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Aos doces rios, para que a avareza e a 
ganância de alguns parem de contami-
nar as águas, as terras e os seres, inclusive 
humanos.

Ao poeta e professor Ricardo Matos 
Almeida, que virou estrela, mas que antes 
de partir deixou neste livro um pouco de 
seus muitos ensinamentos poéticos.





É com imensa satisfação que apresentamos o sétimo volume da 
Coleção Transição Agroecológica, fruto da parceria da Embrapa com a 
Associação Brasileira de Agroecologia (ABA-Agroecologia).

Trata-se do livro intitulado Água e agroecologia, e o seu lan-
çamento corresponde ao compromisso de difundir os princípios da 
agroecologia, mantendo a dinâmica de promoção e socialização de 
trabalhos de pesquisa em contexto de crescente preocupação da 
sociedade com a alimentação saudável.

É de interesse nacional o investimento público em ciência, tec-
nologia e inovação para a produção de conhecimentos necessários 
para a transição agroecológica, o que inclui desenvolvimento de sis-
temas de produção de base ecológica. Para isso, deve-se dar especial 
atenção ao manejo sustentável da agrobiodiversidade, do solo e da 
água e compartilhar soluções localmente adaptadas. A Embrapa, que, 
ao longo de sua existência, acumulou méritos graças à sua contínua 
contribuição para a agricultura no Brasil, reconhece a importância 
de produzir conhecimento para promover a segurança e soberania 
alimentar, além de contribuir para a geração de renda para os agricul-
tores, sem perder de foco a sustentabilidade ambiental.

Na Embrapa, a institucionalização da pesquisa para a produção 
desses conhecimentos tem ganhado forma e conteúdo, especialmente 
a partir de 2005. Nesse ano, a Embrapa elaborou e publicou o Marco 

Apresentação



Referencial em Agroecologia, produto de parcerias estabelecidas 
entre várias instituições do Estado e da sociedade civil. Atualmente, a 
pesquisa para a consolidação da base científica da agroecologia está 
incorporada em nossa pauta de pesquisa, inovação e transferência 
tecnológica.

Como resultado dessa incorporação, desde 2015, a Embrapa 
conta com o Portfólio de Pesquisa em Sistemas de Produção de Base 
Ecológica, que tem como objetivo fomentar, organizar e articular as 
várias iniciativas relacionadas a esses sistemas, sempre em parcerias 
com outras instituições públicas, em especial universidades e orga-
nizações da sociedade civil. Arranjos de projetos regionais também 
estão sendo construídos com base na agroecologia. 

Nesse contexto, este livro busca contribuir com a sistematização 
e reflexão pertinentes às interações entre as temáticas da água e agro-
ecologia, apresentando informações de base científica, construções 
sociopolíticas, práticas socioculturais e produtivas nos agroecossiste-
mas. Busca, ainda, promover a adoção de soluções inovadoras para 
a sustentabilidade da água, por meio de conhecimentos e de tecno-
logias, visando disponibilizar água em quantidade e qualidade para 
atender aos diferentes sistemas de produção. 

 Assim, espera-se que esta publicação auxilie a superar desafios 
e a tornar os sistemas de produção agrícolas mais sustentáveis. 

Silvia Maria Fonseca Silveira Massruhá 
Presidente da Embrapa



Prefácio

Falar da essencialidade da água para a vida parece ser algo “des-
necessário”, não é mesmo? A composição corporal dos seres humanos 
corresponde a mais de 70% de água. Sem água, nossos corpos ficam 
desidratados e o transporte de nutrientes vitais para o funcionamento 
dos circuitos que nos mantêm vivos é comprometido. Para além dessa 
explicação superficial sobre a sua essencialidade para a vida humana, 
a água também assume outras funções vitais, a exemplo da produção 
de alimentos. Ao longo de suas trajetórias, agricultores, camponeses, 
povos originários, comunidades quilombolas e tradicionais, além de 
povos que ocupam diferentes territórios e biomas, estabeleceram 
estratégias sustentáveis e eficientes para o uso, o manejo e a gestão 
da água nos agroecossistemas.

Entretanto, as práticas promovidas pela agricultura industrial e 
também por outros setores da macroeconomia, como a mineração, 
têm impactado de forma negativa nossa vida, ou diria, nossa água, 
e, por conseguinte, nossa vida. A contaminação por agrotóxicos e/ou 
outros resíduos tóxicos nos rios, mares e lagos, bem como nas nascen-
tes e fontes, além das extensas áreas assoreadas em decorrência da 
mecanização excessiva e do desmatamento, são exemplos concretos 
desses impactos. Tais crimes ambientais, embora essa interpretação 
não seja unânime, têm levado a uma redução da disponibilidade e, 
sobretudo, a uma expressiva perda na qualidade da água.



Corroborando as concepções científicas que consideram que 
estamos vivendo a era do Antropoceno – que responsabiliza os feitos 
humanos pelas mudanças climáticas e consequentemente os associam 
aos fenômenos que resultam em sucessivas crises – trazer a água para 
a centralidade do debate é vital! Entre as crises mais visíveis e, por-
tanto, sentidas pelas pessoas e também pelo seu entorno (ambiente), 
está a precipitação pluviométrica irregular no tempo e no espaço. 
Secas extremas e chuvas intensas alteram os cursos das águas e, como 
consequência, nossa existência.

A intensificação do aquecimento global, fruto das mudanças 
climáticas, pode trazer graves consequências para a agricultura, que 
atualmente já enfrenta um clima adverso para produção de alimentos. 
O relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) afirma que a temperatura global pode subir de 1,5 °C a 2,0 °C 
neste século,  caso não haja uma forte redução nas emissões de gases 
de efeito estufa. Esse cenário aumenta a chance de eventos climáti-
cos extremos, incluindo secas severas em escala global, e impactará 
ainda mais a disponibilidade de água e de alimentos. Nesse sentido, 
a agricultura – seja a de produção industrial destinada à exportação, 
seja aquela voltada a cumprir a vital função que é alimentar – é con-
siderada um dos setores mais vulneráveis aos impactos das mudanças 
climáticas, uma vez que é diretamente dependente das condições 
ambientais, em especial da disponibilidade de água. Dados sobre o 
consumo mundial de água indicam que a agricultura consome 69% 
do total disponível.

É a partir de tais constatações que reiteramos a necessidade 
vital de construir sistemas de produção que sigam os princípios da 
agroecologia para garantir soberania hídrica e, por conseguinte, a 
soberania e segurança alimentar e nutricional (SSAN) para as gerações 
atuais e futuras. Os princípios que embasam as práticas agroecológi-
cas, em essência, prezam pela harmonia e sinergia com a natureza, 
promovendo assim o equilíbrio dos agroecossistemas mediante o 
manejo ecológico dos bens naturais, a exemplo da água, além de 
compreender sua indissociabilidade na preservação e proteção da 



agrobiodiversidade do solo, da fauna e da flora nos mais distintos 
biomas.

A insegurança alimentar e nutricional (IAN) e a fome, em espe-
cial nos territórios que mais sofrem esses impactos, já são reais. Sobre 
essa assertiva, é oportuno mencionar a crise humanitária que se ins-
talou no Território Indígena dos Yanomami e que tem repercutido 
em escala global desde 2022, por decorrência, sobretudo, da mine-
ração que resulta na contaminação tóxica dos rios e afluentes por 
metais pesados, tal qual o mercúrio. Em que pese outros fatores que 
impactam a vida dos povos originários, bem como das comunidades 
quilombolas e de outros povos tradicionais, certamente o não acesso 
à água de qualidade é o que merece maior atenção.

Práticas agroecológicas inovadoras, tais como o consórcio e a 
rotação de culturas, a cobertura e adubação orgânica, a adubação 
verde, os sistemas agroflorestais, o plantio de água e o uso, a pre-
servação e a disseminação das sementes crioulas, têm contribuído 
para uma maior eficiência do uso da água. Constatam-se ainda que 
os manejos agroecológicos fortalecem a resiliência dos sistemas agrí-
colas e sua sustentabilidade a longo prazo e têm sido utilizados pelos 
povos e comunidades nos diferentes territórios. Tais práticas foram (e 
seguem sendo) desenvolvidas e partilhadas a partir de conhecimentos 
construídos e aperfeiçoados ao longo de gerações. Esses conhecimen-
tos tradicionais e populares, associados ao conhecimento científico, 
são essenciais para os avanços da agroecologia.

A partir desse preâmbulo esta obra, cumpre um desafio ímpar: 
olhar para as distintas práticas em curso em torno do debate da água e 
analisá-las a partir da perspectiva agroecológica. Nesse sentido, cabe 
aqui referenciar o imensurável papel desempenhado pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e pela Associação 
Brasileira de Agroecologia (ABA) na construção e partilha do conheci-
mento agroecológico.

A Embrapa vem realizando importantes pesquisas em parce-
ria com várias instituições públicas e da sociedade civil organizada, 



buscando soluções inovadoras de baixo custo para o uso cada vez 
mais sustentável da água. Entre essas pesquisas encontram-se o uso 
de plantas mais eficientes e resistentes ao estresse hídrico, sistemas 
de irrigação que otimizem o uso de água e energia, além de métodos 
que protegem o solo e reduzem a evaporação resultando assim em 
uma espécie de “boas práticas” nos manejos dos sistemas agrícolas. 
Tais pesquisas têm gerado tecnologias sociais aplicadas, como a capta-
ção e o armazenamento de água de chuva e o reúso da água, além de 
outras ferramentas que possam atuar de forma direta na mitigação 
dos efeitos negativos decorrentes da grande dispersão entre preci-
pitações das estações chuvosa e seca, em regiões como o Semiárido 
brasileiro.

A ABA-Agroecologia, por sua vez, além de compor diferentes 
redes que articulam e sistematizam saberes populares, conectando-

-os e construindo-os em conjunto com os conhecimentos científicos 
agroecológicos, tem, a partir dos seus sócios, organizado publicações 
e promovido debates que têm contribuído para a promoção da transi-
ção agroecológica. Entre as ações promovidas pela ABA-Agroecologia, 
destacam-se os Congressos Brasileiros de Agroecologia (CBAs) e a 
publicação da Revista Brasileira de Agroecologia (RBA) e dos Cadernos 
de Agroecologia. As análises, as reflexões e os debates sobre a água 
nos agroecossistemas, assim como outros temas, promovidos pela 
ABA-Agroecologia contam também com a participação e a contri-
buição de várias instituições de ensino, pesquisa, extensão, além de 
coletivos, organizações e movimentos sociais que têm contribuído em 
diversas frentes.

Este é o sétimo volume da Coleção Transição Agroecológica e, 
mais uma vez, reiteramos a singularidade desta obra ao trazer para 
o centro do debate da agroecologia o tema mais que essencial e, sim, 
vital: água!  Os autores e autoras nos apresentam análises científi-
cas – a partir de práticas socioculturais e produtivas – em diferentes 
agroecossistemas brasileiros, no que se refere ao seu manejo, seu uso 
e sua conservação.



O livro tem o potencial de contribuir para que alcancemos os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), implementados 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), em especial o ODS 6, que 
diz respeito ao tema Água Limpa e Saneamento. Nesse sentido, é 
importante destacar que as experiências relatadas nesta publicação 
cumprem um papel único ao nos oportunizar “enxergar-compreender-

-debater-agir-transformar” a água, considerando-a um bem comum e 
essencial à vida no planeta.

Desfrutem da leitura, da partilha e bebam água boa!

 

Islandia Bezerra da Costa 
Presidenta da Associação Brasileira de Agroecologia
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Este volume apresenta experiências e reflexões brasileiras sobre 
a água e sua relação com a Agroecologia. A água é um bem comum 
e direito dos povos e, ao longo da evolução da vida na Terra e da 
história da humanidade, sua presença, disponibilidade e acesso têm 
sido determinantes para a organização de sistemas ecológicos e socio-
econômicos. A disponibilidade e a dinâmica da água interferem na 
gênese e na ecologia dos ambientes naturais, nos processos edáficos 
e, por consequência, nos processos produtivos dos agroecossiste-
mas. Nos biomas em geral, e do Brasil em particular, há uma grande 
diversidade de práticas socioprodutivas e organizativas de base agro-
ecológica que conservam e ampliam o potencial produtivo da água, 
considerada um bem comum. Essas práticas são protagonizadas em 
especial por agricultores e agricultoras familiares e povos e comuni-
dades tradicionais, organizações públicas e da sociedade civil em suas 
experiências, uso dos recursos e saberes produzidos. 

A água também constitui um elemento fundamental para o 
desenvolvimento da ciência, de práticas, técnicas e tecnologias, em 
distintas formas de organização e gestão social voltadas para a pro-
dução de alimentos e de vida nos contextos socioambientais. Este 
volume, em seus diferentes capítulos, aponta os avanços e desafios da 
construção de conhecimento, sistematização e socialização das rela-
ções socioprodutivas da água em interface com a Agroecologia, em 
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suas dimensões enquanto ciência, movimento sociopolítico e prática 
sociocultural.

Após a caminhada pelas artes, chegamos à Sociologia. O capítulo 
1 nos faz refletir sobre a construção de um pensamento e de uma lógica 
decolonial por meio de reflexões sobre a crise do paradigma do desen-
volvimento e a emergência do paradigma ancestral do Bem Viver. A 
partir da questão “Água para o capital ou para vida?”, o autor ressalta 
que o futuro da água e, por consequência, do planeta e da humani-
dade, depende de qual visão de mundo prevalecerá. Um futuro mais 
promissor depende de mudanças socioculturais e ambientais da época 
histórica em que vivemos. O capítulo nos leva desde uma perspectiva 
histórica até premissas e contribuições agroecológicas para superar a 
visão da água como “recurso e bem privado” e assumir a visão da água 
como um “bem comum”, fonte de vida e direito universal. 

Nos capítulos 2 a 6, os autores analisam experiências de con-
vivência com o Semiárido. No capítulo 2 (Mulheres do Semiárido: 
acesso à água, passos à agroecologia e ao feminismo), as autoras 
apresentam as ações das mulheres rurais e suas relações entre água 
e Agroecologia a partir de uma perspectiva feminista, ao analisa-
rem a implementação do Programa Uma Terra Duas Águas (P1+2) da 
Articulação do Semiárido (ASA) com mulheres agricultoras da Paraíba. 
As autoras discutem os impactos dessa política pública, fundamental 
para a convivência com o Semiárido e para a autonomia das mulhe-
res e o reconhecimento da importância do trabalho delas. O capítulo 
destaca o acesso à água para que as mulheres do Semiárido brasileiro 
possam contribuir para a Agroecologia em sua dimensão produtiva, 
segurança alimentar e sociopolítica. O capítulo apresenta ainda desa-
fios a serem superados para eliminar as desigualdades entre homens 
e mulheres na vida pública e privada.

No capítulo 3 (Agroecologia, segurança alimentar e convivência 
com o semiárido: o Caso ONG-Serta na Implantação do Programa Uma 
Terra e Duas Água no Sertão do Moxotó no Estado de Pernambuco), 
os autores apresentam o Programa P1+2 a partir do Sertão do Moxotó 
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pernambucano, desenvolvido pelo Serviço de Tecnologia Alternativa 
(Serta) e analisam a integração desse programa com o Programa de 
Fomento às Atividades Produtivas Rurais que as famílias receberam e 
com o qual puderam desenvolver atividades estratégicas para segu-
rança e soberania alimentar e fomentar a transição agroecológica 
dos agroecossistemas. O fomento ampliou o engajamento dos/as 
agricultores/as nas ações e potencializou as atividades produtivas e a 
formação para gestão da água e de recursos financeiros. Os ganhos 
com a produção de alimentos saudáveis, o empoderamento, a autono-
mia das famílias e o fortalecimento da concepção de convivência com 
o Semiárido foram apontados como resultados de sucesso da integra-
ção de dois programas desenvolvidos a partir de políticas públicas.

No Semiárido baiano, encontram-se as comunidades tradicionais 
de Fundo e Fecho de Pasto, caracterizadas por um modo de vida tradi-
cional muito específico que articula o uso de áreas da Caatinga de forma 
coletiva com o uso de áreas familiares. No capítulo 4, intitulado Fundos 
de Pasto e Estratégias de Preservação da Água por Meio das Plantas 
Xerófilas no Semiárido, os autores apresentam de forma integrada os 
saberes tradicionais das comunidades tradicionais de Fundo e Fecho de 
Pasto e os conhecimentos técnico-científicos sobre os ecossistemas e as 
dinâmicas ecológicas da Caatinga. Essa integração contribuiu para o 
desenho de agroecossistemas a partir da captação, da conservação e 
do uso da água da chuva para o cultivo e manejo de plantas xerófilas 
e animais adaptados ao clima semiárido da região. O capítulo apre-
senta a experiência do Centro Vocacional Tecnológico (CVT) de Fundos 
de Pastos, do Instituto Federal Baiano. A partir das ações do CVT, dez 
unidades experimentais e de aprendizagem foram implementadas em 
comunidades Fundo de Pasto da Bahia. Nessas unidades, plantas xeró-
filas, como as bromélias, as suculentas e as cactáceas são cultivadas e 
armazenam água da chuva em suas estruturas e conservam, assim, água 
no sistema solo-planta. Essas plantas ricas em água, por sua vez, podem 
ser utilizadas na alimentação animal. 

Com o título Transição Agroecológica: da Convivência com o 
Semiárido aos Perímetros Irrigados, os autores, no capítulo 5, analisam 



28

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

28

experiências de transições agroecológicas localizadas no Semiárido. 
Os autores apresentam os fundamentos da transição agroecológica 
dos territórios Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano, fazem 
uma caracterização sócio-histórica e ambiental desses territórios e 
apresentam as propostas e perspectivas da transição agroecológica 
dos sujeitos envolvidos nas diferentes experiências apresentadas no 
texto. Os autores analisam as estratégias de acesso à água e a ges-
tão dos recursos naturais da Caatinga, as relações socioecológicas e 
ecossistêmicas com a caprinovinocultura da comunidade tradicional 
de fundo de pasto denominada Cachoeirinha, localizada no município 
de Juazeiro, BA. Também analisam a experiência da Companhia de 
Desenvolvimento dos vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) 
de apoio aos agricultores orgânicos dos perímetros irrigados de 
Petrolina, PE, e Juazeiro, BA. Essa iniciativa da Codevasf se articula com 
a experiência da Associação das Produtoras e Produtores Orgânicos 
do Vale do São Francisco (Aprovasf), da qual participam agricultores 
orgânicos dos municípios do Sertão do São Francisco. Por fim, os auto-
res analisam as iniciativas de promoção da transição agroecológica e 
as interações com as redes sociotécnicas das famílias do Assentamento 
Mandacaru, localizado em Petrolina, PE. Para a ampliação de esca-
la dos processos de transição, os autores apontam a necessidade de 
um olhar para além da visão evolutiva da transição agroecológica, 
para isso faz-se necessária uma abordagem territorial perpassando 
pelas políticas públicas que atendam às especificidades dos diferentes 
públicos envolvidos na transição, de modo a colaborar com o desen-
volvimento das experiências de forma integrada. 

No capítulo 6, intitulado Integração de Tecnologias Hídricas para 
Sustentabilidade de Sistemas Agrícolas Agroecológicos no Semiárido 
Brasileiro, os autores apresentam duas experiências de integração de 
tecnologias sociais para ampliar os estoques e a capacidade de ges-
tão da água em agroecossistemas familiares do Semiárido brasileiro. A 
Embrapa Semiárido estabeleceu uma linha de pesquisa que busca com-
preender, avaliar, adaptar e gerar inovações sociais a partir da água, 
sua gestão e seu uso como eixo articulador da produção agropecuária 
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de base ecológica. Os autores apresentam os resultados obtidos com 
a produção de frutas cultivadas em barragem subterrânea, integra-
da com cisterna de produção, no campo experimental da Embrapa, 
de 2016 a 2018. Eles apresentam também uma análise econômica e 
ecológica da produção de hortaliças, frutas, grãos e forragem por 
agricultores familiares, a partir da integração hídrica entre uma cister-
na de produção, uma barragem subterrânea e uma barragem de água 
superficial. A integração hídrica é apontada como importante para 
fortalecer a produção agroecológica e ampliar a sustentabilidade dos 
agroecossistemas familiares do Semiárido brasileiro. As duas experi-
ências analisadas localizam-se em Petrolina, PE.

No capítulo 7, intitulado Do Ponto de Partida aos Legados do 
Proambiente na Amazônia, os autores apresentam uma experiên-
cia de política pública desenvolvida em estados das regiões Norte e 
Centro-Oeste. São analisados os legados para a água e a Agroecologia 
do Programa Proambiente, 15 anos após sua implantação (em 2005), 
em três polos: Bico do Papagaio (TO), Rio Capim (PA) e Polo Noroeste 
(MT). No capítulo, também são apresentadas as percepções de diferen-
tes sujeitos envolvidos em ações que abrangeram crédito e projetos e 
planos territoriais coletivos para a implantação de sistemas agroflores-
tais, o redesenho de sistemas de produção agroecológicos, o incentivo 
à conservação e à recuperação de áreas de reserva legal e de preser-
vação permanente. Tais ações são importantes para a conservação da 
água, para o controle ou erradicação do uso do fogo, bem como para 
a racionalização ou erradicação do uso de agrotóxicos, e resultam na 
provisão de serviços ambientais que são úteis para toda a sociedade.

Nos capítulos de 8 a 11, os autores analisam experiências desen-
volvidas na região Sudeste. No capítulo 8, intitulado Plantadores de 
água: um aprendizado agroecológico, os autores apresentam o traba-
lho pioneiro de um agricultor familiar que desenvolveu e implementou 
uma série de técnicas e tecnologias de captação, uso e conservação do 
solo e da água no município de Alegre, ES, denominadas em seu con-
junto de Tecnologia Social Plantio de Água. Essas técnicas e tecnologias 
foram potencializadas e disseminadas por uma rede multiatores e foi 
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reconhecida como tecnologia social pela Fundação Banco do Brasil. 
A Tecnologia Social Plantio de Água se baseia no conceito de bacia 
hidrográfica e leva em consideração ações integradas de educação 
ambiental e técnicas que captam, conservam e ampliam a quantidade 
e a qualidade da água nos agroecossistemas familiares. Nesse capí-
tulo, os autores descrevem a tecnologia social e o desenvolvimento 
do projeto que a possibilitou ganhar escala na região e apontam os 
agricultores plantadores de água como um “novo tipo” de agricultor, 
muitos deles organizados na Associação de Plantadores de Água.

No capítulo 9, intitulado Uso de preparados homeopáticos em 
mananciais para tratamento da água, do ambiente e de seus organis-
mos, os autores apresentam o uso de homeopatia em mananciais para 
o tratamento de animais silvestres. Os autores fizeram uma revisão 
sobre as bases científicas e legais do uso desses insumos dinamiza-
dos e relatos empíricos sobre o uso de homeopatia em nascentes do 
Rio Doce, após o rompimento da barragem de Mariana, MG, para 
a prevenção de traumas em animais e para o tratamento de febre 
amarela em macacos na Serra da Cantareira, SP. Os autores discutem 
a importância da homeopatia como promotora da saúde ambiental 
via descontaminação ou tratamento dos organismos através da água.

No capítulo 10 (Trama Verde e Azul: agriculturas e águas no 
planejamento metropolitano), os autores apresentam um processo ino-
vador para a gestão territorial, desenvolvido na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte (MG), com a participação do estado e de universi-
dades. Essa iniciativa resultou em um macrozoneamento com áreas de 
interesse para o desenvolvimento da metrópole com critérios de uso 
e ocupação do solo e evidenciou a necessidade de discussão de um 
novo campo político, chamado de Agroecologia Urbana. A proposta 
da Trama Verde e Azul, apresentada no capítulo, refere-se aos proces-
sos de urbanização, de planejamento metropolitano e de construção 
de territórios mais sustentáveis por meio da participação popular, da 
articulação e da integração de políticas de recursos hídricos, de áreas 
protegidas e verdes, culturais, agrícolas e de segurança alimentar.
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No capítulo 11 (Conservação de solo e água em agroecossiste-
mas cafeeiros: a experiência do Programa Certifica Minas Café), os 
autores apresentam a metodologia e os principais resultados do pro-
grama Certifica Minas Café, uma política pública de universalização 
da Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), que atua de forma 
sustentável na cafeicultura de Minas Gerais. Com essa metodologia, 
busca-se a melhoria contínua do sistema produtivo, com uma visão 
holística da propriedade e maior interação entre ambiente e condi-
ções sociais. Um rol de técnicas de conservação do solo e água são 
implantadas pelos agricultores com o apoio dos técnicos. Tais técnicas 
contribuem para o desenho e manejo dos agroecossistemas rumo à 
sustentabilidade. O programa, como mostra o capítulo, tem se apre-
sentado como um instrumento útil para a transição agroecológica, 
pois contribui para superar as fases de redução e substituição de insu-
mos de agroquímicos e possibilita o redesenho dos agroecossistemas 
em bases sustentáveis. 

Nos capítulos 12 e 13, os autores analisam experiências desenvol-
vidas na região Sul. No capítulo 12 (A produção de arroz e a preservação 
da água: o caso do assentamento Sepé), os autores apresentam a 
experiência, suas potencialidades e conflitos, do cultivo de arroz orgâ-
nico pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), no 
Assentamento Filhos de Sepé, localizado no município de Viamão, RS. 
O cultivo projetou o MST ao âmbito nacional, que passou a ser reco-
nhecido, entre vários aspectos relevantes dessa experiência, como o 
maior produtor de arroz orgânico da América Latina. O assentamento 
Filhos de Sepé está localizado em uma Unidade de Conservação e sua 
trajetória envolve aprendizados sobre a construção do conhecimento 
agroecológico, a produção agroecológica do arroz e a gestão coletiva 
dos bens naturais. No assentamento, a gestão da água tornou-se uma 
importante referência para a produção de alimentos e a conservação 
dos ecossistemas, em uma base socialmente inclusiva.

No capítulo 13, intitulado O manejo agroecológico em proprie-
dades rurais: o Caso da Rede Ecovida de agroecologia, os autores 
apresentam uma análise sobre a conservação dos recursos hídricos do 
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Alto Rio Iguaçu, a partir das práticas agroecológicas de 14 famílias 
agricultoras, pertencentes ao Núcleo Maurício Burmester do Amaral, 
da Rede EcoVida de Agroecologia. Do núcleo, participam agricultores 
dos municípios da Região Metropolitana de Curitiba (PR). Os autores 
mapearam o perímetro das áreas dos imóveis, a hidrografia, as nascen-
tes, as estradas rurais e as áreas de preservação permanente (APPs), 
de reservas legais (RLs) e de vegetação nativa das propriedades dos 
agricultores. A partir desse mapeamento, os autores concluíram que, 
além de produzirem alimentos agroecológicos os agricultores produ-
zem água, preservam os bens naturais e geram serviços ambientais e 
sociais que beneficiam a vida e, portanto, toda a sociedade.

O Apêndice A (A Pedagogia da Rima) homenageia a vida, a 
água e a Agroecologia por meio da arte. Pelas mãos e pelo coração de 
artistas, a Agroecologia e quaisquer outros temas correlatos se trans-
formam em instrumento pedagógico para a construção de processos 
de ensino e aprendizagem contados e cantados em verso e prosa pela 
Pedagogia da Rima. Essa integração entre a ciência e as artes em suas 
múltiplas expressões pode ser aplicada na educação formal e informal 
e em diferentes contextos socioambientais e culturais. A poesia e a 
música1 nos brindam com versos que nos falam sobre a Pedagogia da 
Rima, sobre a água no planeta, no solo e em nosso dia a dia. Por sua 
vida dedicada à educação, às artes e à Agroecologia, homenageamos 
e reconhecemos o poeta e professor Sérgio Ricardo Matos Almeida, 
como um grande arte-educador agroecológico.

Com este livro, convidamos o leitor a sobrevoar o Brasil das águas 
e da Agroecologia. Desejamos que os estudos aqui apresentados e os 
relatos e as experiências aqui contadas possam inspirar e contribuir 
com novas iniciativas e políticas públicas que fortaleçam a produção 
de alimentos justos, limpos e saudáveis que preservem nossos biomas 
e, sobretudo, reconheçam os nossos povos como portadores de direi-
to e de sabedoria.

1	  Música: A Água no Planeta Terra Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=tD9NGL2Wg9s.

https://www.youtube.com/watch?v=tD9NGL2Wg9s
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Introdução

Só sabe para onde vai quem sabe de onde vem

O regime capitalista de acumulação [é] um sistema de valores, 
um modelo de existência, uma civilização, a civilização da desigualda-
de (Schumpeter, 1999, citado por Acosta, 2009, p. 15).

O sistema-mundo como um sistema histórico entrou numa crise ter-
minal e é improvável que exista, tal qual o conhecemos hoje, nos 
próximos 50 anos (Wallerstein, 1999, p. 1). 

O sistema-mundo está numa crise sistêmica por ser incapaz de 
sustentar a vida na Terra. Ao mesmo tempo, a dinâmica capitalista da 
sociedade industrial ameaça de extinção a vida no Planeta. Por isso, 
caos, crises e mudanças convulsionam o século XXI, expressando uma 
crise civilizatória indicativa do fim do mito do progresso ou desenvol-
vimento. Existe, porém, uma crise de interpretação na interpretação 
da crise. 

Ideólogos do sistema capitalista promovem um discurso funcio-
nalista para ocultar contradições e distorcer interpretações das causas 
da crise que prenuncia o colapso desse sistema antes de 2050. Segundo 
as premissas do discurso: o sistema capitalista é infalível; só algumas de 
suas partes apresentam disfunções a serem tratadas separadamente; 
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e toda crise global é um fenômeno independente com uma causa e 
uma solução. Por exemplo, desde 1750, a crise climática, resultado do 
aquecimento global antropogênico causado por emissões industriais 
crescentes de CO2, poderia ter sido solucionada pelo controle dessas 
emissões. Nada mais distante da verdade, já que a emissão de CO2 é 
apenas um dos fatores constitutivos do modo de vida praticada pela 
sociedade industrial capitalista, ou seja, da forma particular de ser e 
sentir, pensar e atuar, produzir e consumir, comunicar-se e relacionar-

-se entre sociedades e com a natureza. 

O termo modelo substitui a palavra capitalismo no discurso 
alienador reciclado a partir do falso conceito de desenvolvimento 
sustentável. Atender às necessidades do presente sem comprome-
ter a habilidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias 
necessidades não é um conceito (construto epistêmico para gerar 
compreensão), mas apenas uma promessa. Esse discurso funcionalista 
apresenta o desenvolvimento como um conceito e o capitalismo como 
um outro, quando, na realidade, ambos são o mesmo. Na Rio+20, legi-
timando esse discurso, o representante da Organização das Nações 
Unidas (ONU) condenou o modelo econômico pelo fracasso de vários 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs). Ocultou, entretan-
to, a natureza dos crimes contra a vida cometidos pelo capitalismo 
camuflado de progresso ou desenvolvimento e propôs os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) para erradicar a pobreza e 
salvar o desenvolvimento, ou seja, salvar o capitalismo. Com isso, os 
problemas sistêmicos estão sendo imputados ao modelo, e não ao 
sistema, quando o sistema capitalista é o único sistema vigente no 
mundo (Domenach, 1980). 

Historicamente, a ideia de progresso ou desenvolvimento ocul-
ta o capitalismo, que transcendeu a economia e moldou a civilização 
ocidental com um modus operandi que Schumpeter conceituou como 
destruição criativa, por condicionar modos de vida que o emulam, 
reproduzindo-o. O criador do conceito de ecodesenvolvimento, Ignacy 
Sachs, também legitima esse discurso: ele reconhece o capitalismo 
como a fonte da vulnerabilidade planetária, mas apresenta a ingênua 
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proposta de reformá-lo para alcançar a sustentabilidade da vida. A 
desordem hídrica mundial deriva da crise estrutural da civilização da 
desigualdade, e não da suposta crise independente do modelo eco-
nômico vigente. Assim, sua superação é uma impossibilidade dentro 
da normalidade capitalista que a gerou a partir de suas contradições 
sistêmicas.

Água para o capital ou para a vida? Diferentes respostas a essa 
pergunta condicionam distintos conjuntos de políticas e estratégias 
para a gestão da água em qualquer país, inclusive o Brasil, e em qual-
quer região, como o Semiárido Brasileiro. No entanto, essa não é uma 
pergunta técnica, pois toda resposta incorpora valores, interesses e 
compromissos que refletem uma posição política. Na construção de 
respostas para essa pergunta, a agroecologia recomenda uma pers-
pectiva histórica: só sabe para onde vai quem sabe de onde vem. Da 
perspectiva agroecológica, nada é mais relevante que a vida. Porém, 
historicamente, o capitalismo instaurou, através do colonialismo, 
patriarcalismo e racismo, uma ordem institucional para capturar 
o poder, o saber, o ser e a natureza e impôs um caráter capitalista 
– racial, patriarcal, genocida, etnocida, epistemicida, ecocida – ao sis-
tema-mundo moderno/colonial. 

Através dessa estrutura institucional-cultural de poder colo-
nial, o sistema ordenou o mundo para o progresso no período da 
colonização, e o reordenou, no período da globalização, para o 
desenvolvimento, isto é, para o capital. A felicidade dos povos e a 
sustentabilidade de seus modos de vida não integram a agenda polí-
tica de programas nos quais os bens naturais, incluindo a água, são 
reduzidos a recurso ou capital, ou seja, como fonte de lucro. Desde 
a segunda metade do século XX, a humanidade vive uma mudança 
de época histórica (Silva, 2004; Foster, 2013), marcada pela crise do 
paradigma de desenvolvimento (Sachs, 2000) e pela emergência do 
paradigma do bem-viver (Gudynas, 2011; Acosta, 2015). Compreender 
a questão da água, através da crise do desenvolvimento e da emer-
gência do bem-viver, exige uma reconstrução decolonial das relações 
entre o poder (política) e o saber (ciência/saber local), afetando a 
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vida ética na história das agriculturas do mundo (Silva, 2006). Nessa 
direção, sob a perspectiva decolonial da Red Latinoamericana de 
Investigación sobre Modernidad/Colonialidad/Decolonialidad (Castro-
Gómez; Grosfoguel, 2007), este capítulo: 

a)	 Propõe o conceito de colonialidade da natureza, para pro-
blematizar a ideia de progresso/desenvolvimento, como 
uma invenção política, ideológica, epistêmica, a qual oculta 
o capitalismo e a dicotomia superior-inferior (civilizados-pri-
mitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos, primeiro-terceiro 
mundos) para viabilizar sua expansão incontrolável.

b)	 Reinterpreta questões de acesso, uso e controle da 
água: durante a colonização, quando uma visão mecâ-
nica de mundo reduziu a água a um recurso natural; 
na globalização, quando uma visão mercadológica de 
mundo reduz a água a uma mercadoria; e no contexto 
da institucionalidade contra-hegemônica emergente de 
movimentos e organizações da sociedade, na qual uma 
visão contextual de mundo promove a água como fonte 
de vida na trama de relações, significados e práticas que 
geram, sustentam e dão sentido à existência de todas as 
formas e modos de vida humana e não humana.

c)	 Identifica, no contexto da crise do paradigma do desenvol-
vimento e da emergência do paradigma do bem-viver, o 
lugar da agroecologia e da água em três cenários da época 
histórica emergente. Três visões de mundo (cibernética, 
mercadológica e contextual) surgem de três revoluções 
(tecnológica, econômica e cultural), que condicionam dinâ-
micas de acesso, uso e controle da água no mundo rural.

d)	 Partilha perguntas problematizadoras, giros paradigmá-
ticos e premissas emancipatórias para inspirar políticas e 
estratégias de natureza agroecológica que reorientem o 
acesso, uso e controle da água para a vida, em agroecos-
sistemas comprometidos com o bem-viver. 
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O capítulo conclui que o progresso é igual ao desenvolvimento, 
que, por sua vez, é igual ao capitalismo. Faz-se, assim, um convite 
ético aos agroecologistas do Brasil e do mundo para mobilizarem a 
sua imaginação, sua capacidade e seu compromisso na construção do 
dia depois do desenvolvimento. Isso implica construir alternativas ao 
desenvolvimento, ou alternativas emancipatórias, nas quais a água 
é percebida e tratada como um bem comum, um direito universal, a 
principal fonte de vida humana e não humana.

Colonialidade da institucionalidade do sistema-mundo

A dimensão institucional da colonialidade do 
poder, do saber, do ser e da natureza

A expansão dos lobbies, a compra dos políticos, a invasão do judiciário, 
o controle dos sistemas de informação da sociedade e a manipula-
ção do ensino acadêmico representam alguns dos instrumentos mais 
importantes da captura do poder político geral pelas grandes corpo-
rações. Mas o conjunto destes instrumentos leva em última instância a 
um mecanismo mais poderoso que os articula e lhe confere caráter sis-
têmico: a apropriação dos próprios resultados da atividade econômica, 
por meio do controle financeiro em pouquíssimas mãos. As dinâmicas 
de poder político, econômico e cultural estão sendo reorientadas [a 
favor do capital] (Dowbor, 2016, p. 1).

O mundo das instituições é tão fascinante quanto assustador. 
Instituições hegemônicas instauram uma cultura hegemônica que 
molda uma sociedade particular, como a sociedade industrial capitalis-
ta criada pela civilização ocidental como modelo universal de sociedade 
capitalista ideal para homogeneizar o mundo. Só instituições contra-

-hegemônicas podem parir uma ordem cultural contra-hegemônica 
prenhe de indignação e esperança, parteiras de uma sociedade radi-
calmente diferente, com implicações críticas para seus sistemas de 
educação, comunicação, cooperação, inovação, cooperação e agro-
alimentar. Uma desconstrução cultural da institucionalidade vigente 
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revela que as instituições condicionam a natureza e a dinâmica da 
vida social organizada (Silva, 2016). 

Uma sociedade moderna opera através de suas instituições, logo, 
o grau de vulnerabilidade-sustentabilidade dessa sociedade varia com 
o grau de vulnerabilidade-sustentabilidade dessas instituições. Com 
a função de instituir padrões de comportamento para que a maioria 
dos hábitos humanos seja regular, previsível e controlável, instituições 
moldam percepções, pautam condutas, condicionam decisões, regem 
intervenções, orquestram as massas e incidem sobre o sentido ético e 
estético da vida cotidiana. 

Através de práticas institucionais, o poder hegemônico nomeia, 
ordena, classifica, hierarquiza, normatiza, homogeneíza, planeja, ava-
lia, regula, aglutina ou separa, inclui ou exclui, premia ou castiga e 
instaura um regime de verdades ou certezas sobre o que fazer e o 
que não fazer, sobre o falso e o verdadeiro, quais vozes escutar e 
quais silenciar, quais saberes cultivar e quais desqualificar, que atores 
destacar na história e quais invisibilizar, o normal e o anormal. Uma 
vez estabelecida, uma ordem institucional hegemônica ganha uma 
dinâmica própria imutável, pois serve apenas ao propósito de sua 
criação. Admite apenas reformas cosméticas, para fingir mudar sem 
que nada mude. Somente uma institucionalidade contra-hegemônica 
pode desafiar, minar e eventualmente superar uma institucionalida-
de dominante. Então, são práticas institucionais as que introduzem 
na vida cotidiana de pessoas comuns o discurso hegemônico (fonte 
de realidade); regras políticas (fonte de poder); autoridades episte-
mológicas (fonte de verdade); significados culturais (fonte de sentido) 
e arranjos institucionais (fonte de comportamento) que moldam as 
práticas sociais (fonte de mudança) dessas pessoas (Silva, 2016). Então, 
sem uma ordem institucional capitalista, o sistema-mundo não existi-
ria, nem a colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza teria 
sido instaurada.

No contexto da atual mudança de época histórica (Silva, 2004), 
ou crise do antropoceno (Foster, 2016), ou crise antropogênica do 
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sistema-Terra (Foster, 2017), tudo está em crise, inclusive a institucio-
nalidade capitalista. O sistema-mundo agoniza numa crise sistêmica 
(Wallerstein, 1999), gerando uma pergunta filosófica: se tudo está em 
crise, como pensar uma forma de superar a crise civilizatória se também 
está em crise a forma dominante de pensar? A Red Latinoamericana 
de Investigación sobre Modernidad/Colonialidad/Deconolonialidad 
responde com sua perspectiva decolonial, cuja fonte de coerência histó-
rico-filosófica é o conceito de colonialidade, concebido pelo sociólogo 
Aníbal Quijano como centro político-epistêmico-ético de sua Teoria 
da Colonialidade do Poder (Quijano, 2000). A epistemologia decolo-
nial reinterpreta a modernidade capitalista e sua institucionalidade 
hegemônica para contribuir com a descolonização do pensamento 
dominante. Aqui, as questões de acesso, uso e controle da água são 
problematizadas no contexto da crise dessas institucionalidades histo-
ricamente ordenadas pelo capital para capturar o poder, o saber, o ser 
e a natureza para servi-lo. 

A história cultural da matriz institucional de uma civilização con-
solida um conjunto de premissas, ou verdades, sobre o que é e como 
funciona a realidade, sua natureza e sua dinâmica. Esse conjunto de 
verdades, então, opera como lente cultural, visão de mundo, concep-
ção de realidade, condicionando a natureza e a dinâmica do modo de 
inovação –modo de interpretação somado ao modo de intervenção – 
institucional dominante (Silva, 2016). Dentro de uma época, a visão de 
mundo hegemônica influencia a textura cultural das visões de mundo 
particulares de atores sociais, econômicos, políticos e institucionais de 
diferentes povos e sociedades. A institucionalidade capitalista (Banco 
Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização Mundial do 
Comércio, ONU) lidera o processo de reprodução das relações, sig-
nificados e práticas que incidem transversalmente sobre o trabalho, 
a natureza, o sexo, a subjetividade e a autoridade (Quijano, 2000). 
Nesse contexto, é crítico discernir entre colonialismo e colonialidade 
(Assis, 2014).

O colonialismo é o padrão de dominação política, econômica e 
administrativa, no qual um povo subjuga a soberania de outros, e a 
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colonialidade é conceituada (Quijano, 2000) como o padrão mundial 
de poder criado pelo colonizador, a partir da ideia de raça, para con-
trolar a subjetividade dos povos colonizados, atravessando o saber, o 
ser e a natureza. O projeto da modernidade teve início com o capita-
lismo emergente no fim do século XV, cuja expansão seria impossível 
sem a despossessão de territórios, usurpação das riquezas naturais e 
a colonização cultural dos povos conquistados (Dussel, 1993; Quijano, 
2000). Oculto na ideia de progresso e desenvolvimento, na colonização 
e na globalização, desde 1492, o capitalismo se expande para saciar 
sua fome insaciável de mercados cativos, matéria-prima abundante 
(incluindo a água), mão de obra barata, mentes obedientes e cor-
pos disciplinados, para o que viola inescrupulosamente o humano, o 
social, o cultural, o espiritual, o ecológico, o ético, além da vida huma-
na e não humana (Silva, 2018a). Os criadores da perspectiva decolonial 
demonstram que a face oculta da modernidade capitalista conquista-
dora – patriarcal, racial, genocida, etnocida, epistemicida, ecocida – é 
a colonialidade, forma histórica-cultural-institucional na qual uns se 
veem superiores sobre outros, cuja inferioridade é construída cultural, 
econômica, política, diplomática, bélica e institucionalmente. 

Na África, na América Latina e na Ásia, a dimensão institucional 
da colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza chegou 
camuflada na ideia de progresso ou desenvolvimento, sob a visão de 
mundo do colonizador (Blaut, 1993), criando uma disputa pela apro-
priação e pelo controle da natureza e da água (Porto-Gonçalves, 2006). 
Historicamente, isso ocorre sob a pressão de visões de mundo em 
conflito e suas respectivas concepções de natureza (Gudynas, 1999); 
contribuições da ciência ordenada para servir ao capital (Bernal, 1971); 
e a institucionalidade capitalista que instaura um padrão mundial de 
poder da colonialidade, que, a partir da ideia de raça, coloniza polí-
tica e culturalmente e controla institucionalmente o poder, o saber, o 
ser e a natureza (Quijano, 2000; Silva, 2016). 

Na colonização, essa estrutura do poder capitalista é integrada 
por instituições coloniais, como a portuguesa Casa da Índia e a espa-
nhola Casa da Contratação. Na globalização, a referida estrutura é 
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integrada por instituições neocoloniais, como o Banco Mundial, com 
contrapartes institucionais regionais, estaduais e nacionais no proces-
so de captura política de instituições democráticas (Berrón; González, 
2016) e apropriação ou controle da natureza (Ribeiro, 2008), incluindo 
o binômio terra-água, pois o acesso à água é condicionado ao acesso 
à terra (Flores; Misoczky, 2015; Dell’Angelo et al., 2018). É nesse con-
texto que o capítulo problematiza questões de acesso, uso e controle 
da água e sugere que relações, significados e práticas agroecológicas 
sejam mobilizados para reorientar essas questões em agroecossiste-
mas prenhes de bem-viver. 

A ideia de crescimento econômico ilimitado foi uma invenção 
política-ideológica-epistêmica para ocultar conceitual, política e ins-
titucionalmente o capitalismo e a dicotomia superior-inferior, que 
viabiliza sua expansão imparável. A injustiça do sistema capitalista se 
revela em seu objetivo único de produção infinita de riqueza material, 
em um planeta finito e em sua estratégia de crescimento econômico 
ilimitado, sob o critério de lucro máximo no curto prazo e a qualquer 
custo, atendendo à lógica da acumulação por despossessão e espo-
liação, com concentração e sem distribuição, criando abomináveis 
violências, desigualdades, injustiças e vulnerabilidades estruturais que 
geraram e reproduzem os problemas sistêmicos atuais (Kovel, 2002; 
Sachs, 2004; Piketty, 2013; Oxfam, 2016; Kottari et al., 2019), como 
pobreza e fome, os quais geram ricos, mas não riqueza, e commo-
dities, não alimentos, sem distribuir renda. Mas sem renda não há 
acesso, mesmo que exista excesso.

Obviamente, esse sistema teria sido rejeitado na África, na 
América Latina e na Ásia (Dussel, 1993; Silva, 2018a) se fosse anun-
ciado sob seu nome próprio: capitalismo. Para não anunciar “Está 
chegando o capitalismo [...]” e ter que explicar a ausência de virtu-
des de um sistema com perfil de monstro devorador da vida humana 
e não humana, impérios ocidentais criaram uma ideia sedutora, que 
galvanizou mentes e conquistou corações de líderes em todas as regi-
ões, religiões e ideologias: a ideia de progresso com suas irrecusáveis 
promessas de prosperidade, felicidade e paz para todos. 
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Depois da Segunda Guerra Mundial, a humanidade desencan-
tou-se com o progresso ao saber que a ciência e a tecnologia modernas 
participaram do Holocausto na Alemanha e da bomba atômica lança-
da pelos Estados Unidos da América (EUA) sobre Hiroshima e Nagasaki, 
Japão. Então, os EUA, a potência capitalista emergente, reciclaram 
a ideia de progresso e a relançaram com uma inovação semântica 
na dicotomia superior-inferior, substituindo o binômio civilizados-

-primitivos, o qual expressou a classificação social da humanidade 
na colonização (Quijano, 2000), pelo binômio desenvolvidos-subde-
senvolvidos na globalização. Ademais, criou outra divisão racial do 
espaço planetário: primeiro mundo (países industrializados no campo 
capitalista sob a liderança dos EUA; segundo mundo (países indus-
trializados no campo socialista sob a liderança da União Soviética); 
e o terceiro mundo (o resto dos países com baixo ou nenhum grau 
de industrialização). Em um enfoque evolucionista, o novo binômio 
anunciava o fim do conflito colonizador-colonizado, propondo que o 
subdesenvolvimento não era o oposto do desenvolvimento, mas seu 
estágio embrionário. A ideia de desenvolvimento manteve as falsas 
promessas do progresso e instaurou outra institucionalidade (rede 
de instituições com poder) para sua gestão (Borón, 2002). Então, a 
decolonialidade da institucionalidade capitalista global revela que 
progresso é igual a desenvolvimento, que é igual ao capitalismo, que 
não existiria sem essa institucionalidade que instaurou a colonialida-
de do poder, do saber, do ser e da natureza. 

Colonialidade do poder

O mais forte não o será jamais bastante, para ser sempre amo e 
senhor, se não transforma [institucionalmente] a sua força em direito 
e a obediência em dever (Rousseau, 1985, p. 95).

Segundo Aníbal Quijano (2000), no núcleo ideológico da colonia-
lidade do poder está a ideia de raça, que permite tanto a classificação 
social da humanidade quanto uma divisão racial do espaço, do tra-
balho e dos povos, de acordo com as necessidades do capital e para 
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benefício da raça superior. Para o criador da Teoria da Colonialidade 
do Poder, a colonialidade é uma estrutura mundial de poder criada 
pelo conquistador para controlar imaginários, identidades e ideais 
dos povos conquistados. A raça superior, constituída de homens bran-
cos, cristãos, anglo-saxões, vivendo no clima temperado (Europa 
Ocidental e EUA), tem o direito à dominação, e as raças inferiores 
têm a obrigação da obediência. Desde a colônia, essa estrutura ins-
titucional-cultural de poder mantém uma hierarquia de identidades 
homogêneas e negativas. Na geografia social do sistema capitalista 
emergente na colonização, nasceu uma divisão do trabalho, na qual 
a escravidão era a ocupação exclusiva do negro, a servidão era a ocu-
pação obrigatória do índio e o trabalho assalariado era um quase 
monopólio do branco. 

No contexto da colonização europeia no Novo Mundo, esse 
padrão de poder emergiu articulando o colonialismo e a ciência oci-
dental através da ideia de raça como instrumento de classificação e 
controle social para o desenvolvimento do capitalismo. Esse sistema 
é um modelo de distribuição, dominação e exploração da população 
mundial nos lugares onde a institucionalidade capitalista impõe deter-
minadas relações de dominação, exploração, controle e conflito. Essas 
relações incidem sobre o mundo da vida, atravessando o trabalho, a 
natureza, o gênero, a sexualidade, a autoridade e a subjetividade. 
Nessa hierarquia racial, abaixo dos brancos vêm os mestiços, ficando 
os índios e os pretos nos últimos degraus da escada evolutiva, como 
identidades impostas, homogêneas, negativas, inferiores e, por isso, 
descartáveis, desperdiçáveis. A expressão operativa dessa estrutura de 
poder é a dicotomia superior-inferior que o sistema de Estados repro-
duz através da institucionalidade ordenada para o desenvolvimento, 
e não para a vida, constituída de instituições municipais, regionais, 
estaduais, nacionais e internacionais, as quais ordenam internamente 
os sistemas de educação, comunicação, saúde, agricultura, coopera-
ção e inovação dos países integrantes do sistema-mundo capitalista 
para servir ao capital.
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Colonialidade do saber

A história do conhecimento está marcada geograficamente...tem um 
valor e um lugar de origem [...]. O conhecimento, como a economia, 
está organizado em centros de poder e regiões subalternas [...]. A geo-
política do conhecimento [impede] que o pensamento seja gerado em 
outras fontes [...]. O pensamento crítico [...] deve ser um processo de 
descolonização intelectual [para] contribuir à descolonização de outras 
áreas, ética, econômica, política (Mignolo, 2003, p. 1, 2, 3, 23). 

A colonialidade do saber (Mignolo, 2003; Lander, 2005) insti-
tui uma geopolítica nortecêntrica do conhecimento com o status de 
ordem exclusiva da razão, que descarta a existência e a viabilidade 
de racionalidades outras, pensamentos outros, epistemologias outras. 
Essa hegemonia epistemológica surge do poder de nomear e classifi-
car pela primeira vez, criar fronteiras, decidir quais conhecimentos são 
ou não legítimos e institucionalizar a visão de mundo do dominador 
como visão hegemônica, desqualificando a existência, a viabilidade e 
a relevância de outras epistemes que não sejam as de homens brancos 
europeus ou europeizados. Usando o campo do saber como dispositivo 
de dominação, a colonialidade impõe institucionalmente os marcos epis-
temológicos, acadêmicos e disciplinares da universidade convencional. 

Segundo Lander (2005, p. 65)

 [...] a formação profissional, a investigação, os textos que circulam, as 
revistas que se recebem, os lugares onde se realizam os pós-graduação, 
os regimes de avaliação e reconhecimento do pessoal acadêmico, tudo 
aponta à sistemática reprodução de uma visão do mundo desde as 
perspectivas hegemônicas do Norte. 

A expressão operativa da colonialidade do saber é a violência 
epistêmica da geopolítica que define o relevante como algo que existe 
sempre em determinados idiomas, é criado sempre por determinados 
autores e chega sempre de determinados lugares, que nunca coinci-
dem com seus idiomas, autores e lugares. O cânon, o modelo, o padrão, 
o paradigma, o centro civilizado do mundo, é a Europa Ocidental ou 
os EUA, os superiores (civilizado/desenvolvido), enquanto o resto infe-
rior (primitivo/subdesenvolvido), é sua periferia e semiperiferia.
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Colonialidade do ser

Não basta ao colono limitar o espaço do colonizado; o colono faz do 
colonizado a quinta essência do mal. O colonizador desfigura e defor-
ma o imaginário do colonizado (Fanón, 2003, p. 35, 36). 

A colonialidade do ser (Maldonado-Torres, 2007) é a dimensão 
ontológica da colonialidade que se afirma na violência da negação 
do outro, incidindo na ordem da linguagem (ordem do discurso) e 
na experiência vivida pelos sujeitos. Com participação da religião, da 
ciência, da educação, da comunicação, a colonização cultural pene-
trou o mais íntimo reduto do ser e o mais sagrado espaço do espírito 
para destruir imaginários, domesticar a vontade de mudar o mundo e, 
inclusive, amputar a vontade de viver do colonizado. O ser superior do 
Norte geográfico não inclui a experiência colonial do ser inferior do 
Sul geográfico. A certeza do ego conquiro do conquistador precede 
a certeza do ego cogito de Descartes (Dussel, 1993). A modernidade 
constitui-se como um paradigma linear de evolução histórica, que ins-
taura noções de processos civilizatórios e mitos coloniais e modernos, 
como progresso (Dupas, 2006) e desenvolvimento (Attalia et al., 1980). 
A modernidade se consolida como paradigma da conquista através de 
justificáveis violências, destruições, desigualdades e injustiças. Nesse 
paradigma, o outro é descartável, uma coisa a ser possuída e explo-
rada, um objeto de domínio. Por sua cor e raízes ancestrais, esses não 
seres são marcados pela inferiorização, subalternização, desumaniza-
ção e por sua não existência. A expressão operativa da colonialidade 
do ser é a violência ontológica racial, calculada para destruir imaginá-
rios outros, identidades outras, significados outros, sentidos outros e 
existências outras.

Colonialidade da natureza

A pegada ambiental tem sua maior profundidade nesse lado do 
mundo onde a natureza está se esgotando de tanto aportar ao capi-
talismo do Primeiro Mundo (Albán; Rosero, 2016, p. 28).
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A colonialidade da natureza (Walsh, 2007; Alimonda, 2011; 
Escobar, 2011; Albán; Rosero, 2016) é a colonialidade da vida, descar-
tada da esfera da existência a sua dimensão mágica e transcendente, 
para facilitar a apropriação do mundo da vida biofísica e espiritual. 
Separa-se o ser humano da natureza para que essa seja reduzida a 
matéria inerte, observável, controlável, útil, objeto de dominação 
para sua exploração e mercantilização. A separação cartesiana da 
cultura da natureza descarta a relação milenar entre humanos e não 
humanos, negando a premissa de que os humanos são parte da natu-
reza, para controlar e eliminar outros modos de vida. Sua expressão 
operativa é a divisão binária natureza-sociedade para o controle e 
dominação da natureza (Leiss, 1972), para sua apropriação através de 
sua redução a recurso natural, capital natural, matéria-prima, serviço 
ambiental, bionegócio, mercadoria. 

Nessa separação cartesiana da cultura da natureza: 

[...] a água não pode ser tratada de modo isolado, com a racionali-
dade instrumental predominante em nossa comunidade científica a 
vem tratando de modo especializado, como se fosse um problema de 
especialistas. A água tem que ser pensada enquanto território, ou seja, 
enquanto inscrição da sociedade na natureza com todas suas contradi-
ções implicadas no processo de apropriação da natureza pelos homens 
e mulheres por meio de relações de poder. O ciclo da água não é exter-
no à sociedade; ele a contém [...]. A crise ambiental, vista a partir da 
água, também revela o caráter da crise da sociedade, assim como suas 
formas de conhecimento (Porto-Gonçalves, 2006, p. 4).

Na prática, em um país e em qualquer território, é possível iden-
tificar práticas institucionais derivadas da colonialidade do poder, do 
saber, do ser e da natureza, pois o país e suas regiões integram o siste-
ma-mundo capitalista e são reféns de suas contradições históricas que, 
sob a dicotomia superior-inferior, levam a humanidade a ser cada dia 
mais desigual e o Planeta mais vulnerável. Vê-se, no Brasil, o exemplo 
da dicotomia superior-inferior que penetra todos os âmbitos da vida. 
Sob essa dicotomia: 

a)	 O Sul e o Sudeste são desenvolvidos, superiores, enquan-
to o Norte e o Nordeste são subdesenvolvidos, inferiores.
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b)	 A cidade e o urbano são modernos, superiores, enquanto 
o campo e o rural são tradicionais, inferiores.

c)	 A educação descontextualizada, condicionada pelo 
pensamento subordinado ao conhecimento autorizado 
pelos desenvolvidos do Hemisfério Norte, é oficial, supe-
rior, enquanto a educação contextualizada, emergente 
do diálogo entre o saber científico e o saber local, é clan-
destina, inferior.

d)	 O agronegócio de monocultivos de exportação intensivos 
de capital, mecanização, irrigação, fertilizantes químicos, 
agrotóxicos, transgênicos é científico, superior, moder-
no, enquanto a agricultura familiar, mesmo em transição 
agroecológica, é empírica, inferior, atrasada.

e)	 O Big Data, considerado ciência pelos ideólogos da 
agricultura de precisão (Agronegócio 4.0), é superior, 
enquanto a ciência emergente da agroecologia, con-
denada por esses ideólogos como não sendo ciência, é 
inferior.

f)	 No Nordeste, o litoral e o agreste chuvosos são superio-
res, enquanto o Semiárido com suas estiagens cíclicas é 
inferior.

g)	 No Semiárido, a agricultura irrigada, praticada em raros 
nichos microclimáticos que combinam solo e água de 
forma favorável, é moderna, superior, enquanto a agri-
cultura familiar, de sequeiro, é atrasada, inferior.

h)	 A mercantilização da água e a privatização dos serviços 
públicos de água são necessariamente soluções eficientes 
e superiores para a crise hídrica, só porque têm origem 
no setor privado, enquanto o controle social da distribui-
ção democrática da água e a gestão pública dos serviços 
de água são necessariamente ineficientes, inferiores, 
pois têm origem no setor público e na sociedade civil 
organizada. 
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Assim, frente à incidência da colonialidade no Brasil e nas suas 
regiões, urge realizar a decolonialidade do poder, do saber, do ser e 
da natureza, começando pela desconstrução cultural e a descoloniza-
ção epistemológica do pensamento derivado de marcos intelectuais 
hegemônicos que sustentam a ideia de progresso/desenvolvimento.

A colonialidade da natureza em perspectiva histórica

A apropriação da natureza pela institucionalidade 
capitalista desde 1492

Historicamente, o objetivo das corporações é exercer o con-
trole privado da água através da privatização, mercantilização e de 
sua titularização, tornando-a fonte de acumulação em escala mun-
dial, gerando lucros para as transnacionais e ao sistema financeiro. 
Para isso, estão em curso diversas estratégias que vão desde o uso 
da violência direta até formas de captura corporativa de governos, 
parlamentos, judiciários, agências reguladoras e demais estruturas 
jurídico-institucionais para atuação em favor dos interesses do capital. 
Há também uma ofensiva ideológica articulada junto aos meios de 
comunicação, educação e propaganda que buscam criar hegemonia 
na sociedade contrária aos bens comuns e a favor de sua transfor-
mação em mercadoria. O resultado desejado pelas corporações é a 
invasão, apropriação e o controle político e econômico dos territórios, 
das nascentes, dos rios e dos reservatórios, para atender os interesses 
do agronegócio, do hidronegócio, da indústria extrativa, da minera-
ção, da especulação imobiliária e da geração de energia hidroelétrica. 
O mercado de bebida e outros setores querem o controle dos aquí-
feros. As corporações querem também o controle de toda a indústria 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário para impor seu 
modelo de mercado e gerar lucros ao sistema financeiro, transfor-
mando direito historicamente conquistado pelo povo em mercadoria. 
Querem ainda se apropriar de todos os mananciais do Brasil, da 
América Latina e dos demais continentes para gerar valor e transferir 
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riquezas de territórios ao sistema financeiro, viabilizando o mercado 
mundial da água (Fórum Alternativo Mundial da Água, 2018).

Sem uma perspectiva histórica, política e ideológica da 
apropriação científica, tecnológica e discursiva da natureza pela insti-
tucionalidade capitalista, o debate técnico sobre o futuro da água nos 
agroecossistemas brasileiros resultará estéril. Segundo o professor da 
Universidade do Panamá, De León (2019, tradução nossa):

[...] a conquista moderna da água iniciou no século XIX junto à expan-
são capitalista de nações europeias, em sua carreira para controlar 
recursos, estabelecer mercados e explorar as forças produtivas disponí-
veis no mundo. Este processo configurou o sistema-mundo constituído 
por um centro [o Norte] e um polo periférico [o Sul] [...]. Esses impé-
rios levaram a suas colônias seu sentido de progresso e novos padrões 
de saúde e higiene que perturbaram o uso, percepções e a relação 
com a água [...]. Aniquilaram-se formas ancestrais e comunitárias 
de administrar a água, alteraram-se relações entre as cidades e os 
mundos rurais. A democracia sobre a água transitou de muitos para 
poucos. Fragmentaram-se paisagens terrestres e aquáticas, alteraram-

-se ecossistemas [...]. A água que antes da modernidade capitalista era 
considerada presente da natureza, sinônimo de vida e fertilidade, pas-
sou a ser recurso, mercadoria. Mercantilizada, a água passou de ser de 
todos a ser de quem possa compra-la e ter acesso a ela. 

Antes de 1492, os povos originários de Abya Yala1 tinham 
autonomia para construir microrrelações, significados e práticas 
constitutivas de seu bem-viver: a felicidade de suas comunidades e 
a sustentabilidade de seus modos de vida. Um modo de vida é uma 
filosofia existencial, uma forma comunitária de ser e sentir, pensar e 
agir, produzir e consumir, lembrar e imaginar, celebrar e cuidar, orga-
nizar e gerir, aprender e ensinar, criar e apropriar-se, viver e conviver, 
comunicar-se e relacionar-se com a sociedade, a natureza e a dimen-
são espiritual comum a todos os seres vivos. A trama de vida tecida 
pela institucionalidade local era constituída por olhares, saberes, faze-
res, sentires, cores, sabores, odores, sons e pulsações de modos de 
vida autóctones. Desde 1492, conquistadores forâneos destroem essa 

1	 Nome ancestral do Continente Americano, cunhado pelo povo Kuna do Panamá. Significa terra em plena maturidade, 
terra de sangue vital, terra plena de vida, terra em florescimento.
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trama de vida e forjam cultural e institucionalmente outros olhares, 
saberes, fazeres, sentires, cores, sabores, odores, sons e pulsações. 
Esse comportamento é próprio do modo de vida ocidental, que cria 
desigualdades, injustiças e vulnerabilidades por sua natureza capita-
lista. Isso pode ser observado na história da agricultura, na qual a 
institucionalidade capitalista emergente capturou a ciência moderna 
(Silva, 1989, 2006) para viabilizar a apropriação tecnológica da natu-
reza tropical (Porto-Gonçalves, 2006).

A ciência moderna é a filha predileta do capitalismo (Bernal, 
1971). Desde sua origem na Europa até sua institucionalização no 
mundo (Bassalla, 1967), a ciência se transformou em um problema 
social (Restivo, 1988) ao contribuir também à criação de desigualdades 
(Morazé, 1979; Harding, 2006) e vulnerabilidades (Leiss, 1972; Kovel, 
2002), derivadas das contradições do modus operandi do capitalismo 
a quem ela serve com desavergonhada dedicação (Shapin, 2013). A 
Revolução Científica dos séculos XVI e XVII (Shapin, 1998) foi gesta-
da no ventre tecnologicamente virgem do capitalismo, que emergiu 
no final do século XV no bojo da Revolução Comercial, que trans-
formou o dinheiro no principal intermediário das relações comerciais 
que cresciam em complexidade e diversidade. Com essa revolução, a 
matemática ganhou importância sem precedente, e todos tiveram 
que aprender a calcular. 

A linguagem matemática constituiu-se na linguagem oficial da 
ciência moderna. Para os líderes da Revolução Científica, o que não 
podia ser expresso em linguagem matemática não existia, não era 
verdade ou não era relevante. Por isso, o capital mercantil financiou a 
consolidação da ciência moderna, institucionalizando a subserviência 
do saber científico ao poder econômico (Shapin, 2013), o que ocorreu 
primeiro na agricultura, dada a origem agrária do capitalismo (Wood, 
1998). A agricultura, através da ciência agrária, (Busch; Sachs, 1981) é 
o melhor exemplo histórico da penetração impositiva e da expansão 
violenta do capital na África, na América Latina e na Ásia, da coloni-
zação à globalização (Silva, 1989). No desenvolvimento da agricultura, 
no processo de penetração do capital na pesquisa agrícola (Lewontin, 
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1982, 1998; Lewontin; Berlan, 1986), a cada avanço paradigmático nas 
ciências agrárias, o sistema capitalista usa uma estratégia institucional 
para ordenar sua aplicação assimétrica no Sul (Busch; Sachs, 1981; Silva, 
1989; Kloppemburg, 2000), estabelecendo a institucionalização inter-
nacional da desigualdade, para assegurar que seus benefícios fluam 
principalmente para capitalistas do Norte (Silva, 2006). Historicamente, 
esse padrão de subordinação do saber ao poder e do uso de institui-
ções para a apropriação de benefícios gerados pelas ciências agrárias 
prevalece (Brockway, 1979; Busch; Sachs, 1981; Silva, 1991; Kloppen; 
Burg, 2000): 

a)	 A era da botânica econômica, aplicada pela ciência impe-
rial do Norte em jardins botânicos do Sul.

b)	 A era da química agrícola, aplicada pela ciência colonial 
do Sul em estações experimentais agrícolas do Sul, cujos 
diretores originários do Norte (ingleses, franceses, ale-
mães, etc.) controlavam as agendas de pesquisa do Sul.

c)	 A era da genética mendeliana, aplicada pela ciência 
nacional, inferior, de institutos nacionais de pesquisa 
agrícola, sob a liderança da ciência internacional, supe-
rior, de centros internacionais de pesquisa agrícola, com 
os recursos genéticos de plantas do Sul controlados por 
centros de pesquisa financiados pelo Norte.

d)	 A era da biologia moderna, aplicada pela ciência comer-
cial apátrida, praticada no Sul e no Norte sob o controle 
de dispositivos institucionais supranacionais, como a 
Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), Tratado 
Internacional da FAO sobre Recursos Genéticos de Plantas 
para a Alimentação e Agricultura. 

Essas revoluções científicas nas ciências agrárias são enunciadas 
como filhas legítimas do progresso na colonização e do desenvolvi-
mento na globalização. O capitalismo, cujo nome é ocultado, financia 
essas revoluções, pois as necessita no seu processo assimétrico de 
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produção, acumulação e consumo. Nesse contexto, as formas de apro-
priação da natureza condicionaram as questões de acesso, uso e 
controle da água: a colonização no passado e a globalização hoje são 
só expressões diferentes do mesmo processo histórico de apropriação 
da natureza. No primeiro caso, a natureza foi reduzida a terra. Para 
possuí-la, apenas através da possessão da colônia (acesso à terra signi-
ficava acesso à água potável). No segundo, depois da descolonização 
territorial, com a suposta independência política das colônias, a natu-
reza foi reduzida a matéria-prima útil, cujo acesso foi facilitado pela 
criação da cooperação internacional, que lidera o processo de recolo-
nização por outros meios. 

Finalmente, para salvar as aparências da apropriação institucio-
nal da natureza, a comunidade internacional renomeou a natureza, 
agora tratada como meio ambiente. Como meio inferior, a natureza 
pode ser explorada para atender a um fim superior.

Progresso, apropriação da natureza e da 
água para o capital na colonização

É necessário aceitar como principio e ponto de partida o fato de que 
existe uma hierarquia de raças e civilizações, e que nós pertencemos 
à raça e à civilização superiores. A legitimação [...] da conquista de 
povos nativos é a convicção de nossa superioridade, não apenas da 
superioridade mecânica, econômica e militar, mas também da nossa 
superioridade moral. Nossa dignidade [...] funda nosso direito [moral] 
de dirigir [institucionalmente] o resto da humanidade [para alcançar o 
progresso. (Magnoli, 2009, p. 28).

Em um primeiro momento, o capital mercantil e, depois, o 
capital industrial financiaram a consolidação e a expansão da ins-
titucionalidade, o que ordenou o mundo para o progresso, para o 
capital (Tabb, 1997) e não para a vida. Essa ordem capitalista instau-
rou o sistema-mundo moderno/colonial (Wallerstein, 1974) durante o 
colonialismo imperial, através de técnicas coloniais (práticas institucio-
nais) de dominação, sem as quais seria impossível impor a adoção do 
capitalismo e viabilizar a colonização. Dessa forma, deu-se a primeira 
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grande expansão material e cultural do injusto capitalismo. Para essa 
grande expansão foi necessário: 

a)	 A formação de elites corruptas e comprometidas com 
interesses econômicos externos nas terras colonizadas, 
as quais odiavam os pobres e aspiravam ser como os ricos 
d’além mar, buscando riqueza, prestígio e poder.

b)	 A fabricação de eternas dívidas externas, para assegurar 
a dependência de elites prisioneiras da lógica de um sis-
tema injusto para os povos de seu próprio território.

c)	 A criação local de um exército das elites, para protegê-
-las de sua sociedade, a qual poderia perceber que a 
desigualdade não é um fenômeno natural e rebelar-se, 
matando essas elites.

d)	 A instauração de uma educação domesticada e descon-
textualizada, inspirada na pedagogia da resposta para 
forjar receptores de verdades concebidas longe das rea-
lidades locais e sem compromisso com o futuro de seus 
povos.

e)	 A criação de um sistema de comunicação dominada e 
descontextualizada, para cumprir a função da educação 
entre os que não tinham acesso à educação formal.

f)	 A imposição de uma religião manipulada para naturalizar 
a realidade desigual emergente como um plano divino 
para salvar as almas primitivas, com o apoio da Rerum 
Novarum (Leão XIII), que explicou a desigualdade como 
fenômeno natural, no qual uns nascem favorecidos, os 
ricos, e outros nascem desfavorecidos, os pobres, e que 
o problema seria superado pela virtude da caridade: os 
mais ricos (superiores) dando esmolas maiores aos mais 
pobres (inferiores).

g)	 A criação de ciências coloniais para formar profissionais 
“inocentes úteis” especializados na arte de colonizar, ou 
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seja, transformar primitivos, inferiores, em civilizados, 
superiores.

h)	 A implantação do Estado moderno (eurocêntrico) para, 
sob a ideologia do Estado2, reproduzir a colonialidade do 
poder, do saber, do ser e da natureza.

i)	 A institucionalização da meta universal para todos os 
povos: serem civilizados (capitalistas). 

Essa armadilha política, ideológica e epistêmica viabilizou a 
Revolução Científica dos séculos XVI e XVII, e o sucesso das primeira 
e segunda revoluções industriais nos séculos XVIII e XIX, respectiva-
mente (Silva et al., 2020). Sob o domínio da visão mecânica do mundo 
e da ditadura do pensamento filosófico racionalista, instaurados pela 
ciência moderna, a Revolução Científica condicionou um modo de 
inovação: o modo de interpretação somado ao modo de intervenção, 
que só poderia operar sob uma ordem científica orientada para servir 
ao capital que a financiava (Shapin, 1998, 2013). Em Nova Atlântida, 
Bacon propôs a ciência como o leviatã da ordem social. A Casa de 
Salomão (ciência organizada) seria a instituição capaz de distinguir o 
falso do verdadeiro, o certo do errado, capaz de produzir verdades 
científicas que o Estado adotaria para inspirar e orientar suas deci-
sões e ações na administração supostamente neutra e objetiva da 
sociedade. 

No ventre egoísta do capitalismo emergente, a ciência moderna 
também fertilizou as condições para que a agricultura fosse institu-
cionalmente ordenada para o progresso (capitalismo). Isso justificou 
a apropriação de plantas tropicais pela intervenção da botânica 
econômica, que identificou, classificou, comparou e observou o com-
portamento e o desempenho de plantas tropicais úteis à economia 
dos impérios, que a financiavam e viabilizavam a exploração de 
monocultivos territoriais. A estratégia institucional para viabilizar a 
apropriação dos benefícios gerados exigiu a expansão institucional 

2	 Sob essa ideologia, o que não serve ao mandato do Estado moderno (legitimar, proteger e reproduzir o progresso e 
desenvolvimento, ou seja, o capitalismo) não existe, não é verdade ou não é relevante.
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de jardins botânicos nas colônias tropicais. Em 1800, esses jardins já 
somavam 1.600 na África, na América Latina e na Ásia, para o contro-
le de plantas tropicais e seus produtos. O Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro, originalmente Estação de Aclimatação, resultou dessa estra-
tégia. No século XIX, a invenção da química agrícola por Justus von 
Liebig viabilizou a expansão da exploração intensiva de megamono-
cultivos territoriais, que demandavam grandes quantidades de água. 
Tais monocultivos justificaram a implantação de estações experimen-
tais agrícolas nas colônias tropicais, que, em 1900, já somavam 800 
na África, na América Latina e na Ásia, para o controle das agendas 
nacionais da pesquisa agrícola. O Instituto Agronômico de Campinas 
(IAC), originalmente Estação Imperial, por exemplo, resultou dessa 
estratégia. 

Aquele período foi marcado por dissidências científicas, como 
a de Rousseau em seu Discurso sobre as ciências e as artes, em 1749, 
texto vencedor do concurso para responder à pergunta: tem o pro-
gresso das artes e das ciências contribuído para a purificação ou para 
a corrupção da moralidade? Rousseau reconhece avanços materiais e 
tecnológicos, mas denunciou o retrocesso moral resultante do aumen-
to vertiginoso da corrupção. Também houve resistências populares, 
como a Revolta dos Diggers contra a penetração da lógica capitalista 
da propriedade privada no modo de vida rural na Inglaterra do século 
XVII, que alterou inclusive a forma de acesso à água, o que foi denun-
ciado por Rousseau em seu Discurso sobre a origem da desigualdade 
entre os homens em 1754.

Depois de 1492, a metáfora da casa grande-senzala serve para 
expressar a dicotomia superior-inferior (civilizados-primitivos) instau-
rada para viabilizar a apropriação planetária da natureza, incluindo 
o controle sobre suas potencialidades. A consolidação e a expansão 
do capitalismo emergente exigiram a instauração de uma arquitetura 
institucional complexa, cuja natureza e dinâmica deveriam favorecer 
a produção e a acumulação de riqueza material além dos limites geo-
gráficos dos primeiros impérios que adotaram esse sistema no espaço 
geográfico, depois denominado Europa Ocidental. Ao contrário do 



58

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

58

discurso da ideologia da filantropia, a colonização não foi uma mis-
são nobre através da qual civilizados ajudariam primitivos a serem 
como eles. A colonização foi a primeira expansão material e cultural 
do capitalismo. A casa grande global (o império do capital) ordenou 
o mundo de tal forma que cada império descentralizou parte de sua 
institucionalidade para administrar uma senzala (colônia). No caso do 
Novo Mundo, o corrupto Papa Alexandre VI forjou a farsa do Tratado 
de Tordesillas através de Bulas Papais, dispositivo institucional da igre-
ja para dividir o Novo Mundo entre os impérios espanhol e português, 
superiores, sob a desculpa da evangelização necessária para colocar 
alma em milhões de indígenas, considerados seres inferiores. A agenda 
imperial era a usurpação de novos territórios, através de sua conquista 
e possessão, para a apropriação de sua natureza e espoliação de seus 
tesouros tropicais (Porto-Gonçalves, 2006). O Canal do Panamá foi a 
maior intervenção imperial para o controle geopolítico do transporte 
interoceânico e transcontinental de mercadorias tropicais.

No Brasil, a colônia foi dividida em 14 capitanias, 15 lotes e 12 
donatários. A institucionalidade colonial instaurou duas portas para 
a administração da exploração da exuberante natureza já registrada 
na carta de Pero Vaz de Caminha. Uma das portas institucionais era 
marítima, para permitir a saída de riquezas do Brasil para Portugal. 
A outra promovia a ocupação do Sertão (Semiárido Brasileiro), que 
os portugueses viam como um imenso vazio. A classe de administra-
dores locais da casa grande (Portugal) e as elites locais controlavam 
a distribuição da água entre as classes sociais. O senhor local, dono 
da grande propriedade com os mananciais mais importantes, vendia 
água aos pobres que tinham extrema dificuldade de acesso a ela. Na 
cidade, a distribuição da água era controlada através de chafarizes 
localizados em locais-chaves, onde elites locais disputavam a implan-
tação de sistemas de abastecimento. Em relação à percepção e manejo 
da água, práticas institucionais sob a dicotomia superior-inferior viola-
vam a natureza e distorciam a dinâmica dos modos de vida dos povos 
originários, cuja visão de mundo resultava de sua cultura ancestral na 
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qual a água era um ser vivo, sagrado, constitutivo de todos os seres 
vivos, já que sem água não há vida (Agência Nacional de Águas, 2007). 

Desenvolvimento, apropriação da natureza e 
da água para o capital na globalização

Há povos incapazes de administrar eles mesmos nas condições difíceis 
do mundo [...]. O bem-estar e o desenvolvimento [deles] formam uma 
missão sagrada de civilização [...]. O melhor método para realizar este 
princípio é o de confiar a tutela destes povos às nações desenvolvidas 
(Silva, 2011, p. 75).

Depois da Segunda Guerra Mundial, o capital industrial e, 
então, o financeiro bancaram a criação de outra institucionalidade 
(Borón, 2002), liderada por instituições, como o Banco Mundial, o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e a ONU, conhecidas como as 
instituições de Bretton Wood, para reordenar o mundo para o desen-
volvimento, ou seja, para o capital (Tabb, 1997). Aperfeiçoando muitas 
das técnicas coloniais de dominação, essa ordem capitalista reordenou 
o sistema-mundo, durante o atual imperialismo sem colônias, através 
de técnicas neocoloniais (práticas institucionais) de dominação, viabili-
zando a globalização, a segunda grande expansão material e cultural 
do capitalismo, a recolonização por outros meios: 

a)	 A criação de espaços multilaterais, sem história nem con-
texto, nos quais os que decidem não são eleitos, para 
que os eleitos não decidam, em uma espécie de governo 
mundial sem presidente nem eleições. Esses reduzem a 
democracia representativa a uma democracia de 1 dia, o 
dia do voto, sem nunca representar a sociedade em seu 
conjunto.

b)	 A criação de um conjunto de regras transnacionais, uma 
espécie de constituição econômica de corporações trans-
nacionais que homogeneíza e normatiza padrões e 
procedimentos (Busch, 2017) da economia imaterial da 
Revolução 4.0, proporcionando que os interesses globais 
e a ambição expansionista dessas corporações avancem.
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c)	 A criação de dispositivos institucionais supranacionais, 
como a OMC, a OMPI e o Acordo Geral sobre o Comércio 
de Serviços (GATS), que inclui serviços de água. O obje-
tivo desses dispositivos é institucionalizar, legitimar e 
operacionalizar a gestão do regime de acumulação do 
capital crítica para o sucesso da Revolução 4.0.

d)	 A criação e a institucionalização de estudos de desen-
volvimento, em substituição às ciências coloniais, para 
formar profissionais “inocentes úteis” especializados 
na arte de desenvolver, ou seja, transformar subdesen-
volvidos (pré-capitalistas) inferiores, em desenvolvidos 
(capitalistas) superiores.

e)	 A captura política do poder (Dowbor, 2016), ou a captu-
ra do Estado moderno nortecêntrico e suas instituições, 
incluindo o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, para, 
sob a ideologia do mercado3, reproduzir a colonialidade 
do poder, do saber, do ser e da natureza.

f)	 A renovação da meta universal para que todos os povos 
sejam desenvolvidos, em substituição à meta de serem 
civilizados ou capitalistas. 

Essa armadilha política-ideológica-epistêmica, que assegurou 
a consolidação de revoluções científicas e tecnológicas convergen-
tes, constitutivas da atual tecnociência que funde irremediavelmente 
a ciência e a tecnologia modernas, viabilizou a Terceira Revolução 
Industrial na segunda metade do século XX e está viabilizando a 
Revolução 4.0 na primeira metade do século XXI (Silva et al., 2020), 
inclusive na agricultura (Arias, 2019). Desde a segunda metade do 
século XX, a ciência moderna não consegue avançar sem a contribui-
ção instrumental da tecnologia moderna, nem a tecnologia moderna 
avança sem as contribuições teóricas da ciência moderna (Busch, 1984). 
Tecnociência é o que resulta dessa fusão entre ciência e tecnologia. 

3	 Sob essa ideologia, o que não serve ao mercado ou não responde a suas falsas leis naturais (oferta e demanda) não 
existe, não é verdade ou não é relevante.
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Potenciada pela inteligência artificial, que viabiliza a produção 
de máquinas que aprendem, a tecnociência promove a convergência 
entre revoluções técnico-científicas, como a informática com os bits, 
a biotecnologia com os genes, a nanotecnologia com os átomos e 
as neurociências com os neurônios. Com seu potencial transformador, 
tão fascinante quanto assustador, a tecnociência viabiliza a Revolução 
4.0 numa velocidade vertiginosa. Condicionado pela ordem corpora-
tiva e financeira, o Estado, em seu modus operandi neoliberal, realiza 
reformas antidemocráticas para criar condições para o sucesso da 
Revolução 4.0, incluindo a alteração da Constituição e das legisla-
ções orientadas para a vida, a destruição da soberania nacional e de 
direitos e garantias trabalhistas, a privatização de empresas estatais 
e serviços públicos, a deterioração da competência técnico-científica 
do setor público, legalizando, assim, o funcionamento de governos 
subordinados ao capital (Santos; Acioly, 2015; Dell’Angelo et al., 2018).

Como resultado da vigência da institucionalidade capitalista 
que reproduz a colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza 
no atual imperialismo sem colônias, megacorporações se apropriam 
do potencial da genética mendeliana e da biologia moderna através 
de centros internacionais de pesquisa agrícola, do aumento de sua 
própria capacidade de pesquisa agrícola e da cooptação de agendas 
públicas de institutos nacionais de pesquisa agrícola. No Brasil (Silva, 
1989), a extinção do Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(DNPEA) foi conveniente para justificar a criação da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) sob a ideologia da Revolução 
Verde (Aguiar, 1986). 

A globalização, que substituiu o progresso pelo desenvolvi-
mento, é a segunda expansão histórica do capitalismo. Não é uma 
iniciativa filantrópica para desenvolver os subdesenvolvidos, mas 
uma estratégia transnacional para o controle de territórios e cultu-
ras, segundo a qual o sucesso da produção e acumulação capitalistas 
depende do grau de desenvolvimento da ciência do poder, da era da 
genética mendeliana cultivada pela ciência internacional à era da bio-
logia moderna (celular, molecular e sintética) praticada pela ciência 
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comercial apátrida. No reinado da genética mendeliana, os centros 
internacionais de pesquisa agrícola foram estabelecidos nos centros 
de origem (ou maior diversidade) dos recursos genéticos vegetais críti-
cos para a existência humana. Isso despersonalizou o acesso dos países 
do Norte (indigentes genéticos) aos recursos genéticos vegetais dos 
países do Sul (opulentos genéticos, pois 90% dos recursos genéticos 
vegetais, animais e de microrganismos da Terra estão nos trópicos). 
No reinado da biologia moderna, corporações transnacionais do 
agronegócio global com interesses no sistema agroalimentar mundial 
influenciaram a criação da OMC e da OMPI, para controlar o potencial 
atual da tecnociência para conhecer e alterar/editar o código da vida. 

Na segunda metade do século XX, o agronegócio se consolidou 
como paradigma de desenvolvimento da agricultura moderna, facili-
tando a penetração da racionalidade industrial na agricultura através 
dos conceitos de apropriacionismo4 e substitucionismo5 (Goodman et 
al., 1987). Entretanto, resistências à captura da agricultura pelo capital 
também se proliferam na globalização. Sua expressão máxima é a Via 
Campesina, um movimento internacional de campesinos criado em 
1992, do qual, no Brasil, faz parte o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), criado em 1984. Ambos reivindicam soberania 
alimentar, o direito de comunidades e povos decidirem o que e como 
produzir, o que e como consumir. Esses movimentos vêm de encon-
tro a algumas poucas corporações transnacionais que controlam o 
sistema agroalimentar mundial, dos recursos genéticos às cadeias de 
supermercados (Unctad, 2013). No Brasil, faltando pouco, essas corpo-
rações estão para capturar também o controle do acesso à água nas 
cadeias produtivas, do produtor ao consumidor, através do controle 
(compra) de grandes extensões de terras com fontes de água. 

Na América Latina, a valorização capitalista da água assumiu 
a modalidade dominante da privatização das redes de distribuição 

4	 O apropriacionismo ocorre quando a indústria se apropria de um elemento antes controlado pela natureza ou pelos 
agricultores, como a semente. Quem controla a semente controla a agricultura. 

5	 O substitucionismo ocorre quando a indústria substitui um elemento da natureza por outro artificial produzido pela 
própria indústria, como a fertilidade do solo substituída por fertilizantes químicos.
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pública impulsadas pela OMC, Banco Mundial e outros organismos de 
crédito regional e internacional a partir da década de 1990. Floresceram 
as concessões e contratos a favor de consórcios de capitais transna-
cionais e nacionais que promoveram aumento tarifário, eliminaram 
sistemas de apropriação popular de água e restringiram o acesso de 
setores da população ao consumo desse bem comum essencial para 
a reprodução da vida. O início do século XXI sinaliza a crescente 
valorização da água potável como recurso estratégico mundial e as 
correspondentes tentativas hegemônicas para garantir a sua apro-
priação e mercantilização (Petrella, 2002; Swyngedouw, 2006; Ribeiro, 
2008; Hall; Lobina, 2012; Gebel, 2013; Kay; Franco, 2013; Silva, 2016). 

Segundo Pinto (2017, p. 29), as transnacionais são: 

[...] conhecidas como ‘senhores’, ‘barões’ ou ‘capitalistas’ das águas 
[...] grandes corporações [as francesas Suez, Vivendi, Bouygues-SAUR; 
as alemãs RWE-Thames; e as Bechtel-United Utilities e Enron-Azurix, 
ambas americanas] que dominam os serviços de água no mundo em 
locais de escassez, lucrando na distribuição de água, no saneamento 
básico e no comércio de água engarrafada. 

No Brasil, o governo está mudando o marco legal do saneamen-
to básico, através da Medida Provisória no 868/2018 que, se aprovada, 
obrigará a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) a 
regulamentar o setor de todos os municípios, que serão obrigados a 
abrir licitações para a prestação de serviços públicos de água e esgoto, 
o que significa privatização. 

Em plena mudança de época histórica, existe uma disputa cres-
cente pelo controle privado versus social da água (Porto-Gonçalves, 
2006; Furigo; Samora, 2019). Por um lado, o capital global estabe-
leceu uma institucionalidade hegemônica sob a liderança do Banco 
Mundial e do FMI para viabilizar a privatização como solução para a 
crise hídrica planetária. Essa estratégia do capital global institucionali-
zou o Fórum Mundial da Água (FMA) como fonte oficial de inspiração 
dos governos nacionais para a criação de políticas públicas nacionais 
e seus respectivos dispositivos legais e jurídicos de apoio. Por outro 
lado, cresce a mobilização de movimentos e organizações sociais para 
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consolidar uma institucionalidade contra-hegemônica em defesa da 
água como bem comum da humanidade, um direito de todos os seres 
vivos humanos e não humanos. Essa estratégia dos povos do mundo 
pela água como fonte de vida legitimou o Fórum Alternativo Mundial 
da Água (Fama). 

Essa é uma disputa desigual. Enquanto os movimentos e orga-
nizações sociais contam apenas com o Fama, a institucionalidade 
hegemônica conta globalmente com o Sistema Mundial de Observação 
do Ciclo Hídrico, Conselho Mundial da Água, Associação Mundial da 
Água (presidida pelo vice-presidente do Banco Mundial), Comissão 
Mundial da Água no Século XXI, Acordo Geral sobre o Comércio de 
Serviços (autorizado a incluir as “indústrias do meio ambiente”, que 
englobam os serviços de água), Fórum Mundial da Água e, nacional-
mente, contam com organismos públicos nacionais transformados em 
empresas públicas autônomas.

Mudança de época

Água para o capital ou para a vida, em 
uma época histórica emergente?

A visão de mundo e o sistema de valores que estão na base de nossa 
cultura, e que devem ser cuidadosamente examinados, foram formula-
dos em suas linhas essenciais nos séculos XVI e XVII. Entre 1500 e 1700, 
houve uma mudança drástica na maneira como as pessoas descreviam 
o mundo e em seu modo de pensar. Essa nova mentalidade e a nova 
percepção do cosmo propiciaram à nossa civilização ocidental aqueles 
aspectos que são característicos da era moderna. Eles se transforma-
ram na base do paradigma que dominou nossa cultura nos últimos 
trezentos anos, e agora está prestes a mudar. (Capra, 1982, p. 49). 

A humanidade vive uma profunda crise 

[...] do padrão civilizatório moderno-colonial que está destruindo 
as condições que fazem possível a produção e reprodução da vida 
[na] Terra... [Esse padrão civilizatório] pode ser caracterizado como 
antropocêntrico, patriarcal, colonial, classista, racista, cujos padrões 
hegemônicos de conhecimento, sua ciência e sua tecnologia, longe 
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de oferecer respostas de saída para a crise civilizatória, contribuem a 
aprofundá-la (Lander, 2019, p. 9, 14 tradução nossa). 

A humanidade atravessa mais uma encruzilhada histórica, sua 
terceira mudança de época (Silva, 2004, 2018a). Uma época histórica 
perdura enquanto um sistema de ideias para interpretar a realida-
de, um sistema de técnicas para transformá-la e um sistema de poder 
para controlá-la prevalecem sobre outros sistemas de ideias, técnicas 
e poder, condicionando a natureza e dinâmica das relações de produ-
ção e poder, modos de vida e cultura (Silva et al., 2001, 2005, 2008). 
Uma época histórica muda quando transformações qualitativas e 
simultâneas ocorrem nessas dimensões a partir da emergência e pre-
valência de outros sistemas de ideias, técnicas e poder. 

A primeira mudança de época ocorreu há 12.000 anos com a 
invenção da agricultura, permitindo que grupos humanos depen-
dessem menos do que extraiam da natureza (época histórica do 
extrativismo) e transformassem parte dela para produzir a dimensão 
material da existência (época histórica do agrarianismo). A segunda 
ocorreu a partir da segunda metade do século XVIII quando o capi-
talismo industrial anunciou que a indústria é o motor do progresso 
(época histórica do industrialismo). A terceira está em curso desde a 
segunda metade do século XX, que Castells (1996) denomina época 
histórica do informacionalismo, porque, pela primeira vez na história, 
informação é simultaneamente insumo e produto, tendo dado ori-
gem à maior indústria do mundo, a indústria da informação. São três 
os epicentros das mudanças tectônicas das quais emerge outra época 
histórica (Silva et al., 2001, 2005, 2008):

a)	 Revolução tecnológica: microeletrônica, informática, 
biotecnologia, nanotecnologia, transgenia, neurociên-
cias, inteligência artificial, Big Data, internet das coisas, 
as quais moldam um novo sistema de técnicas para trans-
formar a realidade.

b)	 Revolução econômica: economia imaterial/espe-
culativa/improdutiva, comunicação virtual/remota, 
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espaços multilaterais autocráticos, regras transnacio-
nais antissociais/antinatureza, dispositivos institucionais 
supranacionais, que criam um novo regime de acumula-
ção de capital e uma nova institucionalidade para sua 
gestão.

c)	 Revolução cultural: movimentos e organizações sociais, 
que resgatam e promovem a relevância do humano, do 
social, do cultural, do ecológico, do espiritual e do ético. 
Essas dimensões são violadas pelo capitalismo em sua 
voracidade por mercados cativos, matéria-prima abun-
dante, mão de obra barata, mentes dóceis e corpos 
disciplinados para viabilizar a produção, a acumulação e 
o consumo capitalistas. 

Cada revolução propõe uma visão de mundo (conjunto de ver-
dades sobre o que é e como funciona a realidade) e um paradigma 
de inovação que lhe corresponde, para superar a visão mecânica 
de mundo e o paradigma positivista de inovação que prevaleceram 
na época histórica do industrialismo. Entre rupturas e emergências 
paradigmáticas, ocorre uma disputa entre institucionalidades que 
viabilizou a época que agoniza em seu ocaso e a institucionalidade 
que surge para viabilizar a época que em seu alvorecer luta para se 
estabelecer. Hoje, a institucionalidade do sistema-mundo capitalis-
ta tenta manter-se através de inovações da Revolução 4.0, fazendo 
ajustes tecnológicos, políticos, ideológicos e institucionais na colo-
nialidade do poder, do saber, do ser e da natureza, visando sustentar 
a economia emergente ordenada para beneficiar apenas o 1% da 
humanidade (Oxfam, 2016), ao mesmo tempo que dispensará 80% 
da atual mão de obra economicamente ativa do mundo (Martin; 
Schumann, 1999). 

Essa institucionalidade, entretanto, está desafiada por outra 
emergente, contra-hegemônica. Por um lado, consolida-se lenta, mas 
firmemente, a articulação entre movimentos e organizações sociais 
nos âmbitos local, nacional e mundial, inspiradas nas causas que 
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originaram o Fórum Social Mundial. Por outro lado, a 18a Cúpula do 
Movimento dos Países Não Alinhados, em Outubro de 2019, renovou a 
esperança de superação da institucionalidade hegemônica caso essas 
iniciativas se integrem para criar um espaço democrático de intera-
ção interinstitucional, interétnica, intercultural, rumo à construção do 
bem-viver: reorientar mandatos institucionais que contribuam para a 
construção da felicidade de povos e comunidades e da sustentabilida-
de de seus modos de vida.

Visões de mundo e paradigmas de inovação em conflito

Visão cibernética de mundo e paradigma neoracionalista de inovação

A revolução tecnológica em curso emerge condicionada por 
uma visão cibernética de mundo, a qual reduz a realidade a proces-
sos de produção, acesso, transformação, intercâmbio, compra, venda, 
gestão e uso de informação. Sob a influência de uma racionalidade 
instrumental, o paradigma neoracionalista (neopositivista) de inova-
ção que lhe corresponde aceita que a realidade é complexa e tudo está 
conectado, mas assume que a complexidade e as conexões existem de 
forma objetiva, são independentes da percepção humana e podem 
ser apreendidas através da linguagem da matemática da complexida-
de. Assumindo a homogeneidade da realidade cibernética, essa visão 
é comprometida com a eficiência, a precisão, a previsão, o controle, os 
resultados, as metas, a produção, a produtividade, a conectividade e 
o alinhamento e impõe uma atuação centrada na oferta. 

A tecnociência da precisão é a fonte de solução para os proble-
mas complexos da humanidade e do Planeta. Essa visão de mundo e 
o paradigma que lhe corresponde criam uma coerência instrumen-
tal, que exige um conjunto particular de políticas e estratégias para 
manejar as questões de acesso, uso e controle em que a agroecologia 
é desnecessária, porque a água é um mero recurso funcional para a 
produção, a acumulação e o consumo capitalistas.
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Visão mercadológica de mundo e paradigma 
neoevolucionista de inovação

A revolução econômica em curso emerge condicionada por uma 
visão mercadológica de mundo que reduz a realidade ao mercado. 
Sob a influência de uma racionalidade estratégica, o paradigma neo-
evolucionista (neopositivista) de inovação que lhe corresponde aceita 
a existência de percepções diferentes da realidade. Esse paradigma é, 
entretanto, reducionista em sua abordagem dessa realidade quando 
a divide em fenômenos independentes, mas é funcionalista quando 
assume que o todo é um organismo infalível e só suas partes têm dis-
funções que devem ser tratadas de forma independente. Assumindo 
a existência como uma luta pela sobrevivência através da competição, 
essa visão é comprometida com a competitividade e impõe uma atua-
ção centrada na demanda. 

O mercado é a fonte de solução para todos os problemas comple-
xos da humanidade e do Planeta. Essa visão de mundo e o paradigma 
que lhe corresponde criam uma coerência estratégico-econômica, que 
exige um conjunto particular de políticas e estratégias para manejar 
as questões de acesso, uso e controle em que a agroecologia é uma 
inconveniência, pois a água é a mercadoria mais cobiçada no século 
XXI no contexto do sistema agroalimentar mundial oligopolizado por 
muito poucas empresas transnacionais e megaempresários nacionais.

Visão contextual de mundo e paradigma construtivista de inovação

A revolução cultural em curso emerge influenciada por uma visão 
contextual de mundo que promove a realidade como uma trama de vida, 
ou seja, uma trama de relações, significados e práticas, viabilizando a 
existência de todas as formas e modos de vida humana e não humana. 
Sob a influência de uma racionalidade relacional/significativa, o para-
digma construtivista crítico que lhe corresponde aceita que não há uma, 
mas múltiplas realidades, todas dependentes das diferentes percepções 
dos distintos grupos sociais. Ademais, essa realidade caórdica (caos 
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somado a ordem) indica não haver linearidade nem monocausalidade 

na explicação da dinâmica de sistemas naturais e sociais. 

Assumindo que a realidade é socialmente construída e trans-

formada, essa visão é comprometida com a sustentabilidade da vida 

e impõe uma atuação centrada no contexto (realidades, necessidades, 

potencialidades, desafios, experiências, saberes, sonhos, histórias e 

locais). Essa visão e o seu paradigma criam uma coerência relacional e 

significativa, que exige um conjunto particular de políticas e estratégias 

para manejar as questões de acesso, uso e controle, em que a agroeco-

logia é essencial e indispensável, porque sem água não há vida. 

Dessas revoluções, emergem cenários para as questões de aces-

so, uso e controle da água em agroecossistemas de todos os países, no 

contexto da crise civilizatória em curso. A seguir, apresentam-se algu-

mas especulações de três cenários possíveis até 2030. Normalmente, 

cenários são construídos a partir de modelos, mas, neste trabalho, são 

especulações. Portanto, propõe-se retirar e deixar apenas uma síntese 

do que se pensa sobre o que poderiam ser esses cenários. Por mais 

que a ciência normal seja criticada, alguns fatores ainda precisam ser 

aceitos no processo de transição e/ou até incorporados em outra ciên-

cia da forma que são concebidos.

Cenários em 2030

Nenhum desses cenários existirá de forma pura. Todos coexisti-

rão na disputa pelo sentido da vida, a re/apropriação da natureza e o 

controle da água. Porém, em distintos contextos locais, nacionais ou 

internacionais, um deles prevalecerá sobre os demais, nutrido pela 

revolução que lhe dá origem e sob a influência dominante da visão de 

mundo e do paradigma de inovação que condicionam sua natureza e 

dinâmica. Qual deles prevalecerá em 2030 no Brasil em geral? E qual 

em cada uma de suas regiões em particular?
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Cenário-1. Mundo-rede: água para o capital 
no Agronegócio de Precisão 4.0

Em 2030, a desigualdade da humanidade e a vulnerabilidade do 
Planeta atingiram níveis sem precedentes na história da modernidade 
ocidental e resultaram em convulsões políticas e sociais, inclusive guer-
ras, por acesso a recursos vitais para a sobrevivência, principalmente 
água potável. Sem a participação da sociedade civil organizada, a ins-
titucionalidade capitalista global continua constituída de instituições 
multilaterais, como Banco Mundial, FMI, agências da ONU e dispositi-
vos institucionais supranacionais (OMC e OMPI), Acordo Internacional 
sobre o Comércio de Serviços (incluindo serviços de água), Agência 
Transnacional para o Controle da Água do Mundo (criada em 2024 
pela ONU por ocasião do último FMA). Essas instituições operam erra-
ticamente sob os impactos de turbulências derivadas do colapso do 
sistema-mundo capitalista. Antes de 2030, o diretor-geral da ONU cul-
pou o modelo econômico (não o capitalismo) pelo fracasso dos ODS 
e propôs os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 4.0 para 2050.

As regras do jogo do desenvolvimento (capitalismo) já não são 
seguidas pelos Estados-nação. Somente alguns países, como o Brasil, 
mantêm uma atitude colonial que se expressa através de uma institu-
cionalidade nacional reprodutora da colonialidade do poder, do saber, 
do ser e da natureza, imposta pelo cambaleante império do capital. 
No Brasil, a reforma aquária (Santos; Acioly, 2015) foi implementada 
como parte das iniciativas de desregulação e de privatização postas 
pela contrarreforma do Estado como resposta à crise do capital, refle-
tindo a perspectiva de internalização de externalidades ambientais 
aos custos de produção e viabilizando o movimento de primarização 
da economia brasileira. Sob o comando do Ministério do Agronegócio 
(antigo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), a tec-
nociência comercial apátrida comanda a agricultura inteligente, na 
qual algoritmos da inteligência artificial (IA) viabilizam a consolidação 
de uma agricultura sem agricultores, o Agronegócio 4.0. A IA tam-
bém propicia algoritmos que mimetizam a estrutura, a textura, a cor 
e o sabor de alimentos fabricados (produzidos) em impressoras 4D 
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industriais a partir de uma pasta bioquímica derivada de biomassa. 
Nasceu a Agroindústria 4.0. A apropriação tecnológica da natureza 
intensificou-se pela penetração da lógica racionalista da Revolução 
4.0 no agronegócio oligopolizado por poucas corporações transna-
cionais e megaempresários brasileiros favorecidos por legislações 
talhadas para servi-los. O Sistema Nacional de Inovação Agropecuária 
(SNIA) foi capturado politicamente pelo poder econômico do agrone-
gócio, no qual empresas transnacionais oligopolizam 85% do sistema 
agroalimentar: recursos genéticos, cadeias de supermercados e con-
trole do acesso à água nas cadeias produtivas de commodities de 
exportação. A gestão do acesso, uso e controle da água é feita pela 
ANA, que comanda a institucionalidade reprodutora das prescrições 
do FMA, realizado em 2018 em Brasília. Daí, originou-se um conjunto 
antidemocrático de políticas neoliberais e estratégias de gestão esta-
tal das questões de acesso, uso e controle da água para privilegiar a 
produção, a acumulação e o consumo capitalistas. A ANA opera de 
forma tecnocrática para assegurar ao agronegócio 70% e à indústria 
20% de acesso à água-doce do total consumido no País. 

Sob a “ditadura branda” operada pela democracia liberal repre-
sentativa, os conflitos de média e alta intensidade entre diferentes 
usos da água desigualmente distribuída são resolvidos, no Brasil, pelo 
Estado a favor do agronegócio e da indústria de exportação, em detri-
mento das populações mais vulneráveis nas cidades e da agricultura 
e agroindústria familiares. Para defender um agronegócio sem virtu-
des e vazio de valores, que mantém a ética enjaulada no processo de 
inovação (Silva, 2017b) para não obstaculizar práticas raciais, patriar-
cais, etnocidas, epistemicidas, ecocidas, ideólogos do Agronegócio 
4.0 desfecham constantes ataques à agricultura familiar, criticando-
-a como atrasada e empírica, e à agroecologia, condenando-a como 
não sendo ciência e por ser desnecessária na reprodução da smart 
agriculture. A partir do falso discurso da escassez, eficiência é hoje 
a palavra de ordem: salvem-se os mais eficientes! Submetidos a um 
enfoque que culpa a própria vítima, os agroecossistemas familiares do 
Semiárido brasileiro são os mais afetados pelas políticas e estratégias 
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que ordenam o acesso, o uso e o controle da água, porque serão vis-
tos como os menos produtivos por unidade de área.

Cenário-2. Mundo-arena: água para o capital 
no Agronegócio Transgênico 4.0

Em 2030, a desigualdade da humanidade e a vulnerabilidade 
do Planeta alcançaram os mais altos níveis da história da civilização 
ocidental, fazendo eclodir convulsões políticas e sociais incontroláveis. 
Com a água mercantilizada e transformada na commodity mais cara da 
história moderna, um terço da humanidade está envolvido e pode ser 
dizimado em guerras por acesso a recursos vitais para a sobrevivência, 
principalmente água potável mercantilizada/privatizada. Sem a parti-
cipação da sociedade civil organizada, a institucionalidade capitalista 
global é secundariamente constituída de instituições multilaterais, 
como Banco Mundial, FMI, agências da ONU e, principalmente, de 
dispositivos institucionais supranacionais, como OMC, OMPI, Acordo 
Internacional sobre o Comércio de Serviços e Agência Transnacional 
para o Comércio da Água do Mundo, criada pela ONU por ocasião 
do último FMA em 2024. Essas instituições operam erraticamente sob 
impactos de turbulências derivadas do colapso do sistema-mundo. 
Antes de 2030, o diretor-geral da ONU culpou o modelo econômico 
(não o capitalismo) pelo fracasso dos ODS e propôs os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável 4.0 para 2050.

As regras do jogo do desenvolvimento (capitalismo) não são 
seguidas pelos Estados-nação. Apenas alguns países, como o Brasil, 
mantêm uma atitude colonial que se expressa através de uma institu-
cionalidade nacional reprodutora da colonialidade do poder, do saber, 
do ser e da natureza, imposta pelo cambaleante império do capital. 
No Brasil, a reforma aquária (Santos; Acioly, 2015) foi implementada 
como parte das iniciativas de desregulação e de privatização postas 
pela contrarreforma do Estado como resposta à crise do capital, refle-
tindo a perspectiva de “internalização de externalidades” ambientais 
aos custos de produção e viabilizando o movimento de primarização 
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da economia brasileira. Sob o comando do Ministério do Agronegócio 
(antigo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), a tecno-
ciência comercial apátrida comanda o Agronegócio Transgênico 4.0, 
no qual a biologia moderna altera o código da vida para inscrever na 
semente a gramática científica que imprime nos genes os interesses 
econômicos de seis corporações transnacionais que oligopolizam 90% 
do sistema agroalimentar mundial, dos recursos genéticos das cadeias 
de supermercados, do acesso à água nas cadeias produtivas de com-
modities de exportação e do mercado de insumos químicos/biológicos. 
A IA propicia algoritmos que mimetizam a estrutura, textura, cor e 
sabor de alimentos fabricados, digitalizados em impressoras 4D indus-
triais a partir de uma pasta bioquímica derivada de biomassa. 

Nasceu a Agroindústria 4.0. A apropriação econômica da natu-
reza ocorreu através da compra de extensas porções de terras com 
fontes próprias de água por parte de empresas estrangeiras e nacionais 
do agronegócio oligopolizado por poucas corporações transnacionais 
e megaempresários nacionais favorecidos por legislações talhadas 
para servi-los. O SNIA foi capturado pelo poder econômico dos bio/
hidro/negócios de exportação. Com a aprovação em 2020 da Medida 
Provisória no 868/2018, do governo federal, a gestão do uso e controle 
da água é feita pela ANA, cujo mandato é implementar a privatiza-
ção da água como solução para a crise hídrica nacional, comandando a 
institucionalidade que reproduz todas as prescrições do FMA, realiza-
do em 2018 em Brasília. A gestão público-privada da ANA assegura ao 
agronegócio e à indústria o atendimento de suas respectivas deman-
das por água-doce, de 80% e 15% do total consumido no País. Sob a 

“ditadura branda” operada pela democracia liberal representativa, os 
conflitos de média e alta intensidade entre diferentes usos da água 
desigualmente distribuída são resolvidos no Brasil pelo Estado a favor 
do agronegócio e da indústria de exportação, em detrimento das 
populações mais vulneráveis nas cidades e da agricultura e agroindús-
tria familiares. Em 2025, começaram guerras de média intensidade por 
acesso à água, cujo preço excessivamente alto exclui as populações mais 
vulneráveis das cidades. Para defender um agronegócio sem virtudes 
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que mantém a ética enjaulada no processo de inovação (Silva, 2017b) 
para não obstaculizar suas práticas raciais, patriarcais, etnocidas, episte-
micidas, ecocidas, ideólogos do Agronegócio 4.0 desfecham constantes 
ataques à agricultura familiar, criticando-a como atrasada e empírica, e 
à agroecologia, condenando-a como não sendo ciência e por ser uma 
inconveniência ao expor as contradições do modelo da smart agricul-
ture. Assim, a agricultura familiar e a agroecologia já não contam com 
dinheiro do Tesouro Nacional, monopolizado pelo agronegócio. 

A partir do falso discurso da existência, como a luta pela sobre-
vivência através da competição, a competitividade é hoje a palavra de 
ordem: salvem-se os mais competitivos! Um consórcio de empresas 
privadas comercializa a água, definindo a variação do preço para dife-
rentes classes de usuários, de acordo com a prioridade do tipo de uso 
da água, em que a agricultura e a indústria vêm primeiro e o consumo 
humano por último. Os serviços públicos de abastecimento de água 
estão privatizados em todos os Estados, e, como consequência, desde 
2025, proliferam as convulsões sociais contra as tarifas excessivamente 
altas. Submetidos a um enfoque que culpa a própria vítima, os agro-
ecossistemas familiares do Semiárido Brasileiro são os mais afetados 
pela mercantilização da água, penalizados por serem condenados 
como os menos rentáveis por unidade de área. 

Cenário-3. Mundo-ágora: água para a vida 
na agricultura agroecológica

Em 2030, a paisagem institucional mundial é caótica pelo avan-
çado estado de desintegração do sistema-mundo. Porém, outra 
institucionalidade, contra-hegemônica, se consolida entre as ruínas 
do sistema de Estados, como referência para países e povos interessa-
dos em mobilizar suas energias institucionais rumo a outro horizonte 
histórico, outra utopia relevante para emancipá-los do mito do pro-
gresso/desenvolvimento. Isso ocorre em meio a guerras por acesso 
a recursos vitais para a sobrevivência, principalmente água potável, 
depois que Deus foi substituído pelo mercado, a religião pela ciência 
comercial, a mágica pela IA, as sociedades pelas economias, as cida-
dãs e os cidadãos pelos consumidores, os heróis pelas celebridades e 
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o povo pela estatística. Em 2025, o Fórum Social Mundial se transfor-
mou no Fórum Mundial do Bem-Viver, criando a Rede Mundial do Bem 
Viver (RMBV), institucionalidade alternativa que articula movimentos 
e organizações sociais para ampliar suas capacidades filosóficas, con-
ceituais, metodológicas e gerenciais para contribuir à construção do 
bem-viver, ou seja, a felicidade de povos e comunidades e a susten-
tabilidade de seus modos de vida em processos protagonizados por 
esses mesmos sujeitos políticos. 

Essa institucionalidade já acolhe na RMBV os 120 países integran-
tes do Movimento dos Países Não Alinhados e outros países, inclusive 
o Brasil, que mudaram suas Constituições para incluir a natureza como 
sujeito de direitos, a água como direito universal e o bem-viver como 
fim do mandato do Estado, hoje monitorado pela sociedade civil 
organizada. A farsa dos ODS universais, definidos sempre pelo Norte, 
colapsou e agora existem os Objetivos do Bem-Viver (OBVs), propos-
tos originalmente em 2018 (Hidalgo; Capitán et al., 2019), validados 
com os povos do mundo ao longo dos anos 2020, para sua felicidade 
coletiva contextual e a sustentabilidade de seus modos de vida. Os 
OBVs não são fixos nem universais e suas metas são qualitativas e não 
quantitativas. Somente alguns valores e princípios são transversais, 
como solidariedade, reciprocidade, complementariedade, transição 
agroecológica, soberania alimentar, cuidado com o outro, prevalência 
do bem-viver sobre o desenvolvimento, tudo sob a premissa de que 
nada é anterior nem superior à vida.

No Brasil, a reforma aquária (Santos; Acioly, 2015) fracassou. A 
partir de janeiro de 2023, sucessivos governos democráticos viabiliza-
ram a entrada do País na RMBV, entre protestos dos desacreditados 
ideólogos do Agronegócio 4.0, que fracassou rotundamente. Sob 
a visão contextual de mundo e de seu correspondente paradigma 
construtivista crítico de inovação, a metáfora do mundo ágora, um 
espaço democrático para a interação interétnica, intercultural, inte-
rinstitucional, influencia imaginários na construção de um futuro 
relevante para todas as formas e modos de vida humana e não huma-
na, através, principalmente, de um conjunto particular de políticas e 
estratégias orientadas para a vida, e não para o capital, algumas das 
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quais viabilizam a transformação da agricultura familiar pela agroe-
cologia. Sob o balanço dinâmico da convivência entre a democracia 
representativa, democracia participativa, democracia deliberativa 
e democracia comunitária, o Brasil é um dos países onde mais pro-
liferam experiências de bem-viver em comunidades rurais em que a 
agroecologia apoiou o giro paradigmático de uma agricultura familiar 
convencional a uma agricultura familiar agroecológica. Também pro-
liferam no Brasil experiências de bem-viver em comunidades urbanas.

Hoje, o acesso à água por parte do agronegócio irrigado e da 
indústria está limitado a 50% e 20% respectivamente. Especialmente 
no Semiárido, as questões de acesso e uso de água são manejadas 
por dispositivos institucionais de controle social integrados majorita-
riamente pela sociedade civil. A transição agroecológica foi apoiada 
por tecnologias culturais, políticas, sociais e institucionais dirigidas à 
convivência com a semiaridez, e prevalece um critério transversal às 
políticas para a sustentabilidade dos modos de vida rurais, o da pro-
dutividade por unidade de água de chuva disponível utilizada (e não 
por unidade de área), vinculado ao conceito de suficiência: produzir 
eficientemente o suficiente, agroecologicamente e sem desperdícios. 
Nessa região, com o apoio da agroecologia, mais de 3 milhões de 
famílias rurais construíram coletivamente seus projetos de vida comu-
nitários (Silva, 2018b, 2019a), reconstruindo seu passado comunitário, 
avaliando o estado atual da vulnerabilidade-sustentabilidade de seu 
modo de vida e imaginando prospectivamente um futuro no qual 
suas comunidades são felizes e seus modos de vida são sustentáveis. 

Agroecologia e água para o bem-viver

Alternativas de ou ao desenvolvimento?

Empresas financeiras privadas têm nas últimas décadas deslocado os 
governos no financiamento de atividades que costumavam ser do 
domínio do setor público: água, transporte, educação, habitação, ser-
viços ambientais e saúde. O setor financeiro teve tanto sucesso em 
puxar para a esfera comercial e monetária todos os espaços de ativi-
dade coletiva que já quase não resta atividade privada ou ativos ou 
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atividades públicas que não tenham sido transformadas em commodi-
ties, precificadas e comercializadas globalmente. Os preços de serviços 
essenciais –inclusive saúde e educação superior– subiram a ponto de 
ficar fora do alcance de milhões de pessoas, e hoje se tornaram uma 
causa maior da praga da desigualdade (Pettitor, 2019, p. 60).

A chamada reforma aquária no Brasil, proposta pelo Governo Federal 
[...] pretende alterar as formas de controle do acesso à água com vistas 
à sua privatização já que este [...] recurso natural, além de fonte de 
vida, integra todos os processos de produção (Santos; Acioly, 2015, p. 
250).

Segundo Silva (2017, p. 353), 

A institucionalidade capitalista é hostil à ética porque essa contraria 
práticas –patriarcais, raciais, etnocidas, epistemicidas, ecocidas– que 
ameaçam de extinção a vida na Terra. Só uma ordem institucional con-
tra hegemônica pode instituir modos de vida outros, nos quais a ética 
é constitutiva da convivência em uma comunidade de vida, como pro-
põe a ciência da Agroecologia. 

Como então libertar a ética da jaula da modernidade capitalista 
para permitir o florescimento integral da agroecologia como fonte 
de inspiração e orientação também da gestão democrática das ques-
tões de acesso, uso e controle da água nos agroecossistemas no Brasil? 
Posicionando-se a favor do terceiro cenário identificado aqui, já que 
é o único que percebe a água como fonte de vida e propõe seu con-
trole social para assegurar seu acesso democrático a todos os seres 
vivos, o capítulo compartilha exemplos de perguntas problematizado-
ras, giros paradigmáticos e premissas emancipatórias, essenciais para 
realizar a decolonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza, 
começando pela decolonialidade do pensamento hegemônico asso-
ciado ao paradigma ocidental de progresso/desenvolvimento. 

Perguntas problematizadoras

Não se pode transformar uma realidade insatisfatória com res-
postas que já existem sobre ela, porque essas são constitutivas da 
condição insatisfatória que se deseja superar. A transformação de uma 
realidade particular exige novas perguntas que problematizem sua 
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dimensão insatisfatória. Então, o desenvolvimento deve ser problema-
tizado, assim como o bem-viver necessita ser criticamente construído. 
O que é desenvolvimento, por que foi fabricado no Norte e por que 
está em crise hoje? O que é o bem-viver? Por que o bem-viver tem 
sua gênese no Sul? Por que está em emergência atualmente? Porém, 
os povos não devem aceitar respostas exógenas para essas perguntas, 
mas avaliar se essas e outras perguntas afins são relevantes para a 
construção de seu futuro, e participar conscientemente da construção 
de respostas próprias. Sujeitos coletivos não devem se comprometer 
com respostas que escutam, mas com aquelas das quais participam de 
sua construção. Entre tantas perguntas descolonizadoras6, em termos 
de anterioridade, as seis essenciais, para distinguir premissas falsas ou 
irrelevantes para o cultivo de um pensamento comprometido com a 
construção do bem-viver, são:

a)	 Que sujeitos políticos conceberam as verdades (premis-
sas) que sustentam a ideia de progresso na colonização 
e de desenvolvimento na globalização, os marcos inte-
lectuais dela derivados e a meta universal ser civilizado/
desenvolvido? 

b)	 Desde que lugar geográfico esses sujeitos enunciaram 
suas verdades na colonização e na globalização?

c)	 Em que momento histórico essas verdades foram criadas 
na colonização e na globalização?

d)	 Com que intenção política-ideológica-epistêmica essas ver-
dades foram inventadas na colonização e na globalização?

e)	 Que processos institucionais transferiram essas verdades 
até os povos na colonização e na globalização?

f)	 Que instituições globais, regionais, nacionais, locais, conti- 
nuam, ainda hoje, legitimando, promovendo e reprodu-
zindo essas verdades entre nós? 

6	 As perguntas estão dirigidas à descolonização do paradigma de desenvolvimento, mas podem orientar também es-
tudos e reflexões para descolonizar qualquer campo do conhecimento dele derivado, como os campos da educação, 
comunicação, cooperação, história, política, agricultura, saúde e inovação. 
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Para instigar reflexões filosóficas, políticas, éticas, epistemoló-
gicas, entre intelectuais engajados, assim como estimular o ativismo 
responsável de líderes, educadores, outras perguntas problematizado-
ras do progresso/desenvolvimento são: Por que, depois de séculos de 
progresso e décadas de desenvolvimento, a humanidade segue mais 
desigual e o Planeta mais vulnerável? Por que, depois de séculos sendo 
civilizada por impérios ocidentais e décadas sendo desenvolvida pelos 
EUA, a América Latina é hoje a região mais desigual do mundo? Por 
que os EUA, o país mais desenvolvido do mundo, a sociedade indus-
trial capitalista a ser emulada como modelo de sociedade moderna 
cultiva um modo de vida insustentável, devorando 40% do total dos 
recursos naturais consumidos no mundo? Não cumpre a promessa de 
prosperidade para todos em seu próprio território, pois é o país mais 
desigual entre seus pares desenvolvidos? Não cumpre a promessa de 
felicidade em sua própria sociedade, campeã mundial de consumo de 
drogas por não encontrar sentido para sua existência como sociedade 
de consumo? E não contribui para a paz mundial, porque 65% de sua 
economia dependem mais da guerra do que da paz? Por que mercan-
tilizar a água, se isso excluirá dois terços da humanidade de seu acesso, 
se mais de 70% dos países que privatizaram seus serviços públicos de 
abastecimento já os reestatizaram?

Giros paradigmáticos

Depois da descolonização do pensamento, o passo seguinte é a 
descolonização do modo de inovação hegemônico, o que implica rea-
lizar giros paradigmáticos derivados das repostas construídas para as 
perguntas descolonizadoras mencionadas. Alguns giros paradigmáti-
cos transformadores do modo de inovação dominante são:

a)	 Do desenvolvimento como meta ao bem-viver como fim.

b)	 Do desenvolvimento rural ao bem-viver rural.

c)	 Do desenvolvimento sustentável à sustentabilidade dos 
modos de vida.
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d)	 De projetos de desenvolvimento de comunidades a pro-
jetos de vida comunitários.

e)	 Do modo clássico de inovação (universal, mecânico e 
neutro) a modos contextuais, interativos e éticos de ino-
vação emergentes.

f)	 Da filosofia de inovação de “mudar as coisas” para mudar 
as pessoas à filosofia de inovação de “mudar as pesso-
as” que mudam as coisas, transformando seus modos de 
inovação (modo de interpretação somado ao modo de 
intervenção).

g)	 Da educação, da comunicação, da cooperação, da inovação, 
das instituições descontextualizadas para o desenvolvimen-
to à educação, à comunicação, à cooperação, à inovação, às 
instituições contextualizadas para a vida.

h)	 Do monólogo do conhecimento científico ao diálogo 
entre o saber científico e os saberes locais.

i)	 Do agronegócio de precisão, transgênico e 4.0 ordenado 
para a produção, a acumulação e o consumo capitalistas 
à agricultura familiar agroecológica orientada para sus-
tentar a vida humana e não humana.

j)	  Da segurança alimentar, garantida pelo mercado inter-
nacional, à soberania alimentar, garantida por alimentos 
produzidos agroecologicamente, vendidos, comprados e 
consumidos no país.

k)	 Da pedagogia da resposta, que forja seguidores de cami-
nhos e receptores de ideias e ideais, à pedagogia da 
pergunta, que forma construtores de caminhos, ideias e 
utopias.

l)	 Da produção e da adoção à geração e à apropriação de 
conhecimento e tecnologia.

m)	 Da transferência de tecnologia e conhecimento ao inter-
cambio de experiências e diálogo de saberes. 
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n)	 Da pesquisa, da extensão e da adoção positivistas à ino-
vação construtivista crítica.

o)	 Das estratégias de educação e cooperação para o desen-
volvimento, que, por um lado, entregam o “peixe” 
(respostas e soluções prontas) ou transferem o “anzol” 
(fórmula, receita ou modelo), criando dependência abso-
luta, ou, por outro lado, condicionam o tipo de “peixe” 
que será acessado à perspectiva da educação e da coo-
peração para o bem-viver, que compartilham a arte de 
fazer anzóis. Nessa perspectiva, os talentos locais, que 
conhecem suas águas, seus peixes e a natureza de sua 
fome, ampliam sua autonomia filosófica, conceitual, 
metodológica, gerencial, para construir “anzóis” nos 
tamanhos e formas que suas necessidades atuais exigem 
e suas aspirações futuras indicarem.

p)	 Do controle estatal, público-privado ou privado da água 
ao seu controle social.

q)	 De legislações neoliberais privatistas da água a políti-
cas agroecológicas que democratizam seu acesso, uso e 
controle.

Premissas emancipatórias

Falsas premissas inspiram falsas promessas e soluções inade-
quadas. Depois da descolonização do pensamento hegemônico e do 
modo de inovação dominante, o próximo momento inclui a constru-
ção de premissas (verdades) relevantes para nos emancipar das falsas 
verdades que sustentam a ideia de progresso e desenvolvimento. Essas 
premissas são fontes comuns de inspiração, orientação de decisões e 
ações relevantes, de sujeitos coletivos comprometidos com a felicida-
de dos povos e comunidades e a sustentabilidade de seus modos de 
vida, com a construção do bem-viver. Exemplos: 

a)	 Nada é anterior nem superior à vida. A vida é a origem, o 
centro e o fim de todo pensar e atuar humano, o mundo, 
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entretanto, está ordenado para o desenvolvimento. Uma 
das tarefas dos intelectuais comprometidos com a sus-
tentabilidade da vida é desordenar este mundo refém 
do objetivo capitalista de acumulação infinita em um 
planeta finito e reorientá-lo para a vida, como sugere a 
agroecologia.

b)	 Não existem raças superiores ou inferiores. No que concer-
ne ao critério de raça, a dicotomia superior-inferior não 
existe cientificamente. Historicamente, é uma invenção 
ideológica funcional ao controle de territórios e culturas 
para expandir a produção e acumulação capitalistas. As 
pessoas nunca foram, não são nem serão desenvolvidas/
subdesenvolvidas. Sempre foram, são e serão diferentes.

c)	 A sustentabilidade implica cultivar relações, significados 
e práticas que geram, sustentam e dão sentido à vida 
humana e não humana. Se a vulnerabilidade da vida 
é criada pelo individualismo indiferente e egoísta, sua 
sustentabilidade é uma propriedade emergente da inte-
ração solidaria entre todas as formas e modos de vida 
humana e não humana.

d)	 A sabedoria nos ensina aprender, inventando, a partir de 
experiências, saberes, intercâmbios, diálogos, necessida-
des, desafios, potencialidades, sonhos, histórias e locais, 
para não perecer imitando a partir de desenhos e mode-
los globais. 

e)	 Não é verdade que o “relevante” existe sempre em determi-
nados idiomas, é criado sempre por determinados sujeitos 
e chega sempre de determinados lugares, que nunca coin-
cidem com os idiomas, os sujeitos e os lugares locais. 

f)	 O conhecimento significativo é interativamente gerado 
(intercâmbio de experiências) e socialmente apropria-
do (diálogo de saberes) no contexto de sua aplicação 
(dimensão prática) e implicações (dimensão ética).
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g)	 A inovação relevante emerge de processos de interação 
social (intercâmbio de experiências) com a participação 
(diálogo de saberes) dos que a necessitam (dimensão prá-
tica) e serão por ela impactados (dimensão ética).

h)	 A humanidade necessita de alternativas ao desenvolvi-
mento e não de desenvolvimento. Se a crise da civilização 
ocidental é a crise do desenvolvimento, a solução para a 
crise não é mais o desenvolvimento, ou seja, mais o capi-
talismo. O capitalismo é incompatível com o bem-viver, a 
agroecologia e a democratização radical da gestão da água, 
porque esses são orientados para a vida e não para o capital. 

i)	 A natureza é sujeito de direitos, logo, a água, fonte de 
vida, não está à venda.

Considerações finais

Dentro do capitalismo não há solução para a vida; fora do capi-
talismo há incerteza, mas tudo é possibilidade. Nada pode ser pior do 
que a certeza da extinção. É tempo de inventar, é tempo de ser livre, 
é tempo de Bem Viver7.

O agronegócio no banco dos réus. O modelo de agropecuária imposto 
pelo capitalismo global é o principal responsável pela eliminação física 
(via incêndios e desmatamento) dos habitats terrestres e aquáticos e 
pela intoxicação (via agrotóxicos) da vida silvestre [...]. As atividades 
agropecuárias têm tido o maior impacto nos ecossistemas dos quais as 
pessoas dependem para a alimentação, água limpa e clima estável. Os 
fazendeiros...que poluem os solos, a atmosfera, a água e os alimen-
tos...são uma peça na engrenagem da rede de megacorporações que 
controlam o sistema de produção e negociação especulativa de soft 
commodities, das sementes ao consumo final, passando pelo financia-
mento, os fertilizantes, os agrotóxicos, a maquinaria e o transporte, 
que rasga...o que resta da manta florestal [...]. O Brasil está entre os 
países...mais ricos em biodiversidade [e em água] e mais ameaçados de 
ver aniquilada essa riqueza vital pelo agronegócio e pela mineração...

7	 Ana Ester Ceceña, Coord. do Observatorio Latinoamericano de Geopolítica, em Acosta (2017, p. 7).
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as duas atividades [capitalistas] mais devastadoras da economia mun-
dial (Marques et al., 2019, p. 5, 6).

No contexto da atual crise civilizatória, tudo está em crise. Mas, 
se tudo está em crise, como pensar uma forma de superar a crise se 
também está em crise a própria forma (dominante) de pensar? Como 
resposta, a Red Lationamericana de Investigación sobre Modernidad 
/ Colonialidad / Decolonialidad compartilha sua perspectiva decolo-
nial facilitando uma desconstrução cultural da forma hegemônica 
de pensar condicionada pelos marcos intelectuais da modernidade 
capitalista, assim como uma descolonização epistemológica da ideia 
de progresso/desenvolvimento porque essa modernidade capitalista 
usou essa ideia para camuflar o capitalismo na colonização/globaliza-
ção. No processo, a institucionalidade capitalista dessa modernidade 
instaurou um padrão de dominação/exploração mundial, a partir da 
noção de raça, capturando e controlando o poder, o saber, o ser, a 
natureza, para viabilizar o modo de produção, acumulação e consu-
mo da sociedade industrial capitalista. Assim, desde 1492, questões 
vitais para a produção e reprodução da vida na Terra, incluindo as 
questões de acesso, uso e controle da água, são tratadas de forma a 
privilegiar o capital em detrimento da vida, inclusive em dois dos três 
cenários emergentes que disputam o futuro dessas questões.

 Um cenário é como um sonho; para transformar-se em reali-
dade necessita ser sonhado por muitos (Dom Hélder Câmara). Que 
cenário entre os identificados aqui tem potencial para se transformar 
num sonho coletivo, em relação ao lugar da Agroecologia e da água 
nos agroecossistemas familiares? No mundo-rede, prevalece a indi-
ferença dos cálculos matemáticos da tecnociência: salvem-se os mais 
eficientes. No mundo-arena, prevalece o egoísmo dos gladiadores 
modernos cujo triunfo depende da eliminação dos demais competido-
res: salvem-se os mais competitivos. No mundo-ágora, desde a ética 
da inovação na agricultura, prevalece a solidariedade entre todos os 
seres vivos humanos e não humanos integrantes de uma comunida-
de de vida: ou se salvam todos ou não escapa ninguém. Somente no 
mundo-ágora, germinam sementes de esperança, a parteira do ‘dia 
depois do desenvolvimento’.
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O desenvolvimento sustentável é apenas o mais sofisticado disfar-
ce do capitalismo: o lobo –o capital– vestido com uma pele da cor da 
ovelha –a natureza– que quer devorar. O ‘dia depois do desenvolvimen-
to’ chega a diferentes lugares para quaisquer povos, comunidades, que 
desistirem da meta ser desenvolvidos e decidirem ser felizes cultivando 
modos de vida agroecologicamente sustentáveis, nos quais a solida-
riedade, reciprocidade, complementariedade e o cuidado com o outro 
são alguns dos princípios constitutivos da convivência entre todos os 
seres vivos. A Agroecologia, como ciência emergente orientada para a 
vida e não para o capital, detém também um potencial filosófico para 
contribuir com a construção de visões de mundo, modos de inovação, 
políticas públicas, práticas institucionais, orientados para gerir e cuidar 
da água como fonte de vida, bem comum, direito de todos os seres 
vivos humanos e não humanos. Porém, dentro do capitalismo, isso é 
uma impossibilidade. A menos que o Fórum Social Mundial se transfor-
me no Fórum Mundial do Bem Viver, crie a Rede Mundial do Bem Viver 
e a consolide como institucionalidade contra hegemônica constituída 
de movimentos e organizações sociais comprometidos com a decolo-
nialidade do poder, saber, ser, natureza, orientados para a construção 
da felicidade de povos e da sustentabilidade de seus modos de vida.

A maioria dos integrantes do Movimento dos Países Não 
Alinhados aderiria a essa rede interinstitucional, intercultural e inte-
rétnica, no contexto do colapso iminente da institucionalidade –rede 
de Estados– que é a coluna vertebral institucional do sistema-mundo 
capitalista. Sem isso, em 2030 o Representante da Organização das 
Nações Unidas (ONU) recorrerá ao discurso funcionalista para culpar o 

“modelo econômico” pelo fracasso dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e proporá os ODS 4.0, privilegiando o agronegócio 
4.0 com acesso desproporcional à água em detrimento dos agroecos-
sistemas familiares, comprometendo a soberania alimentar dos povos 
do mundo. Sem isso, a Agroecologia não contribuirá integralmente 
ao reencantamento da vida, à decolonialidade e reapropriação social 
da natureza, à transição agroecológica da agricultura familiar e à 
democratização do acesso, uso e controle da água no mundo e no 
Brasil. Até quando? A que custo?
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Introdução

Neste capítulo, apresentaremos1 reflexões sobre as contribui-
ções da Articulação Semiárido Brasileiro (ASA2) para a construção de 
autonomia e protagonismo das mulheres, em especial das mulheres 
camponesas. Essas mulheres participam de espaços técnicos e políticos 
da ASA e lutam pelo acesso à água e à construção do conhecimen-
to agroecológico nos territórios, em um processo de construção da 
convivência com o Semiárido. Historicamente, a água no Semiárido 
esteve no centro de processos de disputa e construção política, o que 
torna o seu acesso fundamental para a autonomia das mulheres e dos 
homens, bem como para a construção da agroecologia (Silva, 2006). 

Nesse âmbito, a amplitude do trabalho de convivência com o 
Semiárido, com perspectiva agroecológica realizado pela ASA, nos 
levou a investigar se a agroecologia no Semiárido tem contribuído 
para o enfrentamento das desigualdades entre homens e mulheres. 

1	 Iniciamos com essa ponderação para questionar a ideia de neutralidade e de que objetividade se expressa na impesso-
alidade. Usamos durante todo este capítulo, e em todas as nossas pesquisas, a primeira pessoa do plural para expressar 
que o conhecimento é coletivo, construído por quem veio antes de nós e quem virá depois. Também, porque este é 
um texto no qual as duas pesquisadoras são militantes na convivência com o Semiárido e constroem, no seu dia a dia, 
os processos que estudam sobre os quais estão refletindo neste capítulo. Nessa perspectiva, pensamos a agroecologia 
como uma ciência que nasce do diálogo entre os conhecimentos, trazendo as experiências camponesas, indígenas e 
quilombolas para construir as ciências agrárias. Nessa ciência, não cabe a neutralidade nem a impessoalidade. 

2	 Quando usamos o termo ASA, estamos nos referindo à articulação de forma completa com os dez estados, sendo 
nove do Nordeste e Minas Gerais. Quando mencionamos alguma ASA estadual, acrescentamos a referência do esta-
do à sigla ASA.
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Todavia, o que nos mantém firmes no propósito de estudar esse tema 
é a potência do trabalho desenvolvido pelas mulheres camponesas 
nas suas experiências, que vão além do trabalho da ASA, apesar de 
ser potencializado por ela. Isso posto, pensar a ação da ASA como um 
processo de reconhecimento dos saberes e conhecimentos das popu-
lações do Semiárido brasileiro em relação ao seu bioma e sobre as 
melhores estratégias para produzir e para viver, é, para nós, parte da 
construção científica do conhecimento agroecológico. Desse modo, a 
relação complementar e horizontal entre conhecimentos tradicionais 
e conhecimento científico possibilita o surgimento da agroecologia 
enquanto ciência, mas também movimento e prática baseados em um 
modo de vida camponês que é, em sua essência, agroecológico. 

Compreendemos que o trabalho desenvolvido pela ASA se baseia 
na convivência com o Semiárido como parte da estratégia agroecoló-
gica para o desenvolvimento econômico, social e político da região 
semiárida. Apesar de essa lógica estar presente desde o surgimento 
da ASA, é a partir do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) que os 
temas se entrelaçam de forma definitiva. Assim, esses temas passam 
a ser parte indissociável de todas as ações do Programa de Formação 
e Mobilização Social para Convivência com o Semiárido da ASA. Em 
2015, essa indissociabilidade se consolidou com o Programa Manejo 
da Agrobiodiversidade: Sementes do Semiárido3. 

Nos programas da ASA, a lógica do estoque é o fundamento 
da sua ação. Entretanto, a falta de políticas públicas que potencia-
lizem a capacidade das famílias para estocar dificulta a produção 
de alimentos e o modo de vida camponês, por isso a articulação 
trabalha, prioritariamente, a partir de propostas que ampliam as pos-
sibilidades de estocagem, em especial, de água. Inicialmente, a ASA 
implantou tecnologias de estocagem de água para beber e cozinhar. 
Posteriormente, a estocagem se ampliou para a “água de comer”, ou 

3	 Esse programa, como também o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) e o P1+2, parte das experiências das 
comunidades que, ao criar estratégias diversas de convivência com o Semiárido, se auto-organizam e constroem 
novos processos. O programa conta com os mesmos espaços educativos e de mobilização social, como formações, 
encontros, intercâmbios, sistematizações de experiência e implantação das casas e dos bancos de sementes. A lógica 
da convivência é o estoque de água, comida, forragem e sementes locais.
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seja, a que é destinada à produção de alimentos para a construção da 
soberania alimentar. Recentemente, foi criada a “água do saber”, que 
possibilita que as crianças do Semiárido tenham água em sua escola 
e, consequentemente, não fiquem sem aulas no período de estiagem. 

A partir de 2015, na mesma lógica da cultura da estocagem, a 
articulação incorporou mais uma iniciativa estratégica na perspecti-
va da agroecologia: o Programa de Manejo da Agrobiodiversidade 
Sementes do Semiárido. O programa propicia o acesso descentraliza-
do de camponesas e camponeses às sementes, através do resgate, da 
conservação, da multiplicação e do estoque de sementes crioulas. Essa 
ação tem o objetivo de fortalecer a rede de casas e bancos comunitá-
rios de sementes no Semiárido brasileiro. 

Entendemos que este capítulo contribui para compreender-
mos a relação entre água e agroecologia e a sua contribuição para 
a construção de outro modo de viver e produzir, no qual o reconhe-
cimento dos diversos saberes e do protagonismo das experiências 
desenvolvidas pelas mulheres não seja algo raro. A ASA tem dado 
uma significativa contribuição nesse sentido, por isso pretendemos 
que este artigo ajude a compreender a agroecologia de forma ampla, 
na qual o feminismo e a luta antirracista sejam partes indissociáveis. 

Este estudo é parcialmente baseado na dissertação de mestra-
do de uma das autoras (Santos, 2012), cuja metodologia de pesquisa 
incluiu entrevistas e debates com grupos organizados e mistos sobre 
a participação das mulheres na ASA. O processo de desenvolvimento 
do texto, entretanto, carrega também elementos anteriores e pos-
teriores à referida pesquisa, pois é fruto da atuação profissional das 
autoras em diversos espaços da articulação (uma na assessoria técnica, 
outra na coordenação estadual e na coordenação nacional). 

A pesquisa de Santos (2012) apresentou questões sobre a vida e 
a atuação das camponesas, das técnicas e das coordenações da ASA, 
para as quais essas mulheres vêm construindo respostas de forma cole-
tiva. Hoje, podemos perceber que a atuação delas colocou a realidade 
da instituição em novos patamares. Por isso, a metodologia utilizada 
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na elaboração desta pesquisa busca trazer elementos de uma práxis 
que se coloca como reflexão teórica sobre as ações cotidianas, já que 
somos parte do processo que agora sistematizamos e refletimos teori-
camente. Os debates realizados no grupo de trabalho (GT) em Gênero 
da ASA Brasil, do qual as autoras participaram, uma como assessora 
técnica do P1+2 e outra como coordenadora, são geradores das análi-
ses aqui colocadas. A partir desse GT, as autoras passaram a contribuir 
e a participar em espaços políticos nos quais se debatia a questão de 
gênero, e a dialogar com outros grupos, a exemplo do GT Mulheres 
e Agroecologia da ASA Paraíba. Nesses espaços e grupos, discutia-se 
como as ações da ASA impactam a vida das camponesas no presente 
e como poderiam ampliar seus impactos no futuro. 

Por meio da atuação4 do P1+2 em 2007 e 2008, foi criada uma 
estratégia de ampliação da visibilidade do trabalho das famílias cam-
ponesas, para demonstrar seus saberes, suas estratégias de produção 
e a construção dos seus modos de vida. Essa ampliação se deu pelo 
uso das ferramentas de comunicação popular articuladas com a sis-
tematização das experiências das famílias. Tais experiências foram 
divulgadas em diversos formatos, como: boletins de experiências, 
vídeos, banners, cartilhas, entre outros. Isso tornou possível o debate 
e a análise sobre as experiências das famílias camponesas nos diver-
sos campos de sua atuação, sejam como guardiãs da biodiversidade, 
sejam na forma de produzir ou de se relacionar socialmente.

Toda essa produção de conhecimento gerou inquietações, haja 
vista que, na avaliação do GT de gênero da ASA, não se discutiam as 
relações de gênero na família camponesa, pois, apesar de, geralmente, 
trazer todos os membros da família no texto, nem sempre o trabalho 
da mulher tinha visibilidade. Mesmo algumas sistematizações sobre 
experiências de mulheres não refletiam sobre a condição da mulher 
e sobre as relações sociais de gênero. Exemplo dessa situação foi a 

4	 É sempre importante lembrarmos que as ações da ASA nascem do processo de sistematização do conhecimento e es-
tratégias de convivência com o Seminário de camponeses e camponesas. Elas são frutos concretos da relação entre o 
diálogo horizontal e do conhecimento dessas camponesas e desses camponeses com o conhecimento das assessorias 
técnicas. Dizemos isso para salientar que, ao mesmo tempo que as ações bebem das experiências, elas conseguem 
ampliá-las. 
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cartilha Mãos que constroem, cujas experiências traziam uma descri-
ção que naturalizava a vida das camponesas somente como trabalho.

Essa falta de análise crítica, e, ao mesmo tempo, o reconhecimen-
to da importância da divulgação das experiências para a valorização 
da mulher camponesa, levaram-nos a querermos compreender mais 
e a problematizar a organização do trabalho na família camponesa, 
base fundamental da opressão da mulher no espaço rural. 

O trabalho realizado por Santos (2012), que é parte deste estudo, 
nasceu dessa inquietude e em diálogo continuo com as organizações 
que executavam o P1+2 na Paraíba, em especial, com o GT de Mulheres 
e Agroecologia da ASA Paraíba. A pesquisa teve o objetivo de refletir 
sobre a realidade para ajudar a transformá-la. Diante disso, o diálogo 
com as e os sujeitos que, cotidianamente, constroem a ASA Paraíba foi 
fundamental para construção deste texto. 

Como parte específica do mestrado de Santos5 (2012) durante 
os anos de 2010 e 2011, foram realizadas duas reuniões com a coorde-
nação da ASA/PB: uma reunião com cada organização que executava 
o P1+2 em cada território. No território de atuação da Assessoria e 
Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (ASP-TA), foi realizada 
mais uma reunião com a coordenação do Polo Sindical da Borborema. 
Ocorreram também duas reuniões com a equipe do Programa de 
Aplicação de Tecnologias Apropriadas às Comunidades (Patac), sendo 
uma com a Coordenação do Cariri, Curimatau e Seridó Paraibanos 
(Coletivo) e outra com o Coletivo ASA Cariri Oriental (Casaco), ambos 
grupos que compõe a ASA/PB nos territórios. No Sertão, realiza-
mos também uma reunião com a Coordenação da Associação dos 
Apicultores do Sertão Paraibano (Aspa). Após esse processo, visita-
mos, entrevistamos e conhecemos o trabalho de 37 camponesas de 
oito municípios da Paraíba, em três territórios diferentes. Os quintais 

5	 Este estudo parte de uma epistemologia feminista e agroecológica e, nesse sentido, é imprescindível buscarmos 
visibilizar o sexo dos autores e autoras que usamos. No Brasil, a lógica patriarcal faz com que o último nome, con-
siderado o sobrenome da família, seja sempre o do pai, fazendo com que, ao mencionar apenas o último nome em 
uma citação, a grande maioria das pessoas atribuam o sobrenome a alguém do sexo masculino. Por isso, em todos 
os nossos artigos, buscamos sempre que possível, colocar o primeiro nome junto com o sobrenome das autoras e 
autores e nas referências, também escrever por extenso o primeiro nome. 
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dessas camponesas foram revitalizados pelo P1+2, com a implementa-
ção da Cisterna Calçadão, tecnologia social apropriada para o trabalho 
no quintal. 

As mulheres entrevistadas formaram um universo bastante 
diverso, pois eram camponesas em idades variadas e, à exceção de 
uma, todas eram mães. Algumas eram sindicalizadas e, há muito 
tempo, envolvidas nas dinâmicas organizativas da sua região; outras 
nunca participaram de reuniões no sindicato. As entrevistas tam-
bém contaram com mulheres que iniciaram sua participação a partir 
do recebimento da cisterna para captação de água para o consumo 
humano, e outras que nunca participaram de nenhum espaço da ASA/
PB ou mesmo do P1+2. 

Havia também aquelas que já trabalhavam os princípios agroe-
cológicos há bastante tempo e suas propriedades eram referência na 
condução dos agroecossistemas. Essas mulheres recebem intercâmbios 
de experiências em suas propriedades, como também, existem aque-
las que nunca participaram de um intercâmbio. Em relação à questão 
étnica, entrevistamos negras e não negras, ou seja, entendemos que 
a diversidade possibilitou que tivéssemos acesso a reflexões em diver-
sos âmbitos de participação. As únicas características comuns a todas 
elas são: serem camponesas, viverem no Semiárido paraibano e terem 
quintais que foram revitalizados pelo programa P1+2 da ASA Brasil.

Entre o período de realização da pesquisa (de 2010 a 2011) e o 
momento que este capítulo foi construído, as mulheres que atuam 
na ASA conquistaram muitos espaços, superando e redefinindo desa-
fios. Novas mulheres chegaram e agregaram novas vivências e lutas. 
Atualmente, podemos afirmar que a atuação delas transformou suas 
realidades e modificou a ASA. 

Neste estudo, que discute a relação água e agroecologia no pro-
cesso de transição agroecológica, é importante falarmos acerca de 
como está estruturada a desigualdade entre homens e mulheres na 
nossa sociedade. Essa importância se dá no sentido de demonstrarmos 
que as desigualdades vivenciadas pelas mulheres são estruturantes 
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das relações sociais e precisam ser foco da ação agroecológica. Por 
essa razão, faremos uma breve discussão, que pode ser aprofunda-
da com Beauvoir (1980), Hirata et al. (2009) e Gonzalez (2020), entre 
outras sobre essa temática.

Em seguida, buscaremos pensar a agroecologia a partir da 
experiência de trabalho da ASA, para a qual a questão da estocagem 
da água é central. Por fim, trazemos a apresentação dos resultados 
encontrados, buscando refletir sobre os desafios a serem enfrentados 
pelas mulheres na construção da sua autonomia e do seu protagonis-
mo na convivência com o Semiárido. 

Por que as mulheres precisam lutar por igualdade?

Uma sociedade não é uma espécie: nela, a espécie realiza-se como exis-
tência (Beauvoir, 1980, p. 56). 

Na contemporaneidade, a desigualdade entre homens e mulhe-
res é resultado da integração dos sistemas capitalista, patriarcal e 
racista que, agindo articulados em busca de sustentar a exploração 
da classe trabalhadora, coloca as mulheres e a população não branca 
sob exploração, dominação e opressão mais intensas do que o conjun-
to da classe trabalhadora. Essa é uma realidade que se construiu ao 
longo da história, haja vista que o patriarcado e o racismo são anterio-
res ao capitalismo. Contudo, é, no capitalismo, que esses dois sistemas 
se ressignificam no sentido de servir à ampliação do lucro. 

Para a nossa reflexão, trazemos alguns elementos da história 
que nos ajudam a compreender que a construção da liberdade e da 
autonomia das mulheres é uma luta essencial para construção de uma 
sociedade justa e de uma agricultura agroecológica. O advento da 
agricultura no mundo mudou a forma de as sociedades se organizarem 
(Childe, 1981b). Antes dela, as pessoas se alimentavam exclusivamente 
da caça de animais e da coleta de produtos vegetais, o que não per-
mitia que a população crescesse e se estabelecesse em um lugar. Sua 
relação com a natureza era de maior dependência e interrelação, mas 
isso também impunha limites ao desenvolvimento da humanidade. 
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Essa realidade trazia grande vulnerabilidade aos clãs, uma vez que 
ficavam sujeitos a questões climáticas, pois tinham abrigos frágeis e a 
quantidade de alimento nem sempre era suficiente6. 

Algumas autoras defendem que nesse período existiam dife-
renças no trabalho de homens e mulheres, e elas estavam ligadas 
às condições biológicas, mas isso não conduzia a uma desigualdade 
(Reed, 2008). Contudo, outras autoras, como Tabet (2014), afirmam 
que, à medida que o trabalho era dividido por sexo, já se estabelecia 
um processo inicial de desigualdade. 

A existência dessa divisão sexual do trabalho nos parece ser um 
consenso entre historiadoras(es), antropólogas(os) e arqueólogas(os), 
mas, a existência de desigualdade não. Salientamos que, no perío-
do de caça e coleta, e até mesmo nos primórdios do surgimento da 
agricultura, a desigualdade não se estabelecia por questões bastante 
pragmáticas, e, nesse contexto, o trabalho que garantia a manuten-
ção da vida na comunidade era o realizado pelas mulheres e era de 
responsabilidade delas organizar a vida comunitária. 

Quando a comida ainda não era plantada, não existia a pos-
sibilidade de planejar a obtenção de alimentos, muito menos havia 
a estocagem, desse modo era a coleta dos vegetais realizada pelas 
mulheres que garantia a sobrevivência das comunidades, pois a caça-
da, sendo uma luta, nem sempre possibilitava ao homem voltar com 
a comida. Assim, a colheita dos vegetais era garantida, uma vez que, 
conforme o tempo passava, melhor se conhecia os lugares onde 
encontrar comida e quais comidas estavam disponíveis em cada época. 
E, nesse processo de coletar e observar o desenvolvimento das plantas, 
o trabalho das mulheres possibilitou o salto histórico que representou 
a invenção da agricultura (Childe, 1981a, 1981b).

Reed (2008) aponta vários autores que demonstram o papel 
fundamental desempenhado pelas mulheres na passagem do período 

6	 Apesar de todo o desenvolvimento da ciência que temos hoje, ainda não conseguimos chegar na metida certa entre 
garantia de condições dignas de sobrevivência, melhores condições de vida e relação respeitosa com a natureza. A 
agroecologia é nossa aposta para construir esse processo.
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coletor para o período produtor e no advento da agricultura. Ela cita 
Tufton Mason, na sua obra Women’s share in primitive culture (em 
tradução livre: a participação da mulher na cultura primitiva) e tam-
bém Alexandre Goldenweiser em Anthropology: an introduction to 
primitive culture (em tradução livre: antropologia: uma introdução à 
cultura primitiva), entre outros, para solidificar seu argumento.

É importante lembrarmos que foi a mulher quem descobriu a 
agricultura. Neste estudo, há três razões que sustentam essa tese: a 
primeira discute a importância do trabalho realizado pelas mulheres 
ao longo do desenvolvimento da humanidade; a segunda reconhece 
o trabalho das camponesas na contemporaneidade, que mesmo plan-
tando, colhendo, beneficiando e vendendo sua produção, tem seu 
trabalho relegado à condição de ajuda ou trabalho natural, não por-
que esse não seja importante, ou porque não gere renda, mas única 
e exclusivamente por ser realizado por mulheres; a terceira, e talvez 
mais significativa para este estudo, é possibilitar a reflexão do porquê 
as mulheres descobriram a agricultura, mas, ao longo da história, per-
deram o domínio dessa atividade. 

Pensando no Semiárido, podemos lembrar ainda que, historica-
mente, eram as camponesas que criavam cabras para abastecer de leite 
suas casas. À proporção que essa atividade se ampliou e passou a ser 
entendida como uma atividade lucrativa, os homens assumiram a cria-
ção de cabras, que passou a ser conhecida como caprinocultura. Não 
podemos permitir que aconteça o mesmo com a agroecologia, pois 
foram as mulheres, como guardiãs da biodiversidade do Semiárido, 
que, muitas vezes, escondiam dos maridos e dos(as) técnicos(as) da 
assistência técnica as sementes crioulas, para evitar que fossem elimi-
nadas pela lógica da modernização (Cinelli, 2012). 

Também foram as mulheres que lutaram contra a homogenei-
zação dos seus territórios quando mantiveram seus quintais como um 
lugar de diversidade e de resistência cultural. Além disso, as mulheres 
e a juventude, como demonstrou Galindo (2008), foram as primeiras a 
se reconhecerem no processo de transição agroecológica, isso porque, 
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na agroecologia, as mulheres encontram-se com sua prática cotidiana 
de fazer agricultura e organizar a vida. 

Trouxemos esse resgate histórico para nos lembrar que as mulhe-
res constroem a história desde sempre e são, regularmente, apagadas 
da história. Diante disso, necessitamos nos atentar para o papel das 
mulheres7 na construção da agroecologia, em especial, neste momen-
to em que diversos campos de atuação da academia, ligados ao 
agronegócio, ocupam-se em dar à agroecologia um significado que 
atenda aos seus interesses. 

Quando alguns ainda diziam que a agroecologia era baseada no 
atraso e acusavam aos que a defendiam de querer voltar aos tempos 
sem tecnologias, as mulheres camponesas já reconheciam a sua impor-
tância como possibilidade de integração respeitosa entre as pessoas e 
a natureza. Foram as camponesas que reconheceram a agroecologia 
como uma prática que sempre realizaram em seus quintais (também 
chamados de arredores de casa, pomares). Identificaram a agroecolo-
gia nas ações que já desenvolviam quando preservam as sementes e 
os conhecimentos das ancestrais sobre os usos das diversas partes das 
plantas como remédios para curar os males do corpo e da alma. Assim, 
a agroecologia foi feita e reconhecida como prática das camponesas, 
em suas diversas identidades, sejam indígenas, quilombolas, quebra-
deiras de coco, ribeirinhas, agricultoras, assentadas, etc. 

Exatamente quando a agroecologia8 começa a ganhar mais 
espaço na academia e passa a ir além dos que iniciam esse debate na 
universidade, chegando aos espaços institucionais de governos, o apa-
gamento da mulher ganha mais força. Nos governos, por exemplo, a 
lógica de atendimento a “todos” as torna invisíveis, e mesmo quan-
do são mencionadas ou lembradas como as que construíram ou que 
demandaram políticas públicas de agroecologia, elas não são chamadas 
a construir efetivamente as políticas de governo para a agroecologia ou 

7	 Acrescentamos aqui as populações tradicionais, pois, na mesma lógica, muitas vezes aprendemos com elas e depois 
negamos seu conhecimento, sua cultura.

8	 Aqui não nos referimos à agroecologia como o nome em si, pois sabemos que o termo nasceu nos estudos acadêmi-
cos que buscaram dar um nome a uma prática ancestral dos povos dos campos, das florestas e das águas. 
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são minorias nesses espaços. Quando formulam políticas públicas de 
agroecologia, as mulheres enfrentam grandes desafios, pois elas mal 
aparecem no orçamento9. Nessa perspectiva, é muito difícil que a polí-
tica pública chegue concretamente e de forma adequada às mulheres, 
e essa situação só piora se fizemos o recorte de raça/etnia. 

Entretanto, a construção da desigualdade ocorre quando as for-
mas de conhecimento e de trabalho das mulheres são apropriadas 
pelos homens e/ou por estruturas de poder. Ao longo da história, essa 
apropriação foi construída e se aprofundou, tomando novas formas 
e novos argumentos. Segundo Beauvoir (1980), a condição da mulher 
era completamente subjugada na antiguidade grega, considera-
da pelo conhecimento eurocentrado como o início do processo de 

“civilização e cidadania”. A autora demonstra a ideia de um homem-
-cidadão, atribuída somente aos homens proprietários. 

Para Aristóteles, “A força de um homem consiste em se impor; 
a de uma mulher, em vencer a dificuldade de obedecer”10. De acordo 
com Bianca Alves e Jaqueline Pitanguy, no ano de 195 a.C., as mulheres 
romanas se dirigiram ao Senado para protestar contra a impossibili-
dade de elas usarem o transporte público, ou seja, eram obrigadas a 
andar a pé. Essas autoras descrevem a resposta concedida pelo sena-
dor Marco Pórcio Catão: “Os senhores sabem como são as mulheres: 
façam-nas iguais, e imediatamente elas quererão subir às suas costas 
para governá-los” (Alves; Pitanguy, 2003, p. 14-15).

No fim da Era Clássica e início da Idade Média, a situação das 
mulheres permanecia de subjugação, mas, nos primeiros anos da 
Idade Média, antes da legislação romana ser reintroduzida no sécu-
lo XIII, as mulheres gozavam de alguns direitos, garantidos pela lei 
e pelos costumes, como também tinham acesso ao trabalho11 (Alves; 
Pitanguy, 2003). 

9	 É na execução do orçamento que a política pública se expressa realmente. 

10	Trecho retirado do arquivo digital: ARISTÓTELES. A política. Disponível em: https://cfh.ufsc.br/2015/06/politicas-
-educacionais-no-brasil-e-questoes-de-genero-raca-e-diversidade-sexual. 

11	Todavia, é importante lembrarmos que na Idade Média o trabalho não conferia prestígio social.

https://cfh.ufsc.br/2015/06/politicas-educacionais-no-brasil-e-questoes-de-genero-raca-e-diversidade-sexual
https://cfh.ufsc.br/2015/06/politicas-educacionais-no-brasil-e-questoes-de-genero-raca-e-diversidade-sexual
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Durante toda a história antiga e média, as mulheres foram per-
seguidas por seus conhecimentos sobre a natureza. Na Idade Média, 
muitas mulheres foram consideradas bruxas e condenadas à morte 
devido ao seu conhecimento sobre plantas medicinais e à sua luta 
contra a forma de vida subjugada imposta às mulheres (Federicif, 
2017). Não apenas as mulheres, mas também os povos não brancos e 
não europeus passaram por forte processo de exploração, deprecia-
ção e subjugação. 

A Revolução Francesa e a Revolução Industrial na Inglaterra foram 
momentos da história que marcaram o início da hegemonia burguesa 
no mundo, quando a sociedade colocou em novos termos a exploração 
e a dominação patriarcal e racista. Nesse contexto, o capitalismo sur-
giu como fato histórico sob a égide da luta por liberdade, igualdade 
e fraternidade, promessas de seu momento revolucionário que ele só 
conseguirá cumprir aos que detém a propriedade privada dos meios de 
produção. O capitalismo não originou as desigualdades de sexo e raça/
etnia, mas ele se apropriou delas e atribuiu novos contornos à explora-
ção do trabalho (Beauvoir, 1980; Alves; Pitanguy, 2003). 

O capitalismo nasceu sob um grande processo de retirar a posse 
dos meios de produção dos povos, sendo a terra o principal meio de 
produção, e, com ela, o acesso à natureza (Marx, 2017). Um processo 
denominado por Marx de acumulação primitiva possibilitou o surgi-
mento do capitalismo, promovendo acúmulo de riqueza, baseado no 
saque dos povos e na subjugação da cultura (Marx, 2009). Por isso, 
processos de valorização da cultura dos povos, dos seus saberes e da 
forma de trabalho dos camponeses, como o que é parte da agroe-
cologia, precisam, necessariamente, serem feministas, antirracistas e 
anticapitalistas. 

O capitalismo institui uma cisão entre trabalho produtivo e 
reprodutivo, como se um não fosse completamente ligado ao outro. 
Esse fato colocou a exploração do trabalho reprodutivo12 realizado, 

12	Frisamos o trabalho reprodutivo, pois o trabalho produtivo será explorado na mesma lógica que o trabalho masculino, 
sendo que ainda de forma mais precarizada. 



107

Capítulo 2 Mulheres do Semiárido: acesso à água, passos à agroecologia e ao feminismo

majoritariamente, pelas mulheres em novas bases, porque esse traba-
lho, além de servir à reprodução de mais força de trabalho, também 
tem o papel de ampliar a mais-valia. Isso acontece porque as mulheres 
(juntamente com as crianças) receberam salários mais baixos e as pio-
res condições de trabalho. As mulheres executam trabalho gratuito, 
realizado em nome do que seria “seu papel natural de cuidadora”, o 
que exime o resto da sociedade (Estado, empresas e homens) de se 
responsabilizar pela reprodução social. 

No Brasil, por exemplo, o tempo médio semanal de horas dedi-
cado aos afazeres domésticos das mulheres é, aproximadamente, 
100% maior em relação aos homens, mesmo quando ambos exercem 
atividades de trabalho fora do espaço doméstico. Para os homens, o 
tempo de trabalho semanal dedicado aos afazeres domésticos é de 
10,9 horas, enquanto o das mulheres é de 21,3 horas (IBGE, 2019).

O sistema capitalista é imbricado com o patriarcado e com o 
racismo. Estes sistemas se autossustentam, agindo como um nó que 
entrelaça a exploração, a dominação e a opressão. O capitalismo não 
pode e nem quer renunciar ao patriarcado nem ao racismo. Isso acon-
tece porque, em situação de crises econômicas, sociais e ambientais, 
recaem sobre as mulheres, e de forma mais profunda sobre as mulhe-
res negras, as funções de educar os mais jovens, cuidar dos doentes e 
realizar os trabalhos que seriam de responsabilidade do Estado. 

O patriarcado é, também, um sistema que se baseia na explo-
ração do trabalho, em suas diversas formas (produtivo, reprodutivo, 
sexual, emocional, etc.) e na dominação da vida das mulheres pelos 
homens. Ele cria uma desigualdade que gera dominação, violência 
e exploração das mulheres, acarretando assim em conflitos entre os 
sexos. Isso não os torna inimigos, mas concede privilégios aos homens 
pelo fato de os serem, que são apropriados por eles de forma parcial. 
O Estado e a burguesia são os principais beneficiários dessa exploração, 
pois aumentam ainda mais seu lucro e poder a partir da superexplo-
ração do trabalho das mulheres. Como explica Saffioti (2013, p. 73), 
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“seria ilusório, todavia, pensar-se que a maior exploração de que é 
alvo a mulher reverte em benefício do homem”. 

Saffioti demonstra que o patriarcado é um sistema com base 
material, sustentada na divisão sexual do trabalho, na ideologia e no 
uso da violência, que não é uma relação privada, mas civil, que, em 
suas palavras: “Dá direitos sexuais aos homens sobre as mulheres, pra-
ticamente sem restrição” (Saffioti, 2004, p. 58).

Pensando por esse ângulo, podemos dizer que o capitalismo 
não pode renunciar ao racismo, pois usa a lógica de que existe certo 
grupo de pessoas que pode dominar outras e impor sua cultura. Isso 
permite que os bens naturais (água, terra, minerais, biodiversidade, 
etc.) dos povos sejam apropriados por esses que buscam na explora-
ção das pessoas e da natureza garantir seus lucros, fato que ocorreu 
também durante a colonização. Logo, não é apenas na esfera econô-
mica que o racismo, o patriarcado e o capitalismo atuam na vida das 
pessoas, mas é a partir dela que todo um modo de explorar e dominar 
se coloca em andamento. 

O racismo é um sistema de dominação, opressão e exploração. 
Ele é caracterizado por um processo histórico de inferiorização de 
grupos humanos que se baseava em construir depreciação de caracte-
rísticas ditas naturais, com a finalidade de explorá-las de forma mais 
intensa, atribuindo a um povo um menor valor humano. Essa estra-
tégia de dominação e poder são usados ao longo da história como 
forma de dominação colonial e, dessa forma, aconteceu, majoritaria-
mente, com pessoas negras e povos originários, mas não só com eles.

Contudo, o racismo de hoje, segundo Callinicos (1993), é inven-
ção do desenvolvimento capitalista. O autor apresenta como esse 
sistema se desenvolve, como justificativa à acumulação primitiva gera-
da nas colônias, seja no sequestro dos homens e mulheres negras das 
diversas partes de África, seja no extermínio e exploração dos povos 
originários nas Américas. Todavia, é importante lembrarmos que o 
sistema capitalista e o racismo atuam de forma diferenciada na vida 
de mulheres e homens.
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Como forma de enfrentamento a essas desigualdades, as mulhe-
res, como parte da classe trabalhadora, vêm desenvolvendo ações de 
contestação às suas realidades de exploração, dominação e opressão. 
De acordo com Hirata e Kergoat (1994), foi com a tomada de consci-
ência de uma opressão específica que o movimento das mulheres teve 
início, tornando-se, então, coletivamente evidente que uma espanto-
sa massa de trabalho é efetuada gratuitamente pelas mulheres. Assim, 
surgiu a luta feminista que, no nosso entender, é muito anterior à luta 
pelo direito de votar, já que se iniciou quando as mulheres começam 
a enfrentar as desigualdades as quais são submetidas, seja de forma 
coletiva ou mesmo individual. Também podemos mencionar a luta 
das nossas indígenas contra o colonizador que constitui parte impor-
tante dessa história.

Entretanto, do mesmo modo que a exploração, opressão e 
dominação de classe, gênero e raça se dão de forma imbricada, a luta 
contra esses fatores precisa acontecer também dessa forma. As lutas 
feministas, anticapitalistas e antirracistas precisam, portanto, estar 
entrelaçadas, visto que, se acontecerem de forma isolada, correm 
o risco de não atingirem seus objetivos. A articulação das diversas 
lutas possibilitará a real implantação de um modelo agroecológico 
no campo, nas florestas e nas águas, em relação com as cidades, do 
contrário, as experiências serão sempre ilhas verdes no mar do agro-
negócio. Esse é um debate fundamental para pensar a agroecologia 
como modo de vida camponês, ciência, movimento e prática (Wezel 
et al., 2009).

Portanto, sem enfrentar o capitalismo, o patriarcado e o racismo, 
não é possível afirmar que a agroecologia, a partir do diálogo entre os 
saberes e experiências das populações tradicionais e os conhecimen-
tos científicos, será capaz de reconstruir as relações entre ser humano 
e natureza de forma harmônica e baseada em justiça social. 

Desse modo, agroecologia não é apenas uma valorização da cul-
tura de forma acrítica. A cultura, o modo de produzir e de construir 
conhecimento se atualiza e passa, necessariamente, por construção 
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de integração entre a humanidade e a natureza, de forma harmôni-
ca e sustentável. Contudo, isso não é possível com derramamento de 
sangue das mulheres, dos povos tradicionais e sem respeito às diferen-
ças étnico-raciais. Isso posto, a agroecologia precisa ser anticapitalista, 
antirracista e antipatriarcal ou, do contrário, não pode ser vista como 
parte de um projeto realmente justo e sustentável, afinal, esses siste-
mas não são compatíveis com sustentabilidade. 

Consequentemente, entendemos que as iniciativas de valorização 
e construção de experiências baseadas na agroecologia são relevantes 
para potencializar o combate a esses sistemas, pois a luta anticapitalista, 
feminista e antirracista precisa acontecer em todos os níveis: local, regio-
nal, nacional e mundial. Assim, neste texto, indicamos elementos que 
permitem afirmar que a ASA, a partir da convivência com o Semiárido, 
além de levar água às famílias camponesas, valorizar a biodiversida-
de do bioma Caatinga e construir o conhecimento agroecológico, tem 
favorecido a desnaturalização do racismo e do machismo, mesmo que 
ainda tenha muito a melhorar.

Agroecologia e convivência com o Semiárido

A agroecologia se intensifica no Semiárido a partir do acesso à 
água (que permite resgatar, conservar, multiplicar e estocar sementes 
crioulas) e do reconhecimento dos saberes locais como estratégias de 
convivência com esse ambiente, em especial, através dos programas 
implementados pela ASA e de sua atuação para além dos programas. 
As famílias da região construíam suas experiências de forma agroeco-
lógica e sempre contaram muito com o protagonismo das mulheres, 
mas, quando a convivência com o Semiárido se transforma em política 
pública com perspectiva universalizadora13, a agroecologia passa a ser 
a lógica norteadora desse processo.

Entretanto, as políticas públicas de convivência com o 
Semiárido são recentes. Historicamente, a perspectiva de ocupação 

13	Usamos o termo universalizadora no sentido de chegar ao maior número de pessoas, não no sentido de padronização. 
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e desenvolvimento do Semiárido deriva das estratégias traçadas pelo 
Estado para essa região. Quando se refere às ações governamentais14 
nessa região e nas regiões brasileiras como um todo, Silva (2006) nos 
traz uma divisão de etapas que não são rígidas, mas que são bastante 
esclarecedoras. Ele considera que, no princípio, na época da coloni-
zação, a busca era para consolidar o complexo econômico sertanejo, 
com base no algodão e no gado. A partir dos anos 1950, a lógica 
governamental era a modernização econômica, por meio da qual se 
consolidou a reestruturação da grande propriedade e a política hídri-
ca da região, baseada nos grandes açudes e barragens, para favorecer 
a irrigação. Para os pobres, nesse momento, existia o Programa de 
Emergências15. O terceiro momento aconteceu quando da constata-
ção de que já existia um desenvolvimento econômico no Nordeste, 
mas se mantinham os problemas sociais do Semiárido (Silva, 2006).

Foi, nesse terceiro momento, que o debate da convivência com 
a região semiárida nasceu, na direção oposta das políticas públicas 
de combate à seca, que serviram para enriquecer os donos do poder 
regional e, principalmente, a partir da percepção de como agriculto-
ras e agricultores têm criado estratégias de convivência com a região. 
Nesse momento, organizações da sociedade civil16, que representa-
vam as demandas da classe que vive do seu trabalho, iniciaram esse 
debate influenciadas pela necessidade de rever a relação da humani-
dade com a natureza, na busca de garantir a preservação de ambos. 

As demandas da política de modernização conservadora no 
Nordeste significaram, principalmente, grandes açudes e barragens 

14	Nós trataríamos as ações como ações de Estado, mas Silva as chama de ações de governo, então, optamos por man-
ter a linha de pensamento do autor. 

15	Emergência é como as famílias camponesas chamavam o programa de combate à seca, que era, resumidamente, um 
programa do governo federal que liberava recursos para pagar um salário mínimo aos agricultores que passavam 
a trabalhar na construção de obras na região. Não temos informação se no programa de emergência contratavam 
mulheres. 

16	Para nós, o termo sociedade civil é cheio de mistificação, e o debate atual dessa categoria tem um fundamento muito 
próximo às ideias neoliberais, nas quais o Estado é o reino da incompetência e a sociedade civil é espaço onde se 
encontram a eficiência. Acreditamos que a sociedade civil reflete às dicotomias da sociedade burguesa, nela encon-
tramos as organizações das trabalhadoras e dos trabalhadores (como a ASA, a Articulação Nacional de Agroecologia 

– ANA, e outras), mas encontramos também, na composição da sociedade civil, os que representam os detentores do 
poder (como a Confederação Nacional da Agricultura – CNA, a Federação da Indústria de São Paulo – Fiesp, entre 
outras). Diante disso, e tendo em vista a complexidade do termo sociedade civil, sugerimos a leitura de Acanda (2006) 
e Montaño (2010).



112

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

112

para irrigação que não conseguiam levar água para as populações 
difusas do Semiárido e, muitas vezes, nem mesmo para as populações 
que viviam no entorno dessas construções. Com isso, o recurso público 
voltado para projetos de irrigação favorecia grandes fazendeiros(as) 
e investidores(as) estrangeiros(as), que compravam as terras a preços 
muito baixos e, com investimentos públicos, instalavam-se na região e 
superexploravam – e continuam explorando – a força de trabalho local, 
o que gerava cada dia mais pobreza. Esse desenvolvimento baseia-se 
em uma racionalidade, meramente econômica, na qual natureza e 
humanidade são apenas os meios. Para Silva (2006), a racionalidade 
econômica pensa a natureza como infinita, com uma lógica antropo-
cêntrica e utilitarista, promovendo o distanciamento entre os seres 
humanos, e entre esses e a natureza.

Essa forma de pensar o desenvolvimento direcionou o trabalho 
dos sucessivos governos brasileiros em relação ao Semiárido. Segundo 
Galindo (2008), a experiência do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS) foi centrada na transformação do que eles 
consideravam inóspito – o Semiárido – em um lugar possível de viver 
e produzir. Ignorando que no Semiárido já se produzia, pois já exis-
tiam pessoas que por lá viviam, mulheres e homens que, a partir de 
uma relação direta com a natureza, garantiam seu sustento, mas que 
não havia políticas de desenvolvimento do Estado que respeitasse seu 
modo de vida e fossem condizentes com suas necessidades. 

Para Silva (2006), a convivência com o Semiárido, enquanto 
estratégia de desenvolvimento, nasceu do diálogo de conhecimentos. 
Para o autor, 

[...] é quando o pensamento científico opta por buscar entender as 
características naturais, para utilizá-las de forma correta e principal-
mente quando se busca o diálogo com os povos do Sertão que iremos 
encontrar a estratégia adequada de desenvolvimento para região 
(Silva, 2006, p. 155).

Por essa razão, em uma esfera mais global, esse diálogo é res-
ponsável pelo surgimento das novas estratégias de desenvolvimento, 
advindas das conferências internacionais de meio ambiente e das críticas 
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às suas decisões. Enquanto o mundo discute formas de desenvolvimen-
to sustentável, as organizações que trabalham junto às camponesas e 
aos camponeses do Semiárido descobrem que o modo de vida campo-
nês, suas inovações e invenções de convivência com o Semiárido são as 
respostas para o desenvolvimento sustentável dessa região. 

Portanto, no Semiárido, a agroecologia é um modo de vida 
para as camponesas. Afirmar que é modo de vida não é negar sua 
importância cientifica ou dizer que ela não é movimento, mas é, prin-
cipalmente, demarcar que ela é uma construção camponesa e que 
não é possível pensar a agroecologia restrita aos muros da academia 
(a partir dos trabalhos científicos sem diálogo com a realidade campo-
nesa), menos ainda das empresas agrícolas. Enquanto movimento, a 
agroecologia só é possível se junto estiver à luta pela autonomia das 
camponesas, pela reforma agrária popular (no Brasil não é possível 
fazer agroecologia sem uma reforma agrária popular), por território, 
preservação e respeito aos povos, às florestas e à sociobiodiversidade. 
Logo, as demandas camponesas são parte intrínseca do movimento 
agroecológico e, em todas essas lutas, as mulheres são fundamentais, 
como demonstrado ao longo deste capítulo. 

Para que a agroecologia se concretize como a principal estra-
tégia de desenvolvimento para o campo, as florestas e as águas, o 
protagonismo das mulheres precisa ser reconhecido e valorizado. Isso 
porque elas veem a agroecologia como um bem comum, que não 
pertence a ninguém, mas, ao mesmo tampo, pertence a todos. Essa 
lógica não pode ser usada para invisibilizar o trabalho desenvolvido 
por elas, pois ele é importante, dentre outros aspectos, na produ-
ção de alimentos saudáveis, que garantem a sobrevivência econômica 
e social do campesinato. A Figura 1 apresenta a volta da diversida-
de produtiva ao quintal da agricultora com a chegada da água. Essa 
produção é, entretanto, entremeada pela divisão sexual do trabalho. 
Segundo Kergoat (2009, p. 67), 

[...] tem por característica a destinação prioritária dos homens à esfera 
produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a 
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ocupação pelos homens das funções de forte valor social agregado 
(políticas, religiosas, militares, etc.).

Essa divisão do trabalho por critérios sexuais organiza-se por 
meio de dois princípios: a separação (que define trabalhos destinados 
a homens e trabalhos destinados a mulheres) e a hierarquização (na 
qual o trabalho de homem vale mais socialmente que o trabalho de 
mulher). No rural, essa separação ganha também o título de leve ou 
pesado, a partir do sexo de quem realiza, como demostrou Paulilo 
(1987). Conte et al. (2020) exemplificam essa realidade, analisando 
como o mesmo trabalho, realizado em regiões diferentes e feito por 
mulheres, é considerado leve e, quando feito por homens, é conside-
rado pesado, consequentemente, mais valorizado. 

No meio rural, onde deveria ocorrer a desmistificação da divi-
são sexual do trabalho, já que as camponesas sempre estiveram no 
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Figura 1. Diversidade produtiva ao quintal da agricultora com a chegada da água. 
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trabalho considerado produtivo (a produção), essa ideia se mantém. 
Entretanto, a divisão sexual do trabalho no meio rural só é real para 
os homens que, majoritariamente, não fazem o trabalho reprodutivo 
e de cuidados, sendo funcional a dominação que os homens exercem 
sobre as mulheres e que coloca o trabalho delas, responsável pela 
sobrevivência econômica e social do campesinato, como uma simples 
ajuda. 

Percebemos que o termo ajuda não tem o mesmo sentido quan-
do nos referimos ao auxílio realizado pelo homem e o realizado pela 
mulher. Quando o termo ajuda se refere ao trabalho realizado pelos 
homens no âmbito doméstico, ele vem carregado de gratidão, de não 
obrigação, de favor, mas quando se refere à ajuda que as mulheres 
dão no roçado, o termo não carrega nenhum desses significados, pois 
quando as mulheres se atrasam, devido a seus outros trabalhos, elas 
são cobradas e recebem até punições (Santos, 2012). 

Superar os dois significados da palavra ajuda é um desafio posto 
à agroecologia, em especial, quando entendemos que as práticas 
baseadas nos seus princípios são altamente demandantes de força de 
trabalho humana, e a compreensão de que casa, terreiro, quintal e 
roçado são subsistemas de uma mesma organização da vida familiar, 
produtiva e reprodutiva. 

Ainda sobre o trabalho das camponesas, o patriarcado dificulta 
e, às vezes, impede de entender a importância do trabalho domésti-
co e de cuidados como parte importante da construção do trabalho 
produtivo. O caráter familiar da produção camponesa é o que nos pos-
sibilita uma participação mais expressiva na produção, mas também, 
traz desafios que precisam ser enfrentados com sabedoria e muita 
organização coletiva. Na família, existem estruturas de poder que 
favorecem, na maioria dos casos, os homens, deixando as mulheres 
e os jovens em situação de vulnerabilidade. A lógica da família como 
uma unidade homogênea, harmônica, integrada, na qual os interes-
ses são sempre comuns e representados por uma só pessoa, não é 



116

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

116

real, pois mulheres e jovens têm interesses que, muitas das vezes, são 
distintos do interesse do pai. 

Por isso, a unidade de produção da família precisa ser vista com 
uma visão sistêmica, o que não é facilitado pela formação profissio-
nal das ciências agrárias, pautadas na fragmentação do conhecimento 
e na especialização. Ao contrário, a formação agroecológica permi-
te aos profissionais olharem a propriedade para além da produção. 
Os princípios agroecológicos ajudam a entender a propriedade da 
família como um agroecossistema complexo, no qual interagem as 
dimensões: ambientais, sociais, econômicas, culturais e outras mais, 
que passam a favorecer e intensificar as ações de convivência. 

Assim sendo, esses são os elementos teóricos que fundamentam 
a nossa análise: como entendemos o modo pelo qual a sociedade se 
estrutura; qual nossa perspectiva de agroecologia e convivência com 
o Semiárido, deixando sempre nítida a forma como as mulheres e o 
povo negro e indígena estão inseridos nessas realidades. 

São muitos os desafios, mas as mulheres avançam

A linha do tempo da ASA, construída nos debates da oficina 
A Convivência com o Semiárido e as Mulheres: nossa luta, nossa voz, 
nossa construção, demonstrou que as mulheres estiveram presentes 
em toda a história da ASA. E, a partir dessa constatação, apresentare-
mos os resultados da pesquisa, os desafios e os avanços das mulheres 
camponesas e das mulheres que se articulam e/ou trabalham na ASA 
para a construção de autonomia e visibilidade do seu protagonismo. 
A análise desses resultados é mediada pelas reflexões obtidas durante 
a atuação profissional e política das autoras, tanto na assessoria téc-
nica e socio-organizativa, como na coordenação estadual ou nacional 
da ASA.

Nas nossas análises, optamos por focar em três aspectos, que 
entendemos ser fundamentais para compreendermos se a agroeco-
logia no Semiárido, por meio do acesso à água, tem contribuído para 
construção de autonomia e ampliação da participação política das 
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mulheres. São eles: organização do trabalho das camponesas, parti-
cipação política e a relação das camponesas com a ASA e com o P1+2. 
Todos esses aspectos nos levam a enfatizar o quanto é importante 
refletirmos sobre o lugar das mulheres nos diversos espaços da ASA, 
no sentido da construção da agroecologia no Semiárido.

Na articulação, esses temas se entrelaçam e se atualizam à medi-
da que buscamos analisar a atuação não apenas das camponesas, mas 
das mulheres atuantes de forma geral, pois muitas das conquistas de 
visibilidade das camponesas e de enfrentamento de questões, antes 
tratadas apenas como situações privadas da família, são enfrentadas 
pelas mulheres que ocupam cargos técnicos ou de coordenação na 
estrutura da ASA. 

Organização do trabalho das camponesas

Partimos de uma questão que parece óbvia, mas guarda grande 
complexidade quando pensamos no rural brasileiro: o que é trabalho 
doméstico no meio rural? Ficou nítido em Santos (2012) que o traba-
lho doméstico no meio rural compreende as atividades de cuidados, 
como cozinhar, lavar roupa, limpar a casa, cuidar das crianças e dos 
idosos, entre inúmeras outras. Contudo, o trabalho doméstico no meio 
rural vai muito além disso, pois, para realizar essas tarefas da melhor 
forma possível, a camponesa do Semiárido tem que buscar água para 
abastecer a casa (seja na cisterna, seja longe de casa); plantar ver-
duras, frutas, plantas medicinais e aromáticas; resgatar e multiplicar 
sementes e mudas; e criar pequenos animais, como galinhas, porcos, 
caprinos e ovinos para melhorar a alimentação da família. Ademais, 
quando os filhos(as) são pequenos(as), a ordenha das cabras também 
faz parte de suas atividades. No rural, existe uma unidade evidente 
entre a produção e a reprodução (Figura 2), e a camponesa é a princi-
pal impactada por essa unidade. 

Na realidade estudada, encontramos que a separação entre 
trabalho produtivo e reprodutivo não explica a realidade campone-
sa. Essa separação se apresenta como artificial e busca reproduzir um 
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discurso baseado em uma realidade que não é a que se materializa na 
vida das camponesas. Isso significa que, no rural, não há dualidade 
entre o trabalho de cuidados e a produção, que são atividades corre-
latas, pois uma acontece interligada à outra. 

O quintal, no meio rural, é por excelência o lugar dessa duali-
dade, pois é um lugar das trocas familiares e também da produção. É 
nesse espaço que as mulheres produzem com mais autonomia, com a 
intenção de melhorar a alimentação da família, além de produzirem 
também excedentes que lhes permitem comercializar ou mesmo tro-
car com as vizinhas. Assim, além da diversidade produtiva e das trocas 
culturais, o quintal produz dois tipos de rendas: a monetária e a não 
monetária. 

A pesquisa também revelou, em números, que a responsabili-
dade com o trabalho considerado reprodutivo, ou seja, o de cuidados, 
é, majoritariamente, exclusivo das mulheres. Das 37 entrevistadas, 29 
responderam de forma clara sobre o trabalho doméstico. Dessas 29 
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Figura 2. Unidade familiar evidente entre a produção e a reprodução. 
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camponesas, 21 são responsáveis exclusivas, as outras dividem a res-
ponsabilidade com outras mulheres e algumas vezes com as crianças. 
Isso não significa que nessas 21 famílias o homem não faça absolu-
tamente nada em casa, mas a responsabilidade não é dele. Algumas 
vezes, os homens ajudam quando querem ou quando as mulheres 
não estão em casa. 

Não foi uma descoberta desse trabalho o fato de as mulheres, 
em geral, e das camponesas em particular, trabalharem demais. Elas 
têm jornada de trabalho dupla (o trabalho no espaço público e o do 
espaço privado) ou tripla (quando da atuação política). Esse tema já é 
debatido pela economia feminista há algum tempo, mas percebemos 
que isso não muda, mesmo quando elas têm uma atuação política, 
ou quando algumas conhecem o valor do seu trabalho no quintal e 
nos outros espaços de produção familiar. A naturalização do trabalho 
doméstico traz esse prejuízo consigo, pois, mesmo sendo mulheres 
que exercem outros trabalhos, acabam compreendendo e aceitando 
como se tudo fosse doméstico. O fato de esse debate, na época da 
pesquisa, não haver sido realizado diretamente pelo trabalho da ASA, 
é um elemento limitador da sua ação quando pensamos a construção 
da autonomia das mulheres e da própria agroecologia. 

Entretanto, é importante destacarmos que as mulheres da ASA, 
nos últimos anos, têm debatido a questão das muitas jornadas de 
trabalho e têm buscado enfrentá-la de forma propositiva. Por isso, a 
Rede Feminismo e Agroecologia do Nordeste, da qual muitas organi-
zações da ASA17 fazem parte, lançou a Campanha pela Divisão Justa 
do Trabalho Doméstico18. 

17	A rede é composta por várias organizações que também compõem a ASA, como Movimento de Mulheres Traba-
lhadoras Rurais do Nordeste, Casa Mulher do Nordeste, Centro Feminista 8 de Março, Agricultura Familiar e Agroe-
cologia (ASP-TA), Programa de Aplicação de Tecnologia Apropriada às Comunidades (Patac), Centro de Estudos do 
Trabalho e de Assessoria ao Trabalhador e à Trabalhadora (Cetra), Movimento de Organização Comunitária (MOC), 
entre outras. Mais informações acesse: https://www.facebook.com/peladivisaojustadotrabalhodomestico/. 

18	A campanha é fruto das reflexões desenvolvidas no âmbito de um projeto com parceria entre a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE) e a extinta Diretoria de Política para as Mulheres Rurais do, também extinto, Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA). Projeto coordenado pela professora Laetícia Jalil, que estudava os desafios da 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) para mulheres, junto com mulheres da ASA, outras organizações e movi-
mentos do campo da agroecologia e do feminismo.

https://www.facebook.com/peladivisaojustadotrabalhodomestico/
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As mulheres e o roçado

Verificamos que as mulheres também trabalham no roça-
do, entendido como espaço de propriedade e responsabilidade dos 
homens. O trabalho realizado por Santos (2012) mostrou campone-
sas que realizam muitos dos trabalhos ditos masculinos. Portanto, as 
mulheres fazem todas as atividades que os homens fazem, mas é raro 
eles realizarem tarefas consideradas da mulher. Entretanto, no roçado 
da família, embora a mulher faça o mesmo trabalho que os homens, o 
trabalho dela é visto como ajuda. Esse entendimento é explicado pelo 
número de horas que a mulher passa no roçado que, na maioria das 
vezes, é menor do que o tempo que eles passam. Entretanto, nunca 
ficou nítido quantas horas as mulheres passam no roçado, fato que 
acontece devido à extensa jornada de trabalho doméstico desenvol-
vido por elas, tornando quase impossível permanecer no roçado o 
mesmo número de horas que os homens. 

Quando dizemos que as mulheres fazem todos os trabalhos dos 
homens na zona rural, não estamos nos referindo a uma mulher espe-
cificamente, mas a categoria. Nesta pesquisa, observamos que, em 
todas as comunidades, existia alguma atividade do roçado que não 
era executada por mulheres em uma determinada comunidade, mas, 
em outra comunidade, essa mesma atividade o era. Essa informação 
é importante, pois ela desnaturaliza o que é socialmente construí-
do, como a ideia de existir atividades que não podem ser realizadas 
por mulheres. A impossibilidade de realização de uma atividade não 
se deve à falta de capacidade delas, mas sim, a duas situações, não 
necessariamente excludentes. Primeiramente, pelo entendimento 
construído na comunidade de que aquela atividade só pode ser feita 
por homens, pois necessita de muita força19 e é muito desgastante; e, 
em segundo lugar, uma opção das próprias mulheres por não realiza-
rem mais um trabalho, que lhe parece mais extenuante ou arriscado.

19	Segundo Paulilo (1987), a definição de trabalho leve ou pesado é feita a partir de quem realiza a atividade e não pelo 
esforço desprendido para realizá-la. Tal definição contribui para atribuir valores diferenciados às atividades. Dessa 
forma, atribui-se maior valor àquelas realizadas pelos homens.
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As relações de trabalho existentes na família são reproduzidas 
também quando a família vende20 sua força de trabalho. Umbuzeiro 
(nome fictício atribuído a uma camponesa na pesquisa) (Santos, 2012) 
descreve o trabalho que realizava no período da seca: “Eu, com 9 anos, 
9 para 10 anos, a cultura daqui era agave, e eu comecei a puxar agave21, 
isso, na época da seca, para comprar alimentação”. Entretanto, o con-
tratado pelo fazendeiro para puxar o agave era o pai de Umbuzeiro, 
mas toda a família era envolvida no trabalho que era considerado 
apenas do pai, que controlava o resultado do esforço de toda família, 
já que a produção de agave era paga por produção, ou seja, por qui-
lograma e quem recebia o pagamento era ele. 

O discurso do trabalho leve ou pesado e dele como ajuda escon-
de posições machistas, generalizadas na sociedade, sobre o trabalho. 
Esse discurso impediu, por muitos anos, que pudéssemos avançar no 
reconhecimento das camponesas como trabalhadoras. Nesta pesqui-
sa, percebemos que as mulheres sempre trabalharam na produção, 
na busca de garantir a sobrevivência da família, seja vendendo a 
força de trabalho junto com a do homem ou trabalhando na unidade 
de produção da família, que muitas delas nem sabem que também 
lhe pertence. Entretanto, esse trabalho nem sempre é devidamente 
reconhecido. 

Como forma de contribuir para o fim dessa lógica machista de 
organizar o trabalho na família camponesa, o GT de Mulheres da 
Articulação Nacional de Agroecologia, composto por vários movi-
mentos e organizações não governamentais (ONGs), tem lutado 
para colocar as mulheres no centro das discussões da agroecologia. 
Para isso, o grupo tem demonstrado a importância do trabalho das 
camponesas e deixado marcado que “sem feminismo, não há agroe-
cologia”. Entretanto, essa leitura teórico/política ainda não é consenso, 
alguns não conseguiram entender que não existe possibilidade da 

20	A venda parcial da força de trabalho da família faz parte da forma de reprodução do campesinato brasileiro, e, prin-
cipalmente, no Semiárido, onde os camponeses plantam em suas terras uma parte do ano e na outra parte do ano 
trabalham para outros.

21	O trabalho com agave (sisal) é feito em equipe, no qual uns cortam a planta, outros entregam ao puxador que é o 
que fica na máquina que extrai a fibra. 
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agroecologia, como entendida por nós, sem que as mulheres e as 
populações negras e indígenas sejam respeitadas e valorizadas no seu 
trabalho e no seu modo de vida. 

A participação política e relação das 
camponesas com a ASA/PB e com o P1+2

Algo diferente ronda os sindicatos das trabalhadoras e dos traba-
lhadores rurais paraibanos. Sabemos que, historicamente, os sindicatos 
foram presididos por homens, cabendo às mulheres, no máximo, a par-
ticipação em comissões de mulheres ou secretaria de mulheres22. Uma 
exceção a essa regra foi Margarida Alves, que presidiu o sindicato de 
Alagoa Grande, PB, de forma combativa, e, por causa da sua atuação, 
foi morta pelos donos do poder nesse município. Ela tem sua história 
lembrada e contada até hoje pelas camponesas da região e de todo o 
Brasil. Entretanto, na região do Polo Sindical da Borborema, uma rede 
que congrega 13 sindicatos de trabalhadoras e trabalhadores rurais, 
a exceção está virando regra. Nessa região, em alguns municípios, as 
camponesas não só estão presidindo os sindicatos, como estão tam-
bém presidindo e coordenando politicamente o próprio Polo Sindical. 
A ocupação desses cargos tem um valor simbólico e material na luta 
das mulheres, especialmente, nas das camponesas, quando desmistifi-
ca a exclusão das mulheres na política, demonstrando que elas podem, 
querem e fazem muito bem o trabalho político.

Nossa pesquisa indicou que parte significativa das mudanças 
ocorridas no meio sindical da Paraíba se deu devido ao esforço das 
assessorias de inclusão das lideranças femininas nas organizações. 
Esse esforço teve como base os princípios da agroecologia. O proces-
so de mudança não se deu a partir da troca imediata das lideranças, 
nem de uma disputa de poder individualizada. Ele se constituiu no 
processo de reconhecimento do conhecimento local, do resgate das 

22	Isso no último período, porque, até poucos anos atrás, as mulheres não eram nem consideradas agricultoras, o que 
as impediam de se filiar aos sindicatos, mesmo não havendo impedimento legal. Sobre esse tema, recomendamos 
novamente a leitura de Cordeiro (2004).
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formas tradicionais de produzir e da discussão sobre a convivência 
com o Semiárido e, nesse âmbito, as mulheres tinham um protagonis-
mo visível. Essa mudança tem significativos avanços não apenas para 
as mulheres, isso porque, sindicatos, antes pouco atuantes, com histó-
rico de atrelamento ao poder local, têm alterado sua atuação a partir 
da discussão dos princípios agroecológicos e do feminismo, passando 
a ser referência de luta por direitos camponeses na região e no País.

A partir da decisão dos movimentos populares da Paraíba de 
assumirem a agroecologia, enquanto princípio, encontramos em todo 
o estado outra mudança significativa na construção da autonomia das 
camponesas. Essa mudança se refere aos grupos de produção e comer-
cialização que são compostos por mulheres ou mistos, mas dirigidos 
por mulheres. As mulheres se destacam, organizando a produção e 
colocando o excedente de alimentos à venda nas suas próprias comu-
nidades. Desse modo, criando e coordenando feiras agroecológicas. 
Elas tiveram e têm exercido de forma expressiva a condução do GT 
de Acesso aos Mercados no Coletivo das Organizações da Agricultura 
Familiar no Cariri e Seridó da Paraíba. Cerca de 90% das pessoas par-
ticipantes da organização das feiras e ponto fixo de comercialização 
desses territórios são de mulheres – Relatório do Patac, 2018–201923.

As redes e as articulações de mulheres na esfera da produção 
têm contribuído para visibilizar o trabalho das camponesas, além de 
transformarem o entendimento que elas próprias tinham, de ajudan-
tes, para uma compreensão da camponesa como sujeito da produção. 
Dessa forma, a comercialização traz consigo dois aspectos importantes 
quando tratamos de autonomia das camponesas. Um é a possibilida-
de de aumentar seus espaços de socialização, oportunizando que elas 
saiam do espaço restrito (privado) da casa; outro é o acesso à renda 
monetária que é um passo importante na construção da autonomia. 
A autonomia financeira não é a única e, talvez, nem o mais impor-
tante aspecto na luta contra o patriarcado, mas possibilita a mulher 

23	Disponível em: https://assets.website-files.com/5a8e71e3c7881c000130ff13/5ef9a5fa04117d2577e30184_ 
RELATORIO_DA_CAMPANHA%20AGRICOLA%202018-2019.pdf.

https://assets.website-files.com/5a8e71e3c7881c000130ff13/5ef9a5fa04117d2577e30184_RELATORIO_DA_CAMPANHA%20AGRICOLA%202018-2019.pdf
https://assets.website-files.com/5a8e71e3c7881c000130ff13/5ef9a5fa04117d2577e30184_RELATORIO_DA_CAMPANHA%20AGRICOLA%202018-2019.pdf
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perceber que é possível sobreviver sem a presença da opressão e vio-
lência que algumas vezes é submetida pelo companheiro. 

Com os espaços de produção e as redes de comercialização, 
sobretudo, as redes de feiras agroecológicas e as políticas públi-
cas, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e o 
Programa Aquisição de Alimentos (PAA), as mulheres, em grupos, 
conseguem dar escala a sua produção. Dessa maneira, geram mais 
renda monetária, o que facilita a percepção de sua contribuição para 
a manutenção da família. 

A produção das mulheres foi ampliada graças aos programas de 
cisternas desenvolvidos pela ASA, que permitem estocar água para o 
consumo humano e para a produção. As ações diretamente realiza-
das ou influenciadas pela ASA têm uma escala impressionante, pois 
mais de 1.000.000 de cisternas domésticas, com capacidade de 16.000 
L, e cerca de 10.000 cisternas em escolas rurais, com capacidade de 
52.000 L, foram construídas para armazenar água para o consumo 
humano. Ainda, aproximadamente 200.000 tecnologias para guardar 
água para produção de alimentos, incluindo a Cisterna Calçadão, e 
1.000 casas e bancos de sementes foram construídas e encontram-se 
espalhadas pelo Semiárido Brasileiro (Articulação Semiárido Brasileiro, 
2018). 

Esses números representam importante conquista dos campo-
neses e camponesas da região, mas também apresenta desafios para 
a construção da autonomia das mulheres. Nem todas as mulheres 
participantes da pesquisa e beneficiarias do P1+2 participaram efeti-
vamente na construção da ASA/PB. Algumas, inclusive, não estiveram 
nem mesmo nos cursos de capacitação do programa.

A participação nas atividades formativas, em especial no P1+2, 
é de suma importância, visto que a tecnologia Cisterna Calçadão24 

24	Sobre o quintal, a Cisterna Calçadão é uma tecnologia que se conecta ao quintal e armazena 52.000 L de água. Essa 
quantidade de água possibilita que a família tenha água suficiente para conduzir pequenas plantações e abastecer 
animais de pequeno porte. A partir das sistematizações das experiências de convivência com o Semiárido, a ASA 
percebia que essa produção era importante nos quintais, mas é com a implementação dessa tecnologia que ficou 
evidente, para um coletivo maior, o que muitas camponesas e assessorias feministas já sabiam: que quem produz a 
diversidade alimentar das famílias camponesas são as mulheres.



125

Capítulo 2 Mulheres do Semiárido: acesso à água, passos à agroecologia e ao feminismo

objetiva armazenar água para a produção nos quintais, já que a água 
armazenada não é suficiente para a produção em outros subsistemas, 
a exemplo dos roçados. O quintal é, por sua vez, um lugar de produ-
ção onde as mulheres têm, historicamente, desenvolvido seu trabalho. 
Portanto, aproximar o P1+2 das camponesas é fundamental, inclusive 
para que o programa alcance os objetivos relacionados à produção.

Esse programa tem dois cursos, com duração de 3 dias cada, 
voltados para uma pessoa da família beneficiada. São eles: Gestão 
de Água para Produção de Alimentos que, em especial, no caso da 
Cisterna Calçadão, trabalha a gestão da água no espaço produtivo, 
geralmente, o quintal; e o Sistema Simplificado de Irrigação, cujo con-
teúdo é sobre o melhor uso da água, ensinando tecnologias simples 
de irrigação. Esses temas são os básicos dos cursos, mas as organiza-
ções que executam o programa em cada território têm autonomia de 
ir além desses temas como também de adaptá-los à realidade local. 

Nos últimos anos, na Paraíba, algumas organizações que exe-
cutavam, ou ainda executam, o P1+2 têm incluído nesses cursos o 
tema: “o trabalho das mulheres camponesas nos diversos subsistemas 
da unidade de produção camponesa”, inclusive dando visibilidade ao 
trabalho no subsistema quintal como um lugar cheio de vida, no qual 
se faz agroecologia. Entretanto, a reflexão sobre a divisão sexual do 
trabalho articulado ao valor do trabalho da casa e do cuidado, com o 
valor do trabalho na esfera da produção, precisa ser fortalecida, pois 
um não vive sem o outro. Essa reflexão objetiva superar a divisão injus-
ta do trabalho que sobrecarrega as mulheres, problematizar questões 
e valorizar iniciativas de enfrentamento ao patriarcado.

A participação nos cursos de formação potencializa a melhor 
condução do quintal, possibilita às pessoas envolvidas conhecer novas 
técnicas que facilitam seu trabalho e a troca de conhecimento entre 
as camponesas, os camponeses e a equipe técnica. Quando pensamos 
nas mulheres, identificamos como a oportunidade de conhecer mais 
pessoas, de sair de sua comunidade e interagir com sujeitos diferentes 
daqueles que geralmente interagem. 
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As atividades formativas do P1+2 não se resumem a esses dois 
cursos. Os intercâmbios para troca de experiências também são impor-
tantes momentos formativos do programa. Ademais, nos encontros 
de avaliação, além do papel educativo, as camponesas e os campone-
ses podem contribuir com as decisões sobre o programa da ASA, bem 
como podem sair novas diretrizes para a condução dele.

A pesquisa demonstrou que, entre as entrevistadas, houve 
pouca participação nos cursos e na própria ASA. Das 37 mulheres 
entrevistadas, 15 não fizeram os cursos específicos do P1+2 e foram 

“representadas” pelos maridos ou outros familiares. Quanto a parti-
cipar de outras atividades da ASA/PB, indiretamente ligadas ao P1+2, 
das 37, 19 nunca participaram, e 18 participaram de algumas ativida-
des, como reuniões, cursos, intercâmbios, etc. (Santos, 2012).

Tais dados indicam que as camponesas não foram incluídas, ou 
privilegiadas, no processo de discussão de implementação da Cisterna 
Calçadão que iria para o seu quintal. Ainda é possível que, mesmo 
tendo participado de algum espaço de articulação antes dos cursos, 
algo fez com que a equipe ou a família priorizasse a participação do 
homem nas capacitações. Entretanto, o debate sobre a importância 
de potencializar a participação das mulheres estava posto pelo progra-
ma, pois, segundo suas as regras, elas teriam atendimento prioritário. 
Nos últimos anos, esses dados têm alterado, pois o número de mulhe-
res que participam das formações e intercâmbios tem crescido. 

Todavia, mesmo sem participação nos cursos, ou mesmo sem 
saber como aquela cisterna chegou ao seu quintal, as mulheres davam 
a ela o uso de acordo com seus interesses e compreendiam a tecnolo-
gia da Cisterna Calçadão como parte da sua estratégia de organização 
produtiva. Isso mostra a adequação da tecnologia às necessidades da 
família do Semiárido. 

Desse modo, o quintal é utilizado pelas camponesas para melho-
rar a alimentação da família (Santos, 2012), mas não somente para isso. 
Ele representa também um local de construção de soberania alimen-
tar com preservação da cultura. Isso faz com que se torne um espaço 
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privilegiado de conservação da biodiversidade local, sobretudo, das 
sementes vegetais e dos animais do Semiárido. O quintal, para as 
camponesas, significa um lugar especial e diverso. Dele, as mulheres 
fazem um lugar de reflorestamento, bem como de alta fertilidade e 
produção biológica, cumprindo importante papel no resgate, no uso 
e na conservação da biodiversidade. Esse fato intensifica a produção 
por meio da multiplicação de sementes e mudas associada à criação 
de animais de raças locais, assim como reflorestando diversos espaços 
do agroecossistema. 

A importância dos quintais como parte estratégica da cons-
trução agroecológica não tem sido entendida por muitos, incluindo 
intelectuais da agroecologia. Todavia, esta pesquisa tem mostrado 
que, por vezes, o quintal foi o único espaço da unidade de produção 
que resistiu aos ditames da Revolução Verde. Sendo assim, os quintais, 
independentemente do tamanho, são a pura construção da agro-
ecologia e, sem eles, talvez, não tivéssemos conseguido resgatar e 
preservar sementes, espécies animais, plantas medicinais, modos de 
produzir, conhecimentos, saberes, experiências, etc., e nem realizar 
nossa resistência. 

A ASA escolheu a Cisterna Calçadão como a principal tecnologia 
do P1+2, devido à sua capacidade de maior adaptação às diversas con-
dições do Semiárido. Essa decisão também parte da ideia de valorizar 
os quintais e, com isso, o trabalho das mulheres camponesas, embora 
isso não fosse claro para a ASA como um todo. 

Nem sempre é dada a importância devida aos quintais e muito 
menos àquelas que construíram, a partir deles e ao longo dos séculos, 
as estratégias de soberania alimentar e cultural. É crucial apontarmos 
a importância dos quintais e das mulheres na construção deles, pois, 
quando passarem a ser reconhecidos como lugar de geração de valo-
res monetários e não monetários, os homens podem ser levados a 
protagonizar esse lugar, não apenas invisibilizando o trabalho das 
mulheres, mas exercendo uma apropriação e exploração do traba-
lho delas. Na ASA, as mulheres já têm problematizado esse tema nos 
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espaços de coordenação e nas assessorias técnicas, buscando se mobi-
lizar para evitar que tal apropriação e exploração aconteçam. 

Entretanto, a estratégia de fortalecimento dos quintais, a partir 
da atuação do P1+2, no início, causou uma controvérsia: havia quem 
entendesse que a estratégia de valorização do quintal poderia manter 
a mulher presa no espaço doméstico, tendo em vista que o quintal é 
visto como uma extensão da casa. Percebemos que a própria atuação 
das camponesas, o papel e a visibilidade que os quintais desempe-
nharam e alcançaram já ajudaram a superar essa polêmica. Mesmo 
assim, cabe frisar que, no P1+2, percebemos o quintal como um “espa-
ço público”, pois, mesmo sendo próximo à casa, é lá que as visitas 
chegam, é nele que têm sido recebidos vários intercâmbios e alguns 
dos que conhecemos tornaram-se o próprio lugar de comercialização.

Como as mulheres têm buscado superar 
seus desafios de participação

Os desafios relacionados à participação das mulheres têm sido 
alvo de ações das próprias mulheres na ASA, em especial, a partir de 
2006, quando no Encontro Nacional da ASA (EnconASA) as mulheres 
realizaram a primeira oficina nacional de gênero, cujo resultado foi 
uma carta das mulheres à ASA (Articulação Semiárido Brasileiro, 2018). 

A partir desse momento, ampliaram-se as ações das mulheres, 
através do protagonismo de camponesas, das técnicas e da coordena-
ção da ASA. Com isso, em todos os EnconASA, desde 2006, há espaços 
auto-organizados de mulheres. Elas conseguiram, internamente, 
pautar os projetos para que existam ações com mulheres e projetos 
para discussões de gênero. A partir de 2008, a Paraíba se colocou 
como protagonista do processo de articulação das mulheres quando 
o Polo Sindical da Borborema realizou a primeira Marcha pela Vida 
das Mulheres e pela Agroecologia, que ocorre até hoje, na data de 8 
de março (Figura 3). A marcha foi construída pelas camponesas para 
denunciar a violência sexista e apontar a agroecologia como alterna-
tiva para o rural.
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Em 2013, ainda no processo de debate sobre os quintais, a ASA 
organizou, com a participação de mulheres de todos os estados, uma 
oficina com o objetivo de reconhecer e valorizar a importância dos 
quintais produtivos (arredor de casa). O resultado dessa oficina foi a 
produção da cartilha: História de quintais: a importância do arredor 
de casa na transformação do Semiárido. 

A essas experiências se somaram, nos últimos anos, três grandes 
eventos organizados por mulheres que buscaram ampliar o olhar sobre 
o protagonismo delas na ASA: o Encontro Nacional de Agricultoras 
Experimentadoras, celebrando conquistas na trajetória da ASA, ocor-
rido na Paraíba em 2014; o Encontro Mulheres do Semiárido e a 
Construção de Tecnologias Sociais de Convivência, realizado em Natal, 
RN, em 2017; e a oficina A Convivência com o Semiárido e as Mulheres: 
nossa luta, nossa voz, nossa construção, que buscou resgatar o proces-
so de participação e protagonismo das mulheres na história da ASA, 
realizado em Recife em 2018. 
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Figura 3. Encontro Nacional da ASA.



130

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

130

O Encontro Nacional de Agricultoras Experimentadoras (Figura 4) 
evidenciou que os projetos da ASA proporcionam melhorias para as 
populações rurais do Semiárido e atingiram positivamente e direta-
mente a vida das camponesas. O encontro valorizou as experiências 
das mulheres camponesas, dando visibilidade às inúmeras inovações 
produzidas por elas, principalmente nos quintais, e também pelo uso 
dessas inovações como referências para a implementação do progra-
ma. No entanto, o encontro apontou também que o trabalho das 
mulheres ainda precisa ser mais reconhecido e valorizado. Nos deba-
tes, ficou evidente que as camponesas têm seu convívio social limitado, 
sendo privadas da participação nos espaços públicos e decisão políti-
ca. Algumas mulheres são impedidas de participar das reuniões da 
comunidade, bem como dos eventos de formação da ASA e, muitas 
vezes, são submetidas a diferentes formas de violência, dentre elas as 
violências físicas e morais. 

O Encontro Mulheres do Semiárido e a Construção de Tecnologias 
Sociais de Convivência, além de promover troca de saberes e práticas 
entre as mulheres do Semiárido, deu importância ao lugar das mulhe-
res na construção da convivência com o Semiárido como modelo. 
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Figura 4. Encontro Nacional de Agricultoras Experimentadoras em realizado da Cidade de Recife em 2018. 
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O quintal teve destaque como um espaço de produção e autonomia 
das mulheres e, ao mesmo tempo, gerador de vida e renda.

Essa oficina deixou muito nítido que as mulheres estão em todos 
os espaços da ASA, mas que seu poder, na maioria das vezes, não é 
o mesmo que o dos homens, e seus saberes nem sempre são consi-
derados. Contudo, as próprias mulheres se colocaram como sujeitos 
da construção de alternativas para superação dessa realidade. Olhar 
para toda a trajetória da ASA e perceber que as mulheres estão em 
todos os lugares, nas comunidades, nas organizações que a compõem, 
nas coordenações estaduais e nacional e que, majoritariamente, ocu-
pam a Associação Programa Um Milhão de Cisternas (AP1MC), trouxe 
duas questões importantes para a reflexão: Se as mulheres são mui-
tas e estão em todos os espaços, por que seu poder é menor?; e 
É necessário construir, a partir das mulheres, as saídas para superar 
essa contradição e fortalecer a ASA e as mulheres na ASA?

A campanha pela divisão justa do trabalho doméstico tem con-
seguido desempenhar um papel importante na ASA, pois a divisão 
sexual do trabalho até pouco tempo atrás era vista como questão do 
âmbito privado. Contudo, a campanha conseguiu apontar que a divi-
são sexual ocorre também nos espaços públicos. Ela contribuiu ainda 
para a ASA enfrentar alguns dos desafios necessários para ampliação 
da participação das mulheres na articulação, mas ainda é necessário 
que mais organizações da articulação assumam a campanha como 
parte da ação da rede. 

Outro aspecto que demonstra o avanço da visibilidade e da atu-
ação protagonista das mulheres na ASA é que, entre 2010 e 2012, não 
havia nenhuma organização feminista na implementação do P1+2. 
Todavia, nos últimos anos25, existem organizações feministas execu-
tando todos os programas da ASA e na sua coordenação. Os diálogos 

25	É preciso fazer uma explicação temporal: esse texto foi escrito em 2019 quando saiu a chamada pública para artigos 
sobre água e agroecologia. Naquele momento, as políticas públicas de convivência com o Semiárido já passavam por 
um enorme ataque, quando com o golpe 2016, houve uma redução drástica dos recursos para convivência com o 
Semiárido. Hoje, em 2021, quando retomamos a finalização do livro, não existe nenhuma organização da ASA exe-
cutando programas de convivência com o Semiárido nos moldes anteriores. Com muita luta, as organizações estão 
conseguindo projetos mais localizados para ajudar as famílias a enfrentarem esse período tão difícil de volta da fome 
e de pandemia. 
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das organizações feministas da articulação e das feministas de outras 
organizações potencializam toda a sua construção, pois elas colocam 
problemas que antes as organizações da ASA tinham dificuldades de 
enxergar. O diálogo e as trocas ocorrem, também, a partir dos inter-
câmbios entre mulheres para conhecerem experiências assessoradas 
por organizações feministas, o que tem contribuído para encorajar as 
mulheres a falarem sobre relações de desigualdades de gênero, das 
formas de opressão e de violência das quais são vítimas.

São muitos os desafios que encontramos ao debater a vida das 
mulheres, sejam elas camponesas, técnicas, assessoras ou coordenado-
ras. Contudo, elas deixam claro que sabem como superar tais desafios: 
pela auto-organização das mulheres na Rede ASA, nos espaços 
estaduais e nacional, bem como na participação em espaços de auto-

-organização com as instituições com as quais se articula. Exemplo 
dessas instituições é o GT de Mulheres da Articulação Nacional de 
Agroecologia, entre diversos outros espaços que essas mulheres 
constroem. 

As mulheres, na assessoria técnica, nas coordenações das insti-
tuições e da própria ASA, têm passando por inúmeros desafios, para 
que se coloquem como protagonistas dos processos que constroem. 
Elas têm desempenhado um papel importante na problematização 
dos desafios encontrados e têm apontado que a facilidade e a rapi-
dez em garantir as atividades e execução do trabalho não podem ser 
motivos para que as mulheres não participem desses processos. 

As mulheres da ASA apontam os próximos passos

Com a auto-organização das mulheres dentro da ASA, os avan-
ços são nítidos. Elas estão participando mais, e com isso, conseguem 
refletir sobre o seu lugar na agroecologia e na construção da convivên-
cia com o Semiárido, para a qual a água ocupa lugar estratégico em 
todas as ações. Além de questionar espaços de menos poder histori-
camente destinados a elas, vão construindo novas realidades que lhes 
permitem a liberdade de pensar e agir. O tema sobre a participação 



133

Capítulo 2 Mulheres do Semiárido: acesso à água, passos à agroecologia e ao feminismo

das mulheres é sempre uma preocupação, pois a sociedade se man-
tém capitalista, patriarcal e racista. Desse modo, a participação delas 
não acontece naturalmente, pois subsiste a desigualdade a partir da 
dominação e exploração.

Para além dos quintais, as mulheres trabalham em todos os 
subsistemas de produção familiar, seja nos roçados, na criação dos 
animais, nas áreas de pastagens. Entretanto, nem sempre participam 
das decisões de gestão do sistema produtivo. As agricultoras acumu-
lam o trabalho da produção de alimentos e todo o reprodutivo, o 
que gera uma sobrecarga. O trabalho produtivo, que é interligado ao 
trabalho reprodutivo na vida das mulheres, assim como a economia 
gerada a partir deles, na maioria das situações, permanece invisível 
para toda a família.

A invisibilidade do trabalho da mulher não contribui para cons-
trução de um projeto justo de convivência com o Semiárido. Para 
avançar nessa convivência, como um projeto justo e igualitário, o 
Encontro Nacional de Agricultoras Experimentadoras precisa ter con-
tinuidade, já que é de fundamental importância para estratégia da 
ASA. Desse modo, será possível analisar de forma mais crítica os avan-
ços favorecidos pelos programas e produzidos por essas mulheres. 
Assim, todos esses fatores podem se transformar na base para romper 
as amarras da cultura patriarcal rumo a uma sociedade mais justa para 
homens e mulheres.

Considerações finais 

Nossa análise parte do entendimento de que vivemos em uma 
sociedade capitalista, patriarcal e racista que, atualmente, está envol-
ta em diversas crises (ambiental, econômica, sanitária, etc.), situação 
que, no Brasil, se amplia com uma crise política. Abrir as considerações 
finais retomando essa ideia é importante para destacarmos que não 
esperamos que a atuação da ASA ou de suas organizações sozinhas 
possam resolver as desigualdades de raça/etnia, gênero e classe que 
existem no Brasil. Porém, este estudo deixa nítido que essa atuação 
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pode contribuir para o enfrentamento dessas questões ou para o seu 
agravamento, dependendo das opções técnicas/políticas que se tome.

A primeira entre as considerações finais a ser destacada é que as 
mulheres constroem a convivência com o Seminário há muito tempo. 
Não é algo novo, nem fruto de uma decisão vertical ou mesmo da 
influência de uma organização específica, isso significa que foram as 
experiências vivenciadas por camponesas e camponeses que, sistema-
tizadas pelo conhecimento científico, se ampliam e se renovam. Fazer 
agroecologia e convivência com o Semiárido é diálogo de conheci-
mentos e construção coletiva, a partir das experiências concretas: as 
das mulheres. Mesmo invisibilizadas e algumas vezes não creditadas a 
elas, essas experiências sempre estiveram presentes, no modo de fazer 
canteiros suspensos, por exemplo, ou mesmo na escolha das semen-
tes para comer ou para guardar. Os espaços de produção trabalhados 
pelas mulheres são o centro de várias experiências agroecológicas de 
convivência com o Semiárido.

É a própria caminhada dessas mulheres camponesas, técnicas, 
animadoras de campo, comunicadoras, coordenadoras estaduais e 
nacionais que hoje possibilita a ampliação da participação, da visi-
bilidade e da construção de uma perspectiva de feminismo que tem 
dois componentes centrais: a autonomia das camponesas e a relação 
harmoniosa com a natureza.

A dimensão do trabalho da ASA, em números de pessoas 
alcançadas, é, em si, um desafio no sentido de como trabalhar a agro-
ecologia e a convivência com o Semiárido de forma massiva, mas com 
continuidade. Esse desafio se aprofunda à medida que esse trabalho 
compreende que a agroecologia e a convivência com o Semiárido pre-
cisam carregar consigo uma perspectiva feminista e antirracista.

Em 2021, quando terminamos os ajustes deste capítulo, vivemos 
em um país que passou a marca dos 600 mil mortos por covid-19, com 
uma ampliação massiva da insegurança alimentar e da fome, como 
também da insegurança hídrica. É nesse quadro tão difícil que o tra-
balho da ASA se torna ainda mais estratégico, mas ele se encontra 
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praticamente parado pela ausência do governo federal, que poderia, 
a partir da capilaridade dessa rede, atuar para diminuir o impacto 
dessa pandemia no Semiárido. 
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Introdução

A convivência com o Semiárido pressupõe ter o direito de acesso 
à água de qualidade e à terra para produção de alimentos. Esses são 
elementos estruturantes para superação dos desafios impostos a essa 
região durante anos. Alguns autores e movimentos sociais afirmam 
que o problema do Nordeste brasileiro não é a seca, mas a cerca. A 
falta de água e de terra ocasiona o esgotamento das condições físicas 
e biológicas para produção agrícola e, consequentemente, ocorre a 
migração em massa da população para os grandes centros urbanos 
do Brasil. 

A ocorrência de anos sucessivos de seca resulta no agravamento da 
fragilidade dos sistemas agrícolas familiares, que são abruptamente 
desestruturados pelo esgotamento das condições biofísicas responsá-
veis pela manutenção de suas capacidades produtivas. As migrações 
maciças para outras regiões têm sido a saída para a sobrevivência de 
grandes contingentes populacionais. Assim, alimentar com dignidade 
essa população e de outras regiões do país continua sendo um grande 
desafio para os governantes em diferentes níveis (Gnadlinger et al., 
2005, p. 63).

A concentração de terras e água na região caracteriza o domí-
nio político e econômico das classes dominantes diante das massas, 
que não detêm esses elementos naturais essenciais para a produção. 
Segundo Gnadlinger et al. (2005, p. 67): “quem tem a terra, tem a 
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água; quem tem terra e água, tem o poder econômico e político”. 
De acordo com os autores, é necessária uma reforma agrária adapta-
da às necessidades socioambientais do Semiárido.

O acesso à terra - não há como conceber uma proposta sustentável 
para o Semi-Árido brasileiro sem considerar, por não dizer, sem resolver 
o problema fundamental da concentração da terra. [...] uma reforma 
agrária adaptada às condições sócio-ambientais do Semi-Árido torna-

-se medida imperiosa e decisiva, sem a qual fracassará toda e qualquer 
tentativa de desenvolvimento sustentável para a região (Gnadlinger 
et al., 2005, p. 67).

Objetivando diminuir os impactos causados pela concentração 
de terra e água no Semiárido brasileiro, fator gerador de degradação 
ambiental e reprodução das desigualdades sociais na região, surgiu o 
Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2). Esse programa é fruto da 
luta das famílias agricultoras e dos movimentos sociais atuantes no 
Semiárido, que foi transformado em política pública de convivência 
com o Semiárido, com foco na soberania e segurança alimentar das 
famílias sertanejas. 

O P1+2 – Programa uma Terra e duas Águas – é um programa de forma-
ção e mobilização social para convivência com o Semi-Árido brasileiro, 
à semelhança do P1MC – Programa um Milhão de Cisternas. Como 
objetivo estratégico, o P1+2 visa garantir acesso e manejo sustentável 
da terra e da água, promovendo a segurança alimentar (produção ani-
mal e vegetal) por meio da construção de processos participativos da 
população rural (Gnadlinger et al., p. 67).

O programa se consolidou como uma das grandes estratégias de 
promoção da segurança alimentar para convivência com o Semiárido, 
sendo alicerçado na participação e organização popular para transfor-
mação das circunstâncias locais, gerando autonomia e emancipação 
das famílias agricultoras sertanejas.

Este estudo tem como objetivo identificar as contribuições do 
Programa de Formação e Mobilização Social para Convivência com o 
Semiárido: Uma Terra e Duas Águas (P1+2), para segurança alimentar e 
nutricional das famílias agricultoras do Semiárido pernambucano. Por 
meio desse programa, a família pode ter uma tecnologia de captação de 
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água na propriedade, o que proporciona a segurança hídrica para produ-
ção de alimentos saudáveis e estimula a cultura de estoque de água das 
chuvas, na perspectiva do paradigma da convivência com o Semiárido e 
transição agroecológica dos agroecossistemas de base familiar. 

A integração do P1+2 com o Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais foi essencial para o alcance dos resultados do pro-
jeto na vida das famílias. O fomento possibilitou que elas iniciassem a 
produção de alimentos saudáveis, viabilizando a segurança alimentar 
e nutricional, estimulando a gestão financeira dos recursos e gerando 
empoderamento e engajamento na ação.

A delimitação geográfica deste estudo é o Sertão do Moxotó 
pernambucano, a partir da experiência desenvolvida pelo Serviço 
de Tecnologia Alternativa (Serta). O foco metodológico da pesquisa 
obedeceu ao princípio dialético na construção dos dados, possibili-
tando a percepção de todos os atores sociais envolvidos no processo, 
principalmente, os agricultores familiares participantes. A dimensão 
quanti-qualitativa dos dados levantados para análise e aprofunda-
mento também foi fundamental na pesquisa. 

O estudo utilizou as informações extraídas dos diagnósticos 
participativos aplicados no início do projeto para compreender a 
realidade socioeconômica das famílias envolvidas. Também foram uti-
lizadas informações extraídas do segundo diagnóstico participativo 
aplicado junto às famílias participantes, o qual teve centralidade nos 
projetos de inclusão socioprodutiva para soberania, segurança ali-
mentar e geração de renda. Não foi possível ter acesso à totalidade 
das informações contidas na tabulação dos diagnósticos, uma vez que 
algumas dessas informações encontram-se armazenadas no Sistema 
de Gestão Administrativa (Siganet), o qual a equipe do projeto não 
tem acesso. As informações contidas neste estudo foram extraídas 
manualmente pela equipe técnica do projeto.

As técnicas de grupo focal, realizadas através dos intercâmbios 
entre as famílias, os encontros com a equipe do projeto, a análise dos 
marcos legais do programa, os relatórios técnicos das equipes executoras, 
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as entrevistas com os coordenadores e com as famílias envolvidas no 
processo, a participação nas atividades de campo e o aprofundamen-
to bibliográfico sobre os temas levantados foram fundamentais para 
mensurar a contribuição do programa para segurança alimentar e para 
transição agroecológica dos agroecossistemas familiares no Semiárido. 

Os principais resultados do estudo mostraram o impacto do 
Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) para o aumento da pro-
dução de alimentos saudáveis, promovendo a segurança alimentar e 
nutricional das famílias, assim como a importância da cultura do esto-
que de água das chuvas nas propriedades, promovendo também a 
ruptura do velho paradigma de combate à seca para o paradigma de 
convivência com o Semiárido. Foram identificadas ainda contribuições 
para adequação das políticas públicas de fortalecimento da agricul-
tura familiar de base agroecológica no bioma Caatinga, e também 
houve o aumento da autoestima e do empoderamento das famílias 
pela sua identidade camponesa.

Caracterização do Sertão do Moxotó

A região do Sertão do Moxotó, localizada no estado de 
Pernambuco, é formada pelos municípios de Ibimirim, Manari, Inajá 
Custódia, Arcoverde, Betânia e Sertânia, formando uma espécie de 
transição entre o Agreste Meridional, Sertão do Pajeú e Sertão de 
Itaparica em Pernambuco. 

Localizado no Sertão Pernambucano, a Região de Desenvolvimento 
do Sertão do Moxotó tem uma área de 8.929 km² e é formada por 07 
municípios onde, de acordo com o censo demográfico 2010 do IBGE, 
vive uma população de 212.556 habitantes, sendo 133.324 habitantes 
na área urbana e 79.232 habitantes na zona rural. Os municípios mais 
populosos são Arcoverde, com 69.157 habitantes, e Sertânia, que tem 
uma população de 33.723 habitantes (Pernambuco, 2021, p. 1).

Segundo Pernambuco (2021, p. 1), 

[...] a economia do Sertão do Moxotó está baseada em atividades agro-
pecuárias, com destaque para a caprinovinocultura. Outros destaques 
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são a prestação de serviços, a indústria e a apicultura, sendo a região 

considerada um dos maiores polos apícolas do Estado.

A região tem potencial produtivo para os arranjos produtivos da 

apicultura e caprinovinocultura, além de uma agricultura de subsis-

tência de base familiar e prestação de serviços. 

A economia da região está praticamente baseada na caprinovinocul-

tura, na agricultura e nos serviços. [...] a população economicamente 

ativa é de 71.709 habitantes, dos quais 60.244 estão ocupados nos 

seguintes setores produtivos: agropecuária (43,7%), comércio e serviços 

(15,0%) [...] a atividade da caprinovinocultura desenvolve-se de modo 

extensivo [...]. Está concentrada nos municípios de Custódia, Betânia, 

Ibimirim e Sertânia, que juntos detêm 215 mil cabeças – caprinos e ovi-

nos, representando cerca de 10,0% do rebanho do Estado. O município 

de Arcoverde é um importante centro regional com destaque para ati-

vidades comerciais [...]. Os serviços médicos chegam a ocupar 8,7%, os 

serviços mecânicos 9,2%. Outras atividades que se destacam na Região 

são o artesanato e a apicultura. [...] a atividade da apicultura merece 

destaque principalmente em Ibimirim, que possui 1.125 colmeias que 

produzem 7.875 litros/ano de mel (Perspectiva..., 2008).

Mesmo com esse potencial produtivo do ponto de vista econô-

mico, no Sertão do Moxotó, há os piores índices de desenvolvimento 

humano. Segundo Pernambuco (2021, p. 1), “o IDH do Sertão do 

Moxotó é 0,633, inferior ao do Estado que é 0,692. Entre os muni-

cípios, os maiores índices são os de Arcoverde (0,708), Custódia 

(0,653) e Sertânia (0,648). Manari (0,467) detém o mais baixo IDH de 

Pernambuco”. 

Essa situação reforça a problemática da água na região. Segundo 

a publicação Perspectiva: ensino, pesquisa e desenvolvimento social 

(2008, p. 12), “a taxa de domicílios com abastecimento d’água inade-

quado da Região (31,2%) é a quarta pior entre as regiões e quase o 

dobro da de Pernambuco (17,0%)”. 
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A contribuição do Serta no Programa 
Uma Terra e Duas Águas (P1+2)

O Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta) é uma Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) fundada em 3 de agos-
to de 1989. Há 32 anos vem cumprindo a missão de formar pessoas 
para atuarem na transformação das circunstâncias educacionais, eco-
nômicas, sociais, ambientais, culturais, políticas e na promoção do 
desenvolvimento sustentável.

O Serta foi fundado por um grupo de técnicos, família de 
agricultores e educadores locais que iniciaram seus trabalhos imple-
mentando tecnologias alternativas e conhecimentos a serviço da vida 
no campo, considerando os elementos técnicos, pedagógicos e cultu-
rais para valorização dos saberes das famílias sobre agricultura e suas 
diversas formas de viver em harmonia com a natureza. Tem como base 
metodológica a Pedagogia de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável 
(Peads)1, de autoria de Abdalaziz de Moura Xavier de Moraes, que 
trabalha simultaneamente o ensino, a pesquisa e a extensão para 
transformar a realidade.

Se nossa preocupação era mudar, transformar a realidade atual, inter-
vir na cultura, nos paradigmas de comportamento, como condição 
para a existência, a sobrevivência e o desenvolvimento das famílias, 
entendemos que nosso esforço, nossos estudos, nossas pesquisas eram 
em função da ação, da mudança, da intervenção na realidade (Moraes, 
2003, p. 59).

Durante os 32 anos de atuação na promoção do desenvolvi-
mento sustentável, com foco na agricultura familiar, o Serta tem 
implementado um conjunto de tecnologias sociais capaz de superar 
os problemas sociais vivenciados pelas famílias agricultoras, principal-
mente no Nordeste brasileiro, relacionadas com a segurança hídrica, 
alimentar, energética e nutricional dos agroecossistemas de base 
familiar. 

1	 Para conhecer melhor a Peads, acesse: https://institutoabdalalizdemoura.org.br 



145

Capítulo 3 Agroecologia, segurança alimentar e convivência com o Semiárido...

Nesse contexto, o curso técnico profissional em agroecologia 
desenvolvido pela organização, tendo como parceiro a Secretaria de 
Educação de Pernambuco, tem contribuído de forma substancial para 
produção de alimentos saudáveis, valorização dos saberes locais e ter-
ritoriais, implementação de políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável, autogestão dos processos comunitários, economia soli-
dária, permacultura aplicada à agricultura familiar, educação popular, 
sistemas agroflorestais e a convivência com o Semiárido. O curso tem 
como objetivo principal formar e qualificar profissionais por meio do 
ensino técnico de nível médio com competências, valores, conheci-
mentos e habilidades necessárias para o desempenho eficiente e 
eficaz na área de agroecologia, a serviço do movimento agroecológi-
co no Nordeste brasileiro.

Atualmente, no curso, participam efetivamente 326 estudantes, 
distribuídos em 12 unidades federativas, tendo centralidade nos esta-
dos de Pernambuco (Figura 1), Paraíba (Figura 2), Rio Grande do Norte 
(Figura 3) e Alagoas (Figura 4). 

A evolução do curso no sentido da profissionalização aumentou de 
forma significativa a procura pelo mesmo por pessoas de vários ter-
ritórios do Nordeste, com tendência de ampliação dessa procura. Por 
exemplo, a turma atual tem a participação efetiva de 326 estudantes 
de 12 Unidades Federativas (AL, BA, CE, ES, GO, MA, MG, PB, PE, RN, 
SP e SE), envolvendo 100 municípios, além da diversidade intergeracio-
nal, social, cultural, econômica, política e religiosa das/os estudantes, 
buscando na Agroecologia possibilidades do bem-viver, nos seus res-
pectivos espaços de vida (Ferreira, 2021, p. 16).

O curso formou 1.550 profissionais até o momento, aptos a 
desenvolverem suas plenamente suas atividades. O número de muni-
cípios participantes do curso aproxima-se de 184, pertencentes às 
mesorregiões dos estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Alagoas. Isso demonstra o potencial de interação territorial 
nos municípios do Nordeste brasileiro para disseminação da agroeco-
logia e da convivência com os biomas locais e territoriais.
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Soberania, segurança alimentar e nutricional

Os programas e projetos de convivência com o Semiárido têm 

foco no debate para promoção da soberania, segurança alimentar e 

nutricional (SAN) das famílias dessa região. Segundo o Ceará (2020), o 

Norte e Nordeste são amplamente reconhecidos como as regiões mais 

pobres do país, caracterizados por grandes desigualdades sociais.

A população vive em constante processo de insegurança alimen-

tar e nutricional. A carência de nutrientes específicos tem reflexos na 

saúde das pessoas e, consequentemente, influencia as políticas e pro-

gramas de soberania, segurança alimentar e nutricional no país. O 

objetivo principal é encontrar formas de estimular a intersetorialida-

de das ações públicas para garantir o direito à alimentação saudável.

Figura 1. Municípios com estudantes e egressos do curso técnico em Pernambuco. 
Fonte: Serviço de Tecnologia Alternativa (2020). 
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De acordo com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (2009), o objetivo estratégico a ser alçando é buscar ações 
e políticas públicas permanentes e intersetoriais, orientadas pelos 
princípios da soberania alimentar para garantir alimentação saudável 
a toda população. Contudo, as crises econômicas e de ordem alimentar, 
ambiental e energética ampliam ainda mais esse problema, afetando 
as tendências de redução da pobreza e das desigualdades vividas por 
muitos países da América Latina.

Nesse sentido, o Brasil necessita articular um conjunto de polí-
ticas públicas para ampliação da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, fortalecendo o pacto federativo e o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, principalmente nos 
municípios brasileiros.

Figura 2. Municípios com estudantes e egressos do curso técnico da Paraíba. 
Fonte: Serviço de Tecnologia Alternativa (2020).



148

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

148

Figura 3. Municípios com estudantes e egressos do curso técnico do Rio Grande do Norte. 
Fonte: Serviço de Tecnologia Alternativa (2020).

Figura 4. Municípios com estudantes e egressos do curso técnico de Alagoas. 
Fonte: Serviço de Tecnologia Alternativa (2020).



149

Capítulo 3 Agroecologia, segurança alimentar e convivência com o Semiárido...

Agroecologia e políticas públicas

A agroecologia ao longo de sua trajetória vem se configurando 
como a principal alternativa de superação do agronegócio predatório, 
da produção de alimentos com agrotóxico e das desigualdades sociais 
no campo. 

Para sintetizar, poderíamos dizer que a Agroecologia é um enfoque 
científico que oferece os princípios metodológicos para apoiar a tran-
sição do atual modelo de desenvolvimento rural e de agricultura 
convencionais para estilos de desenvolvimento rural e agricultura sus-
tentáveis, buscando, num horizonte temporal, a construção de novos 
saberes socioambientais que alimentam um processo de transição 
agroecológica (Caporal, 2015, p. 280).

Com a intenção de criar um modelo de agricultura mais susten-
tável, fruto das mobilizações sociais e das experiências desenvolvidas 
pelas famílias camponesas, em 2012 o governo federal instituiu a 
Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO). 

Fica instituída a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
– PNAPO, com o objetivo de integrar, articular e adequar políticas, pro-
gramas e ações indutoras da transição agroecológica e da produção 
orgânica e de base agroecológica, contribuindo para o desenvolvimen-
to sustentável e a qualidade de vida da população, por meio do uso 
sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo de alimentos 
saudáveis. (Brasil, 2012).

A política de agroecologia torna-se um principal instrumento de 
mobilização e articulação de ações de promoção da agroecologia no 
país. É, principalmente, liderado pela sociedade civil, a qual fez um 
amplo processo de incidência política para sua efetivação. A Comissão 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, formada por 14 orga-
nizações da sociedade civil e 14 do governo, tem o papel de elaborar 
e monitorar as ações pactuadas nos Planos Nacionais de Agroecologia 
e Produção Orgânica.

Esse processo nacional inspirou várias unidades da Federação a 
constituírem suas políticas e planos estaduais de agroecologia e pro-
dução orgânica, possibilitando fortalecer o movimento agroecológico 
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no país e disputar orçamentos locais para implementar ações de pro-
moção do desenvolvimento sustentável.

Nesse aspecto, as políticas de agroecologia dialogam com aquelas 
que trazem perspectivas semelhantes, buscando a intersetorialidade 
das ações e o fortalecimento das especificidades locais. Os progra-
mas de convivência com o Semiárido, executados pela sociedade civil, 
têm contribuído bastante nesse aspecto. Nesse sentido, as chamadas 
públicas de assistência técnica e extensão rural foram pioneiras.

Assistência técnica e extensão rural

Conforme Ferreira e Lima (2018), a prestação de serviços para 
assistência técnica e extensão rural no Brasil funciona desde 1948 com 
o propósito de elaborar pesquisa agropecuária, implementar políticas 
de crédito, associativismo e cooperativismo, bem como o armazena-
mento da produção para transformação da agricultura e o meio rural.

A assistência técnica e extensão rural convencional contribuíram 
para ampliação do pacote tecnológico imposto pela 2revolução verde, 
principalmente na inserção dos agrotóxicos e implementos agrícola na 
produção de alimentos. A revolução verde objetivou a transferência 
de tecnologias modernas, os pacotes tecnológicos dos agrotóxicos e 
mecanização agrícola, associando rural ao sinônimo de agrícola, esva-
ziando toda dimensão multifuncional da agricultura (Ferreira; Lima, 
2018).

Os serviços de assistência técnica e extensão rural modernos 
precisam enxergar o meio rural na perspectiva da multifuncionali-
dade que a agricultura exerce. O rural não é só agrícola, é também 
um espaço de produção da vida. Para Bonnal et al. (2008), a noção 
de multifuncionalidade da agricultura é tomada como um “novo 
olhar” sobre a agricultura familiar, que permite analisar a interação 
entre famílias rurais e territórios na dinâmica de reprodução social, 

2	 Considera-se Revolução Verde a mudança nos sistemas convencionais de produção da agricultura, estimulando o uso 
de insumos agrícolas químicos, apoiado pelas indústrias fabricantes de agrotóxicos (Folgado, 2014).
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considerando os modos de vida das famílias na sua integridade e não 
apenas seus componentes econômicos. 

No período de 2003 a 2010, ocorreu no Brasil um amplo proces-
so de participação social entre sociedade civil e governo federal para 
construir e implementar uma política pública de assistência técnica e 
extensão que dialogasse com esse novo modelo de desenvolvimento 
rural, com foco na agricultura familiar e camponesa, rompendo os 
paradigmas da revolução verde. 

Esse processo resultou na instituição da Lei nº 12.188, de 11 de 
janeiro de 2010 (Brasil, 2010), que define assistência técnica e exten-
são rural (Ater) como um serviço de educação não formal, de caráter 
continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produ-
ção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços 
agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades agroex-
trativistas, florestais e artesanais. 

Com essa nova concepção de assistência técnica, a equipe téc-
nica executora desse projeto teve a oportunidade de desenvolver 
ações para além das questões agrícolas, mesmo sabendo que o foco 
das ações seria direcionado para segurança alimentar e geração de 
renda das famílias. Segundo Ferreira (2015), essa visão sistêmica e 
integrada da realidade promove o desenvolvimento sustentável das 
propriedades.

As capacitações fortalecedoras do 
programa P1+2 nos municípios

O Programa de Formação e Mobilização Social para Convivência 
com o Semiárido: Uma Terra e Duas Águas (P1+2) prevê o desenvol-
vimento de processos pedagógicos para qualificar a intervenção das 
pessoas no desenvolvimento das tecnologias sociais, por meio de arti-
culações e parcerias com instituições de ensino, pesquisa, extensão, 
como também outras formas de educação não formal. Nesse senti-
do, a articulação com o curso técnico profissional em agroecologia do 
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Serta foi fundamental para alcançar esse propósito, conforme apre-
sentado nas Figuras 1, 2, 3 e 4. 

A formação técnica profissional em agroecologia conecta 
vários elementos da convivência com o Semiárido, principalmente 
pela difusão e disseminação de tecnologias eficientes de captação 
e manutenção dos recursos hídricos nas propriedades familiares, a 
exemplo das cisternas para produção de alimentos e consumo huma-
no. Outra dimensão é a qualificação de mão de obra especializada nos 
princípios da agroecologia e convivência com o bioma da Caatinga, 
oportunizando uma relação harmônica com a natureza e promoven-
do a segurança alimentar e nutricional das famílias. 

As capacitações no curso técnico em agroecologia do Serta 
no âmbito do Programa Uma Terra e Duas Águas

O edital de chamada pública nº 06/2017, da Associação Programa 
um Milhão de Cisternas (AP1MC) para o Semiárido, teve como objetivo 
selecionar entidades privadas sem fins lucrativos para implementação 
das cisternas calçadão e enxurrada de 52 mil litros e barreiro trinchei-
ra, com serviços de assistência técnica familiar para inclusão social e 
produtiva nos municípios de Betânia e Inajá, em PE. Nos dois muni-
cípios, foram atendidas 201 famílias: 101 em Betânia e 100 em Inajá. 
Dessas famílias, 70 são participantes do Programa de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais, por meio do fomento produtivo no valor 
de R$ 3.000,00 por família.

De acordo com o Instrumento Participar de Contrato de 
Prestação de Serviço nº 038/2018 (Serviço de Tecnologia Alternativa, 
2023), firmado entre a AP1MC para o Semiárido e o Serta, os objetivos 
específicos do contrato são: 

a)	 Ampliar o acesso à água para produção de alimentos em 
pequenas propriedades rurais do Semiárido brasileiro, 
através da implementação de tecnologias sociais de acor-
do com os modelos propostos nas Instruções Operacionais 
Sesan/MDS nº 10, de 6/9/2017; nº 11, de 6/9/2017; nº 12, 
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de 6/11/2017; nº 15, de 19/12/2017; e nº 16, de 19/12/2017 
(Brasil, 2023). 

b)	 Impulsionar a troca de conhecimentos entre os produto-
res familiares da região do Semiárido. 

c)	 Possibilitar o acompanhamento técnico de estratégias 
produtivas às famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza. 

d)	 Impulsionar a geração de excedentes comercializáveis. 

e)	 Difundir experiências exitosas de convivência com o 
Semiárido. 

Analisando o plano de curso da formação técnica em agroeco-
logia, desenvolvido pelo Serta, observaram-se objetivos comuns aos 
estabelecidos no edital de chamada pública nº 06/2017 da Associação 
Programa um Milhão de Cisternas para o Semiárido e no Instrumento 
Particular de Contrato de Prestação de Serviço nº 038/2018 (Serviço de 
Tecnologia Alternativa, 2023), firmado entre AP1MC e o Serta, confor-
me consta a seguir:

a)	 Favorecer os conhecimentos técnicos e pedagógicos de 
estudantes para que eles desenvolvam competências 
e habilidades no fortalecimento da agroecologia, por 
meio de ações integradas de educação profissional, assis-
tência técnica, inovação tecnológica e do estímulo ao 
empreendedorismo.

b)	 Promover o aprendizado para os profissionais onde eles 
possam difundir tecnologias e estratégias inovadoras de 
produção, gestão e capacitação, sustentáveis e apropria-
das, apoiando a agroecologia na agricultura familiar de 
bases tecnológicas compatíveis.

c)	 Preparar profissionais para compreender a multifuncio-
nalidade e pluriatividade existente atualmente no campo 
e atuar de forma eficiente, eficaz e efetiva.
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A equipe técnica do Programa P1+2 foi formada pelo Serta no 
âmbito do curso técnico-profissional em agroecologia. São profissio-
nais com conhecimentos técnicos para atender as metas estabelecidas 
no plano de trabalho do projeto e uma abordagem metodológica 
interdisciplinar, alicerçado nos princípios da agroecologia, perma-
cultura, educação popular, inclusão produtiva e acesso às políticas 
públicas para o desenvolvimento local sustentável.

Outra dimensão importante refere-se ao sentimento de perten-
cimento da equipe técnica com o território de atuação do projeto. 
Os profissionais envolvidos na execução moram e residem no territó-
rio do Moxotó, por isso valorizam e acreditam no seu potencial e na 
capacidade transformadora da realidade vivenciada. O Serta forma 
pessoas para transformar seu local de origem, no âmbito das circuns-
tâncias econômicas, sociais, ambientais, culturais e políticas. 

Implantação de tecnologias sociais: 
o Programa Uma Terra e Duas Águas

De acordo com a Associação Programa um Milhão de Cisternas 
para o Semiárido (2020), o Programa P1+2 tem como principal pers-
pectiva fortalecer a construção de processos participativos que 
fomentem o desenvolvimento local das áreas rurais, buscando a pro-
moção da soberania, segurança alimentar e nutricional. Também 
objetiva a geração de emprego e renda para as famílias agricultoras, 
com foco no manejo sustentável dos agroecossistemas para produção 
de alimentos sem agrotóxicos, estimulando a cultura do estoque de 
água das chuvas.

Os processos educativos são a base estruturante do programa, 
não se tratando apenas de uma ação para implementação de tecno-
logias sociais (cisternas e barreiro trincheira) de acesso à água para 
produção de alimentos. Trata-se de um amplo processo para transfor-
mação social, buscando o gerenciamento dos recursos hídricos para 
promoção do desenvolvimento sustentável, por meio de iniciativas 
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solidárias de convivência com o Semiárido, compreendendo a água 
como um direito humano essencial para as pessoas e o meio ambiente.

O público participante desse projeto é composto por famílias 
de baixa renda que atendam os critérios estabelecidos na legislação 
vigente:

São famílias beneficiárias do Programa Cisterna as famílias de baixa 
renda, definidas no termo do Art. 4, caput, incisos I e II, do Decreto 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007, residentes na zona rural atingidas 
pela seca ou falta regular de água, devendo ser priorizadas aquelas 
beneficiadas pelo Programa Fomento às Atividades Produtivas Rurais, 
regulamentada pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e pelo 
Decreto nº 7.644, de 16 de dezembro de 2011 (Associação Programa 
Um Milhão de Cisterna para o Semiárido, 2020).

Cada família precisa ter água para o consumo humano para poder 
acessar o P1+2, objetivando a produção de alimentos para soberania e 
segurança alimentar e também estimulando a inclusão socioproduti-
va da família atendida pelo programa. O processo de implementação 
das ações acontece de forma participativa no âmbito das comissões 
locais e conselhos municipais de desenvolvimento rural sustentável, 
espaços de controle social e monitoramento das atividades. 

Etapas das atividades do Programa P1+2

As atividades do P1+2 são organizadas por estapas, conforme 
descritas a seguir:

a)	 Seleção e cadastramento das famílias – As comissões 
municipais e/ou os conselhos municipais de desenvol-
vimento rural identificam as famílias aptas a receber 
o programa, mediante os critérios, e são inseridas no 
Cadastro Único para Programas Sociais (Cadúnico).

b)	 Capacitações – Ao longo da implantação do programa, 
é desenvolvido um conjunto de formações especificas, 
para as famílias aprenderem sobre fertilização do solo, 
manejo e limpeza da água, plantas medicinais, fundos 
rotativos solidários, irrigação e manejo animal. Durante 
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esse processo, os pedreiros são também capacitados para 
identificar o melhor local de instalação, edificação da 
tecnologia, o manejo e o reparo. 

c)	 Implantação das tecnologias – As tecnologias que captam 
e guardam água da chuva para produção de alimentos 
são variadas e levam em consideração as características 
do local onde serão implementadas e a sua interação 
com a estratégia utilizada pela família para produzir. São 
elas:

1)	 Cisterna calçadão – É uma tecnologia que capta a 
água da chuva por meio de um calçadão de cimento 
de 200 m² construído sobre o solo. Com essa área 
do calçadão, 300 mm de chuva são suficientes para 
encher a cisterna, que tem capacidade para 52 mil 
litros.

2)	 Cisterna enxurrada – Tem capacidade para até 52 mil 
litros e é construída dentro da terra, ficando somen-
te a cobertura de forma cônica acima da superfície. 
O terreno é usado como área de captação. Quando 
chove, a água escorre pela terra e antes de cair para 
a cisterna passa por duas ou três pequenas caixas de 
cantadoras, dispostas em sequência. 

3)	 Barreiro trincheira – São tanques longos, estreitos e 
fundos escavados no solo. Partindo do conhecimen-
to que as famílias têm da região, é construído em 
terreno plano e próximo ao da área de produção, 
com capacidade para armazenar, no mínimo, 500 mil 
litros de água. 

4)	 Intercâmbios – Os intercâmbios proporcionados pelo 
P1+2 são um dos principais componentes do progra-
ma. Eles proporcionam momentos de partilha, troca 
e construção de conhecimentos entre agricultores e 
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agricultoras de comunidades, municípios, territórios 
e estados diferentes do Semiárido.

5)	 Sistematização de experiências – Importante ins-
trumento pedagógico de construção coletiva do 
conhecimento, as sistematizações das experiências 
de convivência com o Semiárido potencializam a 
divulgação das iniciativas bem-sucedidas no campo 
da agricultura familiar.

Programa de fomento às atividades produtivas rurais

É um programa de transferência de renda do governo federal, 
instituído pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e regulamen-
tado pelo Decreto nº. 7.644, de 16 de dezembro de 2011 (Brasil, 2011).

A implementação dos projetos produtivos para o fomento foi 
fruto de um processo de acompanhamento das famílias do P1+2, inte-
grado à implementação das tecnologias sociais cisterna calçadão, 
cisterna de enxurrada e barreiro trincheira. Os técnicos aplicaram um 
diagnóstico com as famílias para conhecer os potenciais produtivos do 
agroecossistema. Nesse percurso, as famílias também participaram de 
intercâmbios para conhecer experiências de base agroecológica nos 
territórios. 

Os projetos foram elaborados com cada família, considerando o 
potencial produtivo já existente no agroecossistema, as necessidades 
e os desejos de ampliar, fortalecer e iniciar uma nova área de pro-
dução. Foram realizados projetos de criação de animais de pequeno 
porte, como galinhas, caprinos e ovinos, de implantação de biodiges-
tor, bioágua, aquaponia, hortas, pomar, de melhorias nas estruturas 
de cerca e na infraestrutura dos animais, bem como a instalação de 
aprisco e cultivo de forrageiras.

Foram implementados 201 projetos produtivos. Destes, 163 
foram liderados pelas mulheres e 38 pelos homens. Com relação aos 
projetos produtivos do fomento, 53 foram liderados por mulheres e 
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13 por homens. É perceptível a liderança feminina na implementação 
dos projetos produtivos no âmbito familiar.

Objetivos do programa

a)	 Estruturar atividades produtivas dos beneficiários com 
vistas à inclusão produtiva e à promoção da segurança 
alimentar e nutricional.

b)	 Contribuir para o incremento da renda dos beneficiários, 
a partir da geração de excedentes nas atividades produ-
tivas apoiadas.

c)	 Estimular atividades produtivas sustentáveis e agroeco- 
lógicas.

d)	 Promover ações complementares e articuladas com 
órgãos e entidades para o fortalecimento da autonomia 
dos beneficiários, especialmente o acompanhamento 
técnico e social, o acesso aos mercados e a disponibiliza-
ção de infraestrutura hídrica voltada à produção.

e)	 Estimular o dinamismo dos territórios rurais, por meio de 
orientação às famílias. ​

Participantes do programa

Os participantes do programa são famílias em situação de extre-
ma pobreza ou de pobreza inscritas no Cadúnico do governo federal 
e que sejam: agricultores familiares, silvicultores, aquicultores, extra-
tivistas e pescadores, que se enquadrem nas disposições da Lei nº. 
11.326, de 24 de julho de 2006 (Brasil, 2006); ou pertençam a comuni-
dades tradicionais e povos indígenas.

Para participar do Fomento às Atividades Produtivas Rurais, é 
necessário a família aderir formalmente ao programa, por meio da 
assinatura de termo de adesão, anexando o projeto de estruturação 
da unidade produtiva familiar e as etapas de sua implantação.



159

Capítulo 3 Agroecologia, segurança alimentar e convivência com o Semiárido...

Modalidades do programa

O Programa visa autonomia, autoestima e cidadania para as 
famílias, buscando combater a pobreza por meio de geração de gera-
ção. Nesse aspecto, combina o acompanhamento social e produtivo 
e a transferência de renda de recursos não reembolsáveis para as 
famílias terem a oportunidade de iniciar o investimento em projetos 
produtivos no seu território, através de duas modalidades.

a)	 Fomento Brasil Sem Miséria – renda mensal por pessoa 
de até R$ 85,00. Valor de repasse: R$ 2.400,00 (primeira 
parcela de R$ 1.400,00 e a segunda de R$ 1.000,00).

b)	 Fomento Semiárido – renda mensal por pessoa de até 
R$ 170,00. Valor de repasse: R$ 3.000,00 (primeira parce-
la de R$ 1.800,00 e a segunda de R$ 1.200,00).

Para participar da modalidade Fomento Semiárido, as famílias 
devem dispor de água para a produção agropecuária e ter capacidade 
produtiva mínima para a implementação de técnicas de convivên-
cia com o Semiárido. Nesse sentido, são priorizadas as famílias que 
tenham sido atendidas e/ou selecionadas no Programa Cisternas e nas 
demais ações do Programa Água para Todos​. Este estudo refere-se ao 
Fomento Semiárido.

Implantação do Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais Uma Terra e Duas Águas P1+2

Na execução do projeto, adotou-se o diálogo participativo como 
estratégica e princípio fundamental para empoderar e engajar as pes-
soas e instituições envolvidas no processo, principalmente aquelas 
de agricultores familiares. O primeiro contato foi com os Conselhos 
Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), instância 
colegiada formada por membros da sociedade civil e poder público 
municipal.

Nos CMDRS, aconteceram apresentações e foram realizados 
pactos das metas do projeto a serem desenvolvidas. Nesse momento, 
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foram discutidos os critérios de participação no projeto, algo muito 

importante para diminuir os interesses políticos locais, principalmente 

com as lideranças do poder público. Nesses diálogos, foram identifica-

das as comunidades prioritárias para visitação e seleção de pessoas e 

famílias aptas a participarem do projeto. Foi deliberado um conjunto 

de reuniões nas comunidades e associações comunitárias para apre-

sentar o projeto e identificar as famílias interessadas.

Para cada comunidade, foi realizada uma reunião com a direto-

ria da associação e as famílias, para nivelar o entendimento do projeto 

e agendamento das visitas em cada residência, buscando o máximo 

de aproximação com a realidade local. As visitas iniciais foram muito 

importantes, uma vez que proporcionaram à equipe técnica do proje-

to ter o primeiro contato com a família, conhecer sua propriedade, os 

animais, os tipos de plantio existentes, os demais membros, os poten-

ciais e suas fragilidades. Após esse contato, foi realizado o diagnóstico 

da propriedade.

As famílias foram organizadas em grupos para realizar as primei-

ras capacitações, objetivando fortalecimento de vínculo entre elas, e 

possibilitando a troca de saberes e resolução de questões relaciona-

das à produção familiar. Esses grupos de famílias foram importantes 

para ofertar os serviços de assistência técnica e extensão rural, bem 

como para a implantação das tecnologias sociais, principalmente no 

momento de realização dos mutirões, na elaboração dos projetos pro-

dutivos e no acompanhamento pós-projeto implantado. 

A partir deste trabalho, as famílias organizaram suas iniciati-

vas produtivas para comercialização, por meio dos grupos locais de 

comercialização dentro e fora da própria comunidade, fortalecendo a 

identidade territorial e a geração de renda. Os técnicos foram dividi-

dos por municípios para aperfeiçoar a intervenção pedagógica junto 

às famílias e suas iniciativas produtivas.
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Principais resultados do programa 
P1+2 no Sertão do Moxotó

Os principais resultados do P1+2 no Sertão do Moxotó serão 
elencados a seguir:	

Geração de renda através da comercialização com as vendas diretas

As famílias que tiveram acesso ao recurso do fomento para estru-
turar as iniciativas produtivas, no âmbito dos projetos de inclusão 
socioprodutiva, obtiveram melhorias na renda familiar, comercializan-
do seus produtos nas feiras agroecológicas, feiras convencionais na 
cidade e na venda aos vizinhos que desejavam consumir produtos sem 
agrotóxicos. Em entrevista, uma agricultora participante do projeto 
explica bem como esse processo aconteceu:

Moro na comunidade de baixa de Alexandra, sou indígena, tenho 03 
filhos, sou casada. Depois do projeto da cisterna minha vida melhorou 
bastante, a gente não tinha muita ocupação para fazer, depois desse 
projeto agente tem verduras para plantar, colher e vender. Não quero 
desistir, quero dá continuidade e produzir mais, para vender na comuni-
dade. Estou produzindo alface, coentro, cebolinha, macaxeira, acerola, 
pimentão, goiaba e quero produzir mais com fé em Deus, tanto para a 
casa, para alimentar meus filhos, como para vender aqui na aldeia. No 
começo eu colocava os produtos na bacia e vendia na porta a porta, 
agora, vendo na feirinha. Com o recurso do projeto fiz uma horta, um 
galinheiro, comprei porco e cabras. Antes a gente não podia fazer essa 
plantação e criação, porque não tinha água, só quando Deus mandava 
chuva, com a cisterna ficou mais fácil (informação verbal)3.

Diversidade da produção

Muitas famílias produziam palma para os animais e algumas fru-
tas no período de safra. Com o projeto, diversificaram a produção 
através de hortaliças, grãos, tubérculos e criação de galinhas, caprinos 
e suínos. Esse processo de diversificação da produção contribuiu na 

3	 Informação fornecida por (falta nome de agicultora), participante do Fomento Semiárido na comunidade de Baixa de 
Alexandra, em Sertão do Moxotó, PE, em julho de 2021.



162

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

162

mudança de pensamento das famílias, considerando que elas só pro-
duziam um tipo de produto por vez. Também promoveu a segurança 
alimentar e aumento da renda familiar, por meio da comercialização 
desses produtos.

Diminuição do uso de agrotóxico

Com os cursos de capacitação, visitas técnicas, intercâmbios de 
troca das experiências entre as famílias, elas foram percebendo o 
quando o uso de agrotóxico faz mal à saúde e ao meio ambiente, e 
que é possível produzir sem agrotóxico. Atualmente, muitas deixaram 
de usar agrotóxicos e estão fazendo a transição agroecológica dos 
seus sistemas de produção de base familiar.

Diminuição das queimadas

A queimada é uma prática muito comum na agricultura familiar. 
As famílias limpam a terra, fazem a coivara e colocam fogo. Com o proje-
to, as famílias compreenderem que o mato é adubo para terra, quando 
queimado, mata os microrganismos e empobrece o solo de nutrientes. 

Uso de defensivos naturais

As capacitações e as visitas técnicas possibilitaram o conheci-
mento sobre o desenvolvimento e a aplicação de vários defensivos 
naturais para melhorar o controle de pragas e doenças na produção, 
evitando o uso de agrotóxicos.

Práticas agroecológica

O projeto possibilitou a difusão e a disseminação de tecnologias 
sociais de segurança hídrica (cisternas, barreiro trincheira, bioágua), 
segurança alimentar e nutricional (aquaponia, hortas, pomar, roçado, 
quintal produtivo, galinheiro, aprisco, pocilga), segurança de nutrien-
tes (compostagem, biomassa, cobertura morta, coroamento, chorume) 
e segurança energética (fogão ecológico, quebra vento, fogão solar, 
captação de água, irrigação por gravidade).
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Interação entre a equipe técnica e as famílias

Para o Serta, para construir relações de confiança e parceria, fun-
damental para um trabalho desta natureza, é importante estabelecer 
relações de empoderamento para além do projeto, uma vez que este 
tem começo, meio e fim. Essa intencionalidade pedagógica estimula 
as famílias agricultoras a terem autonomia na implementação do pro-
jeto, por meio do empoderamento e engajamento nas ações. Nesse 
sentido, o trabalho estimula o fortalecimento das relações pessoais e 
institucionais para o desenvolvimento das ações, tornando as famílias 
sujeitas do seu próprio desenvolvimento. 

Aumento da produção de alimentos

Com o trabalho de Ater com foco nos projetos produtivos, 
financiados pelo Programa de Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais, aumentou significativamente a produção de alimentos, prin-
cipalmente relacionados à subsistência das famílias, promovendo sua 
segurança alimentar e nutricional. Os principais alimentos produzidos 
são hortaliças, raízes, ovos, carnes (galinhas e bode), leite, frutas e 
grãos. Em entrevista realizada em dezembro de 2020, uma agricultora 
participante do projeto relata como ela e sua família têm conseguin-
do aumentar a produção de alimentos na propriedade.

Sou agricultora, moro com meu esposo e três filhos aqui no Quilombo 
Baixa de Quixabeira, há muito tempo a gente mora aqui. Antes, eu não 
tinha uma vida como tenho hoje, me sinto outra pessoa. Antes, eu não 
tinha um olhar diferente como tenho hoje com minha propriedade, 
faço parte do projeto da cisterna de enxurrada, planto hortaliças e fru-
teiras aqui no quintal, quando fui comtemplada com esse projeto não 
imaginava essa mudança na minha vida. Me sinto muito feliz através 
desse projeto do P1+2, recebi R$ 3.000,00 para investir na propriedade, 
deu uma melhorada, fiz uma horta, fiz um galinheiro, fiz um aprisco 
para os bodes, cerquei o entorno da cisterna, fiz um plantio de palma, 
plantei mais fruteiras, coentro, alface e cebolinha para meu consumo 
e vender, porque é uma fonte de renda à mais. Antes, eu ia com meu 
esposo para o corte de cana-de-açúcar em Petrolina e Alagoas, ficava 
sei meses por lá, quando voltava para casa, começava tudo de novo, 
as plantações que a gente tinha deixado, já tinha morrido. Hoje não 
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vou mais com ele, porque já tenho minhas plantações para meu con-
sumo e comercializo. Hoje minha alimentação é saudável de qualidade, 
antes comprova tudo com agrotóxico. [...] antes eu passava mal com os 
alimentos que comprava na feira. Hoje estou feliz, muito agradecida, 
meus filhos me ajudam bastante na plantação. Aprendi a cuidar do 
solo, primeiro o solo para depois plantar. A gente sabe o que estamos 
comendo, porque estamos plantando. [...] depois que estou consu-
mindo produtos sem agrotóxicos melhorou minha saúde, estou me 
sentindo diferente (informação verbal)4.

Na Tabela 1, há a quantidade de tecnologias implantadas pelo 
projeto, bem como o número de comunidades beneficiadas e municí-
pios envolvidos. As atividades desenvolvidas pelos projetos de inclusão 
socioprodutiva das famílias são apresentadas na Tabela 2. 

4	 Informação fornecida por Claudilene Elvira de Souza Santos, participante do Fomento Semiárido no Quilombo Baixa 
de Quixabeira, em Sertão do Moxotó, PE, em dezembro de 2020.

Tabela 1. Quantitativo de tecnologias implantadas, número de comunidades e municípios 
abrangidos.

Tecnologia implantada Número de comunidade Município

10 barreiro trincheira 10 Betânia e Inajá

102 cisternas calçadão 10 Betânia e Inajá

89 cisterna enxurrada 03 Betânia e Inajá

Tabela 2. Relação dos projetos de inclusão socioprodutiva e número de famílias beneficiadas.

Projeto produtivo Número de família

Criação de galinhas 34

Criação de porco 07

Criação de caprinos 38

Pomar, hortas e viveiro de mudas 52

Palma e forrageira 18

Criação de bovino de corte 01

Roçado 52
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No diagnóstico realizado nos municípios de Betânia e Inajá no 
início do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), foram identifi-
cados 727 pés de frutíferas nas propriedades. Com a execução do 
projeto, o número de frutíferas plantadas foi para 2.672. 

Autoestima e resgate da identidade

Um resultado que não estava previsto no projeto, mas, para a 
Pedagogia de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável (Peads), faz toda 
diferença, refere-se às dimensões subjetivas, principalmente relacio-
nadas com as emoções e a subjetividade. Fortalecer a autoestima das 
famílias para que passem a acreditar nelas, na sua comunidade, no 
seu território, na sua identidade camponesa é fundamental. No iní-
cio do trabalho, muitas famílias sentiam-se inferiorizadas por serem 
agricultoras. Com o desenvolvimento das ações do projeto, começa-
ram a sentir-se valorizadas, importantes, capazes e protagonistas de 
sua própria história. Em entrevista, uma agricultura relata como essas 
dimensões têm fortalecido sua autoestima. 

Com a chegada do projeto eu adquirir várias oportunidades na vida, 
tive que crescer com essas oportunidades e adquirir vários conheci-
mentos nas capacitações [...] antes eu era presa, hoje eu conheço meus 
direitos. Minha vida antes do projeto era sofrida, na dificuldade da 
vida, na pobreza, não tinha como sair de canto nenhum, não tinha 
condições de ficar em casa e não tinha como sair. O projeto trouxe 
a oportunidade de me libertar da prisão que eu tinha na minha pró-
pria casa, porque não aguentava mais [...] o meu futuro sonho são 
vários, gostaria de ampliar a minha propriedade [...] também gostaria 
de implantar um laboratório para produzir meus sabonetes medici-
nais e os xaropes [...] se a agente não acreditar no nosso sonho, ele 
não se realiza, eu já realizei um bocado deles através do projeto. Meu 
maior grande sonho é alguém acreditar nesse meu potencial, para 
montar uma cooperativa [...] para que eu pudesse juntar um grupo de 
mulheres e dá oportunidades para elas, que eu não tive antes. Com a 
chegada do projeto, eu pude enxergar uma luz que começou a brilhar 
longe, mas que ela já brilha forte, me mostrando que quando a gente 
acredita e luta, a gente consegue. Eu acredito que posso realizar esse 
sonho e montar essa cooperativa com esse grupo de mulheres. Com os 
conhecimentos que já tinha, aprimorei com outros conhecimentos, que 
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juntas, a gente irá crescer muito com esses conhecimentos. [...] é uma 
mudança inexplicável, antes eu era uma pessoa cheia de medo, já tinha 
perdido toda coragem, não tinha mais incentivo de nada, estava prati-
camente destruída, essa pessoa morreu, eu renasci forte, determinada, 
corajosa, que não tem medo de nada, que luta e corre atrás daqui-
lo que acredita [...] não vou parar, vou correr atrás de todos os meus 
sonhos [...] adquirir uma força e uma coragem que veio me libertar, de 
encorajar e renascer novamente [...] eu não encarava o espelho, me 
achava feia, sem graça, sem estímulo nenhum, a minha depressão era 
mentalmente, eu achava que não era ninguém, que não podia nada, 
hoje eu me libertei, hoje sou uma nova mulher, hoje posso ir, posso 
cantar, hoje posso conversar, bater papo, posso passear, hoje posso 
tudo [...] eu acordei, passei a enxergar coisa que não estava vendo [...] 
(informação verbal)5.

Considerações finais

O Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) é uma grande expe-
riência de captação de água no Semiárido brasileiro, estimulando a 
cultura de estoque da água para produção de alimentos saudáveis 
nessa região, que é tão importante para o desenvolvimento nacional, 
todavia muito castigada pela invisibilidade e negação de direitos no 
país.

Produzir alimentos sem agrotóxicos, a partir da realidade das 
famílias do Semiárido, é uma ação que ajuda a promover a segurança 
alimentar e diminuir as desigualdades sociais tão presentes no ter-
ritório nordestino. O Semiárido tem muita força nos âmbitos social, 
cultural, econômico, humano, ambiental e produtivo, as quais pre-
cisam de estímulo para superação dos grandes problemas sociais e 
ambientais vivenciados ao longo de sua história, começando pela des-
centralização da água e de todos os recursos naturais existentes.

As ações desenvolvidas no Programa P1+2 possibilitaram que as 
famílias revisassem suas práticas na propriedade familiar, principalmen-
te na mudança de paradigma de combate à seca para a convivência 

5	 Informação fornecida por Neuma Rejane Gomes Nunes Souza, participante do Fomento Semiárido/Programa Uma 
Terra e Duas Águas (P1+2), nos municípios de Betânia e Inajá, em Sertão do Moxotó, PE, em dezembro de 2020.
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com o Semiárido. A segurança alimentar foi algo percorrido a todo 
momento, alto estruturante para o combate às desigualdades sociais 
no território no longo período de estiagem.

A comercialização do excedente da produção para geração de 
trabalho e renda nas propriedades e no território estimulou as famí-
lias a abraçarem as ações do projeto, considerando que essas vendas 
complementavam a renda da família, principalmente para as mulhe-
res, para aquisição dos alimentos que a propriedade não produzia no 
momento.

Ficou evidente o protagonismo e a liderança das mulheres na 
implantação do projeto, especialmente nas ações do fomento pro-
dutivo. Revela o quando é importante estimular a geração de renda 
para as mulheres do Semiárido, uma vez que e sua autonomia tem 
relação direta com a renda. Quanto mais renda elas geram em suas 
propriedades, maior a capacidade de incidência nos processos decisó-
rios da propriedade e no seu processo emancipatório. Nesse aspecto, 
o projeto precisa ampliar suas ações para discussão e reflexão sobre 
o trabalho sexual reprodutivo e igualdade de gênero nos debates de 
políticas públicas para a convivência com o Semiárido.

Os serviços de Ater qualificaram as iniciativas produtivas das 
famílias. Por ter um caráter processual, não se configurou como uma 
ação isolada do projeto, nem teve início quando as famílias tomaram 
ciência de quais eram suas atividades produtivas. O  serviço estava 
presente desde o momento de identificação e cadastramento das 
famílias, passando pelas capacitações, intercâmbios, visitas técnicas, 
até chegar a elaboração do projeto e a liberação dos recursos para 
sua implementação. Esse modelo de Ater ajudou as famílias a terem 
clareza de quais ações econômicas dariam mais resultados de acordo 
com a realidade da propriedade familiar. 

Ter profissionais de assistência técnica e extensão rural capaci-
tados permanentemente faz toda diferença na implementação dos 
projetos produtivos. Infelizmente, esse serviço público está sucate-
ado nos municípios, poucas ações são desenvolvidas no sentido de 
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estruturar os serviços de Ater, dialogando com os princípios da agroe-
cologia e convivência com o Semiárido.

A equipe técnica envolvida no projeto sugere no mínimo 5 
anos de prestação de serviços continuados de assistência técnica, 
prazo razoável para fazer a transição agroecológica das proprieda-
des envolvidas no Projeto de Fomento às Atividades Produtivas Rurais, 
articulado com outras políticas públicas de saúde, crédito, educação, 
assistência social e moradia. Muitos dos municípios do Semiárido não 
possuem estruturas eficientes de prestação de serviços de assistência 
técnica e extensão rural.

A inserção dos técnicos em agroecologia formados pelo Serta, 
compondo a equipe técnica do projeto, contribuiu com a formação 
das famílias e com a transição agroecológica dos sistemas de produ-
ção para convivência com o Semiárido. A  proposta educacional da 
instituição apoia o desenvolvimento sustentável baseado na agricul-
tura familiar, uma vez que suas práticas se diferenciam das práticas 
educacionais usuais, principalmente por focalizarem a peculiaridade 
agrária em que vivem estudantes e suas famílias, e por sua perspectiva 
centrada na produção coletiva de saberes por estudantes, familiares 
e docentes.

Por fim, precisa-se avançar na superação do paradigma de 
‘combate à seca’ para o paradigma da ‘convivência com o Semiárido’. 
Mesmo com todo o processo de mobilização social, capacitação e ino-
vação tecnológica nas propriedades familiares do projeto, a cultura de 
combater à seca ainda perdura em vários momentos, principalmen-
te quando se trata de fazer a transição agroecológica dos sistemas 
convencionais de produção. As famílias continuam resistentes, os 
arquétipos mentais forjados e enraizados na monocultura, na concen-
tração da água e da terra continuam presentes no imaginário cultural 
das pessoas; superá-los exige um grande processo de desintoxicação 
social, cultural, ambiental e econômico promovido essencialmente 
pela educação transformadora e emancipadora.
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Introdução

A região semiárida representa 63% do território do estado da 

Bahia, contando com 393.056,1 km², cerca de 40% da área total do 

Semiárido brasileiro (Sudene, 2017). Para manter-se nesse ambiente 

de restrição hídrica, é necessária a conservação da água, que depen-

de da conservação da Caatinga, já que a vegetação nativa consegue 

estocar água. Muitas espécies herbáceas desse bioma contêm de 80% 

a 90% do seu peso fresco constituído de água, além de terem notável 

plasticidade fenotípica em relação às variações de ambientes mais res-

tritivos (Saldaña et al., 2005). 

A vegetação da Caatinga, composta, principalmente, por arbus-

tos e pequenas árvores, abriga espécies botânicas com grande valor 

científico, que dispõem de rusticidade, tolerância e adaptação ao 

clima e ao solo da região, caracterizada por apresentar considerável 

restrição hídrica. Nesse contexto, o xerofitismo, ou seja, a capacida-

de de as plantas desenvolverem estruturas adaptativas para evitar a 

perda de água (por exemplo, microfilia, espinhos, armazenamento 

de água nos xilopódios), é uma característica marcante da vegetação 

da Caatinga. Essa característica pode, portanto, auxiliar na superação 

do entrave à produção agrícola a partir do uso e conservação desses 

vegetais, os quais podem ser nativos ou introduzidos.
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Nesse ambiente, em especial no centro-norte baiano e no territó-
rio do Velho Chico, convivem secularmente com a caatinga (doravante 
adota-se Caatinga = bioma, e caatinga = vegetação), as comunidades 
de Fundo de Pasto1. São comunidades tradicionais existentes no semi-
árido baiano que se dedicam, principalmente, à criação de caprinos 
e ovinos, em áreas comunais, mantendo a caatinga em pé. Possuem 
um modo de vida próprio, envolvendo relações de reciprocidade e 
parentesco (Carvalho et al., 2020c). Nessas comunidades, as temáticas 
água e terra são essenciais para garantir um modo de viver bastante 
peculiar, que tem relação com a montagem de agroecossistemas nos 
quais as plantas xerófilas são garantidoras da conservação da água e 
as raças crioulas se constituem componentes adjuntos/coparticipantes 
na proposição de desenhos sustentáveis de agroecossistemas para a 
convivência com a semiaridez. 

Nos vegetais, a capacidade de reter água, especialmente nos 
xerófitos com suculência, como o mandacaru (Cereus jamacaru DC., 
Cactaceae), é uma das principais adaptações para suportarem as con-
dições de semiaridez (Hernández et al., 2011). Assim, o uso dessas 
espécies como forrageiras para ruminantes na Caatinga é estratégi-
co, pois possibilita a produção agropecuária mesmo em períodos de 
escassez hídrica (Sales et al., 2014). O uso da água segue uma lógica 
multilinear, ou seja, para além dos reservatórios, irrigação de baixo 
consumo e materiais de construção adaptados. Faz-se também neces-
sária a manutenção da água por meio da conservação da vegetação, 
ou seja, a existente nas estruturas das plantas. Portanto, a escolha 
das plantas e animais xerófilos, adaptados às condições do semiárido 
baiano, como componentes de agroecossistemas, é foco de trabalho 
com vistas à manutenção da água no ambiente. Assim, no bojo dessa 
temática, estão as raças crioulas e a alimentação dos rebanhos visando 
ao pastoreio sustentável na Caatinga. Foi essa premissa exposta que 
deu suporte ao desenvolvimento do presente trabalho e representa 

1	 O termo Fundo de Pasto foi adotado recentemente para exprimir um modo de vida secular da agricultura familiar 
camponesa na Caatinga, onde os sujeitos convivem com o semiárido, reúnem funções de agroextrativista, de vaquei-
ro, de agricultor, e seus animais pastejam a vegetação nativa em áreas comunais (Camarote, 2011; Carvalho et al., 
2020).
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parte significativa de um processo dinâmico de intervenções desen-

volvidas pelo Centro Vocacional Fundos de Pasto (CVT), ocorrida em 

territórios de povos tradicionais no sertão baiano. 

Deixando de forma mais elucidativa, como forma de ampliar a 

capacidade de conservação e uso da caatinga nas comunidades de 

Fundo de Pasto, foi pensada, dialogicamente, a possibilidade de utili-

zar plantas xerófilas do Semiárido. Promover seu cultivo, inserindo-as, 

de maneira estratégica, nos desenhos de agroecossistemas, a exem-

plo da montagem dos quintais, com inserção de plantas xerófilas, que 

é uma maneira de manter a água reservada nos sistemas produtivos 

de comunidades de Fundo de Pasto. 

De fato, as ações desenvolvidas pelo Centro Vocacional 

Tecnológico (CVT)  de Fundos de Pastos  envolveram também o compo-

nente animal, com a prospecção e manutenção das raças e sementes 

crioulas, a reintrodução do bovino curraleiro pé-duro (CPD), e estudos 

acerca de raças de caprinos, ovinos e suínos e aves. Com relação à 

reintrodução do CPD, hoje, tem-se um pequeno plantel em forma-

ção, porém que já evidencia características interessantes. Quanto às 

cabras Canindé, há um núcleo de 15 animais que estão reproduzindo, 

garantindo a conservação e disseminação da raça. Juntou-se a isso 

a formação de unidade com cultivo de xerófilas nativas e exóticas, a 

exemplo das cactáceas e bromeliáceas que, por suas estruturas mor-

fológicas, reservam água. Esses animais e plantas rústicos exprimem a 

agrobioculturalidade2 dos povos da Caatinga. Estrategicamente, são 

mecanismos usados para evitar o superpastejo e a desertificação do 

Semiárido por meio de metodologias participativas e processos dialó-

gicos entre o conhecimento científico e o saber popular.

2	 Compreende-se por agrobioculturalidade o conjunto de saberes que emergem do trabalho humano e sua interven-
ção no território, que é o campo; o manejo da terra para produção de alimentos, que se traduz na palavra Agro. 
O conhecimento das diversas formas de vida que se inserem nesse contexto, o Bio que advém da vida. Por fim, a 
Cultura, que é algo dinâmico presente na memória social, que passa de geração a geração, que diferencia a ação 
humana dos outros animais, e que diferencia vários agrupamentos humanos com saberes próprios e sua forma de 
trabalhar, de viver, de se relacionar com o ambiente e entre si.
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Aspectos edafoclimáticos no Semiárido 
brasileiro e o bioma Caatinga

De acordo com Perez-Marins et al. (2017), o Semiárido brasilei-
ro possui 1.128.697 km² de extensão (Sudene, 2017), compreendendo 
mais de 11% do território brasileiro. Nele há 24 milhões de proprie-
dades rurais, das quais 1 milhão possui menos do que 5 ha. Afirmam 
os autores que o uso intensivo de terras para agricultura, pecuária, 
silvicultura e mineração tem causado impactos, sendo os principais 
causadores da desertificação em sistemas de terras secas. O  último 
relatório do desmatamento no bioma Caatinga apontou que quase 
46% da cobertura vegetal original do bioma havia sido suprimida 
(Brasil, 2011).

Ademais, salientam ser provável que a produtividade agrícola e 
animal no Semiárido seja afetada negativamente pela elevação das 
temperaturas, que ocasionam aumento da frequência e intensidade 
de secas e diminuição da disponibilidade de recursos hídricos, desen-
cadeando os processos de desertificação e mudanças climáticas. Há 
desenhos de cenários futuros de ampliação da aridez, aumentando 
a deficiência hídrica, em razão da redução de chuvas e o aumento 
de temperaturas (Medeiros et al., 2011), por conta das mudanças 
climáticas. 

As características da Caatinga são: clima semiárido quente (Bsh, 
segundo a classificação de Köppen), com altas temperaturas durante 
todo o ano, variando entre 26 ºC e 28 ºC, com algumas áreas alcan-
çando os 40 ºC; precipitação variando de 300 mm a 800 mm, mal 
distribuídos ao longo do ano e variando em alguns meses (Rebouças, 
1997; Prado, 2003); baixa umidade relativa do ar, em média de 50% 
(Menezes et al., 2012); índice de aridez de Thornthwaite igual ou infe-
rior a 0,50 (50%) e percentual diário de déficit hídrico igual ou superior 
a 0,60 (60%), considerando todos os dias do ano (Sudene, 2017).

No que diz respeito à vegetação, a caatinga é caracterizada 
por alto grau de endemismo florístico e particularidades dos dife-
rentes tipos de vegetação. Segundo Forzza et al. (2010), no domínio 
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da Caatinga foram registradas 5.218 espécies de plantas e fungos, 
sendo 744 endêmicas. Dados existentes no sítio do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) contabilizaram 1.307 espécies animais, den-
tre as quais 327 são exclusivamente da região. Pesquisas sobre fauna 
registram 178 espécies de mamíferos, 591 de aves, 177 de répteis, 79 
de anfíbios, 241 de peixes e 221 espécies de abelhas. Suas plantas 
são adaptadas à escassez de água e, geralmente, perdem as folhas 
no período seco, com a renovação logo no início das chuvas (Pereira, 
2011). A vegetação desse bioma possui alta densidade de indivíduos, 
de 1.000 ha-1 a 5.000 ha-1, árvores de pequeno a médio porte, com 
altura dominante variando entre 3 m e 6 m, e resposta rápida às chu-
vas com aparecimento das folhas em poucos dias. 

Há muitas espécies vegetais na Caatinga cujas características são 
notadamente xerofíticas, tais como caducifolia, microfilia, suculên-
cia, acúleos e espinhos, entre outras (Brasil, 2008). As famílias mais 
encontradas são: Fabaceae, Bromeliaceae, Cactaceae, Euphorbiaceae, 
Malvaceae, Bombacaceae, Caricaceae, Apocynaceae e Anacardiaceae 
(Prado, 2003; Queiroz et al., 2017).

As comunidades de Fundo de Pasto 
e a convivência com a Caatinga

As comunidades de Fundo de Pasto estão vinculadas a um anti-
go sistema de uso comum da terra presente no semiárido baiano. São 
comunidades tradicionais endêmicas e que estão entre as formas de 
organização social camponesa das mais resilientes. Estabelecidas secu-
larmente, elas manejam os seus rebanhos na caatinga e demonstram 
um exemplo de prática social produtiva adaptada às condições susten-
táveis na contemporaneidade (Carvalho et al., 2020c). Remanescentes 
de práticas tradicionais de subsistência de comunidades campone-
sas em sua interação com o bioma local, as reservas de pasto de uso 
comum são formadas por amplos territórios de caatinga conservada 
em pé. As comunidades de Fundo de Pasto, portanto, são assim desig-
nadas fundamentalmente por conta do uso comum da terra como um 
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modo de desenvolvimento socioterritorial peculiar na sociedade rural 
brasileira (Garcez, 1987). 

Habitualmente, o espaço subdivide-se em diferentes locais: mora-
dia, cultivos de subsistência, suplementos alimentares para rebanhos e 
um espaço aberto de uso coletivo, destinado à criação pecuária exten-
siva, especialmente, de ovinos e caprinos em regime de solta, além 
de bovinos de raças adaptadas às condições do Semiárido (Holanda 
Júnior; Lima, 2006). Segundo mapeamento recente (Germani; Oliveira, 
2020), as comunidades de Fundo e Fecho de Pasto estão distribuídas 
especialmente no norte, centro-norte, nordeste, oeste e sudoeste 
da Bahia, organizadas em sete regionais: Curaçá, Uauá e Canudos 
(CUC), Senhor do Bonfim, Juazeiro, Bacia do Rio Corrente, Bacia do 
Rio Grande, Oliveira dos Brejinhos e Sudoeste.

Por mais que sejam ignorados, esses sistemas de uso comum 
estão presentes na estrutura agrária da Bahia, representando a 
resistência dos camponeses frente às difíceis condições de vida e à 
constante ameaça de expropriação de seus territórios. Muitos pes-
quisadores têm se debruçado sobre as diferentes formas de usufruto 
comum da terra e reconhecido sua complexidade e importância para 
a perpetuação dos territórios camponeses e para a preservação da 
agrobiodiversidade e agrobioculturalidade. 

Ao levar em conta a maioria das comunidades de Fundo de 
Pasto existentes na atualidade, é possível reconhecer um processo de 
constituição do território que foi caracterizado por Almeida (2009) 
como formação de sistemas de uso comum em regiões de colonização 
antiga. O território do Fundo de Pasto é produzido e resiste, apre-
sentando-se o sistema de uso comum da terra até a atualidade por 
conta de relações comunitárias bem estabelecidas, mediante manu-
tenção de normas específicas instituídas pelos grupos familiares em 
que, não somente a terra, mas todos os recursos naturais são tratados 
como bem comum de toda a comunidade, nunca estando disponíveis 
à apropriação, à exploração e ao controle individual:
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[...] por sua vez, diz respeito a um conjunto de recursos essenciais – 
aguadas, fontes e pastagens – que, a despeito de estarem sob domínio 
privado e serem áreas tituladas, se encontram dispostas a uma apro-
priação comum. [...] o acesso à terra não estaria condicionado ao título 
de propriedade e há casos em que mesmo as que aforam terras para 
cultivo mantêm reses nestes chamados pastos comuns. (Almeida, 2009, 
p. 55).

Entre os sertanejos, “terra solta” sempre foi a terminologia 
que representava os grandes espaços utilizados de maneira comum 
pela comunidade, para pastejo extensivo em diferentes regiões do 
Semiárido brasileiro. De fato, a nomenclatura “Fundo de Pasto” surge 
não a partir da narrativa dos sertanejos, mas, aos poucos, foi sendo 
assimilada por esses sujeitos, os quais foram assumindo como elemen-
to de identidade, marcador de um modo de vida secular. Foi a partir 
da designação apropriada, conferida por técnicos de órgãos de regu-
larização fundiária que, ao observarem a forma de organizar o espaço 
territorial, tecidas por essas comunidades, forjaram essa terminologia 
e passaram a utilizá-la de maneira ampla para reconhecimento (Ehle, 
1997).

As adversidades geradas pelo clima ou mesmo situações de 
excesso de trabalho em determinadas épocas também são fatores pre-
ponderantes na formação de relações de reciprocidade e entreajuda 
entre as famílias, como relatado por Sabourin e Caron (2009) em estu-
do sobre a permanência camponesa através dos Fundos de Pasto do 
Vale do São Francisco. Evidencia-se que tanto o acesso à terra quanto 
a organização social para a produção e desenvolvimento da comuni-
dade envolvem acima de tudo uma identidade política, formada por 
laços de parentesco, compadrios e solidariedade, dentre outros, como 
afirma o autor: 

Por seus desígnios peculiares, o acesso à terra para o exercício das ativi-
dades produtivas dá-se não apenas por meio das tradicionais estruturas 
intermediárias da família, dos grupos de parentes, do povoado ou da 
aldeia, mas também por certo grau de coesão e solidariedade obtido 
em face de antagonistas e em situações de extrema adversidade, que 
reforçam politicamente as redes de relações sociais (Almeida, 2009, 
p. 40).
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Os sistemas de uso comum da terra e dos recursos naturais 
conjugados às relações de parentesco, além de fazerem parte das 
tradicionais estruturas de sociabilidade construídas de maneira elabo-
rada, estão presentes em situações em que o acesso e a permanência 
na terra se dão por meio de condições precárias. Nessas condições, 
as comunidades têm formas de produção cuja a natureza é a base 
de subsistência; por isso desenvolvem formas de uso racional das 
riquezas naturais presentes nos biomas em que as comunidades se 
desenvolvem.

Na atualidade, buscam-se perspectivas, a exemplo do nível orga-
nizativo, que garantam a preservação dessa base natural formada 
por amplos territórios de Caatinga sem comprometer a permanência 
dessas comunidades e seus modos de sustentação social. A implemen-
tação de corredores de biodiversidade que interliguem os territórios; 
a formação agroecológica de jovens; o desenvolvimento de tecnolo-
gias sociais para preservação de água; a alimentação dos rebanhos; a 
manutenção de sementes e raças locais; a apicultura e o agroextrati-
vismo sustentável do umbu (Spondias tuberosa), maracujá-do-mato 
(Passiflora cincinnata) e licuri (Syagrus coronata) estão entre as prin-
cipais estratégias construídas pelas comunidades em diálogo com 
entidades de base que as assessoram técnica e politicamente.

A criação extensiva de caprinos e de ovinos é uma atividade 
associada ao Fundo de Pasto, que é um espaço aberto onde se faz uso 
coletivo dos recursos naturais (Figura 1). De acordo com Caron, é o sítio 
de extrações diversas, acessíveis a todos os membros da comunidade: 
pasto, mas também madeira, extrativismo dos frutos do umbuzeiro, 
do mel e de caça (Caron et al., 1994). O fundo de pasto é uma exten-
são diferenciada de vegetação natural. Ela é dividida em zonas de 
usos diversificados: reservas forrageiras ou de agroextrativismo, áreas 
de percursos para os animais e áreas protegidas. 

Através dessa forma de organizar a ocupação e uso do territó-
rio, as famílias garantem a manutenção de suas atividades produtivas 
por meio da base múltipla de recursos usada de forma comum. As 
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estratégias de convivência com o Semiárido, a base para a manuten-
ção da produção familiar dos Fundos de Pasto, são: o uso comum da 
vegetação para pastejo extensivo de caprinos e ovinos; as práticas tra-
dicionais de agroextrativismo das diversas plantas nativas da Caatinga; 
as culturas anuais de sequeiro desenvolvidos de forma associada den-
tro das práticas de sociabilidade coletiva, como multirões diversos, 
batidas de feijão, farinhadas e outras; as diferentes práticas de reser-
va de água de chuva e de recursos – base para produção (guardar 
sementes para plantios anuais e usar fenação e silagem como reserva 
alimentar para o rebanho em período de seca). 

Em 2019, foram identificadas 892 comunidades de Fundo de 
Pasto (Figura 2), localizadas em 42 municípios da Bahia, a maioria na 
porção norte do estado e no território do Velho Chico. Salienta-se 
que, além dessas, existe um modo de vida assemelhado, que são os 
Fechos de Pasto, localizados no Cerrado, em ambientes com mais dis-
ponibilidade hídrica que a Caatinga. Essas comunidades dedicam-se 

Figura 1. Ocupação na paisagem de território de Fundo de Pasto.
Fonte: Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (2019).
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Figura 2. Identificação dos municípios com comunidades de Fundo de Pasto e Fecho de Pasto no estado da Bahia, 
2020.
Fonte: Adaptado de Bastos (2020).

principalmente à criação de bovinos soltos nos gerais, veredas ou cha-
padas. Contabilizam-se, no mesmo ano, 74 comunidades, distribuídas 
em 18 municípios baianos (Bastos, 2020). 

Lavouras xerófilas, agrobiodiversidade e 
preservação de água pelos vegetais xerófilos

As plantas xerófilas se constituem em uma marca da paisagem 
do Semiárido. Para ajustar-se à semiaridez, os vegetais desenvolve-
ram estruturas adaptativas, como pilosidade nas folhas, fechamento 
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e redução do tamanho do estômato, parede celular densamente cuti-
nizada da epiderme, deposição de cera, redução do limbo foliar, 
formação de xilopódios, a fim de evitar a perda de água (Larcher, 
2000). Podem ser espécies arbóreas, arbustivas, herbáceas, como o 
umbuzeiro, espécie nativa e endêmica da Caatinga que possui duas 
importantes estratégias adaptativas: armazenar água em seus xilopó-
dios e fechar seus estômatos foliares ainda pela manhã para evitar a 
perda de água para o ambiente. 

Estratégias adaptativas também ocorrem em espécies de 
Cactaceae e Bromeliaceae, que desenvolvem o mecanismo fisiológico 
CAM (metabolismo ácido das Crassuláceas). Elas possuem a capacida-
de de manter estômatos abertos durante a noite e acumular dióxido 
de carbono (CO2) na forma de malato, e, durante o dia, os estômatos 
se fecham, liberam CO2 armazenado no malato, e, assim, processa-
-se a fotossíntese sem ocorrer perda de água por evapotranspiração 
através dos estômatos. Também se incluem as suculentas, como, bel-
droega (Portulaca sp.) e língua-de-vaca (Talinum sp.), que surgem em 
determinados períodos do ano, coincidindo com as chuvas, mas, ainda 
assim, mantendo um tecido foliar aquoso, com presença de estrutura 
que evita a evapotranspiração e o acúmulo de água em suas estruturas. 

Na década de 1950/1960, o agrônomo Duque (2004) propôs a 
terminologia “lavouras xerófilas”, como alternativa ao desenvolvimen-
to agrícola no Nordeste brasileiro, ao perceber que a xerofilia era um 
atributo necessário para desenvolvimento de lavouras no Semiárido. 
Citam-se algumas plantas adaptadas às condições edafoclimáticas 
locais: as oleaginosas, como licuri e oiticica (Licania rigida); as produ-
toras de fibras, como caroá (Neoglasiovia variegata) e algodão-mocó 
(Gossypium arboreum); as fornecedoras de látex e forragem para 
os criatórios, como Euphorbiaceae e Cactaceae [maniçoba (Manihot 
pseudoglaziovii), favela (Cnidoscolus quercifolius) e palma (Opuntia 
sp. e Nopalea sp.) e espécies como algaroba (Prosopis juliflora)]; e as 
frutíferas, como o umbuzeiro e cajueiro (Anacardium occidentale). 
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Nesse contexto, percebe-se que as famílias botânicas Fabaceae, 
Cactaceae, Euphorbiaceae e Bromeliaceae são essenciais se o objeti-
vo é reservar água in vivo. Existem espécies da família Bromeliaceae 
na restinga – ambiente onde há estresse hídrico por conta dos solos 
arenosos – que podem estocar até 3.400 L/ha (Cogliatti-Carvalho et 
al., 2010). Elas possuem uma disposição foliar denominada fitotelmo 
que tem a forma de calha, e a justaposição em roseta favorece o acú-
mulo de água (como um tanque). Essa estrutura permite a criação de 
microecossistema aquático em ambiente xerófilo, garantindo o seu 
desenvolvimento e de inúmeras outras formas de vida (Maguire, 1971). 
Assim, essas famílias são de uso estratégico em agroecossistemas no 
bioma Caatinga. Contraditoriamente, em geral, essas famílias de plan-
tas são comumente eliminadas nos agroecossistemas do Semiárido. 

A rigor, a palavra lavoura, diz respeito ao cultivo de alguma plan-
ta, e os tratos culturais implícitos no processo de produção agrícola. 
Porém, muitas espécies xerófilas da Caatinga ainda não são espécies 
domesticadas. Na realidade, Duque (2004) nomeava lavouras xerófi-
las para um conjunto de plantas com potencial agronômico. Era uma 
forma de chamar a atenção para a possibilidade de pesquisas, condu-
ção de experimentos, fomentos para aproveitamento e valorização 
de espécies botânicas adaptadas às condições do Semiárido brasileiro. 
À época, soava muito estranho para profissionais das ciências agrárias 
e administradores públicos. 

Efetivamente, muitas das espécies apontadas não são cultivos, 
mas possuem potencial de uso muito significativo, como o licuri, a 
favela e o pinhão (Jatropha sp.), além de forrageiras como a pornunça 
ou mandioca-de-sete-anos um híbrido natural da mandioca (Manihot 
esculenta) com a com a maniçoba (Manihot glaziovii): essa euforbiá-
cea apresentou um rendimento de 39 t/ha de massa verde com dois 
cortes anuais (Silva et al., 2009), resultado superior, portanto, à man-
dioca em condições de semiaridez. Com efeito, a denominação de 
lavoura, nessa concepção, é uma possibilidade, um vir a ser que, cer-
tamente, conflui para a perspectiva da convivência com o Semiárido e 
conservação do bioma Caatinga devido a estiagens recorrentes. Assim, 
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o xerofilismo (ou xerofitismo) das plantas pode representar uma van-
tagem para a agricultura no Semiárido (Duque, 2004). 

As Cactaceae representam uma fonte de suprimento de água e 
alimento para os animais. O mandacaru, por exemplo, possui 17% de 
matéria seca (Cavalcanti; Resende, 2006). Admite-se, portanto, que um 
mandacaru com cinco a seis cladódios tem a capacidade de reservar 
83% de água em sua estrutura vegetal e, por possuir uma secção trans-
versal média de 10 cm, pode-se estimar um acúmulo 188 L (matéria 
seca igual a aproximadamente 18%). Ora, se houver 50 plantas desse 
porte, obtém-se a uma reserva de água de 9.400 L/ha, volume consi-
derado satisfatório diante de uma situação climática em que há déficit 
hídrico na maioria dos meses do ano. Pode-se destacar, ainda, que essa 
reserva de água é efetivamente utilizada pelos animais como estratégia 
de dessedentação, o que promove economia de água nos bebedou-
ros e outras fontes de água aos animais. Cavalcanti e Resende (2006, 
2007a, 2007b) avaliaram a utilização das plantas nativas da Caatinga 
por agropecuaristas para alimentação dos animais na seca e verificaram 
que: o mandacaru é utilizado por 46% dos agricultores; o xiquexique 
(Pilosocereus gounellei), por 10%; a coroa-de-frade (Melocactus sp.), 
por 7% e o facheiro (Pilosocereus pachycladus), por 12%. 

É ampla a lista de plantas utilizadas pelos agricultores familia-
res, não só para alimentar seus animais, mas também a sua família. 
Citem-se, a acerola (Malpighia emarginata) – frutífera que, embora 
não seja considerada uma xerófita, possui boa adaptabilidade ao 
semiárido e requer baixo consumo de água de irrigação –, seriguela 
(Spondias purpurea), o cajá-umbu (Spondias bahiensis), sisal (Agave 
sisalana), maracujá-do-mato (Passiflora cincinnata), pinhão, pornunça 
ou mandioca-de-sete-anos, considerada um híbrido entre a mandioca 
(Manihot esculenta) e a maniçoba, macambira (Bromelia laciniosa), leu-
cena (Leucaena leucocephala) e catingueira (Poincianella sp) (Figura 3). 
Logo o cultivo dessas plantas é estratégico para a convivência com o 
Semiárido nos territórios de Fundos de Pasto. 
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Figura 3. Potenciais lavouras xerófilas 
da Caatinga em agroecossistemas 
atendidos pelo Centro Vocacional 
Tecnológico (CVT) de Fundos 
de Pastos: macambira (Bromelia 
laciniosa) (A); Caroá (Neoglasiovia 
variegata) (B); favela (Cnidoscolus 
phyllacanthus) (C); xique-xique 
(Pilosocereus gounellei) (D); 
mandacaru (Cereus jamacaru) (E); 
licurizeiro (Syagrus coronata) (F).

Em área de Fundo de Pasto, Ferreira et al. (2018) verificaram que, 
no período de seca, o estrato arbóreo, espécies lenhosas que ofer-
tam alimento na forma de folhas e frutos, ou folhas e flores, têm 
mais importância para a alimentação dos animais, especialmente para 
os ruminantes (caprinos); já, no período chuvoso, o estrato herbáceo, 
intermitente, é mais estratégico para esses animais. Além disso, espé-
cies xerófilas perenes na paisagem, como a palmeira licuri, são, muitas 
vezes, um dos poucos recursos alimentares disponíveis para arraçoa-
mento de rebanhos (Carvalho et al., 2016), além de apresentar grande 
relevância ecológica por abrigarem outras espécies xerófilas epífitas 
em seu estipe/caule (Carvalho et al., 2020b); são portanto espécies 
igualmente estratégicas para a conservação de água e biodiversidade 
na Caatinga.
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Agroecossistemas tradicionais e agrobiodiversidade do 
Semiárido como inspiração para integração biocultural 
no uso da terra e na conservação da Caatinga

Tradicionalmente, os povos de Fundo de Pasto compõem agro-
ecossistemas integrativos de plantios e de criações. Compatibilizam 
os criatórios aos roçados, ou seja, os animais são soltos para forrage-
arem a palhada advinda dos restos culturais de cultivos nas áreas dos 
roçados após a colheita de lavouras, como o milho e feijão. Em meio a 
esses criatórios tradicionais, predomina uma mistura de raças que são 
caracterizadas com diversidade genética das raças locais. Essas últimas 
são das raças de caprinos Canindé, Moxotó, Repartida; e de ovinos, 
a maioria deslanada, Rabo Largo, Nambi, Santa Inês. Essas raças são 
mais adaptadas à condição de maior escassez de água e às altas tem-
peraturas observadas no Semiárido baiano. 

Por outro lado, sabe-se do impacto do superpastejo em muitas 
áreas de fundo de pasto (Araújo Filho, 2013). Desse modo, partindo 
da premissa de que se os animais forem alimentados antes de serem 
soltos na área de fundo de pasto, consumiriam menos forragem da 
Caatinga e haveria com isso redução do impacto dos animais sobre 
a vegetação. O CVT Fundos de Pasto tem se debruçado sobre essa 
problemática e propôs a condução de quintais agroflorestais com 
lavouras xerófilas. Esses sistemas seriam constituídos por plantas de 
potencial forrageiro, como a macambira, palma e maniçoba, com 
plantios intercalados ou consorciados de maracujá-do-mato, acerola 
e outras plantas tolerantes à restrição hídrica (Figura 4). 

As xerófilas plantadas, por reservarem água em suas estruturas, 
são capazes de fornecer nutrientes e água para os animais. Essas plan-
tas, junto com produtos extraídos do licurizeiro – a exemplo da torta 
da extração do óleo e do seu mesocarpo seco –, são componentes 
estratégicos para o arraçoamento dos animais, sobretudo nos perío-
dos de estiagens prolongadas, comuns no Semiárido. 

No âmbito deste trabalho, o CVT atuou por meio de cursos de 
formação na modalidade Formação Inicial e Continuada (FIC) de Raças 
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Crioulas. Além disso, promoveu a reintrodução de animais de raças 
nativas, como os bovinos CPD, nas Comunidades de Fundo de Pasto. 
Na Escola Família Agrícola do Sertão (Efase)3, também foi possível 
manter um plantel para difusão de raças nativas de ovinos (Santa Inês), 
caprinos (Canindé), suínos (porco Baé) e aves (galinha Balão). Portanto, 
nesta proposta de agroecossistema, tem-se a tríade quintais xerófilos 
+ alimentação animal + plantel de raças nativas.

Assim, no âmbito desta proposta, os quintais produtivos presen-
tes nestes agroecossistemas reservam água nas estruturas das plantas, 
estando conjugados com criatórios mais resilientes às condições locais 

3	 A Escola Família do Sertão (Efase) é um centro de formação popular do campo construído e gerido pelas comuni-
dades rurais de Monte Santo, município do nordeste do estado da Bahia, estando inserida em meio aos territórios 
de comunidades de fundo de pasto do município. Há 20 anos vem promovendo a formação técnica e sociopolítica 
da juventude do campo do semiárido da Bahia por meio da pedagogia da alternância, assim como desenvolvendo 
ações de pesquisa e extensão junto às comunidades rurais através da ação dos estudantes e técnicos em agropecuária 
egressos da Efase..

Figura 4. Registros de ações nos agroecossistemas em áreas de fundo de 
pasto atendidas pelo Centro Vocacional Tecnológico (CVT) de Fundos de 
Pastos: licuri e subprodutos do beneficiamento, com resíduos da extração do 
mesocarpo (A); bovino curraleiro pé-duro (CPD) na Escola Família Agrícola 
do Sertão (Efase) (B); manta de carne de bode (C); suíno da raça Baé com 
bacorinhos (D); colheita de feijão crioulo (E); oficina do CVT (F); “criame de 
miunça” com caprinos da raça Canindé (G).
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com maior tolerância à estiagem, além da produção de forragem e 
difusão de técnicas de conservação de forragem para épocas de escas-
sez hídrica e alimentar a partir das xerófilas. 

O debate com relação à convivência com o Semiárido remete à 
conservação das sementes e dos animais crioulos, dotados de genes 
adquiridos ao longo dos séculos com capacidade de tolerância à estia-
gem e adaptabilidade às condições locais. Os animais de raças locais 
ou crioulas sabem encontrar alimentos nos diversos períodos, sem que 
se recorra à busca de insumos externos, e são resistentes a doenças 
e ectoparasitos. Tanto as sementes quanto esses animais são patri-
mônio biocultural. A bioculturalidade que diz respeito à diversidade 
de cultivos inter e intraespecíficas, seja de animais seja de vegetais 
domesticados, entrelaça-se com a cultura e modo de vida dos povos 
tradicionais (Toledo; Barrera-Bassols, 2015; Carvalho et al., 2020c).

Raças autóctones no semiárido brasileiro

Assim, diante de uma visão mais aprofundada da agricultu-
ra no Semiárido, tem-se a constituição do bovino CPD, uma raça de 
gado forjada na Caatinga pelas populações tradicionais. No Brasil, a 
introdução dos rebanhos domésticos deu-se no processo de coloni-
zação pelos portugueses. Essa raça foi se constituindo com o passar 
dos anos. Os animais eram soltos e pastejavam as plantas nativas da 
Caatinga, adaptando-se às condições locais, a tal ponto que fincavam 
os pés no chão duro da Caatinga, na vegetação espinhosa, sobre solo 
quente e pedregoso, sem sofrer danos. Decorre dessa circunstância 
a denominação pé-duro, devido à sua adaptabilidade, rusticidade e 
resistência. Essa rusticidade é uma característica importante para a 
condição de semiaridez. Por outro lado, ressalta-se a importância da 
reserva alimentar, especialmente as espécies xerófilas autóctones, as 
quais, juntamente com a rusticidade do bovino CPD, propiciam melho-
res condições de garantir o manejo e a manutenção de rebanhos no 
Semiárido.
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Os bovinos CPD são taurinos que provavelmente têm pouca con-
tribuição zebuína, e cujos ancestrais foram trazidos nas caravelas no 
século 16 pelos colonizadores europeus para suprir a alimentação e 
servir como meio de transporte. São oriundos de raças da Península 
Ibérica e foram, ao longo dos anos, formando uma raça própria 
(Carvalho et al., 2001). Até a década de 1960, era a raça bovina predo-
minante nas comunidades de Fundo de Pasto.

Com a desvalorização das raças autóctones, os machos foram 
castrados e então foram introduzidos os touros zebuínos, o que oca-
sionou a extinção da raça nativa CPD, até mesmo nas comunidades 
tradicionais. Porém, recentemente, essa raça vem sendo reintrodu-
zidas pelo CVT Fundos de Pasto em Monte Santo e região próxima. 
Esses animais conjugam aspectos como: a conservação genética, a rus-
ticidade e a tolerância à falta de água, por isso garantem a segurança 
alimentar. Ademais sua carne tem constituição e sabor diferenciados.

Com relação ao “criame de miunça”, como as comunidades de 
Fundo de Pasto denominam os criatórios de pequeno porte (ovinos 
e caprinos), há várias raças nativas: ovinos Santa Inês e Rabo Largo; 
caprinos Moxotó e Canindé; e suínos Macau e Piau. Há também uma 
raça suína, cujo focinho é longo, encontrada somente nessas comuni-
dades, porém ainda não foi caracterizada (Carvalho et al., 2020c). São, 
contudo, animais xerófilos – resistentes, tolerantes às condições de 
semiaridez –, portanto, resilientes e adaptados. 

Entretanto, o processo de erosão genética, expressão que sig-
nifica a perda de variedades e variabilidade genética de plantas ou 
raças in situ, ou seja, nos agroecossistemas locais, especialmente da 
agricultura familiar camponesa, tem levado à extinção das raças ani-
mais. O processo de extinção de raças nativas de caprinos e ovinos 
nos territórios baianos vem ocorrendo, assim como ocorreu com o 
gado CPD (Egito et al., 2002). De fato, avista-se que as características 
dos animais nos rebanhos das comunidades de Fundo de Pasto são 
de raças introduzidas, há duas décadas, preponderantemente, as sul-
-africanas Boer (caprinos) e Dorper (ovinos). 
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Nesse processo, para os caprinos, elegeu-se como reprodutor “pai-
-de-chiqueiro” o Boer, e, para os ovinos, o Dorper. Consequentemente, 
os machos nativos foram castrados. Toda essa tarefa foi fomentada 
e realizada por programas governamentais, justificando-se que tais 
raças elevariam a qualidade e os indicadores zootécnicos dos reba-
nhos. No entanto, essa substituição desprestigiava as raças nativas.

O Banco Mundial de Dados de Recursos Genéticos Animais para 
Agricultura e Alimentação da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura  (FAO), expresso no documento sumariza-
do Situação Mundial dos Recursos Genéticos Animais para Agricultura 
e Alimentação (Situação..., 2010), assevera a importância desses ani-
mais crioulos. De acordo com esse documento, em 5 anos, de um total 
de 7.616 raças, 60 foram extintas, o que equivale a uma média de 
12 raças por ano, ou uma raça por mês. No entanto, há muitos pro-
fissionais que confundem esses animais crioulos ou simplesmente os 
desconhecem, não raramente os denominam genericamente de sem 
raça definida (SRD) e sem valor zootécnico. Esse desconhecimento 
camufla os grandes ganhos auferidos pelos criadores especializados 
em determinadas raças. Somas vultosas são pagas para se adquirir 
reprodutores de raças comerciais. Porém, diante do manejo local e 
das condições ambientais do Semiárido, os agricultores não conse-
guem muitas vezes alcançar as vantagens zootécnicas esperadas em 
relação aos animais comumente criados nos Fundos de Pasto.

Recentemente, organizações populares, como o Instituto 
Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA), propuseram 
o “recaatingamento”, baseado em ensaios/experiências com agricul-
tores-experimentadores que adotaram desenhos de agroecossistemas 
em que se incluíam espécies nativas, abrigados no grande guarda-
-chuva do paradigma da convivência com a semiaridez. O termo 
“recaatingamento” nasce da interação entre conhecimentos popula-
res tradicionais e técnico-científicos, e pode ser definido como uma 
metodologia de intervenção agroecológica baseada nos princípios 
da convivência com o Semiárido. “[...] o método oferece os meios 
necessários para recuperação de áreas em processo de degradação 
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e conservação da Caatinga, fazendo-a permanecer ou retornar ao 
seu estado original” (Instituto Regional da Pequena Agropecuária 
Apropriada, 2019, p. 20). Essa tem sido uma experiência exitosa em 
áreas de Fundos de Pasto, como a do projeto Recaatingamento em 
Comunidades Agropastoris e Extrativistas em localidades do Território 
Sertão do São Francisco (Instituto Regional da Pequena Agropecuária 
Apropriada, 2019, p. 28), somando atualmente um total de 895 ha de 
área isolada.

Agroecossistema de captação, cultivo e manejo 
da água a partir das espécies xerófilas

As ações do CVT Fundos de Pasto visam à convivência com a 
semiaridez por meio da gestão e armazenamento para o uso e manejo 
eficiente da água nos agroecossistemas. A proposição do CVT Fundos 
de Pasto tem sido reservar água de chuva e dispor, avizinhando ao 
reservatório (cisterna), um agroecossistema com xerófilas, seguindo 
uma estrutura de zoneamento para segurança alimentar humana e 
dos rebanhos. Para tanto, foi construído, de forma participativa, um 
desenho para um agroecossistema estabelecido em zonas de capta-
ção, cultivo e manejo de água a partir das espécies xerófilas de plantas 
e animais, a ser estabelecido e em processo de experimentação em 
dez comunidades de Fundo de Pasto (Tabela 1). 

O zoneamento proposto foi assim distribuído (Figura 5): 

a)	 Zona 1: cultivo de milho crioulo (batim, capuco-roxo), fei-
jões e hortaliças crioulas. 

b)	 Zona 2: plantio de macambira, cactáceas (palma, manda-
caru, facheiro) e gliricídia (Gliricidia sepium).

c)	 Zona 3: cultivo de frutíferas tolerantes à estiagem, 
como a acerola (Malpighia glabra), seriguela (Spondias 
purpurea), maracujá-do-mato (Passiflora cincinnata) e 
umbu-cajá (Spondias tuberosa X S. mombin).
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Tabela 1. Unidades de quintais agroflorestais com xerófilas, implantadas em 2019. CVT Fundos 
de Pasto, em municípios do sertão baiano.

Município
Comunidade 
de Fundo de 
Pasto

Área
(ha)

A Unidade de quintais xerófilos e cultivo de 
água

Uauá Laje das 
Aroeiras

0,4 O Sistema Agroflorestal (SAF) envolve a 
produção de forragem para os rebanhos 
com a utilização de plantas xerófilas (palma, 
mandacaru) consorciadas a espécies frutíferas 
nativas (umbu, maracujá-do-mato) e introduzidas 
(acerola, goiaba)

Desterro 0,3 Cultivos de hortaliças (espécies a critério da 
família), frutíferas (acerola e goiaba) e forragens 
(leucena, gliricídia e maniçoba) em um sistema 
integrado de produção

Retiro 1,33 Raleamento da Caatinga e introdução de 
frutíferas (acerola, goiaba e maracujá-do-
mato), consorciadas com plantas forrageiras 
nativas: xique-xique, catingueira, mandacaru e 
macambira

Andorinha Monte Alegre 0,3 Área agrobiodiversa com espécies nativas 
[araticum, pau-ferro, pau-de-rato (catingueira), 
pau-de-colher, caixão, quebra-facão, favela] da 
região e fruteiras (acerola e goiaba) 

Monte 
Santo

Paredão do 
Lou

0,7 O agroecossistema experimental implementado 
conta com frutíferas: acerola, goiaba, umbuzeiro 
e citros; e com plantas forrageiras: capim-
de-corte, catingueira, xique-xique, sorgo e 
maniçoba

Muquém 0,5 Agroecossistema integrado com as seguintes 
culturas: palma-doce (Opuntia cochenillifera), 
maniçoba, leucena, gliricídia e sorgo (Sorghum 
bicolor), andu (Cajanus cajan), feijão-de-porco 
(Canavalia ensiformis)

Xique-xique 0,5 SAF onde se preserva as espécies nativas 
da região como mandacaru e umburana; e 
introduziu as culturas: palma forrageira e 
acerola, sendo que a área experimental ocupada 
pelo sistema de cultivo integrado é de 0,5 ha

Boqueirão da 
Serra

0,5 O plantio das seguintes culturas: palma, milho e 
acerola

Lagoa do 
Mandacaru

1,8 Quintal xerófilo com forrageiras, com a produção 
integrada de plantas nativas e introduzidas 
(palma forrageira, leucena, gliricídia, maniçoba)
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Não obstante, entre o proposto e o executado, ocorreram alguns 
problemas, especialmente, em relação aos cultivos para alimentação 
que não foram executados devido aos aspectos de solos e água para 
irrigação. Porém, as zonas 2 e 3 foram implementadas.

Por sua vez, para reduzir os impactos diretos que os rebanhos 
causam à Caatinga, é importante alimentá-los antes serem soltos. São 

Figura 5. Zoneamento esquemático proposto do agroecossistema em três áreas no entorno do tanque central: 
zona 1: cultivo de lavouras com espécies crioulas (milho, feijão e hortaliças); zona 2: forrageiras xerófilas para os 
rebanhos (macambira, cactáceas, gliricídia, maniçoba); e zona 3: cultivo de frutíferas tolerantes à estiagem (acerola, 
seriguela, maracujá-do-mato, umbu-cajá).
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oferecidos: plantas ensiladas, como resíduos da extração do mesocar-
po do licuri (pele do licuri); torta de licuri, advinda da extração do óleo 
da amêndoa; e rações com palma, macambira e outras plantas. Assim, 
fez-se o planejamento participativo das ações do CVT na implantação 
de uma unidade didática/experimental na Efase, fazenda Lagoa do 
Pimentel, zona rural de Monte Santo, BA, bem como na sistematiza-
ção das experiências desenvolvidas em 10 comunidades de Fundo de 
Pasto (Tabela 1).

A unidade didático/experimental foi instalada em uma área de 
3 ha, em consórcio de espécies forrageiras e frutíferas com a vegetação 
nativa, que encontrava-se sob forte pressão antrópica. O plantio da 
palma forrageira foi realizado em fileiras simples e lineares, utilizando 
o espaçamento de 1,0 m x 1,0 m e em fileiras duplas e adensadas com 
espaçamento de 1,0 m x 0,2 m. O mandacaru foi introduzido em espa-
çamento de 3,0 m x 3,0 m, já o plantio da macambira foi realizado no 
espaçamento de 0,3 m x 0,3 m entre plantas. Toda a área de cultivo foi 
integrada à vegetação nativa existente.

Para quantificar a água armazenada, foram demarcadas aleato-
riamente, na unidade didático/experimental, 15 unidades amostrais 
(UA) de 5,0 m x 5,0 m, totalizando 25 m². Nas quais, foram quanti-
ficadas, removidas e pesadas todas as plantas de palma forrageira, 
macambira e mandacaru, em seguida foram replantadas nos mesmos 
locais. Amostras foram recolhidas para determinação de matéria seca, 
conforme metodologia da Embrapa (Situação..., 2010). Calculou-se a 
massa por planta, quantificou-se o volume de água retido por cada 
exemplar das espécies coletadas e estimaram-se os valores médios por 
hectare. 

Na unidade didática/experimental, as plantas de palma, macam-
bira e mandacaru já apresentavam massa fresca média de 1,79 kg, 
1,58 kg e 1,59 kg, respectivamente (Tabela 2), representando mais de 
8,8 t de massa fresca por hectare, considerando apenas essas três 
espécies cultivadas. O acúmulo de matéria seca nesses 8 meses foi de 
0,18 kg planta-1 de palma forrageira, 0,23 kg por planta de macambira 
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Figura 6. Estimativa de armazenamento médio de água por planta das espécies macambira (Bromelia laciniosa), 
palma (Opuntia ficus indica), mandacaru (Cereus jamacaru) e total na unidade experimental instalada para cultivo de 
água a partir das lavouras xerófilas, na Escola Família Agrícola do Sertão (Efase), localizada em Monte Santo, BA.

Tabela 2. Número de plantas, matéria fresca e seca de palma forrageira, macambira e mandacaru 
com 8 meses após o plantio em unidade didática/experimental do Centro Vocacional Tecnológico 
(CVT) de Fundos de Pastos, localizada na Escola Família Agrícola do Sertão (Efase), em Monte 
Santo, BA, em agosto de 2019.

Espécie
xerófila

Plantas 
(por ha)

Matéria 
fresca (kg) 
por planta

Matéria 
seca (kg) 

por planta

Matéria 
fresca 

(kg/ha)

Matéria 
seca 

(kg/ha)

Palma 3.520 1,79 0,18 6.300,80 633,6

Macambira 1.467 1,58 0,23 2.317,86 337,41

Mandacaru 133 1,59 0,27 211,47 35,91

e 0,27 kg por planta de mandacaru, valores que somados equivalem a 
1 t de matéria seca por hectare.

A partir dos valores de matéria seca e fresca demonstrados na 
Tabela 2, pode-se afirmar que cultivar essas lavouras xerófilas é uma 
estratégia para reservar água, como pode ser evidenciado nas Figuras 
4 e 5. Constatou-se a capacidade de o mandacaru armazenar 1,32 L 
de água por planta (Figura 6). Valores semelhantes ao mandacaru 
podem ser verificados no cultivo da macambira, que armazena 1,35 L 
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Figura 7. Estimativa de armazenamento de água a partir das espécies macambira (Bromelia laciniosa), palma 
(Opuntia ficus indica), mandacaru (Cereus jamacaru) na unidade de didática de observação. Escola Família Agrícola 
do Sertão (Efase), Monte Santo, BA.

por planta (Figura 6), porém, com a densidade de plantio maior, temos 
valores que ultrapassam os 24.000 L/ha (Figura 7). Com a palma forra-
geira, pode-se verificar acúmulo de mais de 115.000 L/ha de água, nas 
3.520 plantas presentes na área.

Considerações finais

O elemento água se apresenta como uma temática estratégi-
ca e que está associada à manutenção da vegetação da Caatinga 
com a redução de impactos do superpastejo, conservação de solos, 
produção e difusão de tecnologias sociais de convivência com o 
Semiárido. Pode-se afirmar que as lavouras xerófilas são suporte para 
o desenvolvimento de agroecossistemas, com destaque para algumas 
famílias botânicas como as Bromeliaceae, Cactaceae, Euphorbiaceae e 
Fabaceae, pela sua capacidade de reservar água e proporcionar pro-
dução de forragem para os animais na Caatinga. 

De fato, as plantas da Caatinga são dotadas de capacidade 
de reservar água, e seu uso e aproveitamento podem constituir um 
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motivo da formação de agroecossistemas conservativos de água por 
meio das xerófilas. Agrega-se à proposta as raças nativas de animais 
que possuem capacidades adaptativas que merecem maiores estudos, 
sobretudo em um cenário de ampliação dos núcleos de desertificação 
e redução de áreas agricultáveis na Caatinga, para além do acirramen-
to das mudanças climáticas antropogênicas.

Por fim, as comunidades de Fundo de Pasto e suas organiza-
ções, além das ameaças que atingem seu modo de vida e territórios 
como atividades minerárias, parques eólicos, dentre outros, têm 
como desafio buscar estratégias de enfrentamento às mudanças cli-
máticas, garantindo territórios com água e que, ao mesmo tempo, 
gerem renda, garantam segurança alimentar e possibilitem o avan-
ço na perspectiva da convivência com o Semiárido. Decerto, ampliar 
experiências de composição de agroecossistemas sustentáveis é um 
desafio, e a ideia deve perpassar por uma rede de colaboração: de 
agricultores(as) experimentadores, técnicos da extensão, pesquisado-
res, e que integre os agroecossistemas “produtores” ou conservativos 
de água consubstanciado nas lavouras xerófilas (produção vegetal) e 
criação de rebanhos com pastoreio sustentável.
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Introdução

No Semiárido brasileiro, as diferentes intervenções humanas, 
ao longo de processos históricos recentes, intensificaram as trans-
formações sociais e ambientais, o que, em associação com as várias 
fragilidades socioambientais, têm levado aos processos de degradação 
da Caatinga, do solo e dos escassos recursos hídricos. Os problemas 
advindos da degradação ambiental, especialmente em um cenário 
de mudanças climáticas, entretanto, levaram ao desenvolvimento de 
um conjunto de iniciativas e experiências que apontam para a susten-
tabilidade socioambiental. Para isso, têm sido utilizadas tecnologias 
sociais e práticas de manejos dos agroecossistemas que potencializam 
e viabilizam a convivência com o Semiárido como um novo paradigma 
em construção por povos do campo, movimentos sociais e acadêmi-
cos que articulam os processos de adaptação e modos de vida com 
as características ambientais, sociais, históricas, econômicas e cultu-
rais dos territórios do Semiárido brasileiro (Silva, 2003; Duque, 2008; 
Siqueira, 2017).

Muitas dessas iniciativas ganharam notoriedade e amplitude na 
década de 1990 após a mobilização social e articulação de centenas de 
organizações e iniciativas da sociedade civil em torno da Articulação 
do Semiárido Brasileiro (ASA), constituída formalmente em 1999. 
Nessa construção social, a convivência com o Semiárido como prática 
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social e perspectiva para o desenvolvimento sustentável de agricul-
tores familiares dessa região assumiu a centralidade na promoção de 
acesso à água e a políticas públicas demandadas por essa população 
secularmente esquecida.

Particularmente no Território Sertão do São Francisco Baiano e 
Pernambucano, há inúmeras iniciativas e experiências realizadas em 
consonância com os princípios da agroecologia e do reconhecimento 
da importância e os saberes das populações locais. Embora não exis-
tam dados quantitativos referentes às experiências agroecológicas nos 
referidos territórios, um conjunto de organizações e famílias agriculto-
ras têm se articulado em torno da Rede Territorial de Agroecologia do 
Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano de modo a promo-
ver a transição agroecológica em diferentes perspectivas e dimensões 
inerentes a esses processos. 

Essa rede foi proposta em 2014 durante o III Encontro Nacional 
de Agroecologia – ENA (Encontro Nacional de Agroecologia, 2014), 
realizado em Juazeiro, BA. Desde então, organizações não governa-
mentais, instituições de ensino, pesquisa, extensão e desenvolvimento 
rural, além de associações e grupos de agricultores, consumidores e 
estudantes têm realizado encontros, intercâmbios e ações de modo 
a promover a troca de saberes e experiências em transição agroeco-
lógica no Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano (Freitas 
et al., 2019).

Experiências de comunidades tradicionais na construção da 
convivência com o Semiárido, além de iniciativas envolvendo a pro-
dução orgânica em perímetro irrigado, em assentamentos de reforma 
agrária e em hortas urbanas comunitárias nos referidos territórios, 
animam-se nas ações da Rede Territorial de Agroecologia do Sertão 
do São Francisco Baiano e Pernambucano. Essas iniciativas promovem 
o manejo sustentável do solo e das águas, possibilitando a conser-
vação ambiental e a melhoria na qualidade de vida das populações, 
além de contribuírem com a segurança e soberania alimentar sob a 
ótica da gestão das águas e dos agroecossistemas locais. 
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No Semiárido brasileiro, a agroecologia evidencia-se nos modos 
de vida e nas práticas de manejo dos recursos naturais das comunida-
des tradicionais, na agricultura familiar de sequeiro e nas iniciativas de 
transição agroecológica em suas diferentes correntes de agricultura de 
base ecológica sejam nas áreas de sequeiro sejam nas áreas irrigadas. 
Compreender essas experiências pode contribuir para a ampliação da 
transição agroecológica nos territórios semiáridos.

Diante disso, este texto tem por objetivo principal apresentar e 
analisar algumas experiências e processos de transição agroecológica 
no Sertão do São Francisco, em sua diversidade e contextos de acesso 
às águas, terra e território no Semiárido brasileiro. 

Fundamentos e estratégias metodológicas

A pesquisa se fundamentou em uma abordagem de investigação 
qualitativa, com enfoque nos significados dos fenômenos e proces-
sos sociais evidenciados nas experiências de transição agroecológica 
em curso no Sertão do São Francisco. Nessa perspectiva, foram iden-
tificadas várias iniciativas no campo da agroecologia e da produção 
orgânica, protagonizadas por comunidades e organizações de muni-
cípios dos Territórios Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano 
(Figura  1). As experiências identificadas fazem parte de iniciativas 
de organizações que se articulam em torno da Rede Territorial de 
Agroecologia do Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano, 
dentre as quais podemos citar a Associação de Produtores e 
Produtoras Orgânicos do Vale do São Francisco (Aprovasf), o Instituto 
Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (Irpaa), o Serviço de 
Assessoria a Organizações Populares Rurais (Sasop), o núcleo de pes-
quisa e estudos sertão agroecológico da Universidade Federal do Vale 
do São Francisco (Univasf), o Centro Vocacional Tecnológico (CVT) em 
Agroecologia do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sertão Pernambucano – Campus Petrolina Zona Rural, o núcleo de 
agroecologia Semiárido da Embrapa Semiárido, o grupo de agroeco-
logia umbuzeiro da Universidade Estadual da Bahia (Uneb), o grupo 
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de agroecologia do Semiárido da Univasf, representantes de hor-
tas urbanas comunitárias de Petrolina e Juazeiro, o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terras (MST), o Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB), a Comissão Pastoral da Terra (CPT), o Instituto 
Agronômico de Pernambuco (IPA), o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Petrolina (STR), além de inúmeros representantes de comu-
nidades rurais e outras organizações sociais dos territórios envolvidos 
na rede (Freitas et al., 2019). Cabe destacar que, embora haja uma 
concentração em ações da rede em organizações cujas sedes estão 
em Petrolina e Juazeiro, a Rede Territorial de Agroecologia tem con-
seguido incidir em diferentes intensidades nos diferentes municípios 
do território a partir da atuação de organizações, movimentos sociais 
e comunidades. 

A pesquisa se orientou também pela perspectiva da pesquisa-
-ação (Thiollent, 2002), na medida em que promoveu a articulação 

Figura 1. Territórios Sertão do São Francisco Baiano e Sertão do São Francisco Pernambucano.
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entre as ações da Rede Territorial de Agroecologia, o envolvimento 
com as famílias e os conhecimentos e intervenções nas realidades. A 
pesquisa-ação possibilitou identificar, conhecer e analisar as experi-
ências das comunidades, dos movimentos sociais, das organizações 
parceiras e de assessoria.

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram selecionadas 
quatro experiências. Essas se apresentam em diferentes contextos e 
perspectivas socioprodutivas em que se expressam os processos de 
gestão e uso das águas, manejo dos agroecossistemas e processos 
de transição agroecológica nos territórios em análise. Para a esco-
lha dessas experiências, analisou-se um conjunto de informações 
previamente registradas em atividades de pesquisa e extensão reali-
zadas pelos autores deste trabalho no âmbito da Rede Territorial de 
Agroecologia. Essa análise permitiu identificar experiências que con-
templavam a diversidade de iniciativas existentes no Sertão do São 
Francisco e que dialogavam com o objetivo deste trabalho. São elas:

a)	 Experiência sobre o acesso à água e gestão dos recursos 
naturais da Caatinga em suas relações socioecológicas 
e ecossistêmicas com a caprinovinocultura praticada na 
comunidade tradicional Fundo de Pasto Cachoerinha, em 
Juazeiro, BA. 

b)	 Experiência da Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) de fomento à 
transição agroecológica por meio da prática da agricul-
tura orgânica junto a agricultores familiares e pequenos 
empreendedores de perímetros irrigados de Petrolina, 
PE, e Juazeiro, BA.

c)	 Experiência da Aprovasf, localizada especialmente nos 
municípios de Juazeiro, BA, e Petrolina, PE. 

d)	 A experiência do assentamento Mandacaru, localizado 
na zona rural de Petrolina, PE.
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Transição agroecológica no Semiárido: 
fundamentos e experiências

A agricultura é resultado de uma elaboração sociotécnica da 
humanidade e se transformou ao longo da trajetória histórica das 
sociedades em seus processos de construção, reprodução e transmis-
são de saberes e práticas. Das sociedades primitivas às comunidades 
tradicionais, promoveu-se a construção de saberes em consonân-
cia com a disponibilidade dos bens naturais e de forma a promover 
resiliências socioambientais. Ao longo da história da agricultura, as 
sociedades padeceram e/ou foram desafiadas a transformar as prá-
ticas, técnicas e tecnologias, o que resultou em diversas revoluções 
agrícolas e em vários aprendizados (Mazoyer; Roudart, 2010, 2018).

Nesse processo histórico, com o advento da sociedade capitalista, 
o desenvolvimento da ciência e da indústria química e de máquinas, a 
agricultura passou a ser algo de interesse mercadológico em seus pro-
cessos socioprodutivos. Com isso, os sistemas alimentares passaram 
a se distanciar das relações sociais de reciprocidade e modos de vida 
locais para relações estritamente capitalistas e destituídas de valores 
locais na produção de alimentos com a industrialização da agricultura 
(Saborin et al., 2018). As relações de trocas econômicas, orientadas 
por um modelo de intensificação de escala e de uso de agroquímicos 
na produção de alimentos, impuseram intensas transformações nos 
modos de vida. Essas mudanças causaram impactos ambientais que 
comprometeram as condições de reprodução da vida no campo e na 
cidade, pois desenvolveram sistemas agroalimentares insustentáveis. 

Em contraposição à lógica da agricultura capitalista, a agroeco-
logia, como uma ciência, apresenta princípios e metodologias para 
estudar, analisar, desenhar, avaliar e manejar sistemas agroalimenta-
res sustentáveis (Altieri, 1995; Gliessman, 2015). A agroecologia tem 
como base científica a aplicação da ecologia na agricultura, amplian-
do as bases constituídas nas ciências agrárias e ambientais. Assim, 
como ciência interdisciplinar, incorpora também conceitos da socio-
logia e de inúmeras outras áreas do saber, evoluindo do estudo dos 
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agroecossistemas sustentáveis para o estudo dos sistemas agroalimen-
tares sustentáveis. 

O processo de transição agroecológica, e descrito por Gliessman 
(2015), tem cinco níveis evolutivos: a) melhoria da eficiência dos sistemas; 
b) substituição de insumos externos; c) transformação dos agroecos-
sistemas; c) a (re) conexão entre consumidores e agricultores(as); e 
d) maior equidade, participação e justiça social nos sistemas agroali-
mentares. Entretanto, nem todos os agroecossistemas, a exemplo de 
muitos do Semiárido brasileiro, necessariamente passam por todos 
esses níveis. Isso porque muitos agricultores tradicionais nunca utili-
zaram insumos externos característicos dos pacotes tecnológicos da 
revolução verde ao longo da trajetória histórica dos agroecossistemas 
em seus itinerários e práticas sociotécnicas.

Os princípios científicos da agroecologia para serem aplicados 
necessitam dos conhecimentos locais e de atuação em rede para 
impulsionar outro projeto de desenvolvimento no campo, em favor 
do desenvolvimento rural sustentável, cuja produção agrícola não 
exponha os bens naturais (água, terra e biodiversidade) aos danos pro-
vocados pela agricultura convencional e que reconheçam os “modos 
de vida” e os saberes das comunidades que trabalham e vivem basica-
mente da agricultura. De acordo com Leff (2002, p. 37): 

A Agroecologia sugere alternativas sustentáveis em substituição às 
práticas predadoras da agricultura capitalista e à violência com que 
a terra foi forçada a dar seus frutos. A Agroecologia vai forjando 
suas normas e regras para um novo canto da terra [...] a saída para o 
mundo cercado e esgotado do nosso tempo não está em aferrar-se às 
normas do dogma produtivista, de um crescimento sem limite, que já 
não se sustenta, senão em transcendê-las através de um novo saber. A 
Agroecologia é terra, instrumento e alma da produção, onde se plan-
tam novas sementes do saber e do conhecimento, onde enraiza o saber 
no ser e na terra; é o caldeirão onde se amalgamam saberes e conheci-
mentos, ciências, tecnologias e práticas, artes e ofícios no forjamento 
de um novo paradigma produtivo. 

O fazer agroecológico passa pelo enfrentamento dos desa-
fios da vida moderna nos diferentes contextos locais, territoriais e 
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globais, buscando viabilizar o adequado manejo da terra e da água, 
promovendo a produção de alimentos em quantidade e qualidade 
em agroecossistemas sustentáveis, o beneficiamento artesanal e a 
comercialização em diferentes circuitos (curtos e longos) e a forma-
ção de redes envolvendo e aproximando os consumidores das famílias 
agricultoras. 

Com a agroecologia, não só se conserva os bens naturais, como 
também se recupera o ambiente ao substituir os agroquímicos por 
práticas de manejo da biodiversidade que promovam a maior autono-
mia dos agroecossistemas, reduzindo-se as possibilidades de impactos 
negativos à saúde humana e ao ambiente. Essas práticas, além de con-
servarem a biodiversidade, o solo, a água e o ar, contribuem para a 
superação da pobreza, desigualdades sociais no campo e na cidade 
por meio de sistemas agroalimentares sustentáveis, portanto para a 
promoção da vida de todos os seres (Gliessman, 2015; Altieri; Nicholls, 
2020).

A agroecologia se traduz em diferentes correntes de agricultu-
ra de base ecológica, dentre elas a agricultura orgânica, biodinâmica, 
ecológica, natural e outras. Essas propostas de agricultura alternativa 
são evidenciadas e emergem como proposta de agricultura alternativa 
em contraposição à revolução verde, à produção baseada na mono-
cultura, no uso intensivo de agroquímicos, na motomecanização, que 
se refletem na degradação dos ecossistemas naturais e contamina-
ção em diferentes escalas e níveis. A agricultura orgânica destaca-se 
entre as correntes de agricultura de base ecológica, e é definida como 

“um método de agricultura que visa o estabelecimento de sistemas 
agrícolas ecologicamente equilibrados e estáveis, economicamente 
produtivos e elevada eficiência quanto à utilização dos recursos natu-
rais de produção” (Paschoal, 1994, p. 62).

A Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) 
realizou em 2017 a última atualização dos critérios técnicos para deli-
mitação do Semiárido brasileiro de modo que esse território passou 
a abranger 1.262 municípios de 10 estados. Assim, de acordo com a 
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Resolução nº 107/2017, para serem incluídos neste território, o municí-
pio deve atender aos três seguintes critérios:

I. Precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; 
II. Índice de Aridez de Thorntwaite igual ou inferior a 0,50; 
III. Percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, consi-
derando todos os dias do ano. (Sudene, 2017, p. 1).

Particularmente, os Territórios Sertão do São Francisco Baiano e 
Pernambucano possuem clima BSwh pela classificação de Koppen, o 
qual é caracterizado por duas estações bem delimitadas: dois períodos 
secos anuais com um longo déficit hídrico, seguido pelo período da 
estação chuvosa de clima quente e elevada evaporação (Silva, 2005). 

Além disso, os territórios do Semiárido brasileiro se destacam 
pelas características inerentes ao bioma Caatinga. Esse é o único bioma 
exclusivamente brasileiro e se caracteriza pela vegetação caducifólia 
associada a uma rica diversidade biológica e paisagística (Siqueira Filho, 
2012; Santos et al., 2013). Os solos, de maneira geral, são rasos, eviden-
ciando de baixa a moderada intensidade da pedogênese associados a 
uma diversidade de materiais de origem que se expressam entre solos 
de baixa a alta fertilidade natural. Assim, de acordo com a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (Silva, 2005), dentre 
os solos de maior abrangência da região Semiárida nordestina, que 
também se evidenciam nos Territórios Sertão do São Francisco Baiano 
e Pernambucano, destacam-se os Latossolos, Argissolos, Neossolos 
Quartzarênicos e Litólicos, além dos Versissolos. Dentre os principais 
problemas associados à degradação desses solos, destacam-se eleva-
da susceptibilidade à erosão e à salinização (Cunha et al., 2008). 

É nesse contexto de adversidades climáticas e elevada biodi-
versidade, diversidade de solos e geoambientes que comunidades 
tradicionais e toda uma diversidade de agricultores familiares se 
estabeleceram e construíram uma trajetória histórica de resiliência 
no Semiárido brasileiro. Construíram, assim, um modo de viver, con-
viver e resistir nessas condições socioambientais. Em contraposição a 
essa realidade vivenciada pelas populações que ocupavam as áreas de 
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sequeiro, à medida que se implantaram grandes hidroelétricas no Rio 
São Francisco, também foram implantados perímetros irrigados em 
áreas do entorno dos reservatórios (Beserra et al., 2020). Assim, além 
dos ribeirinhos que já se arriscavam a adotar processos de intensifi-
cação de uso da terra nos solos aluviais do Rio São Francisco, as áreas 
irrigadas se ampliaram no contexto de adoção dos pacotes tecnológi-
cos da revolução verde (Siqueira, 2017). 

No Semiárido brasileiro, várias iniciativas no campo da agroe-
cologia e da produção orgânica se expressam em diversos arranjos 
institucionais, concepções de desenvolvimento sustentável e contextos 
socioprodutivos (Duque, 2008; Freitas, 2017), dentre eles as comuni-
dades tradicionais. Essas comunidades são portadoras de um campo 
vasto de conhecimentos locais relacionados às práticas e manejo dos 
agroecossistemas e na relação cultural estabelecida com a natureza 
dos ecossistemas semiáridos, especialmente com a vegetação, a biodi-
versidade da caatinga e demais ecossistemas e pedoambientes locais. 
Nessas comunidades, desenvolvem-se experiências que se integram 
e se articulam com os saberes populares e científicos que produzem 
novos saberes utilizados por essas populações para conviver com 
as características do Semiárido de forma resiliente (Siqueira, 2017; 
Marinho, 2021). 

Essas experiências emergiram com a redemocratização do Brasil 
a partir da década de 1980 e a promulgação da Constituição cida-
dã em 1988. Diante da histórica negligência do Estado brasileiro com 
relação ao acesso à terra, à água e aos demais direitos sociais das 
populações do campo, organizações populares e movimentos sociais 
do Semiárido se organizam para reivindicar, mas também para desen-
volver ações com vistas à melhoria das condições de vida no campo. 
Desse processo, constituiu-se, em 1999, a ASA e a concepção “convi-
vência com o Semiárido”, a qual tem orientado, até os dias de hoje, 
ações sociais, intervenções técnicas e políticas no Semiárido brasileiro. 
Atualmente, a ASA reúne mais de 3.000 organizações da sociedade 
civil de diferentes naturezas que “defende, propaga e põe em prática, 
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inclusive através de políticas públicas, o projeto político da convivên-
cia com o semiárido” (Articulação Semiárido Brasileiro, 2021).

As origens históricas da convivência com o Semiárido podem ser 
relacionadas tanto aos conhecimentos e experiências dos povos indíge-
nas integrados à natureza, antes de serem brutalmente interrompidas 
pela invasão dos portugueses, quanto das lutas camponesas em dife-
rentes movimentos populares de organização, resistência e força no 
Semiárido, a exemplo de Canudos (1896 1897), Caldeirão (1926–1937) 
e Pau de Colher (1934–1938) (Coin, 1995; Almeida, 2011; Damasceno, 
2013). Essas lutas, apesar de invisibilizadas ou marginalizadas pela his-
toriografia oficial, inspiram e ressignificam as mobilizações e pautas 
do povo organizado no Semiárido que, atualmente, têm na ASA a 
principal confluência de suas mobilizações (Marinho, 2021).

A partir da ASA, famílias do campo começam a implementar 
massivamente tecnologias sociais de convivência com o Semiárido, 
a exemplo daquelas de captação, armazenamento, uso e gestão de 
água de chuva para abastecimento e para potencializar os proces-
sos produtivos e agroecossistemas culturalmente constituídos nesses 
territórios. Essas experiências de caráter sociotécnico orientaram as 
políticas públicas para que possibilitem o “conviver com o Semiárido” 
em detrimento da perspectiva adotada até então de “combate à 
seca”. O combate à seca era evidenciado nas ações historicamente 
constituídas pelas elites locais e pelo Estado brasileiro com a constru-
ção de açudes e grandes reservatórios pouco acessíveis à população 
do campo, complementada com o fornecimento de água emergencial 
por meio de carro-pipa (Silva, 2003; Duque, 2008). Essas propostas 
não contribuíam para melhorar a qualidade de vida da população e 
ainda criavam subserviência políticas, pois todo o acesso à água era 
controlado pelas elites e políticos locais.

O conceito de convivência com o Semiárido, embora histórico, 
ressurgiu e foi reelaborado a partir da ação dos movimentos sociais e 
processos de intercâmbios que aprofundaram a percepção de que havia 
como armazenar e estocar água de modo a promover a autonomia das 
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famílias em detrimento das relações de dependência estabelecidas com 
as elites políticas locais. Documentos do Fórum Nordeste, realizado em 
1993, registram o embrião da ASA, que demonstrou, a partir de experi-
ências concretas, que a convivência com o Semiárido pode ser garantida 
por meio de “política agrária e agrícola, tecnologias apropriadas, gestão 
democrática e descentralizada dos recursos hídricos e da coisa pública” 
(Fórum Nordeste, 1993, citado por Duque, 2008, p. 136).

No referido documento, exemplos de tecnologias e processos 
orientados por princípios da agroecologia foram apresentados. Ao 
serem colocados em práticas, esses princípios e tecnologias possibi-
litaram a diversificação de atividades socioprodutivas e a transição 
agroecológica no Semiárido ao se reconstituírem de estoques de 
recursos (água, alimentos, sementes, dentre outros) e recuperação 
dos bens naturais (Duque, 2008). Desse modo, dentre as tecnologias 
sociais para convivência, destacam-se aquelas que visam: a) a consti-
tuição de reservas e b) a diversificação das espécies vegetais e animais.

Em contraposição a esses processos de resiliência e nicho1 de ino-
vação evidenciados pela perspectiva da convivência com o Semiárido, 
o Estado brasileiro fomenta a agricultura irrigada por meio de pro-
jetos públicos e privados de irrigação voltados à intensificação da 
agricultura industrial no Semiárido por meio da irrigação e utiliza-
ção de insumos externos e da vinculação aos mercados globalizados 
e regimes agroalimentares hegemônicos (Cavalcanti, 1997; Siqueira, 
2017; Saborin et al., 2018; Marinho, 2021). Barbosa (2002, p. 26) chama 
atenção para o fato de que:

No bojo do processo de redemocratização da década de 1980 e da 
fase neoliberal da década de 1990, aprofundam-se no semiárido a 
diferenciação e desarticulação interna entre os enclaves de agricultura 
irrigada e os amplos territórios de predomínio da agricultura de sequeiro. 

1	 . Aqui a concepção de “nicho” assume o sentido descrito por Tittonell (2019, p. 233) como sendo “Se habla allí de re-
gímenes socio-técnicos, que describen el quehacer sociocultural, tecnológico y productivo vigente en un determinado 
sector productivo o social, y de nichos de innovación, o los âmbitos socio-técnicos alternativos, a veces marginales o 
bien inusualmente productivos e inspiradores donde tienen lugar las innovaciones.” Tradução livre: “Aqui se trata dos 
regimes sociotécnicos, que descrevem o que fazer em nas dimensões sociocultural, tecnológica e produtiva em um 
determinado setor produtivo ou social, nichos de inovação, ou campos sociotécnicos alternativos, às vezes marginais, 
entretanto podendo ser extraordinariamente produtivos e inspiradores, onde as inovações ocorrem.”
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Ampliando-se o foco sobre o cenário, podem-se observar a progressiva 
decadência produtiva e econômica dos perímetros irrigados, resultado 
do esgotamento do padrão tecnológico, organizativo e gerencial ado-
tado pelo DNOCS [Departamento Nacional de Obras Contra a Seca], e 
o dinamismo econômico dos novos polos de desenvolvimento da agri-
cultura irrigada, centrados na fruticultura de exportação, mediados 
por poderosos grupos empresariais, com integração de agricultores de 
menor porte e com forte apoio estatal. Esses polos, entretanto, repro-
duzem os processos de degradação, exploração da força de trabalho 
integrada e de exclusão socioeconômica de parcelas significativas da 
população local, observados nas áreas mais antigas. 

Em detrimento da ação hegemônica do Estado e do mercado 
como regime alimentar e sociotécnico, a agroecologia no Semiárido 
emerge a partir da agricultura familiar em diferentes contextos e 
locais, como nichos de inovação que perpassam pelo protagonismo 
das famílias, comunidades e organizações, seja nas áreas de sequei-
ro, seja nas áreas irrigadas (Saborin et al., 2018). A  potencialidade 
transformadora da agroecologia, ainda questionada pela força do 
capital, se evidencia nos processos de resistência e na ação política de 
camponeses, organizações, movimentos sociais, assessores técnicos, 
estudiosos, dentre outros atores sociais. 

Discutir e analisar experiências em transição agroecológica no 
Semiárido é extremamente atual, dada sua relevância para famílias 
do campo, para a ciência e para a sociedade como um todo. Dentre as 
principais contribuições para o debate, a análise dessas experiências 
pode apontar os princípios, os conhecimentos, as práticas e os pro-
cessos socio-organizativos que inspirem a busca de convivência em 
outros biomas brasileiros e que contribuam para enfrentar os desafios 
de se promover sistemas agroalimentares saudáveis, justos, equâni-
mes e sustentáveis.

Processos sociais e contextos dos agroecossistemas 
da agricultura familiar no Sertão do São Francisco

A ocupação do território Semiárido brasileiro remonta às ori-
gens históricas do Brasil e do Nordeste. Assim, grandes sesmarias 
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foram estabelecidas em territórios inicialmente ocupados por popu-
lações indígenas e que foram obrigadas a cedê-los para fazendeiros 
que estabeleceram a pecuária ao longo do Rio São Francisco (Siqueira, 
2017). As iniciativas de desenvolvimento jamais se preocuparam com a 
inclusão das populações locais, formadas por ribeirinhos, quilombolas, 
comunidades de fundo de pasto, indígenas e camponeses, atualmen-
te designados em muitos contextos como agricultores familiares.

Para operacionalizar as ações governamentais de promoção da 
sua concepção de desenvolvimento, várias instituições públicas foram 
estabelecidas no Semiárido brasileiro. Dentre estas, o Departamento 
Nacional de Obras contra a Seca (DNOCS), a Sudene, a Codevasf, a 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf), a Embrapa 
Semiárido e outras mais recentes, como a Univasf. 

A atuação de instituições como a Chesf levou à implantação de 
grandes barragens na calha do Rio São Francisco que, a partir a atuação 
de instituições como a Codevasf, implantaram os perímetros irrigados 
no Semiárido brasileiro em consonância com a perspectiva do capita-
lismo agrário nesta região. A construção do lago da Hidroelétrica de 
Sobradinho, na década de 1970, foi um marco neste processo, levan-
do a intensas transformações na dinâmica socioeconômica de modo 
a se intensificarem os processos produtivos baseados nas práticas da 
agricultura industrial e da revolução verde irrigada no Semiárido bra-
sileiro (Carneiro et al., 2015; Siqueira, 2017). Nesse contexto, o Sertão 
do São Francisco consolidou-se como referência nacional na produção 
de frutas para exportação a partir da implantação dos perímetros irri-
gados, e essa região se integrou aos mercados globalizados por meio 
da exportação de frutas para os países do Norte global (Cavalcanti, 
1997). Esse modelo de desenvolvimento iniciou já na década de 1990 e 
se entende aos dias atuais com a expansão das áreas irrigadas. Modelo 
este fomentado pelo Estado brasileiro na região semiárida, que é cen-
tralizador, reducionista, excludente e descontínuo, alinhando-se aos 
interesses das oligarquias e elites políticas e econômicas locais (Silva, 
2003).
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Entretanto, em um processo dialético, a partir da década de 
1990, comunidades tradicionais, agricultores familiares, organizações 
da sociedade civil e movimentos sociais do Semiárido, em seus proces-
sos de resistência e capacidade inovativa, articularam um conjunto de 
estratégias, tecnologias e políticas de convivência com a realidade do 
Semiárido que permitiam a permanência das pessoas em seus territó-
rios com qualidade de vida e acesso aos direitos sociais (Siqueira, 2017).

A convivência com o Semiárido refere-se a um paradigma emer-
gente e demarca uma ruptura ao considerar essa região em sua 
complexidade, a partir de uma consciência holística. Parte de críticas 
ao modelo civilizatório modernizante e seu reducionismo à questão 
climática, especificamente à seca; propõe a valorização do local, de 
sua diversidade sociocultural e produtiva e das identidades territo-
riais; e sugere estabelecer alternativas ao desenvolvimento com bases 
sustentáveis (Silva, 2007). 

De acordo com Duque (2008), o acesso à água tem centralidade 
na convivência com o Semiárido. Inúmeras experiências e saberes das 
famílias em consonância com conhecimentos científicos e experiências 
em outras regiões do mundo possibilitaram a sistematização de um 
conjunto de práticas e tecnologias sociais que permitiram a captação, 
armazenamento e gestão da água de chuva para consumo humano, 
dessedentação animal e produção agrícola.

O acesso à água ocupa posição estratégica no estabelecimento 
de processos socioprodutivos e de vida no Semiárido. A maioria das 
comunidades e agricultores familiares do Semiárido brasileiro está 
inserida em áreas de sequeiro, com acesso restrito à água para con-
sumo humano e para atividades agropecuárias. De acordo com dados 
do censo agropecuário de 2017 (IBGE, 2017), a agricultura de sequeiro 
predomina entre os agricultores familiares, que constituem 79% da 
população do campo no Semiárido nordestino (Fortini, 2020). Dentre 
os estabelecimentos da agricultura familiar, apenas 10,1% possuem 
algum tipo de sistema e/ou prática de irrigação.
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 As inovações sociotécnicas de convivência com Semiárido 
promoveram uma grande transformação nas dinâmicas sociais das 
famílias. Dentre as inovações, também de acordo com dados do censo 
agropecuário de 2017, as cisternas para captação de água de chuvas 
como tecnologia social foram adotadas por 73,71% dentre as 76,2% 
das famílias que informaram dispor de acesso à água no Semiárido 
nordestino (Fortini, 2020). A adoção dessas cisternas foi promovida 
pelo Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC)2, que objetiva promo-
ver a universalização do acesso à água em áreas rurais para consumo 
humano e para produção agrícola alimentar e nutricional das famílias, 
através da implantação de cisternas, entre outros sistemas simplifi-
cados de abastecimento de água, em comunidades do Semiárido 
brasileiro (Soares Júnior; Leitão, 2017). Esse programa, criado e desen-
volvido pela ASA em 2003, mobiliza organizações da sociedade na 
construção e implementação de políticas públicas em parceria com o 
governo federal. O programa P1MC foi executado até 2012 com recur-
sos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
continuado mais tarde pelo Programa Água para Todos do Ministério 
da Integração Nacional (MI). Entretanto, o Programa Água para Todos 
também foi encerrado pouco tempo depois da transformação do MI 
em Ministério do Desenvolvimento Regional.

A ação conjunta em rede de agricultores familiares do Semiárido, 
movimentos sociais e governo possibilitou a adoção de um conjunto de 
inovações sociotécnicas, apoiadas por políticas públicas, que incidiram 
sobre o acesso e disponibilidade de água e impactaram positivamente a 
qualidade de vida das famílias e a superação de desafios impostos pelo 
regime climático dessa região. Políticas públicas de acesso à assistência 
técnica e extensão rural, crédito, moradia, energia elétrica, segurança 
alimentar e nutricional, educação e outras também foram implementa-
das como parte um conjunto de ações de proteção social e promoção 
da sustentabilidade da agricultura familiar no Semiárido brasileiro.

2	 “O P1MC é um dos programas desenvolvidos pela Articulação no Semiárido (ASA-BRASIL), e que visa a construção 
de cisternas de placas com capacidade de armazenar 16 mil litros de água de chuva, além de formação e mobilização 
social para a convivência com o semiárido brasileiro” (Oliveira, 2018, p. 67).
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A constituição da Rede Territorial de Agroecologia do Sertão do 
São Francisco Baiano e Pernambucano é uma das diversas iniciativas 
recentes de organizações e ação em rede no território. Essa rede foi 
constituída durante o III Encontro Nacional de Agroecologia (ENA)3, 
organizado pela Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) e orga-
nizações da sociedade civil que a integram, o qual foi realizado no 
campus da Univasf em Juazeiro, BA, em 2014 (Encontro Nacional de 
Agroecologia, 2014).

A Rede Territorial foi proposta pelo Núcleo de Estudos em 
Agroecologia Sertão Agroecológico com o propósito de articular e 
realizar ações de promoção da agroecologia no Território Sertão do 
São Francisco Baiano e Pernambucano. Atualmente a Rede Territorial 
de Agroecologia é composta por entidades de assessoria, universida-
des, instituições de pesquisa, organizações de agricultores familiares, 
movimentos sociais, estudantes e seus grupos de agroecologia, sindi-
catos, associações e grupos de agricultores orgânicos e agroecológicos 
do campo e da cidade (Freitas et al., 2019). Dentre as cidades que 
compõem essa rede, as experiências em agricultura urbana e periur-
bana se fazem muito presentes em Petrolina e Juazeiro (Freitas et al., 
2020). Ao longo de sua trajetória, a rede tem conseguido realizar cur-
sos, formações, intercâmbios, debates, sistematização de experiências, 
intervenções e pesquisas com o objetivo de promover a agroecologia 
no Sertão do São Francisco a partir da ação em rede e em colaboração 
com as famílias, comunidade e organizações que dela fazem parte.

Dentre as experiências das famílias que compõem a rede, quatro 
foram selecionadas para serem apresentadas neste artigo. Essas expe-
riências demonstram que, mesmo com essas fortes pressões ligadas aos 
interesses externos ao território e exploração insustentável dos bens 
naturais como processo hegemônico de produção evidenciado nos 
perímetros irrigados (Cavalcanti, 1997; Barbosa, 2002; Carneiro et al., 

3	 A proposta da formação da se deu a partir de uma oficina autogestionada que tinha como objetivo “A construção 
dessa rede tem como objetivo, segundo ele, criar um espaço de diálogos e convergências para a construção do 
conhecimento agroecológico a partir das experiências em curso em diversos locais do Sertão do São Francisco.” (En-
contro Nacional de Agroecologia, 2014, 148 p.).
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2015; Siqueira, 2017), foi possível constituir experiências exitosas que 
promovem a transição agroecológica no Semiárido em distintos contex-
tos de enfrentamento das limitações de acesso à água e gestão hídrica.

Experiências em transição agroecológica 
no Sertão do São Francisco

Comunidade Fundo de Pasto Cachoeirinha – recaatingamento 
e gestão das águas para convivência com o Semiárido

Essa experiência foi construída por estratégias de convivência 
com o Semiárido e transição agroecológica na comunidade Fundo de 
Pasto Cachoeirinha, zona rural de Juazeiro, BA (Figura 2). A área total 
da comunidade é de aproximadamente de 4.900 ha, e fica localiza-
do no distrito de Massaroca, a 45 km do centro urbano de Juazeiro. 
Atualmente a comunidade é composta por 20 famílias.

Os Fundo de Pasto são comunidades tradicionais nas quais a 
posse das terras é comunitária, sendo utilizadas como espaço de vida, 
estabelecimento de agroecossistemas tradicionais e reprodução social 
(Siqueira, 2017). Dentre os agroecossistemas tradicionais, há os roça-
dos, os quintais e os propriamente denominados “fundo de pasto”, 
nos quais áreas de Caatinga são utilizadas de forma coletiva para o 
pastejo de caprinos e ovinos. Assim, a gestão desses territórios tradi-
cionais do Semiárido brasileiro, presentes também em comunidades 
do Sertão do São Francisco Baiano, ocorre da seguinte forma: 

[...] o controle dos recursos básicos se dá através de normas específi-
cas, acatadas de maneira consensual, nos meandros das relações sociais 
estabelecidas entre vários grupos familiares, que compõem uma uni-
dade social. A atualização destas normas ocorre em territórios próprios, 
cujas delimitações são socialmente reconhecidas, inclusive pelos circun-
dantes (Almeida, 1989, p. 63).

De maneira geral, a principal fonte de água para o consumo 
das famílias e para os processos produtivos nos diferentes agroecos-
sistemas é oriunda das chuvas. Várias políticas públicas de acesso à 
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água viabilizaram a implantação de tecnologias sociais e equipamen-
tos públicos e comunitários que possibilitaram à comunidade obter 
água para consumo humano e produção. Para o consumo humano, 
as cisternas de captação de águas chuvas dos telhados das casas são 
utilizadas (16 mil litros). Para a produção, utilizam-se as cisternas cal-
çadão, que captam água de terreiros (52 mil litros). Também foram 
instalados poços artesianos e, em momentos de grande escassez como 
vivenciado entre 2012 e 2018, as cisternas da comunidade são reabas-
tecidas pela operação carro-pipa, coordenada pelo Exército brasileiro. 
Plantios com espécies forrageiras como a palma, destaque para espé-
cies dos gêneros Opuntia e Nopalea e a moringa (Moringa oleífera) 
adaptadas às condições climáticas do Semiárido foram implantados e 
são destinados à produção de alimentação animal. A moringa é irriga-
da com água de poço artesiano. Há, ainda, uma barragem construída 

Figura 2. Comunidade Rural Cachoeirinha, áreas internas e confrontantes, Juazeiro, BA.
Fonte: Machado (2019).
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pela Codevasf, bem como o uso de estruturas rochosas naturais para 
fins de armazenamento de água de chuva. 

Uma característica peculiar da comunidade Cachoeirinha é a 
caprinovinocultura desenvolvida em “fundos de pasto”. Porém o 
sobrepastejo de caprinos e ovinos nas áreas de fundo de pasto degra-
dam o ambiente, o que impacta negativamente o armazenamento 
de água em suas diferentes estratégias e tecnologias sociais já ado-
tadas. Desse modo, a gestão do uso das áreas de fundo de pasto é 
fundamental para a gestão das águas, e o desenvolvimento da capri-
novinocultura semiextensiva é a principal atividade agropecuária da 
comunidade de Cachoeirinha.

A problemática envolvendo o sobrepastejo da Caatinga no 
Cachoeirinha foi discutida em intervenções mediadas pelo Instituto 
Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (Irpaa), que tem 
assessorado as famílias no território com seu propósito de promoção 
da convivência o Semiárido e, nos últimos anos, com a execução de 
ações de assistência técnica e extensão rural (Ater). Assim, com base 
em iniciativas e experiências de outras comunidades do território, o 
Irpaa sistematizou as experiências de manejo de áreas de fundo de 
pasto e elaborou a proposta do “recaatingamento”, que foi posta em 
prática em sete comunidades a partir de 2009 (Instituto Regional da 
Pequena Agropecuária Apropriada, 2019) e, atualmente, encontram-

-se em diferentes fases de implantação em mais de 30 comunidades 
de fundo de pasto do Semiárido baiano. O  recaatingamento pres-
supõe o cercamento das áreas e a implementação de uma série de 
práticas conservacionistas de solo e da água, que promovam a restau-
ração florestal das áreas de Caatinga de modo a se garantir os usos 
múltiplos e a recuperação das áreas pelo controle da intensidade de 
pastejo na área. 

Na comunidade Cachoeirinha, em 2015, cercou-se uma área onde 
passou a se promover o pastejo racional, sem acesso livre de animais 
e com redução do período de uso da área e da quantidade de animais 
por período de uso (desde que previamente avaliado e autorizado 
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pela comunidade). A área cercada corresponde a aproximadamente 
1.460 ha, o que equivale 29,80% do território da comunidade (4.900 
ha). A percepção coletiva é de que a proposta do recaatingamento 
tem possibilitado o pousio e a recuperação de toda a área, favore-
cendo a conservação e o acúmulo de água de chuva necessária para a 
produção e recuperação da vegetação da Caatinga e biodiversidade 
associada, inclusive utilizada para o pastejo controlado dos animais 
(Machado, 2019). Atualmente, famílias e assessores técnicos do Irpaa 
ressaltam que a ideia inicial de controlar o acesso dos animais nas 
áreas para um pastejo racional tem dado lugar à ideia de não mais uti-
lizar essas áreas para pastejo animal, dado que o acesso, mesmo que 
controlado, de caprinos e ovinos nas áreas de recaatingamento pro-
moveria a perda dos avanços em termos de regeneração da Caatinga. 
Assim, a proposta do recaatingamento tem promovido ações de plan-
tio de espécies nativas para usos múltiplos como umbuzeiro (Spondia 
tuberosa Arruda), aroeira (Myracroduon urundeuva Allemão), mara-
cujá-do-mato (Passiflora cincinatta Mast.), dentre outras espécies, e 
atividades, como apicultura e meliponicultura, que viabilizem o uso 
sustentável da Caatinga e a mantenham em pé4. 

 Portanto, nas áreas de recaatingamento, orientadas pelas prá-
ticas e princípios da agroecologia e da convivência com o Semiárido, 
a comunidade Cachoeirinha tem promovido o uso sustentável da 
Caatinga. A transição agroecológica, em curso na comunidade, per-
passa pelo cuidado com os bens naturais dos territórios tradicionais 
comunitários, pelo uso de processos produtivos socioambientalmente 
adaptados ao bioma Caatinga e à cultura tradicional da comunidade 
fundo de pasto e pelo uso e gestão do território, da biodiversidade 
local e dos recursos hídricos oriundos das águas de chuva. Além do 
recaatingamento, a sustentabilidade do território depende também 
da participação das famílias da comunidade e promoção da organi-
zação social existente para garantir a liberação e ampliação de áreas 

4	 Informação pessoal repassada por assessores técnicos envolvidos nas ações de recaatingamento do Irpaa junto às 
comunidades onde a proposta tem sido implantada e observada em campo pelo primeiro autor deste trabalho na 
área de recaatingamento da comunidade Fundo de Pasto de Ouricuri, município de Uauá nos meses de outubro e 
novembro de 2021.
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coletivas para práticas de produção que promovam a conservação 
ambiental, bem como para acessar políticas públicas, como os progra-
mas de P1MC e P1+25 da ASA e programas do governo estadual como 
o Pró-semiárido6 e Bahia Produtiva7. 

Nessa comunidade, as estratégias, práticas e modo de vida coe-
rentes com a perspectiva da convivência com o Semiárido se fazem 
presentes e inerentes ao contexto sociocultural das famílias. Dentre 
essas, destacam-se a adoção de práticas e tecnologias sociais de capta-
ção e armazenamento de água de chuva como: cisternas de produção, 
barreiros de trincheiras, perfuração de poços artesianos e plantios 
de espécies forrageiras, dentre outras. Assim, o acesso às políticas 
públicas que promovem a convivência com o Semiárido possibilitou o 
desenvolvimento de processos produtivos de maneira que garanta a 
segurança alimentar nutricional das famílias. Além disso, essas iniciati-
vas promoveram a geração de renda em consonância com a promoção 
da conservação da Caatinga e sua biodiversidade. 

Atualmente os principais desafios da comunidade perpassam 
pela construção da autonomia das famílias em relação aos conheci-
mentos necessários ao desenvolvimento local. Ademais, precisa-se de 
políticas de Ater qualificadas e continuadas que promovam assessoria 
contextualizada e os processos locais de construção e troca de conhe-
cimentos inspiradas na metodologia “camponês a camponês” (Val; 
Rosseti, 2020). Também se faz necessária a inserção dos jovens nas 
dinâmicas organizacionais e produtivas, a valorização do trabalho das 
mulheres, o acesso a estruturas que promovam maior acúmulo e esto-
que de água que garanta autonomia sem depender de carro-pipa e 
da pressão política nos períodos eleitorais com as promessas de troca 

5	 “Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) é uma das ações para promover a convivência com o semiárido, e que 
visa o fortalecimento dos processos produtivos no semiárido. Colocadas em prática pela Articulação do Semiárido 
Brasileiro (ASA Brasil)” (Oliveira, 2018, p. 67).

6	 Programa Pró-semiárido é executado pelo governo da Bahia em parceria com o Fundo Internacional de Desenvolvi-
mento (Fida), e que realiza investimentos e assistência técnica e extensão rural (Ater) em 32 municípios do Semiárido 
baiano, seguindo os princípios da convivência com o Semiárido (Petersen, 2019). 

7	 Programa Bahia Produtiva é executado pelo governo da Bahia em parceria com o Banco Mundial, e que realiza in-
vestimentos e assistência técnica e extensão rural (Ater) em todo o estado, através de lançamentos e aprovação em 
editais específicos (Prado, 2020). 
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de água pelo voto. Soma-se a isso o desafio de manter o trabalho de 
recaatingamento das áreas coletivas de modo a promover a regene-
ração natural para garantir a preservação ambiental e acúmulo de 
água, além de fortalecer o enfrentamento a grileiros e empresas do 
agronegócio que ameaçam o fundo de pasto.

Ater da Codevasf: desafios e conquistas na transição 
agroecológica em perímetros irrigados de Petrolina

Os projetos públicos de irrigação no Território Sertão do São 
Francisco Pernambucano e Baiano iniciaram em 1968, com a implan-
tação do Projeto Bebedouro em Petrolina (Beserra et al., 2020). A 
fruticultura irrigada surgiu timidamente nos anos de 1970, e, na déca-
da de 1990, expandiu-se e se tornou uma das principais atividades 
econômicas da região (Silva, 2007).

O Projeto Público de Irrigação Senador Nilo Coelho (Pinc) iniciou 
sua operação em 1984, com a conclusão das obras de infraestrutu-
ra para uma área irrigável de aproximadamente 18 mil hectares. 
Posteriormente o projeto ampliou em 6 mil hectares a área irrigada, 
que recebeu a denominação de Maria Tereza. Atualmente as áreas 
irrigadas do Pinc ocupam uma área de 23.486,25 ha e estendem-se 
desde o município de Casa Nova, BA, até o município de Petrolina, 
PE (Codevasf, 2018a), envolvendo também o perímetro Maria Tereza. 
Ao todo o Pinc ocupa aproximadamente 45 mil hectares, já incluin-
do áreas de reserva legal e sequeiro, também inseridas no universo 
da delimitação do perímetro. No âmbito da pesquisa, além do Pinc 
e Maria Teresa, também se incluiu o Perímetro Bebedouro (Figura 3), 
este último, por ter sido um dos pioneiros, ocupa em toda sua exten-
são uma área de 2.418,00 ha (Codevasf, 2018b).

Entre os produtores dos perímetros irrigados envolvidos nesta 
análise, algumas famílias de irrigantes são constituídas por antigos 
moradores das áreas de sequeiro, conforme relato da agricultora 
orgânica do Pinc, área Maria Tereza (Amariz, 2020, p. 53):
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Figura 3. Localização dos Projetos de Irrigação Nilo Coelho, Maria Tereza e Bebedouro.
Confecção: Lucas Ricardo Souza Almeida

Minha relação com a irrigação era muito distante, eu achava que não 
existia água encanada. Fui criada de pequena até meus 15 anos e 
nunca vi água em uma torneira, a água de lá era de poços, poços que 
você fura e fica jorrando ou de chuva. Eu não achava que existia proje-
to de irrigação, quando a gente chegou aqui era mil maravilhas, tomar 
banho de chuveiro para a gente era uma coisa rica e rara. Ter água em 
uma torneira para lavar os pratos, não estar precisando juntar tudo 
em uma bacia de pouquinho, economizando para não secar rápido. Na 
minha mente achava que nunca ia ver isso na minha vida, só via mal 
na televisão, quando tinha televisão é que a gente via, mas não achava 
que ia ser com a gente não.

Nos anos 2000, um conjunto de medidas foi implementado para 
promover a consolidar os irrigantes e o próprio Pinc. Dentre estas, 
destaca-se a iniciativa de promoção de serviços de Ater. No Pinc, a 
Ater foi inicialmente concebida pela Codevasf para ser prestada atra-
vés das cooperativas de colonos existentes no perímetro irrigado.
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Além de várias experiências em produção orgânica datadas do 
final da década de 1980 e 1990, em 2005 foi constituída a Associação 
de Produtores Orgânicos de Caraíbas e Adjacências (Aproac), sediada 
em Juazeiro, BA, com o propósito de apoiar iniciativas de transição 
agroecológica no Território Sertão do São Francisco. Esta passou a 
articular ações de cunho organizativo e formativo com agricultores 
familiares e pequenos empreendedores tanto em áreas de sequeiro 
quanto nas áreas irrigadas do Sertão do São Francisco, destacadamen-
te nas cidades de Petrolina e Juazeiro. 

São também de 2005 as primeiras iniciativas da equipe técni-
ca de Ater desenvolvidas pela empresa Planejamento e Engenharia 
Agronômica Ltda (Plantec), contratada pela Codevasf para assistência 
técnica aos pequenos irrigantes do Pinc (Germino et al., 2017). Assim, 
a presença de associados da Aproac entre os técnicos da Plantec pos-
sibilitou também promover processos formativos envolvendo práticas 
agroecológicas com vistas à transição agroecológica. 

Em 2008 a Plantec renovou contrato com a Codevasf para pro-
moção de Ater junto a 1.684 pequenos irrigantes, e incorporou, entre 
suas estratégias, ações para além da perspectiva produtiva. Assim, 
passou a atender demandas das famílias no campo da organização 
social, e a incorporar ações em contrato de promoção da transição 
agroecológica para superar a perspectiva difusionista que caracteri-
zava a ação da Ater junto aos irrigantes (Germino et al., 2017; Amariz, 
2020). 

Além disso, foi estabelecida a meta de capacitação de 525 
pequenos irrigantes para a transição agroecológica. Para isso, a 
Plantec procurou construir um processo de intervenção que propicias-
se o apoio das poucas iniciativas de produção orgânicas e a ampliação 
destas nos perímetros Pinc, Maria Teresa e Bebedouro. Um argumen-
to para inserção formal dessa iniciativa de promoção da transição 
agroecológica no contrato de Ater para os perímetros foi a necessida-
de de os perímetros cumprirem, em acordos de licença de operação, 
a exigência da conservação de solos e águas, o que a agricultura 
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convencional não consegue garantir, e somente a produção orgâni-
ca e/ou a transição agroecológica, em seus processos de melhoria de 
eficiência, substituição de insumos e redesenho de agroecossistemas 
(Gliessman, 2015), poderia oferecer ao meio ambiente.

Assim, a experiência de fomento à transição se deu entre 2008 
e 2015 com a finalização e não renovação do contrato de Ater para 
agricultores familiares dos perímetros irrigados. Ao longo de seu 
desenvolvimento, a experiência contribuiu de forma significativa para 
a obtenção das licenças de operação do Pinc, naquele período, na 
Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH). Ao longo do projeto de 
Ater, foram desenvolvidas ações de capacitação para transição, envol-
vendo intercâmbios e cursos tratando de práticas do manejo orgânico, 
conforme orienta a legislação brasileira relacionada à certificação da 
produção orgânica. De acordo com Amariz (2020), foram previstos em 
contrato a realização de 21 eventos de capacitação e a mobilização de 
525 produtores, sendo que destes esperava-se, como meta, que, pelo 
menos, 186 passariam a adotar práticas agroecológicas. Entretanto, 
apesar de os documentos consultados não terem informado o núme-
ro de eventos de capacitação efetivamente realizados para a transição 
agroecológica, Amariz (2020) obteve depoimentos de que foram capa-
citados mais de 200 produtores em práticas orgânicas nesse projeto. 
Apesar disso, identificou-se que, embora muitos tenham passado a 
adotar práticas agroecológicas, apenas 13 famílias deram continuida-
de ao processo de transição agroecológica para a produção orgânica 
em seus lotes. Portanto, houve uma baixíssima adoção da proposta de 
transição nos três perímetros irrigados Pinc, Maria Tereza e Bebedouro 
envolvidos nas referidas ações de Ater. 

Com os processos formativos e a divulgação das práticas 
orgânicas no âmbito dos perímetros irrigados, até os agricultores 
convencionais buscaram melhorar a eficiência de suas práticas nos 
agroecossistemas, o que resultou na diminuição considerável do uso 
de agrotóxicos pelos participantes de cursos e intercâmbios. Entre os 
produtores envolvidos nas formações que atuam no projeto Maria 
Tereza, constatou-se a redução em 70% de adubo químico e redução 
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de 50% no uso de agrotóxicos (Amariz, 2020). Esses resultados 
demonstraram a viabilidade da adoção de propostas de mudança 
no sistema produtivo e que contribuem para a conservação do solo, 
água e biodiversidade, bem como atendem a algumas condicionan-
tes necessárias para obtenção da licença de operação dos projetos 
de irrigação. 

Entretanto, apesar dos resultados positivos, após as interven-
ções da Codevasf, o número de agricultores em processo de transição 
ficou muito aquém do esperado. Assim, embora o processo de transi-
ção nos perímetros não tenha tido muitos adeptos, as ações de Ater 
da Plantec, ao longo do desenvolvimento do projeto, passaram a se 
articular e envolver, nas ações de formação e acompanhamento técni-
co, grupos de agricultores familiares de fora dos perímetros irrigados 
já integrados e/ou interessados no processo de transição agroecoló-
gica, especialmente em Petrolina e Juazeiro. Dessa forma, a Ater da 
Codevasf passou a organizar um coletivo denominado Orgânicos do 
Vale, constituído por participantes de diferentes inciativas de produ-
ção orgânica no Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano. Em 
2011, esse coletivo constituiu o Conselho de Segurança da Agricultura 
Orgânica (Consea) Municipal, que foi responsável pela formação, orga-
nização e registro de 52 agricultores e agricultoras orgânicos, como 
Organização de Controle Social (OCS)8 no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa).

No processo de transição dos pequenos irrigantes nas regiões 
dos perímetros, encontram-se muitos desafios. Dentre eles, os desa-
fios organizativos e os custos elevados de água e energia. Além disso, 
a falta de água recorrente verificada nos últimos anos causa estresses 
hídricos em pomares e hortaliças, o que leva à diminuição da produti-
vidade e, em alguns casos, à morte das plantas e à perda das culturas, 

8	 Os Organismos de Controle Social (OCS) se constituem em instrumento regulamentado pelo decreto nº 6.323, de 27 
de dezembro de 2007, no qual está prevista a emissão de autorização gratuita aos agricultores familiares para comer-
cialização direta dos produtos orgânicos sem certificação. Nesses termos, as famílias agricultoras são cadastradas no 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento como produtores orgânicos e estão sujeitas a processos de fisca-
lização desse Ministério e de outros órgãos públicos nas esferas estadual e municipal para verificar a conformidade 
orgânica da produção (Germino et al., 2017).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.323-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.323-2007?OpenDocument


232

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

232

a exemplo do período de seca entre 2012 a 2018, quando, em 2017, o 

lago de Sobradinho entrou em colapso atingindo o volume morto. 

Um aspecto determinante para o desenvolvimento da transi-

ção agroecológica no contexto do Pinc, e demais experiências que 

passaram a se articular entorno dessa iniciativa, foi o acesso a Ater 

pública e gratuita prestados pela Plantec no âmbito do contrato de 

Ater da Codevasf. As ações do projeto contribuíram para superar os 

desafios da transição e produção orgânica no contexto de algumas 

iniciativas dos perímetros irrigados e adjacências. Uma das princi-

pais conquistas dessa ação de fomento da produção orgânica junto 

ao Pinc e demais grupos incorporados no processo, foi, em 2014, a 

constituição da Aprovasf, a qual não se restringia aos agricultores e 

agricultoras dos perímetros irrigados atendidos pelo referido pro-

jeto de Ater. Essa iniciativa passou a ter vida própria e começou a 

fortalecer iniciativas anteriores como a da Aproac e, para além do 

universo do projeto de Ater promovido pela Codevasf, que foi encer-

rada em 2015. 

A finalização das ações de Ater da Codevasf foi justificada pela 

instituição como uma consequência da escassez de recursos públi-

cos naquele ano e também devido a questionamentos sobre o papel 

dessa instituição em investir recursos em Ater, dado que haviam 

outras estruturas do Estado com essa atribuição, como o Ministério 

do Desenvolvimento Agrário à época (Amariz, 2020). Com a finali-

zação dessa iniciativa de Ater, muitos agricultores(as) dos perímetros 

irrigados envolvidos no projeto de transição agroecológica não con-

seguiram se manter no processo de conversão e voltaram às práticas 

da produção convencional. Entretanto, um grupo, ainda que reduzi-

do de 13 famílias (Amariz, 2020), permaneceu firme na transição nos 

perímetros irrigados envolvidos no projeto e deu continuidade às suas 

experiências de produção orgânica.
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Diversidade socioprodutiva e nicho de transformação 
de sistemas agroalimentares nos Territórios Sertão 
do São Francisco Pernambucano e Baiano

A Associação de Produtoras e Produtores Orgânicos do Vale 
do São Francisco (Aprovasf) possuía, em 2020, 56 sócios, entre eles 
agricultores(as) familiares, agrônomos e outros profissionais que se 
dedicam a atividade agrícola, que são, em sua maioria, pequenos irri-
gantes. Os integrantes da associação estão distribuídos em áreas de 
assentamentos da reforma agrária, agricultura urbana e periurbana, 
além dos perímetros irrigados de Petrolina, PE, Juazeiro, BA, e outros 
municípios da região (Germino et al., 2017).

A associação surgiu da necessidade da organização de agriculto-
ras e agricultores para viabilizar a comercialização em curso desde 2010, 
especialmente no âmbito do Projeto de Ater da Codevasf em suas ações 
de promoção da transição agroecológica nos perímetros irrigados. Em 
2014, um conjunto de iniciativas (do perímetro irrigado, de assentamen-
tos rurais, hortas urbanas comunitárias e áreas de sequeiro) envolvidas 
nos processos de produção orgânica do Sertão do São Francisco Baiano 
e Pernambucano se articulou entorno do grupo Orgânicos do Vale para 
a criação da Aprovasf (Germino et al., 2017). 

Durante o período inicial de sua constituição, o grupo Orgânicos 
do Vale atuou como OCS e viabilizou a emissão de pareceres para 
conformidade orgânica e registro dos agricultores familiares no Mapa. 
Entretanto, embora tenha havido algumas discussões sobre as dificul-
dades de arcar com os custos da certificação, o perfil da maioria dos 
associados e o receio dos agricultores em relação às desconfianças de 
consumidores no que se refere à qualidade da produção orgânica no 
âmbito da produção convencional dos perímetros irrigados levaram 
as famílias a optarem pela certificação por auditoria9. Dessa forma, 

9	 Certificação por auditoria é um instrumento regulamentado pelo Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007, no 
qual está prevista a certificação orgânica através de uma auditoria externa realizada por uma empresa devidamente 
credenciada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Germino et al., 2017), podendo os produtos 
orgânicos serem comercializados nos estabelecimentos comerciais. Trata-se da contratação de um serviço privado no 
qual os custos com a certificação são assumidos pelos agricultores. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.323-2007?OpenDocument
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os integrantes da Aprovasf têm contratado certificadoras autorizadas 
no âmbito nacional para a realização de auditoria para atestar a qua-
lidade orgânica da produção. Contudo, a escolha da certificação por 
auditoria tem sido um problema para algumas famílias em razão dos 
custos elevados desse processo.

Com o passar do tempo, a Aprovasf buscou a qualificação da 
organização social e de seus integrantes com acesso a mercados e 
garantindo o acesso à água para seus processos produtivos. Isso possi-
bilitou a constituição de um capital social e econômico que viabilizou 
várias ações de organização interna e articulação da associação como 
outras iniciativas de comercialização orgânica no território, bem como 
redução dos custos com a certificação e a compra de insumos de forma 
coletiva. Assim, a organização coletiva tem contribuído para acesso a 
mercados e, dessa forma, diminuiu os custos de produção.

Para tanto, a Aprovasf passou a fazer parte da rede de articu-
lações no campo agroecológico de atuação na região, participando e 
organizando eventos, discutindo as demandas dos pequenos irrigan-
tes com destaque para a necessidade de Ater, além de participar de 
vários cursos e oficinas e se envolver em processos de trocas de experi-
ências. Na comercialização, a Aprovasf começou a organizar, por meio 
do grupo Orgânicos do Vale, as feiras de produtos orgânicos (Figura 4) 
nos municípios de Petrolina, PE, (iniciada em 201410) e de Juazeiro, BA, 
(iniciada em 201711), além de viabilizar o acesso a canais de comer-
cialização institucionais como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
Em Petrolina, a Aprovasf conquistou com o poder público um espaço 
próprio para a realização da feira com a implantação do Mercado 
Municipal de Produtos Orgânicos, inaugurado em 201912.

10	Notícia sobre a inauguração da feira de orgânicos de Petrolina - Pernambuco. Disponível em: https://www.organics-
net.com.br/feira-de-produtos-organicos-e-lancada-em-petrolina-pe. 

11	Notícia sobre a inauguração da feira de orgânicos de Juazeiro - Bahia. Disponível em: https://irpaa.org/noticias/1716/
juazeiro-conta-agora-com-feira-semanal-de-organicos-no-centro-da-cidade.

12	Notícia sobre a inauguração do Mercado Municipal de Orgânicos em Petrolina - Pernambuco. Disponível em: 
https://organicsnewsbrasil.com.br/organico/feiras-organicas/petrolina-tem-o-primeiro-mercado-de-organicos-do-

-nordeste.

https://www.organicsnet.com.br/feira-de-produtos-organicos-e-lancada-em-petrolina-pe
https://www.organicsnet.com.br/feira-de-produtos-organicos-e-lancada-em-petrolina-pe
https://irpaa.org/noticias/1716/juazeiro-conta-agora-com-feira-semanal-de-organicos-no-centro-da-cidade
https://irpaa.org/noticias/1716/juazeiro-conta-agora-com-feira-semanal-de-organicos-no-centro-da-cidade
https://organicsnewsbrasil.com.br/organico/feiras-organicas/petrolina-tem-o-primeiro-mercado-de-organicos-do-nordeste
https://organicsnewsbrasil.com.br/organico/feiras-organicas/petrolina-tem-o-primeiro-mercado-de-organicos-do-nordeste
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Em seus poucos anos de criação, a Aprovasf conseguiu articular 
de maneira qualificada pequenos irrigantes, agricultores familiares e 
iniciativas de agricultura urbana e periurbana, possibilitando conquis-
tas relevantes no acesso e gestão da água para a produção orgânica 
nos diferentes contextos em que as famílias agricultoras se inserem. 
Isso tem potencializado os processos de produção orgânica dos assen-
tamentos e perímetros irrigados e nas cidades, o que deu visibilidade 
à produção e possibilitou comercializar em circuitos curtos os alimen-
tos orgânicos no Sertão do São Francisco e contribuiu para enfrentar 
os diferentes desafios de acesso e gestão da água do Velho Chico. 

Atualmente os principais desafios da Aprovasf são a ampliação 
do número de famílias agricultoras orgânicas no âmbito da associa-
ção em seus diferentes perfis e contextos de acesso à terra, à água, 
a recursos financeiros e formas de organização que expressem suas 

Figura 4. Feira de alimentos orgânicos de Juazeiro, BA.

 H
el

de
r 

Ri
be

iro
 F

re
ita

s



236

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

236

potencialidades produtivas, modos de vida e contribuam com as 
transformações nos sistemas agroalimentares locais rumo à susten-
tabilidade; democratização interna, com melhorias na gestão interna 
da associação; ampliação e acesso a modalidades de certificação par-
ticipativa e retorno à promoção da OCS; diversificação dos canais de 
comercialização frente aos já existentes; e garantia do acesso à água 
especialmente para as famílias que não estão estabelecidas nos perí-
metros irrigados. 

Além disso, faz-se necessário melhorar o acesso e elaboração 
de políticas públicas de apoio aos irrigantes e agricultores familiares 
irrigantes para a produção, beneficiamento e comercialização de ali-
mentos orgânicos. Dentre as políticas, a Ater deve ser ampliada de 
forma gratuita e qualificada. Nesse contexto, as políticas públicas 
devem possibilitar a promoção dos processos produtivos orientados 
pela agroecologia e produção orgânica nos perímetros irrigados, para 
se tornarem experiências de referência para transição agroecológica 
nesses contextos desafiadores dominados pelas práticas da agricultu-
ra industrial. 

Assentamento Mandacaru – referência de transição 
agroecológica no Sertão do São Francisco

O assentamento Mandacaru foi estabelecido como ocupação 
em 1999, e oficialmente reconhecido como assentamento em 2001. 
Atualmente é constituído por vários agroecossistemas produtivos em 
diferentes níveis de transição agroecológica (Figura 5). Localizado na 
zona rural de Petrolina, Sertão do São Francisco pernambucano, sua 
área situa-se às margens da rodovia BR 407, a aproximadamente 18 
km do centro urbano do município. Trata-se de uma área de sequeiro 
marginal ao Perímetro Irrigado Nilo Coelho (Pinc), que totaliza 482 ha, 
em que estão assentadas 70 famílias que integram a Associação dos 
Agricultores(as) Familiares do Assentamento Mandacaru (AAFAM) e 
também a Aprovasf. Em sua trajetória de luta pela terra, ocupação e 
conquista, as famílias do assentamento superaram várias dificuldades 
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e limitações, dentre as quais se destacam o acesso à água do Pinc, 
vizinho do assentamento, e também a consolidação como uma expe-
riência de referência em transição agroecológica e produção orgânica 
no Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano. 

Figura 5. Agroecossistemas do assentamento Mandacaru, Petrolina, PE.
Confecção: Lucas Ricardo Souza Almeida.

Nesse processo de grandes transformações, o fator principal foi 
o acesso à água para produção. Durante o período de acampamento 
(1999 a 2003/2004), os primeiros barracos de lona não tinham água 
nem mesmo para o consumo humano quanto mais para a produção. 
Ao longo do tempo, as famílias foram estabelecendo sistemas produ-
tivos de sequeiro e com pequenos sistemas irrigados nas áreas em que 
se tinha acesso à água ainda que limitado. 

Entre os anos de 2005 e 2009, as famílias assentadas tiveram 
acesso a capacitações para a produção orgânica ofertadas por pro-
jetos de extensão universitária da Univasf (2005) e pelo Serviço 
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Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) (2008 e 
2009), por meio de projeto em parceria com o governo do estado de 
Pernambuco, denominado Horta com Galpão. Embora a maioria fosse 
oriunda de áreas de sequeiro, já haviam trabalhado nas fazendas nos 
cultivos convencionais e tiveram que ressignificar os seus processos 
produtivos. 

De 2008 a 2009, por conta de lideranças do assentamen-
to e envolvimento no Projeto Horta com Galpão, financiado pelo 
Programa  Estadual  de Apoio ao Pequeno Produtor Rural  (Prorural), 
ligado ao governo do estado de Pernambuco, viabilizou-se a implan-
tação, na área urbana do assentamento, de uma horta orgânica 
comunitária em uma área de 0,5 ha. Para viabilizar a implantação da 
horta, as famílias fizeram uma gestão da água da adutora instalada 
pela Codevasf, que atendia ao abastecimento humano da comunida-
de. A compatibilidade entre a demanda de água para a comunidade e 
para atendimento da crescente demanda de água por parte da horta 
comunitária fez com que, entre 2008 e 2017, a horta fosse irrigada 
com o uso de regadores. Entretanto, apesar das dificuldades, a água 
da comunidade foi suficiente para manter a irrigação da horta e a 
implantação de outras iniciativas. 

Devido a diversos processos na organização interna, o grupo da 
Horta, que inicialmente era constituído por 33 agricultores(as) fami-
liares, diminuiu para os atuais 10 integrantes, sendo, em sua maioria, 
composto por mulheres (Cruz et al., 2017). Quando as famílias melho-
raram a gestão da água e conquistaram mais água para atender à 
demanda da área urbana da comunidade e outros projetos em 2017, 
passou-se a utilizar de sistema de irrigação por microaspersores. 

Ainda em 2015, o grupo da horta, em conjunto com a associação 
do assentamento, conseguiu apoio de um projeto da prefeitura de 
Petrolina e implantou a primeira experiência comunitária de produção 
de uva orgânica do Sertão do São Francisco em 0,5 ha. Essa iniciativa 
se estruturou de modo a envolver e mobilizar novos interessados pela 
produção orgânica no assentamento, fortalecendo a luta pelo acesso 



239

Capítulo 5 Transição agroecológica: da convivência com o Semiárido aos perímetros irrigados

à água para o estabelecimento de novas áreas de produção orgânica 
e da agricultura familiar nas áreas de sequeiro do assentamento.

Com o tempo, as famílias reuniram forças, então ganhou legiti-
midade a proposta de acesso à água para irrigação em todas as áreas 
sequeiras do assentamento. Assim, após forte pressão de lideran-
ças locais junto à Codevasf e ao poder público municipal e estadual, 
além de medidas judiciais, após 21 anos de ocupação da área e busca 
constante por melhorias nas condições de vida e de produção, o assen-
tamento Mandacaru conquistou o direito de uso da água do canal de 
irrigação do Pinc para a irrigação de suas áreas sequeiras. Em 2020, 
com recursos próprios e apoio de parceiros, uma estrutura de capta-
ção e distribuição de água bruta do Pinc para os 70 lotes sequeiros de 
4,0 ha do assentamento.

Em relação a outros assentamentos, o que diferencia a produ-
ção do assentamento Mandacaru são os acessos à água (conquistada 
com luta) e as capacitações que ocorreram desde o período de ocu-
pação da área. Atualmente os agroecossistemas do assentamento 
Mandacaru estão divididos em quintais produtivos, horta comunitá-
ria, plantio coletivo de uva orgânica, área coletiva irrigada, área de 
sequeiro (algumas já em processo de implantação de irrigação após a 
conquista da adutora em 2020) e reserva legal (Figura 5).

A produção dos gêneros alimentícios diversificou-se ao longo da 
ampliação das áreas irrigadas. Ao todo, soma-se aos 0,5 ha da horta 
orgânica comunitária e extensões desta produção nos quintais produ-
tivos com produção orgânica certificada e agroecológica 0,5 ha de uva 
orgânica; além das áreas para a produção diversificada de alimentos 
orgânicos, que se ampliaram em mais 48 ha em 2020 em agroecos-
sistemas familiares envolvendo 12 famílias na produção orgânica no 
assentamento. Há ainda a possibilidade de ampliação das áreas em 
transição agroecológica e o envolvimento de famílias que recente-
mente passaram a ter acesso à água de irrigação em seus lotes de 4 
ha, que eram sequeiros. 
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No longo prazo, há o potencial de envolvimento de um número 
maior de famílias do assentamento. A produção orgânica do assen-
tamento é referência no mercado consumidor dos municípios de 
Petrolina e Juazeiro. A conquista de acesso à água, um bem fundamen-
tal para a ampliação da produção orgânica, agroecológica e mesmo 
convencional no âmbito das famílias do assentamento, possibilitou a 
busca por novos mercados para a produção orgânica e agroecológica 
que vem se ampliando na comunidade. 

A experiência com a horta orgânica comunitária permitiu que 
agricultoras e agricultores se capacitassem nos processos produtivos 
agroecológicos e de comercialização dos produtos do assentamento 
em diferentes espaços e estratégias. Assim, a comunidade conquistou 
mercados institucionais da região com o fornecimento de folhosas e 
mandioca embalada a vácuo, que é comercializada em parceria com 
outros assentamentos de Petrolina por meio do PAA e PNAE. Além 
disso, o assentamento também realiza comercialização direta na 
horta, nas feiras orgânicas e realiza entregas em grande quantidade 
para fornecedores de supermercados de Petrolina e Juazeiro.

Do conjunto das 70 famílias do assentamento, aproximadamen-
te 40 estão em processo de implantação de processos produtivos nas 
áreas de sequeiro que passaram a ter acesso à água do Pinc para irri-
gação. Dentre as famílias, 12 já estão com a produção em certificação 
na área de produção orgânica irrigada. Há uma diversidade de pro-
postas produtivas destinadas ao mercado local e a outras regiões do 
país, com acordos estabelecidos entre a associação local e agentes de 
mercado que atuam na comercialização de orgânicos no território e 
nas redes de varejo da região Nordeste e do estado de São Paulo.

As famílias do assentamento têm aprendido e ensinado muito em 
relação à transição agroecológica em sistemas comunitários e familiar 
nas áreas irrigadas do Sertão do São Francisco. Esses ensinamentos refe-
rem-se tanto as práticas produtivas quanto aos processos organizativos 
internos e em articulação com as demais iniciativas de transição agroe-
cológica nos sistemas agroalimentares do Sertão do São Francisco.



241

Capítulo 5 Transição agroecológica: da convivência com o Semiárido aos perímetros irrigados

Considerações finais

As experiências apresentadas no presente capítulo demons-
tram a possibilidade de reconexão entre sociedade e natureza a partir 
do respeito às características naturais dos ecossistemas e agroecos-
sistemas, que permitiu elaborar um arcabouço teórico e prático de 
convivência com o Semiárido. Nas iniciativas analisadas, constata-se a 
forte relação e reconexão entre os seres humanos e a natureza através 
da produção de alimentos sem uso de agrotóxicos, com conservação 
ambiental, valorização da cultura e diversidade social, promovendo 
ações educativas contextualizadas, gerando ocupação, trabalho e 
renda no Semiárido.

Na convivência com o Semiárido, destacam-se a centralidade da 
água e a mobilização de saberes, conhecimentos locais e acadêmi-
cos que permitiram o desenvolvimento de experiências sociotécnicas 
e políticas de transição agroecológica capazes de superar os desafios 
da promoção da sustentabilidade no Semiárido brasileiro, tanto nas 
comunidades tradicionais quanto nos perímetros irrigados e assenta-
mentos de reforma agrária com acesso à água dos perímetros irrigados.

Dentre as comunidades tradicionais, portadoras de saberes e 
experiências, as comunidades Fundo de Pasto apontam evidências e 
práticas agroecológicas socioambientalmente contextualizadas que 
permitem a reprodução social e acesso a direitos, por meio da ação 
política da convivência com o Semiárido. Nessas comunidades, as prá-
ticas de manejo agroecológico da Caatinga são potencializadas por 
meio do recaatingamento, que pressupõe o cercamento de áreas de 
Caatinga articulado com práticas de captação, armazenamento, uso 
e gestão de seus estoques para consumo humano e animal. Essas 
práticas promovem a conciliação entre uso e conservação do bioma 
Caatinga e sua biodiversidade.

A experiência de promoção da transição agroecológica no con-
texto das famílias dos perímetros irrigados de Petrolina demonstrou 
limites à conversão de sistemas no espaço dominado pelas práti-
cas intensivas da agricultura industrial. Entretanto, essa iniciativa é 
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referência e, a partir de nichos de inovação, aponta o caminho para a 
ampliação da transição agroecológica. Ao se articular com experiên-
cias para além das áreas dos perímetros irrigados previstos inicialmente 
no projeto de assistência técnica e extensão rural (Ater), essa inicia-
tiva contribuiu com a articulação em ação coletiva que deu origem 
à Associação de Produtores e Produtoras Orgânicos do Vale do São 
Francisco (Aprovasf), como associação aglutinadora de inúmeras expe-
riências de promoção da transição agroecológica desde os perímetros 
irrigados, assentamentos rurais de agricultura familiar em geral, até 
às iniciativas em agricultura urbana e periurbana de Juazeiro, BA, e 
Petrolina, PE. A Aprovasf foi o principal legado do processo de tran-
sição para a produção orgânica protagonizado pela Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) 
e agentes de Ater da Plantec, dado que a Aprovasf tem cumprido um 
importante papel na articulação dos agricultores e agricultoras em 
diálogo com as instituições e redes sociotécnicas do território.

Assim, a Aprovasf tem possibilitado um processo de articulação 
e aproximação de consumidores e agricultores(as) orgânicos dos terri-
tórios Sertão do São Francisco Baiano e Pernambucano. A associação 
tem sido importante nos processos educativos para a transição agroe-
cológica, em especial através da realização de feiras de orgânicos em 
Petrolina e Juazeiro. A educação do consumidor local no que se refere 
às questões ligadas a preço justo, ao consumo de alimentos saudáveis 
e a processos envolvidos na produção desses alimentos se dá nos espa-
ços da feira.

Dentre os integrantes da Aprovasf, o assentamento Mandacaru 
tem sido um ambiente de aprendizado para as famílias da comunida-
de e para inúmeras outras iniciativas em transição agroecológica no 
contexto da agricultura familiar irrigada no Semiárido brasileiro. A 
luta pela terra, para o acesso às águas, e as ações coletivas são exer-
cícios contínuos no assentamento e vêm sendo socializados por meio 
de intercâmbios e caravanas para troca de saberes entre as inúmeras 
iniciativas de transição agroecológica no Semiárido.
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As experiências revelam diferentes facetas da discussão e cons-

trução da transição agroecológica e produção orgânica no Semiárido 

brasileiro. Em suas múltiplas esferas e olhares, sobretudo sob a ótica 

do acesso e gestão da água, as experiências representam grandes 

avanços para o enfrentamento dos desafios no Território do Sertão do 

São Francisco Baiano e Pernambucano, pois indicam caminhos a serem 

trilhados para a construção de sistemas agroalimentares sustentáveis 

e resilientes, sociobioclimaticamente capazes de produzir alimentos 

de qualidade no Semiárido em bases sustentáveis. Para isso, é preciso 

construir soluções e enfrentar os desafios da promoção do desenvol-

vimento sustentável em suas múltiplas dimensões. 

Nesse sentido, cabe destacar o papel das políticas públicas de 

Ater, reforma agrária e reconhecimento de territórios tradicionais, de 

assistência social e promoção da segurança alimentar e nutricional no 

apoio à transição agroecológica em suas diferentes dimensões junto 

à agricultura familiar. Além do engajamento das comunidades envol-

vidas nas iniciativas, essas políticas públicas foram determinantes 

para o desenvolvimento e consolidação dessas experiências de tran-

sição agroecológica no Semiárido brasileiro. Nesse sentido, promover 

a transição agroecológica envolve ações como políticas públicas de 

apoio à agricultura familiar, de modo a se promover investimentos 

nos processos socioprodutivos e, destacadamente, na assessoria técni-

ca como processo educativo orientado pela promoção da participação 

social, autonomia e para usos sustentáveis dos bens naturais.

As experiências se articulam na ação em rede nos tempos recen-

tes e ao longo da construção da transição agroecológica no Sertão 

do São Francisco, Semiárido brasileiro, em diferentes dimensões e 

perspectivas. Além disso, demonstram que a perspectiva da agroeco-

logia é capaz de construir e revelar uma relação de convivência com o 

Semiárido, que, se não é nova, é renovada.
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Introdução 

Os desafios impostos pelas incertezas climáticas, pela irregulari-
dade da precipitação e pela má distribuição espacial e temporal das 
chuvas no Semiárido brasileiro tornam a agricultura uma atividade de 
risco, dessa forma a gestão hídrica é imprescindível para a produção 
de alimentos em quantidade e qualidade (Melo; Voltolini, 2019). 

No Semiárido, quando se consideram os efeitos das mudanças 
climáticas ao longo dos anos, a produção de alimentos sem uso com-
plementar de água ou da irrigação é considerada um grande desafio, 
em especial para a agricultura familiar dependente de chuvas. Assim, 
a baixa precipitação e a irregularidade espacial e temporal das chu-
vas, bem como as altas taxas de evaporação e evapotranspiração no 
Semiárido brasileiro, têm imprimido à agricultura dependente de 
chuva um caráter de atividade de alto risco. Comumente, nessas condi-
ções de produção, há perdas e insegurança alimentar para as famílias 
dos sertanejos, além de comprometimento da fixação do homem ao 
campo. Tratando-se dos sistemas produtivos da agricultura familiar, 
o uso da irrigação tem sido limitado por causa da disponibilidade de 
água e, quando esta é realizada, a água não é suficiente para atender 
aos cultivos ao longo de todo ciclo, devido à baixa eficiência do uso 
da água. 

Em ensaios realizados no cultivo de milho (Zea mays) e feijão-
-caupi (Vigna unguiculata L.) em barragem subterrânea, com apenas 
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água de chuva, a produtividade alcançada foi de, apenas 680 kg/ha e 
856 kg/ha, respectivamente (Melo et al., 2009). Essa baixa produtivi-
dade está relacionada ao longo período de veranico a que as plantas 
foram submetidas. Em comunidades rurais no município de Petrolina, 
PE, foi observado que muitos agricultores aproveitam o período das 
chuvas para realizarem os plantios de culturas tradicionais como o 
feijão-caupi e o milho, mas não chegam a colher e, quando colhem, 
a produção é muito baixa, muitas vezes inferior a 500 kg/ha (Melo 
et al., 2011). De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab) (2020), na safra 2018/2019, a média da produtividade de 
grãos produzidos pela agricultura familiar foi de 593 kg/ha, 596 kg/ha, 
396 kg/ha, 495 kg/ha para os estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Pernambuco, respectivamente, em área dependente de 
chuva. Essas produtividades são consideradas muito baixas, pois o 
potencial genético para a cultura do milho (BRS Caatingueiro) é de até 
5.000 kg/ha, com média de 2.000 kg/ha a 3.000 kg/ha para as condi-
ções semiáridas (Carvalho et al., 2004). Já o feijão-caupi tem potencial 
de atingir até 1.520 kg/ha de grãos (Santos et al., 2002), desde que 
sejam fornecidas quantidades necessárias de água e nutrientes para 
as plantas durante o ciclo de produção. 

As tecnologias validadas de captação e armazenamento de 
água de chuva, desenvolvidas a partir do conhecimento científico 
de empresas como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), ou até mesmo oriundas do conhecimento popular, estão 
sendo implementadas em áreas de agricultores familiares, contribuin-
do sobremaneira na segurança alimentar e hídrica de famílias e seus 
rebanhos e para melhor convivência com o Semiárido. As tecnologias 
hídricas têm por base uma percepção holística sobre as realidades 
complexas dos ecossistemas e a valorização de conhecimentos, valo-
res e práticas apropriadas ao meio ambiente. Essa percepção subsidia 
iniciativas que visam à melhoria da qualidade de vida das populações 
locais (Articulação Semiárido Brasileiro, 2021). 

Ainda, de acordo com a Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), o 
Semiárido dispõe de mais de 70 mil açudes, que acumulam 37 bilhões 
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de metros cúbicos de água. Há outras tecnologias hídricas, como poços, 
barreiros e cisternas domésticas, porém as que trazem grande impac-
to para a essa região são: a barragem subterrânea, com mais que 6 mil 
unidades instaladas, e a cisterna de produção, com 165.450 unidades, 
as quais juntas beneficiam 1.018 municípios (Articulação Semiárido 
Brasileiro, 2001). Tomando-se por base as tecnologias hídricas men-
cionadas, elas podem ter maior impacto no ambiente e cumprirem 
sua função se integradas entre si e se associadas a práticas de manejo 
do solo. Assim, a captação de água de chuva pode ser incrementada 
também a partir de métodos de preparo do solo para o plantio de 
culturas, a exemplo das culturas alimentares. Entre os métodos mais 
utilizados, podem se citar o Guimarães Duque, os sulcos barrados e 
a aração total e parcial (Brito et al., 2008). Os métodos de captação 
de água, além de reduzirem as perdas de solo, reduzem os riscos de 
perda de safra no Semiárido. 

Em estudos realizados pela Embrapa Semiárido, no período de 
chuva, usando diferentes métodos de preparo de solos, constatou-se 
que o sistema de captação de água com sulco barrado foi o que mais 
contribuiu para a produtividade do milho, com 606 kg/ha; enquan-
to, em cultivo tradicional, foi de apenas 302 kg/ha, cuja precipitação 
total durante ciclo da cultura foi de 322,8 mm. Contudo a precipitação 
necessária para a planta atingir o máximo potencial produtivo é de 
400 mm a 700 mm. O uso da captação in situ contribui para aumen-
tar a eficiência produtiva, porém o seu uso isolado ainda está muito 
aquém de atingir o potencial produtivo, que pode chegar a 5.000 kg/ha 
de grãos, em condições regulares de precipitação (Carvalho et al., 
2004).

Além das tecnologias de captação e armazenamento de água de 
chuva, outras podem ser utilizadas de forma integrada entre si, den-
tre as quais: reúso de águas domésticas, uso de água salina, cobertura 
de solo, adubação orgânica e uso de espécies e variedades nativas e/
ou adaptadas ao Semiárido. A mudança na forma de uso das diferen-
tes tecnologias hídricas é considerada inovação social.
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De acordo com Winner (1987 citado por Dagnino, 2002), a ino-
vação tecnológica é normalmente entendida como a aplicação de 
uma invenção que resulta na introdução de produtos, métodos de 
produção ou processos tecnologicamente novos ou, ainda, em melho-
rias significativas em produtos e processos existentes. Para a Embrapa 
(2019), inovação pode ser entendida como a 

[...] introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produ-
tivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou 
que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou caracterís-
ticas a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em 
melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho. 

Quando integradas, as tecnologias de convivência com o 
Semiárido apresentam-se como oportunidade para aumentar a dis-
ponibilidade de água para a produção de alimentos e de forragens, 
garantindo a sustentabilidade hídrica e alimentar de famílias no meio 
rural e reduzindo, assim, a pobreza e a desigualdade social. O uso 
dessas tecnologias contribui para reduzir os riscos de perda na produ-
ção de alimentos no Semiárido. Porém, se utilizadas de forma isolada, 
não garantem a sustentabilidade dos sistemas produtivos (Melo et al., 
2011; Santana et al., 2018).

A integração de tecnologias na agricultura não é um tema novo, 
pois acontece desde os primórdios da agricultura, quando o ser huma-
no mudou seu hábito nômade para sedentário, e desenvolveu técnicas 
favoráveis ao cultivo, como a seleção da área para plantio e de semen-
tes mais produtivas, a época mais adequada de plantio, ferramentas 
(mesmo que rudimentares) de cultivo, dentre outras, que evoluíram 
de forma integrada. Entretanto, a integração de tecnologias hídricas 
pode ser considerada uma alternativa inovadora para aumentar a dis-
ponibilidade hídrica para os sistemas de produção de base familiar.

A necessidade de integração entre diversas técnicas para a 
prática da agricultura continua presente até os dias de hoje e não é 
diferente no Semiárido, onde as tecnologias e os conhecimentos se 
unem para garantir a disponibilidade hídrica, que é o fator mais limi-
tante à produção agrícola. 
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O objetivo deste capítulo é demonstrar a importância da inte-
gração de tecnologias hídricas para aumentar a disponibilidade de 
água e a sustentabilidade de sistemas agroecológicos no Semiárido 
brasileiro. Para tornar tangível essa relevância, serão apresentadas 
duas experiências de integração de tecnologias, uma na área experi-
mental da Embrapa Semiárido e outra na propriedade de uma família 
de agricultores agroecológicos, ambos no município de Petrolina, PE. 

Integração de tecnologias hídricas

A integração de tecnologias hídricas na agricultura pode ser 
definida como a articulação de duas ou mais tecnologias sociais de 
captação e armazenamento de água de chuva e de uso e reúso de 
águas domésticas, associadas a práticas ecológicas de manejo e con-
servação, com o objetivo de aumentar a disponibilidade e a eficiência 
hídrica, para atender às necessidades alimentares e nutricionais das 
famílias e de seus animais em uma propriedade agrícola. 

A definição de estratégias de integração de tecnologias hídricas 
é um fator inovador que auxiliará no direcionamento de pesquisas, 
programas de suporte à tomada de decisão e de desenvolvimento de 
políticas públicas. Essa integração poderá ser considerada componente 
fundamental para a gestão dos recursos hídricos e do desenvolvimen-
to sustentável para agricultura familiar no Semiárido. 

Entretanto, alguns fatores são considerados fundamentais para 
a eficiência da integração de tecnologias, a saber:

a)	 O conhecimento dos agroecossistemas onde serão utili-
zadas, principalmente as condições edafoclimáticas da 
região.

b)	 A escolha assertiva das tecnologias a serem integradas, 
tendo em vista o perfil e dedicação dos produtores rurais 
e as limitações intrínsecas aos agroecossistemas. 

c)	 A avaliação rápida e confiável dos impactos da aplicação 
das tecnologias nos ecossistemas. 



256

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

256

A integração de tecnologias sociais e hídricas vem sendo pes-
quisada e desenvolvida em diferentes contextos pela Embrapa e 
instituições parceiras com objetivo de otimizar o uso das tecnologias 
hídricas que envolvem a captação e o armazenamento de água da 
chuva, o uso de energia solar, o saneamento básico rural (reúso de 
água cinzas), o uso de água salina na produção de forrageiras e os 
sistemas eficientes de irrigação. 

Visando aumentar a disponibilidade hídrica para irrigação 
suplementar em sistemas produtivos diversificados, estudos são 
implementados para integrar tecnologias hídricas, como barragens 
subterrâneas com cisternas tipo calçadão e/ou enxurrada ou, ainda, 
barreiros. Outra forma de integração que amplia a eficiência no uso 
da água é o consórcio de tecnologias de captação e armazenamento 
de água chuva com práticas de conservação do solo e de água, a exem-
plo da cobertura morta, as bacias de contenção e os sulcos barrados. 

Apenas para exemplificar o potencial de integração de tecno-
logias hídricas, em algumas áreas semiáridas em que a precipitação 
é maior, uma barragem subterrânea atinge seu potencial máximo de 
acumulação de água por meio da elevação do lençol freático. Nessa 
situação, pode-se construir um poço próximo à área de maior acúmu-
lo. A cultura agrícola cultivada sob a barragem subterrânea utiliza a 
umidade acumulada no local até um limite em que as raízes podem 
absorver a água presente no solo. A partir desse limite, a água do 
lençol freático pode ser bombeada do poço para um reservatório e/ou 
diretamente para realizar-se, então, a complementação hídrica dos 
cultivos por meio da irrigação suplementar (Melo et al., 2011; Silva 
et al., 2017). 

Integração de tecnologias hídricas no 
campo experimental da Caatinga

O estudo de caso foi desenvolvido durante o período de janei-
ro a dezembro dos anos 2016, 2017 e 2018 (Figura 4), no campo 
experimental da Caatinga, pertencente a Embrapa Semiárido, onde 
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se avaliam alternativas de integração de tecnologias de captação e 
armazenamento de água de chuva, integrando cisternas com barra-
gem subterrânea para a condução de um pomar (Melo et al., 2011; 
Santos et al., 2015; Silva et al., 2017). O clima da região é do tipo BSwh’, 
segundo a classificação de Köppen, definido como semiárido, com 
precipitação anual em torno de 510 mm, de vegetação xerófita (BS), 
com inverno seco (w), temperatura do mês mais frio maior que 18 ºC 
(h’), sem excesso hídrico. O período chuvoso se concentra entre os 
meses de novembro e abril, quando ocorrem 90% dos totais anuais de 
precipitação. A temperatura média varia de 20 ºC a 38 ºC, sendo outu-
bro o mês mais quente e julho o mais frio (Teixeira, 2010). Nos últimos 
anos, as médias de precipitação foram muito inferiores à média his-
tórica. Em 2016, a média foi de 373 mm, em 2017 de 151,9 mm e em 
2018 de 350 mm. 

O solo onde a barragem subterrânea foi instalada é caracteriza-
do como Latossolo Vermelho-Amarelo e a formação geomorfológica 
crátons neoproterozoicos. Essas condições edáficas e geológicas per-
mitem que, durante o período de chuvas no Semiárido, a água 
seja infiltrada no solo permeável até a camada do cristalino, onde 
se acumula. A água acumulada no subsolo fica disponível ao siste-
ma radicular de plantas, que têm condições de acessá-la, até mesmo 
durante o período de seca na região semiárida, podendo inclusive ser 
utilizada com a finalidade de irrigação de salvamento. 

Na área de cultivo da barragem subterrânea, foi implantado um 
pomar formado por diferentes espécies de frutíferas, totalizando 80 
plantas (Figura 1A), representadas por espécies cultivadas: graviolei-
ra (Annona muricata L.), aceroleira (Malpighia sp.), limoeiro (Citrus 
limonum L.), pinheira (Annona squamosa L.), laranjeira (Citrus sinen-
sis L.), mangueira (Mangifera indica L.) e goiabeira (Psidium guajava 
L.). O espaçamento utilizado no pomar foi de 5 m x 6 m, seguindo o 
gradiente de umidade da barragem subterrânea. As plantas foram 
mantidas com cobertura morta (Figura 1B) para favorecer a manu-
tenção da umidade do solo. Esse espaçamento permite cultivos de 
espécies anuais, como o milho, feijão e sorgo (Sorghum bicolor) no 
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período de chuva (Figura 1C). Em área fora da barragem subterrânea, 
no mesmo período, foram cultivadas três plantas de cada espécie fru-
tífera para fins de comparação. 

Para manutenção do pomar, foram realizados os tratos culturais, 
como capinas por baixo das copas, roçagem entre linhas e podas de 

Figura 1. Vista aérea da área da barragem subterrânea com cultivos diversos de frutíferas, após aração para o 
cultivo de plantas anuais (A). Detalhe da cobertura morta por baixo das plantas de laranjeira (B); cultivo de sorgo nas 
entrelinhas (C).

Fo
to

: T
at

ia
na

 T
au

ra

Fo
to

: R
os

el
i M

el
o

Fo
to

: R
os

el
i M

el
o

A B

C



259

Capítulo 6 Integração de tecnologias hídricas para sustentabilidade de sistemas agroecológicos no Semiárido brasileiro

formação e limpeza, adubação orgânica anual (6 L de esterco caprino 
curtido) e cobertura morta. Para o controle dos organismos indesejá-
veis, foram utilizados métodos alternativos com aplicação de extratos 
de plantas e catação manual. 

A precipitação pluviométrica foi monitorada durante os anos de 
2016 (Figura 2A), 2017 (Figura 2B) e 2018 (Figura 2C) com a instalação 
de um pluviômetro na área. 

O monitoramento da precipitação pluviométrica foi realizado 
para auxiliar no controle da irrigação suplementar durante o ano. 
As irrigações foram suspendidas quando o solo estava com umidade 
superior a 30% e voltando a molhar quando esta estava inferior, para 
isso foi considerado a umidade do solo próximo ao sistema radicular 
da planta, aferido com medidor de umidade portátil. Esse monitora-
mento contribuiu para definir quando aplicar a irrigação suplementar 
até a chegada da próxima chuva.

No entanto, a barragem subterrânea do campo experimental da 
Caatinga da Embrapa Semiárido isolada não representava uma tec-
nologia sustentável apenas com a água acumulada no perfil do solo, 
principalmente em anos cujas precipitações foram baixas. Por isso, no 
ano de 2010, foi adotada a irrigação suplementar, oriunda de uma 
cisterna de captação de água de chuva com capacidade 16 mil litros, 
instalada à jusante do sangradouro para aproveitamento da água 
que passaria em excesso durante a ocorrência de chuvas torrenciais. 

Houve variações irregulares na precipitação pluviométrica, 
tanto espacial como temporalmente. No ano de 2016, a precipitação 
pluviométrica foi de 373 mm, nos meses de janeiro a maio, e não foi 
necessária a realização de irrigação suplementar por causa da umi-
dade acumulada dentro da barragem pelas precipitações ocorridas 
(Figura 2A). Já nos meses de junho a setembro, foram necessárias irri-
gações suplementares, sendo suspensas em outubro em resposta a 
alguns eventos de chuva, entretanto, desde o início do mês de novem-
bro até o final de dezembro foi necessária a suplementação hídrica. 
Já durante o ano de 2017, a precipitação pluviométrica registrada foi 
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bem abaixo do normal, com apenas 151,9 mm, de ocorrência irregular 
no tempo e no espaço. A maior precipitação não ultrapassou 35 mm, 
ocorrida no mês de fevereiro (Figura 2B). Nos meses de janeiro, julho, 
agosto e outubro, não houve ocorrência de precipitação e, quando 
ocorreu, foi muito baixa, o que demandou irrigação suplementar 
durante todo período. 

Utilizaram-se 5 L de água por planta, três vezes por semana, no 
período de veranico, porém, no ano 2017, foram aplicados 6 L de água 
devido ao período de estiagem prolongado. 

Em janeiro de 2018, foram realizadas quatro aplicações de água, 
porém, nos meses seguintes (fevereiro a abril), não houve necessidade 
de irrigar por causa da precipitação e da manutenção da umidade do 
solo promovido pelo barramento. No entanto, nos meses de maio a 
dezembro, caracterizados por estiagem prolongada, foi necessária a 
adoção da irrigação suplementar (Figura 2C).

Na Tabela 1, observa-se que a quantidade e a frequência de 
água aplicada mensalmente nas frutíferas nos três anos de estudo 
foram variáveis e dependeram da precipitação pluviométrica no perí-
odo que antecede a irrigação. O menor consumo de água ocorreu no 
ano 2016, visto que a precipitação pluviométrica no mês de janeiro foi 
elevada. A água acumulada na barragem, principalmente das chuvas 
dos meses de janeiro, fevereiro e março, foi o suficiente para manter o 
solo úmido até junho, o que contribuiu para a não aplicação de água. 
Apenas na última semana de junho, iniciou-se a irrigação suplementar 
que teve continuidade até o mês de dezembro, porém, com redução 
na aplicação nos meses que ocorreu maiores precipitação (outubro, 
novembro e dezembro). Neste ano, especificamente, necessitou-se 
apenas de 23.660 L de água para a manutenção do pomar.

Foram realizados cálculos de estimativas para produtividade 
por hectare para cada espécie com o objetivo de visualizar melhor 
a importância da irrigação suplementar na produção de frutas pelo 
pomar (Tabela 1).
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Figura 2. Monitoramento da precipitação mensal durante os anos 2016 (A), 2017 (B) e 2018 (C).

A

B

C



262

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

262

Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e CaribeCapítulo 6

Tabela 1. Volume (litros) de água aplicada em irrigação suplementar utilizando integração de tecnologia hídrica em barragem 
subterrânea e sistema de armazenamento de água de chuva em pomar com diferentes frutíferas no período de janeiro a dezembro, de 
2016 a 2018.

 Indicativo
2016

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

N° irrigações 0 0 0 0 0 3 12 13 13 3 6 9

N° de plantas 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80

Volume de água por 
evento

0 0 0 0 0 5 5 5 5 5 5 5

Volume de água por mês 0 0 0 0 0 1.200 4.800 5.200 5.200 1.200 2.400 3.600

Volume total 
de água por ano

23.600

2017

N° irrigações 13 6 13 9 8 11 13 12 8 12 10 7

N° de plantas 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80

Volume de água por 
evento

5 5 5 5 5 5 5 5 6 6 6 6

Volume de água por mês 5.200 2.400 5.200 3.600 3.200 4.400 5.200 4.800 3.840 5.760 4.800 3.360

Volume total 
de água por ano

51.760

2018

N° irrigações 4 0 0 0 4 9 12 14 12 7 10 5

N° de plantas 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80

Volume de água por 
evento

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

Volume de água por mês 1600 0 0 0 1.600 3.600 4.800 5.600 4.800 2.800 4.000 2.000

Volume total 
de água por ano

30.800

(1)Volume de água em litros.
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O ano de 2017 foi um dos que apresentou a menor precipitação 
pluviométrica na última década, com apenas 151,9 mm acumulado 
(Figura 2B). Com isso, houve maior demanda de água para realização 
da irrigação suplementar durante todo o ano, com redução do número 
de irrigação nos meses que houve precipitação. Para manter o pomar 
com as 80 plantas, foram necessários 51.760 L de água (Tabela 1), 
o equivalente ao volume de uma cisterna de produção.

Já em 2018, a precipitação pluviométrica foi de 350 mm, sendo 
este volume com melhor distribuição comparado em relação aos anos 
anteriores. Isso resultou em menor necessidade de aplicação contínua 
de água no decorrer do ano. Nos meses fevereiro, março e abril, não 
foi necessária a irrigação suplementar. Nos demais meses, a aplicação 
de água foi realizada de acordo com a necessidade, resultando em um 
volume total utilizado de 30.800 L.

A irrigação suplementar ou de salvação é a irrigação que apresen-
ta uma lâmina de água aplicada à cultura nos veranicos que comumente 
ocorrem durante o período chuvoso na região Nordeste, de forma a 
não permitir que a cultura sofra estresse hídrico e, em alguns casos, 
morra (Brito; Cavalcante, 2013). Dessa forma, a irrigação suplementar 
não atende as necessidades plenas de cada cultura e sim na manu-
tenção mínima das atividades fisiológicas e produtivas. A irrigação 
suplementar, a partir de água de cisterna em função da precipitação 
pluviométrica local, tem sido utilizada obedecendo ao uso racional da 
água, visando, em primeiro plano, a segurança alimentar das famílias e, 
em segundo plano, a comercialização ou troca dos excedentes. 

A aplicação de água suplementar foi realizada nos períodos 
de ocorrência de veranicos, utilizando-se 5 L de água por planta, de 
janeiro a agosto, e 6 L de agosto a dezembro, três vezes por semana, 
quando a umidade do solo encontrava-se abaixo de 30%, baseando-

-se em ensaios realizados em anos anteriores (Santos et al., 2015; Silva 
et al., 2017; Santana et al., 2018), para manter as plantas vivas até a 
chegada da próxima chuva. Consideraram-se também as recomenda-
ções de Brito e Cavalcante (2013), que recomendam irrigar quando a 
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umidade do solo estiver entre 30% e 40% da capacidade de campo, 
duas a três vezes por semana, efetuando-se a irrigação quando se 
observar que o solo já se encontra seco, atingindo profundidade 
da umidade de 20 cm a 30 cm, não se usa parâmetros de irrigação 
propriamente dita. Após cada evento de chuva, a aplicação da água 
suplementar poderá ser suspensa. 

As plantas que estavam fora da barragem não receberam 
irrigação suplementar durante o período de estiagem e foram dras-
ticamente afetadas pela estiagem; logo não se desenvolveram e, por 
fim, não resistiram e morreram no primeiro do ano de cultivo. 

Foram avaliadas a produção total e o número de frutos por 
planta de acerola, pinha, goiaba, laranja e limão. Na Tabela 2, encon-
tram-se os valores da produção das frutíferas e o número de plantas 
que entraram em fase de produção. As Figuras 3 a 5 mostram o vigor 
e a qualidade das plantas e frutos das frutíferas em produção na bar-
ragem subterrânea.

Foram realizadas estimativas de produtividade por hectare para 
cada espécie com o objetivo de demonstrar a importância da irrigação 
suplementar na produção de frutas pelo pomar (Tabela 2). De modo 
geral, observou-se que a produção de acerola aumentou com o passar 
dos anos. O aumento foi de 66% (de 2016 para 2017) e 293% (de 2016 
para 2018), considerando o mesmo número de plantas (26). O aumen-
to de produção indica a importância da irrigação complementar, pois, 

Figura 3. Plantas de acerola em fase de frutificação (A); acerola colhida no pomar (B) de plantas que receberam 
suplementação hídrica no campo experimental da Embrapa Semiárido, Petrolina, PE
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Figura 4. Detalhes da colheita de fruto de laranja Bahia 
(A), com suplementação hídrica, em fase de frutescência (B) 
no campo Experimental da Embrapa Semiárido, Petrolina, 
PE.

Fo
to

s:
 R

os
el

i M
el

o.A B

Figura 5. Detalhes de planta de limão Taiti em fase de frutescência (A) e detalhe da frutificação (B), com 
suplementação hídrica, no Campo Experimental da Embrapa Semiárido, Petrolina, PE.
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nos anos com baixa precipitação, as plantas produziram, embora em 
menor quantidade, sem ficarem debilitadas, pois voltaram a apresen-
tar seu potencial produtivo em anos mais favoráveis de umidade no 
solo. Comportamento similar ocorreu com as espécies de pinha, laran-
ja, limão e goiaba, onde ocorreu uma maior produção total de frutas 
no ano 2018 (Tabela 2).

A irrigação suplementar contribuiu para a frutificação, impac-
tando positivamente a qualidade de vida dos agricultores familiares. 
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Essas frutíferas contribuem para a melhoria da dieta alimentar, aumen-
tando, sobremaneira, a resiliência frente às limitações alimentares e 
nutricionais impostas pela estiagem. Sem a aplicação de água suple-
mentar não seria possível produzir e, muitas vezes, as plantas não 
sobreviveriam ao estresse hídrico, provocado pela estiagem prolonga-
da, como observado na área experimental. 

Dessa forma, a integração da barragem subterrânea com a cister-
na de 52 mil litros se mostrou uma alternativa viável para o aumento 
da sustentabilidade dos agroecossistemas. O uso consorciado dessas 
tecnologias incrementou a disponibilidade de água para as famílias 
usarem no período de seca, permitindo a diversificação de cultivos e, 
consequentemente, a melhoria da dieta familiar.

Tabela 2. Produção média das espécies frutíferas implantadas em barragem subterrânea com 
irrigação suplementar. Área experimental da Embrapa Semiárido (2016 a 2018), Petrolina, PE.

Cultura
Nº de plantas Produção (kg)  Produtividade (kg/ha)(1)

Ano 2016

Acerola 26 182,100 2.331,00

Pinha 12 8,600 288,65

Goiaba 8 7,100 295,60

Laranja 8 15,500 645,19

Limão 26 54,900 703,14

Ano 2017

Acerola 28 326,386 3.881,66

Pinha 7 7,700 366,30

Goiaba 4 9,400 1.114,72

Laranja 2 6,695 290,92

Limão 11 9,610 290,62

Ano 2018

Acerola 22 605,830 9.170,063

Pinha 12 86,110 2.532,87

Laranja 14 148,53 3.532,89

Limão 11 386,100 11.688,30

Goiaba 5 26,800 1.784,86

(1)Estimativa de produtividade por hectare considerando o espaçamento 5 m x 6 m e uma densidade de 333 plantas/ha. 
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Integração de tecnologias hídricas em área 
de agricultor familiar em Petrolina, PE

A manutenção econômica e produtiva e a reprodução social 
das famílias agricultoras do Semiárido brasileiro resultam de diversas 
estratégias de convivência com o bioma Caatinga. Dentre essas famí-
lias, encontram-se a da senhora Valdete Maria Rodrigues Toletino e 
do senhor Paulo Lima Toletino, moradores do Sítio Romão, localizado 
no distrito de Rajada, município de Petrolina, PE. O casal possui três 
filhos: André, Noelia e Noé. Atualmente, apenas André reside e traba-
lha com os pais. 

Recentemente, um fato marcou a história da família e a lógi-
ca de manejo dos recursos no agroecossistema familiar. Em 2013, o 
senhor Paulo, que trabalhava em fazendas produtoras de frutas para 
exportação, sob manejo convencional, nos perímetros irrigados de 
Petrolina, retornou integralmente aos trabalhos agrícolas em sua 
propriedade. 

Essa mudança na trajetória da família foi responsável pela nova 
configuração dos subsistemas produtivos e, por conseguinte, das ati-
vidades agrícolas responsáveis pela geração de renda. Em razão do 
contexto edafoclimático local, a família iniciou o processo de fortale-
cimento de estruturas de estoque hídrico para o consumo doméstico 
e para produção agrícola. 

Em 2011, por meio de projeto de pesquisa da Embrapa Semiárido 
em parceria com o Banco do Nordeste, uma barragem subterrânea foi 
construída na propriedade rural, em solo classificado como Neossolo 
Flúvico psamítico, com formação em terrenos metamórficos, onde a 
família passou a produzir grãos, frutas, forragem, culturas energéti-
cas (cana), tubérculos e hortaliças (somente no período de chuva), em 
sistemas diversificados (Figura 6).

Em 2013, foi construída uma barragem pública de águas 
superficiais de pequeno porte (capacidade de aproximadamente 
106.000 m3) na propriedade vizinha, no leito do mesmo riacho onde 
se localiza a barragem subterrânea da família. A  construção dessa 
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barragem pública diminuiu a recarga de água na barragem subterrâ-
nea, prejudicando sua produção.

A partir de 2015, por meio de um edital de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Ater) Agroecologia, a família foi contemplada com 
uma cisterna calçadão com capacidade de armazenamento de 52 mil 
litros de água. Em decorrência da interação que a família já estava 
tendo com a pesquisa, decidiu-se construir a cisterna em área próxima 
à da barragem subterrânea. Nesse momento, a ideia de integração 
entre tecnologias hídricas começava a se concretizar. 

A família começou a integrar as tecnologias hídricas, produzindo 
diferentes culturas na área da barragem subterrânea com irrigação 
suplementar proveniente da cisterna calçadão, eventualmente abas-
tecida por água da barragem pública de água superficial, conforme 
representação esquemática da Figura 7. Essa estratégia de integração 
das tecnologias hídricas, aliada ao uso de técnicas eficientes de uso 
e conservação de solo e água (cobertura do solo, adubação orgâni-
ca, irrigação por gotejamento, plantio em curva de nível e cultivos 
consorciados), proporcionou a produção de alimentos durante todo o 
ano, com geração de renda para a família.

Figura 6. Vista geral da barragem subterrânea na comunidade rural Sitio Romão, município de Petrolina, PE.
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No manejo dos subsistemas, a família utiliza, como fonte de 
adubação orgânica, o esterco de caprino da propriedade e restos das 
culturas como cobertura do solo; realiza o plantio em consórcios de 
anuais e olerícolas (Figura 8); mantém a diversidade de espécies e 
de variedades; conserva áreas de Caatinga destinada para a criação 
animal e realiza investimentos constantes para ampliação de estrutu-
ras de captação e armazenamento de água de chuva e estoques de 
sementes e forragem. 

Figura 7. Integração de tecnologias hídricas: barragem subterrânea, cisterna calçadão e barragem de água 
superficial.
Ilustração: Rosely Camilla Pereira.

Figura 8. Cultivos consorciados de culturas anuais 
(A) e olerícolas (B) em barragem subterrânea com 
complementação hídrica.
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A construção da barragem pública, que inicialmente trouxe 
prejuízos à família, acabou se tornando uma oportunidade, porque 
dinamizou o agroecossistema e propiciou a intensificação da produ-
ção agroecológica de hortaliças integrada com os demais sistemas 
hídricos e produtivos pré-existentes.

A propriedade encontra-se em transição agroecológica, neces-
sitando implementar técnicas de recuperação e enriquecimento da 
Caatinga e de manejo animal com rotação e piqueteamento das áreas.

O novo arranjo produtivo familiar e a lógica de participação em 
rede sociotécnica de construção do conhecimento em agroecologia 
apontou a necessidade de acompanhamento dos avanços das iniciati-
vas de integração dos recursos hídricos presentes no agroecossistema 
e sua correlação com os ganhos econômicos e para segurança alimen-
tar e nutricional da família. 

Avaliação e monitoramento do agroecossistema familiar

Para a avaliação e monitoramento do agroecossistema, 
utilizou-se o método Lume de análise econômico-ecológica de agroe-
cossistemas (Petersen et al., 2017), no período de julho de 2017 a julho 
de 2018. Foram realizadas duas visitas de campo com duração de um 
dia cada para coleta das informações. Utilizou-se a metodologia de 
turnê guiada, ou caminhada transversal, para compreensão total da 
propriedade e do manejo em cada subsistema, bem como sobre as 
áreas adjacentes. Registros fotográficos das áreas e estruturas foram 
realizados. 

A família elaborou um mapa mental que proporcionou discus-
sões sobre manejo, fluxos entre subsistemas e divisão do trabalho no 
agroecossistema. O mapa mental transformou-se, no decorrer da apli-
cação da metodologia, em um mapa de fluxos. Foi elaborada uma 
linha do tempo cujo marco inicial foi a união do casal e o início das 
atividades no agroecossistema. 

As ferramentas participativas previstas no método Lume se inte-
gram ao inventário de informações sobre o capital fundiário, agrícola 
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e ambiental da propriedade e facilitam o diálogo e a compreensão, 
entre os participantes, sobre a importância da análise, tornando-a 
mais leve.

Assim, foram identificados e caracterizados, em conjunto com 
a família, seis subsistemas de manejo: a) caprinos e ovinos; b) quin-
tal; c) roçado da baixa; d) roçado da chapada; e) horta e f) bananal. 
A propriedade principal da família está localizada no município de 
Petrolina, PE, e tem cerca de 17 ha (Figura 9). 

Foram considerados neste estudo, além do agroecossistema 
onde a família reside e desenvolve a maior parte das atividades, mais 
duas áreas distantes entre si que, na dinâmica familiar, compõe a 
renda e o trabalho: uma área exclusiva para a criação de caprinos e 
ovinos e uma área implantada com bananeiras. 

Figura 9. Vista aérea do sítio Romão, propriedade de um casal de agricultores familiares, distrito de Rajada, 
município de Petrolina, PE.
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Contribuição da integração das tecnologias hídricas 
quanto à segurança alimentar e à renda

A gestão e o trabalho são realizados pela família com contri-
buição eventual de mão de obra externa, que é paga, na maioria das 
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vezes, com parte da produção. O filho mais jovem do casal reside na 
propriedade, desenvolvendo atividades agrícolas e comerciais que 
também lhe auferem renda. São agricultores familiares com um bom 
nível de integração com o mercado, realizando as vendas em feiras e 
por meio da entrega de cestas, com grande contribuição do subsiste-
ma horta. 

Não obstante, como característica marcante da agricultura fami-
liar camponesa do Semiárido brasileiro, observam-se importantes 
valores nas relações de troca e doações (R$ 849,44), formação de esto-
ques (R$ 1.755,00) e autoconsumo (R$ 3.220,31), que correspondem 
a quase 25% do produto bruto do agroecossistema. Destacam-se os 
subsistemas quintal, roçados e caprinos e ovinos. Todos os subsistemas 
produzem alimentos para o consumo da família e, assim, garantem 
sua segurança e soberania alimentar (Figura 10). 

Figura 10. Produto bruto do agroecossistema e contribuição dos subsistemas do sítio Romão, distrito de Rajada, 
Petrolina, PE, 2018.

A integração entre as três tecnologias de captação e armazena-
mento de água de chuva (barragem subterrânea, cisterna calçadão 
e barragem superficial) propicia a irrigação das culturas da horta, 
com aumento e conservação da água dentro da área da barragem 
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subterrânea, que contribui para o desenvolvimento das culturas que 
estão em sua área de influência: cana, macaxeira e o roçado da baixa. 

O roçado da baixa é utilizado na produção de milho, feijão e 
melancia para subsistência. O subsistema caprino e ovino é voltado 
à produção para o consumo interno e é complementado pelo sub-
sistema roçado da chapada, que produz milho e feijão destinado ao 
estoque familiar e à alimentação animal. Destaca-se a produção do 
quintal de polpa de umbu destinada majoritariamente para venda. 
Do subsistema banana, que fica distante da propriedade de moradia 
da família, também a família colhe excedentes para a comercialização.

A horta é o espaço mais diversificado e integrado do agroecos-
sistema, com o plantio de hortaliças (mais de 10 espécies), frutíferas, 
cana, macaxeira, flores, plantas medicinais e mandacaru sem espi-
nhos. A produção do subsistema horta responde por cerca de 77% 
das vendas do agroecossistema (Figura 10). Esse subsistema possui o 
menor tamanho de área (0,26 ha) e gera a maior produtividade da 
terra/ha (R$ 53.476,00). Além disso, também demanda maior número 
de horas de trabalho, de um total de 6.224,90 horas trabalhadas no 
agroecossistema, 4.692 horas são investidas na horta, o que equivale 
a 75% das horas de trabalho em um ano. 

Dessa forma, na horta ocorre intensificação ecológica, pois 
agrega, em uma pequena porção de terra, tecnologias apropriadas 
de convivência com o Semiárido (barragem subterrânea, irrigação por 
microasperção, cisterna calçadão, uso de esterco na adubação, diver-
sidade de espécies e de variedades, incluindo o uso de variedades 
locais e cobertura do solo) com mão de obra familiar, gerando valor e 
riqueza provenientes do trabalho e do manejo eficiente dos recursos 
naturais.

Esse subsistema é o que mais contribui para a composição da 
renda agrícola da família, com geração de renda de R$ 9.770,36, 
correspondente a cerca de 70% do total. Em seguida, aparecem os 
subsistemas banana, com 13%, e quintal, com quase 7% da renda 
agrícola do agroecossistema (Figura 11). 
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Figura 11. Composição da renda agrícola do agroecossistema e contribuição por subsistemas do sítio Romão, 
distrito de Rajada, Petrolina, PE, 2018.

A renda familiar no período do estudo foi de R$ 17.502,63, sendo 
79% ou R$ 13.892,75 provenientes de atividades agrícolas e 21%, ou 
R$ 3.610,00, provenientes de atividades não agrícolas, com acesso a 
programas governamentais, como garantia safra e bolsa família. 

Considerações finais 

As tecnologias hídricas possuem importância inquestionável 
para ampliação da segurança e soberania alimentar e para a resili-
ência dos agroecossistemas de agricultores familiares do Semiárido 
brasileiro. Conforme demonstrado nos estudos de caso apresentados, 
estes resultados podem ser potencializados, com menores limitação 
hídrica e instabilidade nos sistemas de produção, a partir da imple-
mentação das tecnologias de captação, armazenamento e reúso de 
água de forma integrada e não mais isoladamente.

A produção de frutas e a manutenção das plantas e de sua 
capacidade produtiva em anos com diferentes índices pluviométri-
cos no campo experimental da Embrapa Semiárido, em Petrolina, 
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PE, demonstram a importância da produção e da disseminação de 

conhecimentos, técnicas e tecnologias que viabilizem o uso eficiente 

da água e a integração entre tecnologias sociais hídricas amplamente 

difundidas no Semiárido brasileiro, neste caso em específico, a barra-

gem subterrânea a e cisterna de 16 mil ou de 52 mil litros. 

O estudo realizado com a família agricultora, também de 

Petrolina, demonstra que a intensificação ecológica proporcionada 

pela mobilização dos recursos humanos e naturais do agroecossiste-

ma familiar foi potencializada com a integração de tecnologias sociais 

hídricas na produção agroalimentar, tendo como indicadores de des-

taque a renda familiar proveniente da comercialização e a importante 

contribuição da produção para o consumo da família e para as dinâ-

micas de reciprocidade e estoque.

O manejo integrado e o uso eficiente dos estoques de água 

disponíveis no agroecossistema conjugado à aplicação dos princípios 

e bases da agroecologia para a convivência com o Semiárido mos-

traram-se uma estratégia importante dos agricultores familiares do 

estudo para viabilizar, de modo sustentável, sua reprodução social e 

econômica, inclusive entre gerações.

 	 A partir desses dados, é possível vislumbrar um salto de qualida-

de e eficiência das políticas públicas e das ações de pesquisa, educação 

e assistência técnica e extensão rural que se direcionem para a redu-

ção da fome e da pobreza rural, para a geração de autonomia e renda, 

para a conservação da Caatinga e para o fortalecimento dos modos 

de vida associados a ela. Isso é possível realizando ajustes simples para 

a implementação de tecnologias sociais integradas e intensificando 

conhecimentos e práticas agroecológicas que potencializem as ino-

vações sociais em curso, a partir das condições objetivas (materiais) e 

subjetivas (incluindo os sonhos e desejos) das famílias agricultoras e 

suas comunidades.
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Introdução 

O processo de modernização e inovação tecnológica da agricul-
tura brasileira se iniciou em meados dos anos 1960, a partir da criação 
do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) e do lançamento do 
financiamento rural subsidiado pela ditadura militar, em 1965. Até o 
início dos anos 1980, o volume de crédito rural a taxas reais negativas 
constituiu-se no principal mecanismo de articulação pelo Estado dos 
interesses agroindustriais, sendo ponto fundamental para a expan-
são da fronteira agrícola brasileira, sobretudo no Cerrado. Nas opções 
tecnológicas apresentadas, entretanto, poucas foram as opções 
para a agricultura familiar consolidar-se como provedora estratégi-
ca de alimentos ao mercado de consumo doméstico (Delgado, 1985; 
Bittencourt, 1999). 

A expansão da fronteira agrícola amazônica se consolidou com 
a construção da rodovia Belém-Brasília, que proporcionou a acelera-
ção de fluxos migratórios que, provindos do Centro-Oeste e Nordeste, 
penetraram a Amazônia (Mattos, 2010). A estratégia geopolítica dos 
governos militares deu-se pela opção aos grandes projetos baseada 
em dois princípios da economia neoclássica: a) desenvolvimento eco-
nômico fundamentado nas características de fronteiras agrícolas, ou 
seja, abundância de terra e escassez de capital e trabalho; e b) moder-
nização agropecuária por meio de dependência de sua margem 
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extensiva, isto é, sem a necessidade de se elevar a produtividade física 
e de trabalho. Nesse sentido, a pecuária passou a ser predominante 
no uso da terra (Costa, 2000).

No processo de expansão da fronteira amazônica, portanto, a 
política agrícola não apresentou estratégia de inclusão da agricultura 
familiar, que ficou à margem do acesso ao crédito rural, garantia de 
preços mínimos e seguro rural. Contudo, mesmo com as dificuldades 
enfrentadas, a agricultura familiar amazônica conseguiu demons-
trar sua força produtiva numa região de forte expansão agrícola. 
Nesse contexto, um exemplo de democratização da ação pública 
na Amazônia foi o acesso da agricultura familiar ao crédito rural do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), a partir de 
1995. Apesar de essa conquista se constituir em uma das principais 
alterações no modelo de crédito rural, a instituição do FNO não se tra-
duziu em uma revisão estrutural do paradigma de desenvolvimento 
regional, configurando-se como um exemplo dos limites da concepção 
modernizadora do desenvolvimento amazônico (Tura; Costa, 2002).

Dados organizados por Tura e Costa (2000) identificam diversos 
problemas na aplicação do FNO para a agricultura familiar amazô-
nica: a) padronização dos projetos técnicos, pois houve somente 
quatro tipos de projetos de crédito rural perante a grande diversi-
dade socioeconômica da agricultura familiar amazônica; b) valor do 
financiamento baseado em cálculos médios, com repasses de capital 
não condizentes com a disponibilidade de trabalho e capacidade de 
investimento das famílias; c) investimentos em sistemas pouco diversi-
ficados, em contradição aos sistemas múltiplos amazônicos; d) crédito 
rural vinculado à compra de insumos químicos desconhecidos pela 
agricultura familiar, realidade não condizente com os sistemas múlti-
plos amazônicos, além dos riscos na formação de lobbies regionais de 
revendedoras de insumos; e) recursos insuficientes para contratação 
de mão de obra temporária com comprometimento à diversificação 
produtiva; f) atraso na liberação das parcelas, muitas vezes liberadas 
após o início da safra agrícola, comprometendo o manejo dos sistemas 
de produção; g) baixa capacidade de pagamento do projeto técnico 
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devido aos erros de cálculo de agentes financeiros na definição do 
período de carência, o que leva à inadimplência estrutural, mesmo 
com sistemas de produção economicamente viáveis; e h) assistência 
técnica e extensão rural (Ater) insuficiente e de má qualidade. 

Enfim, se, por um lado, houve transformações no público 
financiado pelo FNO, por outro, se verificou a continuidade de uma 
política institucional de desenvolvimento regional exógeno herdada 
dos governos militares. Nesse sentido, a tomada de consciência acer-
ca dos problemas socioeconômicos, dos desequilíbrios ambientais e 
dos impactos culturais causados pela expansão da fronteira agrícola 
amazônica apela para a definição de alternativas de desenvolvimento 
regional.

Baseado nessa ideia, os principais movimentos sociais da 
Amazônia1 construíram, entre 2000 e 2002, a proposta intitulada 
Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar 
Rural (Proambiente). O Proambiente foi concebido como um projeto 
da sociedade civil organizada da Amazônia Legal (2000 a 2002), pas-
sou por período de transição entre projeto e programa governamental 
(2003), provisoriamente alocado no Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), até se tornar um programa governamental piloto inserido 
no Plano Plurianual (2004–2007), também sob a responsabilidade 
do Ministério do Meio Ambiente (MMA). O processo de construção 
e execução do Proambiente é um exemplo do fortalecimento da 
democracia brasileira, envolvendo mais de 20 mil pessoas em diversos 
eventos públicos ao longo dos anos (Mattos, 2010). 

O programa governamental piloto foi executado em 11 polos, 
cada qual com base territorial entre um a seis municípios (total de 40 
municípios) e, aproximadamente, 500 famílias distribuídas em grupos 
comunitários. Os polos apresentavam organização social e experiên-
cia em projetos de agroecologia. O Proambiente lançou o desafio de 

1	 Federações dos Trabalhadores na Agricultura da Amazônia Legal (Fetags) vinculadas à Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (Contag), Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), Conselho Nacional dos Seringueiros 
(CNS), Movimento Nacional dos Pescadores (Monape) e Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (Coiab).
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unir, num mesmo programa, cinco ações: a) controle social: conselho 
do programa e conselhos de polos; b) planejamento territorial: elabo-
ração participativa do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Polo 
(PD); c) planejamento das unidades de produção familiar: elaboração 
participativa do Plano de Utilização da Unidade de Produção (PU); d) 
assessoria técnica e extensão rural: estruturação de equipe técnica de 
Ater em organização popular local indicada pelo conselho do polo; 
e e) acordos comunitários de serviços ambientais: elaboração par-
ticipativa de acordos comunitários, com recuperação de matas com 
estratégias de conservação de água, controle e erradicação do uso 
do fogo no manejo de sistemas de produção, racionalização e erra-
dicação do uso de agrotóxicos, redesenho de sistemas de produção e 
adoção de sistemas agroecológicos.

A importância dos estudos sobre mudanças 
de uso e cobertura da terra

O principal paradoxo das pesquisas sobre mudanças de uso e 
cobertura da terra é que as generalizações necessárias para obter 
uma perspectiva geral negligenciam detalhes de vida das populações 
locais. Estudar as interligações causais, subjacentes à mudança de uso 
e cobertura da terra na Amazônia, coloca diferentes grupos sociais 
no centro das atenções dos formuladores de políticas de desenvolvi-
mento regional. Embora os macroprocessos continuem importantes, 
as mudanças não podem ser generalizadas em função da diversida-
de sociocultural local. Destacar as variáveis que mediam as mudanças 
de uso e cobertura da terra tem contribuído para a compreensão do 
desenvolvimento regional da Amazônia. Essas circunstâncias condi-
cionam dinâmicas diferenciadas que vão desde o boom extrativista, 
passam pela expansão da pecuária extensiva e chegam à intensifica-
ção agrícola nos estabelecimentos rurais (Moran et al., 2005; Brondízio, 
2009; Vanwey et al., 2007, 2009; Mattos et al., 2010a, 2010b). 

Para McCracken et al. (1999), Mattos (2010) e Perz et al. (2017), 
cada uso implica uma demanda específica de terra, trabalho e 
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capital, além de riscos econômicos. A conjunção dessas variáveis causa 

mudanças no espaço, e como dimensão mais concreta para a análise 

da dinâmica de reprodução das condições socioeconômicas, o espa-

ço pode ser a dimensão decisiva da regulação das contradições. No 

Proambiente, o planejamento do espaço familiar deu-se pela elabora-

ção dos PUs (de 2005 a 2020). 

Dessa forma, o presente estudo analisa o ponto de partida, no 

ano de 2005, do Proambiente, a partir da interpretação dos 2.555 PUs 

elaborados em sete (entre 11) polos do Proambiente com experiên-

cia prévia em projetos agroecológicos e que lograram as etapas de 

consolidação do programa (elaboração PD, PUs e acordos comunitá-

rios até 2005), para, em seguida, analisar os legados do programa 15 

anos depois, em 2020. Os legados obtidos pelo Proambiente foram 

investigados em três dos sete polos, tendo como parâmetro os PUs 

e os acordos comunitários de serviços ambientais firmados nos polos 

estudados. Vale ressaltar que, devido aos missings de dados, a análise 

foi reduzida de 2.555 para 2.064 PUS (83% dos beneficiários), patamar 

que representa significativos 0,43% da Amazônia Legal.

Em síntese, o estudo apresenta três objetivos: a) analisar o ponto 

de partida, em 2005, do Proambiente, a partir da interpretação dos 

PUs elaborados em sete dos 11 polos do Proambiente com experiência 

prévia em projetos agroecológicos; b) analisar os legados de três dos 

sete polos do Proambiente 15 anos depois (no ano de 2020) da elabo-

ração dos PUs; e c) verificar se os compromissos coletivos firmados nos 

acordos comunitários de serviços ambientais se confirmaram como 

legados relevantes do Proambiente, ou seja, recuperação de matas 

com estratégias de conservação de água controle e erradicação do 

uso do fogo no manejo de sistemas de produção, racionalização e 

erradicação do uso de agrotóxicos, redesenho de sistemas de produ-

ção e adoção de sistemas agroecológicos.
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Áreas de estudo 

Os 11 polos do Proambiente se dividem em quatro tipos de uso 
da terra, sendo seis de agricultura familiar, quatro de agroextrativis-
mo e um de pesca artesanal, somando 40 munícipios (Tabela 1). Ao 
longo da construção do Proambiente (de 2000 a 2002), sete polos 
com experiências exitosas em agroecologia compunham o projeto 
da sociedade civil. No período de transição entre projeto e programa 
governamental, em 2003, mais cinco polos sem experiências agroe-
cológicas foram incorporados ao programa pelo governo federal. No 
ano seguinte, o Proambiente se torna um programa governamental 
piloto no Plano Plurianual (PPA) 2004–2007 e, não por acaso, só os 
sete polos pioneiros lograram suas etapas de consolidação, sendo três 
deles analisados pelo presente estudo. Os polos 1 a 7 se localizavam 
no arco do desmatamento da Amazônia, tendo vivenciado processos 
de conflitos socioambientais e organização de agricultores familiares 
e agroextrativistas pelos seus direitos fundamentais. A transição agro-
ecológica trouxe desafios, sobretudo, nos três polos estudados, que 
passaram por processos de desmatamento intensos e se depararam 
com limitações ambientais, como escassez de água e perda de biodi-
versidade em plena Amazônia, além de riscos econômicos devidos aos 
incêndios florestais. 

A análise dos legados do Proambiente (de 2005 a 2020) foi reali-
zada nos polos Bico do Papagaio, TO, Noroeste, MT, e Rio Capim, PA. 
A seguir, mais detalhes sobre os polos.

Polo Bico do Papagaio

O Polo Bico do Papagaio, localizado no norte do estado do 
Tocantins, foi formado pelos municípios de Axixá do Tocantins, Buriti 
do Tocantins, Esperantina e São Miguel do Tocantins. Composta 
por 26 municípios, a região se caracteriza pela transição dos biomas 
Amazônia, Cerrado e Caatinga (Soares, 2009). A ocupação huma-
na ocorreu há mais de 130 anos pelas etnias Apinajés e Gavião. 
Entre 1950 e 2000, o processo se intensificou com a construção da 
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Tabela 1. Tipologia de produção e base municipal dos polos do Programa de Desenvolvimento 
Socioambiental da Produção Familiar Rural (Proambiente).

Código
do
polo

Tipologia de
produção

Localização do 
polo

Município de localização do polo

1 Agroextrativismo Alto Acre, AC(1) Assis Brasil, Brasiléia, 
Epitaciolândia, Xapuri 

2 Agricultura 
familiar

Ouro Preto do 
Oeste, RO(1) 

Mirante da Serra, Nova União, 
Ouro Preto do Oeste, Teixeirópolis, 
Urupá, Vale do Paraíso 

3 Agricultura 
familiar

Noroeste, MT(1) (2) Juína

4 Agricultura 
familiar

Transamazônica, 
PA(1)

Anapu, Pacajá, 
Senador José Porfírio

5 Agroextrativismo Bico do Papagaio, 
TO(1) (2)

Axixá do Tocantins, Buriti do 
Tocantins, Esperantina, São Miguel 
do Tocantins 

6 Agricultura 
familiar

Rio Capim, PA(1) (2) Concórdia do Pará, Irituia, 
Mãe do Rio, São Domingos do 
Capim

7 Agroextrativismo Baixada 
Maranhense, 
MA(1)

Penalva, Matinha, São João Batista, 
Viana, Vitória do Mearim

8 Agricultura 
familiar

Roraima, RR Cantá, Caracaraí, 
Iracema, Mucajaí 

9 Agricultura 
familiar

Tarumã, Rio Preto 
da Eva, AM

Manaus (bairro Tarumã), 
Rio Preto da Eva

10 Agroextrativismo Laranjal do Jari, 
AP

Laranjal do Jari, Mazagão,
Vitória do Jarí

11 Pesca artesanal Marajó, PA Cachoeira do Arari, Ponta de 
Pedras, Salvaterra, Soure 

(1) Polos que lograram as etapas de consolidação do programa (elaboração de Plano de Desenvolvimento Sustentável 
do Polo, Plano de Utilização da Unidade de Produção e acordos até 2005). (2) Polos que lograram as etapas de conso-
lidação e que tiveram seus legados analisados pelo estudo.

rodovia Belém-Brasília e a implantação de projetos de colonização 
pelos governos militares (Sader, 1987) e de agronegócio pelos gover-
nos democráticos (Mattos, 2010), resultando em conflitos para acesso 
aos meios de produção (camponeses migrados do Nordeste devido às 
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secas dos anos 1950) e às mercadorias (especuladores imobiliários e 
empreendedores agropecuários advindos do Sul nas últimas décadas) 
(Kotscho, 1981; Caporal; Petersen, 2011). 

Atualmente, o Plano de Desenvolvimento Agropecuário do 
Matopiba (siglas dos estados do MA, TO, PI e BA), de 2017, potencia-
liza os conflitos regionais, com forte expansão da soja e do algodão 
adentro das áreas coletivas de agroextrativismo (Belchior et al., 2017). 
O capital social do Bico do Papagaio resulta das mobilizações promo-
vidas pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) como forma de contrapor 
visões distintas de desenvolvimento rural. Devido à CPT, organiza-
ções locais surgiram nos anos 1980 e 1990, como a Alternativa para 
Pequena Agricultura no Tocantins (Apato), responsável pela Ater 
às 336 famílias do Polo do Proambiente, e a Associação Regional 
de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Bico do Papagaio (Asmubip), 
fundamental na organização de quebradeiras de coco do babaçu e 
membro do Conselho do Polo. A agricultura familiar local adota pecu-
ária (bovino de corte), agricultura de corte e queima (arroz, feijão, 
milho e mandioca) e extrativismo vegetal (coco-de-babaçu, caucho e 
castanha-do-brasil) (Jacq, 2018a, 2018b).

Polo Noroeste

O Polo Noroeste, localizado no noroeste do estado de Mato 
Grosso, foi primeiramente pensado para se estruturar em quatro 
municípios: Castanheira, Cotriguaçu, Juruena e Juína, perante às 
várias experiências agroecológicas locais. No entanto, devido aos 
problemas logísticos para prestação de Ater, face ao tamanho do ter-
ritório, posteriormente, ficou definido como um polo de município 
único, Juína. Essa região foi inicialmente habitada por povos indíge-
nas das etnias Cinta-Larga, Rikbatsa e Ena-Wenê-Nawê. Na década 
de 1970, a instalação de um projeto de colonização privado atraiu 
a migração de colonos dos estados da região Sul do País. Os agri-
cultores familiares adquiriram imóveis rurais, com áreas de 12 ha ou 
50 ha, denominados chácaras e sítios, respectivamente. As práticas 
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produtivas eram baseadas na supressão da floresta para produção 
agrícola e pecuária, o que provocou intensa degradação ambiental e 
perda da biodiversidade. Nos anos 1990, o tema do desenvolvimento 
sustentável ganhou destaque na região, que passa também a receber 
apoio de programas de cooperação nacional e internacional, como é 
o caso do Projeto Agroflorestal Consorciado e Adensado (Paca), que 
antecedeu ao Proambiente. A entidade prestadora de serviços de Ater 
selecionada pelos comunitários do Polo Noroeste foi a Associação 
Rural Juinense Organizada para Ajuda Mútua (Ajopam), que apresen-
tava experiência prévia em projetos de agroecologia. Esse polo teve 
apoio destacado da Prefeitura Municipal de Juína, que compunha o 
Conselho do polo e disponibilizou um técnico para coordenar a equi-
pe de Ater da Ajopam, entidade que atuou em 13 comunidades do 
município, beneficiando 341 famílias do polo do Proambiente (Mattos, 
2010; Cabral; 2019).

Polo Rio Capim

O Polo Rio Capim, localizado no nordeste do estado do Pará, foi 
composto pelos municípios de Concórdia do Pará, Irituia, Mãe do Rio 
e São Domingos do Capim, com presença predominante da agricultu-
ra familiar e produção agrícola significativa de farinha de mandioca. 
Essa região se caracteriza por colonização agrícola vinculada ao ciclo 
da borracha, entre fins do século XIX e início do século XX, isto é, 
enquanto a frente de exploração do produto adentrou o bioma pelo 
Rio Amazonas e afluentes, atingindo o oeste do Pará, Amazonas, 
Rondônia e Acre. No nordeste do estado do Pará, se consolidaram 
estabelecimentos rurais da agricultura familiar fornecedoras de ali-
mentos à frente de exploração da borracha. Após o esgotamento do 
ciclo da borracha, o nordeste do Pará entrou em estagnação, revi-
vendo momentos de dinamização econômica com o novo ciclo da 
borracha ao longo da II Guerra Mundial (1939–1945) e a construção 
da rodovia Belém-Brasília (entre os anos 1950 e 1960), se consolidan-
do, nas últimas décadas, como polo de abastecimento de alimentos à 
zona metropolitana de Belém. 
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A entidade prestadora de serviços de Ater selecionada pelos 
comunitários do Polo Rio Capim foi a Fundação Socioambiental do 
Nordeste Paraense (Fanep), que já possuía experiência em projetos 
com abordagens agroecológicas. Vale destacar o protagonismo da 
Embrapa Amazônia Oriental (Belém, PA) na execução de diversos 
projetos junto à Fanep, entidade que atuou em 16 comunidades alo-
cadas nos quatro municípios citados, beneficiando 353 famílias do 
Proambiente (Mattos, 2010; Lassmann, 2020). 

Metodologia

A análise do ponto de partida (ano 2005) do Proambiente, ou 
primeiro objetivo do estudo, partiu de 2.555 PUs elaborados nos polos 
do Proambiente (Tabela 1, códigos 1 a 7) com experiência prévia em 
projetos agroecológicos e que cumpriram as etapas de consolidação 
do programa, ou seja, elaboração do PD, PUs e acordos até 2005. 
Devido aos missings de dados, comumente presentes em investigações 
científicas, os 2.555 PUs se reduziram a 2.064 PUs ou 83% do progra-
ma, abrangendo 0,43% das unidades de produção familiar (UPFs) do 
bioma Amazônia, uma amostra amplamente significativa. 

Em seguida, foi realizada uma análise de correlação, no Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS), entre cada variável dependente 
de uso e cobertura da terra (uso da terra: cultura anual, cultura pere-
ne e pecuária; cobertura da terra: reserva legal, área de preservação 
permanente) e as 11 variáveis independentes de características socio-
econômicas das unidades de produção familiar (UPFs) presentes nos 
PUs do Proambiente (ativos de produção “trabalho, terra e capital”: 
tempo de ocupação da UPF; ativo de produção “trabalho”: origem da 
família, escolaridade dos chefes de família, índice de geração – rela-
ção entre capacidade de trabalho e demanda de consumo na UPF, 
índice de gênero – relação entre quantidade de trabalho masculino e 
feminino na UPF; ativo de produção “terra”: tamanho e titularidade 
da UPF; ativo de produção “capital”: acesso ao crédito rural, renda 
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familiar anual, acesso ao transporte para escoar a produção, acesso à 
energia elétrica para beneficiar a produção) (Tabela 2). 

A análise dos legados do Proambiente (segundo e terceiro obje-
tivos do estudo) 15 anos depois da elaboração dos PUs e acordos, no 
período de 2005 a 2020, foi realizada por meio de entrevistas junto 
a grupos focais e atores-chaves dos polos, em 2017 e 2018. Uma visi-
ta prévia a cada polo foi organizada para articular as atividades de 
campo e observar a dinâmica dos atores-chaves e grupos focais locais, 
prática de observação participante de Minayo (1993). A segunda visita 
foi iniciada junto aos grupos focais para trabalhar a memória coletiva 
e introduzir o objeto de estudo, conforme sugere Trad (2009). 

Nos Polos Bico do Papagaio, TO, Noroeste, MT, e Rio Capim, PA, 
foram abordados 15, 12 e 9 grupos comunitários, respectivamente, 
para, em seguida, serem realizadas as 162 entrevistas individuais por 
meio dos questionários semiestruturados com a pergunta central: 
Quais foram os principais legados gerados pelo Proambiente? Além de 
162 famílias, também foram entrevistados os agentes agroflorestais, 
os coordenadores técnicos dos polos estudados, os técnicos de Ater, as 
lideranças comunitárias de cada polo, além de dois ex-gerentes nacio-
nais do programa. As entrevistas foram gravadas e transcritas, com 
interpretação pela técnica de análise de conteúdo de Bardin (2011). 

Caraterização socioeconômica das unidades 
de produção familiar do Proambiente

As variáveis independentes socioeconômicas das UPFs foram 
divididas entre os ativos econômicos “trabalho, terra e capital”. A vari-
ável independente “tempo de ocupação” traz características de todos 
os ativos de produção (trabalho, terra e capital). Em 2005, somente 
25,8% das UPFs apresentavam mais de 20 anos de tempo de ocupa-
ção, restando 32,7% com 10 a 20 anos, 25,8% com 5 a 10 anos e 15,7% 
com até 5 anos (Tabela 2). Ao se considerar que a ocupação humana 
amazônica se intensificou nos anos 1970, vê-se que houve alta rotati-
vidade de famílias nas UPFs face às dificuldades das novas fronteiras. 
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Quanto às variáveis independentes do ativo de produção “tra-
balho”, verifica-se que 73,3% das UPFs eram lideradas por famílias 
com origem no Norte (38,9%) e Nordeste (34,4%) (Tabela 2). Mattos 
et al. (2010a, 2010b) frisam que a interpretação da origem da família 
é muito relevante, pois há tradições culturais (em parte, vinculadas à 
origem) que se associam ao uso e à cobertura da terra. Portanto, a 
ideia não é contrapor origens, de forma alguma, mas compreender 
as diferentes relações de uso e cobertura da terra que as formações 
regionais e culturais trazem, visando adequar futuramente as reco-
mendações técnicas e tecnológicas. Quanto à escolaridade, a Tabela 
2 demonstra que os casais que lideravam as famílias apresentavam 
índice de analfabetismo, em 2005, entre 14,5% (feminino) e 17,2% 
(masculino), taxas mais elevadas que a média nacional de 10,2% à 
época. A escolaridade entre 1a e 4a séries agrupava 69,5% dos homens 
e 68,6% das mulheres, afinal, esse é o nível máximo comumente 
oferecido no meio rural (ainda atualmente, a despeito de melhorias 
relevantes na formação escolar regional). Acima da 4a série figuravam 
16,9% das mulheres e 13,3% dos homens, corroborando o padrão de 
escolaridade feminina mais alto no meio rural brasileiro. Com rela-
ção aos índices de Chayanov (1974), evidenciou-se que as UPFs com 
experiências exitosas em agroecologia apresentam relação positiva 
entre capacidade de trabalho e demanda de consumo (índice de gera-
ção) e relação equilibrada entre quantidade de trabalho masculino e 
feminino (índice de gênero), em outras palavras, a agroecologia pres-
supõe alta intensidade e divisão de trabalho entre homens e mulheres 
(Tabela 2).

Para as variáveis independentes do ativo de produção “terra”, a 
maior parte (47,8%) das experiências exitosas em agroecologia advêm 
de UPFs com porções médias de terra (entre 10 ha a 50 ha), e com 
parte significativa acima desse patamar (41,4% entre 50ha a 100 ha 
e mais que 100 ha), dentro do contexto da agricultura familiar (área 
de até quatro módulos fiscais, entre outros critérios; o módulo fiscal 
varia por município; o módulo fiscal nos municípios amazônicos pode 
atingir até 100 ha). Não por acaso, na ocasião do ponto de partida do 
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Proambiente, no ano de 2005, as atividades produtivas eram restritas 

nas áreas de reserva legal, pois estava em voga o Código Florestal 

anterior (Brasil, 1965), contexto que dificultava as experiências exito-

sas em porções menores de terras (10,8% entre 0 e 5 ha e 5 ha a 10 ha). 

Com relação à titulação, em 2005, 69,1% das UPFs eram não regula-

rizadas, porém, os entrevistados não manifestaram receio de realizar 

investimentos em infraestrutura, cultivos perenes e cabeças de gado, 

afinal, detinham outros tipos de documentos provisórios ou de posse 

com validade legal.

Para as variáveis independentes do ativo de produção “capital”, 

39,8% das UPFs ainda não detinham acesso ao crédito rural, entretan-

to, para Tura e Costa (2000), o não acesso ao financiamento significa 

apenas que a transição agroecológica seria mais paulatina no decorrer 

do ciclo familiar. A análise mais detalhada sobre os impactos do acesso 

ao crédito rural (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – Pronaf, FNO e outros tipos) nas UPFs é mais bem interpreta-

da adiante. Com relação à renda familiar anual, considerando a renda 

média estimada por Mattos (2010) de R$ 4.707,11 por família (ano base 

2005) em áreas rurais amazônicas, é possível concluir que 49,7% das 

UPFs detinham renda familiar anual acima da média regional, 33,0% 

similar, 16,0% abaixo e 1,3% sem informação, ou seja, os dados ilus-

tram que a transição agroecológica apresenta grande potencial de 

geração de renda (Tabela 2). Os dados da Tabela 2 ainda demonstram 

que 41,4% das UPFs não detinha acesso ao transporte para escoar a 

produção o ano todo, enquanto 68,1% não possuíam acesso à ener-

gia elétrica para beneficiar seus produtos. Para a primeira variável, a 

saída foi investir em gado (que se transporta) e em produtos menos 

perecíveis (para transporte na estação seca), e para a segunda variável, 

comercializar produtos in natura. 
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Tabela 2. Caracterização socioeconômica das 2.044 Unidades de Produção Familiar (UPF) 
cadastradas nos polos do Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar 
Rural, no Plano Plurianual 2004–2007 e Plano de Utilização da Unidade de Produção 2005–
2020.

Variável dependente

Frequência (n) = 2.044 Planos de Utilização da Unidade de 
Produção 

Ativo de produção: trabalho, terra e capital

Tempo de ocupação
(variável contínua)

0–5 anos 5–10 anos 10–20anos >20 anos

15,7% 25,8% 32,7% 25,8%

Variável dependente Ativo de produção: trabalho 

Origem da família
(variável binária)

Norte Nordeste Centro-
Oeste

Sudeste Sul

38,9% 34,4% 4,1% 12,3% 10,3%

Escolaridade 
masculina
(variável binária)

Analfabeto 1a–4a série 5a–8a série 2o grau Superior

17,2% 69,5% 8,2% 4,6% 0,5%

Escolaridade feminina
(variável binária)

Analfabeta 1a–4a série 5a–8a série 2o grau Superior

14,5% 68,6% 9,4% 6,5% 1,0%

Índice de geração
(variável contínua)

0,0–0,2 0,2–0,4 0,4–0,8 0,8–1,0 >1,0

2,0% 2,3% 32,9% 35,9% 26,9%

Índice de gênero
(variável contínua)

0,0–0,2 0,2–0,4 0,4–0,8 0,8–1,0 >1,0

4,3% 6,8% 72,8% 9,1% 7,0%

Variável dependente Ativo de produção: terra

Tamanho da UPF
(variável contínua)

0–5 ha 5–10 ha 10–50 ha 50–100 
ha

>100 ha

4,4% 6,4% 47,8% 18,6% 22,8%

Titulação da UPF
(variável binária)

UPF não regularizada UPF regularizada

69,1% 30,9%

Variável 
dependente

Ativo de produção: capital

Acesso ao crédito 
rural
(variável binária)

Sem acesso Pronaf FNO Outras 
linhas

39,8% 31,8% 14,5% 14,0%

Renda familiar 
anual
(variável contínua)
OBS: 1,3% sem 
informação

<R$ 1 mil R$ 1–2 mil R$ 2–5 mil

5,7% 10,3% 33,0%

R$ 5–10 mil R$ 10–20 mil >R$ 20 mil

21,9% 19,9% 7,9%

Acesso ao 
transporte
(variável binária)

Sem acesso Com acesso

41,4% 58,6%

Acesso à energia 
(variável binária)

Sem acesso Com acesso

68,1% 31,9%
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Manejo de recursos naturais pelas Unidades de Produção 
Familiar no ponto de partida do Proambiente

Apoiado nas Figuras 1 a 8, o presente tópico discute as con-
dições de manejo de recursos naturais nas UPFs selecionadas pelo 
Proambiente em 2005. Conforme demonstra estudo de Mattos (2010), 
a taxa de desmatamento em UPFs amazônicas tende a zero após 
20  anos de ocupação, caso haja introdução de atividades produti-
vas como sistemas agroflorestais e pecuária de corte. No entanto, a 
Figura 1 ilustra que a linha percentual de reserva legal é decrescente 
ao longo do tempo nas UPFs do Proambiente, o que denota evidên-
cias de alta rotatividade de famílias naquelas UPFs durante o processo 
de ocupação da fronteira amazônica. Não por acaso, os beneficiários 
do programa sempre se interessaram por atividades de recomposição 
de matas e conservação de água.

A Figura 2 ilustra a relação entre origem da família e reserva 
legal. Enquanto famílias oriundas de outros biomas enfrentavam difi-
culdades para superar a dicotomia entre produção e meio ambiente, 
44,84% das UPFs gerenciadas por famílias nortistas detinham entre 
80% a 100% de reserva legal, enquanto 69,67% das UPFs ampliam a 
taxa para 60% a 80%, o que notabiliza a habilidade dos povos ama-
zônicos em manter a mata nativa integrada aos sistemas de produção 
e como provedora de recursos hídricos.

Figura 1. Tempo de ocupação da Unidade de Produção Familiar x reserva das Unidades de Produção selecionas no 
ponto de partida do Proambiente em 2005.
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Figura 2. Origem da Família x Reserva Legal das Unidades de Produção Familiar selecionas no ponto de partida do 
Proambiente em 2005.

Figura 3. Origem da Família x Renda Familiar Anual das Unidades de Produção Familiar selecionas no ponto de 
partida do Proambiente em 2005.

A Figura 3, em contraponto à Figura 2, indica um quadro pre-
ocupante. Apesar dos seus conhecimentos para manejar os recursos 
naturais do bioma, os povos amazônicos obtêm renda inferior às 
famílias rurais migradas do Sul e Sudeste do País. Para Mattos (2010), 
os resultados revelam a inadequação das políticas públicas e dos ins-
trumentos econômicos no incentivo aos sistemas agroecológicos e 
agroextrativismo amazônicos. 

A inadequação das políticas públicas e dos instrumentos eco-
nômicos fica mais evidente na Figura 4, pois as UPFs com maior 
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percentual de reserva legal (67,78% das UPFs com 80% a 100%; 74,12% 
com 60% a 80%) detêm renda familiar anual de até R$ 20 mil (ano 
base 2005), enquanto a obtenção de rendas mais elevadas pressupõe 
o desmatamento e o comprometimento da longevidade produtiva e 
da conservação dos recursos hídricos.

A Figura 5 demonstra que as UPFs menores possuem maior difi-
culdade de manutenção de reserva legal, ao passo que a Figura 6 

Figura 4.Renda Familiar Anual x Reserva Legal das Unidades de Produção Familiar selecionas no ponto de partida 
do Proambiente em 2005.

Figura 5. Renda Familiar Anual x Reserva Legal das Unidades de Produção Familiar selecionas no ponto de partida 
do Proambiente em 2005.
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evidencia que tamanho e renda têm relação diretamente proporcio-
nal. As UPFs muito pequenas não têm possibilidade de investir em 
pecuária como poupança viva, e com escassas opções de fomento ao 
agroextrativismo, a renda se condiciona ao desmatamento e à lógica 
produtiva do Centro-Sul brasileiro, ocasionando risco potencial futuro 
de infertilidade de solos e escassez de água. 

Figura 6. Tamanho da Unidade de Produção Familiar x Renda Familiar Anual das Unidades de Produção Familiar 
selecionas no ponto de partida do Proambiente em 2005.

As Figuras 7 e 8 traçam relações entre acesso ao crédito rural, 
manutenção de reserva legal e renda familiar anual. A Figura 7 
demonstra que a linha nacional de crédito rural do Pronaf, com 
orientação técnica para grãos e pecuária, estava inadequada para a 
realidade amazônica. Apenas 8,24% das UPFs que acessaram o Pronaf 
detinham entre 80% a 100% de reserva legal, enquanto 41,36% das 
mesmas UPFs apresentavam apenas 0 a 20% das matas nativas. No 
caso da linha regional de crédito do FNO, apesar de somente 20,57% 
das UPFs que tomaram essa linha de financiamento rural deterem 
entre 80% a 100% de reserva legal, havia 17,02% de UPFs na linha 
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Figura 7. Acesso ao Crédito Rural pelos programas Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) e sem acesso ao credito x Reserva Legal, das 
Unidades de Produção Familiar selecionas no ponto de partida do Proambiente em 2005.

Figura 8. Acesso ao Crédito Rural pelos programas Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) e sem acesso ao credito x renda família das 
Unidades de Produção Familiar selecionas no ponto de partida do Proambiente em 2005.
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creditícia que conservavam até 20% de reserva legal, um percentual 
bem inferior à realidade das UPFs tomadoras de recursos do Pronaf. 

A Figura 8 evidencia que o financiamento rural regionalizado 
do FNO (em relação ao financiamento rural nacionalizado do Pronaf) 
estava mais adaptado não somente aos sistemas agroecológicos locais, 
mas também proporcionavam maior geração de renda familiar rural 
em relação às UPFs do Proambiente sem acesso ao crédito rural ou 
com acesso ao Pronaf. O desafio passa a ser o Pronaf qualificar suas 
linhas de financiamento rural para atender a realidade produtiva 
local e sua capacidade de geração de renda familiar anual a partir de 
condições diferenciadas. 

O tópico Legados do Proambiente a seguir analisa os legados 
do programa à luz do seu ponto de partida discutido no presente 
tópico, dos resultados das 162 entrevistas realizadas em três polos do 
Proambiente e dos acordos comunitários de serviços ambientais, nos 
quais são formalizados compromissos coletivos no manejo de recursos 
naturais, com foco na recuperação de matas com estratégias de con-
servação de água, controle e erradicação do uso do fogo no manejo 
de sistemas de produção, racionalização e erradicação do uso de 
agrotóxicos, redesenho de sistemas de produção e adoção de siste-
mas agroecológicos.

Em tempo, uma curiosidade que chama a atenção em todos os 
estudos de campo do Proambiente é que o primeiro legado aponta-
do quase sempre é a melhoria da quantidade e qualidade de água 
após processos coletivos de recuperação e conservação da floresta 
nativa. Em um bioma que se notabiliza por conter 20% da água-doce 
do planeta Terra, a escassez de recursos hídricos não deixa de ser uma 
realidade em muitas unidades de produção da agricultura familiar, 
seja pela disposição de projetos de colonização e projetos de assenta-
mentos em áreas de terra firme com escassez de mananciais d´água, 
seja pelo uso inadequado de recursos naturais, ou ambos. É possível 
notar ainda que a atenção aos legados floresta e dos recursos hídri-
cos na percepção das famílias rurais é condicionante para resultados 
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posteriores, como erradicação do uso do fogo e de agrotóxicos no 
manejo de sistemas de produção, assim como o redesenho de siste-
mas de produção e a adoção de sistemas agroecológicos.

Legados do Proambiente

O Proambiente deixou sete legados que valem à pena ser desta-
cados nos polos estudados: a) recuperação de matas com estratégias 
de conservação de água; b) controle e erradicação do uso do fogo no 
manejo de sistemas de produção; c) racionalização e erradicação do 
uso de agrotóxicos; d) redesenho de sistemas de produção e adoção 
de sistemas agroecológicos; e) elaboração dos Planos de Utilização 
das Unidades de Produção como documento orientador do projeto 
familiar ao longo de 15 anos; f) Ater de boa qualidade, apesar da 
morosidade na renovação dos contratos; e g) insatisfação dos benefi-
ciários com o fim do Proambiente (Tabela 3) (Cabral, 2018; Jacq, 2018a, 
2018b; Lassmann, 2020).

É possível considerar que a existência dos PUs e a Ater de boa 
qualidade foram fundamentais para o alcance dos quatro primeiros 
legados previstos nas estratégias de manejo de recursos naturais dos 
acordos comunitários de serviços ambientais. Não por acaso, o sétimo 
legado é o reflexo dos legados anteriores conquistados por famílias 
rurais que protagonizaram a encantadora experiência de construção 
do Proambiente (Tabela 3).

Segundo depoimentos das famílias rurais entrevistadas, o exer-
cício de elaboração familiar dos PUs (Figura 9) trouxe um sentido de 
pertencimento e planejamento de curto, médio e longo prazos no uso 
e na cobertura da terra dos estabelecimentos rurais, que, somado ao 
bom trabalho da equipe de Ater do polo, propiciou a obtenção dos 
legados de manejo de recursos naturais previstos nos acordos comu-
nitários de serviços ambientais. 

Como demonstram Cabral (2018), Jacq (2018a, 2018b) e Lassmann 
(2020), o Proambiente cumpriu papel relevante na recuperação de 
matas e proteção de nascentes d’água, o que resultou em melhorias 
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Tabela 3. Legados do Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar 
Rural 15 anos depois de sua instalação. 

Legado

Polo do Proambiente

Bico do Papagaio, 
TO

Noroeste, 
MT

Rio Capim, 
PA

Recuperação de matas com estratégias 
de conservação de água

X X X

Controle e erradicação do uso do fogo 
no manejo de sistemas de produção

X X X

Racionalização e erradicação do uso 
de agrotóxicos

Já não havia uso de 
agrotóxicos antes do 

Proambiente
X X

Redesenho de sistemas de produção e 
adoção de sistemas agroecológicos

X X X

Elaboração dos Planos de Utilização 
das Unidades de Produção (PUs)

X X X

Ater de boa qualidade, apesar 
da morosidade na renovação dos 
contratos

X X X

Insatisfação dos beneficiários com o 
fim do Proambiente

X X X

Fonte: Cabral (2018), Jacq (2018a, 2018b) e Lassmann (2020).

Figura 9. Exercício de elaboração de um Plano de Utilização da Unidade de Produção por família rural cadastrada 
no Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural. Polo Bico Papagaio, TO.
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quantitativas e qualitativas na provisão de recursos hídricos. Os pro-
cessos posteriores contemplaram atividades coletivas para controle e 
erradicação do uso do fogo no manejo de sistemas de produção: muti-
rões de oito famílias ou troca de diárias entre duas famílias, além de 
consideração do horário e da direção do vento mais adequados para 
uso controlado do fogo; acompanhamento coletivo das respostas dos 
sistemas de produção à erradicação do uso do fogo, com discussão 
sobre medidas para mitigação de perdas de produtividade agrícola 
na primeira safra. Ademais, houve racionalização e erradicação do 
uso de agrotóxicos, que já eram de uso esporádico basicamente para 
aplicação de herbicidas não seletivos para limpeza de terrenos, práti-
ca substituída por outras práticas agrícolas, como cobertura de solos, 
sombreamento de áreas e manejo da biomassa. Essas inovações per-
mitiram o redesenho dos sistemas de produção e a adoção de sistemas 
agroecológicos, com consequente melhoria da qualidade de vida. 

Legados do Polo Bico do Papagaio

Para Jacq (2018a, 2018b), a organização comunitária prévia, com 
destaque aos papéis da Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado do Tocantins (Fetaet), Associação Regional de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Bico do Papagaio (Asmubip) e Alternativa 
para a Pequena Agricultura no Tocantins (Apato), trouxe sucesso à 
execução local do Proambiente.

Segundo os diversos perfis de entrevistados, o Proambiente foi 
o programa mais importante na promoção de mudanças no uso de 
recursos naturais, como manejo dos recursos hídricos e adoção de 
sistemas agroecológicos. Os agricultores entrevistados reconheceram 
como relevantes na consolidação de suas unidades de produção a 
relevância dos programas: Bolsa Família para transferência de renda 
que assegurou segurança alimentar e nutricional, e ainda auxiliou 
a compra de insumos agrícolas; Centro Nacional de Prevenção e 
Combate aos Incêndios Florestais (PrevFogo) no controle do uso do 
fogo; Pronaf para o crédito rural; Programa de Aquisição de Alimentos 
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(PAA) na comercialização da produção; Política de Garantia de Preços 
Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM-Bio) para 
comercialização de produtos da sociobiodiversidade; e Programa de 
Fortalecimento e Ampliação das Redes de Agroecologia e Produção 
Orgânica (EcoForte) Ater agroecológica. As entrevistas aplicadas por 
Jacq (2018a, 2018b) resultaram em um ranking de contribuições do 
programa:

a)	 Conservação das matas e dos recursos hídricos

b)	 Conscientização sobre o uso do fogo

c)	 Informação e capacitação

d)	 Pagamento de serviços ambientais

e)	 Planejamento do manejo agroecológico

f)	 Diversificação da produção

g)	 Produção integrada à conservação

h)	 Trabalho coletivo

i)	 Plantios alternativos

j)	 Melhoria da qualidade de vida

Para os comunitários, o exercício de elaboração dos PUs revelou 
atributos e potencialidades das unidades de produção anteriormente 
não visualizadas pelas famílias rurais, além de trazer conscientização 
sobre a conservação ambiental de nascentes, margens de rios e reser-
vas legais (Jacq, 2018a, 2018b).

À comercialização de óleo e carvão de coco-de-babaçu se soma-
ram as polpas de frutas e o mel advindos dos quintais agroflorestais 
fomentados pelo Proambiente. Um ponto que chamou a atenção 
nesse polo, não recorrente nos demais, foi a escassez de recursos 
hídricos para redesenhar sistemas de produção. Apesar das ações do 
Proambiente de recuperação de matas e de conservação de água, os 
beneficiários manifestaram preocupação com a escassez de recursos 
hídricos, reconhecendo que, se não fosse o programa, a situação atual 
poderia ser ainda mais crítica (Jacq, 2018a, 2018b). 
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A metodologia trazida pelo Proambiente foi elogiada por consi-
derar os anseios de integração de sistemas agroecológicos das famílias 
rurais (Figura 10). Alguns entrevistados apontaram que a chegada dos 
financiamentos rurais, em muitas ocasiões, foi negativa por incentivar 
atividades produtivas desconhecidas e por não considerar as caracte-
rísticas ambientais locais. Os depoimentos ainda demonstram que as 
unidades de produção que não participaram do Proambiente conti-
nuam a promover o desmatamento, o uso descontrolado do fogo e a 
utilização indiscriminada de agrotóxicos, com sinais de esgotamento 
e contaminação dos recursos hídricos. Não por acaso, outras famí-
lias rurais se interessaram pelo Proambiente quando seus resultados 
positivos começaram a se manifestar, como recuperação de recursos 
hídricos, desenvolvimento da fruticultura e pagamento de serviços 
ambientais (Jacq, 2018a, 2018b). 

Figura 10. Tanque de aquicultura integrado a sistema agroecológico de produção de babaçu em área de vereda em 
unidade de produção familiar. Polo Bico Papagaio, TO.
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Legados do Polo Noroeste

Antes do Proambiente, o município de Juína apresentava históri-
co de desmatamento intenso provocado pela especulação imobiliária 
em terras com potencial de expansão do setor agroexportador de 
commodities. Ao mesmo tempo, áreas declivosas foram destinadas à 
agricultura familiar, que já ensaiava experiências exitosas, entre elas, o 
Projeto Agroflorestal em Consórcio Adensado (Paca), executado pela 
Associação Rural Juinense Organizada para Ajuda Mútua (Ajopam), 
entre 1996 e 2002, com promoção da adoção de sistemas agroflores-
tais (Cabral, 2018). 

Para os entrevistados, a implantação do Proambiente contribuiu 
com ações importantes, como continuidade de ações do Paca e, em 
especial, o manejo integrado de sistemas agroecológicos e recursos 
naturais. Para eles, a elaboração dos PUs trouxe projeto de futuro 
às famílias rurais, ao mesmo tempo em que orientou os serviços de 
Ater, considerada de boa qualidade no Proambiente. Os serviços de 
Ater, apoiados pelos PUs, trouxe integração das questões agrícolas 
e ambientais, e um dos primeiros ganhos foi a recuperação e a con-
servação das áreas de preservação permanente (APP), garantindo 
quantidade e qualidade no acesso aos recursos hídricos (Cabral, 2018). 

Em 2007, o governo federal editou o Decreto n° 6.321 (Brasil, 
2007), que estabeleceu ações para prevenir, monitorar e controlar 
o desmatamento ilegal no bioma Amazônia. Em 2018, nas entrevis-
tas do presente estudo, gestores públicos do estado de Mato Grosso 
afirmaram que as comunidades do Proambiente em Juína retiveram 
áreas de preservação permanente (APP) em percentual superior às 
comunidades não cadastradas, além de o município se diferenciar 
positivamente em relação aos outros municípios mato-grossenses 
listados como os mais desmatados. Para os depoentes, o fenômeno 
ocorreu por dois motivos: região declivosa, onde o agronegócio tem 
dificuldades de avançar, e processo de conscientização e qualidade 
dos serviços de Ater do Proambiente (Cabral, 2018). 
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A maioria das UPFs continua a adotar os sistemas agroflorestais, 
com base produtiva no café, pupunha, graviola e cupuaçu, além de 
permanecer na pecuária de corte, uma tradição regional. A adoção 
de tecnologias sociais inovadoras permitiu erradicar o uso do fogo no 
manejo dos sistemas de produção, assim como a adoção de roçadeiras 
costais possibilitou eliminar o uso de agrotóxicos, em especial, os her-
bicidas dessecantes. Técnicas naturais também foram adotadas para 
controle de pragas e doenças. 

Nesse sentido, vê-se que a tradição e a inovação caminham jun-
tas nos empreendimentos familiares. Os beneficiários do programa 
ainda destacaram a importância do PAA e PNAE para dar vazão aos 
produtos colhidos dos sistemas agroflorestais implantados ao longo 
do Proambiente, além do protagonismo das mulheres no planejamen-
to e na execução dos PUs. Problemas também foram apontados para 
dar continuidade à execução dos PUs, como êxodo de jovens do meio 
rural e redução da disponibilidade de mão de obra para manejo da 
transição agroflorestal e recuperação de matas ciliares (Figura 11), difi-
culdades de acesso ao crédito rural do Pronaf para adoção e manejo de 
sistemas agroflorestais, falta de conhecimento na gestão cooperativa 
para organizar o beneficiamento, armazenamento e comercialização 
de pupunha e polpas de frutas, rotatividade nas administrações muni-
cipais que ora apoiam, ora refutam as ideias inovadoras deixadas pelo 
Proambiente (Cabral, 2018). As alterações climáticas e a mudança do 
regime de chuvas também são preocupações das famílias rurais, pois 
a escassez de recursos hídricos representa riscos produtivos e de qua-
lidade de vida. 

Legados do Polo Rio Capim

De acordo com levantamento realizado por Lassmann (2020), no 
Polo Rio Capim, PA, das nove comunidades abordadas pelo estudo, 
mais de 80% das famílias beneficiadas pelo Proambiente ainda per-
manecem em suas unidades de produção. Por se tratar de uma região 
de ocupação consolidada, com proximidade ao mercado consumidor 



308

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

308

de Belém, a rotatividade de famílias rurais é menos frequente que as 
demais regiões amazônicas. 

Em relação às áreas de preservação permanente (APP), as famí-
lias rurais trabalharam a recuperação de áreas em solo nu e com riscos 
de erosão ao redor das nascentes e ao longo das margens fluviais, 
além de eliminar o descarte de resíduos sólidos nos leitos de rios. 
Quanto à reserva legal, os comunitários previram seu resgate nos PUs, 
visando enquadramento à legislação ambiental, mas, devido à escas-
sez de mão de obra e capital, muitas UPFs não conseguiram lograr o 
patamar legal estipulado, ainda que os avanços sejam notórios em 
quase 15 anos (Lassmann, 2020). 

Com destaque na produção de farinha de mandioca, o polo 
manteve a prática tradicional de uso do fogo no preparo de área de 

Figura 11. Viveiro de mudas nativas para utilização em processo de recuperação de matas ciliares e conservação de 
água na comunidade rural de Cristo Rei, MT.
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plantio, porém adotou o uso controlado por meio de mutirões e/ou 
troca de diárias na preparação de aceiros, adequou o horário ao final 
do dia, ajustou as queimadas à posição do vento (contravento) e 
estabeleceu comunicação prévia aos vizinhos, o que reduziu as quei-
madas acidentais. Ademais, a lavagem da mandioca nos igarapés foi 
substituída pelo uso de tanques d’água para prevenir contaminação 
dos recursos hídricos (Figura 12). O uso de agrotóxicos foi reduzido a 
quase zero, restando o uso restrito de herbicidas dessecantes, com 
meia-vida baixa e baixo potencial de contaminação d’água. Quanto 
aos sistemas de produção, as famílias rurais adotaram quintais agro-
florestais, com diversificação em frutas tropicais e beneficiamento da 
produção viabilizado pelo Programa Luz para Todos (Lassmann, 2020).

Em geral, os entrevistados demonstraram satisfação com o 
Proambiente, destacando o PU como elemento norteador das ações 

Figura 12. Casa de farinha com tanque de lavagem de mandioca (esquerda) para erradicar lavagem em leitos de 
rios e evitar contaminação dos mananciais d’água. Polo Rio Capim, PA.
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futuras, o que confere sentido de pertencimento, pois a família rural 
assume um projeto como protagonista, em vez de se portar como 
agente passivo de projetos governamentais ou não governamentais. 
A Ater agroecológica de boa qualidade também foi destacada, pois 
levou orientações sobre manejo de recursos hídricos e adoção de sis-
temas agroecológicos. Um dos pontos destacados pelos comunitários 
foi que os aprendizados construídos pela participação no Proambiente 
resultaram na elevação da qualidade de vida, como acesso à água 
limpa, produção de alimentos mais saudáveis para consumo e comer-
cialização, além do trabalho cotidiano com mais conforto térmico em 
sistemas agroflorestais. Os relatos também apontam que as trocas de 
conhecimentos promovidas pelo programa estimularam os componen-
tes das famílias rurais a buscarem acesso à educação e à capacitação 
profissional, como curso técnico agropecuário. E, em geral, os benefici-
ários lamentaram o fim do Proambiente, destacando sua importância, 
assim como de outras parcerias e programas governamentais, espe-
cialmente, os projetos junto à Embrapa Amazônia Oriental e o acesso 
aos programas Bolsa Família, PAA e PNAE (Lassmann, 2020).

Considerações finais

A análise sobre o ponto de partida do Proambiente revela a 
inadequação das políticas públicas e dos instrumentos econômicos 
no incentivo aos sistemas agroecológicos e agroextrativistas que 
propiciam geração de renda em unidades de produção familiar e 
manutenção de floresta nativa. O Proambiente, com suas ações de 
elaboração participativa de PUs e acordos comunitários de serviços 
ambientais, proporcionou protagonismo às famílias rurais nos pro-
cessos decisórios sobre suas UPFs, assim como ofereceu à equipe de 
Ater um portfólio de ações técnicas necessárias para consolidar a vida 
produtiva dos beneficiários do programa. Quanto aos legados do 
Proambiente, o estudo aponta para importância dos PUs na recupe-
ração de matas com estratégias de conservação de água, no controle 
e erradicação do uso do fogo no manejo de sistemas de produção, na 
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racionalização e erradicação do uso de agrotóxicos, no redesenho de 
sistemas de produção e na adoção de sistemas agroecológicos, com 
papel estratégico dos PUs e da equipe de Ater no alcance dos mesmos 
legados. 

Vale destacar que a melhoria da quantidade e da qualidade de 
água são legados apontados frequentemente como primeira resposta 
e com grande entusiasmo pelos entrevistados, ao certo por ser um 
elemento essencial à vida humana e à prática agroflorestal. Por fim, 
há insatisfação das famílias rurais com o fim do Proambiente, o que 
denota a necessidade de o Estado brasileiro ter programas contínuos 
em agroecologia.
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Introdução

A água é um recurso natural fundamental para a existência da 
vida no planeta Terra, pois desempenha papel central para o desen-
volvimento das sociedades humanas em geral e dos agroecossistemas 
em particular. Nesse contexto, a agroecologia se ampliou, entre 
outros fatores, como mecanismo capaz de propor alternativas ecolo-
gicamente viáveis para a prática agrícola e, como não poderia deixar 
de ser, encontra papel central para a gestão dos recursos hídricos. 
A agroecologia é ciência, movimento sociocultural e educativo e 
desenvolvimento tecnológico e econômico.

Há mais de 30 anos, na antiga Escola Superior de Agronomia, 
hoje Centro de Ciências Agrárias e Engenharias da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes), professores e estudantes debatiam, 
inicialmente, acerca da agricultura alternativa, mais tarde sobre agri-
cultura ecológica e, mais recentemente, discutem a agroecologia. 
Assim, foi criado o Grupo de Agricultura Ecológica Kapi’xawa, uma 
organização não governamental (ONG) formada majoritariamente 
por estudantes da Ufes, bem como foi desenvolvida uma série de 
debates, projetos, pesquisas e atividades de extensão universitária. 
Dessa forma, proporcionou-se a difusão de conhecimentos que trou-
xeram, para Alegre e Região do Caparaó (localizados no estado do 
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Espírito Santo), uma dinâmica interessante rumo à adoção de práticas 

agroecológicas diversas por parte de pequenos agricultores familiares.

Alegre é um município com predominância de clima chuvoso no 

verão e seco no inverno, além de apresentar relevo acidentado. Ali 

pratica-se cafeicultura de maneira convencional e há forte presença 

de pecuária extensiva de leite e corte. Nas últimas décadas, principal-

mente no meio rural, começou-se a vivenciar severas condições de 

escassez hídrica, somadas ao fenômeno das mudanças climáticas, que 

vem reduzindo, sistematicamente, a quantidade de chuvas, o que afe-

tou muitas famílias agricultoras da região.

E foi nesse contexto socioambiental de escassez hídrica que 

surgiu um movimento sociotécnico cultural que mobilizou parcela 

significativa dos agricultores familiares de Alegre e região, autode-

nominados “plantadores de água”. Logo, neste capítulo, será descrito 

um período bastante significativo desse processo, que foi o momento 

em que, com patrocínio do Programa Petrobrás Ambiental, entre 2013 

e 2015, os plantadores de água tiveram a oportunidade de ampliar 

suas ações e ter mais reconhecimento e visibilidade.

É, entretanto, mister registrar que esse movimento agro-

ecológico, bem como o conjunto de conhecimentos construídos 

coletivamente entre estudantes, professores, agricultores familiares, 

técnicos e extensionistas, já vinham sendo gestados há mais de 10 

anos e continuaram seu desenvolvimento, mesmo depois de findo o 

patrocínio. Daí resulta a importância de diferenciar o termo “planta-

dores de água” do Projeto Plantadores de Água. Ao escolher Projeto 

Plantadores de Água como parte do título deste trabalho, portanto, 

dá-se ênfase ao momento em que diversos atores sociais se organiza-

ram para divulgar, amplificar, dar visibilidade, ensinar e aprender, a 

partir de ações sistematizadas de educação ambiental agroecológica 

com resultados mensurados. Esse momento será descrito a seguir.
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Projeto Plantadores de Água

O objetivo geral do projeto foi formar plantadores de água, 
visando ampliar conhecimentos e promover práticas de uso racional 
de recursos hídricos em comunidades de agricultores familiares do 
município de Alegre. O Projeto Plantadores de Água foi executado 
entre os anos de 2013 a 2015, período em que obteve patrocínio do 
Programa Petrobrás Socioambiental.

Um dos pilares metodológicos do projeto foi a Unidade 
Participativa de Experimentação em Plantio de Água (Upepa). Assim, 
cada uma das oito propriedades rurais contempladas pelo projeto se 
tornou um espaço de experimentação participativa, possibilitando que 
as famílias agricultoras1 entendessem os porquês e se apropriassem 
dos conceitos, favorecendo a formação crítica dos(as) agricultores(as).

A seguir, o Projeto Plantadores de Água será apresentado deta-
lhadamente, com as seções divididas em: caracterização da região 
em que foi implantado e descrição dos processos de sensibilização e 
mobilização dos atores sociais, do plantio de água, das suas técnicas e 
métodos e das suas estratégias de comunicação.

Caracterização da região

As propriedades rurais contempladas pelo Projeto Plantadores 
de Água estão situadas na bacia hidrográfica do Rio Itapemirim (Figura 
1), localizada ao sul do Espírito Santo. Com 18 municípios e uma área 
de 670 mil hectares, a bacia do Rio Itapemirim possui uma popula-
ção de, aproximadamente, 460 mil habitantes. Em sua porção mais 
baixa, o Rio Itapemirim fornece água para o abastecimento de quatro 
municípios: Jerônimo Monteiro, Cachoeiro de Itapemirim, Itapemirim 
e Marataízes, que, juntos, somam 230 mil pessoas. Sua vegetação ori-
ginária principal era a da Mata Atlântica, porém, como a região foi 
e é alvo de intenso desmatamento, atualmente sua extensão é de 

1	 Optou-se por adotar a terminologia “família agricultora” tanto para dar ênfase à importância da participação de 
todos os membros da família, incluindo crianças, jovens e mulheres nas atividades do projeto quanto para diferenciar 
do termo “agricultor familiar” do ponto de vista normativo e político como ele vem sendo comumente utilizado.
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apenas 10,9% de sua ocupação original (Fundação SOS Mata Atlântica; 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2019). A classe de solo pre-
dominante é Latossolo Vermelho-Amarelo (Panoso et al., 1978) e o 
relevo, em sua maior parte, é acidentado. As altitudes vão desde o 
nível do mar na foz do rio até 2.892 m no Pico da Bandeira.

Figura 1. Bacia hidrográfica do Rio Itapemirim no estado do Espírito Santo.
Fonte: Meira et al. (2013).
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A bacia hidrográfica do Rio Itapemirim vivencia uma situação de 
insegurança hídrica, que gera preocupações por parte dos agentes 
públicos e das organizações da sociedade civil. As populações rurais 
são as mais afetadas pela escassez hídrica, uma vez que dependem de 
abastecimento próprio, de pequeno porte, como nascentes e poços. 
O Rio Itapemirim é formado pelos rios Braço Norte Esquerdo e Braço 
Norte Direito, que se unem no município de Alegre. Seus afluentes 
mais importantes são os rios Castelo e Muqui do Norte (Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio Itapemirim, 2017).

As oito Upepas do Projeto Plantadores de Água estão localiza-
das no município de Alegre, extremo sul do estado do Espírito Santo. 
Segundo a classificação de Köppen, o clima do município é do tipo 
Cwa, caracterizado por inverno seco e verão chuvoso. A  topografia 
possui relevo bastante acidentado, com um número reduzido de 
áreas planas. O município possui rede de drenagem, contemplando 
quatro sub-bacias hidrográficas, sendo: sub-bacia do Rio Alegre, do 
Rio Braço Norte Esquerdo, do Rio Braço Norte Direito e sub-bacia do 
Rio Itapemirim (Figura 2).

As principais atividades agropecuárias do município são a cafei-
cultura e a bovinocultura extensiva de leite e corte. A agricultura 
familiar é predominante e importante para a produção diversificada 
de alimentos que suprem as necessidades não só das famílias, mas 
também dos consumidores da região, através da comercialização do 
excedente (Espírito Santo, 2013).

Conjuntura socio-organizacional

Se, por um lado, a problemática ambiental, brevemente des-
crita acima, foi a principal justificativa para a elaboração do projeto, 
por outro a conjuntura socio-organizacional, no ano de 2012, era 
bastante favorável à sua realização. Além disso, acredita-se que essa 
conjuntura socio-organizacional foi um dos principais fatores que 
levaram ao sucesso do Projeto Plantadores de Água. Era um momento 
em que estavam mobilizados atores sociais que vinham promovendo 
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Figura 2. Sub-bacias hidrográficas do município de Alegre, ES.
Fonte: Adaptado de Meira et al. (2013).
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mudanças significativas para o desenvolvimento sustentável da agri-
cultura familiar no município de Alegre (Senna et al., 2013). 

Naquele momento, destacava-se, em primeiro lugar, a organi-
zação da Rede da Agricultura Familiar (RAF) que, juntamente com 
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alegre (Sitrua), articulava 
pouco mais de 20 associações de agricultores familiares. Desde o ano 
de 2006, a RAF atua ativamente para a busca de soluções conjuntas 
para os problemas relativos à agricultura familiar; participa ativa-
mente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável; 
debate e organiza a comercialização, principalmente voltada aos mer-
cados institucionais; entre outras ações.

À época, a RAF contava com o Grupo de Agricultura Ecológica 
Kapi’xawa, um parceiro importante, que, há mais de 30 anos, atua 
no município e região. Trata-se de uma ONG, que tem como principal 
objetivo divulgar os princípios da agroecologia, promover à capacita-
ção de agricultores(as) e a organização social de famílias agricultoras, 
com vistas à promoção de agroecossistemas capazes de garantir o sus-
tento das famílias com equilíbrio ambiental, social e econômico.

Outra experiência que convergiu e motivou a realização do pro-
jeto naquele momento foi a experiência do Senhor Newton Barboza 
Campos, proprietário do Sítio Jaqueira Agroecologia em Alegre. 
Preocupado com os processos de degradação dos recursos hídricos, 
o agricultor vem, há mais de 30 anos, plantando água e divulgando 
seu trabalho através de atividades de educação ambiental realizadas 
em seu sítio. Ele desenvolve, em sua propriedade, o manejo racional 
e sustentável dos recursos naturais, principalmente dos recursos hídri-
cos, por meio da proteção das nascentes e cursos d’água; captação e 
armazenamento de água de chuva utilizando caixas secas e terraços 
de contenção; recuperação de matas ciliares; entre outras técnicas. O 
conjunto de todas essas tecnologias sociais de baixo custo foi por ele 
denominado “plantio de água”. Dessa forma, sua experiência bem-

-sucedida e o fato de ser ele também um agricultor facilitaram muito 
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a mobilização dos agricultores(as), juntamente com a vontade de 
aprender a “plantar água”.

Outra instituição importante no processo de construção e rea-
lização do Projeto Plantadores de Água foi o Centro de Ciências 
Agrárias (CCA) da Ufes, na pessoa da professora Ana Cláudia Hebling 
Meira que, desde o ano de 2009, realiza projetos de extensão uni-
versitária voltados para o desenvolvimento e organização social da 
agricultura familiar de Alegre. Destaca-se, entre esses projetos, a ela-
boração do Planejamento Estratégico do Sitrua, realizado em 2010, 
no qual foi possível observar a latente demanda dos agricultores por 
ações relacionadas à recuperação e à preservação de recursos hídricos. 

O processo de elaboração da proposta do Projeto Plantadores 
de Água se iniciou a partir do lançamento do edital do Programa 
Petrobrás Socioambiental 2012. A partir de então, os atores sociais 
mencionados iniciaram o diálogo, por meio de reuniões e oficinas, a 
partir das quais foi construída a proposta do projeto. A escolha das 
comunidades e propriedades onde seriam implantadas as tecnologias 
sociais abarcadas pelo projeto respeitou a decisão da RAF, das comu-
nidades e das famílias agricultoras e, ao mesmo tempo, primou por 
eleger realidades socioambientais distintas, através de prévia avaliação 
das áreas com realização de diagnósticos descritivos de uso e ocupa-
ção do solo. Essas atividades possibilitaram elaborar o planejamento 
de ações, ampliando as possibilidades de aprendizado e replicação 
nas demais propriedades das comunidades. Após ser aprovado entre 
738 projetos do Brasil, o Projeto Plantadores de Água iniciou sua exe-
cução em 2013. 

Entendendo o plantio de água

O plantio de água é uma ferramenta de gestão dos recursos 
hídricos em propriedades rurais. Tem por base os conceitos de bacias e 
sub-bacias hidrográficas e utiliza a combinação de técnicas capazes de 
ampliar a quantidade e a qualidade da água, por meio de maior cap-
tação de água da chuva e redução de enxurradas e processos erosivos, 
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possibilitando assim uma maior infiltração de água de chuva no solo. 
Incluem ao plantio de água ações integradas de educação ambiental, 
visando à multiplicação e à replicação da tecnologia, a fim de pro-
mover mudanças de atitude quanto à gestão dos recursos hídricos, 
à valorização de ações comunitárias e às relações de vizinhança em 
comunidades rurais (Meira et al., 2015a). É importante ressaltar que, 
no ano de 2017, o plantio de água foi certificado pela Fundação Banco 
do Brasil como uma tecnologia social. 

As bacias hidrográficas são as principais unidades de planeja-
mento para a implantação do plantio de água e consequente uso 
sustentável dos recursos naturais. Segundo Tucci (2014), as bacias 
hidrográficas são consideradas áreas de receptação da água prove-
niente da precipitação, a qual converge para um único ponto de saída, 
de cota mais baixa, denominado exutório. Quando a água de uma 
bacia hidrográfica passa pelo exutório, ela torna-se parte da rede 
de drenagem de outra bacia de ordem hierárquica superior, consti-
tuindo-se uma relação bacia hidrográfica/sub-bacia (Pessoa; Façanha, 
2016). Nesse sentido, os pontos de cotas topográficas mais altas no 
terreno onde ocorre a separação da água precipitada são considera-
dos os limites da bacia hidrográfica (Bernardi et al., 2012).

Segundo Souza (2017), os estudos e projetos com foco nas bacias 
hidrográficas, como unidades de análise para o planejamento ambien-
tal, devem adotar uma análise sistêmica, que envolva uma visão além 
dos aspectos hidrológicos, ou seja, que considere os elementos dos 
meios físico e biótico, além da dinâmica de uso e ocupação do solo.

As características de uma bacia hidrográfica têm forte influência 
nos processos do ciclo hidrológico, como na infiltração, evapotranspi-
ração e escoamento superficial (Ferreira et al., 2015). Além disso, para 
entender o plantio de água, também é muito importante considerar 
a abordagem do ciclo da água (Figura 3). Ele é acionado pela energia 
do Sol, que gera a evaporação da água, a qual fica retida na atmos-
fera em forma de vapor (Lopes, 2016). Essa água depois se condensa 
em gotículas sob determinadas condições meteorológicas, formando 
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as nuvens. Em situações de clima favorável, e em função da gravidade, 
essas gotículas precipitam, formando as chuvas (Tucci, 2014). 

Figura 3. Representação do ciclo hidrológico.
Fonte: Meira et al. (2015b).

As bacias hidrográficas com grandes áreas ocupadas por vege-
tação arbórea possuem uma maior capacidade de atenuação do 
escoamento superficial e proporcionam maior infiltração de água da 
chuva (Wang et al., 2015; Rodrigues et al., 2019). A infiltração da água 
no terreno é imprescindível para a recarga das reservas subterrâne-
as, atuando na manutenção das fontes de água para abastecimento 
humano, como poços, além de aumentar a duração de rios perenes 
(Rhoden et al., 2016). 

A Figura 4 apresenta uma ilustração referente à implementação 
do plantio de água em uma bacia hidrográfica hipotética. Observa-se 
que a aplicação das técnicas de plantio de água ocorre de forma inte-
grada na paisagem.
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Figura 4. Tecnologia social de plantio de água.
Ilustração: Uriel Laurentiz de Araújo

Nesse sentido, segue uma breve conceituação e descrição da tec-
nologia social plantio de água, utilizada no Projeto Plantadores de 
Água.

Recuperação de nascentes

As nascentes são locais onde se inicia um curso de água (rio, ribei-
rão, córrego). Segundo Felippe (2009), nascente é o termo que define 
um sistema ambiental em que o afloramento da água subterrânea 
ocorre naturalmente de modo temporário ou perene, integrando a 
rede de drenagem da bacia hidrográfica. Santos (2006) afirma que 
a atividade de cercamento ou isolamento da nascente representa 
grande possibilidade de melhoria na infiltração de água no solo, em 
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função de não haver pisoteio do gado e compactação na área de 
entorno da nascente. Souza (2019) destaca a importância da cober-
tura vegetal e florestal em torno das nascentes, pois ela reduz o risco 
de contaminação da água e o escoamento superficial e intensifica o 
escoamento subsuperficial, o que minimiza o processo de erosão do 
solo. Por isso, a manutenção da mata ciliar no entorno de nascentes 
e cursos d’água é fundamental para a conservar a água, melhorar a 
capacidade de infiltração de água no solo e realizar a transpiração, 
contribuindo para evapotranspiração e, consequentemente, para a 
manutenção do ciclo da água (Gomes; Vieira, 2018).

No Projeto Plantadores de Água, a revegetação no entorno 
das nascentes foi por meio da condução da regeneração natural, 
priorizando espécies típicas do local, já adaptadas, evitando mudas 
implantadas para evitar alta demanda instantânea de água, a fim de 
não interromper o fluxo do manancial.

Em algumas propriedades, foi necessário cercar das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) de nascente, para retirada do fator 
de degradação do local, o qual foi realizado de acordo com as nor-
mas previstas no Código Florestal, Lei nº 12.651 de 25 de maio de 
2012 (Brasil, 2012), considerando as áreas como uso rural consolidado. 
O cercamento foi realizado em, no mínimo, 15 m de raio, com mou-
rões de eucalipto tratado, arame e grampos. Ademais, fora da APP, 
foram instalados bebedouros (caixas d’água e mangueiras) para des-
sedentação do gado.

Recuperação de matas ciliares

O Projeto Plantadores de Água considerou mata ciliar como 
sendo os mais variados tipos de vegetação que se desenvolvem às 
margens dos corpos d’água e de suas nascentes. As matas ciliares 
desempenham importante função ambiental na manutenção da qua-
lidade da água, na estabilidade dos solos, na regularização do regime 
hídrico, nos corredores para o movimento da fauna, assim como para a 
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dispersão vegetal e manutenção do ecossistema aquático ( Alvarenga 
et al., 2006).

A condução da regeneração natural da vegetação de mata ciliar 
é uma alternativa bastante econômica para recomposição e recupe-
ração dessas vegetações, por exigir menos mão de obra e insumos 
(Botelho; David, 2002). Além disso, a recomposição das matas ciliares 
por meio de sistemas agroflorestais é uma estratégia de implantação 
ou manutenção da restauração ecológica, por utilizarem, ao longo 
do tempo e espaço, mudas de espécies nativas com culturas agrícolas 
(Tavares, 2008). Sistemas agroflorestais, conduzidos segundo princí-
pios agroecológicos, são capazes de promover a recuperação de áreas 
degradadas com interações positivas entre seus componentes, além 
de serem produtivos (Fávero et al., 2008).

Nesse sentido, as atividades de recuperação de mata ciliar rea-
lizadas pelo Projeto Plantadores de Água foram fundamentadas nos 
conceitos referentes aos Sistemas Agroflorestais (SAF) que, segundo o 
Ministério do Meio Ambiente, por meio da Instrução Normativa nº 5 
de 2009 (Falta referência): 

[...] são “Sistemas de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas 
perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, arbusti-
vas, arbóreas, culturas agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade 
de manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, com alta diver-
sidade de espécies e interações entre estes componentes”.

Práticas de conservação do solo: caixas secas, caixas 
cheias e terraços em curva de nível

De acordo com Griebele et al. (2009), as caixas secas são estru-
turas normalmente escavadas às margens das estradas vicinais e de 
áreas que recebem grande escoamento superficial. Devem estar loca-
lizadas em áreas sujeitas a enxurradas ou escoamentos prejudiciais 
de água das chuvas, visto que funcionam como um reservatório, que 
capta a água e os sedimentos levados por ela, impedindo que trans-
corram pelo leito das estradas e encostas.
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As caixas secas minimizam a erosão, o assoreamento dos rios e a 
depredação das estradas, aumentando o armazenamento de água e 
o abastecimento do lençol freático, favorecendo as nascentes, a vazão 
dos rios e regularização do fluxo de água nas microbacias (Comério, 
2008). Essas também evitam problemas relacionados a enchentes, 
pois retêm a água em níveis mais altos que as áreas de inundação. No 
projeto, portanto, as caixas secas foram implantadas às margens de 
estradas rurais ou em áreas de enxurradas.

As caixas cheias são pequenos reservatórios de água construí-
dos nas áreas de várzea, com fluxo de água constante ou temporário, 
capazes de contribuir para a perenização dos cursos d’água. Podem ser 
consideradas pequenas barragens e, segundo o Comitê Brasileiro de 
Barragens (A história..., 2011), elas são definidas como obstáculos arti-
ficiais com a capacidade de reter água, qualquer outro líquido, rejeitos 
e detritos, para fins de armazenamento ou controle. Geralmente, são 
usadas para fornecimento de água, de energia hidrelétrica, para con-
trole de cheias e para irrigação, além de diversas outras finalidades. 
No projeto, as caixas cheias foram construídas por meio de taludes de 
bambu, barro e capim de forma manual em regime de mutirão, com 
baixo impacto ambiental.

O terraço de contenção ou terraceamento é uma prática mecâ-
nica de conservação do solo destinada ao controle da erosão hídrica, 
das mais difundidas e utilizadas em propriedades rurais. Baseia-se 
no parcelamento das rampas, isto é, em dividir uma rampa comprida 
(mais sujeita à erosão) em várias rampas menores (menos sujeitas à 
erosão). O terraço de contenção é formado pela combinação de um 
canal (valeta) e de um camalhão (monte de terra ou dique) construído 
a curtos intervalos, no sentido transversal ao declive, ou seja, cons-
truídos em nível (Bertol, 1996). Os terraços têm a finalidade de reter, 
podendo infiltrar ou escoar lentamente as águas provenientes da 
parcela do lançante imediatamente superior, de forma a minimizar o 
poder erosivo das enxurradas cortando o declive. Permite a conten-
ção de enxurradas, forçando a absorção da água da chuva pelo solo, 
ou a drenagem lenta e segura do excesso de água. Os terraços foram 
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implantados em todas as propriedades contempladas pelo Projeto 
Plantadores de Água. Foram construídos terraços de base estreita, por 
meio de trabalho manual em regime de mutirão.

Saneamento Rural

Aproximadamente 60% dos domicílios nas áreas rurais do Brasil 
depositam o esgoto sanitário em fossas rudimentares, lançam em 
corpos d’água ou diretamente no solo a céu aberto (IBGE, 2014). O 
elevado descarte de esgoto doméstico no ambiente sem o devido 
tratamento pode causar sérios riscos às condições sanitárias, à biodi-
versidade e à qualidade dos recursos naturais (Nery, 2004).

Para simplificar o tratamento de efluentes domésticos, a segre-
gação deles em sua origem consiste em boa opção. As águas negras 
ou escuras são aquelas provenientes do esgoto sanitário, contendo 
urinas e fezes, e necessita de tratamento específico para redução 
de patógenos. Já as águas cinzas são aquelas provenientes de pias, 
chuveiros e lavanderias, que podem ser reutilizadas, inclusive para irri-
gação de jardins (Droste, 1997).

O Projeto Plantadores de Água implementou nas propriedades 
rurais um sistema que chamou de módulos de saneamento básico 
rural. Nesses módulos, foram instaladas tecnologias sociais para o tra-
tamento dos efluentes domésticos e para a gestão de resíduos sólidos. 
Foram adotadas a fossa séptica biodigestora ou tanque de evapo-
transpiração para tratamento das águas negras (esgoto sanitário), o 
círculo de bananeiras para tratamento das águas cinzas e a gestão dos 
resíduos sólidos foi proposta por meio de um plano simplificado de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

A fossa séptica biodigestora possui um baixo custo de instala-
ção, é de fácil manutenção e é utilizada para o tratamento de águas 
negras e escuras (Novaes et al., 2006). A utilização do biodigestor 
possibilita a geração de energia elétrica, o uso de aquecedores a gás 
e, principalmente, utilização do efluente gerado para melhorar a 



332

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

332

fertilidade do solo, substituindo a tradicional adubação química em 
algumas culturas.

A tecnologia Tanque de Evapotranspiração (Tevap) é composta 
por tanque impermeabilizado, preenchido com diferentes camadas 
de substrato e plantio com espécies vegetais de folhas largas, cresci-
mento rápido e alta demanda por água (Figueiredo, 2019). O sistema 
propicia o tratamento de esgotos (águas negras) por meio de pro-
cessos naturais de degradação da matéria orgânica (ação microbiana 
anaeróbia), mineralização de nutrientes contidos no esgoto, absorção 
e evapotranspiração pelas plantas (água limpa no meio ambiente). 
Devido a sua facilidade operacional, pode ser instalado em áreas 
rurais, urbanas e periurbanas (Galbiati, 2009).

A tecnologia círculo de bananeiras consiste em uma vala circular 
preenchida com galhos e palhadas, onde desemboca a tubulação. Ao 
redor, plantam-se bananeiras e/ou outras plantas que apreciem o solo 
úmido e rico em nutrientes. A água e os nutrientes do esgoto serão 
consumidos pelas bananeiras, enquanto os restos orgânicos (restos 
de alimentos, sabão, etc.) serão degradados pelos microrganismos 
presentes no solo da vala (Figueiredo, 2018). Alguns autores recomen-
dam a instalação de uma caixa de gordura para o pré-tratamento do 
esgoto da cozinha. O círculo de bananeiras é uma alternativa de tra-
tamento e de disposição final de efluentes. Recomenda-se, portanto, 
que o local seja afastado do lençol freático e de nascentes.

Os resíduos sólidos, que podem estar em estado sólido ou semis-
sólido, são resultado de atividades de origem industrial, doméstica, 
de serviços de saúde, comercial, agrícola, de serviços ou de varrição 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2004). Nos planos simplifi-
cados de gerenciamento de resíduos sólidos elaborados pela equipe 
do projeto, foi descrito um diagnóstico contendo todos os resíduos 
sólidos gerados em cada uma das propriedades e seus potenciais de 
contaminação do ambiente como um todo. Também foram descritas 
orientações sobre a melhor forma de separação e destinação ade-
quada para cada tipo de resíduo. Além disso, a equipe do projeto, 



333

Capítulo 8 Plantadores de água: um aprendizado agroecológico

juntamente com as associações comunitárias, realizou diálogos com a 
prefeitura municipal para a reorganização da coleta dos resíduos nas 
comunidades rurais. 

As etapas de execução do Projeto Plantadores de Água

Para atingir o objetivo principal de formar plantadores de água, 
foi necessário propor estratégias metodológicas que possibilitas-
sem a mobilização das pessoas para a participação e sensibilização 
quanto à necessidade da gestão adequada dos recursos hídricos em 
propriedades de agricultura familiar. Também foi necessária a cons-
trução coletiva do conhecimento e uma consequente mudança de 
comportamento.

Em seguida, serão descritas as etapas de execução do projeto, 
seus métodos e objetivos.

A experimentação participativa

Optou-se por utilizar a metodologia experimentação participa-
tiva, por representar um espaço de teste e avaliação conjunta, dando 
visibilidade às inovações propostas nas condições reais das famílias 
agricultoras. Para tanto, foram implantadas Unidades Participativas de 
Experimentação em Plantio de Água (Upepas) em quatro comunida-
des rurais de Alegre, para possibilitar a sensibilização e o aprendizado 
de tecnologias para o plantio de água que já haviam sido testadas no 
Sítio Jaqueira Agroecologia.

As ações nas Upepas, juntamente com os momentos de sensi-
bilização e de capacitação das famílias, representaram os métodos 
estratégicos de difusão utilizados.

Siqueira (2007, p. 128) rela que: 

Merece destaque a ênfase dada aos princípios subjacentes a cada 
mudança proposta aos agricultores familiares. Isso permite o enten-
dimento dos porquês, das bases conceituais, evitando limitá-los com o 
repasse de apenas receitas técnicas. Também favorece a formação crítica 
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dos agricultores familiares, dando-lhes condições para se tornarem 
colaboradores dos técnicos nas adaptações que se fizerem necessárias. 

Dessa forma, foram implantadas oito Upepas em sistema de 
mutirões com a participação dos demais membros da comunidade. As 
comunidades/propriedades selecionadas foram: Lagoa Seca, Gabriel 
Vargas, Bom Sucesso do Coqueiro e Rainha da Paz. Vale destacar que 
cada comunidade teve outra comunidade vizinha parceira convida-
da a participar das atividades do projeto. São elas: Feliz Lembrança, 
Bom Ver, Assentamentos Paraíso e Floresta, Água Limpa, São João, 
Laranjeiras e Varjão do Norte, envolvendo um total de 12 comunida-
des de agricultores familiares. 

Frisa-se ainda que todas as atividades de implantação das téc-
nicas de plantio de água ocorreram em sistema de mutirão, antes e 
durante os eventos de formação. Nesses eventos, foram trabalhados 
tanto a perspectiva teórica quanto aspectos práticos, por meio de 
metodologias participativas para construção coletiva do conhecimen-
to. Assim, foram trabalhadas perguntas geradoras, como: O que é? 
Para que serve? Como fazer? Dessa maneira, os participantes puderam 
se apropriar do processo e sentiram-se motivados a reproduzir a expe-
riência em suas propriedades. As técnicas implantadas nas Upepas 
também foram realizadas nos eventos de formação/capacitação. 

Curso de capacitação para multiplicadores em plantio de água

Inicialmente, antes de qualquer intervenção nas Upepas, foi rea-
lizado o curso de capacitação de multiplicadores em plantio de água, 
na sede do Sítio Jaqueira Agroecologia. Com duração de 5 dias e carga 
horária de 40 horas, o objetivo principal do curso foi capacitar multi-
plicadores atuantes nas comunidades, com um papel fundamental na 
motivação/mobilização das famílias para a participação das atividades 
seguintes.

Durante o primeiro dia do curso, foram abordadas noções 
sobre o ciclo da água, bacias hidrográficas e a importância da gestão 
dos recursos hídricos; princípios sobre o plantio de água (principais 
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técnicas, formas de utilização, etc.); noções sobre a legislação ambien-
tal; e noções de metodologias participativas para a reaplicação das 
experiências. Em um segundo momento, foram apresentadas as téc-
nicas já implantadas no local.

Em seguida, foram realizados mais 4 dias de formação, inte-
gração e mobilização “plantando água” também no Sítio Jaqueira 
Agroecologia, um para cada uma das quatro comunidades onde as 
Upepas seriam implantadas e suas respectivas comunidades parcei-
ras, buscando mobilizar e sensibilizar para a participação um maior 
número possível de famílias agricultoras (aquelas que posteriormente 
participariam das demais atividades nas Upepas).

Os dias de formação/mutirão2

Em uma segunda etapa do projeto, quando a implantação das 
tecnologias já se encontrava em andamento nas Upepas, ao longo 
dos 2 anos de execução, foram realizados: 7 dias de formação/muti-
rão sobre caixas secas e terraceamento com o objetivo principal de 
capacitar os participantes para a utilização da tecnologia caixas secas 
em suas propriedades; 4 dias de formação/mutirão sobre cercamento/
isolamento de APPs com o objetivo principal levar informações sobre 
a importância de isolar/cercar áreas de preservação permanente, visto 
que essa técnica contribui para a recuperação da área e também 
para o sucesso das outras tecnologias de plantio de água; 5 dias de 
formação/mutirão sobre plantios em áreas de APPs de curso d’água 
com objetivo principal de capacitar as famílias agricultoras acerca da 
importância das áreas de APPs para a gestão dos recursos hídricos; e 
8 dias de formação/mutirão sobre saneamento e gestão de resíduos 
sólidos com o objetivo principal levar informações relevantes sobre 
saneamento básico e gestão de resíduos sólidos.

Outro aspecto relevante na interação com as comunidades foram 
os momentos de preparação para a realização dos dias de formação/

2	 Optou-se por denominar “dia de formação/mutirão” os eventos de capacitação das famílias agricultoras, cujas ex-
periências e aprendizados foram sendo construídos conjuntamente e diferentemente dos tradicionais dias de campo, 
comuns à prática da extensão rural com caráter meramente difusionista.
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mutirão, que eram planejados e construídos de forma participativa, 
envolvendo a família anfitriã e a comunidade local. Na maioria das 
vezes, toda a alimentação necessária para os dias de formação/muti-
rão foi adquirida na própria comunidade, assim como a mão de obra 
para preparação dos alimentos foi de trabalhadores da comunidade.

É importante ressaltar que os dias de formação/mutirão foram 
sempre momentos de muita alegria entre as famílias agricultoras, a 
equipe do projeto e outros participantes, envolvendo mulheres, adul-
tos, jovens, crianças e idosos. Os eventos contaram com artistas locais, 
muita música, poesia, comida boa (produzida e preparada na própria 
comunidade), intercâmbios e troca de saberes e sementes (Figura 5). 

Figura 5. Imagens dos dias de formação/mutirão do Projeto Plantadores de Água, em 11/10/2014, Alegre, ES.
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Essa forma de planejamento e condução dos eventos também 
contribuiu para atrair a participação das famílias agricultoras. Com 
o passar do tempo, os eventos foram sendo difundidos, e isso des-
pertou o interesse de famílias agricultoras de outros municípios em 
participar. Assim, o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Incaper) foi um parceiro importante para viabilizar a 
participação dessas famílias. A equipe do projeto, então, se reorgani-
zou para receber, em alguns eventos, excursões de outros municípios 
nos dias de formação/mutirão.
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Figura 6. Agricultores elaborando os mapas atuais e desejados durante os dias formação/mutirão do Projeto 
Plantadores de Água. Data 11/10/2014. Alegre, ES.
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Mapa atual e mapa desejado

Outro importante instrumento metodológico para a elabora-
ção participativa e, ao mesmo tempo, a verificação de aprendizado e 
motivação para reaplicação das tecnologias do plantio de água, foram 
os mapas da propriedade. No início dos dias de formação/mutirão, os 
participantes reunidos com sua família desenhavam a atual situação 
de sua propriedade (casas, estradas, cursos d’água, cultivos, etc.), con-
feccionando o mapa atual. Ao final do dia, as famílias eram reunidas 
novamente para refletirem e desenharem a implantação, em sua área, 
das tecnologias aprendidas naquela capacitação, o que seria o mapa 
desejado (Figura 6).

Ainda como instrumento metodológico, aplicou-se, ao final da 
implantação de cada Uepa, um questionário para todos os participan-
tes, a fim de saber quantos deles aplicaram ou se pretendiam aplicar 
as tecnologias aprendidas em sua propriedade e quais tecnologias, 
quais foram as dificuldades encontradas, entre outras.

Estratégia de comunicação e difusão do conhecimento

Em um projeto, a capacidade de se realizar uma boa comuni-
cação é essencial para assegurar que todos(as) os(as) envolvidos(as) 
compreendam as teorias e as práticas abordadas nas atividades. 
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Os envolvidos no Projeto Plantadores de Água, durante sua execução, 
se dedicaram a realizar materiais voltados para a divulgação e a disse-
minação do conhecimento. 

Como estratégia de comunicação, visando à sensibilização e à 
mobilização do público de interesse, foi planejada a inserção de spots 
na rádio Fama Alegre, que abrange o município e adjacentes, com 
conteúdos relativos à problemática ambiental da região e à necessi-
dade de conservação dos recursos hídricos, além de convidar para a 
participação das atividades. Também foram expostos, durante os 24 
meses, outdoors na entrada da cidade com dizeres sobre o plantio de 
água.

Para a difusão do conhecimento durante as atividades de edu-
cação ambiental, foram desenvolvidos a identidade visual do projeto, 
canecas, camisas, bolsas, bonés, banners, cartilhas, apostilas, livros 
e um documentário (curta-metragem), que se encontra no website3, 
contendo as temáticas e técnicas abordadas nos eventos. 

Todos esses materiais foram elaborados com uma linguagem 
simples e bem ilustrada, bastante acessíveis às famílias agricultoras, 
inclusive às crianças. Além disso, materiais midiáticos foram elabora-
dos e disponibilizados em canais e redes sociais.

Resultados do Projeto Plantadores de Água

Indicadores técnicos das Upepas

As ações de recuperação ambiental implementadas nas Upepas 
seguiram os conceitos do plantio de água, tendo como referência a 
microbacia hidrográfica de cada uma das propriedades rurais con-
templadas pelo Projeto Plantadores de Água. A seguir, a Tabela 1 
apresenta os indicadores técnicos alcançados no projeto. 

Foram recuperadas 14 nascentes distribuídas entre as oito 
propriedades rurais. Antes do início do projeto, essas nascentes 

3	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=KioAEHyluhE.

https://www.youtube.com/watch?v=KioAEHyluhE


Tabela 1. Indicadores técnicos do Projeto Plantadores de Água, referente às ações de recuperação de Áreas de Preservação 
Permanente (APP) de nascentes e cursos d’água.

Bacia 
hidrográfica 

Upepa
Altitude 

(m)

Número de 
nascentes 

recuperadas 

APP de 
nascentes 

(ha)

APP de 
cursos 
d’água 

(ha)

APP ciliar 
recuperada 

(ha)

Número 
de mudas 
plantadas

Rio Braço 
Norte 
Esquerdo

Pedra 
Brilhante

370 4 0,8 3,2 4,0 2.000

Córrego 
Lambarizinho

350 1 0,2 0,8 1,0 1.000

Rio Braço 
Norte 
Esquerdo

São Esperidião 380 1 0,2 0,8 1,0 500

Córrego Novo 380 2 0,4 2,6 3,0 3.000

Rio Alegre Bom Sucesso 
do Coqueiro

700 2 0,4 0,6 1,0 1.000

Vista Alegre 710 1 0,2 1,3 1,5 1.500

Rio 
Itapemirim

Lagoa Seca 750 2 0,4 2,1 2,5 500

Guido Mauri 710 1 0,2 0,8 1,0 500

Total     14 2,8 12,2 15,0 10.000

Capítulo 8 Plantadores de água: um aprendizado agroecológico
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apresentavam fatores de degradação e contaminação, pois, no inte-
rior de suas áreas de APP, existiam pisoteio de gado, espécies vegetais 
exóticas, lavouras de café e outras culturas agrícolas, além de proces-
sos erosivos evidentes. Nesse sentido, a primeira ação de recuperação 
executada foi o isolamento ou cercamento das APPs de nascente, 
como ilustrado na Figura 7. A recomposição da vegetação nessas áreas 
foi, principalmente, por meio da condução da regeneração natural, 
isolando-se aproximadamente 2,8 ha. Em áreas muito perturbadas, 
foi necessário realizar o plantio de espécies arbóreas nativas. Em algu-
mas propriedades, para a recuperação das nascentes, foi necessária a 
construção de estruturas para captação de enxurradas nas áreas de 
recarga hídrica.

Nas APPs de curso d’água, foram implantados sistemas agroflo-
restais com plantio de aproximadamente 10.000 mudas de espécies 
arbóreas (Tabela 2) em área aproximada de 12,2 ha. Os sistemas foram 
planejados para possibilitar colheitas desde o primeiro ano de traba-
lho. O preparo da área foi realizado com mínimo revolvimento do 
solo. Foram realizadas análises de solo para a devida recomendação 
de adubação orgânica. As mudas plantadas foram de espécies fru-
tíferas e espécies florestais nativas de ocorrência na região, sendo 
priorizado o plantio de espécies pioneiras de rápido crescimento junto 
com espécies não pioneiras (secundárias tardias e climáticas). Também 
foram utilizadas sementes de leguminosas de ciclo curto e médio para 
realizar a prática de adubação verde e espécies agrícolas, como taioba, 
inhame, abóbora, milho, banana, palmito-pupunha, arroz (nas áreas 
de várzea) e outras culturas consorciadas, sempre utilizando o manejo 
agroecológico do solo (Figura 7).

Referente às práticas mecânicas de conservação do solo, o Projeto 
Plantadores de Água construiu 132 caixas secas, 226 terraços em curva 
de nível e 140 caixas cheias, distribuídas entre as oito Upepas. Essas 
estruturas foram quantificadas e mensuradas em largura, compri-
mento e profundidade, para possibilitar monitoramento do volume 
de água e de solo captado. Assim, foi possível realizar a estimativa do 
potencial de captação de água de chuva por cada propriedade rural 
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Tabela 2. Lista de espécies vegetais utilizadas para implantação dos sistemas agroflorestais no Projeto 
Plantadores de Água.

Nome 
comum

Nome científico Origem
Grupo 

ecológico
Uso 

econômico
Quantidade

Abacate Persea americana Mill. Exótica SC(1) Ali(4) 100

Açaí Euterpe oleracea Mart. Nativa ST(2) Ali/Orn(5) 2.700

Acerola Malpighia emarginata Sessé 
& Moc. Ex DC.

Exótica SC Ali 100

Angico-
vermelho

Anadenanthera colubrina 
(Vell.) Brenan

Nativa SI(3) Mad(6)/Orn 50

Araça Psidium rufum Mart. ex DC. Nativa SI Ali/Orn 100

Aroeirinha Schinus terebinthifolia 
Raddi

Nativa Pioneira Ali/Mad/
Medic(7)

100

Banana Musa paradisiaca L. Exótica SC Ali 3.000

Cajá Spondia macrocarpa Engl. Nativa SI Ali 100

Cajú Anacardium occidentale L. Nativa Pioneira Ali/Medic 50

Coqueiro Cocos nucifera L. Exótica SC Ali/Orn 100

Embaúba Cecropia hololeuca Miq. Nativa Pioneira Mad/Medic 100

Grandiúva Trema micrantha (L.) Blume Nativa Pioneira Mad/Orn 100

Graviola Annona muricata L. Exótica SC Ali 50

Guapurupu Schizolobium parahyba 
(Vell.) Blake

Nativa Pioneira Mad/Orn 100

Ingá-de-
metro

Inga edulis Mart. Nativa SI Ali 100

Ipê-cinco-
folhas

Sparattosperma leucanthum 
(Vell.) K. Schum

Nativa Pioneira Mad/Medic 100

Ipê-amarelo Handroanthus chrysotrichus 
(Mart. ex DC.) Mattos

Nativa SI Mad/Orn 100

Jacarandá-
caviúna

Dalbergia nigra (Vell.) 
Allemão ex Benth.

Nativa SI Mad 100

Jatobá Hymenaea courbaril L. Nativa ST Mad/Ali 100

Jenipapo Genipa americana L. Nativa SI Ali 50

Jerivá Syagrus romanzoffiana 
(Cham.) Glassman

Nativa SI Ali/Orn 100

Juçara Euterpe edulis Mart. Nativa ST Ali/Orn 1.500

Manga Mangifera indica L. Exótica SC Ali 100

Pupunha Bactris gasipaes Kunth Nativa Pioneira Ali/Orn 1.000

Total         10.000

(1)SC= Sem classificação. (2)ST= Secundária Tardia. (3)SI= Secundária Inicial. (4)Ali= Alimentação. (5)Orn = Ornamental. (6)Mad = 
Madeira. (7)Medic = Medicinal.
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Figura 7. Cerca da área de preservação permanente (APP) da nascente principal e área de recarga da Upepa Pedra 
Brilhante (A). Imagem da APP de curso d’água na Upepa Córrego Novo, evidenciando o plantio de arroz na área 
de várzea, por meio do uso de caixas cheias, as ações de recuperação na mata ciliar com início da implantação do 
sistema agroflorestal e os limites da área cercada (B).
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contemplada, resultando um somatório de 1.276.000 L de água arma-
zenada nas microbacias hidrográficas por cada chuva forte4 ocorrida 
(Tabela 3).

Foram implantados 14 módulos de saneamento básico rural, dis-
tribuídos entre as Upepas. Algumas propriedades rurais receberam 
mais de um módulo de saneamento devido à presença de duas ou 
três residências na propriedade com necessidade de adequação e 
tratamento de efluentes. Foram construídas sete fossas sépticas bio-
digestoras e sete tanques de evapotranspiração para tratamento de 
efluentes sanitários (Figura 8). Em todas as propriedades, foi instalada 
a técnica de círculo de bananeiras para tratamento das águas cinzas 
e ocorreu a orientação e planejamento para melhorar a gestão dos 
resíduos sólidos.

A partir deste trabalho, foi possível perceber que muitas ações 
realizadas foram para além do escopo do Projeto Plantadores de Água. 
As comunidades rurais participantes implementaram ações de plantio 
de água por iniciativa própria, como o caso das comunidades rurais de 
Lagoa Seca e Rainha da Paz, que, após a finalização do projeto, busca-
ram parcerias para a construção de 15 tanques de evapotranspiração 

4	 Considerou-se como chuva forte aquela que atingiu no mínimo 50 mm de chuva registrada nos pluviômetros insta-
lados nas Upepas.
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Tabela 3. Indicadores técnicos do Projeto Plantadores de Água, referente às ações de conservação 
do solo e saneamento rural. De 2013 a 2015. Alegre, ES.

Bacia 
hidrográfica 

Upepa
Número 

de 
terraços 

Número 
de caixas 

secas 

Número 
de caixas 

cheias 

Captação 
de água 
de chuva 
(L/chuva 
forte(1))

Número de 
módulos de 
saneamento 

rural 

Rio Braço 
Norte 
Esquerdo

Pedra 
Brilhante

20 17 12 175.000 1

Córrego 
Lambarizinho

90 10 20 220.000 2

São Esperidião 10 10 4 40.000 1

Córrego Novo 10 10 50 370.000 3

Rio Alegre Bom Sucesso 
do Coqueiro

30 10 11 50.000 1

Vista Alegre 10 25 10 84.000 2

Rio 
Itapemirim

Lagoa Seca 36 30 30 187.000 3

Guido Mauri 20 20 3 150.000 1

Total 226 132 140 1.276.000 14

(1) Considerou-se como chuva forte aquela que atingiu no mínimo 50 mm de chuva registrada nos pluviômetros instalados 
nas Upepas.

em outras propriedades rurais da comunidade. Também se observou 
que foram construídas muitas caixas secas nas estradas rurais do muni-
cípio, atividade sob supervisão da Prefeitura Municipal de Alegre. 

Indicadores de educação ambiental

Ao final do projeto, os resultados de participação das famílias 
agricultoras, técnicos, professores e estudantes nos eventos de capa-
citação (dias de formação/mutirão) foram muito além do previsto. 
A participação total foi de 1.840 pessoas, sendo que estava prevista a 
participação de apenas 270 pessoas no projeto (Figura 9).

Além das capacitações previstas no projeto, ao longo de sua exe-
cução, foram realizadas diversas ações complementares de educação 
ambiental. Essas ações foram surgindo a partir de demandas externas 
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Figura 8. Participantes conhecendo as práticas de 
conservação do solo durante o dia de formação na Upepa 
Guido Mauri (a). Participantes conhecendo as ações de 
recuperação de área de preservação permanente (APP), 
durante o dia de formação na Upepa Bom Sucesso do 
Coqueiro (B). Mutirão para construção de fossa séptica 
biodigestora durante dia de formação na Upepa Bom 
Sucesso Coqueiro (C). 

Figura 9. Equipe do 
Projeto e representantes 
das famílias agricultoras 
contempladas em dia 
de formação/mutirão. 
Participantes do último 
dia de formação/
mutirão do Projeto 
Plantadores de Água. 
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ou quando a equipe percebia a necessidade de complementar algum 
tema para maior mobilização e difusão do conhecimento. Na Tabela 4 
estão descritas todas as ações complementares que foram realizadas 
durante o projeto.

As oficinas de mobilização ocorreram com o objetivo de apre-
sentar o projeto e convidar as famílias agricultoras para participar, 
além de destacar a importância de conservar as nascentes e córregos 
da região. Ocorreram nas comunidades rurais sempre após as reu-
niões das associações de agricultores familiares ou após celebrações 
religiosas. 

As palestras de educação ambiental ocorreram em diferentes 
locais, a partir de convite feito por, principalmente, instituições de 
ensino municipais, estaduais e federais, além de organizações do 
poder público ou da sociedade civil. Com objetivo de apresentar o 
projeto e convidar para participação, as palestras abordaram temas 
como: bacias hidrográficas, problemática socioambiental do Território 
do Caparaó e principais técnicas do plantio de água.

As visitas técnicas foram realizadas, principalmente, em proprie-
dades rurais de famílias que participaram de algum dia de formação/
mutirão do projeto e se cadastraram para receber uma visita da equipe 

Tabela 4. Ações complementares de educação ambiental e público alcançado pelo Projeto 
Plantadores de Água. De 2013 a 2015. Alegre, ES.

Ações complementares de educação 
ambiental

Quantidade
Número de pessoas 

abrangidas

Oficinas de mobilização pré-capacitações 27 522

Palestras 36 1.622

Visitas técnicas 53 257

Participação em eventos 13 907

Atendimento no escritório durante 2 anos 401

Reuniões de articulação 89 635

Total 4.344
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técnica. Essas visitas foram realizadas com o objetivo de conhecer as 
realidades de manejo dos recursos hídricos da propriedade e orientar 
ações de recuperação a serem implantadas na área. As visitas técnicas 
beneficiaram comunidades rurais que não foram contempladas ini-
cialmente pelo projeto.

As participações em eventos possibilitaram a divulgação do 
projeto, da sua metodologia e dos resultados alcançados, além de 
multiplicar a ideia do plantio de água. A participação nos eventos 
ocorreu a partir de convite de comissões organizadoras. Assim, a 
equipe do projeto participou: do Fórum das Águas, realizado no 
município de Alegre, no mês de março de 2015; do Seminário da 
Caravana Agroecológica no Espírito Santo, pelo Projeto Comboio 
Agroecológico, também em Alegre, em março de 2015; do Seminário 
Hidronegócio: para onde vai a água numa crise construída?, realizado 
na Universidade de São Paulo (USP), São Paulo, SP, no mês de maio de 
2015; do Seminário Nacional de Políticas Públicas – Floresta, Água e 
Clima, realizado no município de Bonito, MS, em junho de 2015.

As reuniões de articulação ocorreram com instituições parceiras 
ou apoiadoras do Projeto Plantadores de Água, com objetivo de abor-
dar assuntos referentes à sua execução e gestão.

Um aprendizado agroecológico

Uma das reflexões mais importantes do projeto foi que, além 
da sensibilização das comunidades sobre a problemática ambiental 
e a percepção de que é necessário um melhor cuidado com a água, 
os agricultores puderam, através de seus conhecimentos populares, 
organizar e buscar soluções para seus problemas locais, sem depender 
totalmente das ações do Estado. Para isso, foi fundamental o apoio de 
parceiros locais, como ONGs, sindicatos de trabalhadores, associações, 
universidades, entre outros.

Sem dúvida, diante da complexidade dos problemas, a arti-
culação dos conhecimentos populares e científicos foi importante. 
Enquanto o conhecimento científico era levado pelos capacitadores 
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e instituições de ensino, os agricultores traziam seus conhecimentos 
práticos para compartilhar. Sendo assim, juntos, após várias conversas, 
análises, diálogos e até divergências, a construção a partir de acordos 
e escolhas culminou em uma proposta com diversas ações, a fim de 
ampliar o número de plantadores de água em Alegre e na Região do 
Caparaó. 

A participação e apoio das instituições e pessoas diversas foram 
importantes para a realização do projeto. Entretanto, as escolhas, 
ações e a construção foram feitas de forma livre por todos aqueles 
que direta ou indiretamente participaram, e isso fez com que as pes-
soas se envolvessem ativamente desde o início até a finalização do 
projeto.

O Projeto Plantadores de Água trouxe reflexões, princípios, 
aprendizados e respeito com o meio ambiente e com os bens natu-
rais de suas propriedades e das propriedades vizinhas. Os agricultores 
aperfeiçoaram os olhares integrativos e perceberam com mais clareza 
a necessidade de mudanças urgentes nas práticas de uso e manejo dos 
recursos hídricos, principalmente no meio rural.

Com o fim do Projeto Plantadores de Água, que se deu em agos-
to de 2015, as famílias agricultoras construíram identidade social e se 
reconheceram como plantadores de água, como um novo tipo de agri-
cultor, que agora adota algumas práticas de uso racional dos recursos 
hídricos em suas propriedades e plantam água. Assim, motivados a 
continuar plantando água, ensinando e divulgando, os plantadores 
de água, agora em número maior de pessoas, fundaram a Associação 
de Plantadores de Água (Plant’água).

Essa ONG, desde março de 2015, continua desenvolvendo técnicas 
de plantio de água, proporcionando importante espaço de pesquisas 
para estudantes de graduação e de pós-graduação da Ufes, Campus 
de Alegre, e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo (Ifes), Campus de Alegre (que possui um programa de 
pós-graduação em agroecologia), realizando atividades de capacita-
ção em plantio de água não apenas no Espírito Santo, como também 
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em outros estados do Brasil: São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
principalmente. Além disso, a ONG atua com parcerias fora do Brasil, 
como a experiência recente na capacitação em plantio de água de um 
grupo de jovens rurais que, na região de Montpellier, na França, estão 
organizando uma ecovila.

As mudanças socioculturais apontadas como resultado na cons-
trução coletiva dos saberes que envolvem o plantio de água são 
significativas por refletirem os resultados concretos do aumento da 
quantidade e melhoria da qualidade de água nas propriedades rurais. 
São muitos os relatos que expressam frases como “minha nascente esta-
va secando e depois dos plantadores de água, esse problema acabou.” 

Isso demonstra que, se implantadas de forma integrada, de 
acordo com a legislação ambiental e, fundamentalmente, respeitan-
do os processos ecológicos dos agroecossistemas, é possível aumentar 
a quantidade e a qualidade da água em pequenas microbacias hidro-
gráficas e, associado a isso, melhorar a qualidade do solo, evitar 
processos erosivos, ampliar a diversidade de produtos agrícolas para 
a alimentação ou comercialização, prestar serviços ecológicos de 
sequestro de carbono e, principalmente, promover uma agricultura 
resiliente que possa fazer frente às consequências nefastas em razão 
das mudanças climáticas.
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Introdução

Na pecuária, medicamentos homeopáticos na apresentação sóli-
da (na forma de pós) já são amplamente administrados a rebanhos, 
misturados ao sal mineral e a rações (Mathie; Clausen, 2015). Porém 
esse modelo apresenta frequentes falhas devido ao consumo incons-
tante do alimento e, consequentemente, do medicamento misturado 
a ele. Motivos vários contribuem para essa instabilidade, entre eles: 
inconstância no oferecimento, boa oferta de pastagens e mistura 
pouco homogênea dos princípios na ração. A aplicação via água de 
beber evitaria esses problemas.

Medicamentos homeopáticos, ou sistemas dinamizados, são 
reconhecidos pela Farmacopeia Homeopática Brasileira desde 1976, e 
são definidos pela interação entre processos de diluição e agitação 
de insumos ativos (Holandino, 2009). As  diluições dos medicamen-
tos homeopáticos muitas vezes superam a constante de Avogadro, e, 
por essa razão, são chamadas de preparações ultradiluídas. A  cons-
tante (ou número) de Avogadro foi estabelecida pelo físico francês 
Jean Perrin, em 1909, em homenagem ao cientista italiano Amedeo 
Avogadro, que forneceu as bases fundamentais desse conceito em 
1811. Em 2019, o número de Avogadro foi recalculado para 6,022 140 
76 x 1023 e corresponde ao número de entidades (átomos, moléculas, 
íons etc.) existente em 1 mol de substância. 
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Os sistemas dinamizados são constituídos por preparações feitas 
a partir de substâncias conhecidas e submetidas a triturações suces-
sivas ou diluições seguidas de sucussão (ou outra forma de agitação 
ritmada) e são usados com a finalidade de restaurar a homeostase de 
organismos de forma preventiva ou curativa. Quando seu uso é reali-
zado a campo, as diluições finais, considerando o volume do substrato 
ambiental onde são administradas, estão sempre acima do número de 
Avogadro, o que significa não haver risco de contaminação ambiental 
pela substância inicialmente presente no preparado. As preparações 
são administradas conforme a conduta terapêutica e são classificadas 
em produtos homeopáticos, homotoxicológicos ou antroposóficos. 
O registro de medicamentos dinamizados é regulamentado pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2011). 

Este capítulo objetiva oferecer informação sobre o uso de pre-
parados dinamizados, manipulados de acordo com a farmacotécnica 
homeopática, no tratamento de populações animais de difícil acesso, 
por meio da aplicação de produtos em mananciais, o que facilita a 
manutenção ou recuperação, de forma sustentável, da saúde de gran-
des populações animais e outros seres vivos que vivem ou bebem a 
água tratada, sem risco de contaminação ambiental.

A pesquisa básica realizada recentemente sobre o tema tem 
mostrado que preparados homeopáticos não operam por meio de 
mecanismos farmacológicos e/ou toxicológicos clássicos, conforme o 
paradigma chave-fechadura ou por interação molecular entre droga 
e receptor, mas por mecanismos de sinalização próprios (Tanigawa 
et al., 2017; Bonamin; Waisse, 2019; Bell, 2020). Estudos recentes sobre 
as propriedades tanto física quanto química desses preparados suge-
rem que seu mecanismo de ação está provavelmente baseado em 
padrões de excitação elétrica do solvente utilizado e na presença de 
nanoestruturas, o que permitiria carrear informações específicas do 
material diluído apenas aos sistemas vivos sensíveis a tais sinalizações 
e, portanto, receptivos às informações correspondentes (Guedes et al., 
2018; Calabrese; Giordano, 2021; Tournier et al., 2021; Ullman, 2021). 
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Essa especificidade faz dos preparados dinamizados ferramentas 
muito seguras.

O capítulo está dividido em três tópicos principais: as bases cien-
tíficas dos mecanismos dos preparados dinamizados, com base no 
método de Cartwright; relatos de caso sobre o uso de preparados 
dinamizados em mananciais; e discussão sobre a aplicabilidade da 
homeopatia como agente promotor de saúde animal e equilíbrio dos 
ecossistemas.

As bases científicas dos preparados dinamizados

As bases científicas dos preparados dinamizados estão consoli-
dadas sobre dois blocos de conhecimento:

a)	 Estudos realizados em modelos biológicos in vitro e in 
vivo, entre eles plantas (Bonamin; Endler, 2010; Marotti 
et al., 2014; Bonamin et al., 2015; Jager et al., 2015).

b)	 Estudos realizados em modelos físico-químicos das prepa-
rações altamente diluídas, fabricadas segundo as normas 
técnicas da homeopatia (Holandino, 2009; Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 2011; Holandino, 2009; 
Klein et al., 2018; Tournier et al., 2019).

Os estudos realizados em modelos biológicos permitem compre-
ender os parâmetros sistêmicos e intracelulares que são modificados 
após o tratamento com preparações homeopáticas, e o conjunto des-
ses efeitos implica no estabelecimento de diretrizes para a utilização 
desses preparados em situações de campo, além de dar informações 
valiosas para o entendimento dos mecanismos biológicos. Uma vasta 
revisão sobre os estudos clínicos e em modelos experimentais biológi-
cos envolvendo o uso de produtos homeopáticos pode ser encontrada 
em um Dossiê Especial sobre Evidências Científicas em Homeopatia 
(Tanigawa et al., 2017) e na última edição da Série Signals and Images 
organizada pelo Groupe International de Recherche sur l´infinitésimal 
(GIRI), a qual discute aspectos recentes da pesquisa básica em homeo-
patia (Bonamin; Waisse, 2019). 
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A compreensão dos mecanismos de ação dos sistemas dinami-
zados ainda está em construção, mas depende, em grande parte, do 
conhecimento de propriedades físicas do solvente utilizado, uma 
vez que as diluições sucessivas utilizadas no seu preparo comumente 
ultrapassam o número de Avogadro. A pesquisa de possíveis efeitos 
bioquímicos desses produtos torna-se, portanto, sem efeito. Dentre 
os vários métodos descritos na literatura capazes de descrever as pro-
priedades físico-químicas desses preparados (Guedes et al., 2018; Klein 
et al., 2018; Tournier et al., 2019, 2021), destaca-se o uso de corantes 
solvatocrômicos (Catwright, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020) analisados 
em espectrofotômetro de luz visível. Esses corantes são capazes de 
detectar oscilações de polaridade no solvente por meio de alterações 
na sua absorbância.

Corantes solvatocrômicos são corantes capazes de mudar de cor 
em função do solvente onde é inserido. Isso ocorre pela interação 
entre cargas positivas e negativas do corante e do próprio solvente. 
Em termos físicos, essas interações são determinadas pela constante 
dielétrica e pela capacidade de fazer pontes de hidrogênio, de forma 
que um estado eletrônico mais ou menos excitado de cada corante 
pode ocorrer em função do solvente usado para diluí-lo, tornando-o 
mais ou menos escuro ou até mesmo mudando de cor. Por apresen-
tarem essas propriedades ímpares, os corantes solvatocrômicos são 
usados como ferramentas para medir parâmetros físico-químicos 
importantes do solvente, como solubilidade e outras propriedades 
(Catwright, 2016).

Desde 2016, o uso de tais corantes como ferramenta de avaliação 
da atividade de sistemas dinamizados tem sido proposto por Steven 
Cartwright. Dessa forma, eventuais mudanças de polaridade do sol-
vente (água ou solução hidroalcoólica) que ocorreriam na preparação 
dos medicamentos homeopáticos poderiam ser reveladas por um 
ou outro corante solvatocrômico, em função da matéria-prima e do 
grau de dinamização (diluição + sucussão) utilizados no seu preparo. 
As oscilações de polaridade e de cor dos corantes, portanto, refleti-
riam possíveis mudanças na organização de complexos moleculares 
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do próprio solvente, os chamados clusters. Esses clusters podem assu-
mir diferentes configurações espaciais em função das interferências 
que sofrem, ainda que essa organização ocorra de forma dinâmica, 
pois as moléculas que compõem um sistema líquido interagem entre 
si de maneira muito fugaz (Catwright, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020).

Cartwright utiliza um modelo teórico proposto por Emilio Del 
Giudice e Giuliano Preparata nos anos 1980, em que se assume que a 
organização dos clusters ocorre pela formação dos chamados “domí-
nios de coerência” do solvente, os quais podem variar em função da 
diluição de um insumo ativo e das sucessivas sucussões (agitações ver-
ticais sequenciais). O conceito de “domínios de coerência” pressupõe 
a existência de complexos moleculares que compartilham de uma 
mesma função de onda, ou seja, compartilham de uma mesma nuvem 
eletrônica, em uma mesma frequência. Parafraseando Del Giudice, 

“como se dançassem uma mesma música, mesmo que os casais não 
fossem sempre os mesmos”. Dentre os solventes capazes de organizar 
domínios de coerência, a água é o que mais se destaca, em face das 
suas propriedades físico-químicas ímpares. Esse conceito foi descrito 
a partir de uma modelagem matemática complexa (Del Guidice et al., 
1988; Del Guidice, 1994; Del Giudice; Preparata 1998) com demonstra-
ções empíricas posteriores (Del Giudice et al., 2009, 2015).

Em suma, variações específicas na organização dos clusters de 
água, formando domínios de coerência também específicos, supos-
tamente, ocorreriam no processo de fabricação dos preparados 
dinamizados (diluição e sucussão sequenciais), e sua organização seria 
estabelecida em função da substância de partida, portanto, seriam 
também capazes de modificar o perfil eletrônico dos corantes solvato-
crômicos em diferentes graus, de forma a se estabelecer uma espécie 
de “assinatura” físico-química de cada preparação ultradiluída quan-
do em contato com os mesmos. Após a execução de uma série de 
experimentos, Cartwright classificou diferentes corantes de acordo 
com sua capacidade de interagir com as preparações homeopáticas 
dinamizadas (Catwright, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020). Na Figura 1, há 
alguns exemplos. 
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Recentemente, buscou-se utilizar esse mesmo método para 
identificar, de forma preditiva, a atividade de preparados dinamiza-
dos em sistemas biológicos isolados e controlados, tais como culturas 
celulares. Na Figura 2 observam-se corantes solvatocrômicos usados 
como indicadores da atividade de preparados homeopáticos na água, 
por meio de espectrofotometria de luz visível. Nesse estudo, obser-
vou-se grande correspondência entre o comportamento de diferentes 
dinamizações de Antimonium crudum (um medicamento homeopá-
tico) frente a três corantes solvatocrômicos e o comportamento do 
próprio sobrenadante das culturas de células previamente tratadas 
com Antimonium crudum, quando diluído em água pura estéril e 
dinamizada. Importante notar que os sobrenadantes analisados esti-
veram em contato apenas com células tratadas previamente, sem que 
esse preparado dinamizado estivesse presente em sua composição. 
Isso sugere fortemente que as células tratadas poderiam “imprimir 
a assinatura” do Antimonium crudum no sobrenadante que as nutre. 
Curiosamente, a impressão das diluições homeopáticas nesses coran-
tes foi “apagada” após submetê-las a 10 pulsos elétricos fracos, o que 
reforça o caráter eletrônico dessa impressão (Bonamin et al., 2020).

Esses resultados relatados, embora interessantes, envolviam 
volumes muito pequenos de líquido (microlitros), apenas o necessário 

Figura 1. Série de corantes solvatocrômicos usados em ensaios laboratoriais como indicadores de atividade dos 
preparados homeopáticos na água, por meio de espectrofotometria de luz visível.
Fonte: Cartwright (2016, 2017, 2018, 2019, 2020).
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para a manutenção das células em cultura, o que levou a indagar se 
os sinais “impressos” no meio líquido pelos insumos dinamizados 
poderiam também ser reconhecidos em grandes volumes de água, 
mimetizando uma situação de campo. Responder a essa indagação 
era crucial para se estabelecer as bases científicas do uso dos prepa-
rados homeopáticos em mananciais para tratar grande número de 
animais de forma limpa, segura e sustentável, em fazendas de grande 
porte (Brasil, 2014). Com isso, uma pesquisa de campo, também envol-
vendo corantes solvatocrômicos, foi realizada, em uma propriedade 
particular localizada no estado de São Paulo, em conformidade com a 
legislação local (São Paulo, 2012).

Nessa pesquisa, após a imersão de Phosphorus 30CH em uma 
nascente, o corante violeta metileno foi empregado como “revela-
dor” da propagação de variações de polaridade da água, a partir de 

Figura 2. Pipetagem de corante solvatocrômico durante ensaio laboratorial.
Fonte: Cartwright (2016, 2017, 2018, 2019, 2020).
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amostras colhidas em um conjunto de lagos interconectados (São 
Paulo, 2012). Ressalte-se que essa preparação é resultado de diluição 
acima do número de Avogadro, o que implica em risco zero de con-
taminação ambiental. Um lago próximo, mas independente e não 
tratado, foi utilizado como controle. A nascente continuava-se para 
um fiorde que desembocava em um lago intermediário, deste a água 
corria para um segundo lago, em função da gravidade e do declive 
do terreno. O volume total do sistema era de 2.200 m3 de água, cujo 
fluxo era de 10 mm/segundo a 16 mm/segundo. A imersão na nascen-
te do preparado dinamizado ocorreu em diferentes tempos, desde 10 
minutos até 72 horas. Amostras de água foram colhidas em recipiente 
plástico, antes e após a imersão do dinamizado, em diferentes pontos 
de coleta ao longo de todo o trajeto da água a partir da nascente, 
assim como no lago controle (Aparicio et al., 2020).

Ao chegarem ao laboratório, as amostras de água foram dupla-
mente filtradas em filtro Millipore com malha de 0.22 micrômetros, 
para completa remoção de contaminantes. Em seguida, as amos-
tras foram dinamizadas em 1CH, utilizando água estéril, obtida por 
osmose reversa, como solvente. As diluições 1CH foram inseridas em 
cubetas descartáveis para espectrofotometria contendo o corante 
violeta metileno (50 µM), na proporção 1:60, para posterior leitura 
em espectrofotômetro de luz visível. O Phosphorus 30CH passou pelo 
mesmo procedimento que as amostras de água (Aparicio et al., 2020).

O preparado dinamizado (Phosphorus 30CH) e as amostras de 
água de todos os pontos de coleta, inclusive o mais distante da nascen-
te, produziram aumento da absorbância do corante violeta metileno 
desde o tempo de 10 minutos até 48 horas. Em 72 horas, houve decli-
ve do sinal observado. Ao contrário dos demais, a água colhida do 
lago controle não produziu nenhuma modificação na absorbância do 
violeta metileno, em nenhum dos tempos de coleta (Aparicio et al., 
2020).

Esse foi o primeiro estudo que mostrou a propagação de sinais 
físico-químicos provenientes de preparados dinamizados em grandes 
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volumes de água, em situação de campo. Sem dúvida, há a necessida-
de de mais estudos para que se compreenda quais fatores ambientais 
e fatores intrínsecos da água em fontes naturais são importantes para 
propagar ou alterar a atividade desses preparados. Estudos similares 
podem indicar estratégias mais acuradas para o uso de preparados 
dinamizados em situação de campo. A possibilidade de se estabelecer 
um método físico-químico capaz de identificar a propagação de sinais 
a partir de produtos dinamizados, com praticamente nenhuma inter-
ferência no ambiente, mostra-se promissora para o estabelecimento 
de novas técnicas seguras e sustentáveis para uso na agricultura e 
pecuária orgânicas (Brasil, 2003, 2014; Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, 2007, 2011).

Legislação brasileira sobre o uso da 
homeopatia na agricultura

A homeopatia é utilizada há muitos anos na pecuária brasileira. 
Ela é uma ciência médica legalizada pelo Conselho Federal de Medicina 
(CFM) e pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) (Brasil, 
2009), sendo a primeira especialidade habilitada para obter o títu-
lo de especialista pelo CFMV. A  indústria farmacêutica veterinária 
homeopática é reconhecida e registrada no Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa) e seus produtos são submetidos a registro. 

Preparações altamente diluídas são, há muitos anos, adicionadas 
às rações e à água dos bebedouros de animais e, mais recentemen-
te, também têm sido aplicadas em mananciais, no solo e nas plantas, 
especialmente pelos agricultores orgânicos e ou agroecológicos. 

O Mapa, por meio de decretos e instruções normativas, regu-
lamenta o uso da homeopatia nos sistemas orgânicos (Brasil, 2003; 
Agência Nacional de Vigilância Sanitário, 2011). A Lei de Agricultura 
Orgânica Brasileira (Lei nº 10.831, de 23 de dezembro 2003) permite 
a aplicação do uso de ultradiluições dinamizadas no solo e nas fontes 
de água no Brasil sem restrição legal, uma vez que o risco de contami-
nação química é zero. Segundo essa lei:
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§ 1° – A finalidade de um sistema de produção orgânico é: I – a ofer-
ta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais; II – a 
preservação da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a 
recomposição ou incremento da diversidade biológica dos ecossistemas 
modificados em que se insere o sistema de produção; III – incrementar 
a atividade biológica do solo; IV – promover um uso saudável do solo, 
da água e do ar, e reduzir ao mínimo todas as formas de contamina-
ção desses elementos que possam resultar das práticas agrícolas. (Brasil, 
2003).

O Anexo II – Relação de Substâncias Permitidas na Prevenção 
e Tratamento de Enfermidades dos Animais Orgânicos) (tratamen-
to de animais) e o Anexo VII – Substâncias e Práticas para Manejo, 
Controle de Pragas e Doenças nos Vegetais e Tratamentos pós-Colhei-
ta nos Sistemas Orgânicos de Produção (solo e plantas) –, da Instrução 
Normativa nº 46, de 6 de outubro de 2011, do Mapa, aprovam a 
homeopatia e os preparados biodinâmicos (também ultradiluídos) 
como insumos que podem ser utilizados na agricultura orgânica, pois 
estes seguem as determinações previstas no Anexo IV do § 1º da Lei 
nº 10.831 (Brasil, 2011).

A seguir, seguem alguns relatos que apontam o sucesso da apli-
cação de sistemas dinamizados aplicados em mananciais.

Uso de preparados dinamizados em 
mananciais: relatos de casos

O caso do rompimento da barragem de Mariana

Após o rompimento da barragem de Mariana, em Minas Gerais, 
em 2015, foram destinados aos locais produtos homeopáticos com a 
finalidade de tratar traumas físicos e comportamentais dos animais e 
prevenir epidemias. Baseado na prerrogativa homeopática dos con-
ceitos de drenagem e desintoxicação, foi utilizado, na ocasião, um 
complexo de princípios ultradiluídos, quais sejam: Nux vomica 30CH–, 
indicado para tratamento das intoxicações de diversas origens, sendo 
considerado um “antitóxico” homeopático; Arnica montana 30CH–, 
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conhecida base homeopática destinada a tratar traumas de qualquer 
natureza, incluindo físicos e psicológicos; Ignatia amara 30CH–, indica-
do como o “medicamento daqueles que presenciam e ficam marcados 
por situações impressionantes como em catástrofes” (Lathoud, 1989); 
isoterápicos, que são preparados dinamizados manipulados a partir 
de substâncias tóxicas, no caso, metais pesados descritos nas análises 
da lama tóxica divulgadas pela imprensa na época. 

Diante da dificuldade de aplicação desses preparados por via 
aérea, optou-se por administrar esses princípios no ambiente, em nas-
centes de água localizadas nos morros ao longo do Vale do Rio Doce 
e que fluíam em direção ao rio. O objetivo dessa ação era diminuir o 
impacto da catástrofe enquanto estresse do sistema solo-planta-ani-
mal, considerando-se a macrorregião atingida como “um organismo 
uno”, seguindo-se conceitos clássicos da agricultura biodinâmica 
(Steiner, 2010). Por ser uma situação emergencial e devido à extensão 
dos danos causados pela inundação de lama tóxica, não foi possível 
mensurar amiúde o resultado terapêutico de cada indivíduo, contudo, 
sabe-se, por meio de relatos dos próprios voluntários, que houve raras 
baixas e os animais sobreviventes tiveram alta clínica e foram adota-
dos. A experiência da intervenção no Vale do Rio Doce foi o “embrião” 
do desenvolvimento de protocolos de administração de ultradiluições 
em minas de água, em áreas de difícil acesso, visando ao tratamento 
de populações de animais.

Todos os componentes do complexo homeopático utilizado 
nesta força-tarefa foram preparados acima do número de Avogadro, 
o que implicou na total impossibilidade de contaminação adicional.

Tratamento de água na Serra da Cantareira: o 
caso da febre amarela em macacos

Recentemente, na Serra da Cantareira, em São Paulo, macacos 
bugio de vida livre, em áreas de vegetação nativa pertencentes a 
condomínios particulares, foram tratados com sistemas dinamizados. 
A Serra da Cantareira está localizada na zona norte da cidade de 
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São Paulo e é considerada a maior floresta urbana do Brasil, perfa-
zendo 80 km2, abrangendo os municípios de São Paulo, Mairiporã, 
Caieiras e Guarulhos.

Os animais tratados foram símios (macacos) acometidos pela 
febre amarela (Boulos; Gatti, 2018). O marco inicial da epidemia 
aconteceu em outubro de 2017, quando foi encontrado um bugio 
morto na região do Horto Florestal, parque localizado na região da 
serra. Por meio de exame laboratorial, foi detectado o vírus, trans-
mitido pelos mosquitos dos gêneros Haemagogus leucocelaenus e 
Sabethes melanonymphe, as duas principais espécies transmissoras do 
vírus. Imediatamente foi ordenado que se fechassem os parques da 
Cantareira e do Horto Florestal e procedeu-se à vacinação em massa 
dos seres humanos no entorno, como procedimento padrão. Essa foi 
a primeira vez que ocorreu o diagnóstico de febre amarela dentro da 
área urbana de São Paulo.

Ainda, segundo pesquisadores que colaboraram na descrição 
das ocorrências de campo, os bugios, do gênero Alouatta, são pri-
matas presentes na região especialmente sensíveis à febre amarela e, 
por conta dessa susceptibilidade, são utilizados como “sentinelas” nas 
epidemias. Dessa forma, os macacos demarcam as áreas de ocorrên-
cia da doença e os deslocamentos dos vírus, sendo possível prever e 
demarcar as rotas de disseminação da doença. Com base nas datas e 
localização das mortes dos macacos, a Superintendência do Controle 
de Endemias (Sucen) do estado de São Paulo, construiu um modelo 
epidemiológico que descreve o sentido, a velocidade de deslocamen-
to e os prováveis “caminhos” (os corredores ecológicos funcionais) do 
vírus da febre amarela (Fioravanti, 2019). O modelo epidemiológico 
previa a chegada do vírus à capital, vindo do interior do estado, em 
outubro ou novembro de 2017, o que de fato ocorreu. Com base nesse 
modelo epidemiológico, se as previsões estivessem corretas, a expec-
tativa de chegada do vírus à zona sul da capital, à região de Sorocaba 
e ao Vale do Paraíba seria em fevereiro de 2018 (Boulos; Gatti, 2018; 
Fioravanti, 2019).
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A epidemia perdeu força em março de 2018 e diminuiu nos 
meses seguintes, seguindo para o sul do país com menos morbidade e 
mortalidades, diferentemente do esperado pelos modelos epidemio-
lógicos (Fioravanti, 2019).

No final de novembro de 2017, quando a epidemia estava no 
seu auge, com dezenas de macacos encontrados mortos todos os dias 
pelos moradores locais em vias públicas próximas à floresta, veteriná-
rios homeopatas foram solicitados e surgiu a ideia de aplicar protocolo 
de tratamento em fontes naturais, semelhante ao utilizado no trata-
mento ambiental do desastre de Mariana. 

Nesse caso, contudo, o enfoque utilizado na escolha dos medi-
camentos foi baseado no princípio do “gênio epidêmico/gênio 
medicamentoso”, sendo que, em Mariana, a estratégia foi baseada 
em isoterápicos e medicamentos indicados para stress pós-traumático. 
O princípio do gênio epidêmico baseia-se no conceito de que todo o 
grupo de pessoas ou animais, quando submetidos às mesmas condi-
ções ambientais e acometidos por uma mesma enfermidade, pode ser 
tratado com um mesmo medicamento, de acordo com os preceitos 
clássicos da homeopatia enunciados por Hahnemann (idealizador da 
ciência homeopática), conforme descrito nos parágrafos 100 a 102 de 
seu livro Organon da arte de curar (Hahnemann, 1983).

Partindo desse princípio, a escolha do complexo utilizado apoiou-
-se na Lei da Semelhança, um dos pilares da homeopatia, buscando os 
sintomas descritos em matérias médicas homeopáticas que coincidis-
sem com os sintomas apresentados pelos macacos da propriedade. Os 
princípios homeopáticos escolhidos foram Phosphorus 12CH, Ferrum 
met. 12CH e Belladonna 12CH, considerados como “gênio medicamen-
toso” da febre amarela. A escolha desses princípios homeopáticos foi 
baseada nos sintomas particulares da epidemia local, relatados por 
médicos-veterinários que atenderam animais acometidos e achados 
de necropsia dos animais que não resistiram à doença. Todos os medi-
camentos foram dispensados em volume de água suficiente para se 
obter uma diluição final acima do número de Avogadro, implicando 
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em risco zero de contaminação ambiental. A combinação desses prin-
cípios homeopáticos é comumente indicada para o tratamento de 
afeções sanguíneas acompanhadas por quadro febril, anemia e com-
prometimento hepático, sinais característicos da doença (Lathoud, 
1989).

A distribuição do complexo homeopático nas fontes naturais 
locais contou com a participação de dezenas de voluntários orga-
nizados, sob a direção da Fundação Sonho de Bugio, organização 
criada por moradores da Serra da Cantareira para a proteção do meio 
ambiente, dos animais e da vegetação do entorno da serra, sempre 
atendendo à legislação local. A fundação já vinha promovendo ações 
como a colocação de telas nos recintos dos macacos no Zoológico de 
São Paulo e também no Parque Anhanguera, para impedir o contato 
dos mosquitos com os primatas, mas ainda procurava outras maneiras 
de auxiliar no controle da epidemia.

Assim, 50 L do complexo foram encaminhados ao local. O proto-
colo instituído para a aplicação nas minas de água foi estabelecido da 
seguinte forma: garrafas plásticas vazias de 500 ml foram arrecadadas 
em um ponto central de coleta e, nesses recipientes, eram colocados 
5 ml do complexo homeopático veiculado em solução hidroalcoólica a 
30%. Os voluntários recebiam as garrafinhas munidas com as “doses” 
e, organizados em grupos, distribuíam o medicamento nas minas por 
toda a área da serra integrada aos condomínios locais. Ao chegar ao 
local da nascente, a orientação era encher a garrafa com água da 
própria mina, agitar o frasco e depois devolver a água novamente 
ao local de onde foi retirada. O período das aplicações estendeu-se 
entre a primeira quinzena de dezembro de 2017 a março de 2018. 
Importante ressaltar que a água para consumo humano na região é 
oferecida exclusivamente pela empresa de saneamento básico local, a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp).

No mesmo período, no município de Ibiúna, foi utilizado o 
Phosphorus 30CH, inserido em lagos de uma propriedade onde 
existiam famílias de bugios. Após o seu uso, notou-se considerável 
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diminuição da morbidade e, consequentemente, da mortalidade de 
animais, os quais, antes da intervenção, vinham a óbito diariamente. 

Em outro local, no Zoológico de Guarulhos, localizado em área 
de risco de febre amarela, médicos-veterinários também se mobiliza-
ram. Preocupados com o grande número de primatas lá existente e 
com a possibilidade de infecção generalizada veiculada por animais 
de vida livre, passaram a ministrar na água de bebida dos animais 
o isoterápico preparado em etanol 10% a partir da vacina de febre 
amarela, na potência 30CH e o Phosphorus 30CH, também prepara-
do em etanol 10%. Em ambos os casos, a posologia foi estabelecida 
em quatro gotas, uma vez por semana, para fins preventivos. Não 
houve óbitos. Estudos indicam que certos medicamentos homeopáti-
cos administrados na água de bebida minimizam muito o estresse dos 
animais recém-chegados ao cativeiro e que ainda não têm familiarida-
de com seres humanos (Coelho; Von Ancken, 2019). A diminuição do 
estresse é muito importante para o bem-estar animal.

Infelizmente, não foi possível elaborar um estudo epidemioló-
gico sistemático sobre os efeitos dessas intervenções, mas o uso da 
homeopatia como agente de controle de epidemias é de conheci-
mento histórico. Entretanto, pesquisas utilizando o modelo Zebrafish 
(Danio rerio) mostraram a capacidade de certos produtos homeopá-
ticos de reverter quadros de neurotoxicidade causados por metais 
pesados (arseniato de sódio, chumbo e mercúrio) (Chaulet et al., 2018; 
Santos et al., 2019). Segat et al. (2019) demonstraram, em ratos, a 
capacidade de isoterápicos de anfetamina de mitigar os efeitos cola-
terais produzidos pela mesma droga.

O controle de epidemias com o uso da homeopatia tem sido 
relatado também em várias ocorrências na Alemanha, Inglaterra, 
Estados Unidos, Índia, Cuba e Brasil, desde o século 19. O uso da 
homeopatia no tratamento de epidemias data à época de seu cria-
dor, Samuel Hahnemann, quando utilizou o medicamento Belladonna 
como agente profilático em uma epidemia de escarlatina. No século 
19, em outras epidemias, foi utilizada a homeopatia, como no cólera, 
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febre amarela e tifo (Leary, 1997; Jacobs, 2018). Há vários relatos de 
controle de epidemias pelo uso da homeopatia na atualidade (Bracho 
et al., 2010; Chakraborty et al., 2013; Mathie et al., 2013; Wadhwani, 
2013; Siqueira et al., 2016b; Nayak et al., 2019).

Recentemente, com vistas para o controle da epidemia de coro-
navírus, oriunda da China, o governo da Índia, por meio do Conselho 
de Pesquisa em Homeopatia do ministério Ayush, estabeleceu um 
protocolo preventivo, com base no conceito de gênio epidêmico/
gênio medicamentoso e divulgou essa informação à população por 
meio de site oficial1, uma vez que não havia vacina nem tratamento 
para essa afecção no sistema convencional até o início de 2021. Mais 
tarde, em 2021, um ensaio clínico placebo-controlado realizado na 
Índia demonstrou a eficácia de diferentes medicamentos homeopá-
ticos como recurso complementar à profilaxia da covid-19 (Talelet 
et al., 2021).

Embora o uso do gênio medicamentoso na abordagem homeo-
pática seja uma prática complementar no controle de epidemias, não 
se trata de vacina no senso estrito. Somente a vacina convencional 
contém epítopos em concentrações ideais, capazes de imunizar indi-
víduos saudáveis protegendo-os especificamente de uma infecção. 
Dessa forma, não existe “vacina homeopática”, pois as preparações 
neste caso são altamente diluídas e, por isso, não possuem efeito imu-
nizante propriamente dito. Ao contrário, os produtos homeopáticos e 
isoterápicos são imunomoduladores gerais (Bonamin; Bellavite, 2015; 
Sandri et al., 2015; Ferraz et al., 2016; Siqueira et al., 2016a; Cajueiro 
et al., 2017; Coelho et al., 2017; Falkowski-Temporini et al., 2017; 
Ferreira et al., 2018) e podem restaurar a homeostase de organismos 
sensíveis quando expostos ao agente causal, o que minimiza a pro-
gressão da doença em uma dada população, mas não imuniza 100% 
dos indivíduos de forma indistinta, como faria uma vacina.

1	  Disponível em: https://pib.gov.in/PressReleasePage.aspx?PRID=1600895#.

https://pib.gov.in/PressReleasePage.aspx?PRID=1600895
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Em uma situação de epidemia, o método eletivo para o controle 
de doenças infecciosas é a vacinação convencional2, quando disponí-
vel. Contudo, não há vacina eficaz para febre amarela em símios, o 
que justificou o emprego de medicamentos homeopáticos baseados 
no gênio epidêmico e de isoterápicos, nesse caso.

Aplicabilidade da homeopatia como agente promotor 
de saúde animal e do equilíbrio dos ecossistemas

Ao abordar as possibilidades de aplicação da homeopatia na 
água, faz-se uso da prática da farmacotécnica homeopática, que, 
nos seus fundamentos farmacêuticos, indica a utilização da água e 
o álcool de cereais como veículos de eleição. A água e outros solven-
tes polares têm a capacidade plástica de submeter-se ao processo 
de dinamização homeopática. A técnica da dinamização consiste 
em submeter diluições homeopáticas, compostas de uma parte do 
princípio ativo para 99 partes de solução hidroalcoólica, a 100 sucus-
sões ritmadas (Hahnemann, 1983; Brasil, 2011). O procedimento das 
sucussões ritmadas é essencial para a obtenção do efeito biológico, 
conforme demonstrações experimentais recentes (Demangeat, 2015; 
Kokornaczyk et al., 2020).

O emprego da água como condutora de informação biológica 
possibilita a utilização de produtos homeopáticos de inúmeras formas, 
a exemplo da aspersão em lavouras, inclusão de medicamentos home-
opáticos em água de bebida de animais de companhia e também de 
produção, como bovinos, aves e suínos (Sato et al., 2012; Coelho et al., 
2014).

A boa experiência com a aplicação dos preparados homeopáticos 
utilizando a água como veículo possibilita a resolução de problemas 
de difícil solução, como endemias e intoxicações envolvendo animais 
silvestres e de complicações associadas ao estresse de animais coloca-
dos em ambientes a eles estranhos. Essas possibilidades se dão devido 

2	  Disponível em: http://www.cff.org.br/impressao.php?noticia=4803.

http://www.cff.org.br/impressao.php?noticia=4803
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à capacidade dos preparados dinamizados de se propagarem em 
grandes volumes de água (Aparicio et al., 2020) e da sensibilidade 
dos sistemas vivos à homeopatia (Bonamin; Waisse, 2019). Essa ação 
implica, em última análise, na manutenção da saúde populacional de 
diversas espécies coexistentes, mesmo que em condições não ideais. 
Por esse motivo, é premente a necessidade de uma abordagem eco-
lógica para o uso de preparados dinamizados na medicina veterinária. 

O emprego de preparados dinamizados nas fontes naturais de 
água é absolutamente seguro, pois o insumo não é farmacológico 
(nem toxicológico) e não envolve a aplicação de nenhuma substância 
química ponderal, uma vez que a informação é transmitida apenas aos 
organismos vivos sensíveis (conforme princípio de similitude) e prova-
velmente realizada por sinalização física (Endler et al., 1995; Marotti 
et al., 2014; Guedes et al., 2018; Bonanin et al., 2020), cuja duração 
em grandes volumes de água parece ser autolimitante (Aparicio et al., 
2020). Portanto, são insumos inovadores, absolutamente sustentáveis, 
limpos e seguros.

Além da segurança na aplicação do insumo, a rapidez de sua pro-
pagação e a duração prolongada dos sinais na água permitem grande 
eficiência desses produtos no manejo de populações animais de difí-
cil acesso (Aparicio et al., 2020), a exemplo de criatórios de peixes e 
anfíbios, que têm a água como parte integral do seu habitat. Esses 
sistemas apresentam enfermidades disseminadas rapidamente, com 
perdas importantes, devido ao agrupamento dos animais no mesmo 
ambiente aquático. A aplicação de terapêutica homeopática nesses 
planteis permite um tratamento abrangente, rápido e eficaz (Merlini 
et al., 2014; Mazón-Suástegui et al., 2017, 2019).

Para animais que possuem a água como parte de seu habitat 
natural, a aplicação dos preparados homeopáticos em fontes naturais 
possibilita a superação dos problemas relacionados às aplicações clás-
sicas na ração e suplementos minerais, pois diluir os medicamentos 
em água é tecnicamente mais exequível do que nas rações sólidas. 
Da mesma forma, os animais suportam ficar sem suplemento mineral, 
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mas nunca suportarão a sede. Logo, adicionar o princípio homeopáti-
co na água de bebida dos animais garante a ingestão do medicamento.

Considerações finais

Atualmente os recursos hídricos estão em processo acelerado de 
contaminação química. Além da água, solo, plantas e animais huma-
nos e não humanos estão sendo contaminados. A possibilidade de 
realizar tratamentos homeopáticos eficazes por meio de mananciais 
e reservatórios de água a populações animais configura-se como um 
método inovador, sustentável e seguro de promoção da saúde animal 
e ambiental, podendo ser um legado inestimável para os próximos 
séculos. Enquanto método inovador e de infinitas possibilidades, a 
homeopatia se diferencia dos outros métodos terapêuticos e de 
manejo ambiental.
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Introdução

A retomada do processo de planejamento da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), ao longo da década de 
2010, trouxe para os debates metropolitanos questões relacionadas 
às fronteiras entre o urbano e o rural, às áreas protegidas, à conser-
vação das águas, à produção agrícola, ao turismo, à competição pelo 
uso da terra e aos conflitos e impactos socioambientais de determina-
das atividades econômicas. A ideia de uma Trama Verde e Azul (TVA), 
discutida nas esferas participativas do projeto de macrozoneamento 
metropolitano, foi referendada com tal potência que veio a se tornar 
um instrumento de reestruturação territorial da RMBH. A proposta da 
TVA vem avançando nos últimos anos, contribuindo para fazer con-
vergir os debates, tanto no âmbito institucional como na sociedade 
civil, sobre o tratamento de temáticas, como a água, a biodiversidade 
e a agroecologia. 

O objetivo deste capítulo é relatar e refletir sobre o processo de 
construção da proposta da TVA para a RMBH e avaliar como a conse-
cução de seus objetivos vem avançando, sobretudo no que se refere 
às proposições relacionadas à água e à agroecologia. Buscou-se sis-
tematizar as principais contribuições para a conservação das águas e 
para a promoção da agroecologia na RMBH a partir da revisão biblio-
gráfica dos documentos produzidos no processo de planejamento 
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da RMBH e de publicações científicas já elaboradas sobre a TVA, da 
análise e sistematização da legislação relacionada, da produção de 
mapas e da composição de imagens de satélite que ilustram a pro-
posta. Assim, propõe-se explicitar a potência da discussão articulada 
sobre as questões urbana, rural e ambiental, principalmente em sua 
dimensão hídrica, além de ressaltar a importância da incorporação da 
temática da agroecologia na construção do planejamento municipal 
e metropolitano, enfatizando a sua dimensão territorial, especialmen-
te por meio da proposição de zonas de agroecologia em municípios 
metropolitanos.

A discussão sobre a reestruturação espacial da metrópole reafir-
ma a centralidade da abordagem territorial, relativa à conformação 
do espaço social. Tal abordagem tem por categoria de análise o terri-
tório, que pode ser compreendido como “um campo de forças, como 
o lugar do exercício, de dialéticas e contradições entre o vertical e o 
horizontal, entre o Estado e o mercado, entre o uso econômico e o 
uso social dos recursos” (Santos, 1999, p. 19). A partir dessa premissa, 
busca-se compreender os territórios da agroecologia e das águas que 
são contemplados pela proposta da TVA para a RMBH, identifican-
do suas conexões e complementaridades, assim como apontando e 
refletindo sobre conflitos e desafios enfrentados no processo de ela-
boração da proposta. 

O capítulo está estruturado em quatro tópicos, além desta intro-
dução e das considerações finais. No tópico a seguir, denominado 

“A Região Metropolitana de Belo Horizonte, suas águas e a agroe-
cologia”, apresenta-se um panorama sobre a RMBH, suas principais 
características e dinâmicas territoriais. Na sequência, em “O planeja-
mento urbano e a construção da Trama Verde e Azul”, remonta-se a 
trajetória do planejamento metropolitano e as concepções da TVA em 
escala regional. A potência transformadora da TVA na escala munici-
pal é abordada no tópico subsequente, a partir de uma reflexão sobre 
a concepção de instrumentos urbanísticos inovadores, que podem 
permitir avanços importantes no âmbito do planejamento urbano. Já 
no último tópico, são apontadas e discutidas especificidades de três 



385

Capítulo 10 Trama Verde e Azul: agriculturas e águas no planejamento metropolitano

municípios que se relacionam com o detalhamento da TVA em escala 
local. Nas considerações finais, reflete-se sobre as potencialidades da 
TVA, assim como sobre as dificuldades e limitações do planejamento 
metropolitano.

A Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
suas águas e a agroecologia

As regiões metropolitanas brasileiras promovem dinâmicas de 
aceleração e aprofundamento de uma série de processos econômicos, 
ambientais e sociais. Do ponto de vista econômico, segundo Santos 
e Silveira (2001), as metrópoles são capazes de abrigar uma gama 
extensa de atividades, além de conter uma grande variedade de pro-
fissionais e de serviços especializados, o que as torna mais eficientes 
economicamente. No que diz respeito aos aspectos sociais, o proces-
so de metropolização brasileiro é caracterizado pela concentração da 
população, da riqueza e da pobreza. Nas metrópoles, também são 
observados impactos e conflitos socioambientais que se agravam à 
medida que os processos econômicos e sociais se aprofundam. 

A urbanização da RMBH reflete esse processo brasileiro, tendo 
tido, historicamente, o Estado como um agente central na provisão 
das condições gerais de produção do espaço urbano, sobressaindo-se 
a atuação de setores associados à indústria, à mineração e, crescen-
temente, às atividades imobiliárias. Centro político e econômico do 
estado de Minas Gerais, a RMBH é atualmente composta por 34 
municípios, que apresentam diferentes graus de integração regional 
e de desigualdades socioespaciais, tanto no interior de seus territó-
rios municipais como entre os municípios metropolitanos. Outros 16 
municípios compõem o que foi definido como Colar Metropolitano. A 
RMBH é a terceira região metropolitana mais populosa do Brasil, com 
quase 6 milhões de habitantes, dos quais praticamente a metade está 
localizada no município-sede (Tonucci Filho et al., 2015; IBGE..., 2018). 

A partir do conjunto de leituras técnicas e comunitárias construí-
das no âmbito do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da RMBH 
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(PDDI-RMBH), elaborado entre 2009 e 2011, e do Macrozoneamento 
Metropolitano da RMBH (MZ-RMBH), desenvolvido entre 2013 e 2015, 
foi possível identificar uma série de tendências na dinâmica socioes-
pacial metropolitana. De forma geral, tais tendências evidenciam a 
complexa relação entre o rural e o urbano, principalmente no que 
tange à dispersão e à fragmentação do tecido urbano e ao agrava-
mento dos conflitos entre os diferentes usos e ocupações do solo. Ao 
modelo centro-periferia, típico da urbanização brasileira, atualmente 
sobrepõem-se diversas formas de dispersão espacial – atividades resi-
denciais, produtivas e serviços – sobre os territórios adjacentes, numa 
contínua disputa sobre o solo metropolitano (Costa; Mendonça, 2012). 
O crescente comprometimento dos recursos naturais, em especial das 
águas, e a quantidade de investimentos privados no território tendem 
a complexificar ainda mais essa relação urbano-rural.

Os territórios das águas na RMBH compreendem contextos 
socioespaciais bastante diversos, sejam esses ambientes densamente 
construídos, sejam áreas ainda não ocupadas por moradia, usos indus-
triais, agrícolas ou extrativistas. As águas superficiais podem ser vistas 
nos córregos e nos rios que atravessam os municípios metropolitanos, 
nas represas de abastecimento de água, nos lagos e lagoas, bem como 
nas áreas verdes urbanas (parques, praças e outros espaços abertos 
de uso coletivo). Esses corpos d’água são alimentados por nascentes 
localizadas em propriedades rurais, em unidades de conservação, em 
terrenos urbanos vazios e até mesmo em quintais. No curso de seu 
deslocamento superficial, subterrâneo e atmosférico pela RMBH, as 
águas também são objeto de disputa.

Essas águas conformam bacias hidrográficas importantes para 
a região e para o País: a do Rio das Velhas (que corresponde a quase 
60% do território metropolitano), a do Rio Paraopeba e a do Rio 
Pará, todas sub-bacias do Rio São Francisco, e a do Rio Piracicaba, sub-

-bacia do Rio Doce. As duas primeiras estão em situação preocupante 
em relação à disponibilidade, à quantidade e à qualidade das águas. 
Além do uso para o abastecimento público, as águas são utilizadas 
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pela indústria e pela mineração – importantes atividades econômi-
cas da RMBH –, assim como por agricultoras(es) em suas atividades 
produtivas. 

Já os territórios da atividade agropecuária na RMBH encontram-
-se em contextos socioespaciais variados: nos núcleos urbanos e nas 
zonas rurais dos diferentes municípios, assim como nas periferias e 
nos bairros tradicionais da capital. Essa atividade abarca uma gran-
de diversidade e riqueza de experiências, realizadas por diferentes 
iniciativas sociais – individuais, familiares, coletivas e empresariais –, 
e de escalas, em quintais urbanos, pequenos sítios, grandes fazen-
das, espaços coletivos, quilombos, assentamentos e acampamentos da 
reforma agrária, ocupações urbanas, assim como outros espaços. Essas 
experiências dialogam com diferentes dinâmicas de uso e ocupação 
do solo e são praticadas tanto em áreas com predominância agrope-
cuária, como naquelas próximas a regiões minerárias, industriais, de 
preservação ambiental e em meio ao ambiente construído. Tendo em 
vista esses contextos variados, ou as diferentes práticas agropecuá-
rias, as múltiplas formas de organização social em torno delas, dentre 
outros aspectos, utiliza-se aqui o termo ‘‘agriculturas‘‘ para eviden-
ciar a heterogeneidade e a riqueza das práticas e iniciativas (Figura 1), 
além de mostrar caminhos diversos de apropriação, transformação e 
produção dos espaços da região metropolitana. 

No mapa a seguir (Figura 2), pode-se observar as interações 
entre os usos do solo na metrópole, em especial os territórios das 
águas e das agriculturas. Situam-se os municípios da RMBH e do Colar 
Metropolitano, a mancha urbana, as principais bacias hidrográficas e 
corpos hídricos e as agriculturas já identificadas na região. 

Na Figura 2, é possível perceber que as agriculturas estão loca-
lizadas em diferentes contextos: inseridas na mancha urbana, em 
unidades de conservação e até mesmo próximas a cursos d’água 
importantes. Essa presença expressiva das agriculturas na RMBH é 
acompanhada, entretanto, por diversos desafios, relacionados ao pla-
nejamento territorial e à construção de políticas públicas, assim como 
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Figura 1. Unidades produtivas das agriculturas da Região Metropolitana de Belo Horizonte, localizadas nos 
municípios de Belo Horizonte, Capim Branco, Mateus Leme, Nova União e São Joaquim de Bicas.
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Figura 2. Rede hidrográfica e agriculturas da Região Metropolitana de Belo Horizonte e Colar Metropolitano. 
RMBH: Região Metropolitana de Belo Horizonto; IBGE (2018). Mapa adaptado pelo Grupo de Estudos em 
Agricultura Urbana da Universidade Federal de Minas Gerais (AUÊ/UFMG) em 2020.

ao alcance do potencial que a agroecologia, as agriculturas familiar e 
urbana podem ter na dinâmica metropolitana. Em relação à economia 
regional, por exemplo, a atividade agropecuária não representa papel 
tão relevante se comparada com as outras atividades. Além disso, a 
agropecuária também apresenta impactos ambientais significativos, 
devido à prevalência do modelo de produção convencional. O uso de 
fertilizantes e agrotóxicos aliado ao emprego de técnicas inadequadas 
de irrigação e manejo do solo vêm provocando erosão, assoreamento 
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e poluição dos cursos d’água, assim como o rebaixamento dos len-
çóis freáticos, o que compromete seriamente os ambientes aquáticos 
(Universidade Federal de Minas Gerais et al., 2010). 

Os impactos ambientais negativos relacionados à agricultura 
contribuem para a noção da incompatibilidade dessa atividade com 
um projeto de desenvolvimento metropolitano sustentável. A essa 
ideia se somam, tanto na esfera acadêmica como na institucional, as 
visões da agricultura como irrelevante para o desenvolvimento da 
metrópole, diante de outras questões sociais, ou como inviável eco-
nomicamente quando comparada a outros usos e ocupações da terra 
metropolitana (Tupy et al., 2015).

Apesar dessa posição periférica, a atividade agropecuária pre-
sente em muitos municípios metropolitanos desempenha importante 
papel no abastecimento regional de alimentos. Em muitos desses 
municípios, as características rurais são marcantes e a agricultura 
familiar em pequenas propriedades se faz reconhecer. Além desses 
aspectos, a relevância das agriculturas na RMBH vem sendo eviden-
ciada pela trajetória de articulação social entre agricultoras(es) e pela 
iniciativa de elaboração de políticas públicas relacionadas à agricultu-
ra urbana e à agroecologia. Assim, as inúmeras experiências e práticas 
agrícolas alinhadas aos princípios da agroecologia têm ganhado visi-
bilidade social, política, acadêmica e institucional (Tupy et al., 2015).

Além da problemática da incompatibilidade de algumas ativi-
dades agropecuárias com os propósitos de conservação ambiental, 
outras dinâmicas territoriais associadas à habitação, ao mercado 
imobiliário e à atividade industrial e minerária também impactam 
e impõem desafios para a proteção das águas e das agriculturas. 
A insuficiência de políticas específicas para as questões habitacionais, 
principalmente voltadas para a população de baixa renda, além da 
lucratividade embutida no parcelamento do solo, tem contribuído 
para o loteamento irregular de áreas ainda não ocupadas – principal-
mente as áreas consideradas rurais e de expansão urbana – e para a 
expansão das periferias urbanas. 
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Em relação aos impactos dos usos industriais dos recursos hídri-
cos na metrópole, boa parte dos lançamentos de efluentes nos cursos 
d’água são realizados por tais atividades, o que pode acarretar na 
introdução de metais pesados ou outros materiais tóxicos nos ambien-
tes aquáticos, além de provocar a poluição térmica, devido à alteração 
da temperatura da água (Universidade Federal de Minas Gerais et al., 
2010). Em alguns casos, os resíduos da atividade industrial também 
podem contaminar o ar e os lençóis freáticos. Além da poluição, esses 
usos pressionam os territórios das agriculturas, na medida em que 
atraem outros equipamentos, serviços e usos habitacionais associados 
à infraestrutura industrial. 

Já a mineração, um dos principais setores da economia regional, 
utiliza os recursos hídricos de forma intensiva e pode provocar a con-
taminação de corpos d’água e lençóis freáticos pelos sedimentos ricos 
em metais pesados. Esses impactos também incidem sobre as agri-
culturas, não apenas em decorrência da redução da disponibilidade 
ou da qualidade da água, mas acarretando sérios danos. A atividade 
mineradora foi responsável, por exemplo, por, pelo menos, três rompi-
mentos de barragens na RMBH e em municípios limítrofes nos últimos 
anos: o da Mineradora Rio Verde, em São Sebastião das Águas Claras 
(Macacos), distrito de Nova Lima, em 2001; o da Herculano Mineração, 
em Itabirito, em 2014; e o da Vale S.A., em Brumadinho, em janeiro de 
2019. Boa parte do território atingido pelo episódio de 2019 é consti-
tuído por propriedades rurais ocupadas por agricultoras(es) familiares, 
e, em muitos casos, os danos às suas atividades são irreparáveis.

No conjunto dessas disputas de usos do território na RMBH, as 
águas e as agriculturas têm sido pressionadas e se tornado frágeis do 
ponto de vista político, social e econômico. Ao mesmo tempo, um 
conjunto de iniciativas da sociedade civil tem buscado denunciar os 
impactos gerados pela lógica de produção do espaço metropolita-
no, assim como anunciar possíveis formas de reverter a situação e os 
caminhos mais adequados a serem seguidos. Nesse contexto, a agroe-
cologia tem se tornado uma temática importante na RMBH. 
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Compreendida para além da sua dimensão da prática social e 
envolvendo também as dimensões da ciência e do movimento social 
(Wezel et al., 2009), a trajetória da agroecologia na RMBH conflui com a 
agenda de debates e de ações em torno da agricultura urbana, que tem 
como expoentes em nível metropolitano a Articulação Metropolitana 
de Agricultura Urbana (Amau) e a Rede Urbana de Agroecologia da 
RMBH (R.U.A. Metropolitana). Mais recentemente, essa aproximação 
tem contribuído para a construção do Sistema Participativo de Garantia 
(SPG) da RMBH, Colar Metropolitano e entorno, o qual vem mobili-
zando um conjunto de agricultoras(es), técnicas(os), agentes do poder 
público e pesquisadoras(es), dentre outros atores, e consolidando um 
campo potente para a construção de ações em torno da agroecologia 
na região. Além dos sujeitos envolvidos com essas articulações, exis-
tem grupos, coletivos, organizações não governamentais, cooperativas, 
associações, sindicatos e instituições diversas relacionados à agroeco-
logia no território metropolitano. Muitos deles estabelecem diálogos 
importantes com a academia, o que se reflete na existência de Núcleos 
de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica (NEA) associa-
dos à Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), à Universidade 
Federal de Viçosa/Campus Florestal (UFV/Florestal), à Universidade 
Federal de São João del-Rei/Campus Sete Lagoas (UFSJ/Sete Lagoas), à 
Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), ao Centro Federal de 
Educação Tecnológica (Cefet-MG), além de várias outras iniciativas de 
grupos de pesquisas e atividades de ensino e extensão. 

Além da trajetória de proximidade com a academia, merece des-
taque o histórico de políticas públicas municipais e metropolitanas 
que concorrem para a promoção da agroecologia nesse território. Ao 
longo da década de 2010, o esforço de construção de uma agenda 
política em torno da agricultura urbana e da agroecologia, com par-
ticipação intensa das universidades, bem como o envolvimento da 
UFMG no processo de planejamento da RMBH, vêm contribuindo para 
ampliar o reconhecimento das agriculturas no panorama metropolita-
no e de suas possíveis contribuições para a reestruturação territorial 
e o controle do uso e da ocupação do solo na região. Nesse contexto, 
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as discussões sobre a agroecologia na metrópole – que se relacionam 
diretamente com os entendimentos em torno do que constitui a agri-
cultura urbana e com o próprio conceito de urbano – vêm contribuindo 
para delinear um novo campo político e acadêmico: a agroecologia 
urbana, que pode criar oportunidades para que o diálogo de saberes 
agroecológicos cultive, na metrópole, novas perspectivas (Almeida, 
2016). 

Fundada na racionalidade camponesa, centrada na reprodução 
social e ambiental e expressa na construção de sistemas de produção 
e territórios mais sustentáveis, a agroecologia urbana pode desem-
penhar decisivo papel no movimento de contraposição à urbanização 
industrial e no desenho de modos de vida mais sustentáveis na socie-
dade em urbanização. Para tanto, é necessário um deslocamento 
do lugar periférico que a agricultura ocupa nas atenções dos estu-
dos urbanos, explorar as potencialidades do urbano para difundir a 
proposta agroecológica e envolver outros e novos sujeitos na trans-
formação das relações da população urbana com o alimento. Para 
tanto, é fundamental aproximar consumidoras(es) e produtoras(es) na 
autonomia financeira das(os) agricultoras(es), na disponibilidade local 
e no acesso a alimentos saudáveis (Almeida, 2016).

Nesse contexto, a ideia de que é possível reconfigurar o territó-
rio da RMBH a partir de uma TVA tem se revelado, ao mesmo tempo, 
como uma via para a articulação política dos atores ligados à cons-
trução da metrópole, às suas águas e às suas agriculturas, e como um 
grande exercício de materialização da práxis da agroecologia urbana. 
Para apresentar essa TVA e avançar nesse debate, cumpre, inicial-
mente, situar o processo de planejamento metropolitano da RMBH e 
identificar as origens da proposta.

O planejamento metropolitano e a 
construção da Trama Verde e Azul

Por meio do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 2001), 
o ordenamento jurídico brasileiro prevê o Plano Diretor (PD) como 
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o principal instrumento de planejamento territorial local e estabe-
lece que sua elaboração e revisão seja obrigatória para municípios 
com população acima de 20.000 habitantes ou integrantes de regiões 
metropolitanas, dentre outros critérios. O PD configura uma norma 
municipal e, como dispõe a lei, “é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prio-
ridades nele contidas” (Brasil, 2001). 

Outro marco jurídico importante no planejamento territorial 
é o Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089, de 2015) (Brasil, 
2015), que estabelece diretrizes gerais para o planejamento, gestão e 
execução das funções públicas de interesse comum em regiões metro-
politanas e em aglomerações urbanas instituídas pelos estados. Entre 
outras disposições, essa lei torna obrigatória a elaboração do plano 
de desenvolvimento urbano integrado, prevê instrumentos de gover-
nança interfederativa e aponta critérios para o apoio da União a essas 
ações de governança no campo do desenvolvimento urbano. 

Como se observa, o arcabouço legal concernente ao planeja-
mento territorial em regiões metropolitanas no País é complexo. Entre 
os desafios à sua implementação, está a compatibilização entre os 
planos diretores municipais e os planos de desenvolvimento metropo-
litanos, o que se deve, principalmente, a discussões em torno do papel 
de cada ente federativo, uma vez que a legislação prevê autonomia 
aos municípios para elaboração e execução de uma série de ações 
governamentais. 

Desde os anos 2000, o estado de Minas Gerais vem envidan-
do esforços para fortalecer a gestão metropolitana da RMBH. Para 
isso, instituiu os órgãos responsáveis pela governança da região, 
quais sejam: a Assembleia Metropolitana, o Conselho Deliberativo 
de Desenvolvimento Metropolitano e a Agência de Desenvolvimento 
Metropolitano. Além disso, estabeleceu dois importantes instrumen-
tos de gestão: o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano, para o 
qual contribuem estado e municípios com vistas ao financiamento 
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das políticas públicas de interesse comum; e o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado (PDDI), como elemento catalisador de 
propostas de políticas públicas metropolitanas de caráter social, 
econômico e ambiental, as quais necessariamente privilegiem as 
dimensões territoriais e institucionais (Universidade Federal de Minas 
Gerais et al., 2010). A partir desse arranjo institucional, uma equipe 
técnica da UFMG foi contratada para coordenar a elaboração do PDDI 
da RMBH e de seus desdobramentos, dando início ao processo recen-
te de planejamento da metrópole. 

Esse processo de planejamento com a participação da universida-
de pode ser dividido em três momentos: a elaboração do PDDI-RMBH, 
entre os anos de 2009 e 2011; a construção do MZ-RMBH, programa 
integrante da Política Metropolitana Integrada de Uso e Ocupação do 
Solo proposta pelo PDDI, elaborado entre 2013 e 2015; e a revisão de 
11 planos diretores de municípios metropolitanos, entre 2016 e 2019. 
Nessa trajetória, passos significativos foram dados no sentido de ope-
racionalizar a gestão e o planejamento territorial da RMBH, tendo em 
vista os marcos jurídicos brasileiros. 

O PDDI-RMBH foi o primeiro plano metropolitano do País, elabo-
rado anteriormente à aprovação do Estatuto da Metrópole. O plano 
inaugurou um processo inovador no campo do planejamento metro-
politano brasileiro e teve como resultado a definição de 28 grandes 
políticas metropolitanas divididas em 96 programas, cada qual com 
um conjunto de diretrizes, normas e agentes envolvidos. As políticas 
foram agrupadas em torno de quatro eixos temáticos: Urbanidade, 
Seguridade, Acessibilidade e Sustentabilidade, e em duas dimensões 
estruturantes: Institucionalidade e Territorialidade.

Devido à sua aposta na transversalidade, o plano inovou ao 
abranger a temática da segurança alimentar e nutricional e ao incor-
porar, de forma explícita ou implícita, as dimensões ambiental, rural 
e agrícola em muitas das políticas propostas, que passaram a assumir 
papéis relevantes na nova concepção de reestruturação territorial. O 
PDDI, almejando a reestruturação territorial, propôs transformações 
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no espaço metropolitano com vistas à constituição de uma estrutura 
policêntrica compacta, organizada em torno de uma rede de mobili-
dade multimodal, com objetivo de promover uma melhor distribuição 
e descentralização de atividades, empregos, comércio e serviços, dimi-
nuindo a dependência em relação ao núcleo central de Belo Horizonte 
(Magalhães et al., 2012). 

Um conjunto de propostas para a proteção de zonas rurais e 
para a promoção de espaços agrícolas na RMBH foi reunido, principal-
mente, na Política Metropolitana Integrada de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Pmisan), tendo como principal objetivo apoiar a produção 
agropecuária, assim como serviços da produção rural (infraestrutura, 
meio ambiente, turismo rural, lazer, etc.) em bases sustentáveis. Os 
programas e projetos propostos pela política visam apoiar as ativida-
des rurais, especialmente aquelas relacionadas à agricultura familiar 
e à oferta de alimentos com qualidade e preços acessíveis, erradicar 
a fome e a desnutrição, promover o consumo alimentar consciente e 
a agricultura urbana, além de contribuir para a articulação e melho-
ria da qualidade de vida da população rural e urbana (Universidade 
Federal de Minas Gerais et al., 2011).

No que concerne às propostas de caráter ambiental e relacionadas 
às águas metropolitanas, o PDDI indica uma série de políticas orga-
nizadas no eixo Sustentabilidade, sendo elas: Política Metropolitana 
Integrada de Desenvolvimento Produtivo Sustentável; Política 
Metropolitana Integrada para o Desenvolvimento de Territórios 
Minerários; Política Metropolitana Integrada de Gestão, Proteção e 
Recuperação dos Recursos Hídricos; Política Metropolitana Integrada 
de Resíduos Sólidos; Política Metropolitana Integrada de Saneamento; 
Política Metropolitana Integrada de Delimitação e Recuperação de 
Áreas de Interesse para Conservação Ambiental; Política Metropolitana 
Integrada de Compensação e Valoração de Serviços Ambientais; e 
Política Metropolitana Integrada de Mitigação de Gases de Efeito 
Estufa para uma Economia de Baixo Carbono. De forma geral, essas 
políticas se relacionam com os recursos hídricos, com o estabelecimen-
to de áreas de preservação e recuperação ambiental, com a gestão 
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dos resíduos sólidos, com o saneamento básico e com propostas de 
pagamento por serviços ambientais (Universidade Federal de Minas 
Gerais et al., 2011). Com essas políticas, o PDDI trouxe para o debate 
a necessidade de promover uma mudança qualitativa para tornar as 
atividades econômicas sustentáveis.

Dentre todas as proposições, a que foi indicada como prioritá-
ria para a continuidade do processo de planejamento foi o Programa 
Integrado do Macrozoneamento Metropolitano (MZ-RMBH), inte-
grante da Política Metropolitana Integrada de Regulação do Uso e 
da Ocupação do Solo. Foi no processo de seu desenvolvimento que a 
dimensão ambiental, articulada às esferas rural, agrícola e alimentar, 
ganhou ainda mais relevância na reestruturação territorial, a partir da 
concepção da proposta da TVA.

O MZ-RMBH consiste na projeção, no espaço metropolitano, das 
diretrizes previstas no PDDI. Ele identifica áreas de interesse metropo-
litano a partir das funções de interesse comum e, por meio de mapas 
e parâmetros urbanísticos, norteia a localização de atividades, empre-
endimentos e investimentos públicos e privados. Embora a elaboração 
do MZ-RMBH tenha demandado o estudo e o debate sobre a tota-
lidade do território metropolitano, a opção metodológica adotada 
foi trabalhar apenas sobre as áreas nas quais o interesse metropoli-
tano se sobrepunha ao interesse local/municipal ou, pelo menos, era 
assim claramente identificado (Universidade Federal de Minas Gerais, 
2014b). O resultado foi a definição de um macrozoneamento a partir 
de Zonas de Interesse Metropolitano (ZIMs), que podem ser enten-
didas como áreas prioritárias para o desenvolvimento integrado da 
metrópole, para as quais foram propostos critérios de uso e ocupação 
do solo. Nas demais áreas, devem prevalecer as diretrizes municipais, 
buscando-se atender, simultaneamente, às prerrogativas do planeja-
mento metropolitano. 

Com o importante aporte da cartografia colaborativa desenvol-
vida em oficinas públicas (Figura 3), foram identificados os seguintes 
elementos e atividades conformadores das ZIMs:
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Figura 3. Oficinas públicas com uso de cartografia colaborativa realizadas no Macrozoneamento Metropolitano da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte.
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a)	  As centralidades e eixos viários, onde estão localizados 
equipamentos e serviços de âmbito metropolitano; 

b)	 As serras, consideradas patrimônio natural, marcos da 
paisagem metropolitana e elementos de identidade da 
região; 

c)	 As áreas de proteção dos mananciais de abastecimento 
metropolitano, as quais tiveram grande destaque. 



399

Capítulo 10 Trama Verde e Azul: agriculturas e águas no planejamento metropolitano

Foram também consideradas como de interesse metropolitano 
as áreas de produção agrícola para segurança alimentar, tanto em 
zonas rurais como em zonas urbanas, e as áreas de habitação precária, 
as quais não foram definidas como ZIMs, mas como Áreas de Interesse 
Metropolitano (AIMs). As AIMs não foram delimitadas de maneira 
precisa como as ZIMs, nem receberam parâmetros urbanísticos, mas 
foram definidas como regiões nas quais devem ser aprofundados os 
estudos e as articulações institucionais para que sejam pactuadas e 
implementadas políticas de interesse metropolitano. 

No âmbito dos debates do MZ-RMBH foi construída a proposta 
da TVA, que propôs articular espaços capazes de propiciar a integra-
ção das políticas de recursos hídricos, de áreas protegidas e áreas 
verdes, com destaque para os parques lineares – que demandam arti-
culações com questões relacionadas à mobilidade urbana –, além das 
políticas culturais, agrícolas e de segurança alimentar (Euclides, 2016). 
Ainda que a TVA não estivesse prevista inicialmente no macrozonea-
mento metropolitano, uma vez lançada para debate nos seminários 
e oficinas públicas, a ideia foi ganhando corpo em função da grande 
adesão recebida pelos participantes (Euclides, 2016). 

Com o desenvolvimento do MZ-RMBH, a TVA foi se transfor-
mando gradativamente em uma proposta conceitual de estruturação 
do território metropolitano, tendo a questão socioambiental e cul-
tural como sua base forte. Entretanto, por limitações de contrato e 
tempo, a proposta discutida não teve sua complexidade refletida 
nos documentos entregues. No produto final, composto por mapas 
e quadros contendo diretrizes e parâmetros de uso do solo, a TVA se 
limita a um tipo de sobrezoneamento, a Zona de Diretrizes Especiais 
Metropolitanas Trama Verde e Azul (ZDEM-TVA), circunscrito às ZIMs. 
A ideia mais ampla e potente, manifesta nas discussões participativas, 
permaneceu como uma proposta a ser posteriormente desenvolvida 
de forma conjunta entre a universidade, os municípios, o estado e a 
sociedade (Euclides, 2016), especialmente na fase de revisão dos planos 
diretores de municípios metropolitanos. O mapa da Figura 4 indica as 
áreas classificadas como TVA nas ZIMs propostas no MZ-RMBH, além 
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de outras possíveis continuidades da TVA para a totalidade do territó-
rio metropolitano.

Figura 4. Mapa das Zonas de Interesse Metropolitano e da Trama Verde e Azul Metropolitana.
Fonte: Adaptado de Oliveira (2019).
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A oportunidade para desenvolver a ideia da TVA ocorreu a par-
tir de 2016, durante a terceira fase do planejamento metropolitano, 
em que a mesma equipe da UFMG realizou a revisão dos planos dire-
tores de 11 dos 34 municípios da RMBH, orientada pelas políticas do 
PDDI-RMBH e pelo MZ-RMBH. Nesse processo, a TVA ganhou força 
pela aproximação com as realidades municipais e se revelou um eixo 
de trabalho importante.

A potência da Trama Verde e Azul: 
a relação entre as águas e a agroecologia

Na revisão dos planos diretores municipais (PDs), diferente-
mente do MZ-RMBH, o detalhamento da TVA para cada município 
à luz da proposta metropolitana foi um dos objetivos oficiais, o que 
demonstra a força que a proposta ganhou ao longo do processo. Sua 
conotação política foi reforçada, tendo sido considerada nas diretri-
zes orientadoras da revisão dos PDs como uma “importante dimensão 
da reestruturação territorial, uma nova concepção a partir da qual a 
estrutura da região metropolitana pode ser pensada, visualizada e 
transformada” (Universidade Federal de Minas Gerais, 2016, p. 21). 

O conjunto das proposições no âmbito municipal buscou auxiliar: 
no enfrentamento dos conflitos decorrentes da ocupação dispersa do 
território; na proteção das áreas de produção agrícola rurais e urbanas 
e no incentivo à produção agroecológica; na preservação e valoriza-
ção do patrimônio cultural, natural, arqueológico e paisagístico; na 
viabilização de usos recreativos que valorizem os atributos ambientais 
do território; na promoção de circuitos de mobilidade ativa; no incen-
tivo ao turismo ecológico e cultural; na democratização do acesso à 
áreas de interesse comum e na minimização dos riscos ambientais à 
ocupação.

Nessa etapa, a TVA teve seus parâmetros pormenorizados de 
forma a refletir as especificidades de cada lugar, as práticas que neles 
se inscrevem e as intenções levantadas por diferentes grupos nas esfe-
ras participativas. Dentro das possibilidades de um plano diretor, a 
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proposta da TVA teve como princípio o fortalecimento político e legal 
dos sujeitos coletivos e de suas práticas. 

Para o detalhamento da proposta da TVA nos municípios, buscou-
-se identificar, além das áreas de proteção ambiental já reconhecidas, 
outras sugeridas pela população em função de sua importância para 
a dinâmica e a qualidade das águas; de seus atributos paisagísticos; 
dos usos comunitários já adotados ou desejados; das práticas agrícolas 
existentes; da presença de bens, espaços ou manifestações culturais; e 
dos desejos manifestos em relação a formas alternativas de mobilida-
de pelo município (Oliveira, 2019). Esse detalhamento foi realizado a 
partir de dados e informações oriundas das leituras técnicas e comu-
nitárias, ocorridas em cada um dos 11 municípios. Foram realizadas 
visitas para maior compreensão e diálogo com atores locais sobre 
a realidade municipal e as possíveis convergências com a proposta 
da TVA, oficinas públicas com cartografia participativa e arenas de 
debates, além de reuniões da equipe técnica de composição multidis-
ciplinar. Ao final, nos projetos de lei dos novos planos diretores, foram 
definidas as seguintes diretrizes da TVA:

I - Promover a proteção e recuperação dos cursos d›água, das áreas 
de preservação permanente, das áreas livres com cobertura vegetal 
nativa ou cultivadas;

II - Proteger a produção agrícola, em especial aquela realizada em 
pequena escala ou oriunda de agricultura familiar;

III - Fomentar a produção agroecológica e os processos de transição 
dos modelos agrícolas convencionais para bases agroecológicas;

IV - Proteger e valorizar o patrimônio cultural, natural, arqueológico, 
paisagístico e as áreas de manifestações e presença de bens culturais;

V - Viabilizar usos recreativos diversificados no território municipal, 
valorizando seus atributos ambientais;

VI - Promover a criação de circuitos de mobilidade ativa;

VII - Estimular o turismo ecológico, rural e cultural;

VIII - Minimizar os riscos ambientais;
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IX - Viabilizar o acesso livre da população às áreas de interesse ambien-
tal e social do município como os rios, suas margens, mirantes, lagoas, 
entre outras (Universidade Federal de Minas Gerais, 2019, p. 14).

Essas diretrizes se consolidam em torno da articulação de cinco 
elementos estruturantes: marcos ecológicos e paisagísticos; eixos flu-
viais e áreas de relevância hídrica; agriculturas; patrimônio cultural, 
natural e arqueológico; rede de acessibilidade e mobilidade ativa 
(Universidade Federal de Minas Gerais, 2018). Os lugares e as práticas 
socioespaciais relacionadas a cada um desses tópicos foram mapea-
dos e orientaram a delimitação das áreas que constituíram a proposta 
da TVA em cada um dos municípios. A partir desse mapeamento, a 
TVA foi instrumentalizada nas minutas dos projetos de lei dos novos 
planos diretores por meio de zonas, propostas viárias e lugares de 
interesse cultural, conforme a Tabela 1.

As descrições especificadas na Tabela 1 refletem os esforços de 
compreensão e de regulamentação do território municipal e metro-
politano sob uma perspectiva ampliada, para além de uma lógica da 
simples especialização funcional dos espaços. A valorização da agro-
ecologia e a conservação das águas estão presentes em vários dos 
elementos da TVA adotados nos planos diretores. 

Entre o zoneamento e os sobrezoneamentos que compõem a 
TVA, aqui merecem destaque especial a Zona de Proteção 1 (ZP-1), 
a Zona de Diretrizes Especiais – Trama Verde e Azul – Fluvial (ZDE-
TVA-Fluv) e a Zona de Diretrizes Especiais – Trama Verde e Azul 
– Agroecologia (ZDE-TVA-Agroeco). 

As áreas definidas como ZP-1, constituintes da TVA e da proposta 
mais ampla de reestruturação territorial dos municípios, contemplam 
nascentes, cursos d’água e outros atributos que contribuem para a 
preservação dos recursos hídricos. Sua delimitação foi definida pela 
presença de: parques, unidades de conservação, zonas municipais de 
preservação ambiental, marcos paisagísticos e ecológicos; áreas de 
preservação permanente (APP) de cursos d’água localizadas em área 
urbana; e áreas predominantemente não ocupadas que possuem atri-
butos ambientais a serem protegidos ou recuperados.
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Tabela 1. Instrumentos urbanísticos da Trama Verde e Azul nos 11 municípios.

Elemento Descrição

Zona de Proteção 1 (ZP-1)
Zoneamento

Áreas de proteção ambiental, cultural e paisagística. 
As possibilidades de ocupação e utilização ficam 
condicionadas ao cumprimento de parâmetros urbanísticos 
e diretrizes extremamente restritivos, com o objetivo de 
manter ou recuperar os atributos ambientais relevantes de 
interesse municipal e metropolitano que motivaram sua 
criação.

Zona de Diretrizes Especiais 
para Trama Verde e Azul 
– Fluvial(ZDE-TVA-Fluv)
Sobrezoneamento

Áreas de relevância ambiental e uso social associadas 
à dinâmica hídrica e à manutenção dos ecossistemas. 
As possibilidades de ocupação e utilização são restritas 
àquelas de baixo impacto ambiental, às atividades 
agrícolas direcionadas à produção agroecológica, ao lazer, 
às atividades recreativas e ao turismo ecológico. Possuem 
diretrizes, políticas e instrumentos para a preservação 
ambiental, a recuperação de áreas degradadas e para 
viabilizar o livre acesso e apropriação por parte da 
população.

Zona de Diretrizes Especiais 
para Trama Verde e 
Azul – Agroecologia 
(ZDE-TVA- Agroeco)
Sobrezoneamento

Áreas de produção agrícola existentes ou potenciais 
relevantes para a manutenção da seguridade alimentar, 
nutricional e ambiental. Devem ser incentivadas práticas 
agroecológicas nessas áreas.

Zona de Diretrizes Especiais 
para Trama Verde e Azul 
– Cultural (ZDE-TVA- Cult) 
Sobrezoneamento

Áreas para proteção, valorização e salvaguarda de bens, 
atividades, ofícios e saberes de valor histórico, artístico, 
arquitetônico, arqueológico e paisagístico.

Zona de Diretrizes 
Especiais para Trama 
Verde e Azul – Territórios 
Minerários (ZDE-TVA-MIN) 
Sobrezoneamento

Áreas onde foram ou estão sendo exercidas atividades 
minerárias, que devem ser objeto de políticas e programas 
de recuperação de áreas degradadas quando terminada 
a atividade exploratória, viabilizando novos usos social e 
economicamente condizentes com as características do 
zoneamento onde se inserem e com as propostas da Trama 
Verde e Azul.

Lugares de interesse 
cultural 
Pontos mapeados

Bens, atividades, ofícios e saberes de valor histórico, 
artístico, arquitetônico, arqueológico, paleontológico 
e paisagístico que são ou devem ser protegidos e 
valorizados.

Vias parque linear 
Proposta viária

Proposta de vias de mobilidade ativa, associadas a áreas 
desocupadas e de relevância ambiental e/ou cultural. 
Incentiva-se a criação de parques lineares e percursos 
ecológicos, com equipamentos urbanos de lazer e 
recreação.

Vias pedonais ciclísticas 
Proposta viária

Proposta de vias de mobilidade ativa que favoreçam 
a conexão entre áreas urbanas e rurais habitadas, e 
articulem, juntamente com as vias parque linear, circuitos 
de interesse paisagístico, cultural e turístico.

(1)Baldim, Capim Branco, Vespasiano, Nova União, Caeté, Sarzedo, São Joaquim de Bicas, Juatuba, Mateus Leme, 
Itatiaiuçu e Rio Manso.

Fonte: Adaptado de Universidade Federal de Minas Gerais (2018).
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As ZPs-1 localizadas em zonas urbanas são orientadas a consti-
tuírem espaços livres, de uso comum, como parques, praças e outros 
espaços verdes. Além disso, vale ressaltar que a agricultura urbana e 
agroecologia conformam uma importante diretriz desse zoneamento, 
uma vez que direciona as atividades agropecuárias localizadas nessas 
áreas a serem obrigatoriamente agroecológicas. Essa abordagem da 
ZP-1 vai de encontro às tradicionais diretrizes de zoneamentos dessa 
natureza, uma vez que, na maioria das zonas de proteção ambien-
tal com grande restrição de uso, as atividades agrícolas são proibidas 
tendo em vista os impactos que podem provocar. A incorporação 
do uso agroecológico, portanto, fortalece a promoção dessa prática 
nos municípios, alinhando a conservação ambiental aos usos sociais 
e ampliando as áreas que contribuem para a qualidade das águas e 
para a segurança alimentar.

Em relação aos sobrezoneamentos, a ZDE-TVA-Fluv se destaca 
pela relação direta com os cursos d’água. Essa foi delimitada a partir 
dos seguintes critérios: APP dos cursos d’água em zonas urbanas e 
rurais; e outras áreas reconhecidas pelo município e/ou pela popula-
ção como importantes para a manutenção da dinâmica e da qualidade 
hídrica. Entre suas diretrizes estão a proteção do sistema hídrico, a 
articulação de instrumentos e políticas públicas para a recuperação de 
áreas degradadas, o incentivo ao uso dos espaços por sistemas agro-
florestais, o fomento ao lazer e ao turismo ecológico, a constituição 
de percursos de mobilidade ativa e a priorização de soluções urba-
nísticas e de saneamento que mantenham os cursos d’água em leito 
natural e promovam o uso social da infraestrutura de macrodrenagem 
(Universidade Federal de Minas Gerais, 2019). Assim como a ZP-1, a 
ZDE-TVA-Fluv não impõe proibição aos usos agrícolas, mas os restrin-
ge a formas de manejo que resguardem o equilíbrio dos ecossistemas.

Já a ZDE-TVA-Agroeco se destaca por ter como principal diretriz 
orientadora a agroecologia. Para a sua delimitação, foram defini-
dos os seguintes critérios: existência de produção agrícola próxima 
a aglomerados urbanos; identificação de produção agrícola próxima 
a cursos d’água; existência de iniciativas de práticas agroecológicas 
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ou em transição agroecológica; produção agrícola de destaque no 
município; existência de conflitos relacionados ao uso de agrotóxicos; 
e áreas consideradas potenciais para o desenvolvimento da produção 
agroecológica, devido à sua proximidade com outras em que há ati-
vidade agrícola ou por sua relevância ambiental. A definição desse 
sobrezoneamento para cada um dos municípios foi realizada a par-
tir do mapeamento de áreas com práticas agrícolas realizadas pelo 
Grupo de Estudos em Agricultura Urbana AUÊ!-UFMG, em parceria 
com os técnicos locais da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado Minas Gerais (Emater-MG), e das informações levan-
tadas nas oficinas participativas. Como instrumentos, foram utilizados 
softwares de geoprocessamento (principalmente o Google Earth) e 
bases cartográficas relacionadas às propriedades rurais (principal-
mente o Cadastro Ambiental Rural – CAR), aos recursos hídricos, às 
agriculturas identificadas e mapeadas e ao sistema viário.

Entre os objetivos da ZDE-TVA-Agroeco estão o fortalecimen-
to da agricultura urbana, familiar e aquelas realizadas em pequena 
escala, o apoio à transição agroecológica e à constituição de Sistemas 
Participativos de Garantia (SPGs), o suporte à regularização ambiental 
das(os) agricultoras(es) e o incentivo ao turismo rural e agroecológico. 
Vale ressaltar que as áreas contempladas por esse sobrezoneamento 
configuram espaços prioritários para a execução da Política Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional e de Apoio à Transição 
Agroecológica proposta nos planos diretores, que buscou dialogar 
com as diretrizes das políticas metropolitanas indicadas pelo PDDI. 
Essa política estabelece programas para o apoio às atividades rurais, 
às atividades de abastecimento, à agricultura urbana e à promoção da 
qualidade de vida no meio rural. 

A construção de um zoneamento que abordasse a temática da 
agroecologia baseou-se no propósito de visibilizar, promover e pro-
teger as diversas práticas e experiências de agriculturas na RMBH 
que, como visto, são frequentemente consideradas de forma equi-
vocada como irrelevantes, incompatíveis ou inviáveis. Tal objetivo se 
justifica pelo reconhecimento do potencial da agroecologia e das 
agriculturas para o desenvolvimento das economias locais, para a 
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proteção ambiental particularmente das águas, para o direito huma-
no à alimentação adequada, o direito à cidade, à segurança alimentar 
e nutricional da população metropolitana, dentre outros benefícios, 
dado o caráter multifuncional das práticas e experiências. 

Assim, intenciona-se fomentar os processos de transição agroeco-
lógica, tendo em vista a existência de um conjunto de agricultoras(es) 
metropolitanas(os) inseridas(os) em lógicas de produção convencionais 
que, em maior ou menor grau, necessitam de proteção frente às vul-
nerabilidades a que estão submetidos em diversos âmbitos. Do ponto 
de vista governamental, faltam incentivos, políticas públicas e ações 
específicas. Em relação às dinâmicas socioespaciais, as disputas de usos 
produtivos da terra tendem a favorecer determinados setores, como a 
mineração, a indústria e o mercado imobiliário. A incipiente articula-
ção entre as(os) agricultoras(es) ainda demanda o fortalecimento, uma 
maior mobilização e a construção de valores e estratégias comuns, den-
tre outras ações coletivas metropolitanas. Nesse sentido, a criação de 
instrumentos urbanísticos, como os zoneamentos, favorece a territoria-
lização de diretrizes e propostas que podem contribuir para a proteção 
da atividade agropecuária no contexto metropolitano, além de pro-
vocar reflexões, discussões e a construção de ações coletivas entre os 
diferentes atores que promovem a agroecologia nesse território. 

Trama Verde e Azul nos territórios 
dos municípios metropolitanos

A Trama Verde e Azul, como já apresentado, é composta por 
diversos elementos que, na sua totalidade, articulam diferentes ins-
trumentos de planejamento que delimitam áreas prioritárias e/ou 
exclusivas para a aplicação de suas diretrizes e políticas relacionadas. 
Para ilustrar o território das águas e sua relação com a agroecologia 
na RMBH, apresentam-se, a seguir, alguns casos de delimitação de 
TVAs municipais, com suas motivações e as dinâmicas do processo, em 
três municípios que tiveram seus planos diretores revistos entre 2016 
e 2019.
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A escolha desses exemplos se apoia na diversidade de contex-
tos espaciais contemplados pelos zoneamentos ZP-1, ZDE-TVA-Fluv e 
ZDE-TVA-Agroeco e na consequente representatividade que assumem 
em relação ao território metropolitano. Tais casos destacam as rela-
ções complexas entre as definições de rural e urbano, por meio da 
problemática referente à delimitação do perímetro urbano, além de 
explicitar as dinâmicas associadas ao mercado imobiliário e à expan-
são do tecido urbano, à atividade minerária e à indústria, além das 
relações conflituosas e potenciais entre as questões hídrica e agrope-
cuária. Os exemplos estão ilustrados por imagens que apresentam o 
limite municipal e o perímetro urbano, a proposta da TVA para todo 
o território municipal e recortes espaciais em que são detalhados os 
zoneamentos citados. 

No processo de revisão desses planos diretores, para a delimita-
ção das áreas contempladas pela TVA, a distinção feita pelo perímetro 
urbano entre zonas rurais e zonas urbanas não foi um critério deter-
minante, e prevaleceu o objetivo de assegurar a continuidade da 
proposta na totalidade dos territórios municipais, com especial des-
taque ao reconhecimento da relevância da manutenção e ampliação 
de práticas agroecológicas dentro e fora do perímetro urbano. Como 
exemplo, na Figura 5, pode ser vista a proposta da TVA para todo o 
município de Capim Branco e uma área em detalhe, onde são apre-
sentadas as agriculturas identificadas e os zoneamentos ZDE-TVA-Fluv 
e ZDE-TVA-Agroeco que contemplam áreas de propriedades agrícolas. 
Na Figura 5, também é possível notar que, mesmo algumas áreas den-
samente ocupadas, como a sede do município, estão incorporadas à 
TVA, com o propósito de atenuar os conflitos relacionados à expansão 
urbana, garantindo a proteção e a qualidade das águas e das agricul-
turas da região. 

Na Figura 5, também é possível perceber a complexa relação 
entre as definições de rural e urbano no que se refere às agriculturas. 
Em muitos casos, essas práticas estão localizadas bem próximas ou em 
meio ao ambiente densamente construído, podendo ser conceituadas 
como práticas de agricultura urbana. Entretanto, é possível notar a 
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Figura 5. Trama Verde e Azul em Capim Branco, MG, e detalhamento da porção nordeste do município.

dispersão da mancha urbana pelo território e sua extensão, a partir 
de novos parcelamentos do solo. Tal dinâmica, por sua vez, exerce 
forte pressão sobre as agriculturas, as águas e a outros elementos da 
natureza. Nesse sentido, a TVA atua ao criar diretrizes e parâmetros 
urbanísticos com vistas a tornar a ocupação e os usos do território mais 
diversos, democráticos e compatíveis com as especificidades ambien-
tais e culturais. Em muitos casos, contudo, tais diretrizes despertaram 
resistências locais, particularmente entre os proprietários de terras e 
no que diz respeito à redução de perímetro urbano1. 

Na área analisada, há vários sistemas orgânicos de produção 
agropecuária certificados por organismos credenciados no Ministério 

1	 Vale destacar que os perímetros urbanos, ilustrados na sequência de imagens deste tópico, têm como base a propos-
ta de serem mais enxutos e/ou coincidentes com os limites das áreas ocupadas. O perímetro urbano implica principal-
mente na definição de parâmetros e diretrizes de parcelamento e uso do solo, como tamanho dos lotes, coeficientes 
de aproveitamento (responsável pelo cálculo da área que pode ser construída e ocupada em determinado terreno), 
taxas de permeabilidade, dentre outros instrumentos urbanísticos. Por isso, a definição de perímetro urbano se des-
dobra em um intenso debate na esfera do planejamento territorial, em que diversos interesses estão em disputa. 
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da Agricultura e Pecuária (Mapa). Capim Branco é reconhecida pelo 
título de “cidade dos orgânicos”, e parte das iniciativas desse tipo 
estão localizadas muito próximas à sede do município. A delimitação 
da ZDE-TVA-Agroeco nessa região se baseou na presença de agricul-
turas em transição agroecológica e/ou orgânicas próximas dos cursos 
d’água e dos aglomerados urbanos. A proposição desse sobrezonea-
mento visa fortalecer a vocação agropecuária orgânica e incentivar 
a transição agroecológica, de forma que as práticas agrícolas sejam 
compatíveis com as áreas de interesse ambiental, especialmente com 
a conservação das águas e também compatíveis com as áreas urbanas. 

Um outro caso interessante se refere ao município de Vespasiano. 
No processo de revisão do seu plano diretor, foi mantida a regula-
mentação anterior, que definia todo o território municipal como zona 
urbana. No zoneamento interno, contudo, as áreas com caracterís-
ticas de ocupação rural foram definidas como Zona de Proteção-2 
(ZP-2), para a qual se propôs um coeficiente de aproveitamento mais 
baixo, uma taxa de permeabilidade mais alta (70% do terreno não 
ser construído) e um tamanho de lotes maior (lote mínimo de 10.000 
m²), se comparado com os convencionalmente propostos para zonas 
urbanas. Tal fato demonstra que, em muitos casos, a definição do 
perímetro urbano não segue critérios técnicos coerentes com a reali-
dade da ocupação do território, mas apoia-se em propósitos políticos, 
muitas vezes guiados pelos interesses do mercado imobiliário.

No município de Vespasiano, a TVA contempla: áreas de produ-
ção agropecuária, nas quais predominam sistemas convencionais de 
produção; os cursos d’água e suas margens; outras áreas de proteção 
ambiental e paisagística; as vias parque linear e pedonais ciclísticas 
propostas; e as áreas de relevância patrimonial e cultural. 

Na Figura 6, são detalhadas as agriculturas e os zoneamen-
tos ZDE-TVA-Fluv e ZDE-TVA-Agroeco para as regiões de Angicos 
(porção central do município) e de Morro Alto (ao sul), por apresen-
tarem dinâmicas importantes associadas ao mercado imobiliário e à 
indústria. 
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Figura 6. Trama Verde e Azul no município de Vespasiano, MG, e detalhamento da região de Angicos e Morro Alto.

Segundo o relatório de leitura técnica e comunitária de 
Vespasiano, elaborado no processo de revisão do Plano Diretor 
(Universidade Federal de Minas Gerais, 2017b), Angicos é uma região 
histórica que já abrigou populações tradicionais. Essa região se destaca 
pela presença da produção agrícola convencional em pequena escala, 
por poucas áreas ocupadas (em geral industriais ou de chacreamen-
tos) e pela grande extensão de áreas definidas como assentamentos 
irregulares, que apresentam pouco adensamento em relação à ocupa-
ção existente, cuja presença sinaliza a pressão da ocupação informal 
e a fragilidade da região frente a essa dinâmica (Universidade Federal 
de Minas Gerais, 2017b). Nesse contexto, a proposta da TVA busca 
impedir o avanço do mercado imobiliário, incentivar a proteção 
ambiental, fomentar a agricultura urbana e a transição agroecológica 
das unidades produtivas e conter a pressão exercida pelos novos usos, 
especialmente o industrial. 
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Já em Morro Alto, destacam-se um distrito industrial, centrali-
dades ligadas ao setor terciário e áreas de produção agropecuária. 
Nota-se, ainda, a expansão da área urbana conurbada com Belo 
Horizonte que, como apontado pela população, possui menor ofer-
ta de serviços públicos e piores condições da infraestrutura urbana. 
Portanto, além de ser uma das regiões mais populosas do município, 
Morro Alto se caracteriza por um alto nível de vulnerabilidade e, ao 
mesmo tempo, é reconhecida pelos seus atributos ambientais, princi-
palmente no que diz respeito às águas, pela presença do Córrego Sujo. 

O Córrego Sujo, um dos principais cursos d’água do município, já 
se destacou pela presença da pesca, mas, como o próprio nome suge-
re, atualmente se encontra poluído. Segundo os moradores, uma das 
causas seria a contaminação pelo esgotamento sanitário de Morro 
Alto, processo que tende a ser agravar com a construção de novos 
condomínios de apartamentos (Universidade Federal de Minas Gerais, 
2017b). A qualidade das águas também pode ser afetada pela ativi-
dade agrícola, já que a maioria dos sistemas de cultivo adotados na 
região baseia-se no uso de insumos químicos. 

Nesse caso, a proposta da TVA pretende compor uma base legal 
de uso e ocupação do solo que possa auxiliar na transição dos sistemas 
produtivos agrícolas e regular os usos que impactam as agriculturas 
e as águas. Ainda que o município não tenha um papel histórico 
importante na produção e no abastecimento de alimentos na RMBH, 
a transição agroecológica dos sistemas produtivos locais poderia 
reposicioná-lo no contexto metropolitano, além de contribuir para a 
proteção e recuperação do solo e das águas (Universidade Federal de 
Minas Gerais, 2017b).

O incentivo à produção agroecológica, tanto nas áreas mais 
construídas, como nas áreas menos adensadas do município (ressaltan-
do-se as várias propriedades registradas no CAR), pode estar associada 
à conservação de áreas protegidas (Unidades de Conservação, Áreas 
de Proteção Especial e áreas verdes urbanas), a uma apropriação de 
espaços públicos pela comunidade local e mesmo reprodução dessas 
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práticas no ambiente doméstico, à conexão de fragmentos de vege-
tação nativa, ao uso produtivo e adequado de áreas residuais de 
parcelamento ou com restrição de uso e ao enfrentamento da vacân-
cia fundiária, que é bastante expressiva no município. Do ponto de 
vista dos recursos hídricos, a produção agroecológica promove a 
proteção de nascentes e margens de cursos d’água; o aumento da 
permeabilidade do solo e da área de infiltração de água, desde o 
âmbito doméstico até os espaços públicos; a captação de água de 
chuva e tratamento de água servida, diminuindo a demanda e o uso 
de água potável e a contaminação do lençol freático, por exemplo 
(Universidade Federal de Minas Gerais, 2017b).

Por último, vale abordar o município de Mateus Leme. Nas áreas 
detalhadas na Figura 7, pode-se perceber a relação das atividades 
agropecuária e minerária com os recursos hídricos. Na porção sul do 
território, onde se encontram os distritos de Serra Azul, Alto da Boa 
Vista e Varginha, há forte presença da agricultura familiar (com pre-
dominância de sistemas produtivos convencionais, mas com algumas 
experiências e práticas agroecológicas), assim como de cursos d’água 
importantes para o município e para a RMBH. Aí também se encon-
tra o manancial de Serra Azul, que cumpre um papel metropolitano 
importante pelo abastecimento de água de diversos municípios. Os 
conflitos com a atividade minerária (mineração de grafite na Serra 
de Itatiaiuçu e pilhas de rejeitos no distrito de Serra Azul) se baseiam 
principalmente nos impactos que afetam as águas – nascentes, cursos 
d’águas e lençóis freáticos –, comprometendo a qualidade e a disponi-
bilidade hídricas. Nessa região, as(os) agricultoras(es) locais vivenciam 
períodos de seca que são agravados pela atividade mineradora. Além 
da pressão exercida por essa atividade, o distrito de Serra Azul tam-
bém tem sofrido com a expansão da urbanização sobre a zona rural 
na fronteira com o município de Igarapé, o que tem intensificado os 
conflitos na região (Universidade Federal de Minas Gerais, 2017a).

A TVA proposta no município de Mateus Leme se apresenta, 
portanto, como um instrumento de enfrentamento dos atuais pro-
cessos de degradação e esgotamento do solo e da água, bem como 
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da vulnerabilidade da população (Universidade Federal de Minas 
Gerais, 2017a). Nesse sentido, ela exerce um papel importante ao deli-
mitar áreas de proteção da produção agrícola e dos recursos hídricos, 
além de fomentar atividades culturais e recreativas para a população. 
Segundo o relatório de leitura técnica e comunitária de Mateus Leme 
(Universidade Federal de Minas Gerais, 2017a), a proposta da TVA para 
o distrito de Serra Azul também pode propiciar o desenvolvimento de 
um turismo sustentável associado às práticas agroecológicas. 

No que toca à relação da TVA com a atividade agropecuária em 
Mateus Leme, a proposta aponta caminhos alternativos para a reestru-
turação territorial do município, tanto em contextos mais urbanizados 
como nos espaços rurais, associados ao fortalecimento e à amplia-
ção das práticas da agricultura urbana, da agricultura familiar e dos 
processos de transição agroecológica, articulados a outras iniciativas 
na RMBH (Universidade Federal de Minas Gerais, 2017a). No mesmo 

Figura 7. Trama Verde e Azul em Mateus Leme, MG, e detalhamento da porção sul do município.
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sentido, a conexão dos distritos municipais, especialmente de Serra 
Azul, com possíveis rotas de turismo rural e da agricultura familiar 
de base agroecológica, poderia contribuir para a construção de alter-
nativas econômicas à atividade minerária e industrial (Universidade 
Federal de Minas Gerais, 2017a). 

Vê-se, portanto, que a proposta da TVA para os municípios da 
RMBH apresenta instrumentos para potencializar a preservação das 
águas e a promoção das práticas e experiências agroecológicas, além 
de reforçar uma articulação entre esses elementos que tradicional-
mente não ocupam posição central no ordenamento territorial: os rios 
e suas margens, as áreas livres com vegetação natural e as áreas de 
produção agropecuária.

Considerações finais

A experiência de planejamento participativo da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), desenvolvida entre os anos 
de 2009 e 2019 sob coordenação da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), foi inovadora em muitos sentidos. Tratou-se de uma 
associação pioneira entre Estado e universidade na construção dos 
processos participativos de planejamento e de uma experiência arro-
jada no tratamento das temáticas urbana, rural e ambiental. No curso 
dessa experiência, a construção da proposta da Trama Verde e Azul 
(TVA), inicialmente na escala metropolitana, e depois na municipal, 
fomentou um exercício de imaginação sobre a reformulação do espa-
ço metropolitano que demandou o reconhecimento das diferentes 
agriculturas da metrópole, a identificação dos variados e disputados 
territórios das águas da RMBH e a crítica sobre os limites e possibi-
lidades das políticas ambientais vigentes. Esse exercício resultou 
tanto em propostas de instrumentos de regulação e ordenamento 
territorial (planos e minutas de leis estadual e municipais) como no 
fortalecimento e na construção de arranjos de mobilização social e 
participação política. 
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Na perspectiva do ordenamento legal, a abordagem da agroe-
cologia na TVA compreendeu tanto as práticas agrícolas em espaços 
intraurbanos quanto nos espaços rurais, indicando um caminho inova-
dor para lidar com as definições de rural e urbano. Como se verifica nos 
exemplos dos municípios de Capim Branco, Vespasiano e Mateus Leme, 
a Zona de Diretrizes Especiais – Trama Verde e Azul – Agroecologia 
(ZDE-TVA-Agroeco) e a Zona de Diretrizes Especiais – Trama Verde e 
Azul – Fluvial (ZDE-TVA-Fluv) foram projetadas por todo o território 
municipal com vistas a fortalecer as práticas agroecológicas existentes 
e a fomentar a transição daquelas realizadas sobre bases conven-
cionais, assim como incentivar o uso de sistemas agroflorestais para 
recuperação de áreas degradadas. Esses exemplos contribuem para 
explicitar a potência da discussão articulada sobre as questões urbana, 
rural e ambiental (principalmente sua dimensão hídrica) e também 
para ressaltar a importância da incorporação da temática da agroeco-
logia na construção do planejamento municipal e metropolitano.

A efetiva concretização da TVA, no entanto, dependerá da 
estruturação institucional dos governos locais, regional e estadual, 
e de decisões políticas que, no Brasil, se submetem a uma sazona-
lidade eleitoral, o que, por sua vez, implica na necessidade de uma 
repactuação quadrienal dos propósitos do planejamento. Essas deci-
sões dizem respeito a lógicas sociais e de mercado que não passam 
necessariamente pela legislação e, muitas vezes, envolvem interesses 
orientados mais pelo capital imobiliário do que por questões ambien-
tais, de moradia ou de abastecimento de água e alimento. É preciso 
ter em vista que o espírito transformador da TVA reside justamente 
nesses usos atualmente de pouco interesse para o capital – como a 
agricultura urbana, agricultura familiar, a agroecologia e a economia 
solidária –, que são também periféricos no âmbito do planejamento 
estatal tradicional e demandam constante pressão política para per-
manecerem na agenda pública. 

Por esse motivo, para que alcance seus objetivos, a construção 
da TVA precisa ser um processo permanente, o que demanda que 
os arranjos de mobilização social e participação política fomentados 



417

Capítulo 10 Trama Verde e Azul: agriculturas e águas no planejamento metropolitano

e fortalecidos pela discussão da TVA perseverem e estejam sempre 
em atualização. Somente a articulação política dos atores ligados à 
construção da metrópole, às suas águas e às suas agriculturas poderá 
transformar a agroecologia urbana numa práxis capaz de efetiva-
mente reestruturar o espaço da metrópole em bases ecologicamente 
adequadas, economicamente viáveis e socialmente justas.
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Introdução

O café arábica é um símbolo da agricultura de Minas Gerais. 
O estado é o maior produtor do país, responsável por aproximada-
mente metade da safra nacional. Em 2022 foram produzidas 50,9 
milhões de sacas em uma área de aproximadamente 2,2 milhões de 
hectares (Conab, 2022). O café é um item importante na economia 
do estado de Minas Gerais e respondeu por 34,2% do valor bruto da 
produção agrícola de 2020 com recursos da ordem de 21,4 bilhões 
de reais (Minas Gerais, 2021). Entretanto, a importância da cafeicultu-
ra não é apenas econômica. A atividade também exerce importante 
papel social, é fonte de emprego e renda para milhares de agriculto-
res familiares e trabalhadores rurais (Bliska et al., 2011).

Os cafés de Minas Gerais se distinguem pela diversidade de sabor 
e aroma, pois, devido ao tamanho e diversidade, o estado conta com 
variações de clima, altitude e de sistemas de produção que refletem 
na qualidade do café. As diferentes características permitem conquis-
tar os mais diversos clientes do mercado nacional e mundial.

Mas há também problemas relacionados à cafeicultura. Minas 
Gerais, assim como o restante do Brasil, teve grande parte de suas 
áreas com Mata Atlântica e Cerrado desmatadas, dentre outros moti-
vos, para a implantação da cafeicultura. Incentivar os agricultores e 
técnicos a rever sua relação com o meio ambiente e a agir na sua 
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conservação e recomposição, bem como a utilizar os insumos de 
forma adequada e consciente, torna-se essencial para reverter o atual 
quadro de degradação ambiental.

As principais regiões produtoras de café em Minas Gerais são 
também áreas estratégicas para a conservação da água, do solo, da 
fauna e flora, como: as regiões da Serra da Mantiqueira, no Sul de 
Minas; da Serra do Caparaó e Brigadeiro, nas Matas de Minas; e da 
Serra da Canastra. As ações ambientais implementadas na cafeicultu-
ra dessas regiões produzem forte impacto nesses ambientes e na vida 
das pessoas. Para a manutenção, melhoria e ou recuperação ambien-
tal, em equilíbrio com as dimensões econômica e social, a inserção das 
propriedades rurais no elenco das políticas públicas da cafeicultura do 
estado é fundamental e estratégica.

Com base no reconhecimento dos princípios e fundamentos da 
sustentabilidade, no ano de 2006, a Secretaria de Estado de Agricultura 
e Pecuária e Abastecimento, por meio de suas vinculadas Empresa 
de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais 
(Emater-MG), Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) e Empresa de 
Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (Epamig), desenhou um pro-
grama, intitulado Certifica Minas Café, capaz de, efetivamente, atuar 
de forma sustentável na cafeicultura praticada em Minas Gerais. Esse 
programa utiliza um sistema de verificação da efetividade das mudan-
ças introduzidas nos processos produtivos e na propriedade rural 
como um todo. A metodologia empregada deveria servir de exemplo 
a outros cafeicultores, ser multiplicado, ampliado e aperfeiçoado.

O Programa Certifica Minas Café objetiva incentivar a melhoria 
contínua do sistema produtivo, saindo de uma gestão convencional, 
com foco apenas na produção, para uma visão holística da proprieda-
de, que busca uma interação maior com o ambiente, melhorando as 
condições de produção, as condições sociais e a conservação ambien-
tal, focando principalmente na conservação do solo e da água.

Em cenário de mudanças climáticas, essa interação se torna 
muito necessária. As alterações climáticas podem afetar severamente 
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a cultura do cafeeiro. Estudos sobre mudanças climáticas indicam que 
um aumento de 3 ºC na temperatura global reduziria o potencial de 
cultivo das áreas destinadas ao plantio de café de 70% a 75% para 
20% a 25%. (Assad; Pinto, 2008).

Para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, o programa 
Certifica Minas Café vem implementando ações preventivas nas pro-
priedades rurais. O caráter público do programa proporciona aos 
agricultores e à sociedade a segurança de que as ações de caráter 
social, econômica e ambiental estão sendo conduzidas dentro dos 
princípios da legalidade e também das boas práticas. O seu caráter 
inovador tem propiciado ampla adesão por parte dos agricultores que 
reconhecem o sucesso do programa na direção de uma agricultura sus-
tentável. Para isso, a promoção de técnicas de transição agroecológica 
e da construção de conhecimentos que vislumbre agroecossistemas 
mais equilibrados é necessário.

O programa Certifica Minas Café é uma política pública de uni-
versalização da assistência técnica e extensão rural e trabalha com 
grande diversidade de agricultores. Os fatores são variáveis, tais como o 
tamanho das propriedades, os sistemas de produção, os biomas, entre 
outros. O  programa objetiva a adoção de práticas conservacionistas 
no desenho e redesenho dos agroecossistemas cafeeiros, visando uma 
construção contínua do conhecimento entre os técnicos e cafeicultores 
que dê condições para o avanço em sistemas de produção mais equili-
brados. Embora o programa não tenha como objetivo geral a promoção 
da agroecologia, a sua metodologia se mostrou bastante promissora 
nos processos de transição agroecológica das propriedades. 

Gliessman e Rosemeyer (2010) apontaram quatro níveis no pro-
cesso de transição agroecológica. Para o Programa Certifica Minas 
Café, esses níveis são úteis, já que eles indicam a necessidade de 
aumentar a eficiência e eficácia das práticas agrícolas convencionais, 
a fim de reduzir o consumo e a utilização de insumos dispendiosos, 
escassos ou ambientalmente prejudiciais (nível 1); substituir insumos 
e práticas agrícolas convencionais por práticas alternativas (nível 2); 
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redesenhar o sistema agroecológico, para que ele funcione com base 
em um novo conjunto de processos e relações ecológicas (nível 3); 
restabelecer uma conexão mais direta entre os produtores e consumi-
dores, com o objetivo de recuperar uma cultura da sustentabilidade 
que leve em conta as interações entre todos os componentes do siste-
ma alimentar (nível 4).

A cultura do cafeeiro, caso seja de interesse do agricultor, pos-
sibilita avançar nos processos de transição, pois, se bem conduzida, 
mesmo as lavouras convencionais, possuem grande potencial de 
conservação dos solos, com impacto positivo nos recursos hídricos. 
As menores perdas de solo e água em lavouras conduzidas sob mane-
jo conservacionistas são amplamente conhecidas (Prezotti et al., 2000; 
Guimarães et al., 2015). Perdas de água e nutrientes substancialmente 
menores foram relatadas em lavouras do Espírito Santo e das Matas 
de Minas, onde a cobertura do solo foi mantida e a lavoura conduzi-
da com alguma espécie de arborização ou em sistemas agroflorestais 
(Franco et al., 2002; Thomazini et al., 2012). Na região de Barra de 
Choça, BA, Soares (2016) apontou que, com o manejo adequado do 
solo, como as práticas conservacionistas, a cafeicultura contribui para 
a conservação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica. Na mesma 
região, entretanto, Rocha (2016) indicou que a cultura do cafeeiro ins-
talada em locais inadequados, como topo de morro e área de recarga, 
contribui para a degradação dos recursos hídricos, inclusive com redu-
ção de vazão de cursos d’água. 

Nessa perspectiva, o Certifica Minas Café busca a adoção de prá-
ticas conservacionistas no desenho e redesenho dos agroecossistemas 
cafeeiros, visando uma construção contínua do conhecimento entre 
os técnicos e cafeicultores, que cria condições para o avanço em siste-
mas de produção mais equilibrados.

Metodologia de trabalho do Certifica Minas Café

A sistematização de uma metodologia de trabalho direcionada a 
ações de preservação ambiental foi fundamental para implementação 
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de ações efetivas de conservação de solo e água na cafeicultura de 
Minas Gerais. Para isso, ao longo dos anos, a Emater-MG, por meio do 
Certifica Minas Café, desenvolveu uma série de opções técnicas, vali-
dadas pelos agricultores, que se mostram eficientes na conservação 
do solo e da água. Essas compõem um portfólio disponibilizado às 
equipes técnicas de trabalho do programa e aos agricultores.

Para atuação no programa, foi criado pela Emater-MG um pro-
grama de qualificação continuada dos técnicos, no qual, ao menos, 
duas vezes por ano, os técnicos se reúnem e passam por treinamento 
conduzido de forma participativa. Nesses treinamentos, a metodologia 
e cada técnica ou procedimento a ser implementado são amplamen-
te debatidos. Os momentos de treinamento incluem também visitas a 
propriedades nas regiões produtoras, de modo que a construção do 
conhecimento se dê em interação com e entre os agricultores. Os inter-
câmbios de conhecimento de técnicos de todos os biomas do estado, 
onde a cafeicultura se encontra, possibilitam o sucesso do programa.

Metodologias de diagnóstico: identificação da 
situação dos recursos hídricos da propriedade

Entrevista estruturada

A entrevista é um procedimento formal quando se trata de pro-
grama de certificação. Na entrevista, um roteiro orienta, de acordo 
com as exigências da certificação, os itens a serem verificados. No 
caso do Programa Certifica Minas Café, o roteiro, ou checklist, con-
tém 16 temas. A água é abordada em diversos temas. Os temas são: 
lavoura, área de cultivo, controle de pragas, doenças e mato, irrigação, 
colheita e pós-colheita, rastreabilidade, responsabilidade ambiental, 
legislação ambiental, conservação do solo, conservação das águas, 
conservação do ar, redução das emissões dióxido de carbono (CO2) e 
do uso de energia, conservação da biodiversidade, destinação ade-
quada de resíduos, responsabilidade social, capacitação e gestão da 
propriedade. 
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Dentro de cada tema, são feitas perguntas chaves, chamadas de 
normas, que apresentam seus critérios de cumprimento. Para exem-
plificar, na Tabela 1 há algumas normas e os critérios de cumprimento 
que apresentam relação com o item água.

Das 102 normas do programa, 40% estão relacionadas direta-
mente ao tema conservação da água e do solo. Desde a criação do 
programa, o caráter de abordagem consistentemente conservacionis-
ta dos aspectos hídricos compõe hoje um dos slogans do programa 

“Protetor das águas”. A necessidade deste slogan ficou ainda mais evi-
dente com crise hídrica de 2014/2015.

Tabela 1. Exemplo de temas, normas e critérios de cumprimento do Programa Certifica Minas 
para verificações durante as visitas às propriedades. 

Tema Norma Critério de cumprimento

La
vo

u
ra

s

A fertilidade do solo deve ser 
aferida

Constatação de que todos os talhões ou 
glebas tenham resultados de análise de 
solo emitido por laboratório. A análise 
química do solo deverá ser feita, pelo 
menos, a cada 2 anos

Análises foliares são 
recomendadas

Constatação da existência de no mínimo 
um resultado anual de análise foliar por 
propriedade

Recomendações de calagem e 
adubações de solo devem ser 
baseadas em análises laboratoriais

Constatação da existência de laudo 
de recomendação técnica baseado em 
análises laboratoriais, datado, assinado por 
profissional credenciado junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia 
(Crea), constando do respectivo número de 
registro

As adubações foliares devem ser 
baseadas em recomendações 
técnicas

Constatação da existência de laudo de 
recomendação técnica, datado, assinado 
por profissional credenciado junto ao Crea, 
constando o respectivo número de registro

A calagem deve ser feita segundo 
recomendação técnica

Constatação da conformidade dos registros 
com a recomendação técnica

A adubação de solo deve ser feita 
segundo recomendação técnica

Constatação da conformidade dos registros 
com a recomendação técnica

O uso de adubo orgânico, quando 
possível, deve ser feito

Constatação da existência de registro de 
aplicação, entrevista ou visual

Continua...
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Tema Norma Critério de cumprimento
Ir

ri
g

aç
ão

É obrigatória a Outorga de água 
ou Protocolo

Existência de Outorga ou Protocolo, dentro 
do prazo de validade

O sistema de irrigação deve ser 
operado por pessoas treinadas

Existência de certificado ou declaração 
do treinamento e entrevista com o 
responsável

As operações de irrigação devem 
ser registradas por setor, lâmina 
de irrigação, data e operador

Existência de registro por setor, lâmina de 
irrigação, data e operador

C
o

lh
ei

ta
 e

 
p

ó
s-

co
lh

ei
ta A água de entrada nos processos 

de pós-colheita por preparo via 
úmida deve atender a padrões 
mínimos de contagem de 
coliformes fecais

Comprovação de que a água atende 
a padrões mínimos de contagem de 
coliformes fecais. A análise da água deverá 
ser feita pelo menos a cada 2 anos

Le
g

is
la

çã
o

 a
m

b
ie

n
ta

l

A propriedade deve atender à 
legislação ambiental

Comprovação da existência de certidão de 
não passível ou autorização ambiental ou 
licenciamento ambiental ou protocolo

Novos plantios de café não 
poderão ser implantados em áreas 
de preservação permanente (APP), 
salvo em caso de uso consolidado 
anterior a 22/07/2008, conforme 
Lei nº 12.651 de 25/5/2012 (Novo 
Código Florestal)

Existência de mapa ou croqui ou fotografia 
aérea ou de satélite da propriedade, 
identificando os talhões e glebas. Verificar 
o histórico dos plantios de café e verificar 
visualmente as áreas novas

A propriedade deve ter o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR)

Existência do protocolo de cadastramento 
ambiental rural

C
o

n
se

rv
aç

ão
 d

as
 á

g
u

as
 e

 s
o

lo

Nas lavouras de café, a 
conservação do solo deve ser 
eficiente

Constatação do uso de práticas de 
conservação do solo nas lavouras de café

Nas demais áreas da propriedade, 
a conservação do solo deve ser 
eficiente

Constatação do uso de práticas de 
conservação do solo nas demais áreas da 
propriedade

O manejo do mato deve ser 
feito empregando-se técnicas 
adequadas

Constatação visual e registros do uso de 
práticas culturais (roçada, capina manual, 
controle químico, entre outros)

As fontes de água devem estar 
identificadas em mapa ou croqui 
da propriedade

Existência de mapa ou croqui ou fotografia 
aérea ou de satélite da propriedade, 
identificando fontes de água. Poderá ser 
utilizado o mesmo mapa ou croqui 

Continua...

Tabela 1. Continuação.
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Tema Norma Critério de cumprimento

C
o

n
se

rv
aç

ão
 d

as
 á

g
u

as
 e

 s
o

lo

O produtor deve adotar práticas 
de proteção das nascentes

Comprovação de medidas de proteção das 
nascentes, por observação visual

Nos topos de morro, considerados 
áreas de recarga, devem ser 
adotadas medidas que favoreçam 
a infiltração de água

Deve estar com vegetação que favoreça a 
absorção de água. Não deve estar com o 
solo desnudo, pastagem degradada e sinais 
evidentes de escorrimento superficial de 
água

É proibido drenar brejos ou áreas 
alagadiças, salvo com autorização 
do órgão competente

Constatação de que não houve drenagem 
de brejos ou áreas alagadiças, salvo 
com autorização do órgão competente. 
Comprovação visual e entrevista e ou 
documental

Conforme a Lei nº 12.651, de 12 
de maio de 2012 (Novo Código 
Florestal), ficam proibidas, a partir 
de 22/07/2008, intervenções nos 
cursos d’água, como barragens ou 
desvios, salvo com autorização do 
órgão competente

Constatação de que não houve 
intervenções, como barragens ou desvios 
de cursos d’água, salvo com autorização do 
órgão competente. Comprovação visual e 
entrevista e ou documental

Agroquímicos (agrotóxicos e 
fertilizantes) não podem ser 
manuseados em locais que 
ofereçam risco de contaminação 
das fontes de água

Constatação de que não houve 
manuseio de agroquímicos (agrotóxicos 
e fertilizantes) em locais que ofereçam 
risco de contaminação das fontes de água. 
Comprovação por entrevista e visual

Os produtores devem ser 
orientados sobre medidas 
de preservação das águas, 
sua importância e riscos de 
contaminação

Verificação documental ou entrevista

A água dos processos de pós-
colheita deve ser reutilizada 
(recirculada)

Comprovação visual das instalações de 
reutilização (recirculação) da água e 
entrevista

A água residuária proveniente da 
lavagem do café (via seca) deve 
ter destino adequado

Comprovação da existência de mecanismo 
de manejo ou tratamento da água 
residuária da lavagem do café (via seca), 
por verificação visual ou projeto

Resíduos provenientes do 
processamento via úmida do café 
devem ter destino adequado

Comprovação da existência de mecanismo 
de manejo ou tratamento de resíduos, por 
verificação visual

Tabela 1. Continuação.

Continua...
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Tabela 1. Continuação.

Tema Norma Critério de cumprimento
D

es
ti

n
aç

ão
 a

d
eq

u
ad

a 
d

e 
re

sí
d

u
o

s O lixo gerado na propriedade 
deve ser recolhido e estar disposto 
de forma adequada

Comprovação do acondicionamento do lixo 
em local protegido e identificado
Se o recipiente de disposição (lixeiras 
identificadas) for aberto, deverá estar em 
local coberto; se for fechado com tampa, 
poderá ficar ao ar livre

Resíduos poluentes provenientes 
de atividades agropecuárias 
devem ser destinados 
adequadamente

Comprovação visual ou documental do 
tratamento ou utilização dos resíduos 
poluentes das demais atividades 
agropecuárias

Resíduos de esgoto doméstico 
devem ter tratamento adequado

Comprovação do uso de fossa séptica. 
Poderá ser utilizado outro tratamento 
(fossa biodigestora, filtros, etc.), desde que 
recomendados por entidade oficial

R
es

p
o

n
sa

b
ili

d
ad

e 
so

ci
al

Devem ser adotadas medidas 
de prevenção à ocorrência do 
mosquito Aedes aegypti

Comprovação visual da ausência de 
ambientes que sejam favoráveis à 
proliferação do Aedes aegypti na 
propriedade

O checklist do programa é dinâmico e passa por revisões perió-
dicas, de acordo com as necessidades de atendimento às legislações, 
à sociedade e ao ambiente. Um exemplo de alteração do checklist foi 
a inclusão de um item relacionado ao controle do mosquito Aedes 
aegypt, para atender questões de saúde pública. Em 2017, com aumen-
to de casos do mosquito no meio urbano e rural, o comitê gestor do 
programa decidiu incluir este item no programa. Assim os técnicos 
passaram a levar aos agricultores informações sobre o controle do 
mosquito, que tem sua fase larval desenvolvida na água, ajudando a 
reduzir a incidência das doenças nas comunidades.

Caminhada transversal

A caminhada transversal é uma metodologia participativa des-
crita por Ruas (2006) e que se mostra muito eficiente nas regiões de 
cafeicultura de montanha. A  técnica constitui-se em caminhar pelo 
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terreno, preferencialmente em sentido transversal, de modo que 
todo o perfil dele seja percorrido, das cotas mais baixas às superiores. 
Caso a visita seja inicial, o técnico deve ter à mão dispositivo para cole-
ta das coordenadas geográficas, prancheta e máquina fotográfica, 
para registrar cada detalhe do percurso do terreno. Nesse momen-
to, o técnico deverá buscar interação constante com o agricultor, 
ouvindo-o atentamente. Aspectos como histórico do uso de recursos 
hídricos, volume de água de nascentes e córregos devem ser abordados. 
A caminhada transversal também é um bom momento para levantar 
o destino e tratamento dos efluentes domésticos. O uso dessa técni-
ca permite uma interação mais informal entre o técnico e agricultor 
e facilita a coleta de informações, o que é bom para o programa de 
certificação.

Mapeamento participativo

Os croquis de campo são elaborados pelo agricultor em conjunto 
com o técnico, utilizando a metodologia de mapeamento partici-
pativo. Neste, o agricultor faz um desenho, destacando os recursos 
hídricos da propriedade. O técnico, posteriormente, faz o georrefe-
renciamento desses recursos, usando receptores de GPS ou por meio 
do programa Google Earth®.

Imagens de satélite

O uso de imagens de satélite, principalmente do programa 
Google Earth®, tornou-se uma ferramenta importante no planeja-
mento das ações de conservação dos recursos hídricos. Com o uso 
dessa plataforma, agricultor e técnico podem visualizar aspectos dos 
recursos hídricos de forma simples e imediata, gerando mapas com 
bom nível de detalhamento. Atualmente, os técnicos do programa 
utilizam também com o aplicativo MAPinr®, que permite a geração 
dos mapas no campo, com dispositivos móveis, no caso do programa, 
com tablets. Todos esses recursos permitem a formação de um banco 
de dados de arquivos no formato .kml (Figura 1).
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Lançamento do checklist e geração do relatório de situação atual

Após o diagnóstico ou simultaneamente a ele, é preenchido o 
checklist do programa. Assim, se a propriedade cumpre o item, ela 
recebe nota 1, se não, nota 0. Os itens são ainda classificados como 
obrigatórios, restritivos e recomendáveis. Os  itens recomendáveis 
devem ser cumpridos, porém podem ser negociados com prazos maio-
res, o que não impede que o agricultor receba o certificado naquele 
ano. Os itens restritivos devem ser executados em prazos mais curtos, 
pois apresentam maior peso na avaliação da propriedade. Os itens 
obrigatórios impedem a certificação da propriedade. Após o preen-
chimento, o técnico pode realizar uma filtragem na planilha, para 
verificar quais itens precisam ser trabalhados. A planilha utilizada no 

Figura 1. Imagens de satélite utilizadas no Programa Certifica Minas Café: evolução de área de preservação 
permanente dos anos de 2010 a 2019 (A e B); exemplo de tela de aplicativo utilizada em planejamento de 
recuperação de recursos hídricos em área de preservação permanente (C).

A C

B
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checklist está sendo desenvolvida há 10 anos, e sua estrutura permite 
uma fácil detecção dos pontos críticos com relação ao bem água1. 

No momento de avaliação das características dos recursos hídricos 
da propriedade, é fundamental que técnico e agricultor estabeleçam 
uma relação horizontal para percepção do ambiente e das ações a serem 
tomadas. Esse posicionamento se faz necessário para que o processo de 
construção do conhecimento sobre a água tenha a contribuição tanto 
dos agricultores, que possuem amplo conhecimento e experiência sobre 
o ambiente, quanto dos técnicos, dos quais espera-se a facilitação no 
entendimento das técnicas de conservação a serem aplicadas.

Para a execução das atividades, é importante a construção de 
um cronograma de ação que leve em consideração os aspectos econô-
micos, sociais e políticos. Normalmente são negociadas, para execução 
inicial, atividades que demandam poucos recursos econômicos ou que 
estão trazendo prejuízos, como, por exemplo, destino inadequado de 
resíduos de criação de animais. Os itens de maior complexidade ou 
que demandam maiores recursos são negociados com prazos maiores.

Na negociação das ações, existem exemplos nos quais o técni-
co atua como agente de desenvolvimento comunitário. Assim, várias 
ações coletivas foram desenvolvidas na busca da melhoria da qualida-
de ambiental de comunidades, tais como: organização de coleta de 
lixo rural, compra coletiva de materiais de construção para construção 
de fossas e mutirão para sua construção, criação de programas muni-
cipais de conservação de estradas, entre outras. 

Execução das ações

Na execução das ações acordadas, o acompanhamento técnico é 
primordial para a obtenção de resultados positivos. Neste acompanha-
mento, são utilizados dias de campo e reuniões de assistência técnica 
e extensão rural (Ater) coletiva e individuais. Como parte das ações, 
encontra-se a implantação das técnicas de conservação da água e do 
solo, constituintes do portfólio. Algumas delas serão descritas a seguir.

1	 Disponível em: http://www.agricultura.mg.gov.br/certificaminas/website.

http://www.agricultura.mg.gov.br/certificaminas/website
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Técnicas de conservação da água e do solo

Avaliação da capacidade de uso do solo

A avaliação da capacidade de uso do solo pode ser de grande 
importância na conservação do solo e da água, mas nem sempre é 
considerada no planejamento das atividades nos agroecossistemas. 
Dentro do Programa Certifica Minas Café, as equipes utilizam a 
metodologia de caracterização de Unidade de Paisagem descrita por 
Fernandes et al. (2013). Essa metodologia consiste na integração e no 
estabelecimento das correlações das variáveis ambientais: geologia, 
relevo e solo, considerando a atividade antrópica. No planejamento 
das práticas mecânicas de conservação, é importante a avaliação da 
suscetibilidade dos diferentes tipos de solo à erosão. Assim o técnico 
é estimulado a conhecer e rever os sistemas de classificação do solo e 
relacionar esses diferentes tipos com o manejo a ser adotado na ati-
vidade da cafeicultura. Por exemplo, na Figura 2, podemos observar 
uma área de neossolo litólico, que, embora inapta à mecanização, é 
apta ao manejo em regime de cafeicultura familiar.

Quando a avaliação da capacidade de uso do solo é feita, 
pensando na implantação da lavoura, várias técnicas já podem ser 
executadas, previamente, com maior facilidade técnica e operacional. 
Técnicas como carreadores em nível pendente, bacias de contenção, 
camalhão de direcionamento da água, microterraço de contenção e 
manejo de espontâneas com roçadora podem ser planejadas e execu-
tadas antes ou simultaneamente a implantação da lavoura (Figura 3). 
As  estruturas físicas preferencialmente devem ser construídas na 
implantação da lavoura. 

Estruturas de drenagem e bacias de 
captação de água de chuva

As estradas e carreadores são basicamente canais de drenagem 
que podem direcionar a água para estruturas de armazenamento em 
bolsões construídas às margens e que são conhecidas como bacias de 
captação, caixas secas ou barraginhas.
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Figura 2. Área de Neossolo Litólico manejado com cafeicultura em regime de agricultura familiar. Eugenópolis, MG.

Figura 3. Área onde as técnicas de conservação de água foram executadas previamente ou simultaneamente, 
quando da execução da implantação: carreador em nível (A); carreador pendente (B); bacias de contenção (C); 
camalhão de direcionamento da água (D); microterraço de contenção (E); e manejo de espontâneas com roçadora 
(F). Santa Margarida, MG.
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Segundo Casarin (2008) e Cunha (2013), as estradas rurais são 
importantes fontes de degradação da água, principalmente se mal 
planejadas. A erosão provocada pela água no leito e nas margens das 
estradas rurais de terra está intimamente relacionada à má drenagem, 
sendo um dos principais fatores para sua degradação.

Na cafeicultura, a execução inadequada dos caminhos é um 
importante fator de degradação do solo e da água. No entanto as 
lavouras necessitam ser amplamente servidas por acessos para trans-
porte de insumos e para retirada da colheita. As estradas de terra 
e carreadores são corredores compactados pelo constante trânsito 
de veículos e máquinas agrícolas. O volume de enxurradas nessas 
estruturas é considerável e conduz sedimentos às áreas adjacentes, 
provocando assoreamento das nascentes e cursos d’água.

Do ponto de vista da transição para sistemas agroecológicos de 
produção, as estruturas de conservação da água são importantes no 
redesenho dos agroecossistemas proposto por Gliessman e Rosemeyer 
(2010). Dentre estas estruturas, encontram-se as bacias de captação 
de água de chuvas. 

Há diferentes tipos de bacias de captação (Figura 4). Técnicos 
e agricultores têm observado resultados positivos com o uso dessas 
estruturas. Esses resultados rápidos com o uso de estrutura de baixo 
custo e de fácil implantação têm feito das bacias de captação impor-
tantes ferramentas na construção do conhecimento agroecológico.

Apesar de existirem diversas lavouras de café com a prática de 
conservação aplicada, as técnicas de conservação das estradas ainda 
não são adequadamente utilizadas. Leal et al. (2012) reformularam o 
material “Boas práticas ambientais” e propuseram uma metodologia 
de readequação e adequação das estruturas de drenagem e bacias de 
captação em cafezais. Segundo a metodologia de Leal et al. (2012), os 
carreadores pendentes, que descem no terreno acompanhando o sen-
tido da declividade, não devem ser construídos perpendicularmente 
aos carreadores em nível e devem sempre terminar desencontrados 
de outro carreador pendente.
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As bacias nada mais são do que caixas com função de captar a 
água de chuva do carreador e fazer com que ela se infiltre no terreno. 
O formato de construção da caixa vai depender das características 
do terreno e do equipamento a ser utilizado na execução; sendo o 
formato retangular o mais empregado, podendo também ser usado 
o formato circular ou outros. A profundidade das caixas vai depender 
principalmente do equipamento disponível para construção, poden-
do variar de 1 m a 2 m.

O cálculo da distância entre as bacias pode ser feito utilizando-se 
a fórmula para espaçamento entre os terraços de Bertoni (1959). Nos 
cálculos, normalmente considera-se um volume esperado de 100 mm 
de chuva. Para informações mais precisas, procurar dados meteoroló-
gicos regionais. Deve-se sempre acrescentar 20% no volume esperado, 
para diminuir o tempo de manutenção das bacias. O volume da bacia 
é determinado multiplicando-se o comprimento do trecho a ser con-
servado pela sua largura e o volume de chuva esperado. As fórmulas 
para planejamento das bacias estão apresentados na Tabela 2.

Figura 4. Bacias de captação de água de chuva com camalhão para direcionamento do fluxo de água da estrada. 
São João Batista do Glória, MG.
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Tabela 2. Cálculo de distância e volume de bacias a serem implantadas nos cafezais.

Espaçamento entre bacias Volume das bacias

EH = 45,18 × K × D-0,42

Em que:
EH = espaçamento entre as bacias, em m;
K = fator de resistência do solo à erosão;
D = declividade, em %.
O fator K varia de 1,25 (solos mais 
resistentes à erosão) a 0,75 (solos menos 
resistentes à erosão)

VB = C × L × i
Em que:
VB = Volume da bacia, em m3;
C = Comprimento do trecho, em m;
L = Largura da estrada, em m;
i = intensidade da chuva em m (mm/1.000) 

Fonte: Bertoni (1959).

Algumas propriedades estão adotando os carreadores em nível 
como estrutura de armazenamento e infiltração de água para o lençol 
freático. Essa prática pode ser utilizada na cafeicultura, pois o grande 
uso e a circulação dos caminhos ocorrem na época seca do ano, por 
ocasião da colheita, quando não há acúmulo de água nos carreadores. 
Além disso, na época das águas, a utilização dos carreadores ocorre 
quando não há acúmulo de água, pois não são recomendadas práticas 
agronômicas em condições de alta umidade.

A técnica consiste basicamente em construir carreadores em 
nível com leito mais aprofundado. O próprio carreador funciona como 
caixa coletora de água coletada.

Plantio em nível

As lavouras devem ser implantadas em nível, com as linhas de 
café colocadas no sentido contrário às enxurradas (Figura 5). Assim, 
cada fileira de plantas bloqueia o fluxo de águas de chuvas, reduzindo 
a força das enxurradas e aumentando a infiltração. Para que as plantas 
estejam dispostas de modo a interceptar melhor a água das chuvas, é 
necessário que cada planta dentro da linha esteja aproximadamente 
no mesmo nível da planta ao seu lado. Para marcar as linhas em nível, 
utilizam-se equipamentos como teodolito, nível ótico, clinômetro, 
nível de mangueira, nível “pé de galinha”, etc. Especificamente para a 
cafeicultura, a recomendação é que sejam marcadas niveladas básicas 
a cada 40 m a 70 m, e, nestas distâncias, instalados os carreadores.
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Figura 5. Carreador em nível utilizado para a retenção e infiltração da água. Muriaé, MG.
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Manejo de vegetação espontânea com 
propósito de conservação do solo e da água

A vegetação espontânea, ou mato, na cultura do cafeeiro não 
necessariamente leva a redução da produção, como muitos acreditam. 
Ao contrário, Souza et al. (2006) verificaram que o manejo de espon-
tâneas em faixas de 1 m de cada lado da linha de plantio, em cafés 
espaçados de 4 m entre linhas, não prejudicou a produção. Matiello 
et al. (2008) compararam o efeito de diferentes métodos de manejo 
do mato e concluíram que a produção manejada de lavouras somente 
com uso de roçadoras foi 25% superior à de lavouras sem controle 
do mato. Muitas pesquisas científicas sobre o manejo de espontâne-
as em cafeeiros, até bem pouco tempo, negligenciavam os efeitos 
benéficos de plantas espontâneas no agroecossistema, sobretudo os 
seus efeitos na conservação do solo e da água. Em algumas situações, 



441

Capítulo 11 Conservação de solo e água em agroecossistemas cafeeiros: a experiência do Programa Certifica Minas Café

cafeicultores eram orientados por cientistas e técnicos a adotarem as 
medidas de redução máxima da competição, conhecida como deixar 
a lavoura “no limpo”, com prejuízos para a proteção do solo, da água 
e da própria produção (Pereira, 2016).

O programa em estudo, como técnica de conservação do solo, 
recomenda que o manejo do mato deve ser feito empregando-se 
técnicas adequadas. Associada a este item, existe outra norma que 
determina a redução de uso de agrotóxicos, e esta combinação levou 
os agricultores a buscarem diversos métodos de manejo de espontâ-
neas, que, integrados, têm como resultado a conservação dos recursos 
solo e água. 

Segundo Pereira (2016), em propriedades assistidas pelo 
Programa Certifica Minas Café, na região das Matas de Minas (região 
montanhosa), observou-se a execução de operações de roçada para 
controle de espontâneas na ampla maioria dos talhões, sendo esta 
combinada ou não com outros métodos. A combinação de métodos 
de controle representou um custo de 3,25% no valor da saca, portan-
to economicamente viável.

Assim, a recomendação de manejo das espontâneas é determina-
da, observando-se os diversos aspectos da propriedade e utilizando-se 
de métodos em sucessão. Dentre esses métodos, destaca-se, nas regi-
ões de montanha, o uso das roçadoras costais manuais (Figura 6), que 
executam o corte das espontâneas rente ao solo, porém sem promo-
ver o seu revolvimento e com custo operacional satisfatório. Pereira 
et al. (2000) apresentam como vantagens da roçadeira costal motori-
zada: economizar tempo, evitar a formação de banco de sementes e 
manter as plantas espontâneas com altura baixa, protegendo o solo 
da erosão e servindo também como fonte de matéria orgânica, além 
de favorecer a infiltração de água e o arejamento do solo pela presen-
ça de raízes mortas. Simultaneamente, pode-se recomendar a roçada 
em linhas alternadas (Figura 6), que consiste em roçar uma linha e 
deixar a imediatamente adjacente sem manejar. Após um período de 
tempo, executa-se novamente a operação, roçando as linhas que não 
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Figura 6. Manejo da vegetação espontânea (mato) em linhas alternadas com uso de roçadoras. Angelândia, MG.
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foram roçadas. Esse esquema de manejo proporciona uma cobertura 
do solo maior e favorece muito os processos de controle biológico, 
pois mantém preservada uma faixa de plantas, que servirá de abrigo 
e de alimentação alternativa aos inimigos naturais. 

Nas regiões onde é possível o uso de mecanização, a roçadora 
adaptada para deposição do material roçado na região da projeção da 
copa do cafeeiro tem apresentado excelentes resultados na melhoria 
dos processos de infiltração de água no solo, bem como na melhoria 
do ambiente radicular do cafeeiro. Nessas propriedades, diversos são 
os manejos adotados. Em uma fazenda no sul do estado (Figura 7), 
interessantemente, a propriedade plantou Brachiaria brizhanta na 
entrelinha do café, roça mecanicamente e deposita os resíduos sob a 
projeção da copa. Com isso, é feito o controle mecanizado de 100% 
da vegetação espontânea. Ess manejo é realizado em uma área de 
aproximadamente 90 ha com produtividade de aproximadamente 45 
sacas por hectares. A propriedade está localizada às margens do Lago 
de Furnas, e essas técnicas possibilitam a redução de erosão e do uso 
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de fertilizantes químicos altamente solúveis, favorecendo a conserva-
ção e melhoria da qualidade da água do reservatório. 

Figura 7. Manejo de Brachiaria brizhanta com roçadora tratorizada, proporcionando deposição de material vegetal 
sob a projeção da copa e manutenção da umidade. No detalhe, decomposição de matéria orgânica sob a copa do 
café. Areado, MG.

Fo
to

s:
 R

ic
ar

d
o 

Ta
d

eu
 G

al
vã

o 
P

er
ei

ra

Destino de efluentes domésticos

No Brasil a falta do tratamento de esgoto sanitário atinge cerca 
de 30 milhões de pessoas no meio rural. Estima-se que 66,5% dos 
estabelecimentos liberam seus efluentes sanitários em fossas rudi-
mentares, em cursos d’água ou diretamente no solo (IBGE, 2010).

O destino inadequado dos efluentes domésticos é uma questão 
ambiental recorrente no meio rural brasileiro. Além da contaminação 
do lençol freático, o lançamento de efluentes diretamente nos cursos 
d’água, sem qualquer tratamento, promove a degradação ambiental 
e a veiculação de importantes doenças, como: viroses, cóleras e ver-
minoses. Nas abordagens do início do programa em 2009, menos de 
10% dos esgotos domésticos das propriedades apresentavam um des-
tino adequado. Nas regiões de cafeicultura de montanha e familiar, 
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a destinação incorreta pode se tornar um problema ainda mais sério, 
pois existe um número relativamente grande de famílias residindo 
próximo aos cursos d’água. Há tecnologias recomendadas ao trata-
mento de efluentes, mas o uso delas depende de políticas públicas 
que nem sempre estão disponíveis.

O Departamento Técnico da Emater-MG sistematizou as expe-
riências de destinação adequada de efluentes no material: Boas 
Práticas Ambientais na Cafeicultura (Leal, 2012), no qual os métodos 
de tratamento de efluentes estão claramente descritos. Nesse mate-
rial, são descritas, também, as diversas estruturas a serem construídas 
para destinação adequada dos efluentes oriundos do tratamento pós-

-colheita do café e domésticos. Os técnicos da Emater são capacitados 
para identificar e aplicar cada uma delas. A seguir, algumas alternati-
vas ao tratamento de efluentes domésticos disponibilizadas.

Fossa de evapotranspiração: a fossa de evapotranspiração, tam-
bém conhecida como tanque de evapotranspiração (Tevap) (Figura 8), 
é uma estrutura de efluentes do esgoto doméstico amplamente utili-
zada em construções alternativas e bioconstruções. Até o ano de 2008, 
os órgãos ambientais de Minas Gerais desconheciam a tecnologia 
como efetiva ou aceitável para o tratamento dos resíduos. Após amplo 
debate entre a Emater-MG e a Superintendência do Meio Ambiente, a 
tecnologia passou a ser aceita como tratamento dos resíduos.

O Tevap é uma trincheira com as paredes e fundo impermeabi-
lizados, onde não há saída de efluente, via infiltração no solo. Essa 
estrutura pode ser observada na Figura 8. Ao longo da trincheira, são 
colocadas camadas de materiais com diferentes granulometrias. A 
última camada é formada por solo enriquecido com composto orgâni-
co, onde são cultivadas espécies com grande demanda hídrica. A água 
é absorvida pelas raízes das plantas e liberada no ambiente pela respi-
ração e transpiração. O restante é evaporado diretamente na camada 
superior do solo.

O Tevap é recomendado para locais onde o lençol freático é pro-
fundo, mas de uso restrito para locais com lençol freático superficial 
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ou regiões com níveis de chuva muito elevados. Para informações de 
dimensionamento e construção, disponibilizam-se informações na 
aba da livraria virtual no portal da Emater–MG2.

Fossa séptica: fossas ou tanques sépticos são infraestruturas 
fechadas, onde são encaminhados os esgotos domésticos. Nesse local, 
os efluentes são digeridos por microrganismos, tornando o líquido 
resultante mais estável e, consequentemente, menos poluente. Essa 
infraestrutura não permite a infiltração de efluentes no solo. A estru-
tura básica do sistema é constituída por uma caixa de gordura, uma 
caixa de inspeção, tanque séptico e valas de infiltração ou sumidou-
ro. O dimensionamento é feito de acordo com o número de pessoas 
da casa e não deve ser construída em locais onde o lençol freático é 
superficial. Para informações de dimensionamento e construção, dis-
ponibilizam-se as informações na aba da livraria virtual no portal da 
Emater-MG3.

2	 Disponível em: http://www.emater.mg.gov.br.

3	 Idem.

Figura 8. Fossa tipo tanque de evapotranspiração (Tevap) em construção (à esquerda) e finalizada (à direita). 
Fervedouro, MG.
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Fossa biodigestora: fossa biodigestora possui baixo custo na 
implantação e manutenção e tem sua eficiência comprovada. Foi 
desenvolvida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) como uma alternativa para locais com lençol freático raso, 
onde não é possível a infiltração de efluentes. O processo de biodiges-
tão realiza-se pela decomposição da matéria orgânica por bactérias 
anaeróbica (sem oxigênio). As bactérias transformam parte dos resídu-
os em biogás e o efluente resultante, estabilizado e sem odores, pode 
ser utilizado inclusive para irrigação do cafezal. A fossa é composta de 
três caixas de 1.000 L, que são conectadas entre si e enterradas para 
manter o isolamento térmico. A primeira caixa é ligada ao vaso, e as 
outras duas são interligadas entre si. A recomendação de uso para 
essa técnica são áreas onde o lençol freático é superficial. A cada 30 
dias, o sistema deverá receber 20 L de uma mistura de esterco bovino 
e água, o que limita seu uso a propriedades com bovinocultura. Para 
informações de dimensionamento e construção, disponibilizam-se as 
orientações na aba da livraria virtual no portal da Emater-MG4.

Destino de efluentes de pós-colheita

O processamento pós-colheita do café, principalmente quan-
do é processado por via úmida, requer quantidades significativas de 
água. Para a lavagem, separação dos grãos, descascamento e desmu-
cilagem de cereja, 4 L a 10 L de água por litro de fruto processado 
são necessários (Matos; 2008; Vilela; Rufino, 2010; Ijanu et al., 2020). 
O efluente gerado, diluído em grandes quantidades de água, é um 
grande poluidor em potencial de recursos hídricos, pois é rico em 
compostos fenólicos, e a demanda biológica de oxigênio para sua 
decomposição é grande (Matos, 2020; Ijanu et al., 2020).

Nas propriedades certificadas, o destino adequado dos efluen-
tes de pós-colheita do café é obrigatório. Para isso, a solução mais 
comum são as lagoas ou tanques de estabilização (Figura 9) e o pos-
terior destino para irrigação. Além da preocupação ambiental do 

4	 Disponível em: http://www.emater.mg.gov.br.

http://www.emater.mg.gov.br/
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programa em estudo, a orientação visa também atender à resolução 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que trata do des-
tino de águas no ambiente (Brasil, 2005).

Microterraceamento

A técnica de conservação de solo por microterraceamento 
(Figura 10) vem sendo implantada em algumas regiões produtoras de 
café. Alves et al. (2017) demonstraram as vantagens econômicas da téc-
nica em lavouras de café no estado de São Paulo, porém os dados de 
melhoria no ambiente, principalmente hídrico, proporcionados pela 
técnica estão mais ligados à observação dos próprios cafeicultores.

A técnica em si consiste na criação de um terraço tipo patamar 
na entrelinha da lavoura, permitindo fácil circulação de mão de obra 
ou até mesmo de pequenas máquinas.

Figura 9. Tanque de estabilização de efluente de pós-colheita via úmida do café. Paula Cândido, MG.
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Figura 10. Microterraceamento de lavouras de café. Três Pontes, MG.
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A criação deste patamar, associado a um bom manejo de espon-
tâneas, pode proporcionar um aumento considerável no processo de 
infiltração de água no solo, melhorando o desempenho produtivo das 
lavouras e a recarga dos lençóis freáticos.

A execução da técnica pode ser realizada manualmente com 
enxadão, com uso de tração animal, escavadeiras, lâmina mecâni-
ca traseira em tratores de pequeno porte ou tratores de esteira de 
pequeno porte com lâmina dianteira. 

Sistemas agroflorestais e consórcios

As espécies arbóreas no agroecossistema cafeeiro são uma 
realidade em propriedades das Matas de Minas. Souza et al. (2010) 
relataram mais de 80 espécies de árvores junto a lavouras de café, 
algumas delas com potencial de produção de alimentos, madeira, 
lenha, biomassa para melhoria da fertilidade do solo e aumento da 
diversidade. 

Gomes et al. (2020), utilizando modelos para simulação de 
cenários de mudanças climáticas, relatam que a adoção de sistemas 
agroflorestais (SAFs) com cobertura de sombra de 50% pode reduzir as 
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temperaturas médias e manter 75% da área adequada para a produção 
de café em 2050, especialmente entre 600 m e 800 m de altitude. Além 
disso, segundo Leal et al. (2008), os sistemas agroflorestais podem ofe-
recer proteção contra os efeitos de geadas sobre o café.

A promoção da cobertura do solo com aumento da diversida-
de é incentivada nas propriedades participantes do programa com 
incentivo ao plantio de árvores dentro e nas adjacências das lavou-
ras. Esse aspecto favorece a conservação da água e proporciona um 
microclima ameno no interior da lavoura, onde a evapotranspiração 
é reduzida. A prática incentivada é a da arborização, ou seja, sistemas 
agroflorestais. Campanha et al. (2004) relataram que sistemas agro-
florestais com café podem apresentar produtividades mais baixas que 
as lavouras em monocultura e sugerem que é necessário aprimorar 
os desenhos dos SAFs cafeeiros. Nesse sentido, as trocas de experiê-

-ncias entre os técnicos e agricultores aprimoram as configurações 
destes SAFs com melhoria dos seus índices produtivos. As espécies 
arbóreas são distribuídas em espaçamentos mais amplos, promoven-
do a ocorrência de uma sombra “móvel” ao longo do dia na lavoura. 
As espécies utilizadas, dentre outras, são o mogno-africano (Khaya 
grandifoliola) (Figura 11), ingá (Inga sp.), abacate (Persea americana), 
bananeira (Musa sp.) e inúmeras espécies nativas. 

Em propriedades familiares, agricultores têm adotado o con-
sórcio do cafeeiro com plantas alimentícias comerciais e, mais 
recentemente, com alguns tipos de leguminosas utilizadas para adu-
bos verdes, o que, além de favorecer a cobertura do solo, minimiza os 
custos de produção. 

Estudo de caso de propriedade: 
Sítio Queixadas, Caiana, MG

Os proprietários Antônio Ciro Grigato e Ana Maria Morete 
Grigato adquiriram a propriedade em 2008, pelo programa do Banco 
da Terra, com prazo de 20 anos para pagamento. A propriedade pos-
suía aproximadamente 9 ha e relevo inclinado. Originalmente o uso 
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da terra era pastagem (7 ha), mata (1 ha) e café (aproximadamente 
1 ha. A pastagem estava degradada e não era empregada nenhuma 
técnica de conservação do solo e da água. O cafezal estava depaupera-
do com produtividade inferior a 10 sacas por hectares. A propriedade 
é margeada em sua divisa por um córrego e uma nascente. A nascen-
te se encontrava completamente desprotegida no meio da pastagem 
degradada.

A mão de obra usada na propriedade é basicamente a familiar, 
com trocas de serviços entre os moradores da comunidade. Não há 
contratação de mão de obra externa na propriedade. Na propriedade, 
existe uma casa de assoalho de madeira e alvenaria, que inicialmente 
foi morada da família, que se constituía de cinco pessoas (pai, mãe 
e três filhos menores). A renda da família no início do projeto era 

Figura 11. Lavoura arborizada com mogno-africano (Khaya grandifoliola) proporcionando uma sombra móvel. 
Manhuaçu, MG.
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basicamente da venda de mão de obra como diarista e da pequena 
lavoura existente na propriedade, sendo inferior a um salário mínimo.

No ano de 2009, implantaram-se as primeiras lavouras com 
recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf). Em 2009 a propriedade começou a fazer parte do 
Programa Certifica Minas Café, e em 2010 teve sua primeira produ-
ção certificada. As principais dificuldades no início do programa eram: 
falta de controle das anotações dos serviços e gastos, aquisição de 
produtos sem notas fiscais, uso inadequado de agrotóxicos e falta de 
uma estrutura de beneficiamento para garantir qualidade ao produto 
a ser ofertado ao mercado.

A realização de um diagnóstico com a família e um planejamen-
to a longo prazo com as potencialidades e fraquezas da propriedade 
foram o ponto de partida do trabalho. A partir daí foram estabeleci-
das ações a serem realizadas a curto, médio e longo prazo em todos 
os aspectos da propriedade.

Inicialmente o trabalho priorizou a gestão dos custos de produ-
ção e a melhoria no processo de pós-colheita do café. Um ano após o 
início dos trabalhos, a família conseguiu fechar o custo de sua ativida-
de e compreender os gargalos da gestão. 

A qualidade do café melhorou, e 52% da safra foi comercializa-
da como bebidas classificadas como duras. O envolvimento de todos 
os integrantes da família, com uma clara divisão de tarefas, foi fun-
damental no processo, permitindo avanços relativamente rápidos na 
melhoria da propriedade. A evolução das áreas plantadas e da produ-
tividade das lavouras de café pode ser observada na Figura 12.

Nos anos seguintes, com o aumento da produção, implantação 
de novas áreas, melhora na produtividade, adoção de novas tec-
nologias de processamento e secagem, aumentou a capacidade de 
investimentos e iniciaram-se os investimentos na gestão ambiental da 
propriedade.

Todas as lavouras de café foram implantadas em nível; e os 
carreadores possuem bacias de contenção das águas de chuva. 
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Figura 12. Evolução da produtividade de café e área plantada no Sítio Queixada, Caiana, MG, após participação do 
Programa Certifica Minas Café.

A nascente foi protegida e hoje tem uma vazão contínua, o que per-
mite o abastecimento de dois pequenos açudes para criação de peixes, 
com finalidade de atendimento à família. Com as informações sobre 
capacidade de uso do solo, o produtor foi orientado a permitir a 
regeneração natural de uma área com declividade superior a 35%. 
Atualmente esta área protege a nascente e apresenta uma mata com 
grande biodiversidade e avançado estado de regeneração (Figura 13).

Parte dos resíduos da criação de animais, que anteriormente 
eram lançados diretamente no ambiente sem tratamento, é destina-
da a um biodigestor construído com recursos do Programa Nacional 
de Habitação Rural, que permite a geração de gás para o consumo 
próprio, usando as fezes frescas de bovinos e suínos, e tem como 

“subproduto” o biofertilizante que é utilizado nas lavouras.

A família construiu uma ampla e confortável sede com recur-
sos do Programa Nacional de Habitação Rural. Portanto, o sucesso do 
Programa Certifica Minas Café depende de sua integração com outras 
políticas públicas adequadas para o campo. Essas políticas permitiram 
que diversos investimentos fossem otimizados na propriedade.

Atualmente todos os filhos do casal maiores de idade têm con-
trato de parceria agrícola, o que lhes garante a condição de segurado 
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especial para fins de aposentadoria, uma política pública de assegu-
ração de direitos importante para os/as agricultores/as. O processo 
sucessório na propriedade vem acontecendo de forma gradativa, visto 
que uma das filhas do casal já mora na propriedade na antiga sede.

Existe um cronograma de ação negociado com a família até 2021. 
Dentre as ações negociadas, estão treinamentos sobre manejo de pra-
gas e doenças, realização de análises foliares, visando à redução do 
uso de adubos químicos, entre outros.

Outro aspecto relevante a ser considerado na propriedade 
apresentada é a percepção do técnico e da família da importância 
do gerenciamento dos aspectos ambientais do recurso água em uma 
propriedade e o quanto estes aspectos influenciam nas questões eco-
nômicas e sociais, garantindo a sustentabilidade da atividade.

Considerações finais

A redução da poluição, principalmente nos cursos d’água, por 
meio do tratamento e da destinação correta dos resíduos, é um 
dos avanços do programa. Todos os produtores foram orientados 
na construção de fossas e no correto destino de poluentes gerados 
na propriedade, assim como um uso racional de insumos, reduzin-
do a quantidade de potenciais poluentes. Praticamente todas as 

Figura 13. Ações de proteção da água com implantação de lavouras em nível e proteção de nascente com melhoria 
qualitativa e quantitativa da água: nascente (A) e açudes abastecidos com água proveniente das nascentes (B).
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propriedades que estão certificadas utilizam um sistema de tratamen-
to e destinação correta de resíduos.

O café é uma cultura que vem sendo amplamente afetada pelas 
alterações climáticas, com alguns estudos indicando inclusive uma 
possível inviabilidade em determinadas situações. A partir de 2012 
foram introduzidas ações de conservação, redução das emissões de 
CO2 e uso de fontes alternativas de energia: atuando fortemente no 
banimento do desmatamento e das queimadas, inclusive de lixo, no 
uso de fontes renováveis de energia e na redução do consumo e no 
reflorestamento/plantio de árvores, principalmente nativas ou frutífe-
ras. A introdução do item plantio de árvores no checklist do programa 
proporcionou o plantio de 40 mil árvores. Atualmente são plantadas 
em média 5 mil árvores por ano. Muitas delas estão sendo plantadas 
na recomposição de matas ciliares e arborização de nascentes.

O envolvimento da família tem sido fundamental no suces-
so desse programa, com participação intensa das crianças, jovens e 
mulheres. Estes membros da família têm assumido o protagonismo 
da gestão e ambiental, promovendo a inclusão de gênero e sucessão 
familiar. Foram feitos cursos de capacitação de jovens com conteúdo 
de meio ambiente e informática em todas as regiões produtoras, pro-
porcionando o engajamento da família nas questões ambientais.

O programa proporcionou a agregação de parceiros, inclusive 
da iniciativa privada, que passaram a pagar preços diferenciados aos 
cafés. Algumas iniciativas na região do Caparaó promovem a cons-
trução de fossas e banheiros, por meio de parceria com empresas de 
comércio de café. O programa possui um leque de parceiros bastan-
te diversificado, constituído de cooperativas, associações, sindicatos, 
universidades, empresas de pesquisa e até outras certificadoras.

A Agência Holandesa IDH, que atua na promoção do comércio 
sustentável, por meio do Programa Cafés Sustentáveis, tem trabalhado 
com o Certifica Minas Café na difusão de práticas sustentáveis, pro-
movendo uma ampla discussão da gestão ambiental das propriedades. 
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Em 2011, o Certifica Minas Café foi vencedor do Prêmio Furnas Ouro 
Azul, de preservação de águas em Minas Gerais.

Apesar desse programa não objetivar a conversão de proprieda-
des para sistemas agroecológicos de produção, ele tem se mostrado 
como um instrumento interessante para que técnicos e agricultores 
trabalhem alguns processos comuns de transição para agroecossiste-
mas mais sustentáveis. A proposta do Certifica Minas Café contribui, 
ainda que de maneira inicial, com primeiro e segundo níveis da tran-
sição agroecológica, ou seja, para a redução de insumos externos e 
adoção de práticas agrícolas sustentáveis. A transição agroecológi-
ca, no entanto, é um processo muito mais ousado, assim o programa 
ainda precisa avançar mais efetivamente em pontos como a redução 
do uso de agrotóxicos. O engajamento neste processo significa a 
intencionalidade de se alcançar o nível 4. O avanço para os outros 
níveis dependerá de outros fatores, entre eles os desejos das famílias 
agricultoras, vontade política, etc. Alguns agricultores se encorajaram 
e converteram parte de talhões para sistemas orgânicos e buscaram a 
certificação orgânica após os trabalhos executados com o programa, 
possivelmente porque o Certifica Minas Café já tenha incentivado a 
cumprirem exigências das certificadoras.
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Introdução

Desde os primórdios da civilização, a disponibilidade de água 
sempre foi um fator chave para o desenvolvimento das sociedades e o 
florescimento da agricultura. Mais do que um recurso, é um elemen-
to essencial à vida em todas as suas formas. Atualmente, o impacto 
socioambiental do padrão de produção e consumo moderno tem 
levado a um contexto crescente de escassez de água, seja pelo agra-
vamento das estiagens, seja pelo elevado nível de poluição que alguns 
mananciais atingiram. Nesse processo, a agricultura tem uma grande 
responsabilidade visto que consome cerca de 70% da água doce dis-
ponível no planeta e é, ao mesmo tempo, um dos principais veículos 
de contaminação por agrotóxicos ou adubos em excesso. Outro agra-
vante é o crescimento populacional exponencial, que pode atingir 9,5 
bilhões de pessoas vivendo majoritariamente em cidades em 2050, um 
contexto que levaria a um aumento de 55% do uso de água e energia 
(Godfray; Charles, 2010). 

Esse vínculo quase que intrínseco entre água, produção de 
alimentos e energia tem sido foco da agenda de pesquisa e ação de dife-
rentes agências internacionais preocupadas em equacionar segurança 
alimentar e nutricional, qualidade da água, proteção da biodiversida-
de e resiliência climática (Allouche et al., 2014; Marsden; Farioli, 2015; 
Blay-Palmer et al., 2018; FAO, 2018, 2019). Esses documentos trazem em 
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comum o entendimento de que essa equação passa necessariamen-
te por um processo de transição dos sistemas alimentares, de forma 
que possam se tornar mais sustentáveis, gerando não só alimentos de 
qualidade, mas também inclusão social e ações com vistas a preservar 
recursos essenciais e mitigar as mudanças climáticas. A agroecologia 
é seguramente a referência mais qualificada nesse sentido, extrapo-
lando o campo de atuação dos movimentos sociais para a academia 
e sendo crescentemente fomentada através de políticas públicas em 
estados mais progressistas (Frison, 2016; Caron et al., 2018). 

Nesse processo, a construção e a gestão do conhecimento agroe-
cológico tornam-se temas essenciais, pois são resultado dos processos 
de vivência e experiência dos agricultores na gestão (muitas vezes 
coletiva) dos bens comuns e nos caminhos encontrados para produ-
ção de alimentos aliada ao desenvolvimento sustentável. Este capítulo 
busca dar visibilidade à experiência e trajetória de agricultores do 
Assentamento Filhos de Sepé, o maior assentamento de reforma agrá-
ria no Rio Grande do Sul, que, desde 1998, busca conciliar a produção 
de arroz agroecológico e a preservação ambiental. Em conjunto com 
outros assentamentos na região, integra um complexo produtivo que 
tem levado o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) a ser 
considerado o maior produtor de arroz orgânico da América Latina. 
A trajetória do Filhos de Sepé é bastante peculiar porque as famílias 
foram obrigadas a se envolverem com a produção agroecológica de 
forma a não impactar áreas de interesse ambiental localizadas den-
tro de seu território, o Refúgio da Vida Silvestre (RVS) Banhado dos 
Pachecos e a Barragem Águas Claras. Ambas são relevantes porque 
contribuem para o abastecimento de água para cidades no entorno, 
resguardam nascentes e abrigam espécies ameaçadas de extinção, 
entre os quais estão os últimos espécimes do cervo-do-pantanal no 
estado. Portanto, há uso múltiplo da água (irrigação, abastecimento 
humano e preservação ambiental), o que implica em pressão sobre 
as práticas realizadas pelos agricultores, fazendo com que esta seja 
paralelamente um elemento essencial para o manejo agroecológi-
co do cultivo do arroz irrigado, mas também um ponto de conflito 
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entre atores internos e externos (em especial, órgãos de governo) ao 
assentamento. 

O capítulo tem como objetivo apresentar e refletir sobre a expe-
riência vivida pelos agricultores do Assentamento Filhos de Sepé na 
construção dos conhecimentos necessários ao manejo e gestão da 
água como elemento essencial no cultivo de arroz agroecológico. 
Os dados apresentados foram adquiridos através de uma metodo-
logia qualitativa, ancorada na abordagem teórico-metodológica da 
Perspectiva Orientada pelos Atores e se referem ao processo vivi-
do entre as safras de 2011 a 2013. Além de uma intensa revisão de 
documentos e relatórios relevantes para o caso, a pesquisa envolveu 
coleta dos dados primários através de entrevistas semiestruturadas, 
observação participante de práticas de manejo, reuniões, seminários, 
avaliações de safra, entre outros momentos relevantes ao cotidiano 
das famílias. Ainda que o uso das falas tenha sido autorizado por cada 
um dos entrevistados, os nomes citados são fictícios de forma a prote-
ger a identidade dos atores. 

Acreditamos que a trajetória vivida por esses agricultores traz 
uma importante contribuição ao debate sobre a conciliação entre a 
produção de alimentos e a preservação de ecossistemas, repensando o 
manejo dos recursos naturais de forma mais socialmente inclusiva. Ao 
longo dos anos, as famílias assentadas foram enfrentando os desafios 
para construção do conhecimento agroecológico e gestão dos recur-
sos, em especial da água através da criação de um Distrito de Irrigação 
gerido de forma coletiva e horizontal entre os agricultores produtores 
de arroz. O processo de aprendizado sobre o manejo da água também 
é vital para garantir a produtividade do grão sem o uso de agrotóxi-
cos, fazendo com que a água seja usada não só para irrigação, mas 
também para induzir a brotação do grão e como estratégia de con-
trole biológico para plantas indesejáveis e insetos danosos. Ainda que 
o engajamento das famílias na transição agroecológica tenha sido em 
parte uma imposição do estado, sua permanência tem sido uma esco-
lha que possibilita o aumento da autonomia dos agricultores e gera 
ampla melhoria da qualidade de vida dos envolvidos. 



464

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

464

Além dessa introdução, o capítulo é composto por cinco sessões. 
Primeiramente, apresentamos uma breve revisão de algumas das pers-
pectivas que nos auxiliam na análise dos dados, tendo a agroecologia 
como referência principal, porém complementada por abordagens 
que tratam dos processos de gestão de recursos e da agricultura 
familiar. Na sequência, relatamos a história de formação desse assen-
tamento e os principais acontecimentos que interferem nas práticas 
mobilizadas pelas famílias para a gestão dos recursos e a produção 
agrícola. Duas seções são dedicadas a discutir o processo de gestão da 
água, sendo a primeira centrada nos processos de manejo para a pro-
dução do arroz irrigado e a segunda focada em refletir na interação 
entre as famílias e o Estado. Por fim, traçamos as considerações finais 
do capítulo. 

Agroecologia e gestão de recursos: uma breve revisão

A relação entre a agricultura e a gestão de recursos envolve 
diferentes dimensões e, portanto, pode ser analisada a partir de dife-
rentes perspectivas, desde os processos ecológicos e da interação entre 
humanos e natureza aos processos socioeconômicos que buscam criar 
estratégias de reprodução social e geração de renda. Considerando 
que o foco deste capítulo é a trajetória vivida por um grupo de agri-
cultores familiares assentados que, em seu cotidiano, mobilizam todas 
essas dimensões através de suas ações e percepções, acreditamos ser 
relevante apresentar uma breve síntese dos principais referenciais 
teóricos que nos auxiliaram na pesquisa. 

A agroecologia é seguramente a referência central, tendo como 
entendimento que é, ao mesmo tempo, uma ciência, um movimento 
social e uma prática, conforme propõe Wezel et al (2009). Os autores 
fazem um detalhado resgate de como essas diferentes significações 
foram surgindo e interagindo ao longo do tempo e em diferentes 
contextos (Wezel et al., 2009). No caso brasileiro, essas noções estão 
intrinsecamente ligadas e são expressas pelos agricultores aqui estu-
dados. Uma conquista dos movimentos sociais e da academia brasileira 
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que, desde o início dos anos de 1980, atuam para consolidar a rele-
vância da agroecologia no país. Nesse sentido, vale destacar o Decreto 
nº 7.794, de 2012 (Brasil, 2012), que instituiu a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) com o intuito de articu-
lar políticas e ações para fomento da produção agroecológica como 
estratégia de desenvolvimento. 

Nesse viés, Altieri (2002) e Gliesmann (2009) argumentam o 
potencial da agroecologia como um sistema agroalimentar que se 
opõe radicalmente ao modelo industrial, com a capacidade trans-
formativa de enfrentar tanto desafios ambientais como sociais. Para 
tanto, tornam-se relevantes os processos de geração de autonomia 
dos produtores em relação aos mercados, escolhas de manejo e estra-
tégias de comercialização. Por isso, acreditamos que há um fértil 
diálogo com a abordagem de Ploeg (2008), que, ao analisar o con-
texto atual da agricultura mundial, propõe que o dualismo entre a 
agricultura patronal e familiar já não são apropriados para descrever 
os fenômenos socioeconômicos do mundo rural contemporâneo. O 
autor sugere a existência de um complexo processo de recampesini-
zação como “uma expressão moderna para a luta de autonomia e 
sobrevivência em um contexto de privação e dependência”. 

Para Ploeg (2008, 2009), a agricultura familiar camponesa atual 
mantém características clássicas do campesinato como a centralidade 
do trabalho na família, a preservação do patrimônio familiar e a busca 
pela otimização das rendas, ao mesmo tempo em que apresenta uma 
multiplicidade de reações para lidar com os contextos de dependência, 
marginalização e privações que enfrenta. É justamente a essa multipli-
cidade de reações que constituem o caráter de resistência camponesa 
contemporânea, entendendo que essa se dá não só pelas formas 
clássicas de luta, mas também, pela intervenção direta nos processos 
produtivos e no trabalho que confronta os ordenamentos que domi-
nam nossas sociedades. A interação com a natureza viva é o que torna 
a agricultura um processo dinâmico e maleável, constituindo-se no 
principal campo de batalha dos camponeses através do aprendizado 
de como interagir com os elementos que novas formas de fazer são 
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criadas e recriadas na buscar por soluções que gerem o aumento da 
eficiência técnica e da autonomia na base de recursos, evitando assim 
a dependência dos mercados (Ploeg, 2008). Tal processo se dá através 
de ações propositivas e das práticas cotidianas fazendo com que novas 
formas de desenvolvimento rural autóctone sejam experienciadas ao 
redor do mundo, estando a agroecologia entre essas respostas.

De forma complementar, Petersen et al. (2009) propõem que a 
agroecologia seja vista como uma ciência a serviço do campesinato, 
visto que sua perspectiva aberta ao diálogo de saberes é que abre um 
campo fértil para a criatividade dos agricultores familiares em forta-
lecer a gestão de sua base de recursos e criar sinergia entre diferentes 
formas de produção de conhecimento e dinâmicas sociais de desenvol-
vimento local. A relação entre o fazer agrícola e a gestão dos recursos 
também é discutida por Sabourin (2009). Esse autor argumenta que o 
campesinato no Brasil não é apenas uma categoria política, mas tam-
bém social e técnica, para a qual o manejo compartilhado de recursos 
comuns sempre foi uma prática. É nesse sentido que Camargo (2007), 
ao comentar as dinâmicas de transição, menciona que estas depen-
dem do processo histórico e sociocultural dos atores envolvidos, mas 
também de como estes estabelecem relações com a natureza e suas 
simbologias associadas. 

Portanto, é necessário considerar que a dinâmica entre os ele-
mentos naturais disponíveis aos agricultores (água, solo, fauna, flora, 
biodiversidade, e etc.) envolve um processo de gestão dos recursos 
que aciona, de forma concomitante, dimensões físico-naturais, téc-
nicas e econômicas. Essa dinâmica é pautada pela trajetória e pelos 
conhecimentos construídos por esses atores e fazem parte não só das 
suas estratégias produtivas, mas também reprodutivas na medida 
em que envolvem sua percepção de mundo e mais especificamen-
te das relações sociedade e natureza. É nesse sentido que Cotrim e 
Dal Soglio (2012) defendem que os movimentos de transição devem 
também auxiliar na valorização dos agricultores como agentes de pro-
dução de conhecimento, um papel frequentemente depreciado pela 



467

Capítulo 12 “A água é tudo! Se não tiver água, não tem arroz!”...

modernização da agricultura, onde as tecnologias eram supervalori-
zadas e criadas por uma ciência desconectada das realidades locais. 

Em parte, é justamente a essa perspectiva que ignora o papel 
dos sujeitos sociais no manejo dos recursos naturais que a agroecolo-
gia se coloca de forma crítica, pois a percebe como uma consequência 
do processo de cientificação aos quais os recursos têm sido submeti-
dos, constituindo um “modo industrial de uso dos recursos naturais” 
que continuamente contribui para a degradação ambiental e social 
(Sevilla-Guzmán, 2002). Nesse sentido, os processos de transição agro-
ecológica devem envolver as bases produtivas e sociais, acontecendo 
de forma gradual e considerando desde as práticas de manejo ao con-
junto de condições mais amplas a serem construídos pela sociedade e 
pelo Estado para apoiar os atores envolvidos. 

A formação do Assentamento Filhos de 
Sepé e a trajetória das famílias 

Para que possamos entender as relações socioprodutivas em 
torno da água e a maneira como os conhecimentos agroecológicos 
têm sido construídos pelas famílias, é importante conhecer primeiro 
a história do assentamento e dos acontecimentos que conformam e 
condicionam as práticas produtivas desses atores. Assim, relataremos o 
processo de formação do assentamento e como, ao longo dos anos, foi 
acontecendo o cultivo do arroz, a implementação de áreas de interes-
se ambiental, o uso da água e a atuação do Estado. O Assentamento 
Filhos de Sepé está localizado no município de Viamão, na região 
metropolitana de Porto Alegre, RS. Pertence a Bacia Hidrográfica 
do Rio Gravataí, situado em um ponto especialmente rico em recur-
sos hídricos, dentre os quais se destacam dois arroios – do Vigário e 
Alexandrina, a nascente de Águas Claras e o aquífero de mesmo nome. 

A área em que o Assentamento Filhos de Sepé localiza-se atual-
mente era uma propriedade particular em que a produção de arroz 
foi a principal atividade, ainda que pecuária de corte, caça esporti-
va, produção de milho e feijão também tenham ocorrido em menor 
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medida (Diel, 2011). Sob a gestão dos proprietários anteriores, altera-
ções foram feitas no local para facilitar e intensificar a produção do 
arroz, tais como: macrodrenagem em áreas de banhado, construção 
de estradas internas e a construção de uma barragem, denominada de 
Barragem Águas Claras. Alterações na paisagem também foram fei-
tas pelo Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOCS), 
na década de 1960, que realizou uma estrutura de drenagem do 
Banhado Grande, através de um canal com 35 km de extensão, que 
hoje tem sido considerado um prolongamento do Rio Gravataí. Foram 
construídos ainda canais laterais ao sul, tornando possível a drenagem 
do Banhado dos Pachecos. Conforme detalharemos mais adiante, boa 
parte dos conflitos que foram gerados entre as famílias assentadas e 
órgãos do Estado envolve o potencial impacto das atividades desses 
agricultores em uma área de interesse ambiental. Portanto, é relevan-
te mencionar as modificações realizadas na área porque esclarecem 
que alguns aspectos do ambiente em questão não são formações 
naturais, mas resultados de ações humanas que visavam potencializar 
as atividades agrícolas e redirecionar afluentes, gerando diferentes 
impactos à paisagem e à biodiversidade local. Essas transformações 
foram feitas ao longo dos anos por meio da ação ou anuência do 
Estado. Os cultivos realizados até então tinham como base agricultu-
ra industrial, com alto uso de agroquímicos e intensa utilização dos 
recursos naturais (Infindha, 2004; Diel, 2011).

Em 1998, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) começou a considerar a área para fins de reforma agrária, lan-
çando, em janeiro, um relatório de levantamento de dados da fazenda 
e, em agosto do mesmo ano, publicando o Laudo de Avaliação do 
Imóvel Rural. Ainda em outubro de 1998, enquanto corriam as tra-
mitações legais para consolidação da fazenda para fins de reforma 
agrária, foi criada a Área de Proteção Ambiental (APA) do Banhado 
Grande, por meio do Decreto Estadual nº 38.971/1998 (Rio Grande do 
Sul, 1998). A área que seria destinada para assentamento estava inte-
gralmente inserida nessa APA. Assim, as negociações para constituição 
de um assentamento no local se intensificaram em contraponto aos 
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possíveis impactos ambientais na área. Para resolver o impasse, o Incra 
contratou um grupo de especialistas da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) para elaborar um parecer. O laudo elaborado 
indicava que, não havendo a disponibilidade de levantamentos bási-
cos, mesmo que em nível de reconhecimento, o assentamento de 450 
famílias em curto espaço de tempo seria a opção menos adequada e 
que levaria o empreendimento ao fracasso, com desperdício de recur-
sos públicos e prejuízos às famílias assentadas (Infindha, 2004; Diel, 
2011). Apesar do parecer negativo, no mesmo mês, o Incra lançou um 
documento se comprometendo com a viabilização da área para um 
assentamento rural e indicando parâmetros para a sua implantação. 

Em 7 de dezembro de 1998, foi assinada a escritura de compra 
do imóvel para fins de reforma agrária e, em pouco tempo, as 376 
famílias com origem em 115 municípios do Rio Grande do Sul come-
çam a chegar ao local. A área de 9.450 ha foi organizada em quatro 
setores de residência (A, B, C e D) e o assentamento batizado de 
“Filhos de Sepé”, uma homenagem ao guerreiro indígena dos Sete 
Povos das Missões. As estruturas da antiga fazenda serviram de abrigo 
para as famílias, sendo que algumas receberam casas e outras ficaram 
instaladas de forma coletiva em construções ali existentes. A distri-
buição aconteceu de acordo com sorteios ainda nos acampamentos, 
que tiveram como foco os grupos de família denominados de “núcleos 
de base”, termo utilizado no âmbito dos assentamentos do MST para 
esse nível local de organização e distribuição espacial das famílias. 
Somente um ano depois, em novembro de 1999, é que os beneficiários 
assinaram o “Contrato de Assentamento Provisório” junto ao Incra, 
no qual constava uma série de normas que deveriam ser seguidas em 
função das áreas de proteção ambiental, sendo o descumprimento 
dos critérios passível de rescisão (Infindha, 2004; Diel, 2011). Entre as 
proibições descritas no documento, estavam o corte de vegetação em 
área de APP, a caça ou captura de animais silvestres, o uso de fogo ou 
queimadas, o uso não autorizado ou desperdício de água, o uso de 
agrotóxicos e produtos transgênicos.
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As primeiras experiências de cultivo após a efetivação do 
Assentamento Filhos de Sepé aconteceram ainda no ano de ocupação, 
lideradas por um pequeno grupo de agricultores com experiência pré-
via no cultivo de arroz, conhecidos internamente como “os Camaquã”. 
O plantio era feito de forma convencional1 e com uso de agrotóxi-
cos. Para a safra seguinte 1999/2000, o MST fez uma articulação com 
a Cooperativa do Assentamento de Charqueadas (Coopac) para que 
a área de cultivo fosse ampliada, porém sem o uso de agrotóxicos 
(Infindha, 2004; Diel, 2011). No processo de criação do assentamen-
to, havia sido definido que as áreas de várzea seriam de uso comum 
para que os cultivos acontecessem de forma coletiva, no entanto os 
assentados apresentaram muita dificuldade em trabalhar nesses ter-
mos e as áreas de várzea foram divididas por setores e posteriormente 
“bolsões”2 de plantio. Na safra seguinte (2000/2001), houve um leve 
aumento no número de famílias envolvidas com o cultivo e aconteceu 
uma primeira experiência de administração do uso da água com a 
criação da Comissão da Barragem. No entanto, o grupo logo se dis-
solveu por não conseguir realizar o objetivo de distribuir de forma 
equitativa o uso da água (Infindha, 2004; Diel, 2011). 

Tendo em vista que a produção de arroz ecológico já estava 
sendo praticada em outros assentamentos da região metropolitana 
através da liderança do Grupo Gestor do Arroz Ecológico, a partir da 
safra de 2001/2002, começaram a surgir iniciativas de cultivo de base 
ecológica no assentamento, feitos através de acordos internos entre 
os assentados, ainda que sem haver uma discussão muito criteriosa 
sobre a capacidade de irrigação e a extensão da área a ser semeada. A 
falta de planejamento no uso dos sistemas de irrigação gerava conflito 
entre as famílias, pois cada agricultor buscava suprir sua necessidade 
de água, sem levar em consideração o processo coletivo. Ademais, 
em razão da falta de habilidade no cultivo de arroz pela maioria 

1	 Sistema que envolve preparos primário e secundário do solo, a semeadura do arroz em linha com semeadoras con-
vencionais, e o estabelecimento de lâmina de água sobre o solo, 20 a 35 dias após a emergência das plântulas 
(Magalhães-Junior et al., 2004).

2	 Os bolsões eram áreas de plantios coletivos, onde as famílias de um mesmo setor se reuniam por motivações distintas 
(afinidade produtiva, religiosa, ideológica, etc..), integrando os núcleos de base (Infindha, 2004).
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dos assentados, da necessidade de renda e da facilidade de acesso 
às ofertas de trabalho na região metropolitana, muitos assentados 
começaram a se afastar da agricultura (Infindha, 2004; Diel, 2011). Por 
outro lado, a chegada de produtores catarinenses que já tinham uma 
boa experiência com o sistema pré-germinado3 ajudou a se proliferar 
uma série de parcerias entre assentados e plantadores de fora, as quais 
aconteciam em diferentes modalidades, envolvendo distintas etapas 
do processo. Diante disso, a safra de 2001/2002 teve uma pequena 
parte do plantio em sistema pré-germinado e o restante em sistema 
convencional, totalizando em 1.500 ha cultivados. Essa extensão de 
área ultrapassava o limite acordado entre Incra e a Secretaria Estadual 
do Meio Ambiente (Sema) para utilização da água da barragem (3,5 
ha por família), o que levou a uma redução drástica do nível da barra-
gem e a um acirramento dos conflitos. Seguramente, a consolidação 
da Unidade de Conservação Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos 
Pachecos, em 24 de abril de 2002, dentro do assentamento, contribuiu 
para a tensão, acentuando-se as negociações sobre o uso da água e o 
plantio com agrotóxicos. A implementação dessa RVS aconteceu atra-
vés da cedência pelo Incra de uma área de 2543,46 ha para a Sema, 
que, desde então, mantém no local um posto administrativo. 

Em 2004, a prefeitura de Viamão assinou um termo de coope-
ração com o Incra para que uma empresa de consultoria (Infindha) 
fosse contratada para a elaboração do plano de desenvolvimento 
social, econômico e ambiental para o assentamento. Foi através desse 
trabalho que dados mais sistemáticos sobre o contexto social das famí-
lias foram levantados pela primeira vez. O mapa a seguir (Figura 1) 
apresenta, de forma esquemática, a área do Assentamento Filhos de 
Sepé, bem como as diferentes setorizações e áreas de preservação 
mencionadas. 

Em outubro de 2004, uma segunda tentativa de gestão coletiva 
do sistema de irrigação e drenagem aconteceu com a criação de uma 

3	 Definido no Rio Grande do Sul como um conjunto de técnicas de cultivo adotadas em áreas sistematizadas onde as 
sementes, previamente germinadas, são lançadas em quadros nivelados e inundados.



472

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

472

associação, que, por falta de experiência técnica e financeira, acabou 
sendo desconstituída antes mesmo de ser legalizada (Diel, 2011). No 
mesmo mês, foi firmado um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) entre 
a prefeitura de Viamão e o Incra com o objetivo de eliminar os danos 
ambientais no RVS, causados pela falta de fiscalização no local, uti-
lização de fogo e de agrotóxicos, arrendamentos de terra e água, 
excesso de área cultivada e vendas de lotes. O TAC determinou que o 
Incra deveria elaborar um estudo técnico de capacidade de irrigação 
da Barragem de Águas Claras até março de 2005, indicando a área 
possível de ser plantada sem prejuízos para o ecossistema como um 
todo. O órgão deveria ainda: dimensionar, num prazo máximo de 90 
dias, corredores ecológicos; realizar, até 31 de dezembro de 2004, a 
demarcação dos lotes e bolsões; apresentar proposta de viabilidade 
técnica de plantio de 1.700 ha de arroz para safra 2004/2005; fiscalizar 
o limite de área plantada; destinar servidor público para, no mínimo, 
três dias por semana, fiscalizar as irregularidades e orientar as famílias 

Figura 1. Mapa ilustrativo do assentamento Filhos de Sepé, Viamão, RS.
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sobre o uso sustentável dos recursos hídricos e das técnicas agrícolas 
permitidas no local (Diel, 2011). 

Na safra 2004/2005, o plantio acima de 2.540 ha, somado a uma 
estiagem que atingiu toda a Bacia Hidrográfica do Gravataí, gerou 
não só um alto grau de conflito entre os assentados, como colocou 
em risco o abastecimento nas cidades de Gravataí, Cachoeirinha, 
Alvorada e Viamão. O Ministério Público Federal (MPF) e o Ministério 
Público Estadual (MPE) entraram em ação, determinando o rompi-
mento de estruturas da Barragem para facilitar o escoamento natural 
das águas nos arroios da região, resultando na perda das lavouras que 
ainda necessitavam de irrigação. Em abril de 2005, foram divulgados 
os resultados do estudo de capacidade de suporte de irrigação da 
Barragem, indicando que o sistema não tinha condições de atender a 
totalidade da área e propôs 59 regras operacionais para a utilização 
da água, entre as quais estava a cota 114 como limite ambiental para 
uso da água, sendo que as áreas com cultivo de arroz deveriam per-
manecer abaixo da cota 10, permitindo uma irrigação por gravidade. 
De forma a ter parcimônia no uso da água, as regras determinavam 
que 1.600 ha seriam a área máxima permitida para cultivo.

Em maio de 2005, o Incra publicou um edital determinando a 
proibição do uso da água até que fosse criada uma associação que 
pudesse receber a concessão para gerir os recursos hídricos. Assim, 
foi criado o Distrito de Irrigação, composto pelos agricultores irrigan-
tes, e tendo como objetivo a administração, operação e manutenção 
da infraestrutura de irrigação de uso comum e o rateio das despe-
sas dessas atividades. A partir da safra 2005/2006, todas as famílias 
que desejassem tinham a possibilidade de cultivar arroz desde que 
apresentassem projetos de plantio a serem avaliados por uma comis-
são. A avaliação era realizada por representantes do Incra, um técnico 
do Convênio Incra – Fundação de Apoio da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (FAURGS/CECO), um técnico da Cooperativa de 

4	 Cota altimétrica é uma medida topográfica de um determinado ponto do terreno em relação a altitude de um ponto 
de referência, normalmente o nível do mar, permitindo a identificação dos desníveis do terreno.
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Prestação de Serviços Técnicos Ltda (Coptec), e um representante da 
chefia da Unidade de Conservação Banhado dos Pachecos. O processo 
de gestão da água começou a demonstrar resultados, seguindo os 
critérios definidos na safra anterior e viabilizando os custos através 
de uma taxa paga pelos agricultores, definida em cinco sacas de arroz 
por hectare. O Distrito de Irrigação passou a ser órgão auxiliar da dire-
toria da Associação de Moradores, e esta passou a ser concessionária 
do Incra para realizar a gestão da água no assentamento. Somente em 
2007 (nove anos após as famílias serem assentadas), a divisão dos lotes 
da área de várzea foi concluída, e apenas 256 famílias conseguiram 
áreas dentro do perímetro de irrigação, podendo assim cultivar arroz. 
As demais famílias receberam áreas de produção fora do perímetro de 
irrigação, por isso foram desenvolver outras atividades agrícolas, em 
especial: horticultura, fruticultura e criação de gado leiteiro. 

Em março de 2008, por meio de fotos de satélite de alta resolu-
ção, o Incra fez uma análise dos lotes com plantio de arroz. Na ocasião, 
foi verificado que dos 186 lotes com lavoura, 142 estavam em situação 
de irregularidade com relação ao uso da água e de agrotóxicos nas 
lavouras. Em consequência disso, houve uma ação judicial envolvendo 
força policial armada com a apreensão de 1.240 ha de arroz e a retira-
da de 40 famílias do assentamento. A ação, ainda que justificada pelo 
descumprimento dos critérios para cultivo de arroz irrigado, foi perce-
bida pelas famílias como agressiva e altamente impactante, episódio 
até hoje comentado com pesar. Desde então, a certificação orgânica 
é uma exigência para a permanência das famílias. Atualmente, o arroz 
segue sendo o principal cultivo, porém outras atividades agrícolas são 
praticadas no assentamento: fruticultura, produção de sementes para 
a Bionatur, cultivo de hortaliças, adubação verde, criação de gado 
de leite e corte, produção de mel e produções diversificadas para o 
autossustento familiar. O processo de produção é 100% agroecológico 
e acontece através de grupos compostos por afinidade entre as famí-
lias assentadas. Por meio de representações, os grupos de produção 
compõem o Distrito de Irrigação e o Grupo Gestor do Arroz. O organo-
grama a seguir (Figura 2) ilustra a rede de relações sociais envolvidas no 
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cultivo do arroz agroecológico e que acabam por influenciar, ainda que 
em diferentes medidas, a gestão e o uso da água conforme relataremos 
a seguir. O arroz produzido é processado por cooperativas geridas pelo 
MST e comercializado através de diferentes marcas, sendo possivel-
mente a Terra Livre a mais popular. O produto abastece os programas 
institucionais de apoio e incentivo à agricultura familiar no Brasil, em 
especial, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). É também comercializado em 
feiras pelos agricultores e em diferentes varejos, chegando a ser envia-
do para outros estados da federação. 

Figura 2. Rede de relações sociais no cultivo de arroz agroecológico.

Nota: Aafise: Associação de Moradores do Assentamento Filhos de Sepé; Coceargs: Cooperativa Central dos 
Assentamentos do Rio Grande do Sul; Coptec: Cooperativa de Prestação de Serviços Técnicos Ltda; Cotap: 
Cooperativa dos Trabalhadores Assentados da Região de Porto Alegre; IMO - Instituto de Mercado Ecológico; Incra - 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

A ciência para comandar o arroz é a água 

Nesta seção, será apresentado e discutido o processo de uso e 
gestão da água para produção do arroz irrigado a partir da perspec-
tiva dos agricultores, considerando tanto o que acontece na lavoura 
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como no Distrito de Irrigação. Para a safra 2011/2012, 90 famílias esti-
veram envolvidas com a produção do arroz, organizadas em nove 
grupos. Na Tabela 1, apresentam-se alguns dados básicos do perfil 
das famílias a partir do envolvimento com os grupos de produção. 
Para os fins desta pesquisa, escolheu-se trabalhar com nove famílias, 
uma representante de um dos grupos de produção, tendo diferentes 
formas de organização e divisão de trabalho, variando em especial 
entre o nível de colaboração no manejo, partilha de custos e recursos.

Tabela 1. Dados básicos de perfil das famílias produtoras de arroz.

Grupo
Número de 

famílias

Área total 
cultivada 

(ha)

Variedades 
cultivadas

Produção 
estimada (sacas 

de 60 kg)

Famílias já 
certificadas 

(%)

Grupo 1 15 182 417 e 108 9.450 80

Grupo 2 10 121 417 4.550 60

Grupo 3 10 104,9 417 e 108 7.232 70

Grupo 4 10 109,15 417 e semente 
de 417

8.415 100

Grupo 5 12 139,6 417, 108 e 
semente 108

10.292 83

Grupo 6 8 73,5 109, 417 e 424 6.072 100

Grupo 7 12 100,04 417 e cateto 6.300 100

Grupo 8 4 47 417 e 108 4.000 100

Grupo 9 9 112,6 417 3.204 88

Total 90 989,79 5 59.515

A produção de arroz pré-germinado envolve um processo de 
quatro fases: a) preparo do solo; b) germinação das sementes e seme-
adura; c) estabelecimento da lavoura e d) maturação e colheita. Por 
ser um processo cíclico, o final de uma fase é o início da seguinte e 
requer um cuidado específico, em que a habilidade de ler e manejar 
os elementos bióticos e abióticos são fundamentais para o sucesso 
da colheita. Em cada fase, a relação com a água aparece de alguma 
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forma e traz implicações para o manejo do agroecossistema. O prepa-
ro do solo acontece na pós-colheita da safra anterior, e se estende de 
meados de abril até a semeadura na primavera. Tem como principal 
objetivo garantir a fertilidade do solo. Para tanto, diferentes estraté-
gias são utilizadas de forma isolada ou integrada pelas famílias, desde 
a criação de animais (gado e marreco-de-pequim) à adubação com 
diferentes compostos (cama de aviário, pó de rocha ou ainda prepara-
dos biodinâmicos). Nesse período, também é realizada a manutenção 
do sistema irrigação através da limpeza de canais, valos e possíveis 
concertos de encanamentos. Esse processo é muito importante, por-
que valos sujos ou canais frágeis podem levar ao rompimento de 
estruturas no futuro, acarretando na falta ou no excesso d’água.

Existe um acordo interno de que o Distrito de Irrigação é res-
ponsável pela limpeza dos canais e valos nos pontos mais altos de 
cada terreno, viabilizando que o sistema de irrigação funcione, em 
boa parte, por gravidade. Os agricultores Alfredo e Ernesto relatam 
como a dificuldade de gerir a água levou a necessidade de organiza-
ção coletiva e a criação do Distrito em 2005: 

Como a água é o que precisa, um precisava de água ia lá e lar-
gava água pra sua lavoura, daí tirava água do outro. Daí o outro ia 
lá, trancava e pegava para si, ai era sempre uma baderna. Dai come-
çamos a tirar uma pessoa que fizesse isso, nos pagava um dinheiro 
pra ela e ela coordenava. Era um jeito de eu não dizer “eu preciso de 
mais” ou outro dizer “não! Essa é tua parte, e aqui a parte do outro 
[...]. Um ficava num canto de uma tranca e outro ficava noutra: se tu 
fechar, eu vou abrir! A partir disso a gente foi evoluindo, evoluindo 
até criar um Distrito. Justamente porque não tinha uma coordenação 
da área, do que podia plantar. Um ano foi plantada toda a fazenda 
e daí não tinha água. Aí, como é que iam fazer né? Aí que foi que a 
Sema entrou na jogada porque nos queria água e a Barragem tava 
seca. Daí não tinha o que reclamar pra ninguém porque nós mesmo 
tinha decidido! Se ela comportava 1500 como hoje é o dado, plantar 
2 mil hectare não vai chegar nunca e ninguém vai ficar contente. E daí 
foi criado esse Distrito de Irrigação (Alfredo).
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Os valos foram feitos para um dono só, mas hoje somos 376. 
Então nós não podemos plantar todo mundo na mesma época. Temos 
que ter um planejamento. Se meu grupo plantou aqui, tipo na área 
da nascente onde nós temos 300 ha, se eu planto hoje 2-3 lotes, daí o 
vizinho tem que esperar uns 4 dias para plantar os lotes dele. Porque 
quando eu não querer mais água aqui, o outro vai ocupar ela lá na 
frente! Tem que ser assim, água programada, senão não chega para 
todo mundo! (Ernesto) 

Na fala dos agricultores fica claro como a água, um recurso neces-
sário a todos os agricultores, tornou-se um elemento de disputa, por 
isso foi necessário estabelecer acordos e organização para que todos 
pudessem ter suas necessidades supridas. As falas mostram ainda o 
desafio de se pensar e programar o uso da água, dado a estrutura 
que considerava apenas um gestor, depois passou a contar com uma 
diversidade de famílias.

A definição das áreas a serem limpas pelo distrito, assim como 
todas as demais decisões, acontece em um processo de negociação, 
onde são discutidas as necessidades conforme a situação momentâ-
nea das lavouras e as experiências passadas. É discutida também a 
projeção de área total a ser plantada, conforme o projeto de cada um 
dos grupos. Essa dinâmica de assembleias permite uma participação 
colaborativa de todos os envolvidos, pois o distrito é conduzido por 
um Conselho Gestor, com representantes de todos os setores e grupos 
de produção.

Agora cada coordenador de grupo faz parte do Distrito de 
Irrigação. É obrigatório fazer parte do Distrito de Irrigação porque 
tem que passar pro pessoal, pro grupo o que tem que fazer. O distrito 
de irrigação é quem decide aqui dentro. Então tem que participar! 
Nós nove decidimos o que fazer, mas o distrito de irrigação é a maio-
ria, é todo mundo! Todo mundo que planta arroz faz parte do Distrito 
de Irrigação, funciona assim” (Nestor). 

A gente tem eleição a cada dois anos, daí tem que trocar. Mas 
nós fizemos um acordo pra não trocar tudo de vez, porque tem que 
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ficar uns que sabem para ajudar os outros a ir pegando o ritmo! Eu já 
estou vencendo 2 anos, então vou sair (Ernesto). 

Assim, ainda que a criação do distrito tenha sido fruto de uma 
solicitação do Estado, vai sendo construído por uma necessidade iden-
tificada pelos próprios agricultores, que criam acordos tácitos para 
viabilizar a sua produção. As decisões nem sempre são fáceis e ten-
dem a considerar o beneficio coletivo acima de questões individuais. 
Por exemplo, uma medida que às vezes é tomada pelo distrito é a 
eliminação de algum lote para o plantio da safra, caso a área total de 
cultivo projetada seja maior do que a permitida ou apresente proble-
mas graves de irrigação que possam afetar o coletivo. Assim, aqueles 
que vivem unicamente do arroz tendem a ser os mais prejudicados 
caso seu lote seja cortado. Outro problema a ser enfrentado são os 
casos de famílias com área dentro do perímetro de irrigação que não 
irão plantar no ano em questão, porém há áreas localizadas no meio 
de lotes que terão plantio, fazendo com que o distrito tenha que arcar 
com os custos de preparação dessas lavouras, pois delas dependem 
outros agricultores devidos às conexões do sistema de irrigação.

A precariedade do sistema, somada ao gasto com limpeza e 
manutenção dos canais de irrigação, tem representado cerca de 60% 
dos fundos do Distrito de Irrigação. Esse recurso é arrecadado atra-
vés de um sistema de pagamento pelo uso da água em que, ao invés 
de dinheiro, cada família, ao final de cada colheita, repassa cinco 
sacas de arroz em casca (limpo e seco) por hectare cultivado na safra. 
O pagamento é descontado diretamente no secador da cooperativa, 
que, ao vender o arroz, arrecada os fundos para o uso do Distrito de 
Irrigação. A estratégia é vista por todos como extremamente positiva 
e tem ajudado a acabar com problemas históricos de inadimplência 
na conta de água e garantido uma receita para o Distrito de Irrigação.

A estratégia encontrada pode ser considerada uma circulação 
do arroz como recurso ainda não mercantilizado, uma prática da 
agricultura discutida por Ploeg (2009) como uma estratégia campo-
nesa. Ao centralizar o recebimento das sacas e retornar o valor do 
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produto vendido ao distrito, a Cooperativa  Tritícola e Agropastoril 
Giruá Ltda  (Cotap) também utiliza um sistema de redistribuição em 
uma economia de intercâmbio e reciprocidade, uma estratégia muito 
comum nos processos de gestão de recursos naturais comunitários, 
conforme os apresentados por Sabourin (2011). O autor identifica no 
manejo compartilhado de recursos comuns práticas de reciprocidade 
ligadas à produção agrícola, em que os sistemas de irrigação são um 
dos exemplos mais recorrentes. 

Os pagamentos em sacas de arroz, e não no valor corrente da 
saca, conforme o fluxo do mercado, estabelecem um sistema de troca 
operacional e uma reciprocidade generalizada que permite que a 
solidariedade e os laços sociais se sobreponham ao valor material da 
troca, evitando a busca do lucro, lógica essencial das relações de mer-
cado (Sabourin, 2011). Nesse sentido, Sabourin (2011) sugere que o 
objeto de compartilhamento tem menos relevância do que as ações 
entre os atores que geram valores de confiança à responsabilidade 
pelos recursos limitados, de forma que acaba por criar um sentimento 
de pertencimento ao grupo, conforme vemos nas falas que alegam: 
“agora, o Distrito somos nós”.

Ainda que existam relatos de disputas em relação ao uso da 
água, estas fazem parte do processo de gestão, em que cada grupo e 
família busca, a partir de seu modo de vida e perspectivas, defender 
seus interesses. Porém, o fato de o distrito ter atualmente uma renda 
gerada de forma coletiva, a partir do cultivo de arroz, permitindo que 
sejam contratados três funcionários e um coordenador, demonstra 
uma crescente maturidade das relações e um caráter de aumento na 
autonomia. A consolidação como ator coletivo também pode ser vista 
no grupo gestor, espaço em que o distrito tem atuado além de suas 
funções originais de gestão da água, intermediando o acesso a outros 
recursos como sementes, adubo, diesel, processamento, conforme 
esclarece o agricultor Clovis. 

Nós fizemos uma boa negociação com a Cotap, porque o pessoal 
tem tudo que pagar a água e agora ta todo mundo voando baixinho..
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não tem dinheiro. Então ela dá um dinheiro adiantado que nos bota-
mos em hora/retro. Manda dinheiro pra nós comprar diesel, então ta 
bom! Ta bem encaminhado, porque assim não falta dinheiro. Antes eu 
buscava dinheiro lá na nossa região, porque aqui tinha muitos explo-
radores, os “Catarinas” e esses grandes engenhos aqui exploravam o 
nosso pessoal, davam dinheiro, mas pegavam quase todo o produto 
para eles. Hoje a gente financia pela Cooperativa e ela é quem fica 
com nosso produto (Ernesto).

Esse tipo de dinâmica é exatamente o que Ploeg (2009) identifi-
ca como uma base de recursos sociais e naturais autogerida, que leva 
a um contexto de maior autonomia. A partir de setembro, a lavou-
ra começa a ser sistematizada, prática introduzida pelos “Catarinas”, 
conforme relatado na sessão anterior. Nesse processo, o terreno é 
nivelado para que possa ser totalmente inundado, permitindo um 
bom fluxo do sistema de irrigação. Dentro de cada lote, as canchas 
podem ser separadas por taipas permanentes ou ainda em curvas 
de nível, dependendo da topografia do terreno. Com o solo siste-
matizado, a lavoura é alagada por até 40 dias antes da semeadura, 
provocando um aumento no processo de decomposição de matérias 
orgânicas e fermentação no solo. Conforme propõe Diel (2011), é inte-
ressante considerar que a experiência prévia de algumas famílias com 
a produção de arroz, mesmo que de forma convencional e com con-
flitos pelas relações de trabalho estabelecidas, auxilia na transição e 
na construção do conhecimento agroecológico ao servir de referência 
inicial para que desenvolvessem e adaptassem técnicas e modos de 
produção.

Todos os agricultores concordam que o manejo do controle da 
água após a semeadura é o momento mais delicado do processo. As 
sementes ainda em sacas são colocadas em valas próximas às lavou-
ras para que a umidade associada ao calor provoque a germinação. 
O entardecer é considerado o melhor momento para essa tarefa, de 
forma que as sacas possam passar algumas horas imersas. Após a ger-
minação, são retiradas das valas e ficam de 24 a 36 horas sob uma 
lona no sol para brotarem (Figura 3 e 4), estando então prontas para a 
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semeadura. Essa última etapa pode ser feita a lanço (mecanizada) ou 
em linha (manual), momento em que alguns agricultores optam por 
“esgotar” a lavoura (retirar toda a água), já outros preferem deixar 
uma pequena lâmina d’água (Figura 5). A época de semeadura e a 
qualidade da germinação são fatores essenciais para a produtividade 
do grão. Essa ciência de quando e o quanto mobilizar a água é o gran-
de desafio desse cultivo, como descreve o agricultor Clovis, “a ciência 
para comandar o arroz, é a água”. 

Figura 3. Sacas de arroz em vala germinando.
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As sementes recém-germinadas atraem a atenção de aves, 
que buscam uma fonte de alimentação, por isso muitos agricultores 
passam tempo integral na lavoura, afastando os pássaros, seja com 
espantalhos durante o dia seja com fogos de artifício durante a noite. 
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Figura 4. Exemplo de como ficam os grãos de arroz no sol para estimular a brotação.

Figura 5. Semeadura a lanço. 
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Uma estratégia mais recente é o uso de giroflex5, com acionamento 
programado por baterias. A água nessa fase não se resume a suprir 
a necessidade de irrigação da planta, mas é utilizada também como 
estratégia de controle biológico para plantas indesejáveis6, conforme 
explicam os agricultores:

O herbicida do orgânico é a água, porque é o controle teu... 
Tu semeia ele, tem o tempo de semeadura, tu semeou vamos dizer que 
esgotou a lavoura. Daí vem o caso do controle do bicho, do caramujo. 
Tu tirou a água, tu secou a lavoura, tu vai ficar com a tua lavoura 5 
dia, 7 dia tu pode deixar, tem gente que deixa mais ainda, deixa tor-
rar. Tu deixa uma semana já ele vai querer rachar tipo assim ó (aponta 
para o chão), com uma rachadura! Então o bicho que tinha ali e coisa 
foi... Pode vim o caramujo mais tarde, mas a hora que vir, o arroz já 
vai ta forte! Ele só come até um ponto, quando o arroz ta mole ainda, 
durante quinze dias. Depois ele não vai comer mais! (Nestor)

A água é tudo. Se não tiver água não tem arroz. A água ela é 
veneno, ela é o adubo, ela é ureia, ela é tudo para o arroz (Alfredo). 

O orgânico é mais complicado porque tu tem que ter o controle 
da água, das pestes e dos inço, se tu não cuidar da água quando vê o 
inço toma conta, ele é mais puxado para ser produzido (Cícero).

É importante ressaltar que uma colocação constante entre os 
agricultores é de que não há uma receita ou uma linearidade de prá-
ticas, mas sim um contínuo processo de observação e interação. Ou 
seja, existe uma compreensão por parte dos agricultores de que a 
interação entre o agricultor, a planta e o ambiente envolve uma dinâ-
mica complexa em que diferentes comportamentos ou ações podem 
resultar em processos muito distintos, sendo o cuidado essencial e 
constante. 

A planta é uma pessoa. A planta é uma pessoa porque ela pre-
cisa de tudo! Tu não pode deixar uma pessoa 5-6 dias sem comer, sem 

5	 Aparelho luminoso usado por autoridades policiais e médicas para facilitar o deslocamento.

6	 As principais ameaças a lavora são o capim-arroz, arroz-vermelho e preto; insetos como o gorgulho aquático 
(Oryzophagus orizae), o caramujo (Pomacea canaliculata) e os percevejos-do-grão (Oebalus poecilus e O. ypsilongriseus) 
ou ainda fungos como Helminthosporium oryzae e Pycularia oryzae.
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ter água. A planta a mesma coisa! Tem que dar água, comida, tem que 
cuidar! (Telmo)

Tu vai plantar orgânico mas também tem que produzir né? Daí 
tem que tentar entender em primeiro lugar o que é o orgânico na 
verdade. Porque se só plantar e dizer que plantar orgânico é jogar a 
semente na terra e não fazer nada por ela, não vai dar. Lavoura de 
arroz tu nunca sabe, né? Tu chega lá um dia é uma coisa, tu chega 
lá no mesmo dia um ano depois é outra coisa. Não tem uma receita! 
Tem que aprender a tentar entender a natureza, ver como ela ta se 
comportando. Vê o que falta, se ta faltando alguma coisa, se não ta 
faltando, se está bom! (Alfredo)

Canuto (2008) ressalta que a observação é uma diferença fun-
damental em relação à agricultura industrial, onde há um esforço de 
simplificação do conhecimento através de pacotes e receitas para o 
manejo, tornando o papel da observação um acessório. Na narrativa 
dos agricultores, a fala frequente de que “não há receitas” confirma 
a afirmação de Canuto (2008) de que o conhecimento agroecológico 
é “de código aberto, livre acesso, modificação e aplicação”. Depois, 
o cultivo entra na fase de estabelecimento da lavoura onde o foco é 
garantir um bom desenvolvimento das plantas e maturação do grão, 
onde alguns insumos ou preparados biodinâmicos podem ser utiliza-
dos. A partir de meados de janeiro, inicia-se o período de colheita, 
sendo necessário escoamento da água e a drenagem do solo, momen-
to em que excessos ou descumprimento de acordos podem levar a 
conflitos com o Estado, conforme será relatado na próxima sessão. 

A atuação do Estado na gestão da água

O objetivo dessa sessão é discutir como o processo de gestão da 
água segue sendo influenciado e contingenciado pela ação do Estado, 
por intermédio de diferentes órgãos. Tendo em vista que o estudo tem 
como foco agricultores beneficiários das políticas de reforma agrária, 
é importante considerar que há uma situação de tutela e dependência 
do Estado e que, em diferentes medidas, gera, nas famílias, bastante 
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insegurança pela possibilidade de perda da terra conquistada. No caso 
do Assentamento Filhos de Sepé, os condicionantes não são impostos 
apenas pelo Incra, mas também pelo conjunto de órgãos envolvidos 
na gestão e manutenção dos recursos hídricos e das áreas de interes-
se ambiental. Assim, o foco será discutir duas dinâmicas em especial, 
dedicando uma seção a cada caso. A primeira é a relação estabelecida 
com o Comitê da Bacia do Gravataí e da Companhia Riograndense de 
Saneamento7 (Corsan), devido ao uso da água da barragem, o que 
será exemplificado através de um episódio vivido durante um perío-
do de colheita, em decorrência do escoamento da água das lavouras. 
A segunda refere-se à relação com os gestores do RVS, visto que essa 
unidade de conservação circunda a Barragem Águas Claras e parte 
das restrições impostas às famílias assentadas também se justifica pela 
necessidade de cuidado e preservação dessa área e sua fauna. 

Qualidade da água escoada: soluções simples 
para um problema complexo

Em âmbito federal, a Lei nº 9.433, de 1997 (Brasil, 1997), é a 
legislação que rege a Política Nacional de Recursos Hídricos e orienta 
o processo de gestão da água por intermédio do Sistema Nacional 
de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SGRH), através da estru-
tura das bacias hidrográficas. Portanto, a partir dessas diretrizes, as 
populações e os usuários diretos de determinados recursos hídricos 
partilham, em corresponsabilidade com o poder público, a gestão das 
águas. Em termos teóricos, esse processo deveria garantir o direito à 
água como bem público, mantendo um ambiente equilibrado. Para 
sua implementação e efetivação, o SGRH envolve um conjunto de ins-
tâncias que incluem órgãos estatais e representação da sociedade civil 
com o objetivo de possibilitar uma cogestão democrática do recurso, 
em que os Comitês de Bacia Hidrográfica são o principal fórum de 
discussão e execução em âmbito local. 

7	 Sociedade de economia mista responsável pelo abastecimento de água tratada e tratamento de esgoto no estado do 
Rio Grande do Sul.
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No caso do Assentamento Filhos de Sepé, esse processo acon-
tece no Comitê da Bacia do Gravataí, criado pelo Decreto Estadual 
nº 33.125, de 15/02/1989, e alterado pelo Decreto nº 43.425, de 
28/10/2004, onde, em caráter de gestão compartilhada com o Estado, 
realiza o gerenciamento dos recursos hídricos, conforme a Lei Gaúcha 
das Águas nº 10.350/1994 (Rio Grande do Sul, 1994). As reuniões do 
comitê são mensais, todavia os conflitos entre o assentamento e esse 
fórum tendem se manifestar mais expressivamente durante o verão 
devido ao uso intenso da água da barragem para a irrigação das 
lavouras. Somado as altas temperaturas da estação, podem ser agra-
vados problemas na qualidade e quantidade da água que retorna aos 
afluentes do Rio Gravataí. 

Uma reclamação recorrente do Comitê e da Corsan se refere 
ao excesso de lodo e um alto índice de turbidez na água lançada, 
o que prejudica ou até impossibilita o tratamento da água para o 
abastecimento público. Um dos episódios aconteceu em decorrên-
cia de uma reclamação feita a Corsan iniciada por uma empresa de 
cervejaria, localizada nas proximidades do assentamento, e que uti-
liza a água para elaboração de seus produtos. A empresa acionou o 
MPE para tomar providências, e esse órgão buscou o assentamento 
e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (Fepam) e em reunião 
acordaram que a água desaguada das lavouras seria desviada para 
amenizar o problema. No entanto, a situação crítica de estiagem na 
época acarretou na emissão pelo governo do estado do Rio Grande 
do Sul de um Decreto de emergência (nº 49.938 de 7 de dezembro de 
2012), autorizando os agentes públicos de fiscalização a entrar nas 
propriedades a qualquer hora para vistoria e interdição, inclusive com 
o poder de suspender as atividades de deságue de lavoura de arroz 
que apresentassem sedimentos em suspensão e/ou poluentes. A situ-
ação colocou os agricultores assentados em estado de total tensão, 
com medo de uma possível intervenção policial, perda da lavoura ou 
até mesmo a perda da terra. 

Em decorrência disso, foi realizada uma reunião do Comitê da 
Bacia do Gravataí no assentamento, o que, segundo os interlocutores, 
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foi um fato inédito até então. O encontro se iniciou pela manhã com 
uma visita à barragem e ao ponto de lançamento, o que permitiu que 
os membros do comitê pudessem conhecer as estruturas do sistema de 
irrigação. Na ocasião, os funcionários da Corsan mencionaram repetidas 
vezes que a tendência escura da água da barragem era uma caracte-
rística natural devido ao solo turfoso existente no local. No período da 
tarde, a reunião se iniciou com a apresentação de um representante 
do Instituto Rio Grandense do Arroz (Irga), que explicou as formas de 
cultivo de arroz, seguida por uma apresentação do técnico do assen-
tamento, que apresentou o processo interno de plantio e gestão da 
água por meio do distrito. No início da reunião, houve falas de acusa-
ção que sugeriram que os problemas enfrentados de turbidez da água 
seriam o resultado meramente de descaso dos assentados. Os agricul-
tores presentes buscaram esclarecer que as dificuldades enfrentadas 
eram menos pela má vontade dos agricultores e muito mais associadas 
à precariedade das estruturas do sistema de irrigação. 

É importante destacar que muitos dos integrantes do comitê 
referiam-se ao manejo agroecológico do assentamento como uma 
“penalidade” que os impedia de realizar o plantio com manejos mais 
“eficientes” como os agrotóxicos. O comentário foi respondido por 
um agricultor que argumentou que, apesar da maioria das famílias 
terem iniciado o manejo orgânico após determinação da Sema, esta 
já era uma prática de famílias assentadas e uma resolução do MST, 
e que, portanto, a reprodução disso não se dá por um processo de 
obrigação legal, mas sim por uma conscientização de uma agricultura 
que trabalha para a “vida” e que este exemplo deveria ser seguido 
pelos agricultores da bacia. Outros agricultores contribuíram levan-
tando uma série de questionamentos ao Estado sobre as providências 
tomadas em relação aos outros fatores que afetam o sistema de 
abastecimento de água, como o intenso crescimento populacional e 
urbano na região e as fazendas arrozeiras no entorno do assentamen-
to, que, em ambos os casos, geram aumento da demanda de água e 
da carga poluidora aos mananciais. Após os representantes do Estado 
responderem que não tinham parâmetros legais para resolver esses 



489

Capítulo 12 “A água é tudo! Se não tiver água, não tem arroz!”...

problemas, a reunião encerrou com uma série de ações encaminhadas 
para lidar com a situação de emergência. 

Esse episódio exemplifica como existe, por parte do Estado, 
um processo de responsabilização das práticas dos agricultores como 
causadoras da estiagem e dos problemas de falta de água para a 
população. No entanto, isso demonstra uma interpretação linear e 
simplista para um problema ambiental que é mais amplo e complexo. 
Ao analisar os dados fornecidos pelo próprio Estado como, por exem-
plo, nos dados do gráfico a seguir, que foi apresentado em reunião 
ordinária do Comitê Gravataí, realizada em 8 de janeiro de 2013. O 
gráfico demonstra que as estiagens e a baixa do nível do rio entre 
os meses de novembro e dezembro têm sido um fenômeno regis-
trado, pelo menos, desde 2005 (Comitê de Gerenciamento da Bacia 
Hidrográfica do Rio Gravataí, 2013).

Outro dado relevante é encontrado no relatório final do Plano 
da Bacia Hidrográfica do Gravataí, que indica que o ano de pior estia-
gem foi de 1992, época em que assentamento ainda não existia. Esse 
documento alega que os problemas referentes à utilização da água 
na Bacia do Gravataí envolvem uma série de questões, visto que as 
águas são utilizadas para abastecimento de cerca de 650 mil pessoas 
na região, um parque industrial, a irrigação de lavouras de arroz, além 
de servir como corpo receptor de grande carga de despejos domés-
ticos e industriais (Bourscheid, 2012). Assim, tendo em vista que as 
situações de estiagem são um fenômeno recorrente na bacia há anos, 
ocasionadas por uma série de fatores, acredita-se ser desproporcional 
a responsabilização posta nas famílias do assentamento como princi-
pal fonte do problema. Ainda que se compreenda que o aumento de 
sólidos em suspensão na água provoque uma alteração na dinâmica 
de captação e tratamento da água8, visto que o cultivo de arroz irriga-
do, uma atividade praticada na região desde o início do século 20, era 

8	 Conforme o Decreto de emergência nº 49.938, de 7 de dezembro de 2012, a situação causa aumento do consumo 
de produtos químicos, o aumento do volume de água gasta no processo de operação da Estação de Tratamento de 
Água, a redução da vazão de operação e consequentemente redução do volume de água distribuída, bem como a 
despressurizarão das redes de distribuição, que ocasionam danos a adutoras e a redes de distribuição. 
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de se esperar que o Estado tivesse desenvolvido formas de adequar 
o sistema de tratamento de água para evitar esses problemas nesse 
período. Além disso, o mapa de uso do solo na Bacia do Gravataí, 
elaborado pela Fundação Zoobotânica (2001), divulgado no relatório 
final do Plano da Bacia Hidrográfica do Gravataí (Figura 6), demonstra 
que as áreas de lavoura do arroz vão muito além dos limites territo-
riais do Assentamento Filhos de Sepé, sendo a área deste referente a 
4,5% da área total da bacia. 

Figura 6. Uso do solo na Bacia do Gravataí.
Fonte: Adaptado de Fundação Zoobotânica (2001).

Importante ressaltar que, nos documentos e nas reuniões, não é 
feita distinção sobre a produção industrial com o uso de agrotóxicos 
e as consequências disso na qualidade da água. No entanto, a produ-
ção agroecológica do arroz irrigado é mencionada por membros do 
comitê, inclusive o Incra, como um empecilho a uma produção “efeti-
va” e um problema por gerar um aumento da turbidez da água. Vale 
lembrar que o cultivo de arroz irrigado é o tipo de produção mais 
indicado ao contexto local, sendo o deságue das lavouras uma prática 
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necessária para que não se perca a lavoura. Portanto, a turbidez da 
água e os períodos de estiagem estão relacionados a fatores mais 
amplos e complexos, que tornam inadequada a responsabilização 
exclusiva dos agricultores do assentamento. Assim, uma abordagem 
mais congruente à questão deveria envolver atuação e fiscalização 
do Estado a todas as atividades realizadas na bacia que incidem na 
qualidade da água, inclusive com a ampliação da obrigatorieda-
de de plantio orgânico para além das fronteiras do assentamento, 
contemplando as áreas lindeiras com produção industrial. Também 
entende-se como relevante que o Estado, a universidade e demais 
instituições interessadas, tais como o Irga, deveriam se desafiar a bus-
car soluções para qualificar tecnicamente o plantio de forma a reduzir 
a turbidez da água lançada. 

Sem esse comprometimento em estender a responsabilização a 
todos os atores da bacia e buscar de forma conjunta soluções, o Estado 
se coloca em contradição, pois, em nome da preservação ambien-
tal, um órgão (Sema) impõe uma forma de trabalho a essas famílias, 
enquanto outro órgão (Corsan) as coíbe. Se as famílias escolhem obe-
decer a uma das regras impostas, descumprem a outra. Se cumprirem 
as duas, põem em risco sua fonte de renda, ou seja, sua própria sobre-
vivência. Assim, é dada uma série de deveres, porém nenhum direito. 
Encurraladas em um jogo sem saídas, as famílias se tornam, como 
coloca Prado (2012), criminosas por existirem. Assim, ao questionar o 
porquê das imposições em prol da preservação ambiental se limitarem 
ao assentamento, mas não serem extensivas aos lavoureiros lindeiros 
e às indústrias, as famílias não só estão reconhecendo o cenário de 
marginalização e privação aos quais são impostas, mas demonstram 
ter uma visão ambiental e ecossistêmica muito mais ampla e complexa 
do que a do Estado. 

Assentamento de preservação

A relação estabelecida pelos órgãos envolvidos na preserva-
ção das áreas de interesse ambiental faz parte da conflituosa relação 
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entre o Estado e as famílias assentadas, em especial devido ao papel 
da Barragem Águas Claras e os afluentes a ela associados frente à 
APA e à RVS. Conforme relatado na sessão anterior, o processo de 
consolidação da APA do Banhado Grande aconteceu paralelamente à 
consolidação do assentamento, e a implementação do RVS Banhado 
dos Pachecos se realizou 4 anos após os assentados já estarem no 
local, sem que as famílias fossem incluídas no processo. A negociação 
da área se deu de forma exclusiva entre a Sema e o Incra (proprietário 
oficial das terras), criando um contexto de tensão entre o assentamen-
to e essas instâncias. 

A Lei nº 9.985, de 18/07/2000 (Brasil, 2000), que rege o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), carre-
ga, em suas diretrizes, conceitos socioambientais que permitem uma 
perspectiva de interface entre biodiversidade e sociodiversidade, 
orientando que a gestão das UC deve considerar a participação efeti-
va das populações locais na sua criação e implantação, considerando 
as condições e necessidades dessas no desenvolvimento e adaptação 
de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais. Essa 
dinâmica deveria se dar através da organização de conselhos mistos 
com a presença de órgãos públicos e representações de atores com 
interesses relacionados com a UC. Entre as principais atribuições estão 
a elaboração, implementação e revisão do plano de manejo, garantin-
do seu caráter participativo. 

Infelizmente, conforme alerta Diegues (1994), uma perspectiva 
preservacionista tem prevalecido e, em muitos casos, a implementa-
ção de UC acontece sem envolver as comunidades residentes da área 
em questão, levando a situações de conflito em que o modo de vida 
da população local se contrapõe aos objetivos das UC. Esse processo 
faz com que sejam recorrentes no país as disputas em torno de áreas 
protegidas e moradores locais, que, após terem suas áreas de resi-
dência ou entorno declaradas UC, são submetidas a regras impostas 
e frequentemente a uma nova condição que as torna um “problema” 
a ser resolvido. De certa forma, esse é o contexto vivido no assenta-
mento. Porém, acreditamos que a tensão existente é entre o modelo 
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de preservação imposto pelo Estado, que está relacionado com uma 
visão dicotômica da relação entre sociedade e natureza, de forma 
que há uma concepção estética e mitificada do mundo natural onde 
a única forma de mantê-lo estável e intocado seria o afastamento do 
convívio humano. 

Para as famílias, é algo difícil de ser compreendido, porque car-
regam uma visão oposta, em que se sentem parte da natureza e em 
constante interação com seus diferentes elementos, seja em sua vida 
pessoal ou prática agrícola. Assim, estranham e questionam a ideia 
de que algumas espécies devem ser preservadas e outras não, essas 
distinções são expressas claramente nas falas a seguir em que Manuel, 
o gestor da UC, e Horácio, um agricultor, falam sobre a presença dos 
animais domésticos no assentamento: 

Outro problema que eu vejo aqui e dos mais sérios é a entrada de 
cachorros domésticos. É seríssimo! E aí ao contrário das grandes fazen-
das que eu tava falado porque iam plantar tudo com os agrotóxicos, se 
tivesse 4 grades fazenda no entorno cada uma teria 4-5 cachorros. Aqui 
cada casinha, cada lote, tem 5-6, vai multiplicar isso para o entorno. Eles 
entram, eles percorrem as trilhas, caçam, tenho registro disso...então é 
um problema seríssimo, eles afastam os animais silvestres, deixam os 
bichos estressados, tem o risco de transmitir doenças, raiva, cinomose, 
são animais predadores. É um impacto muito, muito grande! (Manuel)

Concordo que tem que preservar essa vida selvagem que tem ai 
dentro. Mas tenho um pouco de dificuldade de entender algumas coi-
sas, algumas ideias! Por exemplo, se a gente fosse levar isso a risca eu 
não poderia ter em a minha companheira de luta que me acompanha 
todo o dia aqui em baixo (aponta para a cachorra) por que ela caça o 
rato, o ratão. Ele é selvagem, que nem o cervo! Mas é a natureza dela, 
ser assim! Umas coisas podem, outras não podem, então é difícil enten-
der essas coisas, até onde que é ruim, até onde que é bom? (Horácio).

Há, também, situações opostas em que os assentados ligam 
para o gestor em busca de apoio quando suas criações são rouba-
das, pois não compreendem a lógica que separa os animais que vivem 



494

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 7 Água e Agroecologia

494

“no mato” dos que ficam nas casas e nas lavouras, ou o porque que 
o cervo é digno de cuidados e vigilância das equipes que trabalham 
para o Estado, e suas criações não! Em todas as conversas que tive-
mos e observamos, o RVS nunca foi citado pelas famílias como uma 
questão problemática, limitante ou um desafio a ser transposto, bem 
pelo contrário. A maneira como as famílias se expressam demonstra 
noções de afetividade, relevância, satisfação ou até mesmo orgulho 
por habitarem próximo a uma UC. Além disso, não há uma percepção 
clara de separação da unidade em relação ao restante do assenta-
mento. Ainda que se entenda que legalmente há uma área definida, 
na prática é vista como mais uma das áreas do assentamento, como 
as lavouras e os setores de residência, ainda que sejam demarcadas, 
se entrelaçam. São comuns os relatos de cervos e capivaras nas lavou-
ras de arroz, e de outros animais nas residências como bugio, lebre e 
pássaros.

É bom demais, tu amanhece na lavoura de manha cedo e tu vê 
tudo quanto é tipo de bicho que tu nem imagina. É uma beleza! Acho 
que para funcionar tem que ser assim mesmo, tipo assentamento de 
preservação! (Nestor)

Aquela mata que aparece lá, ela tá me beneficiando aqui. Ta 
ti beneficiando lá na tua cidade. Tu viu o Globo repórter que passou 
outro dia? Foi aqui, eles não falam em nós, mas é aqui! É os cervos 
daqui de dentro. Essa área é para preservar essa vida selvagem que 
nos temos ai dentro (Horácio).

Como é proibida a caça, os bichos vão se amansando, daí os bicho 
vem tudo aqui! Os passarinhos comem meus tomates, as folhas tudo... 
As capivaras gostam mesmo é de aipim! O bugio vem aqui do lado de 
casa. Tu tens que ver, eu adoro isso! Tenho muita alegria com isso, as 
minhas netas vêm, tiram foto. Pra mim é muito bom isso porque as 
crianças convivem com a natureza e aprendem a respeitar (Ana)

Naquele valo ali, mora um jacaré e uma capivara. Não sei bem 
como eles se dão, mas moram ai e já faz anos! (Pedro)
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Esses relatos e outros demonstram não só a percepção positiva 
que os assentados têm do RVS, mas também a inviabilidade de se 
pensar na preservação dessas espécies como simplesmente contidas 
em uma ilha isolada de preservação. Isso também é corroborado pelo 
trabalho de Ferreira (2012), que realizou uma pesquisa sobre a diver-
sidade de insetos predadores no assentamento, comparando as áreas 
de cultivo de arroz com áreas dentro do RVS. O autor observou que 
há espécies de predadores compartilhadas entre as duas áreas, o que 
indica que a área de reserva legal pode atuar como repositório de 
inimigos naturais para as áreas cultivadas (Ferreira, 2012). Assim, os 
animais – insetos, répteis ou mamíferos – não “obedecem” os limites 
territoriais impostos pelo Estado como sua área, o que torna a lógica 
preservacionista de ilhas de contenção desconexa com a realidade. 
Essa relação distanciada também se materializa na relação das famílias 
com a equipe da UC, a quem reconhecem como o “Meio Ambiente”, 
uma personificação dos agentes de controle e fiscalização.

O “Meio Ambiente” protege pouco isso ai, mas o “Meio 
Ambiente” meio que tinha que cuidar direto disso! Vem gente dife-
rente aqui na lavoura, vem esses carros de fora pescar...A gente não 
sabe quem é e nem pode falar. Eles tinham que cuidar mais um pou-
quinho disso ai, se eles não querem que venha gente de fora para cá 
então devia ser melhor a fiscalização. Eles falam que muita coisa que 
foi feita aí, é tudo dos assentado, mas não é! É coisa de gente de fora! 
(Nestor)

Não gosto desses pescadores de fora que entram ai! Eles matam 
os bichos, matam gado, fazem churrascada, deixam muito lixo espa-
lhado, é uma porcalhada....O pessoal do “Meio Ambiente” fiscaliza, 
mas é complicado! Eu achava que tinha que ser até um pouco mais 
rígido. O nosso povo não caça, não pesca, isso é o pessoal de fora. 
(Ernesto)

Vem bastante gente de fora aí, pescar, roubar, incomodar....
As minha pá sempre roubam, acho que vão pegar minhoca e jogam 
no valo! E tudo que fica no barraco, já me roubaram muita coisa! 
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Nossos guarda florestal acho que foram tudo demitido, porque não 
aparecem mais...É ruim porque isso (o RVS) ajuda o Assentamento, 
isso ajuda o meio ambiente e isso vem a ajudar a todos nos! Não só 
o Assentamento, mas também os de fora! Mas to achando que os de 
fora não tão tendo o reconhecimento que o Assentamento deveria 
ter, entendeu? Pela grande ajuda que ele dá para cidade, que é essa 
água ai que eles bebem, é pelo nosso jeito de trabalhar. (Alfredo)

Nesse sentido, concorda-se com Diegues (1994), que argumen-
ta que a perspectiva extremamente antropocêntrica de preservação 
beneficia, em especial, as populações urbanas que residem longe do 
ambiente natural e precisam de um espaço de recreação para ame-
nizar as pressões ecológicas que vivem nas cidades. Para o autor, a 
concepção de “mundo natural” é distinta entre as populações urba-
nas e de povos indígenas e rurais que, por dependerem do meio para 
sua reprodução, estabelecem relações mais integradoras, em que o 
natural passa a ser parte de seu modo de vida (Diegues, 1994). 

É importante considerar que, ao serem vistos como poluidores 
(seja da água, seja da UC) e responsáveis por ações de degradação 
dentro do assentamento, a condição de marginalização social das 
famílias se acentua. Tanto pelo histórico do processo de implemen-
tação, complementado pelos relatos das famílias, fica evidente que 
essas famílias são vistas pelo Estado como uma ameaça permanente à 
integridade da água e das áreas protegidas, colocando os assentados 
em situação de permanece de tensão e confronto. Em especial, por-
que, em boa medida, conforme percebido nas falas dos agricultores, 
sua relação e interação com o ambiente e seus recursos é complexa, 
pois mistura elementos de codependência e colaboração. Portanto, 
considerá-los transgressores e poluidores pelo modo em que vivem e 
cultivam, é de certa forma torná-los criminosos por existirem em um 
espaço que o próprio Estado os alocou. 

Concordamos com Silva et al. (2009), ao defenderem que, ao 
se limitar a implementar as leis sem a devida discussão com os atores 
sociais envolvidos, o Estado induz uma ruptura entre os protagonistas 
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que deveriam gerir o processo, perdendo também a oportunidade 
de fomentar uma consciência social sobre a gestão dos recursos e dar 
vasão ao arcabouço jurídico que orienta as práticas de coparticipação. 
De forma complementar, uma alternativa é apresentada por Narezi 
(2018), que argumenta sobre o papel da agroecologia como ferramen-
ta de gestão e de solução de conflitos em UC de uso sustentável na 
região do Vale do Ribeira. A autora identifica a mesma dicotomia da 
relação homem-natureza entre a legislação e as comunidades locais 
e propõe a criação de reservas de desenvolvimento sustentável (RDS) 
como contratos possíveis entre população local e o Estado, de forma 
que populações, até então marginalizadas, possam ser reconhecidas e 
ter suas formas de reprodução social e manejos dos agroecossistemas 
conciliados com a legislação. 

Considerações finais

No presente capítulo, apresentou-se a trajetória das famílias 
do Assentamento Filhos de Sepé, desde o processo de formação da 
comunidade, até aos acontecimentos que levaram à transição agroe-
cológica e à construção do conhecimento dos agroecossistemas locais. 
As áreas de interesse ambiental, localizadas dentro de seu território, 
colocam o assentamento em um contexto peculiar de grande pres-
são nas práticas das famílias, pois precisam conciliar o uso múltiplo 
da água (irrigação, abastecimento humano e preservação ambiental), 
acarretando em conflitos internos e externos. 

A trajetória vivida pelos agricultores familiares traz contribui-
ções importantes não só sobre como aliar a produção de alimentos e 
a preservação de ecossistemas, mas também para refletir como a ação 
do Estado pode auxiliar ou contingenciar os processos de transição 
agroecologia. A  implementação do assentamento no local a revelia 
do parecer negativo, a morosidade na implementação de ações para 
possibilitar condições mínimas de moradia e trabalho para as famílias 
e a negociação de instituição de áreas de proteção ambiental sem 
nenhum diálogo com os assentados demonstram uma postura um 
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tanto irresponsável do Incra como um órgão do Estado que deveria 
zelar pelo bem-estar daqueles que estão sob sua tutela. Soma-se a 
esse processo, a atuação de outras agentes do Estado ao impor res-
trições ou cobrar cumprimento da legislação, sem dar nenhum tipo 
de amparo às famílias para que pudessem cumpri-las sem colocar em 
risco seu trabalho e renda. Parece ainda problemática a responsa-
bilização excessiva das famílias assentadas frente aos problemas de 
estiagem e poluição da água, pois são desconsiderados os diferentes 
fatores que contribuem para esse processo, mantendo as famílias em 
uma condição de marginalização social. 

Apesar disso, as famílias assentadas foram enfrentando os 
desafios para construção do conhecimento agroecológico e gestão 
dos recursos. A partir da observação do ambiente e seus elementos, 
com apoio dos técnicos e do MST, os agricultores foram encontrando 
estratégias para sua reprodução e construindo o seu próprio conhe-
cimento agroecológico. Ainda que a água possa ser entendida como 
um elemento de conflito, ela é ao mesmo tempo vista pelos agriculto-
res como uma aliada que auxilia nas diferentes etapas do plantio. Os 
agricultores demonstram ainda uma visão e dinâmica de engajamen-
to com o meio natural que desafia a dicotomia sociedade-natureza 
que a ciência tradicional e os gestores do Estado carregam, trazendo 
reflexões relevantes sobre a lógica preservacionista frente à realidade 
vivida pelos atores locais. 

O Distrito de Irrigação gerido de forma coletiva e horizontal 
entre os agricultores produtores de arroz acaba ampliando sua função 
original de administração e manutenção da água da barragem e passa 
a ser um espaço de gestão dos recursos e serviços necessários ao plan-
tio e comercialização do grão. Criam, assim, uma estratégia coletiva de 
manutenção da base de recursos sociais e naturais que permite uma 
maior liberdade das famílias frente ao mercado. Por fim, acredita-se 
que, apesar de o engajamento das famílias na transição agroecológi-
ca ter sido em parte uma imposição do Estado, sua permanência tem 
sido uma escolha, que possibilita a ampliação da autonomia dos agri-
cultores e uma ampla melhoria da qualidade de vida dos envolvidos. 
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Introdução

Este capítulo é resultado da pesquisa sobre o uso e ocupação do 
solo e seus efeitos na conservação dos recursos hídricos dos manan-
ciais de abastecimento público no Alto Rio Iguaçu e Alto Rio Ribeira. 
Ela foi desenvolvida com agricultores familiares da Rede Ecovida de 
Agroecologia, do Núcleo Mauricio Burmester do Amaral, localizado 
no estado do Paraná. 

Alternatividades e seus impactos na conservação dos recursos 
hídricos da Bacia do Alto Iguaçu e afluentes do Ribeira, no estado do 
Paraná, foi o tema da pesquisa, a qual contrapõe-se à lógica hege-
mônica de desenvolvimento, do sistema capitalista e da globalização.

A escolha dessa temática deu-se em razão de, na atualidade, os 
problemas socioambientais mais preocupantes serem a qualidade e a 
quantidade dos recursos hídricos disponíveis para a população. Esse 
assunto é o que mais desperta o interesse de pesquisadores, educado-
res e gestores, entre outros profissionais que buscam soluções para a 
manutenção de uma das fontes primárias de vida. O estudo das águas 
mobiliza programas, políticas, projetos e ações voltadas à reversão ou 
minimização das situações de degradação. Assim, diferentes setores 
da sociedade começam a se sensibilizar para atuarem conjuntamente 
na reversão de situações que comprometeram ou comprometerão o 
uso múltiplo das águas.
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Nessa perspectiva, este estudo vai ao encontro do debate da crise 
civilizatória enfrentada atualmente, derivada do paradigma da globa-
lização predatória, que coloca os interesses particulares e os ganhos 
financeiros acima da vida. O mundo carece da construção de novas rea-
lidades, respeitosas da diversidade, comprometidas com a equidade, a 
sustentabilidade e a amorosidade com os seres (Carvalho, 2015). 

Localização da área de estudo

A área do estudo se localiza na Unidade Hidrográfica 02 do Alto 
Iguaçu e Alto Ribeira. Integrante das 12 unidades hidrográficas do 
Paraná, essa importante bacia hidrográfica atende 26 municípios e 
tem uma área de 3.130,22 km2. Nessa área, a população é estimada 
em 3,5 milhões de habitantes – número considerado bastante expres-
sivo, visto que, na realidade brasileira, em 89% dos municípios, a 
densidade populacional está abaixo desse valor (Instituto de Águas 
do Paraná, 2019).

Considerado o maior rio totalmente paranaense, O Rio Iguaçu é 
formado pelo encontro dos rios Iraí e Atuba, na parte leste do muni-
cípio de Curitiba, divisa com o município de Pinhais. Já os rios Iraí e 
Atuba são originados na borda ocidental da Serra do Mar, seguindo 
seu curso de 1.320 km, cruzando os três planaltos paranaenses até 
desaguarem no Rio Paraná (Instituto de Águas do Paraná, 2019).

Os tipos de ocupação observados nos limites dessa área são: 
urbana e rural (grandes, médios e pequenos produtores, pecuaris-
tas, chácaras de veraneio, entre outros). Os fatores que contribuem 
para a degradação da bacia são: o crescimento desordenado das regi-
ões periurbanas dos municípios e algumas atividades rurais, como as 
monoculturas de soja, trigo e de espécies florestais do gênero eucalip-
to e pinus, em grandes e pequenas propriedades; a pecuária extensiva; 
e a extração mineral. Essas formas de ocupação geram situações como 
má conservação do solo, uso intensivo de agrotóxicos e uso inade-
quado, pela população urbana, das áreas de preservação permanente 
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(APPs), onde há depósito de lixo, queimadas da vegetação ocorrente 
e pastejo de animais domésticos (Instituto de Águas do Paraná, 2019). 

Em razão do avançado processo de degradação, nos 26 municí-
pios abastecidos pela Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu, a população 
sofre periodicamente com a falta d’água (Instituto de Águas do 
Paraná, 2019), por isso é necessário realizar o racionamento de água, 
principalmente em áreas de cabeceiras das microbacias. Essa degra-
dação deve-se em grande parte a práticas como as monoculturas, 
onde as queimadas e a intensa movimentação de terra, para os tra-
tos agrícolas, causam erosão do solo e carreamento de fertilizantes e 
corretivos para o recurso hídrico. Além disso, conforme Lima (2008), a 
ausência de APPs florestadas provoca o assoreamento dos córregos, 
o que reduz a quantidade e a qualidade de água, indicando o dese-
quilíbrio da saúde hidrológica desta bacia. Ressalte-se que o depósito 
irregular de lixos e o despejo clandestino de esgoto sanitário e indus-
trial também diminuem a qualidade de água.

Essas informações são corroboradas pelo Plano de Bacia do 
Alto Iguaçu (Instituto de Águas do Paraná, 2013). Nesse documento, 
muitos cursos de água ainda permanecem como Classe 4, indicador 
que, de acordo com a Agência Nacional das Águas (2019), classifica 
as águas como de baixa qualidade para consumo humano e somente 
são destinadas à navegação; harmonia paisagística; e aos usos menos 
exigentes. Na Figura 1, apresenta-se a área de abrangência da Bacia 
Hidrográfica do Alto Iguaçu.

A Rede Ecovida de Agroecologia

As propriedades agroecológicas deste estudo são certificadas 
pela Rede Ecovida de Agroecologia, que é um movimento da socie-
dade civil criado para viabilizar a agricultura agroecológica que está 
organizado legalmente no formato de associação (Rede Ecovida de 
Agroecologia, 2019). 

A criação dessa rede é um resultado histórico da articulação em 
torno das reivindicações de agricultores alternativos e ecológicos que 
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vêm buscando legitimar suas práticas em oposição ao modelo tecno-
lógico convencional (Marfil, 2017).

A Rede Ecovida de Agroecologia é organizada em vários núcle-
os, distribuídos pelos três estados do Sul do Brasil. O objeto central 
de estudo desta pesquisa é o Núcleo Mauricio Burmester do Amaral, 
o qual foi fundado em 14 novembro de 2002, na sede da Associação 
de Agricultura Orgânica do Paraná (Aopa), em Curitiba, com a parti-
cipação de cerca de 50 famílias agricultoras. O objetivo era mobilizar 
grupos de agricultores na região metropolitana de Curitiba, no lito-
ral e campos gerais, com o intuito de desenvolver um novo formato 
de certificação e assim promover o desenvolvimento da agroecologia 
nessas regiões. 

Nessa perspectiva, o modelo agroecológico adotado nas pro-
priedades é definido por Altieri (2002) e Gliessman (2015). Para esses 

Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu.



509

Capítulo 13 O manejo agroecológico em propriedades rurais: o caso da Rede Ecovida de Agroecologia

autores, a agroecologia é uma ciência que se nutre das organizações 
sociais à medida que as fortalece, uma vez que se baseia em conheci-
mentos tradicionais e locais em diálogo com o conhecimento científico, 
e se apoia na observação dos ecossistemas locais e das características 
sociais e culturais dos grupos da região, promovendo modos de fazer 
agricultura que respeitem as possibilidades ecológicas e climáticas de 
cada região.

Nesse sentido, este capítulo apresenta um estudo de caso da 
Rede Ecovida e sua importância no manejo agroecológico em pro-
priedades rurais para a conservação da Bacia Hidrográfica do Alto Rio 
Iguaçu. Esse estudo buscou traçar análises da conservação dos recur-
sos hídricos a esse modelo de produção de alimentos na perspectiva 
da sustentabilidade socioambiental nas comunidades.

Metodologia do manejo das propriedades agroecológicas

Indicadores de qualidade

Os indicadores analisados no inventário das águas foram 
aplicados nas APPs, nas áreas de reserva legal (ARLs) e nas demais 
remanescentes florestais dentro de cada propriedade.

Para as análises quantitativas, foram levantadas, com auxílio de 
Sistema de Informação Geográfica (SIG), as áreas (em hectares) das 
APPs, da reserva legal e das demais áreas naturais de cada proprie-
dade. Esses dados também foram apresentados nos mapas de uso e 
ocupação do solo de cada propriedade.

Para a análise qualitativa do estado de conservação da floresta, 
foram avaliados a estrutura vertical, o dossel, a presença de serapilheira, 
a diversidade de espécies e os fatores de degradação presentes na área.

O detalhamento de cada indicador, a metodologia utilizada, os 
resultados das análises qualitativas e quantitativas e o referencial teó-
rico serão apresentados ao longo do texto.
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Para a elaboração dos mapas, realizou-se a análise visual de ima-
gens aéreas, de diferentes anos, disponíveis em plataformas digitais 
gratuitas, como Google e Bing, buscando retificar os dados baixados 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR) de cada propriedade. Foram utili-
zados: as camadas de APP, reserva legal, vegetação nativa, a área do 
imóvel, a hidrografia, as nascentes e as servidões administrativas. 

Os polígonos de cada classe foram retificados com o software 
QGIS, antes e depois das visitas de campo. O primeiro mapa serviu 
para dar condições para as checagens, e o segundo era uma retifica-
ção mais precisa e padronizada. 

As APPs hídricas foram geradas conforme a largura dos rios, em 
sua maioria, abaixo de 10 m, compondo buffers de 30 m, e de 50 m ao 
redor das nascentes. As APPs a recompor foram geradas por buffers 
de acordo com o número de módulos fiscais de cada propriedade, 
seguindo a regra da obrigatoriedade do reflorestamento, conforme 
§§ 1º ao 4º do art. 61, da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
denominado novo Código Florestal (Brasil, 2012).

Na elaboração da proposta das reservas legais, buscou-se atin-
gir os 20% exigidos pelo Código Florestal, seguindo o proposto pelo 
CAR analisado; porém, em alguns casos, essas áreas foram realoca-
das, priorizando-se as APPs no cômputo dessa classe. A hidrografia foi 
modificada para vetor de linha, ao contrário do que propõe o CAR, que 
sugere que o faça como polígono, cujo parâmetro de largura é 10 m. 

O Datum utilizado foi o Sistema Sirgas 2000, padronizado pela 
legislação brasileira, e a projeção foi a UTM, mais precisa para o cálcu-
lo de áreas e dimensionamento dos polígonos.

O universo amostral desta pesquisa foi de 14 propriedades rurais 
agroecológicas, certificadas pela Rede Ecovida de Agroecologia, loca-
lizadas na região da Unidade Hidrográfica do Alto Rio Iguaçu, de um 
total de 100 propriedades certificadas dentro dos limites dessa bacia 
hidrográfica.
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Resultado do inventário das águas nas 
propriedades agroecológicas

Análise de indicadores

Situação ambiental

 Os indicadores da qualidade ambiental diagnosticados foram as 
APPs, a reserva legal e o excedente de floresta existentes nas proprie-
dades agroecológicas (Tabela 1). A finalidade foi verificar as formas de 
uso do solo no que tange ao cumprimento da Lei Federal nº 12.651/12 
(Brasil, 2012), que define as regras para a proteção da vegetação nativa 
no Brasil, para correlacioná-los com um referencial teórico resultante 
de pesquisas teóricas, técnicas e práticas sobre a funcionalidade das 
florestas nativas na conservação dos recursos hídricos.

 De acordo com o novo Código Florestal, toda propriedade que 
possui porcentagem de floresta nativa maior que 20% detém um 
excedente, que não precisa ser conservado; logo, por meio de licen-
ças ambientais específicas, esse excedente pode ser manejado ou até 
mesmo substituído por áreas agrícolas.

Assim, os dados das Tabelas 2 e 3 representam as áreas de reser-
va legal, as APPs e o excedente de floresta de cada proprieddade, em 
hectares e em porcentagem, calculados a partir dos 20% determina-
dos pela lei.

Dessa forma, os resultados obtidos por meio desse diagnóstico 
se somarão às análises quali-quantitativas sobre os efeitos do manejo 
agroecológico na conservação dos recursos hídricos do Alto Iguaçu e 
as microbacias adjacentes.

Os dados para as APPs das propriedades foram obtidos a partir 
da análise de SIG, tendo como base o previsto nos §§ 1º ao 4º, art. 61, 
do Novo Código Florestal Brasileiro, que determina a regra da recom-
posição de margens de cursos d’água em áreas rurais consolidadas, 
também conhecida como a “regra da escadinha”.
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Tabela 1. Características gerais de uso e ocupação do solo das propriedades rurais 
agroecológicas estudadas. 

Município Propriedade
Área
 (ha)

Área de 
preservação 
permanente

(ha)

Área 
reserva 

legal 
(ha)

Área 
produção 
agrícola 

(ha)

Bocaiuva do Sul 1 134 14,75 26,73 92,52

Campo Largo 2 4,7 1,71 0,98 2,01

Campo Magro 3 7,64 2,02 1,53 4,09

Campo Magro 4 61,69 8,92 12,33 40,44

Campo Magro 5 2,95 1,05 1,03 0,87

Colombo 6 5,8 2,16 1,16 2,48

Balsa Nova 7 2,36 1,36 0,47 0,53

São Jose dos 
Pinhais

8 6,79 2,37 1,36 3,06

Rio Branco do Sul 9 3,79 0,41 0,78 2,60

Rio Branco do Sul(1) 10 4,98 0 0,78 4,20

Tijucas do Sul 11 24,2 6,84 4,84 12,52

Campina Grande 
do Sul

12 15,12 4,67 3,02 7,43

Campina Grande 
do Sul

13 10,24 2,66 2,04 5,54

Campina Grande 
do Sul

14 11,79 1,83 2,35 7,61

(1)não possui cursos d’água aflorantes na propriedade rural.

Dessa forma, foi possível diagnosticar as APPs das proprieda-
des estudadas (Tabela 2). Os dados apontam que, em média, apenas 
1,87% de áreas precisam ser recuperadas e, em contraponto, 98% são 
áreas conservadas, ou seja, a floresta nativa está presente. Destacam-
se as propriedades 5, 6, 11, 12, 13 e 14, com 100% das áreas de APPs 
conservadas; seguida pela propriedade 3, com mais de 99%; as pro-
priedades 2 e 4, com mais de 98%; a 7 com mais de 95%; e as 1 e 8 
com mais de 91%.
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Tabela 2. Caracterização da área de preservação permanente (APP) das propriedades rurais 
agroecológicas. 

Propriedade
Área do 
imóvel 

(ha)

APP 
(ha)

APP 
Degradada/
Regeneração 

(%)

APP 
Conservada 

(ha)

APP 
Conservada

(%)

APP 
conservada 

no município
(%)

1 134 14,75 8,95 13,41 91,05 20

2 4,7 1,71 1,75 1,68 98,25 32

3 7,64 2,02 0,50 2,01 99,50 35

4 61,69 8,92 1,68 8,77 98,32 35

5 2,95 1,05 0 1,05 100 35

6 5,8 2,16 0,00 2,16 100 54

7 2,36 1,36 4,41 1,3 95,59 46

8 6,79 2,37 8,86 2,16 91,14 57

9 3,79 0,41 0 0,41 100 60

10(1) 4,98 0 - - - 60

11 24,2 6,84 0 6,84 100 75

12 15,12 4,67 0 4,67 100 68

13 10,24 2,66 0 2,66 100 68

14 11,79 1,83 0 1,83 100 68

Média 1,87 98,00 50,92

(1)não possui cursos d’água aflorante.

Com relação às APPs das propriedades rurais convencionais da 
região em estudo, os valores obtidos apontaram que, em média, 
50,92% estão conservadas, ao passo que 49,1% são degradadas, 
necessitando de recuperação. 

Quando se comparam os dados das propriedades convencionais 
(50,92% de APPs conservadas) com os valores médios das propriedades 
pesquisadas (98% das APPs conservadas), fica evidente que o manejo 
agroecológico contribui para a conservação dos recursos naturais, e, 
consequentemente, dos recursos hídricos. Ressalte-se que o principal 
objetivo das APPs é a proteção dos rios, nascentes e riachos. 
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Tabela 3. Caracterização da reserva legal das propriedades rurais agroecológicas estudadas. 

Propriedade
Área do 
imóvel 

(ha)

Reserva 
legal 
(ha)

Reserva 
legal 
(%)

Floresta 
imóvel 

(ha)

Excedente 
de floresta 

(ha)

Excedente 
de floresta 

(%)

1 134 26,73 20,00 123,8 97,07 78,71

2 4.7 0,98 20,85 1,33 0,35 26,32

3 7.64 1,53 20,03 4,74 3,21 67,72

4 61.69 12,33 20,00 23,32 10,99 47,13

5 2,95 1,03 34,92 1,78 0,75 42,13

6 5,80 1,16 20,00 4,11 2,95 71,78

7 2,36 0,47 20,00 0,88 0,41 46,59

8 6,79 1,36 20,03 2,17 0,81 37,33

9 3,79 0,78 20,58 0,78 0 0

10 4,98 0,78 15,66 0,78 0 0

11 24,2 4,84 20,00 20,38 15,54 76,25

12 15,2 3,02 20,00 14,61 11,59 79,33

13 10,24 2,04 20,00 10,24 8,02 80,08

14 11,79 2,35 20,00 5,15 2,8 54,37

Média 20,84 50,53

Os dados sobre a caracterização da reserva legal das proprieda-
des rurais agroecológicas estão apresentados na Tabela 3. Eles foram 
gerados a partir de análise de SIG, e tiveram como base a obrigatorie-
dade da proteção e ou recuperação em 20% da área do imóvel rural 
em reserva legal. Também foi diagnosticada a totalidade das florestas 
e verificado o que compôs o excedente com a finalidade de caracte-
rizar as propriedades pesquisadas no que diz respeito à proteção e 
conservação de florestas nativas e sua correlação com a conservação 
dos recursos hídricos. 

No que diz respeito ao cumprimento legal previsto na Lei Federal 
nº 12.651/12 (Brasil, 2012), todas as propriedades cumprem essa regra, 
exceto a propriedade 10, que está situada em Rio Branco do Sul. A 
porcentagem média das áreas declaradas como reserva legal no CAR 
é de 20,84%, ou seja, um pouco mais do que determina o instrumento 
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legal, destacando-se a propriedade 5, localizada em Campo Magro, 
que declarou 35% da área como reserva legal.

Constatou-se, também que, em média, 50,53% de florestas 
nativas nas propriedades agroecológicas excedem o que determina a 
lei, ou seja, os agricultores conservam florestas nativas a mais do que 
determina o instrumento legal (Tabela 3). 

O estado de preservação dessas florestas e das reservas legais e sua 
correlação com a produção de água e conservação dos recursos hídricos 
estão apresentados no tópico Qualidade e Estado de Conservação das 
Florestas. Para qualificar esses resultados, diagnosticou-se o estado de 
conservação das florestas nativas presentes nas propriedades. 

Os resultados apresentados nas Tabelas 2 e 3 evidenciam que, 
no manejo agroecológico, ocorre um padrão de uso do solo, em que 
a floresta nativa é mantida conforme é determinado pelos instrumen-
tos legais e mais do que isso mantém um excedente florestal, ou seja, 
áreas que podem ser manejadas para outros usos, que não de conser-
vação ambiental. Esse registro aponta para a importância do manejo 
agroecológico para a conservação dos recursos hídricos, uma vez que 
a presença de cobertura florestal em bacias hidrográficas promove a 
regularização do regime de rios e a melhora na qualidade da água 
(Cicco, 2019).

A cobertura florestal possui uma estreita relação com o ciclo 
hidrológico de uma bacia hidrográfica, interferindo no movimento da 
água em vários compartimentos do sistema, inclusive nas saídas para 
a atmosfera, para o solo e para os rios (Lima, 2008).

Uma das principais influências da floresta ocorre no recebimento 
das chuvas pelas copas das árvores, quando se dá o primeiro fracio-
namento da água, onde uma parte é temporariamente retida pela 
massa vegetal e em seguida evaporada para a atmosfera, processo 
denominado de interceptação. O restante alcança o piso da floresta 
como gotejamento ou precipitação interna e como fluxo que escoa 
pelo tronco das árvores (Sousa et al., 2016).
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Segundo Cicco (2019), estudando a relação entre a floresta e a 
água na estação experimental de Cunha, SP, em área do domínio da 
Mata Atlântica no reverso da Serra do Mar, ou seja, na mesma situa-
ção geográfica e geológica da região da presente pesquisa, as bacias 
hidrográficas recobertas por vegetação florestal são as que oferecem 
água com boa distribuição ao longo do ano, e de melhor qualidade. 

Dessa forma, como comprovado por diversas pesquisas cientí-
ficas [Lima (2008) e Garcia (2018)], fica claro que a floresta tem uma 
função fundamental na produção e manutenção da água nas micro-
bacias. Assim, quando analisamos o uso do solo nas propriedades 
agroecológicas, conforme apresentado nas Tabelas 2 e 3, fica evidente 
a contribuição do manejo agroecológico adotado pela Rede Ecovida 
na conservação dos recursos hídricos. Isso se dá especialmente na 
região do Alto Iguaçu e Alto Ribeira, dois importantes rios brasileiros 
que, em suas cabeceiras, possuem diversos mananciais que abastecem 
Curitiba e sua região metropolitana.

Qualidade e estado de conservação das florestas

A partir da geração dos mapas de uso e ocupação do solo 
(Figuras 2 a 15), foi possível quantificar as áreas de florestas de cada 
propriedade. Ressalte-se que os processos ecológicos vinculados à 
integridade da hidrologia florestal e consequentemente à conser-
vação dos recursos hídricos dependem de uma floresta estruturada. 
Para tanto, foram estudados indicadores que sustentam as dinâmi-
cas ecológicas da estrutura de uma floresta tropical: estratos verticais 
e horizontais; dossel da floresta; presença de estrutura de armaze-
namento de água; e composição de espécies da Floresta Ombrófila 
Mista. Complementarmente, foram identificados possíveis fatores de 
degradação.

De acordo com Odum (1988), uma floresta tropical é constituí-
da por organismos vivos, inseparáveis e relacionados, que interagem 
entre si. Sistema ecológico ou ecossistema é qualquer unidade que 
abranja todos os organismos que funcionam em conjunto (comunidade 
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Figura 2. Propriedade agroecológica 1, em Bocaiúva do Sul, PR.

Figura 3. Propriedade agroecológica 2, em Campo Largo, PR.
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Figura 4. Propriedade agroecológica 3, em Campo Magro, PR.

Figura 5. Propriedade agroecológica 4, em Campo Magro, PR.
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Figura 6. Propriedade agroecológica 5, em Campo Magro, PR.

Figura 7. Propriedade agroecológica 6, em Colombo, PR.
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Figura 8. Propriedade agroecológica 7, em Balsa Nova, PR.

Figura 9. Propriedade agroecológica 8, em São José dos Pinhais, PR.
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Figura 10. Propriedade agroecológica 9, em Rio Branco do Sul, PR.

Figura 11. Propriedade agroecológica 10, em Rio Branco do Sul, PR.
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Figura 12. Propriedade agroecológica 11, em Tijucas do Sul, PR.

Figura 13. Propriedade agroecológica 12, em Campina Grande do Sul, PR.
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Figura 14. Propriedade agroecológica 13, em Campina Grande do Sul, PR.

Figura 15. Propriedade agroecológica 14, em Campo Largo, PR.
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biótica), numa dada área, interagindo com o ambiente físico de tal 
forma que um fluxo de energia produza estruturas bióticas clara-
mente definidas e interligadas por meio da cadeia alimentar e uma 
ciclagem de materiais entre as partes vivas e não vivas.

Os indicadores estudados podem identificar o funcionamento 
dessa estrutura e consequentemente o estado de conservação ambien-
tal da floresta, conforme argumenta Primack e Rodrigues (2005) e 
Cullen Júnior (2006), que identificam como chave da sustentabilidade 
do ecossistema florestal a integridade do estrato florestal vertical, do 
dossel da floresta e da diversidade de espécies. 

Estratos florestais

Floresta é uma formação arbórea densa na qual as copas se 
tocam e cobrem pelo menos 60% do solo. Sua estrutura varia de acor-
do com as condições de clima e de solo. A floresta pode receber várias 
denominações e ser classificada de acordo com as diferentes finalida-
des, como veremos mais adiante (Odum, 1988).

A estrutura das florestas foi analisada de acordo com a sua orga-
nização vertical, através do seu perfil, no qual, visualmente pode ser 
identificada a presença dos estratos, sendo que cada um corresponde 
a uma porção de massa vegetal contida dentro de um limite de altura, 
que varia de 3 m a 30 m. 

Foram observados quatro estratos: o herbáceo, o arbustivo, o 
arbóreo e o de plantas emergentes. Nas florestas tropicais, é comum 
ainda a presença de lianas (cipós), plantas volúveis que crescem apoian-
do-se nas árvores e, geralmente, cobrem com seus ramos e folhas a 
copa da árvore de sustentação; e também das espécies epífitas fixadas 
sobre o tronco e os ramos das árvores.

Dessa forma, para cada propriedade agroecológica, foram 
identificadas as áreas florestais e observada a presença e os tipos de 
estratos verticais (Tabela 4).
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Dossel da floresta tropical

A altura e os tipos de dossel da floresta variam conforme o tipo 
de clima, solo e declividade do local. O dossel, conforme Odum (1988), 
se forma pela sobreposição dos galhos e folhas das árvores e serve 
para abrigar a biodiversidade, interceptar as gotas de água das chu-
vas, diminuindo sua velocidade, e controlar a incidência de luz para o 
interior da floresta, favorecendo para a manutenção de um microcli-
ma de maior umidade. Para este estudo, escolheu-se a interceptação 
das gotas de água da chuva, por reduzir a erosão hídrica.

As características determinantes para a conservação da floresta 
é a continuidade e a descontinuidade do dossel. Assim a presença de 
dossel contínuo sinaliza que a floresta foi menos impactada pela ação 
antrópica, e a descontinuidade, a existência de ações negativas, como 
fogo, extração de madeira, entre outras.

Dessa forma, para cada propriedade agroecológica, foram 
identificadas as áreas florestais e observada a estrutura do dossel da 
floresta, conforme apresentado na Tabela 4.

Presença de estrutura de armazenamento de água (serapilheira)

A serapilheira é formada pela deposição da parte aérea dos 
vegetais, como folhas, galhos e troncos, as quais sofrem decomposição 
pelos microrganismos dos solos. Numa floresta tropical, a serapilheira 
é responsável pela maior parte dos nutrientes ciclados, os quais são 
utilizados para nutrição dos vegetais. Parte dos minerais disponibili-
zados após a decomposição é reabsorvida pelos organismos dos solos 
e plantas, e a outra parte é perdida no sistema do solo e transferida 
para outros compartimentos de água e ar presentes nos poros das 
estruturas dos solos (Vezzan; Mielniczuk, 2011).

A ciclagem dos nutrientes da serapilheira ocorre pelo ciclo 
biogeoquímico, processo que envolve inúmeros organismos e transfor-
mações químicas no solo, os quais são benéficos para a sua estrutura 
física e química e, consequentemente, servem como fonte de matéria 
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orgânica. Dessa forma, contribui para a mobilidade da água no solo e 
seu fluxo de percolação até os lençóis freáticos (Hernani, 2019).

De acordo com Gomes (2016), esse processo é importante para a 
produtividade do ambiente e para a manutenção dos ciclos de ener-
gia, pois mantém a qualidade do solo, sua sustentabilidade física, 
química e biológica. Logo atua diretamente no fluxo da água no solo. 
Com reação aos recursos hídricos, traz consequências positivas, como 
as recargas dos aquíferos e lençóis subterrâneos.

Os resultados da observação da serapilheira dentro dos frag-
mentos florestais das propriedades agroecológicas são apresentados 
na Tabela 4.

Diversidade de espécies da Floresta Ombrófila Mista

A floresta tropical úmida, latifoliada, quando analisada, em 
aspectos gerais, apresenta grande heterogeneidade florística por uni-
dade de área; por isso sua densidade, número de espécies, tipo de 
solo, topografia e associações bióticas variam de acordo com cada pai-
sagem (Primack; Rodrigues, 2005).

Segundo Gandara e Kageyama (1998), como a floresta tropi-
cal possui um grande número de espécies arbóreas, o estudo de sua 
diversidade ajuda a compor os indicadores de análise de conservação 
ambiental. Esses estudos podem ser feitos por simples contagem e/ou 
por extrapolações estatísticas. 

Ressalte-se que o foco deste trabalho não foi identificar as 
espécies arbóreas e sim de observar sua diversidade. Assim o método 
utilizado foi o de observação e simples contagem, classificando-se em 
diverso (entre 50 e 100 espécies arbóreas) e pouco diverso (menor que 
50 espécies arbóreas), considerando, conforme Gandara e Kageyama 
(1998), que o número de espécies de uma floresta tropical pode variar 
de 50 a 300 espécies por hectare.

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 4, todos 
os indicadores avaliados demonstram que as florestas presentes nas 
propriedades agroecológicas estão em bom estado de conservação, 



Tabela 4. Resultados da análise da qualidade ambiental das florestas das propriedades rurais agroecológicas. Dados do ano 2020.

Cidade Propriedade Estrato Dossel Serapilheira
Diversidade de 

espécies(1) Conservação

Bocaiúva do Sul 1 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Campo Largo 2 2 Descontínuo Pouco 
abundante

Pouco diverso Pouco 
conservada

Campo Magro 3 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Campo Magro 4 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Campo Magro 5 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Colombo 6 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Balsa Nova 7 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

São Jose dos Pinhais 8 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Rio Branco do Sul 9 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Rio Branco do Sul 10 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Tijucas do Sul 11 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Campina Grande do Sul 12 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Campina Grande do Sul 13 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

Campina Grande do Sul 14 3 Contínuo Abundante Diverso Conservada

(1)Pouco diverso: menor que 50 espécies arbóreas; e diverso: entre 50 e 100 espécies arbóreas.
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exceto a propriedade 2, localizada no município de Campo Largo. 

Nessa floresta, foram observados dois estratos arbóreos, em espe-

cial, estrato herbáceo com gramíneas e pouco regenerantes. Havia 

também estrato arbóreo com dossel descontínuo; pouca serapilheira, 

uma vez que é varrida pelo proprietário e utilizada nas composteiras 

e campos agrícolas; e pouca diversidade de espécies arbóreas, com 

menos de 50 de variedades, destacando a aroeira-pimenteira (Schinus 

terebinthifolius), dominante em toda a área.

Com relação à conservação de uma floresta tropical, em todas 

as outras propriedades, os indicadores estão em conformidade, pois 

existem os elementos ecológicos estruturantes para o funcionamento 

das dinâmicas, ciclos e inter-relações ecossistêmicas (Odum, 1988).

Ressalte-se que a integridade observada dessas relações é res-

ponsável pela conservação dos recursos hídricos, uma vez que o ciclo 

hidrológico é preservado especialmente na fase de infiltração da água 

no solo que ocorre na floresta (Lima, 2008). O bom estado de con-

servação da floresta favorece as recargas hídricas, pois faz com que 

a água da chuva permaneça nas microbacias hidrográficas e sejam 

liberadas lentamente pelas nascentes, dessa forma os mananciais de 

abastecimento são alimentados perenemente.

Para Odum e Barret (2011), a presença de dossel contínuo cola-

bora com a redução do impacto da água da chuva no solo. Os três 

estratos arbóreos, por sua vez, interceptam as gotas de chuva, que 

descem lentamente pelos galhos, troncos e folhas até chegarem 

à serapilheira, onde encontram mais uma barreira física. Nesta, a 

decomposição da matéria orgânica pelos microrganismos melhora as 

características de porosidade do solo, para que a água percole, com 

mais eficiência, para as camadas subterrâneas. Tudo isso é somado à 

diversidade de espécies arbóreas, que, em conjunto, formam a estru-

tura do ecossistema (Ricklefs, 2016). 
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Fatores de degradação

Complementarmente, neste estudo, observaram-se os fatores 
de degradação nos fragmentos florestais. Eles serviram para analisar a 
vulnerabilidade dessas florestas e consequentemente da conservação 
dos recursos hídricos.

Os fatores observados foram: desmatamento, presença de 
animais domésticos (gado, carneiro, outros) dentro da floresta, quei-
madas, lixo, erosão, entre outros (Tabela 5).

Os fatores selecionados são diretamente relacionados com a 
conservação de florestas tropicais, pois podem gerar impactos negati-
vos e severos para a integridade e equilíbrio dos ecossistemas.

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 5, as flores-
tas presentes nas propriedades agroecológicas não possuem fatores 
de degradação, o que corrobora com os resultados já apresentados 
neste estudo sobre o estado de conservação ambiental (Tabela 4).

Para as áreas de conservação ambiental, a existência de exce-
dente de floresta, associado ao seu bom estado de conservação, 
evidenciam que o manejo agroecológico adotado é positivo para a 
conservação dos recursos hídricos. Isso porque, conforme já discuti-
do no referencial teórico deste capítulo, se os processos hidrológicos 
estiverem íntegros, as recargas dos aquíferos e lençóis freáticos serão 
efetivadas, o que contribui para a mitigação de uma crise hídrica na 
região metropolitana de Curitiba, PR. 

De acordo com a Agência Nacional das Águas (2019), esta região 
é a terceira com maior vulnerabilidade hídrica do Brasil, ficando atrás 
somente das regiões metropolitanas de São Paulo e Campinas. Caso 
a adoção do modelo agroecológico como forma produtiva se torne o 
padrão de uso e ocupação do solo, ter-se-ia uma boa solução a médio 
e longo prazos para reduzir essa vulnerabilidade.

Fica evidente que, no contexto socioambiental estudado, as 
propriedades que praticam o manejo agroecológico contribuem para 
a conservação dos recursos hídricos. Assim essa forma de produzir 



Tabela 5. Fatores de degradação nos fragmentos florestais das propriedades rurais agroecológicas. 

Propriedade Desmatamento
Presença de animais 

domésticos 
Queimadas Lixo Erosão

1 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

2 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

3 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

4 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

5 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

6 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

7 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

8 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

9 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

10 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

11 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

12 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

13 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

14 Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente
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alimentos, associada com a conservação da floresta, se sintoniza com 
os princípios do desenvolvimento rural sustentável, que não visa 
somente às condições econômicas, mas também a dependência de 
fatores socioculturais e naturais, como educação, saúde, qualidade de 
vida e os recursos naturais necessários para sua subsistência no campo 
sem prejudicar as gerações futuras (FAO, 2019).

De acordo, com Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar 
(2019) aproximadamente 4 milhões de pessoas são abastecidas com 
água provinda do Alto Rio Iguaçu e Afluentes do Ribeira. Sem dúvida, 
o manejo agroecológico é uma alternativa viável para o enfrentamen-
to da crise hídrica que se avizinha nesta e em várias regiões brasileiras, 
especialmente aquelas que são mananciais de abastecimento público. 

Considerações finais

Discutir a produção agrícola associada à conservação dos recursos 
hídricos é um grande desafio, uma vez que as variáveis são múltiplas 
e interdisciplinares, podendo variar de paisagem para paisagem. No 
entanto, este trabalho concluiu, por meio de abordagem interdisci-
plinar, que o manejo agroecológico adotado na região das cabeceiras 
do Rio Iguaçu e Afluentes do Ribeira no estado do Paraná possui um 
padrão entre as propriedades agroecológicas, o qual contribui para a 
conservação dos recursos hídricos.

Os indicadores utilizados para as análises evidenciam em seus 
resultados um padrão de manejo e que determina uma característica 
comum no uso e ocupação do solo. 

De acordo com este estudo, nessas propriedades, não ocorre 
erosão hídrica, assim a perda de solo pela ação da chuva é reduzida. 
Isso é importante para a conservação dos recursos hídricos. Some-se a 
isso a prática do uso de máquinas e equipamentos agrícolas de baixo 
impacto para a compactação do solo. Assim, ao reduzido tempo de 
exposição do solo por meio do uso de diversas práticas agroecológi-
cas de proteção como a cobertura do solo, adubação verde, rotação 
de culturas e plantio direto e também a diversidade de produtos 
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agrícolas produzidos dentro das propriedades, potencializa-se a infil-

tração da água, conforme dialogado com o referencial teórico para 

esses indicadores.

A aplicabilidade dos dados da pesquisa pode contribuir de manei-

ra significativa para a tomada de decisões na elaboração de políticas 

públicas de conservação dos recursos hídricos para os governos no 

âmbito das áreas de meio ambiente, agricultura, saúde e cultura. Essas 

informações podem ser utilizadas pelas universidades, em seus proje-

tos de pesquisa e extensão; pelas organizações não governamentais 

(ONGs), como fonte inspiradora de elaboração de projetos e captação 

de recursos a serem aplicados nessa região; bem como pelas autar-

quias que prestam serviços, como a Sanepar, que tem uma ligação 

direta com este tema e é a mais interessada na conservação de sua 

fonte de matéria-prima, que é a água. Além disso, a iniciativa privada 

(empresas e fundações) também pode utilizar-se dessas informações 

para o desenvolvimento de ações nesta região com a temática da con-

servação dos recursos hídricos.

Por fim, os atores sociais pesquisados (os agricultores e agri-

cultoras certificados pela Rede Ecovida de Agroecologia) podem 

também se beneficiar com os resultados desta pesquisa de diversas 

maneiras. Além da autoafirmação de estarem seguindo caminhos 

adequados no que tange a produção de alimento e a conservação da 

natureza, podem, por exemplo, buscar novos mercados incorporan-

do, em suas estratégias de comunicação, o elemento “Conservador 

das Águas”. Ademais podem fomentar internamente a Rede Ecovida 

de Agroecologia à pauta dos recursos hídricos em seus processos de 

capacitação dos agricultores e se aprofundarem tecnicamente e teo-

ricamente em manejos conservacionistas de produção de alimento, 

associando a conservação dos recursos hídricos, podendo assim aju-

dar na melhor gestão da propriedade e do próprio Núcleo Mauricio 

Burmester do Amaral, no estado do Paraná.
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A Pedagogia da Rima

Se a pedagogia

É ciência de ensinar,

Pedagogia da rima

É arte de versificar.

Verso é síntese,

Sintetizar é aprender,

Recordar com melodia

O essencial do saber.

Ter visão de síntese

É segredo de sucesso.

Na era da informação	

É preciso fazer verso.

O uso de toda Arte

Constitui grande vantagem

Como recurso didático

No ensino e aprendizagem,

Pois contribui em torná-lo

Algo mais eficiente,

Interessante, prazeroso,

Atingindo muita gente.

Nesse contexto emerge

Conceito ora proposto:

Pedagogia da Rima,

Exercício de bom gosto.

Que utiliza a rima,

Sua musicalidade,

E o poder de síntese

Do verso, em verdade,

Na composição de textos

Que integrem, sem batalha

A bagagem da Ciência

Com a leveza literária.

É o que se propõe

A pedagogia da rima;

Integrar saber e arte

Se aprende, se ensina.

Verso é boa síntese,

Rima é melodia.

Com eles se pode unir

Ciência e Poesia.
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A Água no Planeta Terra
www.youtube.com/
watch?v=tD9NGL2Wg9s

97% da água

Está nos mares, é salgada;

1% doce, circulante;

2%, nos polos, congelada.

Da água doce consumida:

8% é residencial,

71% no campo,

21%, industrial.

A água doce circulante

No subsolo, nos rios, no ar,

Está inserida num ciclo

Que nos convém analisar:

Fontes, riachos e rios,

Mares, evaporação,

Nuvens, chuva e terra,

Subsolo, reposição.

Em solo nu, compactado,

Não ocorre infiltração;

A consequência desse estado

É seca, enchente e erosão.

Mas conservar solo e água

Não é difícil, pode crer:

Fazer a água infiltrar na terra,

Ajudar o solo a se proteger.

Água limpa é precioso

Bem da humanidade. 

Sem ela não podemos

Viver com qualidade.

Água que sacia a sede,

Água que alimenta as matas.

Água que faz poesia

No chuveiro, nas cascatas.

Água que banha o corpo,

Água na concha das mãos.

Água que renova a alma,

Água que prepara o pão.

Água nossa de cada dia,

Que é preciso respeitar.

Sua falta é um sufoco

Que podemos evitar. 

https://www.youtube.com/watch?v=tD9NGL2Wg9s
https://www.youtube.com/watch?v=tD9NGL2Wg9s
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Água doce e transparente,

Presente da Natureza.

Estudando o seu Ciclo

Ganhamos esta certeza.

Nasce pura nas fontes,

Tesouro que a terra dá. 

Daí percorre leitos

Até chegar ao mar.

No mar, se evapora,

Vapor em suspensão,

Nuvens que o vento leva

Pra depois chover no chão.

Caindo em solo coberto

Por densa vegetação

Não compacta e, assim,

Não provoca erosão.

Penetra mansamente,

Quanto possa adentrar.

Aos rios subterrâneos,

Ela vai se juntar.

Volta ao seio da terra,

Humilde, em sua sina,

Pra novamente brotar

Em fonte cristalina.

Começa tudo de novo,

No seu ciclo virtuoso,

Distribuindo vida,

Em compasso formoso.

Circula como linfa

No organismo que a gera.

Água é o próprio sangue

Do nosso Planeta Terra. 

Dessa forma, se a água

É recurso renovável,

Por que, então, pode faltar

Esse bem inestimável?

Seu ciclo tem sofrido

Frequente interrupção.

O homem tem desmatado,

E maltratado o chão.

O solo desprotegido,

Não resiste à ação

Da chuva, vento e sol

Começa a degradação.

Nesse ponto se encontra

A origem de todo mal:

Não penetrando na terra

Quebra-se o ciclo vital.
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Fontes secam, riachos mínguam,

Rios perdem a correnteza.

O homem provoca a seca,

Depois culpa a Natureza.

Sem árvores nem matas,

Com vegetação rasteira,

A terra aquece o ar,

Torna nuvem passageira.

A terra dura produz:

Seca, enchente e erosão.

Três efeitos que possuem

Mesma causa e razão.

Daí a necessidade

De perceber a estreiteza

Entre causa e efeito,

Como Lei da Natureza.

Porém, esse grave problema,

Na verdade tem solução:

Proteger as margens dos rios,

Recompor a vegetação.

Plantar muitas árvores,

O serviço é urgente.

Tornar o solo poroso,

Tratá-lo corretamente.

Dar-lhe matéria orgânica,

Alimentando sua vida.

O solo vivo absorve

Toda a água recebida.

Cuidar dos mananciais,

Fecundar com alegria,

O namoro com a terra,

No labor de cada dia. 

A solução do problema

Da falta de água, então,

Não está em grandes obras,

Mas, dar ao solo atenção.

Mantê-lo bem nutrido,

E superfície protegida

Do impacto da chuva,

Que será sempre querida. 

Eis aí nossa tarefa,

Compromisso e missão:

Ciência e ambiente

Em perfeita interação.

Só assim podemos ter

Segurança, prosperidade,

Confiança no futuro

Da nossa humanidade.
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Somos o sal da terra,

Disse o Mestre Jesus.

Conhecer a Natureza

É descobrir a própria luz.

A água está inserida

Num ciclo maravilhoso,

Que se não for interrompido

Cumpre destino ditoso.

Mas em solo mantido limpo

Por herbicida ou capina,

As chuvas fortes batem

Modificando sua sina:

Encrostam a superfície,

Levam a argila pura

Dos grumos despedaçados,

Formando laje dura.

Não infiltrando na terra

A água causa erosão,

Sulca campos, turva rios,

E provoca inundação.

Sem abastecer os níveis

De água subterrânea

Secam fontes e riachos,

Grande mal contemporâneo.

A compactação do solo

É a causa intrínseca

Desse trio inseparável:

Erosão, enchente e seca.

O escorrimento da água

Se combate no dia a dia

Não apenas com curva de nível,

Terraço e microbacia,

Mas com matéria orgânica

Que anima a vida do solo,

Formando os agregados

E os vitais macroporos.

Mesmo chuvas torrenciais,

Em superfície protegida,

Não erodem e o Ciclo

Da água semeia vida.

A Natureza cuida bem

Do solo e sua proteção

Com árvores, plantas baixas

E camada de folhas no chão.

Evita, assim, que a chuva 

Bata direto na terra

E destrua os agregados

Com os valores que encerra.
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A impermeabilidade

E morte do solo é a razão

Da falta de água potável

E da desertificação.

Mas revitalizá-lo

Está ao nosso alcance:

Cuidando bem da terra

Num grandioso romance.

Ensina Ana Primavesi

Essas lições imortais

Segredos da Natureza

Divinas e essenciais.

A impermeabilidade 

E morte do solo é a razão

Da falta de água potável

E da desertificação.

Mas revitalizá-lo

Está ao nosso alcance:

Cuidando bem da terra

Num grandioso romance.
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A Coleção Transição Agroecológica é uma inovação editorial, 
produto de um acordo entre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e a Associação Brasileira de Agroeco-
logia (ABA-Agroecologia), cujo objetivo é oferecer informações 
científicas para sistemas de produção de base ecológica, os 
quais articulam o conhecimento técnico-científico com os sabe-
res históricos dos agricultores e das comunidades tradicionais. 
A coleção contribui, assim, para consolidar o conhecimento na 
Agroecologia e estimular a reflexão sobre o processo de constru-
ção do conhecimento agroecológico, com foco em seu elemento 
central, a sustentabilidade, em suas dimensões epistemológica, 
metodológica, sociológica e tecnológica.

Este sétimo volume tem enfoque no manejo, uso e conserva-
ção da água. Nele apresentam-se experiências, informações 
e análises a partir de práticas socioculturais e produtivas em 
contextos agroecológicos, evidenciando o papel de mulhe-
res, de comunidades tradicionais, de assentamentos rurais, 
de agricultores familiares, da gestão de bacias hidrográficas 
envolvendo regiões metropolitanas e de políticas públicas 
em todas as regiões do Brasil. Este livro tem o potencial de 

contribuir com diferentes Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), em especial com o ODS 6, 

que diz respeito a Água Limpa e Saneamento, 
cujas metas focam na disponibilidade, na 

gestão sustentável da 
água e no saneamento 

para todos.


